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Resumo 

Bartholomeu, Matheus Cavalcanti; Rua, João. Desenvolvimentos 
geográficos desiguais no eixo de urbanização Rio de Janeiro (RJ) – Juiz 
de Fora (MG): técnica e transformações espaciais entre 1861 e 1980. 2016. 
Rio de Janeiro, 2016. 333 p. Dissertação de Mestrado – Departamento de 
Geografia e Meio Ambiente, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

 

O objetivo deste trabalho é analisar as principais transformações espaciais, 

no e do eixo de urbanização Rio de Janeiro (RJ) – Juiz de Fora (MG), que se con-

figuraram como desenvolvimentos geográficos desiguais entre 1861 e 1980. Nos-

sa questão central, por sua vez, é: Qual a natureza dessas transformações, o que as 

gera e impulsiona e o que elas geram e impulsionam ao longo do referido eixo? A 

fim de trabalharmos de modo a integrar espaço e tempo de maneira crítica, utiliza-

remos o método materialista histórico e dialético e nos valeremos, principalmente 

da abordagem dos desenvolvimentos geográficos desiguais do capitalismo, ex-

pressão espacial da teoria do desenvolvimento desigual e combinado. O eixo Rio 

de Janeiro – Juiz de Fora efetivamente se configurou com a inauguração da Estra-

da União e Indústria, em 1861, entre esta cidade e Petrópolis (RJ). Os lucros com 

o comércio do café permitiram uma transferência indireta de capitais que impulsi-

onou a industrialização das três cidades. Essa industrialização se processou em 

conjunto com a urbanização incipiente do eixo, caracterizada pelo início da domi-

nação da vida agrária pela vida urbana e da imposição de novas lógicas e raciona-

lidades. Em 1928, com a inauguração da Estrada Rio – Petrópolis, deu-se início a 

um novo momento da periodização adotada neste trabalho, no qual o rodoviaris-

mo suplanta o modal ferroviário e ocorre expressiva concentração industrial no 

Rio de Janeiro e em Duque de Caxias (RJ) e industrialização periférica de Juiz de 

Fora e Petrópolis, além de expansão da malha urbana das quatro cidades e conso-

lidação da urbanização do eixo. 

Palavras-chave 

Desenvolvimentos geográficos desiguais; eixos de urbanização; técnica; 

transformações espaciais; Rio de Janeiro (RJ); Juiz de Fora (MG). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



Abstract 

Bartholomeu, Matheus Cavalcanti; Rua, João (Advisor). Uneven 
geographical developments in the axis of urbanisation Rio de Janeiro 
(RJ, Brazil) – Juiz de Fora (MG, Brazil): technique and spatial 
transformation between 1861 and 1980. Rio de Janeiro, 2016. 333 p. MSc. 
Dissertation – Departamento de Geografia e Meio Ambiente, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

This piece of work aims to analyse the main spatial transformations, in and 

of the axis of urbanisation Rio de Janeiro (RJ, Brazil) – Juiz de Fora (MG, Brazil), 

which were configured as uneven geographical developments between 1861 and 

1980. Our central question, in turn, is: What is the nature of these spatial trans-

formations, what does generate them and what do they generate along the men-

tioned axis? In order to work in a way to critically bring space and time together; 

we will use the dialectical and historical materialist method and, mainly, the ap-

proach of uneven geographical developments of capitalism, a spatial expression of 

the theory of uneven and combined development. The axis Rio de Janeiro – Juiz 

de Fora was effectively set with the opening of União e Indústria Road, in 1861, 

between this city and Petrópolis (RJ, Brazil). The profits with coffee market al-

lowed an indirect shift of capital that gave boost to the industrialisation of the 

three cities. This industrialisation happened together with the incipient urbanisa-

tion of the axis, characterised by the beginning of the domination of agrarian by 

urban life and the imposition of new logics and rationalities. In 1928, with the 

opening of Rio – Petrópolis Road, a new moment of the periodisation here adopt-

ed began, in which the cars supersede the trains and in which occurs significant 

industrial concentration in Rio de Janeiro and Duque de Caxias (RJ, Brazil) and a 

peripheral industrialisation of Juiz de Fora and Petrópolis, in addition to the ex-

pansion of the urban form in these four cities and to the consolidation of the ur-

banisation of the axis. 

Keywords 

Uneven geographical developments; axes of urbanisation; technique; spatial 

transformations; Rio de Janeiro (RJ, Brazil); Juiz de Fora (MG, Brazil). 
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sabilidade Limitada) 

Ltda. Sociedade de Responsabilidade Limitada 
m metro(s) 
m² metro(s) quadrado(s) 
m³ metro(s) cúbico(s) 
MG Minas Gerais 
min minuto(s) 
mm milímetro(s) 
modif. modificado 
MVOP Ministério da Viação e Obras Públicas 
MWh megawatt(s)-hora 
N norte 
n.º número 
N. S. Nossa Senhora 
NE nordeste 
NNW norte-noroeste 
NW noroeste 
p. página 
PEA população economicamente ativa 
Petrobras Petróleo Brasileiro S/A 
PIN Programa de Integração Nacional 
PND Plano Nacional de Desenvolvimento 
PNV Plano Nacional de Viação 
PR Paraná 
PRM Partido Republicano Mineiro 
Prof. Professor 
PSD Partido Social Democrático 
PTB Partido Trabalhista Brasileiro 
PUC-Rio Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
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RA Região Administrativa 
Reduc Refinaria Duque de Caxias 
RFFSA Rede Ferroviária Federal S/A 
RJ Rio de Janeiro 
RS Rio Grande do Sul 
S sul 
S/A Sociedade Anônima 
SE sudeste 
SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
SP São Paulo 
SSE sul-sudeste 
SURSAN Superintendência de Urbanização e Saneamento 
SW sudoeste 
t tonelada(s) 
tab. tabela 
TGV Transferência geográfica de valor 
TPA Town Planning Associates 
TUE trem(ns)-unidade elétrico(s) 
UF Unidade da Federação 
UPC União Popular Caxiense 

UTIL União Transporte Interurbano de Luxo ou União Transporte 
Interestadual de Luxo S/A 

v. volume 
W oeste; ou watt(s) 
WSW oeste-sudoeste 
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― De agora em diante, começarei a descrever as cidades – 

dissera Khan. – Nas suas viagens, você verificará se elas existem. 
Mas as cidades visitadas por Marco Polo eram sempre di-

ferentes das imaginadas pelo imperador. 
― Entretanto, construí na minha mente um modelo de ci-

dade do qual extrair todas as cidades possíveis – disse Kublai. – 
Ele contém tudo o que vai de acordo com as normas. Uma vez que 
as cidades que existem se afastam da norma em diferentes graus, 
basta prever as exceções à regra e calcular as combinações mais 
prováveis. 

― Eu também imaginei um modelo de cidade do qual ex-
traio todas as outras – respondeu Marco. – É uma cidade feita só 
de exceções, impedimentos, contradições, incongruências, contras-
sensos. Se uma cidade assim é o que há de mais improvável, dimi-
nuindo o número dos elementos anormais aumenta a probabilidade 
de que a cidade realmente exista. Portanto, basta subtrair as exce-
ções ao meu modelo e em qualquer direção que eu vá sempre me 
encontrarei diante de uma cidade que, apesar de sempre por causa 
das exceções, existe. Mas não posso conduzir a minha operação 
além de um certo limite: obteria cidades verossímeis demais para 
serem verdadeiras. 

Ítalo Calvino, em As cidades invisíveis 
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1. Introdução 

Escrever sobre a ligação entre as cidades do Rio de Janeiro (RJ) e Juiz de 

Fora (MG), provoca em mim1 uma aspiração especial: compreendê-la. É claro que 

não podemos ter a ilusão de que um dia conseguiremos entender o real tal como 

ele é. Tudo aquilo que vemos, pesquisamos, analisamos, investigamos, na verda-

de, são representações desse real, segundo nosso ponto de vista, que é seletivo, 

profundamente influenciado pelo meio e profundamente subjetivo. Não podemos 

negar, no entanto, que a pretensão de compreender algo seja boa, pois ela nos im-

pulsiona e nos motiva a trabalhar de modo cada vez melhor e mais cuidadoso para 

destrinchar a realidade tal qual ela se nos apresenta. 

Essa aspiração começou de modo peculiar e interessante. Nasci em Juiz de 

Fora, onde morei por boa parte da vida até me mudar para o Rio de Janeiro, em 

2009, para estudar na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-

Rio). As frequentes viagens de ida e volta entre as cidades aos fins de semana, 

aliadas ao gosto antigo de olhar pela janela, despertaram-me curiosidade sobre o 

que observava, uma vez que algo ficava diferente a cada viagem – construções 

novas, desmoronamentos e voçorocas, contenções de encosta, indústrias entrando 

em operação, pistas em duplicação, e assim ia. As viagens se transformaram rapi-

damente em observações de campo, e aquilo que se aprendia na graduação em 

Geografia durante a semana era verificado na prática ao fim dela. 

A escolha propriamente dita da área e do objeto de estudo ocorreu quando 

fui convidado, em 2011, a ser bolsista-pesquisador do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-

fico e Tecnológico (PIBIC/CNPq) pelo Prof. Dr. João Rua. Meu interesse pela 

ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora se complementou ao estudo que ele já fazia 

sobre os eixos de maior adensamento de urbanidades no rural no estado fluminen-

se (RUA, 2002, 2006, 2007, 2011, 2013), sendo um dos quais o eixo da rodovia 

BR-040 (rodovia que liga Rio de Janeiro a Juiz de Fora, e além). Somou-se aí o 

entendimento do espaço como multidimensional e, portanto, a assunção de natu-

reza e sociedade como inseparáveis, tentando não tratá-las dicotomicamente. 

1 Esta dissertação será escrita empregando a primeira pessoa do plural, porque acreditamos que 
nossa pesquisa não é somente nossa, mas também fruto do diálogo com os mais diversos autores. 
No entanto, em algumas passagens desta introdução, por tratarem de coisas pessoais, optei por 
utilizar a primeira pessoa do singular, a fim de que o leitor não se confunda. 
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O interesse original surgiu a partir das transformações do real atual, sendo 

meu objetivo inicial, ainda durante a graduação, analisar as principais transforma-

ções espaciais no e do eixo de urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que con-

figuraram mudanças nas relações entre sociedade e natureza entre o ano de 1861 e 

os anos atuais. Entretanto, como as investigações científicas estão em permanente 

construção e reconstrução e sofrem inúmeras pressões externas, a premência de 

tempo e o fascínio pelo período compreendido entre 1861 e 1928 me fez optar, 

naquele momento, por focar a análise apenas nas transformações desses anos. Há 

pouco mais de dois anos, apresentei o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) em 

Bacharelado e Licenciatura em Geografia intitulado “Técnica, sociedade e nature-

za no eixo de urbanização Rio de Janeiro (RJ) – Juiz de Fora (MG): uma análise 

geográfica dos anos 1861 - 1928” (BARTHOLOMEU, 2014). 

Agora, durante o curso de Mestrado, numa etapa mais madura do meu de-

senvolvimento científico, decidi me tornar a uma parte mais ampla do meu objeti-

vo original e analisar a época desde 1861 a 1980, porém sob uma nova lente: a 

dos estudos acerca dos desenvolvimentos geográficos desiguais do capitalismo. 

Além dessas justificativas de caráter pessoal para o interesse pela área, pelo tempo 

e pelo objeto, podemos apresentar outros porquês. Em primeiro lugar, num plano 

mais ligado à empiria deste estudo, a Geografia carece de obras sobre a área em 

questão. Isso é percebido tanto ao compararmos com a produção de outras ciên-

cias sobre ela, quanto ao contrapormos à produção geográfica sobre outros eixos – 

tidos como de modernização ou de urbanização – no estado do Rio de Janeiro e 

adjacências. 

Tratando agora de um plano relacionado ao metodológico, a segunda justifi-

cativa reside no fato de que a pesquisa sobre eixos, sobre ligações, é um domínio 

ainda pouco estudado da Geografia brasileira atual, tendo aparecido episodica-

mente no passado. Justamente por requerer uma abordagem pluriescalar do espa-

ço, esse campo apresenta amplas perspectivas promissoras, uma vez que é capaz 

de ler o espaço a partir de suas relações, que se dão sempre em uma escala ou en-

tre escalas. Em terceiro lugar, este estudo pretende-se multidimensional, pois pro-

cura apreender o espaço aproximando-se da sua totalidade. Ainda que tenhamos 

ciência de que captar o real na totalidade de seu movimento é impossível, essa 

necessária tentativa de aproximação contribui para a redução de um pensar geo-

gráfico dicotômico ou segmentado e, igualmente, para a redução das distâncias 
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entre os tradicionais campos da Geografia Humana e da Geografia Física. Ainda 

nessa ideia, a multidimensionalidade da análise também demanda integração ínti-

ma entre espaço e tempo, em busca de recobrar, pelo menos em parte, o que o 

pensamento formal separou há vários séculos. 

Ainda seguimos além ao almejar um estudo que se afaste ao máximo das di-

cotomizações e apresentamos, por fim, uma justificativa de ordem mais teórica. 

Alguns conceitos nos parecem extremamente relevantes para a ciência geográfica, 

pois permitem apreender as transformações do espaço evitando tratar sociedade e 

natureza e tempo e espaço como separados, como opostos não dialéticos: é o caso 

do conceito de “técnica” e do de “desenvolvimentos geográficos desiguais”, dos 

quais nos apropriamos aqui. Parece-nos preciso, por fim, ressalvar que por mais 

que tentemos nos esquivar dos arranjos que dividem o real em categorias precisas 

e, geralmente, contrárias, somos incapazes de escapar-lhes absolutamente: o cien-

tista é um indivíduo de seu tempo e de seu espaço e, no mais íntimo, seu pensa-

mento ainda se enraíza profundamente nas estruturas mais gerais da sociedade à 

qual pertence. 

Uma vez que já explicamos, acima, nosso interesse pelo tema e pela área de 

estudo, já situamos o trabalho e seus propósitos na linha-guia de nosso percurso 

acadêmico e já demos justificativas pessoais e científicas para a relevância deste 

trabalho, podemos prosseguir para sua introdução propriamente dita. Primeira-

mente, versaremos sobre os elementos que todo trabalho acadêmico deve apresen-

tar e que servem para nortear sua leitura, ou seja, seu objeto, sua empiria, seus 

objetivos e suas questões. Aproveitaremos para fazer uma breve discussão sobre 

eixo, espaço, tempo, desenvolvimentos geográficos desiguais e periodização. Em 

seguida, esclareceremos a fundamentação teórico-metodológica do trabalho e seus 

procedimentos de investigação. Finalmente, faremos rápida apresentação geral da 

área de estudo, no tocante a seus aspectos físico-biológicos e à ocupação humana 

até o século XIX. 

A fim de informar melhor o leitor e evitar ambiguidades do pensamento, 

devemos esclarecer que entendemos que objeto de uma pesquisa sempre se refere 

a um processo. Obviamente, nenhum processo está desvinculado de um espaço e 

de um tempo, de modo que a estes preferimos dar o nome de empiria, em vez de 
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objeto empírico2. Nossa empiria, portanto, é a ligação Rio de Janeiro – Juiz de 

Fora, incluindo aí as principais vias (férreas e de rodagem) e as áreas de signifi-

cativa influência delas, no período que vai de 1861 até 1980. Sendo assim, o ob-

jeto desta pesquisa são as transformações espaciais percebidas como desenvolvi-

mentos geográficos desiguais ao longo do eixo de urbanização Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora, entre 1861 e 1980. Tentamos, pois, afastar também as tentativas de 

conceber dicotomicamente tempo e espaço. 

Uma vez que já apresentamos a justificativa e o objeto deste trabalho, po-

demos seguir para a definição dos nossos objetivo e questão centrais. Compreen-

demos o objetivo de uma pesquisa como aquilo que se pretende alcançar como 

resultados da investigação. Todavia, estamos cientes de que esses “resultados” 

não a exaurem e que sempre abrem portas para novas indagações. Dessa maneira, 

podemos entender que a questão de uma pesquisa é, justamente, aquilo que instiga 

o pesquisador, que o motiva a analisar o objeto e que toma a forma de uma per-

gunta, à qual se procura responder com o trabalho. 

O objetivo central deste trabalho é analisar as principais transformações 

espaciais, no e do eixo de urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que se con-

figuraram como desenvolvimentos geográficos desiguais entre 1861 e 1980. Em 

caráter complementar, nossa questão central pode ser definida como: Qual a natu-

reza dessas transformações, o que as gerou e impulsionou e o que elas geraram e 

impulsionaram ao longo do referido eixo? Para alcançar tal objetivo e responder à 

questão, precisamos desdobrá-los em outros. Preferimos, então, dividir em dois 

objetivos e questões específicos, cada par relativo a um capítulo deste trabalho. 

Todavia, antes de os explicitarmos, precisamos fazer algumas breves considera-

ções sobre nossa compreensão de o que é um eixo, sobre a relação entre tempo e 

espaço e revelar o que entendemos por desenvolvimentos geográficos desiguais e 

por periodização. Não se trata, porém, de uma digressão, mas de uma necessária 

elucidação do pensamento para que a leitura fique mais fundamentada e clara. 

Em primeiro lugar, é preciso que o leitor saiba a que nos referimos quando 

fazemos uma pesquisa sobre eixos. Esse vocábulo se popularizou por meio de 

projetos desenvolvimentistas de integração nacional, que procuravam fazer a inte-

2 Isso não significa dizer que a análise se encerra em nossa área de estudo, como um estudo de 
caso. O que pretendemos de fato é tomar esse espaço em investigação como exemplo, como empi-
ria do processo geral, do nosso verdadeiro objeto, que são as transformações espaciais observadas 
por meio dos desenvolvimentos geográficos desiguais. 
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gração de áreas ao longo das quais ocorriam fluxos significativos, desenvolvendo-

as. Dessa maneira, um eixo corresponderia “não a uma linha, mas a um espaço 

que possa gerar investimentos articulados – sinergia – e atrair o movimento de 

capitais”, seria um “componente central, catalizador [sic], de um subsistema logís-

tico” (BECKER, 1999, p. 36). A Geografia então se apropriou do conceito para 

estudá-lo e aplicá-lo na pesquisa científica, aparecendo nas seguintes obras: Bec-

ker e Egler (1993); Becker (1999); Natal, Rua e Esteves (1999); Davidovich 

(2000)… Quando, porém, deixou-se de ver a ideia de eixos em planos desenvol-

vimentistas, a produção geográfica baseada neles diminuiu em volume, embora 

Rua (2002, 2006, 2007, 2011, 2013) tenha dado continuidade, falando sobre eixos 

de adensamento de urbanidades no rural, conforme já mencionamos. 

A aproximação que faremos neste trabalho não é relacionada aos eixos se-

gundo planos desenvolvimentistas, embora queiramos manter a ideia de que o 

eixo não é uma linha, mas sim uma parcela do espaço. Para nós, o eixo se confi-

gura como um espaço de ligação entre dois lugares, com significativo fluxo de 

capitais, pessoas, mercadorias, informações etc. Um eixo geralmente contém uma 

ou mais formas alongadas que lhe indicam o sentido geral e por onde correm a 

maior parte dos fluxos, podendo ser rodovias, ferrovias, rios, canais, entre outras. 

No entanto, o eixo não pode se reduzir a essas formas: ele também abrange as 

áreas adjacentes a elas que são direta ou indiretamente influenciadas por sua pre-

sença concentradora de fluxos, além de abranger seus pontos terminais, os quais 

principalmente o definem. Sendo assim, mesmo com a alteração no traçado das 

formas concentradoras de fluxos, com a eliminação de algumas e/ou o surgimento 

de outras, o eixo permanece se os fluxos ainda ocorrem com significância entre os 

pontos terminais, pois são eles, acima de tudo, que lhe dão sustentação. Dessa 

maneira, podemos depreender que os pontos intermediários de um eixo dependem 

muito mais dele, no tocante aos fluxos que ali se realizam, do que seus pontos 

terminais; e que diferentes lugares podem se configurar simultaneamente como 

pontos terminais ou intermediários de diversos eixos diferentes, numa espécie de 

organização em rede. 

Precisamos explicar isso não só para esclarecer melhor aquilo que preten-

demos, como para advertir o leitor de que a ênfase que por vezes adotamos, em 

partes do trabalho, nas transformações das formas de ligação presentes no eixo 

não se trata de uma digressão. Como o eixo inclui também a área que possui signi-
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ficativa influência dessas formas e como as características quali e quantitativas de 

seus fluxos sofrem grandes modificações decorrentes dessas transformações, essa 

ênfase nos parece justificável. Do mesmo modo, estudar a fundo as dinâmicas dos 

pontos terminais de nosso eixo – isto é, as dinâmicas do Rio de Janeiro e de Juiz 

de Fora – também se justifica. Esses pontos dão sustentação ao eixo em questão e, 

por mais que nem sempre sua análise mostre com tanta evidência a relação deles 

com o eixo, em comparação com a relação dos pontos intermediários com ele, 

entender suas dinâmicas é crucial para percebermos por que se estruturam como 

pontos terminais dos fluxos ali ocorrentes. 

Sigamos nossas reflexões introdutórias partindo da premissa de que o real 

não é divisível senão pelas nossas próprias opções metodológicas. Sendo assim, 

precisamos entender como construções sociais mesmo as divisões mais naturali-

zadas no pensamento humano, como é a divisão entre espaço e tempo. Tomar es-

paço e tempo como indissociáveis é imprescindível para nos aproximarmos de um 

conhecimento mais fiel do real. Sendo assim, recorremos a Harvey (1996, p. 210-

212), que enumera quatro pontos de elucidação sobre isso. Primeiramente, as 

construções sociais de espaço e tempo são “moldadas a partir das variadas formas 

de espaço e tempo que os seres humanos encontram em sua luta por sobrevivência 

material” (p. 210, tradução nossa). Em segundo lugar, essas concepções estão im-

bricadas em nossas habilidades culturais, metafóricas e intelectuais, assim como 

delas dependem. O terceiro ponto diz que tais construções “operam com toda a 

força de fatos objetivos aos quais todos os indivíduos e instituições necessaria-

mente respondem” (p. 211, tradução nossa). Finalmente, em quarto, as definições 

sociais de tempo emergem de práticas sociais, ao mesmo passo que se transfor-

mam em regulações destas práticas, o que as faz tão frequentemente contestadas. 

Compreendido isso, podemos avançar para a ideia de que espaço e tempo 

são inseparáveis. Massey (2004) critica duramente as conceituações dicotômicas 

de tempo e espaço, que subentendem que o espaço representa a estase, a fixidez, a 

falta de temporalidade, e o tempo representa a mudança, a diferenciação. Segundo 

ela (2004, p. 15), 
para que haja histórias múltiplas, co-existentes, deve existir espaço. Em outras pa-
lavras: o pleno entendimento da espacialidade envolve o reconhecimento de que há 
mais de uma estória se passando no mundo e que essas estórias têm, pelo menos, 
uma relativa autonomia. 
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Outra autora que segue na mesma linha é Carlos (2011), ao afirmar que “es-

paço e tempo aparecem na análise geográfica em sua indissociabilidade, já que 

toda ação social se realiza num espaço determinado, num período de tempo preci-

so” (p. 13). Esta é uma consideração que vai ao encontro de Milton Santos (2006), 

sendo uma complementar à outra. Ele diz, em diversas ocasiões, que a cada mo-

mento histórico corresponde uma espacialidade única e propõe igualmente a ínti-

ma e inseparável vinculação entre espaço e tempo. 

Parte desses argumentos, senão todos, nos leva em certa medida a Henri Le-

febvre como âncora filosófica. Para o pensador francês (2006), a produção do 

espaço encontra o tempo no e através do espaço. O tempo é apreendido no espaço, 

é vivido; não vemos o tempo, mas o percebemos no lugar. A atividade que se de-

senvolve no tempo, o processo temporal, produz uma espacialidade e somente no 

espaço toma existência concreta. Lefebvre vai além, considerando a produção do 

espaço no tempo, mas sendo o tempo, ele próprio, produto. É perigoso reduzir o 

tempo ao espaço. “Através do espaço, um tempo social se produz e reproduz; mas 

esse tempo social se reintroduz com seus traços e determinações: repetições, rit-

mos, ciclos, atividades.” (LEFEBVRE, 2006, p. 265) 

Assim, as coisas são tomadas como eventos, porque constituídas por fluxos, 

processos, relações. Para entendermos os atributos quali e quantitativos das coi-

sas, devemos entender essa multiplicidade de relações dialéticas que as unifica. O 

termo evento permite captar esse dinamismo, essa atividade sintetizadora do con-

traditório. Tempo e espaço não são absolutos ou externos a esses processos, mas 

continentes e conteúdos deles. Há múltiplos espaço-tempos imbricados com tais 

processos (HARVEY, 1996, p. 52-53). 

A discussão sobre evento feita por Milton Santos (2006, p. 93-96) comple-

menta o raciocínio de Harvey. Aquele o considera vetor de possibilidades existen-

tes numa formação social3, “um instante do tempo dando-se em um ponto do es-

paço” (p. 93). Os eventos são manifestação do presente, são a matriz tanto do es-

paço quanto do tempo, pois “o tempo somente é porque algo acontece, e onde 

algo acontece o tempo está” (BLOCH, 1970, p. 124 apud SANTOS, 2006, p. 94, 

3 O conceito de “formação social” é aqui tratado por Milton Santos como um país, uma região ou 
um lugar, sendo estes um conjunto circunscrito ao mundo e mais limitado que ele. 
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grifo do autor4). Os eventos, enquanto elementos dotados de atualidade, podem 

ser, inclusive, passados ou futuros, porque seriam um “presente passado” ou a 

suposição de um “presente futuro”, respectivamente. Dessa maneira, os eventos 

esgotam suas possibilidades quando se dão e nunca se repetem: são singulares. 

Finalmente, os eventos conjugam não só tempo e espaço, mas também objeto e 

ação, de modo que não existe evento sem sujeito e que o evento é também ideia, 

não somente fato. 

Uma vez feito esse importante esclarecimento sobre tempo e espaço, 

podemos avançar para a abordagem dos desenvolvimentos geográficos desiguais. 

De início, porém, reflitamos sobre a ideia de desenvolvimento como 

embasamento para a escolha dessa abordagem. É preciso que evitemos os 

reducionismos geralmente associados à noção de desenvolvimento, tanto aqueles 

que traduzem-na como simples crescimento econômico, quanto aqueles que a 

veem como sinônimo de progresso e crescentes bem estar e liberdade. Na 

Geografia, advogamos que o desenvolvimento precisa ser tratado como o 

movimento do e no espaço, numa perpétua produção de novos espaços e de novas 

diferenças no espaço. Trata-se de um movimento no espaço, porque cada parcela 

espacial se move segundo seu próprio ritmo, de acordo com a ação dos atores e 

agentes nela presentes e de acordo com as relações com os agentes e atores 

externos ao lugar. O conjunto dessas parcelas formaria uma espécie de mosaico 

em que cada parte, em suas leituras particulares das escalas supralocais, 

evidenciaria as desigualdades desse movimento multiescalar. Por outro lado, 

também se trata de um movimento do espaço, porque tal mosaico, fruto de 

contínua produção e reprodução, se move na escala geral do capitalismo 

comodificador e desigualizador, mas “fantasiado” com representações de ideais 

igualitários aos quais contraditoriamente não consegue atingir, pois explora 

diferencialmente os espaços, num constante jogo de valorizações e 

desvalorizações (informação verbal5). 

A procedência da abordagem dos desenvolvimentos geográficos desiguais 

reside basicamente na teoria do desenvolvimento desigual e combinado de Leon 

4 Milton Santos comenta que o grifo em “é” é de Bloch, mas que ele grifaria também a palavra 
“onde”. Concordamos com a necessidade dessa ênfase. 
5 Comentários de aula de João Rua, na disciplina “Desenvolvimento e transformações territoriais”, 
do Programa de Pós-Graduação em Geografia da PUC-Rio, ministrada por ele no segundo semes-
tre letivo de 2014. 
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Trótsky. Löwy (1998, p. 73) explica que o próprio Trótsky, ainda no início do 

século XX, reconhecia que o desenvolvimento dos países ditos atrasados levava a 

uma combinação de diversidades, tais como elementos “ultrapassados” e “moder-

nos”. 
Esta perspectiva […] permite a Trotsky escapar à concepção evolucionista que fa-
zia da história uma sucessão de etapas rigidamente pré-definidas e de esboçar uma 
visão dialética do desenvolvimento histórico através de saltos súbitos e fusões con-
traditórias. (LÖWY, 1998, p. 77) 

A análise da expressão geográfica da teoria do desenvolvimento desigual e 

combinado levou à construção da ideia dos desenvolvimentos geográficos desi-

guais (DGD)6, principalmente com os escritos de Harvey (1982, 2004, 2005, 

2006, 2014), Soja (1983) e Smith (1998). Para o último autor (1998, p. 151), a 

desigualdade espacial somente faz sentido na medida em que é enxergada como 

parte do todo que é o desenvolvimento contraditório do capitalismo, o qual apre-

senta duas tendências: a tendência para a diferenciação e a tendência para a iguali-

zação geográfica. 

Ainda de acordo com Smith (1998, p. 168), a tendência para a diferenciação 

geográfica do mundo capitalista opera em duas escalas principais. Na escala dos 

capitais individuais, o processo é bem direto, pois ocorrem concentração e centra-

lização do capital em certos lugares em detrimento de outros. 
Na escala da divisão particular do trabalho – a divisão da economia em setores es-
pecíficos – a diferenciação do espaço geográfico é menos direta. Ela ocorre de ma-
neira cíclica de acordo com a igualização da taxa de lucro dentro de dado setor, e 
com o movimento resultante do capital entre os setores, daqueles com uma baixa 
taxa de lucros para aquelas com uma taxa de lucro mais alta. Este movimento do 
capital entre setores assume uma dimensão espacial devido à sua distribuição na 
medida em que tais setores que atraem quantidades de capital são relativamente 
novos na economia, sua rápida expansão geralmente coincide com algum tipo de 
expansão ou deslocamento geográficos, com o fito de oferecer o espaço para a 
germinação das estruturas produtivas. E seu corolário também é válido. Até o pon-
to em que os setores que sistematicamente perdem grandes quantidades de capital 
estão velhos e estáveis, talvez até fora de moda, e na medida em que tendem a se 
concentrar relativamente próximos na paisagem, então áreas inteiras tenderão a co-
nhecer uma desvalorização sistemática e não compensada do capital fixo localizado 
ali. A desvalorização do capital e finalmente sua desvalorização geral são específi-
cas ao lugar7. (SMITH, 1998, p. 168-169, grifo do autor) 

De maneira oposta, há também uma tendência para a igualização geográfica, 

par dialético da diferenciação geográfica, junto com a qual é exemplo das contra-

6 Doravante neste trabalho, sempre que utilizarmos a sigla “DGD”, faremos referência a sua forma 
em extenso: “desenvolvimento(s) geográfico(s) desigual(is)”, ou “desenvolvimento(s) geografica-
mente desigual(is)”, como preferem alguns autores. 
7 Em citação a Harvey (1982, p. 425-426). 
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dições do desenvolvimento capitalista. Em sua tendência para a igualização dos 

espaços, o capital exige igualdade “das condições de produção e do nível de de-

senvolvimento das forças produtivas”, instigando uma pretensa “aniquilação do 

espaço pelo tempo” (SMITH, 1998, p. 170). Isso produz diversos resultados ou-

tros se comparados aos resultados da diferenciação geográfica. Dois deles são o 

nivelamento da dicotomia entre campo e cidade e as transformações da natureza 

em meio de produção universal (p. 170-171) – curiosamente, a própria natureza 

que é a base primária da diferenciação. 
Como a tendência para a diferenciação, a tendência para a igualização é inerente ao 
capital. Ela se expressa mais claramente no mercado mundial e no processo de cir-
culação, porque o ato individual de troca é o de criar uma equivalência social. É na 
esfera da circulação que se tenta compreender a aniquilação do espaço pelo tempo. 
Contudo, o que é realizado na circulação geralmente provém da produção, sendo o 
caso de tendência para a igualização. A igualização das condições e do nível de 
produção é tanto um produto da universalização do trabalho abstrato como a ten-
dência para a diferenciação. […] juntas é que as tendências opostas produzem uma 
Geografia historicamente específica. (SMITH, 1998, p. 175) 

Soja (1983, p. 56-57) diz que é incorreto tratar o DGD como incidental, ex-

terno ao desenvolvimento capitalista ou ainda como seu mero reflexo. Segundo 

ele, essa abordagem o destitui de significação política e teórica, pois, na realidade, 

o DGD é não somente um produto do processo de produção, como também uma 

forma material que o forma e o coage. Soja lembra igualmente que as estruturas 

do DGD se produzem em muitas escalas geográficas diferentes. Smith (1998) faz 

questão de não esquecer isso, dedicando bom número de páginas a essa discussão 

(p. 196-211), e divide em três as escalas primárias da produção do espaço sob o 

capitalismo: a escala urbana, escala da nação-Estado e a escala do espaço global. 

“Enquanto a escala urbana é o produto de um processo de diferenciação 

executado através da centralização do capital, a escala internacional é puramente 

um produto da tendência para a igualização.” (SMITH, 1998, p. 201) Por sua vez, 

a escala da nação-Estado seria um produto menos direto das tendências opostas de 

diferenciação e igualização do DGD. A produção dessa escala deriva, acima de 

tudo, das injunções da competição capitalista no mercado mundial, de modo que 

se fazem necessárias estruturas políticas e econômicas capazes de, entre muitas 

outras funções, defender os interesses dos capitais nacionais no âmbito da circula-

ção de capital pelo globo. 

Para nos aprofundarmos um pouco mais no entendimento dos DGD, preci-

samos compreender melhor como se formam as crises do capital sob uma aborda-
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gem que “reconheça as qualidades materiais do espaço social definido sob rela-

ções capitalistas de produção e troca” (HARVEY, 1982, p. 425, tradução nossa). 

De acordo com Harvey, a desvalorização – do capital, em qualquer de suas for-

mas, e da força de trabalho, qualquer que seja seu tipo – é uma determinação soci-

al e ocorre quando um processo de trabalho em dado lugar e momento não conse-

gue gerar ao menos a taxa média de lucro. Além disso, “formas mais gerais de 

crise se assentam nessa confusão de eventos locais, particulares e individuais ou 

surgem dela” (1982, p. 425, tradução nossa). 
As revoluções no valor são deflagradas pela busca de mais-valia relativa através do 
câmbio tecnológico ou de deslocações. O efeito é desvalorizar os capitais empre-
gados sob tecnologias ou localizações inferiores. Esse processo se complica, por-
que o impulso para acelerar o tempo de giro por meio de melhorias no transporte e 
nas comunicações altera os espaços relativos e, assim, transforma localizações su-
periores em inferiores e vice-versa. […] O efeito total é que as desvalorizações es-
pecíficas a lugares tornam-se mais que apenas um negócio aleatório, acidental. […] 
As desvalorizações são sistematizadas em certa configuração espacial por meio do 
poder racionalizador do conflito de classe e da competição sobre formas absolutas 
e relativas de mais-valia. A contínua reestruturação de configurações espaciais 
através de revoluções no valor deve ser vista novamente, no entanto, como um tra-
ço normal do desenvolvimento capitalista. (HARVEY, 1982, p. 426, tradução nos-
sa) 

Harvey (2014, p. 161, tradução nossa) avança um pouco mais, procurando 

relacionar o DGD, as crises e a competição entre diferentes territórios: 
Sem o desenvolvimento geográfico desigual, o capital certamente teria estagnado, 
sucumbido a suas tendências escleróticas, monopolísticas e autocráticas, e perderia 
completamente sua legitimidade como o motor dinâmico de uma sociedade que 
pretende ser civilizada ainda que esteja em perigo de cair na barbárie. Incitar a 
competição interurbana, inter-regional e internacional não é somente um meio pri-
mordial pelo qual o novo suplanta o antigo, mas também um contexto em que a 
busca do novo, apresentada como busca de vantagens competitivas, resulta decisiva 
para a capacidade de o capital se reproduzir. Acima de tudo, o desenvolvimento 
geográfico desigual serve para deslocar as falhas sistêmicas do capital de um lugar 
a outro. Essas falhas constituem um alvo perpetuamente móvel.  

Subjacente ao processo de DGD do capitalismo se encontra aquilo que 

Smith denominou como movimento em vaivém do capital. Em virtude de sua 

imensa relevância e clareza para este trabalho e do fato de que qualquer resumo 

ou adaptação poderia ser prejudicial para o completo entendimento, pedimos aqui 

licença ao leitor para reproduzir quase a totalidade de dois parágrafos deste autor 

(1998, p. 212-213): 
Se a acumulação do capital acarreta o desenvolvimento geográfico e se a direção 
desse desenvolvimento é guiada pela taxa de lucro, então podemos pensar no mun-
do como uma "superfície de lucro" produzida pelo próprio capital, em três escalas 
separadas. O capital se move para onde a taxa de lucro é máxima (ou, pelo menos, 
alta), e os seus movimentos são sincronizados com o ritmo de acumulação e crise. 
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A mobilidade do capital acarreta o desenvolvimento de áreas com alta taxa de lucro 
e o subdesenvolvimento daquelas áreas onde se verifica baixa taxa de lucro. Mas o 
próprio processo de desenvolvimento leva à diminuição da taxa de lucro mais alta. 
Podemos observar esse fato recorrendo à conclusão de Marx, de que há uma ten-
dência para a igualização da taxa de lucro (embora isto tenha uma clara expressão 
geográfica) e também concretamente analisando cada escala espacial. Na escala in-
ternacional e na nacional, o desenvolvimento das forças produtivas num dado lugar 
leva a um menor desemprego, a um crescimento no nível salarial, ao desenvolvi-
mento de sindicatos e assim por diante, todos ajudando a baixar a taxa de lucro e a 
afastar a verdadeira razão para o desenvolvimento. Como na escala urbana, o de-
senvolvimento de áreas subdesenvolvidas conduz a um rápido crescimento na ren-
da do solo e à frustração, após um certo tempo, de maior desenvolvimento. 

No pólo oposto, o do subdesenvolvimento, a falta de capital ou seu constante ex-
cesso leva a altas taxas de desemprego, baixos salários e reduzidos níveis de orga-
nização dos trabalhadores. Desse modo, o subdesenvolvimento de áreas específicas 
eventualmente conduz precisamente àquelas condições que faz [sic] uma área al-
tamente lucrativa e susceptível de rápido desenvolvimento. O subdesenvolvimento, 
como o desenvolvimento, ocorre em todas as escalas espaciais e o capital tenta se 
movimentar geograficamente de tal maneira que continuamente explora as oportu-
nidades de desenvolvimento, sem sofrer os custos econômicos do subdesenvolvi-
mento. Isto é, o capital tenta fazer um "vaivém" de uma área desenvolvida para 
uma área subdesenvolvida, para então, num certo momento posterior voltar à pri-
meira área que agora se encontra subdesenvolvida, e assim sucessivamente. Na 
medida em que o capital não pode encontrar um fixo espacial na produção de um 
ambiente imóvel para a produção, ele recorre à completa mobilidade como um fixo 
espacial. Novamente, a fixidez espacial e a a-espacialidade não são senão faces de 
uma mesma moeda. O capital busca não um equilíbrio construído na paisagem, 
mas um equilíbrio que seja viável precisamente em sua capacidade de se deslocar 
nas paisagens de maneira sistemática. 

Soja (1983, p. 56), tentando explicar os DGD, disse que “assim como o ca-

pitalismo desenvolve-se desigualmente sobre o tempo de forma nítida e pode ser 

periodizado em seqüências distintas, fases e outros padrões, ele também tem-se 

desenvolvido desigualmente sobre o espaço”, produzindo arranjos e configurações 

que podem ser identificados de maneira parecida. Como, nas páginas anteriores, 

estivemos falando exatamente sobre os DGD, vamos tentar agora fazer o raciocí-

nio no caminho inverso ao da citação acima e explicar aquilo que entendemos 

como periodização. Para Milton Santos (1994, p. 34-35): 
Períodos são pedaços de tempo submetidos à mesma lei histórica, com a manuten-
ção das estruturas. Estas se definem como conjuntos de relações e de proporções 
prevalentes ao longo de um certo pedaço de tempo, e nos permite definir nosso ob-
jeto de análise. Assim, as periodizações podem ser muitas, em virtude das diversas 
escalas de observação. 

Como cada periodização se configura conforme as variáveis, nós podemos 

reconhecer nelas, qualquer que seja o espaço analisado, um processo histórico 

mais geral. Não somos inocentes de acreditar que a periodização é um instrumen-

to capaz de abolir por completo a arraigada dicotomia entre tempo e espaço, mas 
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ela é um considerável avanço nessa direção e para nós, até o momento, o proce-

dimento mais adequado para o objetivo que pretendemos alcançar. Por isso, cor-

roboramos Milton Santos (2006, p. 32), que afirma que não devemos apenas cons-

truir periodização na escala do mundo, mas também em escalas espaciais inferio-

res, agentes umas sobre as outras. Endossamos, também, sua opinião de que mes-

mo assim o problema da separação tempo/espaço não se resolve, porque não tra-

tamos devidamente o tempo interno a cada subespaço. 

“O espaço tem, sempre, um componente de materialidade donde lhe vem 

uma parte de sua concretude e empiricidade. Se queremos unificar tempo e espa-

ço, se pretendemos que possam ser mutuamente includentes, o tempo deve ser, 

também, empiricizado.” (SANTOS, Milton, 2006, p. 33) Empiricizamos o tempo 
tornando-o material, e desse modo o assimilamos ao espaço, que não existe sem a 
materialidade. A técnica entra aqui como um traço de união, historicamente e epis-
temologicamente. As técnicas, de um lado, dão-nos a possibilidade de empiriciza-
ção do tempo e, de outro lado, a possibilidade de uma qualificação precisa da mate-
rialidade sobre a qual as sociedades humanas trabalham. Então, essa empiricização 
pode ser a base de uma sistematização, solidária com as características de cada 
época. Ao longo da história, as técnicas se dão como sistemas, diferentemente ca-
racterizadas. (SANTOS, Milton, 2006, p. 33, grifo do autor) 

Essa é uma das grandes razões pela qual decidimos basear nossa divisão dos 

períodos históricos que investigaremos em marcos temporais associados à evolu-

ção da técnica rodoviária. Assim, manobramos a fim de combinar o instrumento 

da periodização, que nos parece tão útil para este estudo, com um passo adiante na 

difícil caminhada rumo à união epistemológica entre tempo e espaço, por meio da 

utilização da técnica como intermédio8. Tentaremos, pois, desenhar a história do 

espaço em questão; espaço este que, por se tratar de uma ligação entre lugares, 

tem no elemento do transporte importância essencial, daí a ênfase na técnica ro-

doviária. 

Como dissemos, nossa ideia parte da interpretação do eixo Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora desde 1861 até os dias atuais. Isso fez com que dividíssemos todo 

esse grande período em três, apesar de não nos debruçarmos sobre o terceiro nesta 

dissertação: de 1861 a 1928; de 1928 a 1980; e de 1980 ao presente. Dentro de 

cada, é preciso dizer, pudemos perceber também outras muitas características co-

muns, que vão bastante além das estradas ou dos meios de transporte utilizados. 

Diferentes, todavia, na comparação com os demais períodos, essas variáveis to-

8 Voltaremos a trabalhar o conceito de técnica e sua aplicação mais adiante nesta introdução. 
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cam questões como o processo de ocupação, políticas de investimento, o processo 

de industrialização, a intensidade da degradação da natureza, as relações entre o 

urbano e o rural etc. 

Por outro lado, muitas coincidências se repetem em períodos distintos ou em 

parte deles, porque toda periodização precisa utilizar os eventos que marcam o fim 

de um período e o início de outro de maneira flexível. Seria uma pretensão deve-

ras ingênua acreditar que um marco temporal relativo a determinada característica 

do tempo e do espaço possa coincidir para todas as demais. Tais marcos, que no 

nosso caso dizem respeito à técnica rodoviária, devem ser tomados como norte, 

como aproximação, e não como limites ou compartimentações cronológicas rígi-

das. É imperativo tratar a periodização com maleabilidade, pois especificidades 

que não se adequam às datas adotadas certamente ocorrem, uma vez que é impos-

sível sua análise exaustiva – a qual nem temos a pretensão de atingir – e, igual-

mente, há alto grau de subjetividade nas próprias delimitações, pois são fruto da 

arbitrariedade do pesquisador. Ainda assim, os marcos não podem ser compreen-

didos como fortuitos, pois sua escolha para delinear os períodos deste trabalho 

não se deu ao acaso. 

Explicitado tudo isso, partamos enfim para a periodização do objeto deste 

estudo. Relembramos ao leitor que ele concerne às transformações espaciais per-

cebidas como desenvolvimentos geográficos desiguais ao longo do eixo de urba-

nização Rio de Janeiro – Juiz de Fora. O primeiro período se estende de 1861 a 

1928. Em 1861, foi inaugurada a Estrada União e Indústria, entre as cidades de 

Petrópolis (RJ) e Juiz de Fora, a primeira estrada pavimentada do Brasil. Uma vez 

que entre Rio de Janeiro e Petrópolis já havia rotas relativamente bem consolida-

das, podemos dizer que o ano de 1861 inaugurou mais coisas do que a própria 

estrada; ele inaugurou a ligação formal entre Juiz de Fora e a capital do Império. 

Nesse período já é possível atribuir à ligação o caráter de eixo de urbanização, 

ainda que esta se realize incipientemente. Também podemos caracterizá-lo pelo 

grande condicionamento do traçado das estradas, da localização das indústrias e 

das ocupações, entre outras coisas, aos fatores geomorfológicos. 

O ano de 1928, por sua vez, foi o de abertura de outra via de rodagem: a Es-

trada Rio – Petrópolis, entre, obviamente, Rio de Janeiro e Petrópolis, a qual tor-

nou mais rápida a ligação entre essas cidades. O período que esse ano inicia, cujo 

marco temporal de fim é 1980, exibe algumas características bastante diferentes. 
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Em primeiro lugar, se dizíamos que a urbanização até então era incipiente, nestes 

anos o que percebemos é sua plena consolidação, com um crescimento expressivo 

das cidades e de sua influência. Outra mudança que vemos, é a clara diminuição 

da sujeição da técnica aos aspectos físicos do ambiente natural; e não só a técnica 

rodoviária, precisamos mencionar. 

No ano de 1980 ocorreu a inauguração do atual percurso da Rodovia BR-

040, ligação principal entre as cidades do Rio de Janeiro e Brasília (DF), passando 

por Juiz de Fora e Belo Horizonte (MG). Este período é caracterizado pelo grande 

salto no desenvolvimento técnico, com os aportes da informatização e da comuni-

cação, e pela evolução do processo de urbanização num processo de metropoliza-

ção do espaço, “que imprime ao espaço características metropolitanas; por exem-

plo, alta densidade, em termos relativos, de fluxos imateriais e freqüentes e signi-

ficativas relações com outras metrópoles, mormente as chamadas cidades globais” 

(LENCIONI, 2006, p. 47). Desse modo, admitimos atribuir à ligação Rio de Ja-

neiro – Juiz de Fora neste período o status de eixo de metropolização do espaço. 

Também percebemos neste período atual certa nova sujeição da técnica à nature-

za, no entanto não mais pela natureza como condicionante, senão pelo viés da 

legislação ambiental e da dominação da natureza como valor de troca. 

Agora que fizemos as três reflexões a que tínhamos nos proposto – sobre 

espaço e tempo, sobre os DGD e sobre periodização –, finalmente podemos reto-

mar o curso desta introdução e falar dos nossos objetivos e questões específicos. 

Cada capítulo deste trabalho será referente aos dois primeiros períodos acima di-

vididos, em ordem cronológica. Nosso primeiro objetivo específico, relacionado 

ao capítulo “2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente: o período 

1861 – 1928”, é analisar o processo de urbanização em sua relação com as di-

nâmicas naturais. Portanto, sua questão específica subjacente é: Como ocorreu 

esse processo de urbanização, de que maneiras ele foi condicionado pelos fatores 

físico-naturais do espaço e como ele os modificou? 

O segundo objetivo específico deste trabalho, referente ao capítulo “3. Estra-

tégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada: o período 

1928 – 1980”, por sua vez, é investigar as principais maneiras pelas quais o 

avanço da técnica transformou o espaço e acelerou sua urbanização. A questão 

específica que está ligada a isso, logo, é: Como a industrialização, o avanço da 

técnica e as estratégias rodoviaristas transformaram o eixo e aceleraram a urba-
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nização? A fim de organizar melhor todos os objetivos e questões, mais o objeto e 

a empiria, construímos a tabela 1, abaixo: 
Tabela 1: Síntese do objeto, empiria, objetivos e questões do trabalho 

Objeto Empiria 

Transformações espaciais percebidas como 
desenvolvimentos geográficos desiguais ao 
longo do eixo de urbanização Rio de Janeiro – 
Juiz de Fora, entre 1861 e 1980 

Ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, incluindo 
aí as principais vias (férreas e de rodagem) e as 
áreas de significativa influência delas, no período 
que vai de 1861 até 1980 

Objetivo central Questão central 

Analisar as principais transformações espaciais, no e do 
eixo de urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que 
se configuraram como desenvolvimentos geográficos 
desiguais entre 1861 e 1980 

Qual a natureza dessas transformações, 
o que as gerou e impulsionou e o que 
elas geraram e impulsionaram ao longo 
do referido eixo? 

Capítulo Objetivo específico Questão específica 

2. Cafeicultura, 
industrialização e 
urbanização incipiente 

Analisar o processo de 
urbanização em sua relação 
com as dinâmicas naturais 

Como ocorreu esse processo de 
urbanização, de que maneiras ele foi 
condicionado pelos fatores físico-naturais 
do espaço e como ele os modificou? 

3. Estratégia 
rodoviarista, 
concentração industrial 
e urbanização 
consolidada 

Investigar as principais 
maneiras pelas quais o 
avanço da técnica 
transformou o espaço e 
acelerou sua urbanização 

Como a (des)industrialização, o avanço 
da técnica e as estratégias rodoviaristas 
trasnformaram o eixo e aceleraram a 
urbanização? 

Terminado o esclarecimento de nossa problemática e dos questionamentos 

que nos instigam, neste momento da introdução participaremos ao leitor dos auto-

res e autoras que nos servem de base em todo o trabalho, de nossa visão de mundo 

e da Geografia, dos autores e autoras sobre os quais apoiamos nosso método e 

deste em relação à análise da natureza e da sociedade. Também fundamentaremos 

os principais conceitos utilizados ao longo deste trabalho. Finalmente, daremos 

relevo aos procedimentos investigativos empregados para o desenvolvermos. 

Para construir este trabalho como um todo, autores variados servirão como 

nossos interlocutores ao tratarmos tanto no plano da teoria quanto no plano da 

empiria. É um grande desafio, num trabalho de caráter multidimensional e inte-

grador, trabalhar com obras que nem sempre dialogam com os diversos campos da 

Geografia. Também por isso reafirmamos que mesmo que nossas intenções sejam 

integrar as diferentes dimensões do espaço, o momento da ciência e as dificulda-

des metodológicas impõem obstáculos. Todavia, no cenário atual, as perspectivas 

de união entre essas dimensões tendem a ser cada vez mais promissoras. Como 

nossa bibliografia é extensa, acreditamos que mesmo uma seleção apenas com os 

principais autores que usamos para cada item tornaria o texto a seguir despropor-
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cionalmente grande e desnecessariamente enfadonho. Dessa maneira listaremos 

apenas os autores mais fundamentais para o trabalho, em especial para nossa fun-

damentação teórico-metodológica, com quem dialogamos ao longo de todo o tex-

to. 

Nossos principais interlocutores são: David Harvey (1996), que trata espaço 

e tempo como construções sociais; Doreen Massey (2004), que além de falar so-

bre essa relação nos ajuda a conceituar espaço; Milton Santos (1994; 2006), 

acerca da espacialidade, das periodizações e dos eventos e, fundamentalmente, 

acerca dos conceitos de espaço e técnica, bem como da relação entre ambos; e 

Henri Lefebvre (2006), falando sobre a inseparabilidade entre espaço e tempo, 

sobre a ideia de produção do espaço e sobre cidade, urbano e urbanização. Mesmo 

que não seja recorrentemente citado ao longo do trabalho, os pensamentos de 

Lefebvre orientam toda a nossa discussão, uma vez que compreendemos que os 

DGD do capitalismo produzem desigualmente o espaço, no entendimento 

lefebvriano de produção do espaço. Finalmente, com relação à abordagem dos 

DGD, central neste trabalho, muitas obras nos servirão, tais quais: Neil Smith 

(1998), Edward Soja (1983) e, novamente, Harvey (1982, 2004, 2005, 2006, 

2014). 

Obviamente, pouco adiantaria trabalhar com todos os autores listados em 

nossas referências se não tivéssemos uma base teórico-metodológica que nos des-

se sustento, tanto na própria leitura quanto na identificação das pontes e correla-

ções entre eles. Por isso, reservamos este item para que o leitor possa se inteirar 

de nossa maneira de pensar o mundo e a Geografia, dos autores sobre os quais nos 

apoiamos e da questão do método com relação à integração entre sociedade e na-

tureza na ciência geográfica. Em seguida, fundamentaremos os principais concei-

tos que utilizaremos ao longo desta obra, procurando evitar as ambiguidades que a 

diversidade de conceituações na ciência pode gerar. Também salientaremos os 

procedimentos investigativos utilizados, para que não restem mistérios quanto ao 

modo de condução da pesquisa. Apesar de, neste momento, girarmos mais em 

torno da teoria, procuraremos relacioná-la sempre à empiria de nosso trabalho, 

pois a consistência de todo produto geográfico depende da íntima vinculação entre 

ambas. 

Podemos situar nossa visão social de mundo numa perspectiva marxista, por 

colocar em evidência a questão do condicionamento histórico e social do pensa-
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mento e por pretender desvelar as ideologias por detrás dos discursos pretensa-

mente neutros e objetivos. Da mesma maneira, precisamos entender que os fenô-

menos humanos não podem ser compreendidos a-historicamente, de modo que 

também o sujeito (não apenas o objeto) da pesquisa, seu método e seu ponto de 

vista estão imersos no fluxo da história. Além disso, é preciso afirmarmos, ainda 

que baseados numa característica do historicismo, segundo Löwy (2009, p. 75), 

que “existem diferenças fundamentais entre os fatos naturais e os fatos históricos 

e, consequentemente, entre as ciências que os estudam”. 

A partir disso, podemos dizer que o método utilizado nesta pesquisa é o ma-

terialismo histórico e dialético, com sua ênfase nas contradições e na superação 

delas através da dialética. Nossa grande questão aqui é que também pretendemos 

um estudo que integre a pesquisa sobre os aspectos humanos e sobre os aspectos 

naturais do espaço, procurando fugir às dicotomias. Do mesmo modo que não 

podemos aplicar o modelo objetivo científico-natural de origem positivista ao 

estudo da sociedade, também seria inadequado transplantar a dialética para o es-

tudo da natureza. 

O primeiro movimento não deve ocorrer porque se trata de uma opção cla-

ramente ideológica. Embora, com o desenvolvimento do capitalismo, as ciências 

naturais tenham se desenvolvido e se especializado tanto que parecem “desideolo-

gizadas”, essa concepção é apenas meia verdade. Sendo fato que seu desenvolvi-

mento cognitivo não tem mesmo muita influência ideológica, o mesmo não po-

demos dizer sobre esta influência no tocante à seleção do objeto e à aplicação das 

descobertas, conforme esclarece Löwy (2009, p. 231). Para as ciências sociais, por 

outro lado, a visão social de mundo do pesquisador é largamente presente no pró-

prio desenvolvimento cognitivo. 

Toda tentativa de avançar nesta discussão requer inúmeros cuidados para 

não cairmos na armadilha de tratar as ciências sociais e as ciências naturais dico-

tomicamente. O real não é divisível senão pelas nossas próprias opções metodoló-

gicas, de maneira tal que mesmo aquilo nas ciências sociais que mais pareça 

alheio à natureza, possui influência dela, ainda que como um condicionante indi-

reto e distante; e aquilo que nas ciências naturais esteja mais longe do homem, é 

influenciado por ele, ainda que somente através do olhar do pesquisador. Além 

disso, se quanto mais uma ciência natural tende a se ideologizar quando se apro-

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



1. Introdução 37 

xima das ciências sociais, a recíproca também é tanto mais verdadeira. Daí todo 

nosso cuidado em explicitar o posicionamento adotado. 

Precisamos deixar claro que nossa intenção não é permanecer na zona de 

transição entre ciências naturais e sociais. Para nós, a Geografia é uma ciência 

social, pois sem estudar a produção do espaço pelo homem ela não faria sentido. 

É através da interpretação de que o real abrange natureza e sociedade em todas as 

suas dimensões que abrimos espaço para falar que a Geografia é uma ciência ca-

paz de relacionar as dinâmicas sociais e naturais. Dessa maneira, embora acredi-

temos que sejam abordagens válidas as da Geografia Ambiental e afins, preferi-

mos não nos situar aí. Essas visões, em maior ou menor medida, veem o homem 

apenas como um fator ou um elemento da paisagem ou, ainda, como um mero 

agente antrópico na transformação do espaço. Ora, para nós o homem é muito 

mais que isso. Ele é quem produz espaço e somente existe espaço porque o ho-

mem, na sua relação com a natureza e a sociedade, o produz. 

Analogamente, não podemos subjugar sua dimensão físico-natural à dimen-

são humana. O espaço físico, a superfície da Terra, o solo, a litosfera ou seja qual 

for o nome dado não é um palco passivo onde os atores humanos vivem, produ-

zem e se reproduzem. Ele não é um simples receptáculo das ações, mas importan-

te condicionante dos processos sociais. Mais perigoso ainda seria inverter a rela-

ção ao tentar escapar a isso e passar a tratar a evolução da sociedade como deter-

minada pelo substrato físico-natural. Há muito a visão determinista já não é pre-

dominante na Geografia e os inúmeros trabalhos condenando-a são mais do que 

suficientes para corroborar nosso argumento. Sequer é necessário lembrarmos que 

tratar o espaço físico como condicionante às ações sociais é deveras diferente de 

tratá-lo como determinante delas. 

É chegada a hora de elucidarmos nossa opção metodológica. Já comentamos 

que seria um equívoco tremendo transpormos o método dialético para investigar 

as dinâmicas naturais. Francisco Mendonça (2001, p. 43) esclarece que 
A problemática básica da aplicação da dialética aos estudos do quadro natural está 
na própria constituição deste método, fundamentado no processo de transformação 
social; na natureza os processos de transformação e evolução se dão através de suas 
próprias leis e não obedecendo a nenhuma ação objetiva como pressuposto pelo 
método dialético. 

O geógrafo, entretanto, pode pensar a natureza de forma dialética, ou seja, ter uma 
concepção, uma maneira de pensar dialeticamente a natureza, assim como concebe 
a sociedade. Afirmar-se numa postura de conceber a natureza dialeticamente sim, 
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mas não afirmar que o processo de transformações e evolução da natureza se dá de 
forma dialética. 

Sendo assim, enquanto preferimos analisar as dinâmicas da sociedade por 

meio do método materialista histórico e dialético, o mais adequado é utilizar outro 

para estudar as dinâmicas físico-naturais do espaço. Ficamos, portanto, com os 

métodos cuja inspiração está na abordagem sistêmica, que, apesar de severas limi-

tações, procurou superar o positivismo clássico em busca de uma perspectiva glo-

balizante, que integraria homem e natureza de uma maneira menos monista. Obvi-

amente, essa superação não foi completa, mas o desenvolvimento dos campos de 

estudos da chamada Geografia Física desde então evoluiu bastante. 

O diferencial desta pesquisa é que não queremos tratar sociedade e natureza 

apenas na sua interseção, mas, ao menos no capítulo “2. Cafeicultura, industriali-

zação e urbanização incipiente: o período 1861 – 1928”, mergulhar em cada uma 

e, nesse mergulho, perceber mais a fundo como ocorre a relação entre elas. “O 

perigo de se adotar a abordagem sistêmica acriticamente é que se presume que 

seja suficiente apenas identificar as estruturas do sistema e delinear as inúmeras 

variáveis envolvidas em um sistema particular” (GREGORY, 1992, p. 238 apud 

MENDONÇA, 2002, p. 137). Exatamente por isso, optamos por utilizar o método 

mais adequado em cada uma das imersões, isto é, o materialismo histórico e 

dialético, quanto às dinâmicas sociais, e o método sistêmico, quanto às físico-

naturais. 

Partamos agora para outro assunto. A identificação e definição dos princi-

pais conceitos utilizados em um trabalho são sempre importantes para que o leitor 

tenha clareza exata daquilo a que se referem quando aparecerem no desenvolvi-

mento das ideias. Através do entendimento e da organização, as percepções se 

transformam em conceitos9, sendo por meio deles que a ciência trabalha para in-

terpretar a realidade (CHAUÍ, 2005, p. 78). Entre os conceitos que nos interessam 

diretamente, tomamos alguns como centrais neste trabalho: espaço, por ser a cha-

ve da Geografia, conseguir apreender formas, funções, processos e estrutura e, em 

decorrência isso, permitir uma abordagem multidimensional mais rica que os ou-

9 Não nos cabe aqui entrar no mérito da distinção entre conceitos e categorias, embora a valide-
mos. Por isso, para efeitos de simplificação, tomaremos ambos como sinônimos e doravante utili-
zaremos apenas o termo “conceito”. Ainda assim, é necessário esclarecermos, embasados em 
Chauí (2005, p. 78), que as categorias seriam os elementos a priori em relação ao conhecimento 
empírico e para o qual atuam como condições. Somente através delas, o cientista pode elaborar os 
conceitos. Dessa maneira, há uma discussão que aponta para a ideia de que espaço, técnica e escala 
seriam categorias, e não conceitos. 
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tros; e técnica, pois permite articular as dinâmicas físico-naturais e as dinâmicas 

sociais, bem como o espaço e o tempo, mediando-os. Também pensamos que o 

conceito de urbano nos sirva bem e cremos necessário explicá-lo logo aqui nesta 

introdução.  

Para começar, nós, sem dúvidas, podemos dizer que o conceito mais caro e 

importante para a Geografia é o conceito de espaço ou espaço geográfico10. A 

Geografia já obteve grandes avanços em abandonar a ideia de espaço como um 

palco das ações da sociedade e é justamente nesse caminho que queremos seguir. 

Essa visão advém de uma renovação crítica da ciência compreendida a partir dos 

anos 1970. É particularmente neste momento atual do entendimento do espaço 

que preferimos nos situar, tendo em Milton Santos, um dos vanguardistas deste 

movimento, uma inegável base. Esse autor (2006, p. 39) faz a enunciação mais 

famosa do conceito de espaço para a Geografia brasileira, com a qual nos identifi-

camos: “O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 

contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não consideradas isola-

damente, mas como o quadro único no qual a história se dá”. 
Se o espaço geográfico é um sistema de objetos, ele é um conjunto de coisas que, 
funcionalmente entrelaçadas, formam um todo coerente e constituem uma unidade 
completa. Se é um sistema de ações, é um conjunto de gestos, forças, atos, atitudes, 
que fazem mover a sociedade. Um sistema influencia o outro e é por ele influenci-
ado, formando um conjunto maior chamado espaço geográfico. Visto assim, os 
dois conjuntos são indissociáveis e a amplitude deste todo na análise geográfica 
depende da escala de análise. (CAMPOS, 2008, p. 157) 

Ao pensamento de Milton Santos sobre espaço, procuramos também conju-

gar os pensamentos das geógrafas Carlos, mormente desenvolvidos a partir das 

reflexões do filósofo francês Lefebvre, e Massey. Para ele, o espaço é meio, con-

dição e produto das relações sociais. Essa tripla característica do espaço se expres-

sa em três tríades de “‘momentos’ interconectados na produção do espaço” 

(OSLENDER, 2002, sem paginação, tradução nossa), cada tríade focando em 

determinada dimensão, embora não exclusiva a ela. A primeira, que se volta mais 

ao corpo e à corporeidade, é formada pelo espaço percebido, concebido e vivido. 

A segunda tríade está mais voltada ao espaço em si, e trata das práticas espaciais, 

das representações do espaço e dos espaços de representação. A terceira, por sua 

vez, está mais ligada ao tempo e contempla o espaço absoluto, abstrato e diferen-

10 Dependendo do autor, pode-se verificar uma diferenciação entre o conceito de espaço e o con-
ceito de espaço geográfico. Preferimos tratá-los como idênticos, favorecendo, portanto, o termo 
“espaço”. 
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cial (informação verbal11). Os elementos das tríades são mais ou menos respecti-

vos, embora não exatamente. Lefebvre (2006, p. 36, grifos do autor) enuncia a 

segunda tríade, comentando-a: 
a) A prática espacial, que engloba produção e reprodução, lugares especificados e 
conjuntos espaciais próprios a cada formação social, que assegura a continuidade 
numa relativa coesão. Essa coesão implica, no que concerne ao espaço social e à 
relação de cada membro de determinada sociedade ao seu espaço, ao mesmo tempo 
uma competência certa e uma certa performance. 

b) As representações do espaço, ligadas às relações de produção, à “ordem” que 
elas impõem e, desse modo, ligadas aos conhecimentos, aos signos, aos códigos, às 
relações “frontais”. 

c) Os espaços de representação, apresentam [sic] (com ou sem código) simbolis-
mos complexos, ligados ao lado clandestino e subterrâneo da vida social, mas tam-
bém à arte, que eventualmente poder-se-ia definir não como código do espaço, mas 
como código dos espaços de representação. 

O autor (2006, p. 39-40) ainda vai adiante nessa elaboração. Para ele, a prá-

tica espacial de uma sociedade produz lentamente o espaço, dominando-o e se 

apropriando dele, isto é, relacionando-se com ele tanto em busca do valor de tro-

ca, como em busca do valor de uso. As representações do espaço, por sua vez, 

identificam o espaço vivido e o espaço percebido ao espaço concebido pelos tec-

nocratas, planejadores, entre outros. Elas são o espaço da dominação numa socie-

dade, segundo seu modo de produção e tendem para um sistema de signos verbais 

elaborados intelectualmente para a manutenção da ordem. Finalmente, os espaços 

de representação correspondem ao espaço dos usuários, que o vivem, e daqueles 

que o descrevem sem a pretensão de concebê-lo. É, portanto, o espaço dominado, 

mas também é onde se situam as resistências, a apropriação. Este espaço tende 

para um sistema de símbolos e signos que costumam não ser verbais. Podemos 

relacionar essas tríades ao eixo que estudamos. As representações do espaço, o 

espaço abstrato e o espaço concebido estariam ligados à racionalidade daqueles 

que planejaram as principais vias da ligação como vias primordialmente voltadas 

para o fluxo de capital. Por sua vez, as práticas espaciais, o espaço percebido, os 

espaços de representação e o espaço vivido, estariam ligados aos moradores e via-

jantes, sujeitos a dominações e sujeitos de apropriações diversas no seu cotidiano 

inserido no eixo. 

Massey (2006, p. 9, grifos da autora, tradução nossa) busca uma abordagem 

alternativa ao espaço que acreditamos ter bastante relevância: 

11 Comentário de Alvaro Ferreira na banca de qualificação desta Dissertação de Mestrado. 
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O mais fácil é começarmos resumindo-a em algumas poucas proposições. Elas são 
as seguintes. Primeiro, que reconheçamos o espaço como produto de inter-
relações; como constituído da imensidão do global até o intimamente pequeno. 
(Essa é uma proposição que não vem como surpresa a todos aqueles que têm lido a 
literatura geográfica anglófona recente.) Segundo, que entendamos o espaço como 
a esfera da possibilidade da existência da multiplicidade no sentido da pluralidade 
contemporânea; como a esfera na qual trajetórias distintas coexistem. Sem o espa-
ço, não há multiplicidade; sem a multiplicidade, não há espaço. Se o espaço de fato 
é o produto de inter-relações, então ele deve ser afirmado com base na existência 
da pluralidade. Multiplicidade e espaço como coconstitutivos. Terceiro, que reco-
nheçamos o espaço como sempre em construção. Precisamente porque o espaço 
nesta leitura é um produto de relações-entre, relações que são práticas materiais ne-
cessariamente embutidas que precisam ser executadas, ele está sempre no processo 
de ser criado. Ele nunca está finalizado; nunca fechado. Talvez possamos imaginar 
o espaço como uma simultaneidade de histórias até-então. 

Massey (1999, p. 262) ainda afirma que podemos pensar as entidades, os 

objetos como um conjunto de mundos e cada um deles de forma tetradimensional, 

incluindo as três dimensões do espaço e a dimensão temporal. Dessa maneira, 

seria possível aproximar as orientações recentes da Geografia Humana crítica e a 

escola de processos da Geografia Física, o que nos é particularmente importante 

em parte deste trabalho. Ainda assim, Massey reitera que não é em vão e que não 

deve ser abandonada a ideia já bem desenvolvida de “compreender o espaço (e o 

espaço-tempo) como constituído por meio do social, em vez de como dimensões 

definindo uma arena dentro da qual o social se realiza” (1999, p. 262, grifos da 

autora, tradução nossa). “O que importa aqui é a condição fluida e dinâmica desta 

relação e as múltiplas formas em que espaço e tempo estão inscritos na conduta da 

vida social” (OSLENDER, 2002, sem paginação, tradução nossa). 

Como mencionamos, alinhamento de ideias pode ser verificado em Carlos 

(2011), que possui uma nítida matriz lefebvriana. Em busca dos fundamentos da 

Geografia atual, ela escreve que “as relações sociais se realizam na condição de 

relações espaciais, o que significa que a análise geográfica revela o mundo como 

prática sócio-espacial”. (p. 13) Ainda de acordo com a autora (2011, p. 24-25), o 

espaço é capaz de fazer com que entendamos o momento do processo de reprodu-

ção da sociedade, processo que também é de reprodução do espaço, e de apontar 

suas contradições. A noção de produção do espaço mostra, portanto, a transfor-

mação dele em propriedade e mercadoria, sua dominação, através da ênfase do 

seu valor de troca; mas ela também revela quando o indivíduo percebe e toma 

consciência da alienação, superando a produção do espaço como mercadoria, por 

meio da apropriação e do peso sobre o valor de uso, e produzindo um novo espa-
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ço. A reprodução do capitalismo, no entanto, se dá em saltos qualitativos, de mo-

do que, no caso desta pesquisa, a que se via no primeiro período (1861 – 1928) é 

bem menos profunda do que a que se vê no período seguinte (1928 – 1980). Em-

bora o processo geral seja o mesmo, a produção material do espaço tende a apon-

tar certas tendências: 
a) a tendência ao domínio quase completo da forma mercadoria e do modo como a 
abstração concreta exerce influência na vida cotidiana pela orientação da reprodu-
ção capitalista; b) a extensão do mundo da mercadoria, o aprofundamento das re-
lações espaciais com o desenvolvimento das técnicas de transporte e comunicação, 
e com ela a subsunção da vida à forma mercadoria como prática real e concreta, 
como realização da felicidade – um conjunto de atos que delineia a vida mercanti-
lizada e o homem tornado mercadoria em potencial; c) as novas relações sociais 
espaço-Estado no contexto do processo de financeirização redefinindo as relações 
sócio-espaciais em direção à criação dos fundamentos para a reprodução realizada 
através de ações e políticas que são fundamentalmente espaciais; d) o que residu-
almente escapa ao domínio da mercadoria sob a égide do uso, tal como a apropria-
ção como negação da propriedade e da ordem burguesa que nela se funda, reali-
zando-se em torno do espaço como luta pelo espaço, o que revela a inversão da su-
premacia do valor de troca sobre o valor de uso como momento necessário da acu-
mulação capitalista. (CARLOS, 2011, p. 25, grifo nosso) 

Uma formulação derivada de Milton Santos é a de que o espaço é formado 

não só como um acúmulo de tempos, mas também como um acúmulo de técnicas. 

Isso faz necessário que falemos agora sobre o conceito de técnica. O autor de 

maior expressividade que procurou relacionar os conceitos de espaço e técnica é, 

sem dúvida, o próprio Milton Santos. Segundo ele (2006, p. 28), falta à Geografia 

uma metadisciplina que se aprofunde no estudo da técnica, inspirando-se no fe-

nômeno técnico, em vez de nas técnicas, na tecnologia. Em outro texto (SANTOS, 

Milton, 1994, p. 31), diz que precisamos incorrer mais no campo das relações so-

ciais, ultrapassando o puramente técnico em prol de compreender como essas re-

lações, “em diferentes lugares, técnicas, ou conjuntos de técnicas semelhantes, 

atribuem resultados diferentes aos seus portadores, segundo combinações que 

extrapolam o processo direto da produção e permitem pensar num verdadeiro pro-

cesso político da produção”. 
Quando geógrafos escrevem que a sociedade opera no espaço geográfico por meio 
dos sistemas de comunicação e transportes, eles estão certos, mas a relação, que se 
deve buscar, entre o espaço e o fenómeno técnico, é abrangente de todas as mani-
festações da técnica, incluídas as técnicas da própria ação. Não se trata, pois, de 
apenas considerar as chamadas técnicas da produção, ou como outros preferem, as 
“técnicas industriais”, isto é, a técnica específica, vista como um meio de realizar 
este ou aquele resultado específico. Uma visão assim pode levar a noções como a 
de espaço agrícola, espaço industrial12, ou espaço económico. Só o fenómeno téc-

12 Em citação a Cohen (1994, p. 95). 
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nico na sua total abrangência permite alcançar a noção de espaço geográfico. 
(SANTOS, 2006, p. 21) 

Embora os marcos da periodização que fizemos para este estudo, como já 

falamos, estejam focados nas técnicas de transporte, em especial o transporte ro-

doviário, isso não significa que estamos privilegiando analisar uma técnica especí-

fica em detrimento do fenômeno técnico. O entendimento de que existe o 

condicionamento do objeto técnico ao meio deve andar junto com a noção de que 

“o objeto está inserido num conjunto de objetos e que a sua operação se inclui 

num conjunto de operações – tudo isso formando um sistema” (SANTOS, Milton, 

2006, p. 23). Sendo os sistemas técnicos diferentes, podemos também dizer que a 

técnica se distribui desigualmente no espaço e no tempo, sendo seu valor apenas 

relativo a eles, e nunca absoluto. Além disso, essa abordagem demanda um 

pensamento escalar. 
Devemos partir do fato de que esses diferentes sistemas técnicos formam uma 
situação e são uma existência num lugar dado, para tratar de entender como, a 
partir desse substrato, as ações humanas se realizam. A forma como se combinam 
sistemas técnicos de diferentes idades vai ter uma consequência sobre as formas de 
vida possíveis naquela área. Do ponto de vista específico da técnica dominante, a 
questão é outra; é a de verificar como os resíduos do passado são um obstáculo à 
difusão do novo ou juntos encontram a maneira de permitir ações simultâneas. 
(SANTOS, Milton, 2006, p. 25) 

 “As técnicas, de um lado, nos dão a possibilidade de empiricização do tem-

po e, de outro lado, a possibilidade de uma qualificação precisa da materialidade 

sobre a qual as sociedades humanas trabalham.” (SANTOS, Milton, 1994, p. 19) 

Se entendemos que toda técnica tende a se universalizar, é possível falarmos então 

de uma idade do lugar, cujo critério seria a idade das técnicas presentes nele. Essa 

idade do lugar revela sua condição de resistência ou permissividade à hipertelia e 

à universalização das técnicas. 
É o lugar que atribui às técnicas o princípio de realidade histórica, relativizando o 
seu uso, integrando-as num conjunto de vida, retirando-as de sua abstração empíri-
ca e lhes atribuindo efetividade histórica. E, num determinado lugar, não há técni-
cas isoladas, de tal modo que o efeito de idade de uma delas é sempre condicionado 
pelo das outras. O que há num determinado lugar é a operação simultânea de várias 
técnicas, […] que são diferentes segundo os produtos e qualitativamente diferentes 
para um mesmo produto, segundo as respectivas formas de produção. (SANTOS, 
Milton, 2006, p. 36) 

Além disso, a “ideia de técnica como algo onde o ‘humano’ e o ‘não huma-

no’ são inseparáveis, é [sic] central. Sem isso, seria impossível pretender superar 

dicotomias tão tenazes na geografia e nas ciências sociais, quanto as que opõem o 

natural e o cultural […], o global e local etc.” (SANTOS, Milton, 2006, p. 14). 
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Todavia, cabe ressaltarmos que esse papel de intermédio entre natureza e socieda-

de deve ser compreendido com lucidez. A técnica, na verdade, é produto da socie-

dade, de modo que é um aspecto social, e não natural. Entretanto, o sistema técni-

co também é meio e condicionante das atividades sociais. Através da técnica, a 

sociedade transforma a natureza e se transforma. Portanto, é nesse sentido, e so-

mente nesse sentido, que podemos dizer que ela media as relações entre natureza e 

sociedade. 

Passemos para o conceito de urbano. Uma das maiores discussões da Geo-

grafia e de outras ciências afins é sua definição. Para Capel (2001, p. 66), elas 

podem se dividir em dois tipos: as que se baseiam em uma ou duas características 

essenciais; ou as ecléticas, que procuram considerar a complexidade do urbano 

através da síntese de aspectos previamente definidos. Uma terceira característica 

em torno da qual se poderia definir o urbano é a da cultura urbana (CAPEL, 2001, 

p. 70-75). A partir dos anos 1960, esses critérios passaram a ser vistos como insu-

ficientes, sendo o verdadeiro critério para definir as áreas urbanas “a intensidade 

das inter-relações que se amarram no interior do espaço urbano” (CAPEL, 2001, 

p. 75, tradução nossa). Essas inter-relações levam a maiores produtividade do 

trabalho, valor da terra e capacidade de intercâmbio de informações e mercadorias 

no espaço urbano, em comparação com o espaço rural. 
Tal como poderia se esperar, a mesma diversidade que existe nas definições teóri-
cas aparece igualmente nas definições concretas do fato urbano pelos organismos 
oficiais de estatística de cada país. Estas podem se agrupar em dois grandes grupos: 
por um lado, as que se baseiam em critérios qualitativos, tais como o estatuto jurí-
dico, a função administrativa, o aspecto do núcleo, a existência de determinados 
serviços; por outro, as baseadas em critérios quantificáveis, como o número de ha-
bitantes, a densidade ou a existência de uma determinada cifra de trabalhadores não 
agrícolas. (CAPEL, 2001, p. 80-81, tradução nossa) 

Capel (2001, p. 88-89) reflete que boa parte da dificuldade em se conceituar 

o urbano se deva ao fato de que a própria natureza da cidade muda ao longo do 

tempo, e, devemos acrescentar, entre espaços diferentes. Segundo ele, foi através 

do marxismo que houve o maior aprofundamento dessas questões, associando 

tipos diferentes de cidade a cada modo de produção e a cada formação espacial 

concreta. É nessa linha de pensamento que acompanhamos Lefebvre. Para este 

autor (2008, p. 18-25), no decorrer do desenvolvimento das sociedades há diver-

sas rupturas e descontinuidades, marcadas por igualmente severas resistências. 

Nesse processo, a cidade, que em sua origem se caracterizou como política, come-
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çou em determinado período a ser invadida pelo mercado, até um ponto em que 

sua função primordial se torna servir a este; momento no qual vira uma cidade 

comercial. Esta cidade comercial se desenvolve de tal maneira que, em outro pon-

to do tempo, ocorre uma importantíssima inflexão: as cidades deixam de ser ilhas 

num universo dominado pelo campo, passam a ser vistas na oposição cidade × 

campo e, finalmente, o campo se torna aquilo que circunda as cidades. Pouco de-

pois, aparece a indústria: instalada inicialmente longe das cidades, ela gradativa-

mente se aproxima delas em busca dos capitais, mercados e mão-de-obra barata. 

A indústria faz nascer aquilo que Lefebvre (2008, p. 13, grifos do autor) chama de 

sociedade urbana, “constituída por esse processo que domina e absorve a produ-

ção agrícola. Essa sociedade urbana só pode ser concebida ao fim de um processo 

no curso do qual explodem as antigas formas urbanas, herdadas de transformações 

descontínuas”. 
Temos à nossa frente um duplo processo ou, preferencialmente, um processo com 
dois aspectos: industrialização e urbanização, crescimento e desenvolvimento, pro-
dução econômica e vida social. Os dois “aspectos” deste processo, inseparáveis, 
têm uma unidade, e no entanto o processo é conflitante. Existe, historicamente, um 
choque violento entre a realidade urbana e a realidade industrial. Quanto à comple-
xidade do processo, ela se revela cada vez mais difícil de ser apreendida, tanto mais 
que a industrialização não produz apenas empresas (operários e chefes de empre-
sas), mas sim estabelecimentos diversos, centros bancários e financeiros, técnicos e 
políticos. (LEFEBVRE, 2011, p. 16, grifos do autor) 

Isso revela o período seguinte do processo de urbanização da sociedade, 

quando ocorre uma implosão-explosão da cidade, decorrente de e caracterizada 

por elevada concentração urbana, êxodo rural, extensão do tecido urbano, subor-

dinação completa do agrário ao urbano, que precede a fase mais atual [anos 1970]: 

a chamada fase crítica, quando “a industrialização, potência dominante e coativa, 

converte-se em realidade dominada no curso de uma crise profunda” 

(LEFEBVRE, 2008, p. 25). A longa citação a seguir se faz necessária, uma vez 

que elucida a diferença entre urbano e cidade e é fundamental para a conclusão 

deste trecho, que faremos logo depois. 
Essa hipótese teórica concernente ao possível e à sua relação com o atual (o “real”) 
não poderia levar a esquecer que a entrada na sociedade urbana e as modalidades 
da urbanização dependem das características da sociedade considerada no curso da 
industrialização (neocapitalista ou socialista, em pleno crescimento econômico ou 
já altamente técnica). As diferentes formas de entrada na sociedade urbana, as im-
plicações e conseqüências dessas diferenças iniciais, fazem arte da problemática 
concernente ao fenômeno urbano ou “o urbano”. Esses termos são preferíveis à pa-
lavra “cidade”, que parece designar um objeto definido e definitivo, objeto dado 
para a ciência e objetivo imediato para a ação, enquanto a abordagem teórica re-
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clama inicialmente uma crítica desse “objeto” e exige a noção mais complexa de 
um objeto virtual ou possível. Noutros termos, não há, nessa perspectiva, uma ci-
ência da cidade (sociologia urbana, economia urbana etc.) mas um conhecimento 
em formação do processo global, assim como de seu fim (objetivo e sentido). 

O urbano (abreviação de “sociedade urbana”) define-se portanto não como realida-
de acabada, situada, em relação à realidade atual [década de 1970], de maneira re-
cuada no tempo, mas, ao contrário, como horizonte, como virtualidade iluminado-
ra. O urbano é o possível, definido por uma direção, no fim do percurso que vai em 
direção a ele. Para atingi-lo, isto é, para realizá-lo, é preciso em princípio contornar 
ou romper os obstáculos que atualmente o tornam impossível. O conhecimento teó-
rico pode deixar esse objeto virtual, objetivo da ação, no abstrato? Não. De agora 
em diante, o urbano é abstrato unicamente sob o título de abstração científica, isto 
é, legítima. O conhecimento teórico pode e deve mostrar o terreno e a base sobre os 
quais ele se funda: uma prática social em marcha, a prática urbana em via de cons-
tituição, apesar dos obstáculos que a ela se opõem. (LEFEBVRE, 2008, p. 25-26, 
grifos do autor) 

É nesse sentido mais amplo que nos referiremos a urbano e urbanização. 

Uma diferenciação ainda precisa ser feita: quando falarmos de urbanização for-

mal, queremos dizer sobre uma urbanização em termos materiais, ligada à forma, 

à expansão do tecido urbano stricto sensu. Finalmente, ao falarmos de uma urba-

nização incipiente, procuramos significar uma urbanização ainda embrionária, 

ligada ao início de um processo de industrialização na ligação Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora. Esta fase da urbanização incipiente seria análoga, embora com al-

gumas diferenças, ao segundo momento da periodização proposta por Lefebvre 

(1978, p. 12, tradução nossa), periodização esta que se caracteriza, ao longo do 

tempo, por: “a) o predomínio do campo e da produção agrícola, com suas relações 

específicas de produção e seus problemas, b) o predomínio da empresa industrial, 

de sua racionalidade, e c) predomínio, finalmente, do urbano e sua problemática”. 

Tendo enunciado brevemente todos os principais conceitos com os quais 

trabalharemos, sigamos neste momento para a elucidação de nossos procedimen-

tos investigativos, sendo os principais: levantamento e análise bibliográfica, foto-

gráfica e cartográfica; elaboração de mapas; e observações de campo. Acerca do 

levantamento e análise bibliográfica, recorremos a diversas obras clássicas tanto 

referentes à teoria e epistemologia do trabalho, quanto a sua empiria. A dificulda-

de de encontrar textos da Geografia que tratassem alguns aspectos mais específi-

cos das áreas estudadas fez com que tivéssemos de procurá-los principalmente na 

História, mas também na Economia, no Urbanismo e em outras ciências sociais e 

aplicadas. O resultado disso não foi negativo, uma vez que evitamos deixar o 

olhar geográfico de lado na leitura dessas obras e na redação deste trabalho. 
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O levantamento e a análise de fotografias se referem, principalmente, a duas 

obras em particular, o que não significa que não utilizamos imagens presentes em 

outros textos. A primeira obra, “Doze horas em diligencia: guia do viajante de 

Petropolis a Juiz de Fóra”, de Revert-Henry Klumb, foi publicada em 1872 como 

o primeiro guia turístico impresso no Brasil. O alemão Klumb foi o fotógrafo ofi-

cial da Família Imperial e da Imperial Academia das Bellas-Artes e registrou ima-

gens da Estrada União e Indústria entre 1863 e 1868, elaborando um livro para 

que o viajante pudesse conhecer um pouco mais sobre a estrada. Devido à dificul-

dade em acessar a publicação original, utilizamos neste trabalho o “Álbum da Es-

trada União e Indústria”, elaborado por Vasquez (1998), que reproduz boa parte 

das fotografias, litografias e textos de Klumb, além de conter valiosas informa-

ções adicionais.  A segunda obra, por sua vez, se chama “As ferrovias do Brasil 

nos cartões-postais e álbuns de lembranças”, de Gerodetti e Cornejo (2005) e ex-

põe fotografias antigas e a história das estradas de ferro da passagem do século 

XIX para o século XX. 

A respeito do material cartográfico presente neste trabalho, a maioria foi re-

produzida a partir dos próprios textos consultados, ocasionalmente com pequenas 

adaptações necessárias nas legendas, mas que não alteraram o conteúdo e a inter-

pretação dos mapas. Elaboramos alguns mapas próprios, mas apenas dois se en-

contram neste trabalho13, para que o leitor localize e identifique as principais es-

tradas e cursos hídricos da área em estudo, em conjunto com o fator hipsométrico. 

Por fim, devemos dizer que não foram poucas as observações de campo efe-

tuadas nas cidades e ao longo da Rodovia BR-040. Embora nesta dissertação es-

crevamos sobre um período passado, muito do que vimos contribuiu para compre-

endermos melhor como eram as dinâmicas e os fatores físico-naturais à época, 

bem como entender algumas dinâmicas sociais que permanecem. Algumas via-

gens adicionais foram empreendidas em trechos ainda remanescentes da Estrada 

União e Indústria, mas não coincidentes com a atual BR-040, tais quais a Itaipava, 

Pedro do Rio e Posse, distritos de Petrópolis, e ao trecho final da Estrada, entre o 

centro de Matias Barbosa (MG) e a Praça Doutor João Penido (popularmente co-

nhecida como Praça da Estação), em Juiz de Fora. 

13 Trata-se da “Figura 1: Mapa hipsométrico de localização das principais rodovias de ligação 
entre Rio de Janeiro (RJ) e Juiz de Fora (MG)” e da “Figura 5: Mapa hipsométrico da Estrada 
União e Indústria, entre Petrópolis (RJ) e Juiz de Fora (MG)”. 
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Antes de avançarmos para o período 1861 – 1928, necessitamos apresentar 

de maneira geral a área que vamos estudar. Esse esclarecimento prévio serve para 

que o leitor já inicie a leitura subsequente familiarizado com o espaço em questão 

e não poderia entrar em outro momento senão agora. O caráter mais ou menos 

descritivo adotado neste item é justificado neste momento apenas como recurso 

para fazer o leitor conhecer basicamente a área. Como o leitor provavelmente co-

nhecerá melhor os referenciais espaciais atuais do que os mais antigos, faz mais 

sentido iniciarmos esta apresentação pelo modo como a ligação Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora se apresenta hoje em dia. Seguidamente, cobriremos rapidamente o 

que houve de mais relevante na área estudada até o século XIX, marcado por pro-

fundas transformações na relação entre sociedade e natureza. Vemos isto como 

necessário, porque os elementos que viriam a constituir o eixo de urbanização Rio 

de Janeiro – Juiz de Fora começaram a se configurar bem antes de 1861. 

Atualmente o transporte de pessoas e mercadorias na ligação entre as cida-

des do Rio de Janeiro e Juiz de Fora é principalmente feito através da Rodovia 

Radial Federal BR-040, que liga a capital fluminense a Belo Horizonte e a Brasí-

lia, e que substituiu em muito a importância das estradas anteriores. O trecho entre 

a capital fluminense e o município da Zona da Mata mineira corta nove municí-

pios, na seguinte ordem: Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Petrópolis, Areal, Três 

Rios e Comendador Levy Gasparian, no estado do Rio de Janeiro; e Simão Perei-

ra, Matias Barbosa e Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais. Todo o percurso 

localizado entre o Rio de Janeiro e Petrópolis recebe o nome de Rodovia Wa-

shington Luís, em homenagem ao presidente da República que o mandou constru-

ir. O restante da estrada até a capital federal, por sua vez, é denominado por Lei 

Federal como Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek (BRASIL, 2009)14. A 

tabela 2 indica dados adicionais sobre os municípios supracitados. 

A respeito dos municípios citados, podemos dizer que o Rio de Janeiro é 

uma metrópole de projeção internacional, principalmente nos campos da cultura e 

do turismo, embora em outros aspectos, como poder político e econômico, infra-

estrutura de telecomunicações e finanças etc., ainda fique muito aquém de São 

Paulo (SP). Nestes, a cidade costuma competir mais diretamente com outras, tais 

quais Belo Horizonte e Brasília. Particularmente sobre a ligação em estudo, no 

14 Este nome é muito pouco conhecido, sendo a estrada popularmente chamada apenas por BR-040 
ou por “Rio – Juiz de Fora”, “Rio – Belo Horizonte” ou “Rio – Brasília”. 
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entanto, a influência carioca é absoluta, de modo que os assuntos relativos à capi-

tal fluminense chegam a ter mais visibilidade nos três municípios mineiros men-

cionados do que os assuntos relacionados a Belo Horizonte. 
Tabela 2: Dados gerais do Censo de 2010 sobre os municípios cortados pela BR-040 no trecho 
entre Rio de Janeiro (RJ) e Juiz de Fora (MG) – Fonte: IBGE (©2014), exceto a coluna “Porte” dos 
municípios. 

Município UF Área 
(km²) 

População residente (hab.) 
Porte15 Data de fundação ou 

emancipação Total Urbana Rural 

Rio de 
Janeiro RJ 1.200,278 6.320.446 6.320.446 – Grande 1565, fundação 

Duque de 
Caxias RJ 467,619 855.048 852.138 2.910 Grande 1943, emancipado de 

Nova Iguaçu (RJ) 

Petrópolis RJ 795,798 295.917 281.286 14.631 Médio 1857, emancipado de 
Niterói (RJ) 

Areal RJ 110,919 11.423 9.923 1.500 Pequeno 1986, emancipado de 
Três Rios (RJ) 

Três Rios RJ 326,136 77.432 75.165 2.267 Pequeno 1938, emancipado de 
Paraíba do Sul (RJ) 

Com. Levy 
Gasparian RJ 106,887 8.180 7.862 318 Pequeno 1991, emancipado de 

Três Rios (MG) 

Simão 
Pereira MG 135,689 2.537 1.496 1.041 Pequeno 1962, emancipado de 

Matias Barbosa (MG) 

Matias 
Barbosa MG 157,107 13.435 12.944 491 Pequeno 1923, emancipado de 

Juiz de Fora (MG) 

Juiz de 
Fora MG 1.435,664 516.247 510.378 5.869 Grande 1850, emancipado de 

Barbacena (MG) 

Juiz de Fora, por sua vez, é uma cidade de porte grande – apesar de sua po-

pulação só ter ultrapassado a marca de 500.000 habitantes na última década – que 

exerce claro papel de centro regional sobre a Zona da Mata mineira e parte das 

cidades da região Centro-Sul Fluminense. Os fatores de centralidade mais notó-

rios costumam estar ligados à concentração e oferta de serviços como Educação 

Superior, hospitais e clínicas de saúde de referência, bancos e tribunais, entre ou-

tros, além do comércio mais movimentado. 

A ligação ainda passa por um município de porte médio, Petrópolis, e um de 

porte pequeno, Três Rios, que exercem centralidade em nível local. Petrópolis 

15 A classificação do porte dos municípios está de acordo com as definições clássicas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): pequeno porte, municípios de até 100.000 habitantes; 
médio porte, municípios entre 100.001 e 500.000 habitantes; grande porte, municípios de 500.001 
ou mais habitantes. Preferimos, ao menos neste trabalho, deixar de lado os conceitos de cidade 
pequena, cidade média e cidade grande, cuja definição está muito mais ligada às funções exercidas 
por elas na rede urbana do que a seu contingente populacional, porque requereriam grande instru-
mental teórico para análise que a urgência não nos possibilita ter. 
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apresenta duas particularidades: considerável atração turística em virtude da histó-

ria imperial da cidade e a maior população rural entre os municípios cortados pela 

estrada Rio – Juiz de Fora, figurando entre os maiores fornecedores de hortaliças 

para a cidade do Rio de Janeiro, ao lado de Teresópolis e Nova Friburgo, outros 

dois municípios da Região Serrana fluminense. 

O terceiro munícipio de porte grande é Duque de Caxias, o segundo maior 

do estado em população após a capital. Sua peculiaridade, no entanto, é fazer par-

te da Área Metropolitana do Rio de Janeiro, dependendo bastante dos serviços 

presentes na capital fluminense. Muitos desses serviços são oferecidos de forma 

precária em Duque de Caxias e nos demais municípios da região conhecida como 

Baixada Fluminense, que compreende as áreas de relevo rebaixado no entorno da 

Baía de Guanabara. Finalmente, há ainda quatro municípios de pequeno porte e 

baixa expressividade econômica e política: Areal, Comendador Levy Gasparian, 

Simão Pereira e Matias Barbosa, com emancipações relativamente recentes, à 

exceção deste último. Um mapa hipsométrico de localização das principais estra-

das e das sedes municipais mencionadas pode ser visualizado na figura 1. 

Na região deste estudo, destacam-se algumas feições geomorfológicas res-

ponsáveis pelas acentuadas diferenças de relevo no perfil topográfico, a saber: os 

maciços costeiros do litoral fluminense; a Baía de Guanabara e a Baixada Flumi-

nense; a Serra dos Órgãos, setor da Serra do Mar nas proximidades de Petrópolis; 

o Vale do Rio Paraíba do Sul; e, finalmente, as porções da Serra da Mantiqueira 

próximas a Juiz de Fora. Um perfil topográfico da área pode ser visualizado na 

figura 2 e as principais feições, localizadas também na figura 1. 

É sobre e em interação com esse complexo mosaico geológico-

geomorfológico que se desenvolveu o Domínio de Natureza Tropical Atlântico, 

onde nossa região de estudo está completamente inserida e cujo domínio morfo-

climático análogo, segundo Ab’Sáber (2011, p. 16-17), seriam as “áreas mamelo-

nares tropical-atlânticas florestadas”, ou, mais simplesmente, o “Domínio dos 

‘Mares de Morros’ Florestados”. Acerca dos indígenas que há 13 mil anos passa-

ram a habitar a região, Drummond (1997, p. 48) sintetiza três suposições. A pri-

meira diz que as alterações ambientais causadas pelas populações indígenas se 

concentraram em menos de um terço do território atual do estado do Rio de Janei-

ro, em especial sua planície litorânea. A segunda é de que tais pressões foram 

principalmente sobre recursos naturais renováveis, o que leva à terceira suposição: 
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a escala de exploração foi compatível à escala de renovação natural das florestas, 

ainda que as técnicas fossem potencialmente transformadoras. 

 
Figura 1: Mapa hipsométrico de localização das principais rodovias de ligação entre Rio de 
Janeiro (RJ) e Juiz de Fora (MG) – Os cursos hídricos e as feições geomorfológicas mais notáveis 
aparecem destacados. 

 
Figura 2: Perfil topográfico em escala logarítmica de cortes esquemáticos paralelos na direção 
SSE–NNW da Baía de Guanabara (RJ) e áreas vizinhas – Figuram também na imagem os maciços 
costeiros, a Baixada Fluminense, a Serra dos Órgãos e todo seu reverso até o Rio Paraíba do Sul. 
Fonte: Ruellan (1944, p. 446). 
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A região da Mata Atlântica, então, apresenta duas ou talvez três categorias de fron-
teira: aquela entre a floresta e o cerrado, com temperatura gradualmente mais quen-
te e precipitação pluviométrica maior favorecendo a floresta, que desintoxicava o 
solo à medida que avançava e abrigava os microclimas adequados para sua posteri-
or consolidação e desenvolvimento; aquela da primeira leva de homens que con-
frontavam a floresta ao longo de sua orla do interior do continente e consistente-
mente se aliavam com o cerrado; e aquela entre os tupis e seus adversários caçado-
res-coletores. O elenco era extraordinariamente diversificado, mas […] outro per-
sonagem [o europeu] seria acrescentado, e o próprio roteiro passaria a ser radical-
mente reescrito. (DEAN, 2011, p. 58) 

Embora hoje em dia os vestígios da ocupação indígena sejam praticamente 

irrelevantes em comparação com o domínio da técnica, o mesmo não se pode di-

zer para períodos anteriores. Ademais, os índios deixaram um grande legado lin-

guístico e de costumes para a população brasileira, de modo que não podemos 

desconsiderá-los neste trabalho. Fora isso, as florestas também não podem ser 

esquecidas, afinal, de acordo com Lamego (2007b, p. 87), foram elas, e não as 

serras, o grande obstáculo à interiorização no sudeste brasileiro. 

Tratemos agora de maneira resumida a ocupação humana na área a partir da 

chegada dos europeus. A primeira ocupação europeia razoavelmente maior no 

litoral carioca data de novembro de 1555, composta por franceses. Foi o apoio dos 

índios tamoios, uma das muitas comunidades tupis, através do suprimento de água 

e comida que garantiu o sucesso efêmero da França Antártica. Apenas em março 

de 1565 que Estácio de Sá, sobrinho de Mem de Sá, Governador-Geral do Brasil, 

fundou definitivamente a ocupação portuguesa no local, após a conquista do terri-

tório com o auxílio dos índios temiminós, adversários dos tamoios hostis, sob o 

nome de São Sebastião do Rio de Janeiro, em estreita faixa de terra entre os mor-

ros do Pão de Açúcar e Cara de Cão. Em 1567, uma vez controladas as ameaças, 

Mem de Sá optou por transferir a cidade para onde tivesse melhores condições de 

expansão: o Morro de São Januário, depois chamado de Morro do Castelo 

(ABREU, 2010, v. 1, p. 63-150) 

Concomitantemente, as capitanias hereditárias no Brasil começaram a que-

rer expandir seus negócios. De maneira complementar ao escambo com os indíge-

nas e à extração de pau-brasil, as novas ordens eram de se construir engenhos de 

açúcar, através do sistema de sesmarias. Inicialmente, as sesmarias se concentra-

ram no entorno da Baía de Guanabara, em especial na sua margem oeste, mas com 

o fim da resistência tamoia elas tenderam a se interiorizar durante o último quartel 

do século XVI. “Progrediu então a apropriação territorial europeia pelo fundo da 
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baía de Guanabara, penetrando mais a fundo nos vales do Guaguaçu, do Inhomi-

rim e do Guapimirim” (ABREU, 2010, v. 1, p. 223). 
Se o sítio do morro do Castelo comportava uma pequena povoação, de função mili-
tar, ele se tornou por demais exíguo quando o Rio de Janeiro, com os progressos do 
povoamento na região, assumiu função portuária importante, como escoadouro da 
produção açucareira dos seus arredores e da baixada da Guanabara. Em poucos 
anos, a povoação começa a se estender nas imediações do morro e, no século XVII, 
desloca-se seu centro econômico [sic] para a planície, onde iriam ser construídos 
trapiches, armazéns e também, o que era indispensável, igrejas e fortificações. 
(BERNARDES, 1992, p. 38) 

Com o Brasil sob uma condição de colônia mercantil, Amador (1992, p. 

219) esclarece que além do desmatamento para a monocultura de cana-de-açúcar, 

as florestas também proviam os ocupantes de madeira para constução e lenha para 

os engenhos, de modo que durante o século XVII, as matas poupadas foram 

apenas as mais altas e de difícil acesso. A segunda metade do século XVII teve 

como marcos a extensão quase contígua dos canaviais na Baixada da Guanabara e 

a concessão de sesmarias nas serras, subindo com afinco o planalto atlântico. 

Quando o ouro então foi descoberto em grandes quantidades no interior do atual 

estado de Minas Gerais, no fim do século XVII e início do século XVIII, toda a 

economia sofreu uma reorientação. Ocorreu uma transferência de capitais sem 

precedentes das regiões do açúcar para as regiões auríferas, principalmente sob a 

forma de escravos negros, além de migração intensa. Várias estradas rumo ao hin-

terland brasileiro foram então abertas, com o objetivo de chegar às minas e delas 

fazer as riquezas escoarem aos portos. De início, não foi o porto carioca que rece-

beu o maior fluxo, mas o de Paraty (RJ). 
Em 1698, a Coroa Portuguesa tomou a decisão de abrir um novo caminho que in-
terligasse o Rio de Janeiro às Minas Gerais. […] Esse percurso ficou conhecido 
como Caminho Novo. […] Os trabalhos de abertura do novo traçado tiveram início 
na Fazenda Garcia, localizada nas margens do Rio Paraíba do Sul, onde hoje se en-
contra a cidade de mesmo nome. Já em 1699, esta ligação entre o Rio de Janeiro e 
as Minas Gerais era praticável, embora somente tenha sido concluída por volta de 
1704. (NOVAES, 2008, p. 61, grifos do autor) 

Aqui já conseguimos perceber alguns aspectos do desenvolvimento desi-

gual, mesmo que ele não ocorra ainda com tanto ímpeto. O capital sempre tende a 

se mover de um setor menos lucrativo para um setor mais lucrativo e, na medida 

em que ocorre a concentração espacial de determinadas atividades em determina-

da região, toda ela pode sofrer desvalorição decorrente da emigração do capital 

(SMITH, 1998, p. 168-169). Foi exatamente o caso da reorientação da economia 

brasileira, antes organizada para a produção de açúcar e, rapidamente, reorganiza-
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da para a extração de ouro. Com esse movimento, as regiões canavieiras perderam 

boa parte do dinamismo e, embora o cultivo ainda tenha permanecido em diversos 

lugares, sua expressão já não era mais tão notória. Isso permitiu que a exploração 

de ouro pudesse avançar ainda mais em direção ao interior, pois a economia com 

os transportes tornou novos investimentos mais rentáveis. Vale lembrar que Har-

vey (1982, p. 417, tradução nossa) comenta que as “fronteiras regionais são inva-

riavelmente confusas e sujeitas a modificações perpétuas, porque as distâncias 

relativas mudam com melhorias nos transportes e comunicações”. 

Outro desdobramento do DGD do capitalismo se deu com a abertura do 

Caminho Novo, que absorveu grande parte do transporte de mercadorias que antes 

passavam pelo Caminho Velho e que se destinavam ao porto de Paraty. Essa nova 

via reduziu o tempo e, por conseguinte, o custo do transporte do ouro até o porto 

do Rio de Janeiro. Desse modo, os capitais preferiram utilizá-la, abandonando o 

Caminho Velho e Paraty, que ficaram restritos a um comércio e transporte de âm-

bito local. Por outro lado, o Rio de Janeiro experimentou grande avanço de sua 

função portuária e se consolidou como a cidade mais importante do Brasil com 

exceção da então capital, Salvador (BA), e o Caminho Novo se tornou a principal 

via de penetração no território brasileiro, apresentando intenso tráfego e vendo o 

desenvolvimento de algumas ocupações a suas margens. 

Já comentamos que Lamego (2007b, p. 87) argumenta que foi a floresta, e 

não a montanha, o grande obstáculo à interiorização no sudeste brasileiro até a 

abertura do Caminho Novo, que diminuiu de 95 para 25 dias a viagem entre o Rio 

de Janeiro e Vila Rica16 (NOVAES, 2008, p. 62). Sobre isso, precisamos ressaltar 

que o verdadeiro obstáculo foi a técnica, ainda limitada, tendo a floresta e a serra 

agido como condicionantes sobre essa ocupação. Ao longo desta estrada surgiram 

diversas roças que tornaram viável o trânsito por ela (ABREU, 2010, p. 228), uma 

vez que proviam os tropeiros de pouso, alimentação e segurança. Outra presença 

ao longo da via eram as casas de registro, onde a Coroa fazia o controle tributário 

do transporte de ouro e diamantes. No entorno dos registros e roças proliferaram 

pequenos povoamentos e algumas fazendas, os embriões das cidades atuais, como 

Paraíba do Sul (RJ), a partir da Fazenda Garcia, de 1683; Simão Pereira, a partir 

da Fazenda Boa Sorte, em sesmaria doada a Simão Pereira de Sá em torno do ano 

16 Atual Ouro Preto (MG). 
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de 1708; Nossa Senhora de Monte Serrat, no atual distrito de Afonso Arinos, em 

Comendador Levy Gasparian, a partir de registro do Caminho Novo; Matias Bar-

bosa, a partir de sesmaria doada em 1700 ao português homônimo, às margens do 

Rio Paraibuna e de posterior casa de registro; e Santo Antônio do Paraibuna, de-

pois nomeado Paraibuna e, enfim, Juiz de Fora, a partir de um povoado de hospe-

darias e armazéns no Caminho Novo (IBGE, ©2014). 

Na região de Petrópolis, as primeiras sesmarias datam apenas de 1686, na 

subida da Serra da Estrela. Lamego (2007b, p. 186) diz que o avanço sobre a serra 

nas imediações só se vê adiantado em 1703, quando ocorre a fundação da Fazenda 

do Secretário, por José Ferreira da Fonte, mais a norte. Em 1723, de acordo com 

Novaes (2008, p. 62), o Governador da Capitania do Rio de Janeiro propôs a 

Bernardo Soares Proença traçar um novo caminho, evitando a Serra do Couto, nas 

proximidades de Miguel Pereira (RJ), em troca de uma sesmaria. O novo 

caminho, conhecido por vários nomes 

diferentes – Caminho de Inhomirim, 

Caminho da Estrela, Variante do 

Proença ou Atalho do Caminho Novo, 

este o nome oficial –, tinha como trajeto 

a saída, pela baía, do Cais dos Mineiros 

(hoje à Praça XV de Novembro, no 

centro da cidade do Rio de Janeiro), 

subindo então o Rio Inhomirim até o 

Porto da Estrela (hoje, em território de 

Magé, RJ), ao fundo do recôncavo. De 

lá, ascendia a serra pelas Fazendas da 

Mandioca, do Córrego Seco (atual 

distrito-sede petropolitano), do Padre 

Correia, do Secretário e Vila de Sebolas, 

de onde desbandava para noroeste até 

encontrar o Caminho Novo em Santo 

Antônio da Encruzilhada, em Paraíba do 

Sul. Ambos os caminhos podem ser 

visualizados na figura 3, ao lado. É 

 
Figura 3: Trajeto do Caminho Novo e da Variante 
do Proença entre a Baía de Guanabara e o Rio 
Paraíba do Sul (RJ) – As linhas contínuas represen-
tam rios; as tracejadas, o Caminho Novo; e a forma-
da por “x”, a Variante do Proença. Fonte: Schaette 
([s.d.], sem paginação apud LAMEGO, 2007b, p. 
185) 
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importante salientar que já na metade do século XVIII quase não havia mais terras 

devolutas ao longo da Variante do Proença, haja vista a ocupação rápida da 

região.  

No decorrer do século do ouro, processou-se na cidade do Rio de Janeiro a 

lenta e gradual conquista das terras alagáveis, se espraiando a urbanização formal 

(BERNARDES, 1992, p. 43). A distâncias das Minas Gerais à Guanabara, a 

proximidade com o extremo sul brasileiro, a política expansionista rumo ao 

estuário do Rio da Prata e a efervescência do porto carioca fizeram a Metrópole 

transferir a capital da Colônia de Salvador para o Rio de Janeiro no ano de 1763 

(BERNARDES, 1987, p. 29-30). Mais do que o desenvolvimento dos séculos 

XVI, XVII e XVIII, foram os oitocentos que trouxeram as maiores transforma-

ções até então na ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. E uma grande mudança 

marca o início deste século: a chegada da Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro em 

1808. Como alavanca da urbanização formal do solo carioca, a Intendência Geral 

da Polícia da Corte cedia terrenos para aqueles que efetuassem aterros e drena-

gens. Para Azevedo (2002, p. 52-53), essas mudanças reforçaram o caráter políti-

co-administrativo da cidade e, por conseguinte, sua capitalidade17. Além disso, 

passa o Rio de Janeiro a apresentar um novo elemento somado a ela: a centralida-

de18 no território brasileiro. Essa centralidade se verá aumentar ainda mais quando 

da Independência Política do Brasil em 1822, o que tornou os cariocas habitantes 

da capital de um país emancipado. 

A instabilidade econômica e política que ocorreu durante a década de 1830 

passou a se equilibrar graças ao sucesso do cultivo de café. Em meados do século 

XIX, ele chega com força à Zona da Mata Mineira e a rentabilidade da produção 

garante o sucesso das oligarquias rurais e do projeto monárquico, trazendo de vol-

ta a estabilidade para o governo brasileiro. Em 1834, a cidade do Rio de Janeiro se 

17 Entendemos “capitalidade” em consonância com Azevedo (2002, p. 45): “um fenômeno tipica-
mente urbano que se caracteriza pela constituição de uma esfera simbólica originada de uma maior 
abertura à novas ideias [sic] por parte de uma determinada cidade, o que confere à esta [sic] um 
maior cosmopolitismo relativo às suas congêneres e uma maior capacidade de operar sínteses a 
partir das diversas ideias que recepciona. Este conjunto simbólico, que se desenvolve nas vicissi-
tudes das experiências históricas vividas por esta urbe, identifica a cidade como espaço de consa-
gração dos acontecimentos políticos e culturais de uma região ou país, tornando-a uma referência 
para as demais cidades e regiões que recebem a sua influência. Esta esfera simbólica evolui, sendo 
redimensionada ao sorver novas experiências, constituídas e constituidoras da tradição da urbe.” 
18 Entendemos “centralidade” como o faz Azevedo (2002, p. 52): “a propriedade de uma cidade de 
ser o centro pelo qual devem passar os principais acontecimentos políticos e culturais de um país. 
Esta qualidade dispensa, ainda que não exclua, a condição de capital.” 
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transformou em Município Neutro, mantendo-se como capital do Brasil, mas pas-

sando o status de capital da Província do Rio de Janeiro para Vila Real de Praia 

Grande, que logo no ano seguinte adotou o nome de Niterói. Durante o Período 

Regencial e o início do Reinado de D. Pedro II, desenvolvia-se no Rio de Janeiro 

um processo inicial de fragmentação espacial. Bernardes (1992, p. 47-50) conta 

que houve o adensamento de população principalmente pobre nas áreas centrais 

da Saúde, do Valongo e da Gamboa, compartilhando-as com comércios e trapi-

ches. Os mais ricos, por sua vez, se direcionavam para as periferias a oeste, em 

direção a São Cristóvão, onde residia a Família Real na Quinta da Boa Vista; e a 

sul, pela frente litorânea, atingindo os bairros da Glória, Santa Teresa, Catete, 

Flamengo e Botafogo, limitados por estrangulamentos do relevo. 

Curiosamente, o Rio de Janeiro não foi a única cidade para a qual D. Pedro 

II olhou mais detidamente. O mesmo ocorreu com Petrópolis, coisa que o próprio 

nome da cidade já parece atestar, a qual foi construída a mando do Imperador em 

meados do século XIX. Antes mesmo do começo das obras em Petrópolis, D. 

Pedro II ordenou ao engenheiro alemão e major Júlio Frederico Koeler, em 1841, 

construir uma estrada que possibilitasse o acesso de carruagens à Fazenda da 

Concórdia, que viria conformar o distrito-sede do município. Assim, construiu-se 

a Estrada Normal da Serra da Estrela, aproveitando muitos trechos da Variante do 

Proença e também tendo de ser acessada por barco pelo Porto da Estrela e, em 

seguida, por um caminho precário até Raiz da Serra (atual Vila Inhomirim, em 

Magé). A Estrada Normal da Serra da Estrela e a própria cidade de Petrópolis, 

cujo plano também foi incumbido ao Major Koeler, foram erguidas com o auxílio 

de imigrantes germânicos. Lamego (2007b, p. 191-194) nos diz que o malogro de 

uma cultura agrícola na cidade, em especial o insucesso do café em virtude das 

grandes altitudes, fez com que Petrópolis experimentasse uma evolução urbana 

singular: sem uma aristocracia agrária, as elites eram relativamente homogêneas e 

com fortes relações com a Corte, e Petrópolis, com ares europeus e predominância 

do idioma alemão, se tornou estância de vilegiatura e foi elevada à categoria de 

cidade em 1857. 

Uma construção contemporânea de estrada também merece destaque na li-

gação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. Da localidade de Benfica (atualmente, um 

bairro da cidade mineira) até a fronteira com a província fluminense, outro ale-

mão, o engenheiro-chefe da Província de Minas Gerais, Henrique Guilherme Fer-
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nando Halfeld, abandonou o traçado sinuoso do Caminho Novo à margem esquer-

da do Rio Paraibuna e, à margem direita, criou a Estrada Nova do Paraibuna, com 

um trecho retilíneo inicial de 4 km, que posteriormente deu origem à mais impor-

tante artéria de Juiz de Fora: a Rua Direita, hoje Avenida Barão do Rio Branco. 

Próximo à localidade de Alto dos Passos (atualmente, outro bairro da cidade), 

Halfeld fundou formalmente o povoado de Santo Antônio do Paraibuna, emanci-

pado de Barbacena em 1850. 

Por fim, precisamos destacar uma terceira obra de transportes: a construção 

da Estrada de Ferro Mauá. Segundo S. A. Oliveira (2003, sem paginação), em 

1852, a presidência da Província do Rio de Janeiro encarregou Irineu Evangelista 

de Sousa de construir uma ferrovia que ligasse o Porto da Estrela à Raiz da Serra 

de Petrópolis, de onde se subiria de carruagem pela Estrada Normal da Serra da 

Estrela, e de administrar o trecho hidroviário entre o Porto da Estrela e a Prainha 

(hoje, Praça Mauá, na cidade do Rio de Janeiro). No mesmo ano, foi fundada a 

Imperial Companhia de Navegação a Vapor Estrada de Ferro de Petrópolis em 

capital aberto, rapidamente apelidada de Estrada de Ferro Mauá. A ferrovia de 

16,1 km reduziu de quatro horas para 23 minutos o percurso e possuía três 

estações: partia da Estação Mauá, no Porto da Estrela, a 3,66 m de altitude; subia 

as planícies paludosas dos rios Caioaba e Inhomirim, passando pela Estação 

Inhomirim, no meio do trajeto (possivelmente na atual localidade de Fragoso, em 

Magé); e, finalmente, chegava à Estação Raiz da Serra, a 44 m acima do nível do 

mar. Um trecho de Marx (1967, sem paginação apud SMITH, 1998, p. 178) cai 

como uma luva com relação ao fato de que a Imperial Companhia de Navegação a 

Vapor Estrada de Ferro de Petrópolis era uma empresa de capital aberto, algo 

ainda muito raro no Brasil: 
O mundo estaria ainda sem estradas de ferro se tivesse que esperar até que a acu-
mulação de alguns capitais tivesse ocorrido num nível suficiente para ser adequado 
à construção de uma estrada de ferro. A centralização pelo contrário fez isto num 
piscar de olhos, por meio de sociedades anônimas... O capital pode se avolumar em 
grandes quantidades em uma única mão porque foi arrancado de muitas mãos indi-
viduais. 

A inauguração da Estrada de Ferro Mauá em 1854 e sua finalização em 

1856 marcaram de certo modo a história e a geografia da região. Em primeiro 

lugar, havia-se construído a primeira estrada de ferro do Brasil, inaugurando um 

período em que seus benefícios para a economia, com a redução do tempo e do 

custo dos transportes, tornaram-na o meio de transporte preferido dos cafeiculto-
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res, industriais e comerciantes. Em segundo lugar, na ocasião da inauguração da 

ferrovia, D. Pedro II outorgou a Irineu Evangelista de Sousa o título de Barão de 

Mauá, iniciando um longo tempo de prestígio para o primeiro grande industrial 

brasileiro e um dos homens mais poderosos do Império, coisa que o título de Vis-

conde de Mauá, recebido em 1874, atesta. Em terceiro lugar, marca o início de 

uma franca decadência dos povoados ao fundo da Baía de Guanabara, cujos servi-

ços de transporte até o sopé da serra passaram a ser preteridos pela agilidade dos 

trens, numa nova demonstração dos DGD numa escala ainda mais estrita. 

A fim de fazermos a ligação deste texto introdutório com o nosso primeiro 

capítulo, precisamos dar valor às reflexões de Santos e Silveira (2001, p. 31), 

quando dizem que 
o governo geral instalado em Salvador em 1549 e, depois, o vice-reinado no Rio de 
Janeiro, a transferência da cabeça do Império português em 1808 e a Independência 
em 1822 foram, para a história do país, fatos marcantes mas incapazes de criar, no 
domínio da economia, fluxos verdadeiramente nacionais. A máquina de Estado 
servia para preservar e ampliar as fronteiras, manter o regime e a ordem, assegurar 
a coleta de impostos e, com a ajuda da Igreja, unificar a língua. A unidade política 
e lingüística se dava ao mesmo tempo em que as diversas regiões, produzindo para 
o mercado externo, a este se ligavam praticamente sem intermédio, de modo que 
sua evolução espacial e econômica era ditada por relações quase diretas. 

Assim aconteceu com o café, que, espalhando-se pelo Médio Vale do Rio 

Paraíba do Sul e pela Zona da Mata mineira, viu sua produção quase completa-

mente destinada ao exterior. “Já nos anos [18]30 esse produto sé [sic] firma como 

principal elemento da exportação brasileira e sua progressão é firme”, como regis-

tra Furtado (2005, p. 98). Contraditoriamente, esse desenvolvimento se fez nas 

áreas mencionadas com uma ampla utilização do trabalho escravo, limitando o 

pleno desenvolvimento capitalista da produção. A acumulação de capitais com o 

comércio do café foi o que conduziu à industrialização de algumas cidades brasi-

leiras e ao processo à qual é intrínseca: a urbanização. Também foi ela que desen-

cadeou uma rápida expansão do sistema de transportes na região, em especial o 

rodoviário e o ferroviário. Assunto do capítulo a seguir. 

Para encerrar esta introdução, que já vai longa, necessitamos apresentar a 

divisão e organização deste trabalho. Aqui fizemos uma justificativa para nosso 

trabalho, falamos de seu objeto e de sua empiria, dos objetivos e questões gerais e 

específicos e apresentamos os principais autores interlocutores. Também partici-

pamos ao leitor de nossa visão de mundo e da Geografia, dos autores sobre os 

quais apoiamos nosso método e deste em relação à análise da natureza e da socie-
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dade, além de fundamentarmos os principais conceitos utilizados ao longo deste 

trabalho e darmos relevo aos procedimentos investigativos empregados para o 

desenvolvermos. Ademais, também nesta introdução, apresentamos a área corres-

pondente à ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora até meados do século XIX. 

No capítulo “2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente: o pe-

ríodo 1861 – 1928”, versaremos sobre o processo de urbanização incipiente veri-

ficado no eixo estudado. Inicialmente, daremos importância à cafeicultura como 

um elemento de transformação que vai possibilitar o processo seguinte. Este se 

trata do processo de industrialização/urbanização que podemos observar, princi-

palmente nas cidades de Juiz de Fora, Petrópolis e Rio de Janeiro, as quais para-

remos para analisar mais detidamente logo em seguida. 

Por sua vez, o capítulo “3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e 

urbanização consolidada: o período 1928 – 1980” dissertará acerca do processo de 

urbanização do eixo, que se acelerou sobremaneira neste período com o desenvol-

vimento da técnica e o favorecimento ao rodoviarismo. Falaremos, também, sobre 

o declínio do ferroviarismo e o fenômeno de industrialização e explosão popula-

cional do Rio de Janeiro e da Baixada Fluminense – em especial o município de 

Duque de Caxias – e da industrialização periférica de Juiz de Fora e Petrópolis, 

num processo que muito nos remete aos DGD do capitalismo. Finalmente, nas 

considerações finais, recuperaremos nossa problemática e nossos questionamentos 

com o embasamento que o desenvolvimento do trabalho nos dá, apontando para 

as elucidações, para o terceiro período de nossa periodização e para o processo de 

metropolização do espaço, de modo a nos abrir a novas perguntas. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



 

2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente: o 
período 1861 – 1928 

Dois elementos marcam as principais transformações espaciais do período 

entre 1861 e 1928 na ligação Rio de Janeiro (RJ) – Juiz de Fora (MG): o café e a 

indústria. Eles não se dão sequentemente ou paralelamente, mas no bojo de um 

mesmo processo: a urbanização do eixo. Preferimos utilizar “urbanização do ei-

xo”, porque o processo é geral, embora localmente apresente características e in-

tensidades diferentes. A ideia de “urbanização no eixo”, embora correta, poderia 

levar a más interpretações, como se a tratássemos no sentido de uma urbanização 

formal, puramente material, que em alguns lugares transforma o campo em cida-

de. 

Relembramos aqui que estamos tratando urbano e urbanização no sentido le-

febvriano19, de modo que falar de uma urbanização incipiente é falar de uma pro-

blemática urbana que começava a invadir a vida cotidiana e transformar uma soci-

edade cujos diferentes tempos e espaços ainda eram predominantemente influen-

ciados pelas dinâmicas do rural e da fábrica. O que objetivamos neste capítulo é 

analisar tal processo de urbanização do eixo Rio de Janeiro – Juiz de Fora entre 

1861 e 1928, em sua relação com as dinâmicas naturais. Assim, colocamo-nos a 

seguinte questão: Como ocorreu esse processo, de que maneiras ele foi condicio-

nado pelos fatores físico-naturais do espaço e como ele os modificou? 

Já argumentamos, no item “1. Introdução”, que para analisar as dinâmicas 

sociais e as dinâmicas físico-naturais do espaço em sua interação, precisamos 

mergulhar no estudo de cada uma delas e, nesse mergulho, procurar por aquilo 

que as une. Nós faremos isso à maneira de Massey, quando em “For space” (2006, 

p. 130-137), por exemplo, recuperou a formação geológica do Distrito dos Lagos 

inglês para analisar mais adequadamente aquilo que ela via e vivenciava no pre-

sente de sua obra. Um trecho é especialmente interessante, quando ela percebe a 

sujeição do traçado de uma rodovia ao relevo local, algo que imediatamente nos 

reportou à construção da Estrada União e Indústria que o leitor irá em breve co-

nhecer: 
O hotel onde estávamos fica em uma via graciosamente extensa que toma sua for-
ma não apenas graças à preferência de algum planejador por avenidas curvilíneas, 
mas ao seguimento do sopé de uma colina. Antigas eras do gelo plenamente legí-

19 Conferir o trecho sobre o conceito de urbano no item “1. Introdução” deste trabalho. 
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veis na paisagem humana. Uma coisa que ela pode evocar é a antiguidade das coi-
sas. Mas outra é quase o oposto: a que a “Skiddaw”20 atual é bem nova. (MAS-
SEY, 2006, p. 133, tradução nossa) 

Dividimos este capítulo em dois grandes itens: “2.1. O café e as primeiras 

redes de transporte” e “2.2. ‘Um processo com dois aspectos: industrialização e 

urbanização’”. No primeiro, analisaremos como o desenvolvimento da cafeicultu-

ra levou à construção da malha rodoferroviária no eixo Rio de Janeiro – Juiz de 

Fora e quais foram as implicações disso. Focalizaremos, inicialmente, a Estrada 

União e Indústria e, em seguida, as diversas estradas de ferro. No segundo item, 

procuraremos entender como se desenrolou o processo de industrializa-

ção/urbanização da ligação, com destaque para as cidades de Juiz de Fora, Petró-

polis (RJ) e Rio de Janeiro. 

2.1. O café e as primeiras redes de transporte 

Inicialmente introduzido como cultivo experimental no próprio município 

do Rio de Janeiro, em 1760, o café rapidamente despertou o interesse de alguns 

fazendeiros com vistas ao mercado externo, que ampliaram até 1840 sua produção 

para os Maciços da Tijuca, da Pedra Branca e do Mendanha, para a frente disse-

cada da Serra do Mar e para o maciço de Itaboraí, Maricá e São Gonçalo (RJ), 

deixando grandes áreas desmatadas, conforme retrata Amador (1992, p. 224). Es-

sa destruição da cobertura vegetal fez com que, em médio prazo, a erosão e a lixi-

viação de nutrientes aumentasse significativamente, levando a cidade do Rio de 

Janeiro a uma crise de abastecimento na segunda metade do século. Para Dean 

(2011, p. 195): 
A planta encontrou na Província do Rio de Janeiro um ambiente adequado, se não 
[sic] ideal, para o seu cultivo. […] O café foi a princípio plantado ao longo do lito-
ral, onde pode ter sofrido um pouco com os ventos salinos oceânicos. Logo foi 
transferido para o planalto um pouco mais fresco, onde se dispõe de uma tempera-
tura ótima de 20° a 24°C. A estação seca mais pronunciada do interior também é 
favorável porque o início das chuvas é o principal indutor da florescência e porque 
a floração promove o amadurecimento simultâneo dos frutos. A estação seca, de 
maio até agosto, quando se realiza a colheita, oferece outra vantagem competitiva, 
porque facilita a secagem dos grãos ao ar livre, um processo que, em outras cir-
cunstâncias, teria de ser realizado em fornos a lenha. 

20 Monte em território inglês, próximo ao Distrito dos Lagos, sobre o qual Massey falou pouco 
antes no texto, comentando que ele havia presenciado toda a história da ocupação da região. 
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Dean (2011, p. 195) ainda completa a lista de exigências do café: era preciso 

que o solo não fosse encharcado nem seco, de modo que a má drenagem das áreas 

mais altas da província fez com que as meias-laranjas do Vale do Rio Paraíba do 

Sul se apresentassem como o melhor ambiente, uma vez que os cafezais cariocas 

entravam em decadência. Singer (1977, p. 208-209) esclarece que “antes mesmo 

que ela atingisse o território mineiro, a cafeicultura já proporciona certo mercado 

aos produtos de criação de Minas, principalmente às bestas utilizadas no transpor-

te de café aos portos de embarque”. Quando, em meados do século XIX, o café 

enfim se espalha pela Zona da Mata mineira, o projeto cafeeiro vinga de tal modo 

que a cultura passa a ser apelidada de “ouro verde”. Para Bernardes (1987, p. 32) 
Ao advento da era cafeeira no Brasil Sudeste, deve-se, não há dúvida, a consolida-
ção da posição do Rio de Janeiro como capital e sua grande expansão no século 
XIX. Em efeito, o Rio de Janeiro, que já era a capital político-administrativa do pa-
ís, se constituiu em capital econômica de sua mais rica região agrícola à qual tam-
bém servia de porto. Era o porto através do qual se exportava grande parte da pro-
dução cafeeira e se importavam escravos e artigos manufaturados; era, ao mesmo 
tempo, a corte, onde vinham residir os barões do café, que aqui realizavam seus 
negócios e organizavam novas empresas, visando a melhoramentos nas velhas es-
tradas e à abertura de modernas vias de circulação, as ferrovias. 

O espaço dominado pelo café, entretanto, apresentava inúmeras contradi-

ções que, em certa medida, foram empecilhos ao desenvolvimento de formas de 

produção plenamente capitalistas, entre as quais destacamos o regime de sesmari-

as e o trabalho escravo. Isso indica um traço nítido do desenvolvimento desigual 

do capitalismo em sociedades periféricas, que é a combinação de práticas capita-

listas e não capitalistas de produção. O sistema de doação de terras denominadas 

sesmarias era um grande impulso para a devastação da floresta atlântica. Uma vez 

esgotados os solos, os donos simplesmente as abandonavam e requisitavam uma 

nova sesmaria ao Governo Imperial. Diz Dean (2011, p. 195-196) que esse proce-

dimento foi ainda reforçado pela crença de que o café só vingaria se plantado em 

solos cobertos por floresta “virgem” e pelo fato de as técnicas de adubação, des-

cobertas tardiamente, terem sido ignoradas por anos na província fluminense (p. 

201). 
Em geral, os pés de café assim plantados e cuidados começavam a decair no prazo 
de vinte anos de maturidade. A senescência marcava o fim da vida produtiva da 
própria fazenda. Quando um cafezal se tornava tão decadente que não mais valia a 
pena ser colhido, era eventualmente podado, o que em geral dava apenas magros 
resultados. Na maioria das vezes, era deixado no lugar, as árvores arrendadas a 
comerciantes de lenha; o mato então invadia, seguido pelo gado, muitas vezes sob 
uma nova administração. […] A floresta não se restabelecia, portanto. (DEAN, 
2011, p. 202-203) 
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Moreira (1990, p. 31) explica que, ao contrário das outras áreas plantacio-

nistas, os cafezais do Vale do Rio Paraíba do Sul estavam em franca expansão 

quando começaram, na década de 1850, as medidas de abolição progressiva da 

escravatura. A proibição do tráfico interatlântico de escravos pela Lei Eusébio de 

Queirós fez com que os cafeicultores da região tivessem de comprar escravos de 

outras regiões. Contraditoriamente, há aqui exemplo claro de um desenvolvimento 

geograficamente desigual (DGD), devido à transferência geográfica de capitais, 

principalmente na forma de escravos: “o mesmo auge cafeeiro que reforça o regi-

me escravista em suas terras o condena nas áreas decadentes como as do espaço 

canavieiro e pecuário do Nordeste, […] acelerando nelas a metamorfose da escra-

vidão” (p. 31). 
A desagregação do escravismo conduz à valorização da terra, uma vez que com a 
crise escravocrata a fonte do poder senhorial desloca-se do controle dos escravos 
para o controle da terra. Por isso, a classe senhorial, por intermédio do Estado, pro-
cura regular juridicamente esta dupla metamorfose em curso: a do mercado do tra-
balho e a do mercado da terra. Em 1850, o Estado imperial proclama juridicamente 
o estabelecimento de duas das três instituições (a terceira é o mercado do dinheiro) 
que marcam o nascimento do mercado capitalista: o mercado da força de trabalho, 
através do decreto da abolição do tráfico de escravos, e o mercado de terras, através 
da Lei de Terras, que substitui a Lei das Sesmarias. E seu surgimento num mesmo 
ano não é mera coincidência. Uma lei vem para regular a outa. Num anúncio públi-
co do fim do acesso à terra por meio de concessões pelo Estado, a Lei de Terras es-
tabelece o mercado como regra do caminho. Doravante, só se adquire terra median-
te compra. Por conseguinte, só a quem pode comprar fica ela assim franqueada, ex-
cluindo-se desse acesso quem não tem recursos, o que quer dizer a quase totalidade 
da população. Dessa forma, embora seja um instrumento de regulação mercantil da 
circulação da terra, a Lei de Terras se combina com a lei da regulação do mercado 
de trabalho, uma vez que exclui automaticamente do acesso à terra a quase totali-
dade da população colonial, à qual só resta oferecer-se em trabalho aos proprietá-
rios fundiários. A um só tempo, a Lei de Terras preserva o latifúndio e organiza a 
nova relação de trabalho. (MOREIRA, 1990, p. 36) 

Desse modo, avançava-se no Brasil em direção à constituição de um capita-

lismo mais pleno, seguindo a tendência para a igualização ditada pelo capital. 

Smith (1998, p. 170) explica que “a equalização das condições de produção […] 

depende da universalização do trabalho abstrato na forma de valor”, o que é in-

congruente com a existência do trabalho escravo. Sendo assim, o capital nivela os 

demais modos de produção a suas exigências, o que permite desenvolver a divisão 

do trabalho. Porém, a “universalização da relação salário-trabalho pressagia ao 

trabalhador uma liberdade oferecida com uma mão – a liberdade de comprar e 

vender sua força de trabalho – mas tomada com a outra” (SMITH, 1998, p. 170). 

A expressão geográfica disso tudo pode ser encontrada no próprio Marx (1973, 
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sem paginação apud SMITH, 1998, p. 169), que afirma que, mais que a produção, 

a “circulação prossegue no espaço e no tempo”. 

No intuito de expandir a rentabilidade e os próprios cafezais, deu-se impulso 

à construção de uma malha rodoferroviária moderna, com uso de tecnologia es-

trangeira, para garantir o escoamento efetivo da produção de café. Esse sistema de 

transportes se iniciou com a construção da Estrada União e Indústria, entre Juiz de 

Fora e Petrópolis, que em relação à América do Sul foi possivelmente a maior 

obra de engenharia à época e seguramente a primeira rodovia pavimentada. Tam-

bém foi importante para o sucesso da cafeicultura a expansão das ferrovias, dentre 

as quais se destacam a Companhia Estrada de Ferro Leopoldina e a Companhia 

Estrada de Ferro Dom Pedro II, que tornaram ainda mais ágil o transporte do pro-

duto. Para falarmos da rodovia em questão e suas implicações, reservamos o pró-

ximo item, “2.1.1. A Estrada União e Indústria e suas implicações”. Entretanto, 

quando tocarmos no assunto das ferrovias, avançaremos para o item seguinte, 

“2.1.2. A expansão ferroviária e suas implicações”. 

2.1.1. A Estrada União e Indústria e suas implicações 

Para o empreendimento da Estrada União e Indústria, entre Juiz de Fora e 

Petrópolis, o engenheiro e comendador barbacenense Mariano Procópio Ferreira 

Lage, encarregado da obra, fundou em 1853 a Companhia União e Indústria, em 

capital aberto no volumoso valor de 5 mil contos de réis divididos em 10 mil 

ações. Segundo Vasquez (1998, p. 23, legenda da figura), elas foram “arrematadas 

em sua maioria pelos ricos plantadores de café, proprietários das fazendas situadas 

no percurso”. O nome União e Indústria fazia referência à união das Províncias de 

Minas Gerais e do Rio de Janeiro e à indústria do café e outras que a estrada vies-

se a estimular. É interessante relembrarmos a afirmação de Marx (1967, sem pa-

ginação apud SMITH, 1998, p. 178) sobre as empresas de capital aberto que trou-

xemos no item “1. Introdução”. Investimentos em infraestrutura imóvel na paisa-

gem que requerem um grande volume de capital a ser aplicado muitas vezes de-

mandam a reunião de pequenos capitais individuais interessados em realizá-lo; 

exatamente o que ocorreu com a criação da Companhia União e Indústria. 
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Tendo recebido a autorização imperial em 1852, as obras só foram iniciadas 

em 1856, após muitas mudanças no projeto original. O decreto de D. Pedro II pro-

ibia tanto a utilização de mão-de-obra escrava como o tráfego de escravos, o que 

ocorria em consonância ao projeto abolicionista em curso. Ele previa também a 

cobrança de pedágio em valor que fosse de acordo com o veículo em tráfego. Para 

a empreitada, Mariano Procópio contratou o “engenheiro brasileiro Antônio Maria 

de Oliveira Bulhões, responsável pelo trecho aquém-Paraíba, entre Petrópolis e 

Três Rios, enquanto o alemão José Keller assumia a responsabilidade do trecho 

além-Paraíba, de Três Rios a Juiz de Fora” (VASQUEZ, 1998, p. 23). Vale lem-

brarmos que Três Rios era ainda pertencente ao município de Paraíba do Sul (RJ). 

Na impossibilidade de contar com o trabalho escravo, Mariano Procópio te-

ve de recorrer aos imigrantes germânicos. Já havia uma colônia de alemães em 

Petrópolis desde 1845, por ocasião da construção da Estrada Normal da Serra da 

Estrela; além disso, o governo brasileiro prometia, por lei, terras aos estrangeiros 

imigrados. Zanei e Lisboa (2011, p. 9) informam que com esses incentivos, a 

Companhia União e Indústria deveria assentar, fora os 150 técnicos, engenheiros e 

operários iniciais para o trabalho na Estrada, mais três mil colonos – aí incluídas 

suas famílias – para a agricultura a fim de abastecer o mercado interno que cresce-

ria. Para recebê-los, criou-se a Colônia D. Pedro II (fig. 4) em área relativamente 

afastada do centro de Paraibuna (atual Juiz de Fora). A chegada desses imigrantes 

deveria ocorrer em pequenas levas, durante diversos meses, mas a casa responsá-

vel pela contratação na Alemanha enviou-os atabalhoadamente para reduzir dis-

pêndios, o que fez com que 1.163 pessoas chegassem a curtos intervalos de tempo 

em meados do ano de 1858, elevando repentina e substancialmente a população 

juiz-forana, que contava com cerca de seis mil habitantes (VASQUEZ, 1998, p. 

84). Essa situação fez com que Mariano Procópio decidisse abandonar a ideia de 

trazer o número de migrantes que ainda restava. 

De acordo com Dilly (2011, p. 5), a área foi dividida em duas: a “Colônia de 

Cima”, agrícola, que mais tarde se tornou o atual bairro São Pedro; e a “Colônia 

de Baixo” ou “Villagen”, pretensamente industrial, que deu forma aos atuais bair-

ros Mariano Procópio e Fábrica. Os germânicos, entretanto, se espalharam pela 

cidade, criando inclusive uma “Colônia do Meio”, entre as originais, apelidada de 

“Sítio do Borboleta” e que hoje consiste no bairro Borboleta. A Colônia contava 

com uma Escola Agrícola desde 1869, mas devido a pouca procura foi extinta 
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rapidamente. A própria Colônia inteira acabou também não dando certo, princi-

palmente porque o solo era ácido e impróprio para o plantio e porque a maior par-

te dos colonos não tinha qualquer experiência com agricultura, sendo eles profis-

sionais das áreas como funilaria, fabricação de carruagens, mecânica, carpintaria, 

marcenaria e selaria. Mariano Procópio, então, preferiu redirecioná-los para o tra-

balho nas oficinas e estações da Estrada. 

 
Figura 4: Colônia D. Pedro II (Juiz de Fora, MG), em fotografia de Revert-Henry Klumb (ano 
entre 1863 e 1868) – Percebem-se possíveis lotes para agricultura na retaguarda das casas. O arru-
amento em questão parece ser o que originou a atual Rua Bernardo Mascarenhas, no bairro Fábrica. 
Fonte: Klumb (1872, sem paginação apud VASQUEZ, 1998, p. 85). 

A construção propriamente dita, o corte, a remoção de terras e entulhos, o trabalho 
braçal, enfim, a abertura da estrada, se deve ao grande contingente de escravos que 
nela trabalharam. Havia uma proibição contratual que impedia Mariano de utilizar 
os braços de seus escravos, o que ele resolveu pelo “sistema de arremate”, contra-
tos onde proprietários de escravos eram incumbidos de determinados trechos da es-
trada sob a supervisão da Companhia União e Indústria. (DILLY, 2011, p. 5) 

Aqui vemos um problema eminentemente escalar. Numa escala global, he-

gemônica, ocorria a pressão por parte da grade potência da época, a Inglaterra, 

pela liberação dos escravos, especialmente através da Bill Aberdeen, uma lei que 

autorizava os ingleses a aprisionar qualquer navio negreiro que circulasse no 

Atlântico. O principal interesse subjacente era, obviamente, ampliar o mercado 
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consumidor dos países para o qual a Inglaterra exportava seus produtos manufatu-

rados e industrializados. Na escala nacional, proclamava-se a Lei Eusébio de 

Queirós, proibindo esse tráfico de escravos e dando o primeiro impulso efetivo 

para o fim da escravidão. Na escala local, porém, ocorria a adaptação das exigên-

cias do global. Sequer é necessário relembrarmos as formulações de Smith (1998) 

sobre a escalaridade dos DGD constantes na introdução deste trabalho. A materia-

lização das leis no lugar – e, neste caso, o lugar de que falamos é a ligação entre 

Juiz de Fora e Petrópolis – não ocorre da maneira como foram concebidas. Proibi-

do contratualmente de usar tal mão-de-obra, Mariano Procópio lançou mão de 

subterfúgios para contornar o decreto imperial e poder usar o trabalho dos negros. 

A contraditória convivência de formas capitalistas e não capitalistas de produção é 

um traço muito característico de sociedades de capitalismo ainda não muito de-

senvolvido, como era o caso do Brasil à época. 

Curiosamente, também a técnica de pavimentação da Estrada União e Indús-

tria teve de passar por algumas adaptações. Utilizando conhecimentos avançados 

aprendidos nos Estados Unidos, Mariano Procópio utilizaria o macadame, uma 

mistura de brita disposta em várias camadas, e alcatrão, mas a impossibilidade de 

contar com quantidade suficiente desse último material fez o empreendedor optar 

por um ligante a base de água, como explica Marques (2011, p. 11). Outras difi-

culdades enfrentadas na construção da Estrada foram na compactação do maca-

dame: primeiro, porque ela era feita com cilindros de pedra de pelo menos duas 

toneladas puxados por cavalos, absolutamente difíceis de transportar à época; se-

gundo, porque a compactação deveria ocorrer num grau específico de umidade, de 

modo que as obras foram paralisadas diversas vezes em períodos chuvosos e, nos 

dias mais secos, precisava-se molhar o leito da estrada. Justamente pensando nas 

frequentes chuvas, Mariano Procópio assegurou que a pavimentação deixasse 

sempre uma leve inclinação para as bordas a fim de escoar a água (ZANEI; 

LISBOA, 2011, p. 10). 

Não obstante essas dificuldades já listadas, nenhuma foi tão grande como a 

condicionada pelo relevo e pela hidrografia da região. O pouco desenvolvimento 

da técnica rodoviária, apesar de seu pioneirismo e da utilização das tecnologias 

mais avançadas, não conseguiu driblar todos os obstáculos. O traçado da estrada, 

portanto, precisou acompanhar em longos trechos o curso dos rios Piabanha e Pa-

raibuna – afluentes do Rio Paraíba do Sul, respectivamente à margem direita e à 
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margem esquerda –, conforme podemos observar na figura 5, apresentando muitas 

pontes e estabelecendo a construção em suas planícies ou, como de costume, à 

meia vertente. Ambas as localizações do rasgo da rodovia poderiam causar pro-

blemas, mas eram as únicas possíveis para a técnica disponível. No caso da planí-

cie fluvial, as chances de inundação eram óbvias em períodos de cheia, o que in-

terromperia o fluxo por várias horas, mas era também o local de mais fácil cons-

trução. Por outro lado, no caso da meia vertente, havia a possibilidade maior de o 

corte da encosta feito para a estrada causar movimento de massa, em especial os 

do tipo slump (ou rotacional), em que o solapamento da base da encosta a desesta-

biliza, fazendo-a ceder. 

 
Figura 5: Mapa hipsométrico da Estrada União e Indústria, entre Petrópolis (RJ) e Juiz de Fora 
(MG) – Os cursos hídricos e as feições geomorfológicas mais notáveis aparecem destacados. Errata: 
onde se lê “Rio Preto” logo abaixo de “Comendador Levy Gasparian”, leia-se “Rio Paraibuna”. 
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Admirado com a frente meridional escarpada da Serra do Mar em costraste 

com o declive relativamente suave da porção setentrional da encosta, de rede flu-

vial mais longa, Ruellan (1944, p. 450) observa que “no reverso do bloco falhado, 

os rios tributários do Paraíba escavaram vales, geralmente digitados, separados 

uns dos outros por linhas de grandes picos. Êsses relêvos montanhosos formam 

serras que separam as bacias fluviais orientadas sul-norte” e propõe que a orienta-

ção desses rios teria acompanhado falhas transversais ao curso do Rio Paraíba do 

Sul. Porém, nos parece mais razoável a opinião de Lamego (2007b, p. 37) de que 
a hipótese de falhas não é absolutamente necessária para o seu percurso inteiro. 
Mas pelo menos uma série de fraturas paralelas deve corresponder à orientação dos 
rios Ubá, Piabanha, Paquequer Pequeno e Paquequer, em grande extensão dos res-
pectivos cursos, e provàvelmente, na margem esquerda do Paraíba ao trecho final 
do Paraibuna e ao seu afluente o Rio Cágado. 

Como, de acordo com Lamego (2007b, p. 51), não há evidências de qual-

quer degrau estrutural na área de confluência tripla dos Rios Piabanha, Paraíba do 

Sul e Paraibuna, podemos intuir que a própria fratura sobre a qual corre o leito do 

baixo Piabanha teria mesmo atravessado o Paraíba do Sul a leste da cidade de 

Três Rios, cortando a Zona da Mata Mineira e determinando o alinhamento N–S 

dos cursos dos Rios Cágado e baixo Paraibuna. Ali também parece haver outra 

fratura, esta de direção W–E, sobre a qual flui o Rio Preto e que torna em seguida 

o Rio Paraibuna quase paralelo ao Paraíba no trecho entre seus dois cotovelos 

consecutivos; cotovelos tais que já em 1943 chamavam a atenção de Emmanuel 

de Martonne (p. 539). Desse modo, é possível dizermos que a Estrada União e 

Indústria se aproveitou das capturas de drenagem em favor do Rio Paraíba do Sul 

para penetrar a Serra da Mantiqueira, ainda que esta fosse de transposição mais 

fácil por causa do relevo já bem mais dissecado e mamelonar. 

Na descida da Estrada União e Indústria podiam-se notar diversas corredei-

ras e cascatas ao longo do curso do Rio Piabanha. Revert-Henry Klumb, autor do 

livro “Doze horas em diligencia: guia do viajante de Petropolis a Juiz de Fóra”, de 

1872, lista e fotografa várias delas, como a Cascatinha (ou Cascata de Bulhões), 

próxima ao encontro da União e Indústria com a Estrada do Alcobaça, em Petró-

polis; e a Cascata dos Correias, no distrito petropolitano homônimo. Sobre o rio, 

diz ele que “aqui e acolá transforma-se em torrente”, possuindo “cachoeiras su-

cessivas” (sem paginação apud VASQUEZ, 1998, p. 30). A explicação para a 
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existência dessa marcante geomorfologia fluvial é dada por Ruellan (1944, p. 

452): 
Quando os rios se aprofundaram no nível das colinas, nas quais a espessura da ca-
mada de decomposição é geralmente grande, encontraram bancos de rochas duras 
que dificilmente transpuseram e onde persistem rápidos e até mesmo cascatas.21 Os 
rios transversais, isto é, orientados sensìvelmente sul-norte, modelaram pois, [sic] 
uma série de vales largos com fundo chato, inundados por ocasião das cheias anu-
ais, seguidos por gargantas que testemunham uma trabalhosa adaptação apalachia-
na. 

Com a evolução da Geomorfologia atual, rapidamente percebemos que Ru-

ellan trata dos sucessivos conjuntos ao longo de um rio formados pela planície de 

inundação (“vales largos com fundo chato, inundados por ocasião das cheias anu-

ais”), seu estrangulamento por uma rocha mais resistente (“bancos de rochas duras 

que dificilmente transpuseram”) e o knickpoint resultante do vencimento deste 

nível de base local (“onde persistem rápidos e até mesmo cascatas”). Acerca das 

inundações, Klumb conta um episódio, que apesar da frase final, da qual havemos 

de duvidar, é recorrente inclusive atualmente. 
Alcançamos a ponte do Bonsucesso, gracioso trabalho de ferro. Sistema: vigas di-
reitas e grades. 

Esta ponte deve o seu nome ao rio que atravessa e que tem o seu confluente nas 
águas do Piabanha, por baixo do mesmo arco. Em 1866, na inundação de que já fa-
lei [ocorrida a 8 de janeiro], as águas do Piabanha refluíram com uma impetuosida-
de tal, que a ponte correu graves riscos de destruição; os pilares ficaram suspensos 
no vão, sustentando-se por sua força de inércia. 

Novos trabalhos de consolidação foram feitos depois, e hoje nenhum acidente desta 
ordem é de temer-se. (1872, sem paginação apud VASQUEZ, 1998, p. 36) 

Com os conhecimentos que temos hoje, não é de se admirar um fato como 

este de quase 150 anos atrás. Chuvas intensas ocorrem com certa periodicidade na 

Região Serrana Fluminense, ainda mais nos meses de verão, quando o fator oro-

gráfico da Serra do Mar se combina com a maior umidade das massas de ar oceâ-

nicas, o fenômeno da Zona de Convergência do Atlântico Sul e a constituição de 

grandes nuvens convectivas carregadas. Além disso, mesmo que não chova em 

toda a extensão dos rios, um acréscimo do volume de água no leito a montante 

acarreta efeitos multiplicados a jusante em virtude do encontro com demais cursos 

d’água. No caso do Rio Piabanha, o caso ainda se agrava, pois suas áreas mais 

altas se situam justamente na zona mais chuvosa do estado fluminense, segundo o 

IBGE (1977, p. 66). 

21 Em citação a Paes Leme (1937). 
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O grande obstáculo na construção da rodovia, porém, foi de fato a Serra do 

Taquaril (fig. 6). Esta serra, na verdade uma porção da Serra do Mar, a norte da 

Serra dos Órgãos e aproximadamente localizada entre Pedro do Rio e Posse, dis-

tritos de Petrópolis, é formada por diversos blocos gigantescos de rocha granítica 

que, vistos de cima, possuem formato mais ou menos circular. A hipótese mais 

provável sobre isso é de que essas formas são limitadas por diversas fraturas de 

orientação N–S e W–E numa espécie de colcha de retalhos, por onde correm os 

rios que dissecam essas imensas rochas. Além disso, Lamego (2007b, p. 51-52) 

reconhece que ali sim parece que a fratura do Piabanha passa a uma verdadeira 

falha, o que explicaria a formação dos íngremes paredões. A passagem da Estrada 

União e Indústria pelo local “exigiu muito de seus construtores: vários altos cortes 

na rocha (o maior dos quais com 425m), diversos aterros e a construção de muros 

de arrimo com até 18m de altura”, como ilustra Vasquez (1998, p. 42). O texto 

que Klumb escreve sobre a serra em questão é especialmente poético, mas conse-

gue evidenciar o desafio que a técnica enfrenta com os condicionamentos do rele-

vo. 
O vale estreita-se cada vez mais, imensas paredes de granito elevam-se vertical-
mente de cada lado da estrada, seus flancos quase perpendiculares conservam nas 
suas anfractuosidades alguma terra, onde crescem uma multidão de bromélias. Esta 
parte da estrada é quase toda lavrada na rocha, pendora o precipício, no fundo do 
qual correm roncando as ondas iradas do Piabanha. 

Neste lugar do Taquaril, selvagem e majestoso existe o único abaixamento desta 
serra que tínhamos à nossa esquerda desde Petrópolis, e portanto o único desfila-
deiro possível para passar do vale superior do Piabanha ao da Posse. 

Os trabalhos consideráveis feitos nesta estreita passagem testemunham o poder, a 
vontade e a perseverança humanas; com efeito, representam-se os primeiros minei-
ros, suspensos a umas cordas sobre as paredes verticais, batendo o duro granito; 
por baixo dos pés as detonações das minas repercutidas pelos ecos confundiam-se 
com o estrondo das massas de pedras arrancadas pela pólvora, e que de queda em 
queda precipitavam-se no fundo do abismo. (KLUMB, 1872, sem paginação apud 
VASQUEZ, 1998, p. 42) 

Finalmente, no dia 23 de junho de 1861, cinco anos após o início das obras, 

foram os 144 km da Estada União e Indústria inaugurados, em cerimônia na cida-

de de Juiz de Fora que contou com a presença do Imperador D. Pedro II. As via-

gens, realizadas em diligências para até 14 passageiros, fora o cocheiro, o condu-

tor e um ajudante, duravam apenas 12 horas e começavam às 6 horas da manhã 

em Petrópolis ou em Juiz de Fora. Os oito metros de largura média da estrada 

permitiam que as diligências se cruzassem sem diminuir a velocidade média de 

16,3 km/h, o que tornava bem mais ágil o transporte, principalmente em áreas 
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mais difíceis. Havia no percurso 11 estações de muda, uma distando aproximados 

12 km da seguinte, além das estações final e inicial. Nelas, as quatro mulas que 

puxavam cada diligência eram trocadas por outras descansadas, a fim de prosse-

guir rapidamente com a viagem. 

 
Figura 6: Serra do Taquaril (RJ), em fotografia de Revert-Henry Klumb (ano entre 1863 e 1868) – 
Em primeiro plano, a Estrada União e Indústria; ao fundo, um dos paredões rochosos que compõem a 
serra; à esquerda, percebe-se o corte íngreme da encosta feito pela rodovia. Fonte: Klumb (1872, 
sem paginação apud VASQUEZ, 1998, p. 42) 

Além do transporte de passageiros, a Companhia União e Indústria também 

efetuava o transporte de carga, sendo a principal delas, de longe, o café, em carro-

ças com capacidade para 3.000 kg (MARQUES, 2011, p. 11). As estrebarias das 

estações de muda somadas “chegaram a acomodar mil animais em sua fase áurea 

– 400 mulas reservadas ao serviço das diligências e 600 destinadas às carroças de 

transporte de mercadorias” (VASQUEZ, 1998, p. 62). Em comparação com o mo-

do como o transporte era até então feito, através de tropas de jumentos cuja carga 

por cabeça não excedia 60 kg, concordamos integralmente com Giroletti (1988, p. 

42), quando diz que 
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O sistema de transporte da Companhia União e Indústria (C.U.I.) proporcionou, 
tanto para fazendeiros quanto para comerciantes, além de maior garantia no escoa-
mento da produção e maior regularidade no abastecimento, uma infra-estrutura 
fundamental que lhes permitiu certas economias de escalam libertando-os dos en-
cargos e do ônus da manutenção de uma tropa particular de muares para garantir o 
fluxo de mercadorias, e da morosidade e insuficiência dos transportes. É por isto 
que Mariano Procópio avaliava em 20.000 contos a economia representada pela 
Companhia União e Indústria ao comércio e à lavoura, nos seis primeiros anos de 
seu funcionamento22. 
No entorno das estações de muda, proliferaram povoados, abrigando inici-

almente aqueles que nelas trabalhavam. É o caso, por exemplo, do entorno das 

Estações de Correias, Pedro do Rio e Posse, que hoje consistem nos distritos ho-

mônimos de Petrópolis; da Estação de Julioca, hoje no município de Areal (RJ); 

da Estação de Entre-Rios, então no município de Paraíba do Sul, mas hoje na 

emancipada Três Rios (RJ); e, finalmente, da Estação de Serraria, hoje correspon-

dente ao Centro de Comendador Levy Gasparian (RJ). Outras estações, por sua 

vez, reforçaram a ocupação já existente desde os tempos do Caminho Novo, como 

a Estação do Paraibuna, no atual bairro de Monte Serrat, pertencente ao distrito 

gaspariense de Afonso Arinos; e as Estações de Simão Pereira e Matias Barbosa, 

nos municípios mineiros homônimos. É interessante notar que algumas destas 

estações tiveram sucesso apenas efêmero, por conta de a estrada ainda não estar 

totalmente construída. É elucidativa a análise que Klumb (1872, sem paginação 

apud VASQUEZ, 1998, p. 40) faz sobre a Estação de Pedro do Rio: 
Durante os anos de 1858 e 1859, ela recebeu perto de 400.000 sacos de café, em 
1867 apenas recebeu 5.817 sacos. É verdade que nos primeiros anos a estrada não 
ia além, e os lavradores deviam, à custa dos maiores sacrifícios, conduzir seus pro-
dutos até a estação. Hoje os carros da Companhia recebem os cafés em toda a ex-
tensão da estrada e os transportam até o Rio de Janeiro, com uma economia que se 
pode avaliar em 12.403.000$00023, em benefício da agricultura e do comércio, 
desde a criação desta magnífica via de comunicação. 

Essa passagem nos faz perceber duas coisas importantes. A primeira é o 

DGD subjacente ao avanço da estrada em direção a Juiz de Fora. A Estação de 

Pedro do Rio possuía um diferencial até 1959 que era o de ser a mais próxima dos 

cafezais da Zona da Mata mineira e da porção adjacente do Vale do Rio Paraíba 

do Sul. Harvey (2006, p. 97) comenta que as “mercadorias não se levam sozinhas 

ao mercado: elas são levadas a ele pelos mercadores”, mas também lembra que 

eles estão sempre em busca de quebrar barreiras espaciais a fim de expandir lu-

cros. Sendo assim, quando a Estrada se aproximou das áreas mais produtivas, o 

22 Em citação a Esteves (1956, p. 335). 
23 Leia-se “doze mil, quatrocentos e três contos de réis”. 
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custo do transporte caiu, pois não era mais necessário levar o café até uma estação 

distante. Isso causou uma diminuição do dinamismo econômico no entorno das 

estações que foram sendo progressivamente abandonadas como destino de grande 

parte do produto, ao mesmo tempo em que favoreceu as áreas servidas pela Estra-

da União e Indústria mais próximas aos cafezais. A segunda coisa que podemos 

depreender, por sua vez, é a enorme importância dos serviços da Companhia Uni-

ão e Indústria para as economias com transporte. A prova disso é a própria citação 

a Klumb, pois a Estrada, ainda não concluída, já mobilizava um significativo vo-

lume de café de áreas relativamente distantes, de modo que aparentemente não 

havia rotas alternativas que possibilitassem os mesmos rendimentos. 

Ainda assim, outras estações, como a da Serraria, mantiveram o recebimen-

to de mercadorias distantes mesmo após a inauguração da Estrada. Sobre esta, 

Klumb (1872, sem paginação apud VASQUEZ, 1998, p. 66) afirma que “ela tem 

uma certa importância para a Companhia, por causa dos produtos que aqui 

chegam do Mar de Espanha [MG, à época situada a 32 km, segundo o próprio 

Klumb] e até de Leopoldina [MG, ainda mais longe]”. É interessante notar, 

portanto, que à exceção do Rio de Janeiro e, em certa medida, de Duque de Caxias 

(RJ), todas as cidades da atual ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora surgiram por 

meio das estradas e caminhos que conduziam o ouro e o café do interior de Minas 

Gerais aos portos cariocas. Isso justifica ainda mais nossa opção por utilizar 

marcos da técnica rodoviária para o período em estudo. 

Todavia, dos vários povoamentos ao longo da Estrada União e Indústria, 

nenhum se beneficiou mais em termos de acumulação de capitais do que 

Paraibuna, renomeada Juiz de Fora em 1865. Da estrada, partiam ramais para as 

cidades mineiras de Pomba (atual Rio Pomba), Mar de Espanha, Ubá, Rio Novo e 

Rio do Peixe (atual Lima Duarte) (GIROLETTI, 1988, p. 34), abrangendo dessa 

maneira boa parte da região cafeeira de Minas Gerais, principalmente a Zona da 

Mata. Para Giroletti (1988, p. 40), apesar de parecer, desta maneira, que os 

capitais gerados pela cafeicultura estariam disseminados pelos municípios onde se 

produzia café na região, isso não era verdade. Os capitais se concentravam e 

acumulavam em Juiz de Fora muito mais do que em qualquer outra cidade 

mineira. As razões para tal 
devem ser buscadas na abertura da Rodovia União e Indústria, visto que introduziu 
uma nova dinâmica no esquema de comercialização da produção local. A abertura 
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da Rodovia União e Indústria vai transformar Juiz de Fora num entreposto comer-
cial. Vai permitir o desenvolvimento do comércio local, tendo como conseqüência 
maior concentração de capital. Juiz de Fora se transforma, como ponto terminal da 
mais importante via de comunicação da Província, no local de passagem obrigató-
ria entre Minas e o Rio de Janeiro, no núcleo econômico mais dinâmico da Zona da 
Mata e polarizador de uma vasta região de Minas e parte de Goiás. (GIROLETTI, 
1988, p. 41) 

Isso que foi explicado agora é exemplo claro de um processo de transferên-

cia geográfica de riqueza. Não se trata de transferência geográfica de valor (TGV) 

no sentido marxista de valor, porque o trabalho escravo não o pode gerar. Ainda 

assim, podemos estabelecer uma boa analogia. Para Soja (1983, p. 66), a TGV 

“pode ser definida como o mecanismo ou processo através do qual o valor produ-

zido num local ou numa área é pelo menos parcialmente realizado e, portanto, 

contribui para a acumulação localizada em outra parte”. Ela é, portanto, um pro-

duto do desenvolvimento desigual do capitalismo, mas também o direciona, na 

medida em que contribui para os processos de concentração espacial e centraliza-

ção do capital e, portanto, para a diferenciação das áreas, uma das tendências do 

DGD. O que vemos no exemplo é, exatamente, o valor produzido nos cafezais da 

Zona da Mata mineira sendo parcialmente transferido para Juiz de Fora, onde por 

meio do comércio é realizado, mas sem o retorno integral para o produtor. 

Devido à expressiva economia para os fazendeiros, a Companhia União e 

Indústria passou a deter o monopólio do transporte na região e, mesmo nos anos 

em que ainda estava em construção, sequer deixou de transportar mais da metade 

do café mineiro. “Em alguns, anos, sua quase totalidade. Noutros, volume superi-

or àquele exportado pela Província” (GIROLETTI, 1988, p. 42), como indica a 

tabela 3. Isso, entretanto, “não significa que a totalidade do fluxo de mercadorias 

se originava em Juiz de Fora ou para lá se destinava” (GIROLETTI, 1988, p. 43-

44) e ainda não permite concluir como verdadeira a afirmação de que a cidade se 

tornou um entreposto comercial. Ainda nos falta analisar um elemento crucial do 

espaço de ligação entre Rio de Janeiro e Juiz de Fora para nos permitirmos dizer 

isso sem reservas: a ferrovia, tema do nosso próximo item. 

Antes de avançarmos, porém, cabe ainda falar brevemente da importância 

da União e Indústria para Petrópolis. Uma coisa já havíamos dito sobre o café nos 

altos serranos: ele não vingava e, ainda que vingasse em um ou outro lugar, cer-

tamente sua produtividade seria bem menor que nas áreas mais baixas a norte. As 

próprias fotografias de Klumb atestam isso, posto que não mostram qualquer ves-
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tígio de cafezais nas localidades próximas à cidade, ao passo que essas evidências 

aparecem à medida que o trajeto descia a bacia do Rio Piabanha. Sendo assim, 

Petrópolis não beneficiou seus cafeicultores com a Estrada, até porque pratica-

mente não existiam. O que trouxe vantagens para a cidade foi o fato de abrigar a 

estação terminal da rodovia, para onde ia todo o café que desceria a Serra do Mar, 

geralmente pela Estrada Normal da Serra da Estrela, a partir de onde alimentaria, 

por sua vez, os serviços náutico-ferroviários do Barão de Mauá. Desse modo, Pe-

trópolis começou a prosperar como uma cidade crucial para o transporte do produ-

to, o que soma esta à característica de cidade de vilegiatura da Corte Imperial, 

como mostra Ambrozio (2008, p. 247). Sobre Petrópolis, Lisboa (2011, p. 8) co-

menta, atestando a transferência de capitais entre setores da economia: 
Com o crescimento da cidade e a presença constante da nobreza, alguns dos colo-
nos começaram a trocar a produção agrícola por outros negócios mais lucrativos. 
Assim, lojas de chá e pâtisserie, chapelarias, luvarias, sapatarias, entre outros, ofe-
reciam refinados produtos voltados para este público tão exigente. 

Tabela 3: Comparação entre a massa total de café exportada pela Província de Minas Gerais e 
massa total de café transportada pela Companhia União e Indústria entre 1858 e 1868 – Fonte: 
Giroletti (1988, p. 42), modificado. 

Ano A – Café exportado por Minas 
Gerais (arrobas24) 

B – Café transportado pela Companhia 
União e Indústria (arrobas) Razão B/A 

1858 889.766 503.418 56,6% 

1859 688.946 1.082.172 157,1% 

1860 1.539.808 1.362.190 88,5% 

1861 1.092.616 1.576.826 144,3% 

1862 647.707 771.598 119,1% 

1863 994.615 986.072 99,1% 

1864 1.476.017 887.200 60,1% 

1865 1.303.748 1.309.006 100,4% 

1866 2.150.304 1.326.797 61,7% 

1867 2.130.992 1.982.259 93,0% 

1868 2.793.555 1.673.622 59,9% 

2.1.2. A expansão ferroviária e suas implicações 

O Rio de Janeiro era uma cidade em pleno crescimento econômico em vir-

tude de sua função portuária e do comércio e serviços que, como capital do Impé-

24 A arroba é uma unidade de medida de massa equivalente, no Brasil, a 14,688 kg. 
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rio, polarizava. Abreu (2008, p. 41) conta que os bairros da atual Zona Sul, que só 

então começava a ser ocupada, eram procurados pelos mais altos membros da 

aristocracia brasileira, inclusive os “grandes fazendeiros do café que, tendo multi-

plicado os seus lucros durante a fase de expansão da rubiácea pelos planaltos mi-

neiro e fluminense, aplicavam parte deles na construção de residências na Corte”, 

como o suntuoso Palácio do Catete, de 1862. Certamente, esse é mais um exemplo 

de transferência geográfica de riqueza, posto que mostra o capital acumulado em 

decorrência da atividade cafeeira no interior sendo aplicado na capital do Império. 

A decadência do café no próprio município do Rio de Janeiro, cultivado nos 

Maciços da Tijuca, da Pedra Branca e do Mendanha, em virtude de pragas, esgo-

tamento do solo e erosão das encostas, não deixou graves sequelas para a econo-

mia da cidade, mas, como dissemos, fez com que ela tivesse de enfrentar uma 

forte crise de abastecimento de água. Sendo assim, Coelho Netto, Machado e 

Montezuma (2009, p. 147-148) explicam que foram reforçadas algumas medidas 

de proteção ambiental tomadas ao longo do século XIX e foi ordenado o reflores-

tamento de parte do Maciço da Tijuca, a fim de restabelecer o equilíbrio hídrico, 

em especial do Rio da Carioca, que abastecia boa parte da cidade. 
Embora a determinação de se criar a Floresta Nacional da Tijuca tenha sido de 
1850 e a ordem de desapropriação das roças e propriedades de 1857, só em 1861 
foi baixada portaria, acompanhada de instruções provisórias, para o plantio e a con-
servação das florestas da Tijuca (terrenos do Caminho do Midosi) e das Paineiras 
(principalmente nas áreas das encostas), sendo nomeado como administrador-geral 
o major Manoel Gomes Archer. (p. 148) 

A expansão urbana formal do Rio de Janeiro e a busca por maior agilidade 

no transporte do café levaram à criação da Companhia Estrada de Ferro Dom Pe-

dro II, por iniciativa do Governo Imperial. De acordo com Gerodetti e Cornejo 

(2005, p. 21), seus estatutos originais previam dois ramais a transpor a Serra do 

Mar: um se destinando à povoação de Cachoeira (atual Cachoeira Paulista, SP) e 

outro, ao Porto Novo do Cunha (hoje, Além Paraíba, MG), sobre o Rio Paraíba do 

Sul, na divisa entre as províncias mineira e fluminense. Em 1855 começaram as 

obras de construção da ferrovia e, em 1858, inaugurou-se o primeiro trecho, de 

47,2 km de extensão e cinco estações: Aclamação, à altura do Campo de Santana, 

no Centro do Rio de Janeiro; Engenho Novo e Cascadura, atuais bairros da Zona 

Norte carioca; Maxambomba, atual Centro de Nova Iguaçu (RJ); e Benedito Otto-

ni, hoje, Centro de Queimados (RJ). Em busca de enfim alcançar o Rio Paraíba do 

Sul, o traçado da ferrovia avançou rumo a Belém (hoje correspondente ao Centro 
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do município fluminense de Japeri), onde chegou no fim deste mesmo ano. Da-

quele ponto, como diz Lamego (2007b, p. 176), 
a ascensão da Serra para noroeste era de tôdas a mais convidativa, pelos ondulantes 
contrafortes posteriormente utilizados pela Estrada de Ferro Dom Pedro II, como a 
via mais cômoda para atingir o vale desejado. 

Por prova, basta a verificação de que, em todo êste setor da serra do Mar conver-
gente para a Guanabara, a não ser as duas ferrovias que [em 1950, data em que 
Lamego escreve] sobem de Japeri, - a linha tronco da Central e a Auxiliar –, das 
outras três, as de Petrópolis e de Teresópolis exigiram cremalheiras, e a de Fribur-
go um terceiro trilho central prensado por um freio especial das locomotivas. 

Em virtude disso, foi em 1864, após sete anos de perfuração, que se conclu-

iu a abertura do Túnel Grande sob a Serra do Mar, então no município de Barra do 

Piraí (RJ), mas hoje, ligando os municípios fluminenses de Engenheiro Paulo de 

Frontin e Mendes. Dean (2011, p. 225-226) lembra que a máquina a vapor já era 

presente nos barcos da Baía da Guanabara, porém afirma que foram as ferrovias 

que revolucionaram o sistema de transporte e possibilitaram uma transformação 

ainda maior da paisagem na área estudada. Isso porque como ela necessitava pro-

curar os declives e aclives mais suaves, a derrubada da floresta era tratada como 

despesa menor ao passo que as picadas e caminhos que ainda predominavam pro-

curavam evitar a mata fechada. 

Segundo ele, apesar de as ferrovias, tendo substituído os demais meios de 

transporte, ter aliviado os pastos por conta da consecutiva diminuição do número 

de mulas, o mesmo não ocorreu com as florestas remanescentes. Dois foram os 

principais vetores ocasionados pelas estradas de ferro para sua derrubada. O pri-

meiro, evidente, é de que as composições demandavam madeira para os dormen-

tes dos trilhos e lenha para a queima e geração de energia. “O corte de lenha tor-

nou-se, portanto, uma boa oportunidade econômica para proprietários de terra ao 

longo das vias” (DEAN, 2011, p. 226). O segundo vetor também não é complica-

do de perceber. Na medida em que as ferrovias conseguiam transportar mais café 

e mais rapidamente, os custos dos fazendeiros presentes nas extremidades da linha 

diminuíam, e progressivamente se viabilizava a cafeicultura em áreas mais distan-

tes. Como diz Smith (1998, p. 171), isso mostra como o desenvolvimento do capi-

talismo também nivela por baixo a qualidade da natureza, tornando-a mero apên-

dice do capital e, com isso, contribui para a destruição de uma fonte original da 

riqueza. 
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Em Barra do Piraí, três ramais se dividiam (GERODETTI; CORNEJO, 

2005, p. 26): um subindo o Rio Paraíba do Sul, o Ramal de São Paulo, até Guara-

rema (SP); o segundo cortando-o, a linha da Companhia Santa Isabel do Rio Pre-

to; e o terceiro rio abaixo, a Linha do Centro, que viria a ter destino em Curral del 

Rei, atual Belo Horizonte (MG). Em 1867, a Linha do Centro da Estrada de Ferro 

Dom Pedro II chegou a Entre-Rios, que, já contando com a estação de muda da 

Estrada União e Indústria, ganhou uma segunda estação, esta ferroviária 

(LAMEGO, 2007b, p. 134). Em longa citação que se faz necessária, Giroletti 

(1988, p. 44-45) explica as repercussões da chegada dos trilhos a Entre-Rios para 

a Companhia União e Indústria e, finalmente, prova a justeza de dizer da Juiz de 

Fora da época um entreposto comercial: 
À medida que novos trechos da Ferrovia D. Pedro II eram franqueados ao tráfego 
na região tributária da Rodovia, menor era a capacidade de concorrência da Com-
panhia União e Indústria em termos de volume, rapidez e custos do transporte. 
Como a concorrência se agravasse e se tornasse nociva tanto para a Rodovia quan-
to para a Ferrovia, na opinião de Mariano, foi proposto e assinado um acordo pelos 
diretores das duas companhias, estabelecendo a estação de Entre-Rios como ponto 
de baldeamento das cargas. Todo o transporte de mercadorias – importação e ex-
portação – de Entre Rios [sic] ao Rio de Janeiro, e vice-versa, era feito pela ferro-
via D. Pedro II e das outras estações até Entre-Rios, pela Companhia União e In-
dústria. O baldeamento de cargas transportadas por esta Empresa em 1869 nos 
mostra que 40% do total do volume transportado procediam da estação de Juiz de 
Fora ou para lá se destinavam. E 55,6% do total das cargas provinham deste muni-
cípio ou para lá eram enviados [tab. 4]. 

Se 55% do volume de cargas se destinavam para o município de Juiz de Fora ou de 
lá se originavam e se 40% do fluxo pertenciam ao mesmo núcleo urbano, não resta-
ram dúvidas quanto à existência de um entreposto comercial, nem quanto a seu di-
namismo econômico na região, comparado com o fluxo que demandava às demais 
estações ou que delas provinha. 

Tabela 4: Origem e destino das cargas transportadas pela Companhia União e Indústria e pela 
Companhia Estrada de Ferro Dom Pedro II em 1869 – Fonte: Giroletti (1988, p. 45), modificado. 

Estações Quantidade absoluta (arrobas) Quantidade relativa (%) 

De Entre Rios a Posse 656.012 29,65 

De Entre rios a Luiz Gomes 25.572 1,16 

De Entre Rios a Serraria 300.826 13,6 

Subtotal (Província do Rio de Janeiro) 982.410 44,40 

De Entre Rios a Paraibuna 275.330 12,44 

De Entre Rios a Matias Barbosa 68.036 3,07 

De Entre Rios a Juiz de Fora 886.778 40,08 

Subtotal (Município de Juiz de Fora) 1.230.144 55,6 

Total 2.212.544 100,00 
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Pouco adiantou o acordo feito entre as duas companhias, porque logo em 

1875 a Estrada de Ferro Dom Pedro II chegou a Matias Barbosa – onde alterou o 

local do Centro da cidade para o atual, próximo à estação – e a Juiz de Fora, pas-

sando ela a monopolizar todo o fluxo de café e outros produtos da região. A extin-

ção da Companhia União e Indústria foi, então, quase simultânea. É interessante 

saber, no entanto, que mesmo com quedas significativas em seus negócios, várias 

manobras políticas e de relações pessoais faziam com que os membros da aristo-

cracia do Império raramente deixassem de sê-los. O caso de Mariano Procópio é 

exemplar: “D. Pedro II, percebendo o prejuízo que causara ao amigo com a ex-

pansão da ferrovia, convidou-o, em 1869, para presidir a Estrada de Ferro D. Pe-

dro II […], posição que Mariano Procópio ocupou até sua morte, ocorrida a 14 de 

fevereiro de 1872” (VASQUEZ, 1998, p. 24). Num acontecimento um tanto quan-

to simbólico, a estação ferroviária de Juiz de Fora foi construída, em 1877, no 

exato lugar onde anteriormente era a estação final da Estrada União e Indústria. É 

notável que após a chegada da ferrovia, a estação juiz-forana da rodovia passou a 

se comportar como uma rugosidade no espaço, uma forma resultante de uma téc-

nica que se tornou ultrapassada (SANTOS, Milton, 2006, p. 25-26) e que se resol-

veu demoli-la exatamente para mostrar a força simbólica da técnica ferroviária. 

Giroletti (1988, p. 51) escreve que a presença da ferrovia em Juiz de Fora 

não levou à decadência da característica de entreposto comercial da cidade; pelo 

contrário, reforçou-a, tornando Juiz de Fora um importante centro da rede ferrovi-

ária mineira, por onde passaram a circular capitais ainda mais numerosos. De lá, 

continuava-se a Linha do Centro da Estrada de Ferro Dom Pedro II, mas na Esta-

ção de Benfica (atualmente, um bairro juiz-forano) partia também o Ramal de 

Lima Duarte, servindo mais seis estações num trecho de 51 km (GERODETTI; 

CORNEJO, 2005, p. 29). 

Singer (1977, p. 211-212), analisando estatísticas de exportação, conclui que 

a cafeicultura mineira foi reforçada em decorrência da expansão da rede de trans-

portes. Sendo assim, o setor de mercado externo da província de Minas Gerais, do 

qual o café se tornou o único representante de peso, foi finalmente reconstituído 

desde o declínio da atividade mineradora. Ele também percebe que a malha ferro-

viária se estende para além da zona do café, favorecendo a pecuária bovina e suína 

por meio das facilidades geradas pela importação de sal. Smith (2002, p. 171) 

comenta que a inovação tecnológica em um ramo de produção costuma criar a 
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possibilidade de aumento da produtividade em outros, porque normalmente a nova 

tecnologia encontra aplicabilidade. Ora, nós podemos seguramente extrapolar essa 

lógica para as inovações no setor de transportes, baseando-nos na percepção de 

Singer. Embora as ferrovias tenham sido destinadas primordialmente para a cafei-

cultura, elas também serviram ao aumento da produtividade de outros setores 

agropecuários coexistentes na região. 
Data desta época o crescimento de Juiz de Fora, que se torna o grande entreposto 
cafeeiro da época, em Minas, desempenhando o mesmo papel que São Paulo [SP] 
terá nas décadas seguintes em relação ao café produzido no interior deste estado e 
que tem que ser reunido para descer a serra e ser exportado. Só que ao contrário do 
café paulista, o mineiro tem que vencer duas barreiras montanhosas, a Mantiqueira 
e a Serra do Mar, o que torna o problema do transporte ainda mais espinhoso. 
(SINGER, 1977, p. 210) 

Apesar da interessante comparação que Singer faz entre Juiz de Fora e São 

Paulo, ele não se esquece da importância que um lugar em especial ganhava cada 

vez mais: a cidade do Rio de Janeiro. “Da mesma forma que a mineração, a cafei-

cultura fará do porto de embarque, situado fora do território mineiro, o verdadeiro 

centro econômico da província” (1977, p. 212). A função portuária da capital im-

perial é, portanto, reforçada significativamente. Bernardes (1987, p. 33) assinala 

que “a construção das estradas de ferro e o aumento do calado dos navios 

mercantes reforçaram a posição metropolitana do Rio de Janeiro, levando ao 

abandono os pequenos portos de tão efêmera prosperidade”, entre eles, o Porto da 

Estrela, o que consequentemente levou à ruína a companhia náutico-ferroviária do 

agora Visconde de Mauá. 
Quem examina o traçado das vias de penetração representadas pelas ferrovias, que 
cobrem, nesta época, principalmente o sudeste da província [de Minas Gerais], ve-
rifica imediatamente que seu ponto de confluência final é o Rio. O café mineiro en-
riquece a vida comercial do Rio, movimenta sua economia portuária e contribui, 
desta forma, para sua expansão urbana. Aproveitando as vias de comunicação, as-
sim criadas, o Setor de Subsistência da economia mineira vai procurar no mercado 
do Rio o escoadouro dos seus excedentes de produção. Efetivamente, é o Rio o 
destino da quase totalidade das exportações mineiras de gado bovino e suíno, dos 
laticínios e derivados do porco, etc… [sic] E, finalmente, é pelo Rio que são impor-
tados os produtos que são consumidos em Minas. 

É de se assinalar que antes de atingir o Rio, a maior parte das ferrovias confluem 
em território mineiro, na altura de Juiz de Fora, que se torna a mais importante ci-
dade de Minas e, em certa medida, a capital regional da Zona da Mata. Porém Juiz 
de Fora está longe de centralizar a economia do conjunto do território mineiro e 
nem mesmo da sua maior parte. (SINGER, 1977, p. 212) 

Aqui cabe uma reflexão absolutamente pertinente de Milton Santos (1994, 

p. 32), que diz que as infraestruturas que existem em determinado lugar não são 
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exclusivamente decorrentes e dependentes da produção realizada neste lugar. Es-

sas infraestruturas também dependem fundamentalmente do destino da produção, 

de modo que temos que analisar os processos de circulação: o transporte de pesso-

as, capitais e mercadorias. No caso da ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, a 

expansão da rede viária não depende somente dos anseios dos cafeicultores da 

Zona da Mata ou do Vale do Paraíba. A vontade dos transportadores e financiado-

res cariocas já é um elemento de outro lugar e de outra escala, já que o Rio de 

Janeiro é a capital do Império. Fora isso, há a influência que provém do mercado 

externo, da escala global. Milton Santos ainda compara essa situação com sua 

recíproca, o consumo local, que muitas vezes depende de uma produção distante 

no espaço, submetida às próprias leis e eventualidades. Comumente, a distribuição 

dos produtos quanto a seu tipo, quantidade e forma, bem como a disposição das 

infraestruturas vão ser autônomas ao lugar consumidor. 

Tudo isso nos revela aspectos que têm inegável relação com os DGD do ca-

pitalismo, os quais podemos citar sucintamente e que já não são novidade. Em 

primeiro lugar, a transferência geográfica da riqueza produzida nos cafezais da 

Zona da Mata mineira e adjacências, que se dava fundamentalmente em duas eta-

pas. A primeira, quando essa riqueza era realizada em Juiz de Fora, por meio do 

comércio e então transportado pela Estrada União e Indústria e, posteriormente, 

pelas ferrovias até o Rio de Janeiro. A segunda e mais significativa, na própria 

capital do Império, onde era exportado e onde ficava a maior fatia dos lucros com 

o produto. Em segundo lugar, a desvalorização de áreas que antes eram importan-

tes para o transporte do café, como as estações da Estrada União e Indústria dei-

xadas de lado com a chegada da ferrovia e as ocupações servidas pela Estrada de 

Ferro Mauá. Com o surgimento de um meio de transporte mais rápido e menos 

custoso, o capital não hesitou em abandonar os demais e, assim, levar a ruína as 

áreas que deles dependiam quase exclusivamente. 

D. Paula (2001) esclarece que o boom ferroviário se explica em parte pela 

procura do capital externo em se expandir para o território brasileiro. O Governo 

Imperial brasileiro dava, desde 1857, uma série de vantagens para as iniciativas de 

construção de estradas de ferro, como garantia de juros fixos; 
subsídios para importação de equipamentos e trilhos; a gratuidade no transporte de 
carvão; direito no uso de madeiras, desapropriações, inclusive de minas de carvão, 
areia, pedreiras, etc [sic]; a concessão para explorar as minas que porventura fos-
sem encontradas no processo de exploração da estrada. (p. 3-4) 
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Além disso, o Império garantia uma zona de aproximados 30 km ao entorno 

onde não existiriam estradas alternativas. Todas essas vantagens poderiam nos 

fazer crer que foi o capital estrangeiro aquele que construiu as ferrovias no Brasil, 

mas nas Províncias do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, foi o capital nacional o 

grande investidor do período do Segundo Reinado. Isso foi possível porque nas 

regiões mais dinâmicas do café, os produtores tinham as condições financeiras 

suficientes para construir as estradas de ferro, além da própria necessidade de me-

lhor transporte. Todavia, ainda que os investimentos fossem nacionais, de capital 

público ou privado, “a tecnologia, matéria-prima, maquinário e combustível utili-

zados, provinham de diferentes países, como a França e Estados Unidos e não 

somente da Inglaterra, como acreditava-se” (PAULA, D., 2001, p. 4). 

Um desses investimentos brasileiros, de suma importância para o cresci-

mento econômico da Província de Minas Gerais, foi a Companhia Estrada de Fer-

ro Leopoldina, surgida em 1872 por iniciativa de proprietários rurais da Zona da 

Mata, mas com amplos subsídios do governo provincial, como informa D. Paula 

(2000, p. 86-90). Inicialmente a ferrovia ligaria o Porto Novo do Cunha (atual 

Além Paraíba, MG), a Santa Rita de Meia Pataca (hoje, Cataguases, MG) e de lá, 

um ramal chegaria até Leopoldina (MG), meta atingida em 1877. Ao longo das 

décadas de 1870 e 1880, a Companhia obteve diversas autorizações para construir 

ou incorporar mais trechos a sua administração, de modo que no ano de 1885 já 

contava com 995 km de linhas (GERODETTI; CORNEJO, 2005, p. 55), distribu-

ídos em terras mineiras e fluminenses. 

Outra ferrovia importante para o eixo mencionado foi a Estrada de Ferro 

Príncipe do Grão-Pará, que no ano de 1883 logrou subir a Serra do Mar a partir de 

Raiz da Serra (atual Vila Inhomirim, em Magé, RJ), levando ao quase abandono 

da Estrada Normal da Serra da Estrela. Gerodetti e Cornejo (2005, p. 15) esclare-

cem que a difícil empreitada teve de utilizar uma linha de bitola métrica com cre-

malheira central, além de perfurar túneis e erguer viadutos sobre as escarpadas 

encostas florestadas (fig. 7). O trecho de Raiz da Serra a Petrópolis tinha apenas 6 

km de extensão, mas surpreendentes 797 metros de desnível, o que a caracterizou 

como uma importante obra de engenharia à época. Desde que chegou a Petrópolis, 

começou a ferrovia a descer o reverso da serra pela bacia do Rio Piabanha, atin-

gindo a localidade que hoje se conhece como Areal em 1886 e, posteriormente, 
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Figura 7: Locomotiva de cremalheira descendo o Viaduto da Grota Funda, na Serra da Estrela 
(RJ), em fotografia de autor anônimo (por volta de 1925) – Nota-se o trilho central dentado onde 
era engrenado o sistema motriz da locomotiva de cremalheira e o vapor saindo do freio a vácuo, aci-
onado quando os trens desciam a Serra. Percebem-se também a grande altura das colunas do viadu-
to, o grande desnível da encosta e a densa vegetação de floresta. Fonte: Gerodetti e Cornejo (2005, 
p. 17). 

Entre-Rios. Em 1888, a Estrada de Ferro Príncipe do Grão-Pará foi adquirida pela 

The Rio de Janeiro Northern Railway, mas logo em 1890 a Companhia Estrada de 

Ferro Leopoldina a incorporou e incorporou também a Estrada de Ferro Mauá. Em 
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1897, no entanto, devido ao acúmulo de dívidas com credores ingleses, a Compa-

nhia Estrada de Ferro Leopoldina entrou em liquidação forçada. A empresa que 

assumiu seus empreendimentos, bens e acordos foi a londrina The Leopoldina 

Railway Company Ltd., com auxílio financeiro do governo do Brasil (PAULA, 

D., 2000, p. 94-95). 

É oportuno entrarmos aqui com uma análise de Harvey (2006, p. 101). Ele 

comenta que as infraestruturas espacialmente fixas e fisicamente imóveis de 

transporte e comunicações são necessárias para que outras formas de capital e 

trabalho sejam liberadas para o movimento espacial mais fácil. Esses investimen-

tos em capital fixo, no entanto, geralmente têm baixa lucratividade e correm o 

risco de sofrer rápida desvalorização com possíveis fugas de capitais dos locais 

onde foram instalados. Por isso, o capital fixo no espaço “geralmente precisa de 

grande apoio do capital financeiro e/ou do Estado a fim de elaborar e construir 

projetos que requerem uso adequado e contínuo por um considerável período de 

tempo” (HARVEY, 2006, p. 102). Em virtude do risco de não extrair lucro dos 

investimentos, o capital transfere para o Estado boa parte do ônus financeiro, e 

com ele o risco, e se volta mais detidamente às outras atividades que se fortalece-

rão com a inversão de capital fixo no espaço. É nesse contexto que devemos en-

tender as estradas de ferro instaladas à época: a Companhia Estrada de Ferro Dom 

Pedro II, construída pelo Governo Imperial; a Companhia Estrada de Ferro Leo-

poldina, privada, mas constituída pela reunião de diversos capitais individuais de 

cafeicultores interessados no empreendimento e subsidiada pelo governo provin-

cial de Minas Gerais; e a The Leopoldina Railway Company Ltd., de capital es-

trangeiro, mas financiada pelo Estado brasileiro. 

É de se notar que outras estações da Estrada de Ferro Leopoldina também 

chegaram a localidades da ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, como Serraria e 

Juiz de Fora. Nelas, entretanto, a presença da nova ferrovia não alterou muito a 

dinâmica local, embora tenha contribuído para certo fortalecimento econômico. A 

grande diferença notada foi em Entre-Rios, aonde a Leopoldina chegou do sul, 

mas que já possuía trilhos da Estrada de Ferro Dom Pedro II, vindos de oeste. Fo-

ra isso, era cortada na direção norte-sul pela Estrada União e Indústria – cujo leito 

foi inclusive aproveitado pela Leopoldina para assentamento dos trilhos 

(VASQUEZ, 1998, p. 24) –, o que lhe valeu a curiosa alcunha de “Esquina do 

Brasil”. Esse caráter tornou Entre-Rios mais desenvolvida que o distrito-sede do 
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município de Paraíba do Sul, e possivelmente precipitou o processo de emancipa-

ção da cidade, ocorrido em 1938. O encontro de importantes vias fez 
de Entrerios [sic] um dinâmico centro ferroviário. E com essa vantagem dupla teria 
inevitàvelmente o burgo de evolver como núcleo de transportes, onde o encontro 
de bitolas diferentes da Estrada de Ferro Leopoldina, – que também viera de Petró-
polis seguindo o vale do Piabanha – e da Central do Brasil, exigia movimentada 
baldeação de mercadorias. (LAMEGO, 2007b, p. 135) 

Antes de dar prosseguimento, achamos necessário compreender um pouco 

da ocupação da Baixada Fluminense à época e de sua relação com as estradas de 

ferro, em especial nas áreas mais próximas ao município do Rio de Janeiro. Essa 

análise será particularmente valiosa para entender a conjuntura espacial de alguns 

dos processos que analisaremos no capítulo “3. Estratégia rodoviarista, concentra-

ção industrial e urbanização consolidada: o período 1928 – 1980”. Entretanto, 

preferimos inseri-la aqui devido ao fato de recuperarmos uma história e uma geo-

grafia que se inscrevem predominantemente no período histórico analisado neste 

capítulo. 

 Já vimos um pouco da evolução da Baixada Fluminense no item “1. Intro-

dução” desta dissertação; sendo assim, partamos de meados do século XIX. Nesse 

momento da História, havia duas circunscrições municipais na Baixada dentro da 

área estudada: Iguaçu, a oeste da Baía de Guanabara, criada como vila em 1833 e 

elevada à categoria de cidade em 1891; e Estrela, a norte da mesma baía, criada 

em 1846. As elites de Iguaçu e Estrela, até sua decadência com a construção das 

estradas de ferro, disputavam a hegemonia política e econômica da região. Assim 

afirma reportagem do Jornal O Dia (2015): 
Quando foi criada a Vila de Iguaçu, em 1833, no decreto incluía Estrela como dis-
trito da então criada vila. As lideranças de Estrela e Inhomirim protestaram junto 
ao presidente da Província contra aquela atitude arbitrária, gerando intrigas políti-
cas que acabaram por extinguir a Vila de Iguaçu em 1835. Iguaçu foi repartida en-
tre as Vilas de Vassouras [RJ] e Magé. O comendador Francisco José Soares mobi-
lizou a população de Iguaçu para um abaixo-assinado pedindo a restauração da vi-
la, fato alcançado em 1836. 

Recuperemos um pouco da formação administrativa de ambas as vilas, se-

gundo R. Oliveira (2007). No momento de sua criação, em 1833, desmembrada do 

Rio de Janeiro, a Vila de Iguaçu se formava pelas seguintes freguesias: Nossa 

Senhora da Piedade do Iguaçu, a sede, atualmente correspondente ao sítio arqueo-

lógico de Iguaçu Velho, no bairro homônimo de Nova Iguaçu; Santo Antônio de 

Jacutinga, atual bairro de Jacutinga, em Mesquita (RJ); São João de Meriti, atual 

Centro da cidade de mesmo nome (RJ); Nossa Senhora da Conceição de Marapi-
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cu, hoje, o bairro iguaçuano de Marapicu; Nossa Senhora do Pilar, atualmente, 

bairro do Pilar, em Duque de Caxias; e Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim, 

correspondente à atual sede do distrito de Inhomirim, pertencente a Magé. 

R. Oliveira (2007, p. 148) cita Peixoto (1968, p. 32) para apontar mais ra-

zões à extinção da vila de Iguaçu em 1835, entre as quais se destaca um conflito 

entre o juiz de paz local e a Câmara Legislativa. Logo no ano seguinte, um novo 

decreto revoltou ainda mais a população de Iguaçu, pois subordinava quatro fre-

guesias, incluindo a antiga sede, à jurisdição de Niterói (RJ), de modo que, após 

mobilização, ao fim de 1836 foi a Vila de Iguaçu restituída. A freguesia de Inho-

mirim, no entanto, não tornou a ser subordinada a Iguaçu, permanecendo integra-

da a Magé. 

No que se refere a Estrela, a vila foi criada em 1847, em virtude de seu mo-

vimentado porto, onde ficava a sede, mas ela incorporou outras freguesias, nota-

damente de caráter mais urbano: Nossa Senhora do Pilar, desanexada de Iguaçu; 

Nossa Senhora da Guia de Pacobaíba, hoje, distrito de Guia de Pacobaíba, perten-

cente a Magé; Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim, desmembrada de Magé; 

São Nicolau de Suruí, também desmembrada de Magé e atual sede do distrito de 

Suruí deste município; e a colônia de Petrópolis, a qual viria a se separar em 1857. 

Os termos de Iguaçu voltaram a mudar em 1855, quando se criou a freguesia de 

Santana das Palmeiras, a partir de terras de N. S. da Piedade do Iguaçu e de duas 

freguesias de Vassouras, cujas ruínas se 

encontram hoje na Reserva Biológica 

Federal do Tinguá, nos limites do muni-

cípio de Nova Iguaçu. A figura 8 mostra 

os limites de Iguaçu e Estrela em 1872, 

ainda inalterados em relação a 1857, ano 

em que Petrópolis se emancipou. 
A decadência da vila de Iguaçu co-
meça a se concretizar a partir de mea-
dos do século XIX, graças à mudança 
do sistema de transporte e vias de cir-
culação, pois a construção das estra-
das de ferro forçou o deslocamento 
das atividades econômicas, gerando 
um esvaziamento que, aos poucos, le-
varia à perda do status de opulência 

 
Figura 8: Mapa de localização dos limites de Igu-
açu e Estrela em relação aos municípios flumi-
nenses vizinhos e ao Município Neutro (Brasil), 
em 1872 – Os nomes seguem a grafia da época. 
Fonte: CIDE (1993 apud SIMÕES, 2006, p. 4), adap-
tado. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente 89 

que Iguaçu desfrutava em outrora. (OLIVEIRA, R., 2007, p. 155) 

Estrela passou por um processo semelhante, mas ela contou, antes das de-

mais construções ferroviárias, com a abertura da primeira estrada de ferro do Bra-

sil, a Estrada de Ferro Mauá, em 1854, como vimos no item “1. Introdução” deste 

trabalho, ligando o Porto da Estrela (em atual território de Magé) à Raiz da Serra 

de Petrópolis. Os serviços de transporte entre o porto e a Raiz da Serra – onde 

iniciava a Estrada Normal da Serra da Estrela – que eram oferecidos pela popula-

ção local foram gradativamente preteridos pela agilidade do transporte sobre tri-

lhos e a movimentação do Porto da Estrela caiu em favor do Porto Mauá. Já co-

mentamos sobre isso, mas vale repetir que isso mostra o DGD intrínseco ao sur-

gimento das ferroviais e o abandono de áreas pelo capital, que saía em busca de 

maior lucratividade com a redução dos custos e tempo de transporte. Amaro 

(2010, p. 44) aponta, já antevendo a construção das seguintes, que para a Baixada 

da Guanabara o surgimento das ferrovias 
foi o começo do fim da navegação pelos rios, dos portos fluviais, e dos caminhos 
dos tropeiros, modificando por completo as relações comerciais e a ocupação do 
solo. Foi o início do processo de surgimento de vilas e povoados que se organiza-
ram em torno das estações ferroviárias, origem de muitas das nossas atuais cidades 
[…]. 

Amador (1992, p. 235) explica que o extenso desmatamento que se efetuava 

fazia a floresta recuar apenas a grotões e pontos inacessíveis. Isso tornou os rios 

da Baixada passíveis de fácil assoreamento. Com isso, sua navegabilidade foi de-

veras reduzida ou mesmo eliminada e as enchentes constantes “permitiam o resta-

belecimento das várzeas e brejos que tinham sido dessecados pelos ciclos agríco-

las”. Quanto ao Rio Iguaçu, R. Oliveira (2007, p. 156) informa que, em 1855, a 

falta de limpeza favoreceu uma epidemia de coléra-morbo25 na região. Prado 

(2000, p. 67 apud OLIVEIRA, R., 2007, p. 156-157) afirma que a doença, que 

atingiu 237 pessoas – majoritariamente negras – em Iguaçu, levou ao abandono 

das regiões consideradas contaminadas e que a fome e a miséria eram notórias. 

Essa situação denuncia o compromisso do capital desregulamentado com os pró-

prios lucros e nada mais. A destruição da vegetação natural da Baixada Fluminen-

se para o plantio de cana-de-açúcar, somada ao posterior abandono do cultivo 

quando este já não era mais tão rentável e, por conseguinte, ao abandono das áreas 

25 O cólera é uma doença bacteriana que ataca o intestino humano e, se não tratada, pode levar à 
morte em metade dos casos. 
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onde estavam os canaviais deixaram a população local completamente desassisti-

da. 

Associada à epidemia, a chegada da ferrovia à Baixada contribuiu para o 

deslocamento de alguns núcleos populacionais, ainda mais com a intensificação 

dos fluxos à medida que as ferrovias avançavam rumo ao interior do País. Nós já 

falamos que em março de 1858 inaugurou-se o primeiro trecho da Estrada de Fer-

ro Dom Pedro II, entre a Estação da Aclamação, no Centro da Capital, e a Estação 

de Benedito Ottoni, no Centro do atual município de Queimados. Logo no fim 

daquele ano a estrada atingiu Belém, hoje correspondente ao centro de Japeri. Este 

mesmo trecho possuía uma terceira estação na Baixada Fluminense, Maxambom-

ba (atual Centro de Nova Iguaçu), e outras duas no município do Rio de Janeiro: 

Vargem Grande (atual Engenho Novo) e Cascadura (no atual bairro homônimo). 

Os bairros cariocas de Sapopemba (hoje, Deodoro) e São Cristóvão ganharam 

estações no ano de 1859. 

Segundo Simões (2006, p. 107-108), junto à Estação de Maxambomba, 

construiu-se um depósito de mercadorias que possibilitou que a produção agrícola 

do entorno para ali convergisse antes de ser escoada para a Capital. Localizada no 

sopé do Maciço de Gericinó (localmente conhecido como Serra de Madureira), 

Maxambomba não possuía as mesmas características dos ecossistemas alagadiços 

do resto da Baixada e, portanto, mantinha-se a salvo das inundações e das doenças 

que se transmitiam nesses ambientes. Em 1862, a sede da freguesia de Santo An-

tônio de Jacutinga foi transferida do antigo local para Maxambomba, mas a sede 

do Poder Judiciário na Vila de Iguaçu se manteve em Nossa Senhora da Piedade 

do Iguaçu, “que funcionaria apenas para atender os trâmites burocráticos da regi-

ão” (OLIVEIRA, R., 2007, p. 158). 

Ainda que em 1870 tenha se inaugurado o transporte de passageiros pela Es-

trada de Ferro Dom Pedro II, pouca coisa se alterou até fins do século XIX, quan-

do o cultivo de laranja foi iniciado, com força maior nas áreas próximas a Ma-

xambomba. Através das primeiras obras de “saneamento” da Baixada, houve a 

eliminação dos alagados próximos e a retificação dos baixos cursos dos rios, o que 

aumentou a velocidade de escoamento a montante e permitiu a utilização desses 

terrenos para a citricultura. Foi a partir daí que houve a consolidação do núcleo 

como “centro agregador de atividades econômicas” (SIMÕES, 2006). Podemos 

advogar que, para o capital, esse foi um dos primeiros movimentos de diferencia-
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ção interna da região da Baixada Fluminense, até então homogeneizada, primei-

ramente como lugar da sucricultura e, posteriormente, do abandono pelo capital. 

Cabe informarmos algumas mudanças na formação administrativa dos mu-

nicípios da região logo nos primeiros anos da República. Primeiramente, cumpre 

dizer que a denominação de “freguesia” é alterada para “distrito” e relembrar que 

as “províncias” se tornam “estados”; que o Rio de Janeiro, de Município Neutro, 

passa a ter status de Distrito Federal; e que a Estrada de Ferro Dom Pedro II passa 

a ser chamada Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB). De acordo com o IBGE 

(©2014), em maio de 1891, a sede do município de Iguaçu foi transferida para 

Maxambomba e, logo em junho do mesmo ano, Maxambomba foi elevada à con-

dição de cidade e distrito. O ano de 1892 teve como marco a criação dos distritos 

de Piedade de Iguaçu, Queimados e São João de Meriti e sua anexação àquela 

cidade. Ambos os anos também foram significativos para as áreas ao fundo da 

Baía de Guanabara, de acordo com Amaro (2010, p. 45). Em 1891, Estrela foi 

rebaixada para arraial e a sede municipal transferida para Raiz da Serra, a qual foi 

elevada à categoria de Vila de Inhomirim. Finalmente, no ano seguinte, o municí-

pio foi extinto, passando suas terras a integrar o 6º Distrito de Magé. 
A incorporação da Baixada Fluminense a mancha urbana do Rio de Janeiro se dá a 
partir do momento em que as terras disponíveis para loteamentos no núcleo, pelo 
menos próximas a EFCB e Leopoldina começam a escassear e, conseqüentemente, 
encarecer. A proximidade relativa dos distritos limítrofes leva a um transborda-
mento das estratégias dos agentes imobiliários para estes, onde as pré-condições 
para a urbanização: agricultura estagnada, terras baratas e acesso a transporte de 
massa, já estavam presentes. Assim se inicia a captura desta região á [sic] lógica da 
urbanização carioca. Com a redefinição do papel da Baixada Fluminense na eco-
nomia do Rio de Janeiro, ela deixa de ser um mero local de passagem para definiti-
vamente ser integrada na condição de espaço urbano periférico subordinado ao nú-
cleo. (SIMÕES, 2006, p. 89) 

Podemos fazer a conexão entre essa citação e os DGD do capitalismo. Os 

capitalistas, conforme diz Smith (1998), procuram investir onde encontrarão uma 

alta taxa de lucro e, para isso, a melhor oportunidade é em locais subdesenvolvi-

dos. Dessa maneira, se tratarmos a questão na escala da cidade do Rio de Janeiro e 

seu entorno, percebemos que a Baixada Fluminense reunia algumas das principais 

condições para o capital extrair altos lucros, em especial com a atividade imobiliá-

ria. Tendo em mente que ele já estava presente na exploração do solo da própria 

capital, Harvey (1982, p. 417) elucida que “a tendência para a superacumulação e 

a ameaça de desvalorização forçarão os capitalistas de uma região a estender suas 

fronteiras”. Isso nos parece explicar bem o porquê da expansão da atividade imo-
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biliária e, consequentemente, da urbanização em direção à Baixada Fluminense 

nesse momento. 

O espraiamento da malha urbana pela Baixada Fluminense só se tornou pos-

sível graças às obras de “saneamento” empreendidas, segundo Amador (1992, p. 

225), desde 1844, através da Comissão de Estudos e Saneamento da Baixada, cu-

jos trabalhos seguiram até 1900. Souza (2006, p. 20-21) informa, por meio da aná-

lise de alguns contratos, como essas políticas públicas acabaram beneficiando 

diversos interesses privados: “Em muitas situações, empresas privadas de sanea-

mento exerceram o papel do Estado, empreendendo a cobrança de taxas, imple-

mentando desapropriações e projetos de colonização, embora o fizessem com o 

aval governamental” (p. 20). Entre os compromissos das empresas listavam-se: 

drenagem de terras, dragagem e retificação dos rios, desobstrução e preparação 

dos leitos fluviais para a navegação, plantio de espécies de utilização prática nas 

bacias dessecadas etc. Com relação às vantagens asseguradas em contrapartida, a 

autora enumera, por exemplo: direito de cobrança de taxa de trânsito nos rios dra-

gados; privilégio pelo estabelecimento de serviço de navegação neles; direito de 

receber por favores às ferrovias; aproveitamento de quedas d’água para instalação 

de usinas hidrelétricas; preferência para a exploração de recursos naturais ou para 

a construção de ferrovias; direito de cobrar taxas dos moradores beneficiados; 

direito de cobrança pela irrigação; direito de desapropriação de terrenos e benfei-

torias nas áreas trabalhadas; entre outros. 

Em dezembro de 1909, criou-se a Comissão Federal de Saneamento da Bai-

xada Fluminense. Esse grupo, pouco depois, se associou por contrato à empresa 

alemã Gebrüder Goedhart AG, que, conforme Amador (1992, p. 235), “executou 

obras de retificação, canalização e drenagem nos rios Meriti, Iguaçu, Estrela, 

Inhomirim, Saracuruna, Suruí, Guapi-Magé, Macacu e Sarapuí”. Este autor (p. 

235) afirma que os rios meândricos e biodiversos se tornaram canais retilíneos 

praticamente estéreis, cujos férteis sedimentos foram perdidos na Baía de Guana-

bara, além de ter havido abertura de outros canais e interligações de bacias. Pouco 

adiantaram as obras da Comissão, pois pouco depois, o assoreamento se acentuou 

e os rios perderam completamente a sua navegabilidade. 

Em 1916, possivelmente diante da posição brasileira adotada na Primeira 

Guerra Mundial e da redução dos investimentos internacionais devido ao conflito, 

o contrato com a firma alemã foi rompido e a Comissão Federal de Saneamento 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente 93 

da Baixada Fluminense, extinta. No ano de 1920, foi criada a Empresa de Melho-

ramentos da Baixada Fluminense, privada, a qual obteve concessão para dar se-

quência às obras sanitárias na região a oeste da Baía de Guanabara. Diversos ser-

viços foram discriminados no contrato, como informa Souza (2006, p. 23), entre 

eles: aterrar a enseada de Manguinhos, cuja área corresponde, acreditamos, ao 

atual bairro carioca do Caju; desmontar morros para outros aterramentos; abrir 

novos canais e vales de dessecamento; construir comportas e pontes; canalizar 

córregos; demarcar lotes urbanos e agrícolas nos terrenos desapropriados; e colo-

nizar e beneficiar as áreas trabalhadas. Além do maquinário da firma alemã, que 

foi inteiramente transferido para a nova empresa, e de financiamento do Governo 

Federal para efetuar as desapropriações, ficou a Empresa de Melhoramentos da 

Baixada Fluminense com as seguintes outras vantagens: os terrenos de Mangui-

nhos, os terrenos altos circunvizinhos, aqueles desocupados ao longo dos canais 

fluviais trabalhados, os terrenos baldios de propriedade da União e aqueles que 

serviriam de material para os aterros passariam a constituir patrimônio da empre-

sa; ela teria domínio para realizar todas as benfeitorias para valorização do solo 

nas áreas do contrato; e deveria promover a fundação de estabelecimentos rurais e 

núcleos de colonização, fornecer créditos e cobrar taxas de beneficiamento dos 

moradores. 

Apesar da recusa do Tribunal de Contas em registrar o contrato em 1921, 

Souza (2006, p. 23) diz que o Presidente Epitácio Pessoa, após alterações em al-

gumas cláusulas, aprovou-o mesmo assim e decretou o começo das obras. A auto-

ra (p. 24) também informa que a Empresa de Melhoramentos da Baixada Flumi-

nense teve atuação até o ano de 1931, quando se rescindiu o contrato por não ha-

ver sido cumprido na totalidade. Ainda que a empresa tenha explorado a região 

por aproximadamente dez anos, com o encerramento do vínculo foram entregues à 

União cerca de 209,8 km² de terrenos, áreas aterradas e fazendas26, cujo valor, 

somado às benfeitorias, móveis, bens agrícolas etc. atingiu a cifra de 

26 Acreditamos ser esta a área correta, pois nos parece a mais plausível. Na obra de Souza (2006, p. 
24), de onde subtraímos a informação, se escreve “2.097.780.00 metros quadrados”, o que certa-
mente é um erro de digitação. Tentamos somar as áreas das fazendas mencionadas pela autora para 
encontrar uma aproximação, mas também há erros de digitação nelas. Como não foi possível loca-
lizarmos a fonte original, que data de 1934, fizemos o cálculo com base no tamanho atual dos 
municípios da Baixada Fluminense. 
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93.436:816$67627. Concordamos integralmente com Souza (2006, p. 24), quando 

analisa: 
Ao nosso ver, o histórico apresentado, ainda que embrionário, nos permite fazer al-
gumas observações. Um dos fatores que configurou a política de recuperação de 
áreas degradas [sic] e a manutenção da sua viabilidade econômica repousa num ti-
po de estabelecimento de interesses de capitais privados combinados com os inte-
resses dos que possuem o predomínio do domínio do aparelho burocrático do Esta-
do. As áreas do entorno da baia [sic] da Guanabara atingidas pela degradação am-
biental se apresentavam como possibilidades de acumulação de capitais atraindo, 
portanto, o interesse de capitais privados nacionais e até internacionais. As vanta-
gens oferecidas pelo Estado eram atraentes e em alguns casos, cumpriam o papel 
de financiadora do capital privado. Além da possibilidade de acumulação havia 
ainda a pressão dos proprietários de terra locais e de moradores no sentido de for-
çar o investimento público. 

Um outro aspecto ainda a considerar está relacionado ao fato dessa [sic] área estar 
localizada nas fronteiras com a capital federal, tornando-se gradativamente uma 
área de transbordo populacional da metrópole carioca. Logo, as políticas de sanea-
mento assegurariam a revalorização da terra e que ao ser beneficiada poderia estar 
apta ao retalhamento e venda, favorecendo, portanto, os especuladores imobiliá-
rios. O relatório de 1913 já apontava essa possibilidade. E finalmente, o papel de-
sempenhado pelas comissões privadas que a rigor seriam [sic] competência do po-
der público. 

Simões (2006, p. 91) esclarece que os loteamentos populares na Baixada 

Fluminense começaram no entorno das estações ferroviárias mais próximas ao 

município do Rio de Janeiro. Abreu (2008, p. 50) explica que, inicialmente, a 

ocupação dos subúrbios organizou-se linearmente, acompanhando as estradas de 

ferro e se concentrando mais no entorno das estações, mas que, com o tempo, 

companhias loteadoras ou proprietários de terras foram abrindo ruas perpendicula-

res às ferrovias e iniciando um processo de ocupação radial, que seria então inten-

sificado. Nos próximos parágrafos, falamos brevemente sobre a formação dos 

núcleos de alguns dos atuais municípios da Baixada Fluminense em relação com 

as ferrovias28, focalizando, finalmente, o município de Duque de Caxias. Para 

auxiliar a leitura, acreditamos que sirva a figura 9, com a localização das vias fér-

reas e de algumas estações à época. 

Uma das primeiras estações ferroviárias da EFCB na Baixada Fluminense 

cujo entorno foi loteado foi a Estação de Engenheiro Neiva; atualmente, Estação 

Nilópolis. Inaugurada em 1914, nas terras da Fazenda São Mateus e próxima à 

igreja homônima, ela distava apenas cerca de dois quilômetros da Estação de An-

chieta, no Distrito Federal, já com entorno ocupado. O primeiro loteamento na 

27 Leia-se “noventa e três mil, quatrocentos e trinta e seis contos, oitocentos e dezesseis mil, seis-
centos e setenta e seis réis”. 
28 Baseamo-nos, para isso, nos escritos bem detalhados de Simões (2006, p. 90-119). 
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área de Engenheiro Neiva data, na verdade, do ano anterior e já destinado ao uso 

urbano. Foi um dos proprietários de loteamento que passou a chamar o seu de 

Nilópolis, a fim de homenagear o Presidente Nilo Peçanha e, com isso, vender 

mais. O aumento da população gerou também mais reivindicações para constituir 

um distrito, o que foi atendido em novembro de 1916, segundo o IBGE (©2014). 

Por esta mesma lei, o distrito-sede de Iguaçu, Maxambomba, passou a se chamar 

Nova Iguaçu. O município por completo só adotou essa denominação em 1938. 

Juntamente aos distritos de Jacutinga (antiga Santo Antônio de Jacutinga), Quei-

mados, Nossa Senhora da Piedade de Iguaçu, São João de Meriti, Santana das 

Palmeiras e Pilar (antiga Nossa Senhora do Pilar), existentes pelo menos desde 

1911, São Mateus, o 7º Distrito de Iguaçu, foi fundado. Em 1921, finalmente, o 

distrito recebeu o nome oficial de Nilópolis. 

 
Figura 9: Mapa de localização das estradas de ferro da área metropolitana conurbada do Rio 
de Janeiro e de algumas de suas estações, provavelmente no início do século XX – A data não 
está especificada na fonte, sendo Coelho da Rocha a estação presente no mapa mais recentemente 
inaugurada, datada de 1929. Alguns ramais e estações de inauguração contemporânea ou anterior, 
todavia, não estão representados. Fonte: Abreu (2008, p. 52). 

A segunda ferrovia a atravessar a Baixada Fluminense foi a EF Rio D’Ouro. Origi-
nalmente foi criada para viabilizar a captação de água no maciço de Tinguá e na 
Serra do Mar, inicialmente para transportar o material necessário as obras de capta-
ção e distribuição e, num segundo momento, servir de acesso a área para a manu-
tenção do sistema. (SIMÕES, 2006, p. 92) 

As construções da Estrada de Ferro Rio d’Ouro (EFRD) começaram em 

1876 e, em 1880, todos os sub-ramais estavam finalizados. Seu trajeto, exibido na 
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figura 10, partia da Quinta Imperial do Caju, no atual bairro do Caju, e seguia até 

Belford Roxo (atualmente um município fluminense), onde se bifurcava. Após 

mais bifurcações, os destinos finais dos sub-ramais eram o Reservatório de Rio 

 
Figura 10: Mapa do esquema de abastecimento de água da cidade do Rio de Janeiro (RJ) pela 
Estrada de Ferro Rio d’Ouro, provavelmente em 1880 – A data não está especificada na fonte, 
mas acreditamos ser o ano de 1880 pelo fato de todos os ramais da EFRD (cuja linha é a mais es-
pessa) estarem representados no mapa. Fonte: Torres (2004 apud SIMÕES, 2006, p. 93). 
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d’Ouro (no atual bairro iguaçuano de mesmo nome), São Pedro (hoje correspon-

dente ao bairro de Jaceruba, também em Nova Iguaçu), Tinguá (atualmente, uma 

Unidade Regional de Governo de Nova Iguaçu), Xerém (atual distrito de Duque 

de Caxias) e Mantiquira (hoje, um bairro de Xerém)29. No ano de 1883, sob pres-

são de moradores de Irajá e Inhaúma – atuais bairros cariocas –, abriu-se ao trans-

porte de passageiros a linha entre a Quinta do Caju e Rio d’Ouro, “embora jamais 

tenha tido o mesmo papel indutor da D. Pedro II [posteriormente, EFCB], já que 

seu ponto terminal era distante do centro” (ABREU, 2008, p. 53). Apesar disso, a 

EFRD teve sua importância no processo de urbanização de São João de Meriti. 

Desde meados do século XVIII, São João de Meriti formava um aglomerado 

único com a Pavuna, sendo os povoados apenas separados pelo Rio Meriti. Com a 

criação da Vila de Iguaçu em 1833, São João se tornou uma freguesia do novo 

município, enquanto a Pavuna permaneceu parte da Capital. Após sofrer com a 

epidemia de cólera de 1855, obras de “saneamento” e a construção da nova igreja, 

vinte anos depois (no local onde hoje funciona a sede da Paróquia São João Batis-

ta, no Centro da cidade), trouxeram parte da população de volta, até que, em 1892, 

estava constituída como sede do 4º Distrito de Iguaçu. Com a abertura da Rio 

d’Ouro e do seu serviço de passageiros, as grandes fazendas da região se retalha-

ram em pequenas propriedades policultoras para abastecer a cidade do Rio de Ja-

neiro. O surgimento de subsequentes ferrovias e ramais tornou São João de Meriti 

um centro de baldeação de passageiros. Isso, adicionado à proximidade com o 

Distrito Federal já em urbanização, estimulou o retalhamento da terra em lotes 

urbanos nas primeiras décadas do século XX. Curiosamente, não tardou para que 

o distrito de São João de Meriti perdesse áreas para Nilópolis e Duque de Caxias 

quando estas se tornaram também distritos de Iguaçu. Segundo Simões (2006, p. 

97), a “força política de cada uma dessas localidades está ligada influência [sic] 

que consegue exercer ao longo do eixo ferroviário que estão inseridas” e São João 

logo deixou de exercê-la nas áreas servidas por outras estradas de ferro. 

A ferrovia com menor influência direta no processo de urbanização formal 

na Baixada Fluminense foi a Estrada de Ferro Melhoramentos do Brasil, constitu-

ída em 1892 e atingindo as áreas entre a EFCB e a EFRD. Em 1903, a empresa 

ferroviária foi incorporada à Central do Brasil, recebendo a designação de Linha 

29 Nossas pesquisas mostraram que alguns textos se referem incorretamente ao bairro Mantiquira 
como “Mantiqueira”. 
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Auxiliar. Seu serviço de transporte de passageiros, inaugurado em 1910, entre a 

estação inicial, no bairro carioca da Mangueira, e a de Japeri, não foi tão dinami-

zador quanto o da linha tronco da EFCB. A existência de um desvio interligando 

esta via à EFRD até ajudou a dar mais impulso à urbanização de São João de Me-

riti, mas onde mais se aproveitou a Linha Auxiliar para o processo de urbanização 

– ainda que mais tardio – foi no então denominado Povoado do Brejo, posterior-

mente batizado de Belford Roxo. 

Também comentando sobre a urbanização dos municípios da Baixada Flu-

minense, Abreu (2008, p. 81) destaca: 
Não foi, porém, a distância que preservou grande parte de Nova Iguaçu da especu-
lação imobiliária nessa época. Com o final da Primeira Guerra Mundial [em 1918], 
o país retomou suas atividades exportadoras, dentre as quais se incluía agora a la-
ranja, produto valorizado e que, tendo apoio oficial para a exportação, encontrou aí 
as condições propícias ao seu desenvolvimento, ou seja, clima favorável e boas 
condições de escoamento da produção. 

Como já comentamos, as obras de “saneamento” favoreceram a citricultura 

nos arredores de Maxambomba e mesmo a chegada da EFRD ao antigo núcleo de 

Iguaçu não fizeram aquela perder sua característica de centro coletor. Após a abo-

lição da escravatura, em 1888, os grandes proprietários, sem ter como arcar com 

os custos do trabalho assalariado, fragmentaram suas fazendas em chácaras, desti-

nadas para a venda ou arrendamento a pequenos produtores familiares. Esse pro-

cesso tomou maiores proporções a partir de 1916, quando o distrito-sede do muni-

cípio passou a se chamar Nova Iguaçu e morreu o Comendador Francisco Soares, 

um grande proprietário representante da antiga classe dominante e dono de exten-

sas terras próximas à Estação de Maxambomba. Seus herdeiros começaram, pois, 

a fazer o retalhamento das fazendas e logo outros mais os acompanharam. Capi-

tais cariocas também atuaram na área mediante o financiamento aos laranjais, a 

venda de chácaras já plantadas com laranjeiras ou a compra de grandes laranjais. 

Dessa maneira, Abreu (2008, p. 82) ilustra que já em 1927, Nova Iguaçu exporta-

va 46 milhões de laranjas para o Rio de Janeiro e 10 milhões para a Europa e que 

essa participação aumentou mais ainda na década de 1930, o que permitiu a conti-

nuidade da característica predominantemente rural do munícipio, pois a renda da 

terra e a atividade agrícola superavam com facilidade os lucros de um possível 

loteamento urbano. 

Não nos cabe aqui analisar a estrutura agrária e de trabalho em Nova Iguaçu, 

os inúmeros conflitos havidos entre proprietários, grileiros e posseiros e os demais 
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aspectos da evolução local da produção citrícola, porque a área em questão nunca 

teve grande influência na ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora ou foi diretamente 

influenciada por ela. Cumpre apenas dizer, trazendo outra obra de Simões (2004, 

p. 53) como referência, que o processo de ruína da produção citrícola em Nova 

Iguaçu esteve muito relacionado a fatores externos. “O início da II Guerra Mundi-

al na Europa fechou este mercado para a laranja iguaçuana, ao mesmo tempo em 

que é assolada por pragas e passa a sofrer concorrência com a laranja da Califór-

nia no mercado norte-americano30.” A queda dos lucros com a atividade agrícola 

e, consequentemente, da elite então dominante abriu as portas para os loteamentos 

urbanos e para a incorporação do núcleo de Nova Iguaçu à metrópole carioca. 

Tratemos agora da formação do núcleo urbano de Duque de Caxias e de sua 

relação com mais uma ferrovia a cortar a Baixada Fluminense, a Estrada de Ferro 

Leopoldina. A então chamada Estrada de Ferro do Norte começou a ser construída 

no ano de 1884, tendo a Estação São Francisco Xavier (hoje, no bairro carioca de 

mesmo nome) como ponto inicial. Em 1886, os trilhos chegaram à localidade de 

Merity, próxima ao porto na foz do Rio Meriti, correspondente ao atual Centro de 

Duque de Caxias. A povoação, que possuíra aproximadamente 17 mil habitantes 

no fim do século XVIII, contava à época da chegada da ferrovia com cerca de 

apenas 400 habitantes que resistiram às epidemias frequentes na área. 

Os trilhos seguiram rumo a Inhomirim para conectarem-se à Estrada de Fer-

ro Príncipe do Grão-Pará, de modo que em 1888 outras estações foram inaugura-

das em território que viria a conformar o município de Duque de Caxias, a saber: 

Sarapuí (atual Estação Gramacho, neste bairro), São Bento (hoje inexistente, mas 

correspondente à área do bairro Parque São Bento), Rosário (atual Estação Sara-

curuna, neste bairro), Estrela (posteriormente, Joaquim Távora, e atualmente, Es-

tação Imbariê, neste bairro). No fim deste ano, a Estrada de Ferro do Norte foi 

adquirida pela The Rio de Janeiro Northern Railway, a qual fez o mesmo, como já 

havíamos dito, com a Estrada de Ferro Príncipe do Grão-Pará. Por sua vez, no ano 

de 1890, todos esses trilhos passaram à propriedade da Companhia Estrada de 

Ferro Leopoldina, assumida a partir de 1897 pela The Leopoldina Railway Com-

pany Ltd. 

30 Em citação a Simões (1993, p. 35). 
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A inauguração da estação em Merity não trouxe imediato crescimento popu-

lacional, pois em 1910 a povoação tinha somente 800 habitantes. Os trabalhos de 

“saneamento” até então efetuados se voltaram mais para o favorecimento de pro-

prietários rurais e para a navegação dos rios do que para o uso urbano. Foi a partir 

de 1910, por meio das obras sanitárias iniciadas no governo do Presidente Nilo 

Peçanha, que a situação viu as primeiras mudanças: os alagadiços deixaram de ser 

permanentes após o rebaixamento do nível do lençol freático e as inundações pas-

saram a ocorrer somente com a ocorrência combinada de fortes chuvas e maré 

cheia. Isso possibilitou o começo do processo de loteamento urbano da localidade, 

provavelmente já pressionado pela expansão verificada nos limites do Distrito 

Federal. 

Os primeiros loteamentos de Merity datam de meados da década de 1910, 

próximos à estação ferroviária ou ao longo dos trilhos, mas a ocupação teve de-

mora em se consolidar ainda devido aos alagamentos periódicos. Mesmo com os 

resultados desanimadores dos serviços de profilaxia da malária executados na 

região, a pressão urbanizadora era tamanha que em 1920 a população já alcançava 

2.920 pessoas (TORRES, 2004, p. 162 apud SIMÕES, 2006, p. 103). Vários lote-

amentos que deram origem aos atuais bairros centrais caxienses datam de 1920, 

como Vila Centenário, Vila Itamarati e Parque Lafaiete. “É interessante ressaltar 

que estes loteamentos são próximos mas já não são contíguos a estação, inaugu-

rando um sistema de especulação baseado na reserva de valor de áreas deixadas 

vazias entre loteamentos.” (SIMÕES, 2006, p. 103) A população, vale lembrar-

mos, também se espalhava pelas demais estações da Leopoldina Railway, as 

quais, ao fim da década de 1920, já estavam em maior número. 

Para concluirmos este item, reflitamos… As ferrovias não marcam uma 

grande ruptura na produção do espaço de ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, 

embora um processo que separa o objeto técnico da vida cotidiana dos lugares 

começa a se aprofundar com as estradas de ferro. Sobre esse processo, Milton 

Santos (1994, p. 56) diz que quando os objetos técnicos são criados, já se o faz 

intencionalmente e com um objetivo preciso, assim como se procura localizá-los 

onde produzirão melhor os efeitos desejados. Enquanto anteriormente os objetos 

estavam no próprio lugar onde eram criados, as ferrovias iniciam um processo de 

aprofundamento de uma lógica de criação e localização dos objetos técnicos que é 

estranha ao lugar. “Sua funcionalidade é extrema, mas seus fins últimos nos esca-
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pam. Essa intencionalidade é mercantil, mas é, também, frequentemente simbóli-

ca. Aliás, para ser mercantil, frequentemente necessita ser simbólica antes” (p. 

56). 

Pierre George (1974, p. 13 apud SANTOS, 2006, p. 19) lembra que 
a influência da técnica sobre  espaço se exerce de duas maneiras e em duas escalas 
diferentes: a ocupação do solo pelas infraestruturas das técnicas modernas (fábri-
cas, minas, carrières, espaços reservados à circulação) e, de outro lado, as trans-
formações generalizadas impostas pelo uso da máquina e pela execução dos novos 
métodos de produção e de existência. 

Se já falamos bastante sobre a ocupação do solo pelas infraestruturas de 

transporte, falta-nos ainda – e é o que faremos no próximo item – falar das fábri-

cas e principalmente das transformações que elas impuseram. O processo de in-

dustrialização/urbanização do eixo Rio de Janeiro – Juiz de Fora veio procurando, 

na escala mais local, levar ao fim algumas contradições no bojo do processo maior 

por que a sociedade brasileira passava: a introdução e expansão do capitalismo 

numa organização societária ainda bastante senhorial, escravocrata e dominada 

por relações rurais de produção e trabalho. 

2.2. “Um processo com dois aspectos: industrialização e urbaniza-
ção” 

Este item possui um título curioso, em forma de citação. No curso dos nos-

sos pensamentos sobre como este trabalho poderia se organizar, pensamos em 

dividir este capítulo em três itens: um sobre a cafeicultura; outro sobre a industria-

lização; e o terceiro sobre a urbanização. É necessário darmos crédito a Henri Le-

febvre por nos ter desencorajado a dividir o processo de industrializa-

ção/urbanização em dois. Recuperaremos a citação que fizemos a ele quando fa-

lamos do conceito de urbano no item “1. Introdução”, a fim de que o leitor relem-

bre sobre o que estamos argumentando: 
Temos à nossa frente um duplo processo ou, preferencialmente, um processo com 
dois aspectos: industrialização e urbanização, crescimento e desenvolvimento, pro-
dução econômica e vida social. Os dois “aspectos” deste processo, inseparáveis, 
têm uma unidade, e no entanto o processo é conflitante. Existe, historicamente, um 
choque violento entre a realidade urbana e a realidade industrial. Quanto à comple-
xidade do processo, ela se revela cada vez mais difícil de ser apreendida, tanto mais 
que a industrialização não produz apenas empresas (operários e chefes de empre-
sas), mas sim estabelecimentos diversos, centros bancários e financeiros, técnicos e 
políticos. (LEFEBVRE, 2011, p. 16, grifos do autor) 
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Ruy Moreira (2014, p. 250) caracteriza a década de 1880 como o momento 

a partir do qual o modo de produção e de trocas no Brasil se tornou próprio de 

uma sociedade industrial. É claro, e Moreira também não pensa assim, que isso 

não aconteceu homogeneamente em todos os lugares do território nacional, haja 

vista que ainda atualmente se noticiam relações pré-capitalistas ou não capitalistas 

de produção – novamente, uma expressão do desenvolvimento desigual do capita-

lismo periférico –. No entanto, para o eixo que estudamos, a afirmação do autor 

parece bem razoável, ainda mais quando nos referimos às cidades de Juiz de Fora, 

Petrópolis e Rio de Janeiro, onde enxergamos que esse processo foi mais acentua-

do. 

Entre as transformações da década, a abolição do trabalho escravo, dada em 

1888, com a assinatura da Lei Áurea, tem uma importância ímpar. Com ela, se 

consolidou finalmente o mercado de força de trabalho sobre o qual já falamos 

(MOREIRA, 1990, p. 36), cujo aprofundamento se iniciou com a proibição do 

tráfico interatlântico de 1850. Quando o pobre, a imensa maioria da população, 

não viu alternativa além de oferecer seus serviços em troca de dinheiro e o rico 

enfim se libertou do ônus da reprodução da força de trabalho que a escravatura 

exigia (OLIVEIRA, 1984b apud MOREIRA, 2014, p. 253), criaram-se no Brasil 

as condições para o desenvolvimento de um verdadeiro mercado interno. Isso 

acabou atendendo aos interesses do capital estrangeiro que, por meio de emprés-

timos e venda de maquinário cuja tecnologia remontava à Revolução Industrial do 

século XVIII, possibilitou as primeiras construções fabris modernas em território 

nacional. Aqui vemos um aspecto muito nítido do desenvolvimento desigual e 

combinado do capitalismo, num processo bem explicado por Löwy (1998): a in-

dústria brasileira nascente salta etapas e recebe maquinário sem a necessidade de 

passar pelo artesanato e a manufatura, mas, ao mesmo tempo, esse maquinário é 

de tecnologia inferior, ressaltando a condição de subdesenvolvimento e dependên-

cia do País. 

Outra mudança da década foi a proclamação da República no ano de 1889. 

A oligarquia cafeeira, insatisfeita com o Governo Imperial, que não conseguia 

resolver as primeiras crises do preço do produto, começou a pressionar pelo fim 

do regime e instauração de um Estado Republicano, pelo qual através do voto 

censitário a mesma oligarquia conseguiria assegurar seus interesses. De fato, pou-

ca foi a mudança política representada pela proclamação da República, pois a elite 
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que comandava o País se manteve praticamente inalterada no poder. Vale ainda 

lembrar que o mercado de dinheiro no Brasil, aquele que segundo Moreira (1990, 

p. 36) ainda faltava ser criado em 1850, começava a se fortalecer, com a presença 

cada vez maior de bancos estrangeiros e nacionais e o aquecimento da Bolsa de 

Valores do Rio de Janeiro na década de 1880. 

Algumas mudanças de nomes com o início da República valem ser salienta-

das novamente neste momento, para que não haja confusão ao citá-los. A Estrada 

de Ferro Dom Pedro II passou a se chamar Estrada de Ferro Central do Brasil. As 

províncias do território brasileiro ganharam o estatuto de estados, e o presidente 

de cada província, o estatuto de governador. O município do Rio de Janeiro conti-

nuou separado do estado fluminense, mas em vez de Município Neutro, passou a 

ser tratado como Distrito Federal. Também pode ser útil recordar que a sede do 

Poder Executivo passou para o Palácio do Itamaraty, no Centro do Rio de Janeiro. 

Ruy Moreira (2014, p. 251) nos lembra que no Brasil de então dois eram os 

tipos de indústria existentes: a indústria de beneficiamento e a indústria domésti-

ca, cuja função predominante de ambas era ser auxiliar da agroexportação. Quan-

do as fábricas modernas entraram no Brasil, elas ainda mantinham características 

como o forte vínculo de localização com as matérias-primas, os mercados e os 

capitais, o que as faziam apresentar uma distribuição muito dispersa e pouco dife-

renciada, assim como seus próprios fatores locacionais. Além disso, vinham “em 

alguns casos para ocupar o lugar da indústria de beneficiamento, como no caso 

dos frigoríficos, em outros o lugar da indústria doméstica, como no caso da indús-

tria têxtil e de alimentos” (2014, p. 251). Smith (1998, p. 157) comenta que numa 

sociedade cujas forças produtivas ainda eram pouco desenvolvidas a dificuldade 

de transporte e a necessidade de proximidade com as matérias-primas, a fim de 

reduzir custos de produção, eram os principais condicionantes geográficos para a 

localização das indústrias. No caso do Brasil à época, o primeiro problema já es-

tava sendo resolvido devido à expansão das ferrovias, mas o segundo, ainda não. 

Como diz Lefebvre (2008, p. 15, grifo do autor): 
Crescimento econômico, industrialização, tornados ao mesmo tempo causas e ra-
zões supremas, estendem suas conseqüências ao conjunto dos territórios, regiões, 
nações, continentes. Resultado: o agrupamento tradicional próprio à vida campone-
sa, a saber, a aldeia, transforma-se; unidades mais vastas o absorvem ou o reco-
brem; ele se integra à indústria e ao consumo dos produtos dessa indústria. A con-
centração da população acompanha a dos meios de produção. O tecido urbano pro-
lifera, estende-se, corrói os resíduos de vida agrária. Estas palavras, “o tecido urba-
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no”, não designam, de maneira restrita, o domínio edificado nas cidades, mas o 
conjunto de manifestações do predomínio da cidade sobre o campo. 

Com essa citação, especialmente com a última frase, justificamos ainda mais 

a opção sobre que falamos no início deste capítulo: tratar urbanização do eixo, e 

não no eixo. Dessa maneira, como o processo de industrialização é inseparável do 

processo de urbanização, embora contraditório a ele – no sentido marxista de con-

tradição: “a luta constante entre os dois pólos, que configura a unidade e determi-

na o movimento” (SILVA, S., 1976, p. 112) –, dividiremos este item de acordo 

com como esse par dialético industrialização/urbanização se manifesta nas cidades 

do eixo em que tal processo efetivamente ocorre: em primeiro, lugar, trataremos 

de Juiz de Fora; depois, de Petrópolis; e finalmente, do Rio de Janeiro. 

2.2.1. O processo de industrialização/urbanização de Juiz de Fora 

No fim do século XIX, a cafeicultura no Vale do Rio Paraíba do Sul e na 

Zona da Mata mineira começou a entrar em decadência. A planta já havia esgota-

do boa parte dos solos, cultivados há mais de 20 anos. Além disso, as plantações 

de café apresentavam algumas características que iam de encontro à melhor con-

servação ambiental. Em primeiro lugar, a rubiácea, de acordo com Dean (2011, p. 

195) “submetida a uma estação seca em seu hábitat nativo, retira umidade do solo 

a profundidades consideráveis – três metros ou mais – como reserva de água”. Em 

segundo lugar, os pés de café eram plantados em fileiras verticais (fig. 11), o que 

facilitava o trabalho dos capatazes na fiscalização dos escravos, mas que era muito 

mais favorável à erosão do que se os pés fossem plantados acompanhando as cur-

vas de nível altimétrico. Por fim: 
Em outros lugares e climas, o café era cultivado na sombra, uma prática que imita 
seu hábitat original e que parece melhorar sua qualidade. No Brasil, em vez de pre-
servar parte do dossel nativo, a floresta inteira era destruída na preparação para o 
plantio – salvo, aqui e acolá, um pau d’alho. Essas árvores eram poupadas, porque 
eram consideradas o mais seguro de todos os padrões e, pois, exibidas para um 
comprador potencial da fazenda como prova da produtividade de seus cafezais. (E 
quando os cafezais se arruinavam e eram abandonados, os paus-d’alho sobreviven-
tes eram um conforto para o gado, porque transpiram uma secreção aromática que 
repele os insetos.) Não está claro se o desprezo pelo café sombreado foi uma ino-
vação deliberada. Aparentemente, os primeiros fazendeiros tinham pouca noção de 
como se plantava o café em outros lugares e simplesmente aplicavam técnicas tra-
dicionais de derrubada e queimada em uma escala maior e ainda mais drástica. Não 
foi senão muito depois de o cultivo de café no vale do Paraíba ter entrado em deca-
dência que se levantou seriamente a questão de que o sombreamento poderia ter si-
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do uma técnica superior. Por certo, a derrubada e a queimada eram a maneira mais 
barata de iniciar a produção e isso talvez bastasse para justificá-las. (DEAN, 2011, 
p. 197) 

 
Figura 11: Estação da Julioca (atualmente em Areal, RJ), em fotografia de Revert-Henry Klumb 
(ano entre 1863 e 1868) – Nos morrotes, percebe-se cafezal cujos pés estão plantados em fileiras 
verticais. O mesmo padrão é notado em três outras fotografias de Klumb no livro “Doze horas em 
diligencia: guia do viajante de Petropolis a Juiz de Fóra”. Fonte: Klumb (1872, sem paginação apud 
VASQUEZ, 1998, p. 53). 

Outro fator que muito contribuiu para o abandono dos cafezais na região foi 

a competição com o café do oeste paulista. Em pleno crescimento, esta área ainda 

possuía a vantagem do solo mais fértil, o latossolo roxo, popularmente conhecido 

como terra roxa. Sendo assim, às encostas que foram sendo deixadas de lado no 

Vale do Paraíba e na Zona da Mata não restava outro uso senão a pecuária. O ca-

pim que tomava conta depois da desativação dos cafezais, e mesmo durante a 

plantação, servia de alimento para o gado, criado extensivamente. Curiosamente, a 

Estrada União e Indústria, embora já sem os serviços de transporte oferecidos pela 

Companhia que lhe deu nome, acabaria se configurando como uma das principais 

rotas para a pecuária bovina na região. 
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Harvey (2006, p. 98) explica que em condições de mercado desregulamen-

tado, pequenas vantagens preexistentes no ambiente, sejam elas naturais ou cons-

truídas, são ampliadas e consolidadas pelo capital em busca de mais lucro, o que 

nos parece também contribuir para o caso do café paulista no tocante ao solo mais 

fértil. Além disso, ele diz (2006, p. 100-101) que a redução geral no custo de 

transporte, ao invés de promover maior equalização geográfica, conduz à acentua-

ção das diferenças, pois o capital – mesmo o capital cafeeiro, precisamos acrescer 

– tem mais mobilidade para se instalar numa região que vai se tornando progressi-

vamente especializada em determinada atividade. 

S. Silva (1976, p. 79-81) explica que a indústria no Brasil, desde suas ori-

gens, tendeu a se concentrar na região cafeeira, pois esta sempre serviu à acumu-

lação de capital. Entretanto, a ruptura com as formas coloniais de produção e a 

criação dos mercados de terra, de mão-de-obra e de dinheiro acabaram levando à 

aplicação do capital em outros setores da economia, notadamente aqueles vincula-

dos ao espaço urbano, como a indústria. É verdade que, como aponta Moreira 

(1990, p. 31-32), os efeitos retroativos da crise cafeeira gerada pela inflação de 

preços no mercado de escravos levaram os grandes fazendeiros a adotar certa me-

canização no campo, mas seria incorreto pensarmos que o nascimento da indústria 

no Brasil vem da aplicação direta do capital cafeeiro na esfera industrial. Para o 

burguês industrial que surge, a base de acumulação de capitais é o comércio, cujo 

centro está na atividade de importação e de exportação (SILVA, S., 1976, p. 95). 
A situação privilegiada do importador durante esse período implica particularmente 
a possibilidade de dispor de capitais relativamente importantes, seja aplicando lu-
cros de seus próprios negócios, seja recorrendo ao crédito dos bancos estrangeiros 
com os quais ele mantém relações comerciais. Graças ao controle do grande capital 
comercial, o importador está muitas vezes na origem das empresas industriais que 
se constituem a partir dos anos 1880. Muitas vezes, ele age de modo a assumir o 
controle de empresas relativamente pequenas que, para crescer, apelam para as su-
as disponibilidades em capital. (SILVA, S., 1976, p. 95) 

Essa é uma importante ideia para entender o nascimento da fábrica moderna 

no Brasil e, assim como não devemos incorrer no erro de acreditar que ela surgiu 

da aplicação direta do capital cafeeiro, também precisamos evitar outros maus 

julgamentos. S. Silva (1976, p. 99) esclarece que é inadequado atribuir ao cresci-

mento da economia cafeeira a geração da infraestrutura necessária para a indús-

tria, uma vez que “obscurece a unidade entre café e indústria” e que setores como 

a geração de energia elétrica e a urbanização formal das cidades claramente não 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente 107 

surgem de demandas do café. “O crescimento vertiginoso da eletrificação e da 

urbanização, elementos fundamentais para a indústria nascente, […] é, ao mesmo 

tempo, condição e resultado dos progressos da indústria.” 

Outros dois maus julgamentos são o de que a indústria nasce a partir da de-

manda de produtos industrializados e o de que um enfraquecimento da economia 

cafeeira repercutiria negativamente sobre a expansão industrial. Sobre o primeiro, 

S. Silva (1976, p. 100) esclarece que “o nascimento e o crescimento da indústria é 

um dos aspectos do desenvolvimento do capitalismo no Brasil a partir do último 

quartel do século XIX, do qual a expansão da demanda representa um simples 

resultado”. Sobre o segundo, diz ele que 
as relações entre o comércio exterior e a economia cafeeira, de um lado, e a indús-
tria nascente, de outro, implicam, ao mesmo tempo, a unidade e a contradição. A 
unidade está no fato de que o desenvolvimento capitalista baseado na expansão ca-
feeira provoca o nascimento e um certo desenvolvimento da indústria; a contradi-
ção, nos limites impostos ao desenvolvimento da industria [sic] pela própria posi-
ção dominante da economia cafeeira na acumulação de capital. (1976, p. 103)31 

Aqui percebemos a tendência, sobre a qual já vínhamos falando, de que os 

capitalistas procuram exatamente investir naquelas atividades econômicas com as 

maiores taxas de lucro e na medida em que o café ainda representava o setor mais 

lucrativo o desenvolvimento inicial da indústria brasileira ficou limitado. É justa-

mente o entendimento dessa natureza em unidade e contradição entre o café e a 

indústria que nos faz compreender que o desenvolvimento desta não significa que 

o Brasil rompeu seus laços de subordinação na economia mundial e na divisão 

internacional do trabalho, como explica o próprio S. Silva (1976, p. 113). O capi-

tal industrial brasileiro nascente se concentrou na produção de bens de consumo. 

“Praticamente toda a demanda de bens de produção, em particular dos chamados 

bens de capital, é desviada para os países capitalistas avançados, notadamente a 

Grã-Bretanha” (p. 114). 

Segundo Amin (1974 apud SMITH, 1998, p. 167), a estrutura do capitalis-

mo dos países centrais é essencialmente diferente da estrutura desequilibrada do 

capitalismo periférico. “No centro, o desenvolvimento gira em torno da produção 

de ‘bens de capital’ e do incentivo ao consumo de massa; na periferia, contudo, é 

a produção para a exportação e o consumo de bens de luxo que formam a base da 

economia.” É interessante perceber, por outro lado, que a mesma posição subordi-

31 Todo esse trecho aparece grifado na obra original. Por razões estéticas, preferimos tirar o grifo, 
embora não excluamos sua importância e a necessidade justa de destacá-lo. 
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nada do Brasil na economia mundial possibilita uma rápida acumulação de capi-

tais, uma vez que a possibilidade de importação de equipamentos mais modernos 

permite inserir técnicas mais avançadas no processo de produção sem a necessi-

dade de passar por todas as fases do desenvolvimento industrial experimentadas 

nos países mais adiantados. 
Entretanto, essa rápida acumulação, baseada na constituição da grande indústria no 
setor de bens de consumo, resulta em efeitos extremamente reduzidos ao nível das 
forças produtivas, dado que, no setor de bens de produção, o desenvolvimento da 
grande indústria fica praticamente paralizado [sic]. Temos assim que é o próprio 
capital industrial que exprime de forma mais completa as características das for-
mas de desenvolvimento já presentes no capital cafeeiro e que determinam efeitos 
reduzidos da acumulação ao nível do modo de produção. (SILVA, S., 1976, p. 
115, grifo do autor) 

Acerca do processo de industrialização de Juiz de Fora, Giroletti (1988) cita 

quatro fatores que o influenciaram: o fator capital, o fator mão-de-obra, o fator 

empresarial e o fator mercado. Sobre o primeiro, já vínhamos escrevendo neste 

item, embora retornaremos a ele em breve, especificamente sobre o caso juiz-

forano. A partir de agora, escreveremos sobre os demais fatores, a fim de perce-

bermos o movimento geral desse processo e suas relações com a urbanização. 

Considerando como requisitos básicos do processo de industrialização a 

presença de uma mão-de-obra livre e relativamente especializada, podemos pen-

sar, com razão, que numa indústria brasileira nascente, um dos principais fatores 

locacionais é este. A economia cafeeira do Vale do Paraíba e da Zona da Mata, no 

entanto, tinha como principal e talvez única mão-de-obra o trabalhador escravo, 

isto até os últimos dias do regime escravocrata. Portanto, é incorreto concluir que 

foi a cafeicultura que forneceu a força de trabalho necessária para o desenvolvi-

mento da indústria juiz-forana. Em busca de descobrir quem foram os primeiros 

trabalhadores industriais da cidade, Giroletti (1988, p. 53-72) acaba encontrando a 

resposta nos imigrantes europeus que chegaram à Zona da Mata ao longo da se-

gunda metade dos oitocentos. 

Diferentemente dos europeus que migraram a São Paulo, aqueles que a Mi-

nas Gerais se dirigiram não foram trabalhar nas lavouras de café. O primeiro 

grande número surgiu quando da vinda dos alemães para o trabalho na Companhia 

União e Indústria e o desenvolvimento da Colônia D. Pedro II. Uma vez findado o 

contrato temporário com a Companhia, os colonos se diversificaram quanto à ati-

vidade em que se empregaram. Alguns continuaram a serviço da União e Indús-
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tria, seja no cuidado das estações e da própria rodovia, seja em oficinas, constru-

ções ou abertura de ramais; mas a maioria terminou por fixar residência em Juiz 

de Fora. Na cidade, parte dos imigrantes e suas famílias prosseguiu cultivando 

seus prazos de terra na Colônia, mas desenvolvendo certa pluriatividade ao passo 

que alguns membros vendiam parcial ou permanentemente sua força de trabalho. 

Os demais aproveitaram suas habilidades como artífices e estabeleceram, às vezes 

em conjunto com outras famílias, comércios, serviços e pequenas fábricas 

(GIROLETTI, 1988, p. 64-65). 

Giroletti (1988, p. 66) conta que além dos primeiros imigrantes vindos por 

intermédio da Companhia União e Indústria, outros se somaram por meio de al-

gumas iniciativas. No ano de 1887, por exemplo, foi criada a Sociedade Promoto-

ra da Imigração em Minas Gerais, por um grupo de cafeicultores e industriais. 

Dois anos depois, inaugurou-se a Hospedaria Horta Barbosa, em Juiz de Fora, 

para recepcioná-los. Assim, vieram diversas famílias provenientes não só dos paí-

ses germânicos, como também da Itália, de Portugal, da Espanha, da Síria, do Lí-

bano e da Inglaterra. Aqueles que permaneceram em Minas e não seguiram para o 

trabalho nos cafezais, então, acabaram constituindo reserva de mão-de-obra para o 

trabalho nas indústrias que surgiam na cidade, demandante de mercado de traba-

lho qualificado. 

Para analisarmos o fator empresarial, é indispensável tomá-lo em conjunto 

com o fator capital. Antes disso, porém, necessitamos desmitificar uma ideia que 

foi muito presente na historiografia sobre Juiz de Fora e que de certa maneira 

também se encontra nos escritos de nosso principal interlocutor, Domingos Giro-

letti: a de que os imigrantes, principalmente germânicos, foram os grandes respon-

sáveis pelo impulso industrial juiz-forano. Giroletti  (1988) chega inclusive a di-

vidir o capítulo em que fala do fator empresarial em dois itens, “Os imigrantes” e 

“Os não-imigrantes”, sobrevalorizando, na opinião de Barros (2008) e de outros 

autores, a importância dos empreendimentos de imigrantes para o crescimento do 

setor secundário na cidade. 

De fato, não se pode negar que houve participação de famílias de imigran-

tes, muitas vezes em associação, entre os que se afortunaram no setor industrial no 

fim do século XIX, citando Giroletti (1988, p. 79) um número até expressivo de 

141 estabelecimentos entre 1889 e 1930, mas com base em outras obras que refor-

çam o mesmo mito. Barros (2008, p. 5) critica severamente essas obras ao afirmar 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente 110 

que, entre outras lacunas, sequer diferenciaram manufaturas e fábricas. Boa parte 

dos estabelecimentos fundados por imigrantes eram, na verdade, manufaturas do-

mésticas e artesanais, ligadas também ao comércio de venda e revenda de artigos 

importados. “Dentre as mais importantes fábricas, a única grande iniciativa imi-

grante foi a Malharia Antônio Meurer, que cumpriu o processo de transição do 

comércio importador de artigos para a produção direta dos mesmos” (BARROS, 

2008, p. 9). 

Esclarecida essa pequena confusão, cumpre-nos agora analisar enfim o fator 

empresarial, fortemente vinculado ao fator capital, no nascimento e desenvolvi-

mento do processo de industrialização de Juiz de Fora. Para que a indústria pudes-

se florescer na cidade, o processo de urbanização teve de se dar em paralelo, tanto 

no plano simbólico, atraindo investimentos para o espaço urbano juiz-forano e 

paulatinamente concentrando capitais neste espaço em detrimento dos capitais 

alocados nas atividades agropecuárias, quanto no plano material, através da insta-

lação de inúmeros equipamentos urbanos que possibilitassem às indústrias as con-

dições necessárias para sua expansão. 

Sendo assim, além do crescimento físico da cidade em direção às áreas das 

rodovias e ferrovias de ligação com o Rio de Janeiro e outros municípios, algumas 

iniciativas foram cruciais para o par industrialização/urbanização. Em 1868, “foi 

criado um plano de demarcação e nivelamento da cidade, calçamento das ruas 

centrais e construção do matadouro municipal, intensificando-se, assim, seu co-

mércio com a instalação de várias vendas e armazéns” (BARROS, 2008, p. 3). As 

décadas de 1870 e 1880 são marcadas pelo surgimento, em Juiz de Fora, da im-

prensa, de um fórum de justiça, do telefone urbano, do telégrafo, entre outros 

(BARROS, 2008, p. 3; GIROLETTI, 1988, p. 73). A chegada de empresários da 

região a Juiz de Fora, onde pelas melhores condições de infraestrutura poderiam 

instalar seus negócios, também foi importante. Entre eles, destacavam-se ricos 

fazendeiros com intensa atuação na vida política de Minas Gerais e um ou outro 

advogado ou comerciante. Quanto à importância da infraestrutura, Smith (1998, p. 

175-176) esclarece: 
a necessidade de acumulação do capital leva a uma franca expansão geográfica da 
sociedade capitalista, conduzida pelo capital produtivo. Isto exige um contínuo in-
vestimento de capital na criação de um ambiente construído para a produção. Es-
tradas, ferrovias, fábricas, campos, oficinas, armazéns, cais, encanamentos, canais, 
usinas de energia, depósitos para o lixo industrial — a lista é infinita. Estas e outras 
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infinitas infra-estruturas são as formas geograficamente imobilizadas de capital fi-
xo, tão fundamentais ao progresso da acumulação. 

Foi a formação de grandes bancos em Juiz de Fora, entretanto, que 

possibilitou a transferência intersetorial de capitais, sobre a qual logo voltaremos a 

falar. Em 1887, fundou-se o Banco Territorial e Mercantil de Minas Gerais 

(BTMM), rapidamente bem-sucedido, sob a forma de uma sociedade anônima 

chefiada por quatro grandes fazendeiros e um comerciante. Apenas dois anos 

depois, fundou-se outra sociedade anônima no ramo financeiro, o Banco de 

Crédito Real de Minas Gerais (Credireal), pelo fazendeiro e político Barão de 

Monte Mário32, o comerciante Francisco Batista de Oliveira e o industrial 

Bernardo Mascarenhas, entre outros. 
Na época em que foi criado, no entanto, haveria de enfrentar duas conjunturas des-
favoráveis. A primeira foi o fato de que a integralização do capital fora dificultada 
pela desorganização do trabalho nas fazendas que se seguiu à Abolição e teve co-
mo conseqüência a redução dos lucros auferidos pelos fazendeiros, acionistas do 
Banco. A segunda foi, [sic] provocada pelo Encilhamento. (GIROLETTI, 1988, p. 
84) 

A Crise do Encilhamento, aliás, levou à falência o BTMM por causa de 

aplicações inseguras de capitais, e só não levou junto o Credireal porque uma 

transferência de fundos deste para o primeiro foi impugnada, como informa Giro-

letti (1988, p. 84, nota 147). Ele (1988, p. 84-86) também conta que o Credireal, 

inicialmente, só podia financiar a produção agrícola, sob garantia hipotecária. Foi 

a partir de 1891 que autorizou-se a criação de uma Carteira Comercial, 

permitindo-lhe operar descontos, cauções, depósitos e contas correntes. O Banco, 

apesar da desorganização gerada pela abolição, pôde se aproveitar do outro lado 

da moeda: as facilidades creditícias oferecidas pelo Governo Imperial para mitigar 

as perdas dos fazendeiros. No ano de 1898, com o Credireal sob a presidência de 

Bernardo Mascarenhas, foi o Banco autorizado a realizar empréstimos 

hipotecários e penhores ao setor agrícola e, finalmente, ao setor industrial. 

Assim, Barros (2008) explica que o grande desenvolvimento da indústria em 

Juiz de Fora não foi decorrência de um suposto pioneirismo industrial dos 

imigrantes alemães, mas sobretudo da transferência de capitais do setor agrário, 

destacando-se aí a produção cafeeiro e cada vez mais a produção leiteira, para o 

32 Sabemos que o Barão de Monte Mário, Marcelino Pereira de Andrade, se tornou Visconde de 
Monte Mário no próprio ano de 1889, embora não saibamos se antes ou depois da fundação do 
Credireal. De fato, pouco durou seu viscondado, uma vez que a República foi proclamada em 
novembro do mesmo ano, mas ele manteve importante influência política após a queda do Impé-
rio. 
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setor financeiro. Este, por sua, vez, pôde disponibilizar créditos para diversos 

ramos da economia, inclusive o café, mas principalmente as fábricas. A indústria, 

portanto, nasceu majoritariamente da aplicação de capitais financeiros e 

comerciais, e não da aplicação direta do capital cafeeiro, como também pretende 

concluir S. Silva (1976), embora ele focalize São Paulo (SP). 

O caso mais ilustrativo do crescimento industrial de Juiz de Fora sem 

dúvidas gira em torno da figura de Bernardo Mascarenhas. Natural de Paraopeba, 

então distrito de Sete Lagoas (MG), onde montou com irmãos a fábrica de tecidos 

Cedro & Cachoeira S/A, mudou-se para Juiz de Fora e iniciou vários 

empreendimentos, sozinho ou em conjunto com outros empresários. Alguns 

importantes foram a Companhia Construtora Mineira, a Sociedade Promotora da 

Imigração em Minas Gerais, o Credireal, a Companhia Mineira de Juta e a 

Companhia Têxtil Bernardo Mascarenhas. Esta, criada em 1888, no começo 
operava com 30 teares. Em 1897, mais que duplicara seu maquinismo. Funcionava 
com 64 teares, empregava 120 operários e produzia, diariamente, 2.000 metros de 
tecidos de algodão e linho. Seus produtos tinham excelente aceitação no mercado, 
principalmente seus riscados que “imitavam fielmente as mais elegantes casimi-
ras”33. Em 1914, tinha 600 contos de capital, 141 teares, empregava 526 operários 
e produzia 188.000 metros de tecidos diversos por ano no valor de 700 contos34. O 
que iria definitivamente consagrar a contribuição de Bernardo Mascarenhas ao 
crescimento de Juiz de Fora foi a criação da Companhia Mineira de Eletricidade 
[CME]. Bernardo, antes de transferir-se, garantira energia hidráulica para sua futu-
ra fábrica de tecidos, adquirindo a Cachoeira dos Marmelos e mais três alqueires35 
de terreno. Era sua intenção aproveitar aquele potencial hidráulico para constituir 
uma companhia de eletricidade que fornecesse energia para a iluminação pública e 
particular, durante a noite e, durante o dia, força para as indústrias existentes e as 
que se haveriam de constituir na cidade. Para tanto, serviu-se de intermediação de 
seu amigo Francisco Baptista de Oliveira para negociar com o Engenheiro Maurí-
cio Arnade a transferência do contrato de iluminação pública a gás, em seu poder. 
A transação se efetivou em março de 1887, por 3 contos e novecentos mil réis, re-
cebendo, imediatamente, aprovação da Câmara Municipal. (GIROLETTI, 1988, p. 
87) 

A implantação da Usina Hidrelétrica de Marmelos sobre a cachoeira de 

mesmo nome no curso do Rio Paraibuna representou um significativo avanço do 

potencial da técnica em transformar a paisagem. Marmelos foi a primeira grande 

usina hidrelétrica, para os padrões da época, da América do Sul, com 250 kW de 

potência inicial. O atraso no envio de máquinas e materiais pela empresa america-

33 Em citação a Mascarenhas (1954, p. 125) e Veiga (1897, p. 124). 
34 Em citação a Esteves (1915, p. 285). 
35 O alqueire é uma unidade de medida de área de valor muito variável regionalmente. O alqueire 
mineiro é geralmente equivalente a 48.400 m². Não podemos deduzir que a unidade tratada no 
texto é essa a que nos referimos, a não ser a partir de uma investigação minuciosa das fontes pri-
márias, algo a que não é suficientemente relevante para nos submetermos. 
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na Westinghouse Electric Corporation, provocou algumas deficiências na instala-

ção inaugurada em 1889 e interrupções no fornecimento de energia elétrica pela 

usina, como diz Giroletti (1988, p. 88). Em março de 1891, uma enchente do Rio 

Paraibuna derrubou a barragem provisória de madeira construída enquanto se 

aguardavam novas remessas da Westinghouse. Depreende-se daí o caráter perene 

das dinâmicas naturais, ainda que a técnica possa alterá-la, procurando retomar 

(não intencionalmente, claro) o curso normal do rio. Com uma técnica de barra-

gem mais adequada, instalada no ano seguinte, o mesmo problema não voltou a 

acontecer, demostrando um grau um pouco maior de alteração da natureza. 

Inaugurada no ano de 1888 com capital de 150 contos de réis distribuídos 

em 1.500 ações, logo em 1894 a CME contava com um capital de 800 contos; em 

1911, de 1.400; e em 1926, 7.000 contos de réis. Pôde ela também adquirir a 

Companhia Ferrocarril de Bondes de Juiz de Fora, introduzindo o meio de trans-

porte na cidade e passando a fabricar os próprios bondes elétricos na década de 

1930. Foi o ano de 1898 que representou um grande salto qualitativo no cresci-

mento industrial da cidade, pois a elevação da potência da Usina de Marmelos 

para 600 kW fez com que os dois primeiros motores elétricos do Brasil pudessem 

ser usados na produção fabril: um de 30 hp36, na Companhia Têxtil Bernardo 

Mascarenhas, e outro de 20 hp, na Construtora Pantaleone Arcuri & Spinelli. “A 

utilização de energia elétrica na produção provocou um novo dinamismo no pro-

cesso de crescimento industrial local. Nos dezesseis anos que se seguiram (1898 a 

1914), fundaram-se mais de 160 indústrias em Juiz de Fora” (GIROLETTI, 1988, 

p. 90-91). Explica S. Bastos (2006, sem paginação) que 
A indústria de Juiz de Fora, concentrada nos setores tradicionais, notadamente no 
têxtil, teve um dos seus períodos de maior crescimento de 1908 a 1920. O dina-
mismo do parque industrial local quer pelo número de empresas, quer pela riqueza 
produzida, foi responsável para que a cidade ficasse conhecida como “Manchester 
Mineira” em referência ao importante centro industrial têxtil inglês. 

Vejamos agora a análise do quarto fator social de desenvolvimento da in-

dústria, de acordo com Giroletti (1988): o fator mercado, que aqui se trata do mer-

cado consumidor. Segundo o mesmo autor, nos anos iniciais do industrialismo em 

Juiz de Fora, o mercado consumidor dos produtos desse setor era constituído basi-

camente pelo próprio município e por outros da Zona da Mata. Posteriormente, ele 

se ampliou e passou a atender outras áreas de Minas Gerais e outros estados, como 

36 O cavalo-de-força (hp) – do inglês, horsepower – é uma unidade de medida de potência equiva-
lente a 745,7 W. É aproximadamente equivalente ao cavalo-vapor (cv), este igual a 735,5 W. 
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o Rio de Janeiro e, secundariamente, São Paulo. Já vimos que o desenvolvimento 

da cafeicultura levou, ainda que não linearmente, a um desenvolvimento conside-

rável do núcleo urbano de vários municípios. Apenas em termos demográficos, 

Juiz de Fora, por exemplo, saltou de 17.622 habitantes urbanos em 1890 para 

51.392 habitantes urbanos em 1920, ao passo que a população rural se elevou de 

37.563 a 66.774 pessoas (GIROLETTI, 1988, p. 103). 
O desenvolvimento das cidades na Zona da Mata, analisadas do ponto de vista do 
crescimento do mercado consumidor regional, tem uma importância especial ainda 
por dois motivos. Em primeiro lugar, porque, tanto antes quanto depois (em maior 
escala) da Abolição, nas cidades se concentravam os maiores contingentes assalari-
ados e, portanto, dotados de poder aquisitivo. E em segundo lugar, o desenvolvi-
mento do SMI [Setor de Mercado Interno], dos serviços, do comércio, do setor fi-
nanceiro e o surgimento de indústrias em diversas cidades da Zona da Mata permi-
tem, por um lado, a diversificação qualitativa do mercado consumidor constituído 
pelo contingente populacional de rendas mais altas. E, por outro, visto que cria 
inúmeros empregos, amplia a população de poder aquisitivo mais baixo, os assala-
riados. O aumento desta faixa de mercado se torna particularmente importante, à 
medida que se considera que as indústrias existentes são predominantemente de 
bens de consumo não duráveis, cujos produtos, por serem mais simples e de mais 
baixo custo, encontram nesta faixa da população seu mercado principal. A faixa de 
mercado de rendas mais elevadas que demanda determinadas mercadorias de me-
lhor qualidade será, preferencialmente, atendida em algumas de suas necessidades 
por produtos importados. (GIROLETTI, 1988, p. 96) 

Com relação ao mercado situado fora da Zona da Mata, Giroletti (1988, p. 

106) aponta algumas evidências para considerá-lo como relevante. O uso pioneiro 

de energia elétrica e as demais vantagens infraestruturais à indústria juiz-forana 

permitiram um aumento significativo da oferta de produtos, apenas possível em 

face de uma procura também crescente. Os meios de comunicação e de transporte 

entre as cidades de outras regiões também deram garantias para que Juiz de Fora 

as atendesse com regularidade e facilidade. Além disso, a proximidade com o Dis-

trito Federal e os vínculos fortes entre as duas cidades estabelecidos desde o apo-

geu do café auxiliavam na divulgação das mercadorias industrializadas de Juiz de 

Fora naquela praça. Finalmente, estatísticas de alguns produtos de Juiz de Fora 

mostram a variedade não só deles, como de seus mercados consumidores, como 

atesta a tabela 5. 

Um aspecto, entretanto, que parece ter sido prejudicial ao desenvolvimento 

ainda maior do parque industrial juiz-forano nesses anos e, sobretudo, à sua conti-

nuidade após as sucessivas crises do café e a Crise de 1929, quando seu cresci-
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mento sofreu um arrefecimento relativo ao que vinha se registrando37, foi a com-

petitividade com outros centros industriais (GIROLETTI, 1988, p. 108). O pre-

domínio da produção de bens de consumo não duráveis homogeneizava os par-

ques industriais do País, acirrando a competição. Outros fatores contribuíam para 

a falta de integração entre os mercados de diferentes regiões, tais quais barreiras 

alfandegárias interestaduais, maiores vínculos com o mercado externo do que com 

o interno, porte reduzido da maioria das indústrias etc. Desta maneira, Juiz de 

Fora competia mais diretamente apenas com dois outros centros industriais: Rio 

de Janeiro e Petrópolis38. Apesar disso, Juiz de Fora contava com algumas vanta-

gens competitivas no tocante à qualidade e ao custo dos produtos, às condições de 

trabalho, ao valor do salário e à pequena capacidade reivindicatória dos operários 

(GIROLETTI, 1988, p. 109-110). 
Tabela 5: Mercado consumidor de alguns produtos industrializados de Juiz de Fora (MG) em 
1914 – Fonte: Giroletti (1988, p. 107), adaptado. 

Firma Produtos fabricados 
Mercado consumidor 

MG RJ Outro 

Cervejaria J. Weiss Bebidas Sim Não Não 

Cervejaria Poço Rico Bebidas Sim Sim Não 

Curtume Krambeck Couros Sim Sim39 Não 

Empresa de Laticínios Brasil Leite e derivados Sim Sim 
(maioria) Não 

J. R. Ladeira e Cia. Laticínios; baldes; estamparia; 
artigos diversos Sim Sim Sim (todo 

o País) 

Estabelecimento Industrial Bebidas; calçados; massas 
alimentícias Não Sim Não 

Fundição Francisco Grande Máquinas para lavoura e 
indústria Sim (90%) Sim (10%) Não 

Fundição Kascher Máquinas; serraria; fundição; 
ferraria; carpintaria Não Sim Sim (SP) 

Litografia Estamp. Mineira Folha de flandres; latas Sim Sim Não 

Mecânica Central Máquinas para lavoura Sim Sim Sim (SP) 

Cia. Fabril Juiz de Fora Calçados e chinelos Sim Sim Sim (GO) 

Dito isso, precisamos compreender que além dos fatores elencados por Gi-

roletti (1988), que se configuraram ao mesmo tempo como condição e produto da 

37 Falaremos sobre isso no item “3.2.2. A industrialização periférica e o crescimento urbano de 
Juiz de Fora e Petrópolis”. 
38 Retornaremos a falar da competição industrial entre Juiz de Fora e Petrópolis no próximo item, 
“2.2.2. O processo de industrialização/urbanização de Petrópolis”. 
39 O Curtume Krambeck vendia a maior parte de seu produto através de filial localizada no Rio de 
Janeiro. 
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concentração de capitais em Juiz de Fora, a cidade também reunia as vantagens 

que mencionamos no item “1; Introdução” deste trabalho. Isto é, Juiz de Fora se 

mostrava uma área em cujo investimento representaria altas expectativas de lucro, 

em virtude da contradição entre o capital bem organizado e a força de trabalho 

mal organizada. Dessa maneira, as perspectivas de extração de mais-valia eram 

mais promissoras que as de outros centros, o que certamente compôs a conjuntura 

de expansão significativa da indústria na Juiz de Fora da época. 

Esclarecidos todos esses fatores, temos agora maior clareza sobre como se 

desenvolveu o processo de industrialização/urbanização de Juiz de Fora. Esse pro-

cesso, no entanto, não se restringiu somente à órbita da cidade mineira. Na ligação 

Rio de Janeiro – Juiz de Fora, duas outras cidades se destacaram quanto a suas 

indústrias e seu desenvolvimento urbano no período 1861-1928: Petrópolis e Rio 

de Janeiro. É sobre elas, nesta ordem, que falaremos a seguir. 

2.2.2. O processo de industrialização/urbanização de Petrópolis 

O processo de ocupação urbana de Petrópolis foi razoavelmente diferente do 

que ocorreu em Juiz de Fora e no Rio de Janeiro. O que primeiramente denota isso 

é o fato de ter sido uma cidade inicialmente planejada. Outro aspecto que contri-

buiu para essa diferença foi a ausência da cafeicultura, ao menos em grande esca-

la, no município, de modo que as elites petropolitanas não eram formadas por uma 

burguesia cafeicultora local. Em terceiro lugar, a cidade foi marcada pela vilegia-

tura, hospedando o Imperador D. Pedro II e boa parte da Corte por longas tempo-

radas, em especial nos meses de verão. Petrópolis foi conduzida, portanto, a ser a 

representação territorial genuína da aristocracia, com uma relativa homogeneidade 

social que o Rio de Janeiro não conseguia aparentar, como salienta Ambrozio 

(2008, p. 208). É claro, entretanto, que essa homogeneidade só foi conseguida à 

custa de uma forte segregação espacial, pretensamente apagada da memória insti-

tucional da cidade. 

O plano urbanístico da cidade ficou a cargo do Major Júlio Frederico Koe-

ler, orientando o crescimento segundo o curso dos três rios mais importantes: Pia-

banha, Platinato e Quitandinha. Isso revela um condicionamento da técnica à ge-

omorfologia análogo àquele que já explicitamos ao falarmos da construção da 
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Estrada União e Indústria. Guerra, Gonçalves e Lopes (2007, p. 40) informam que 

o plano também “visava à preservação das matas e o aproveitamento do solo para 

seu cultivo, estabelecendo-se assim, uma colônia agrícola, que tiraria proveito do 

grande manancial de água representado pelos inúmeros rios”. A agricultura, entre-

tanto, entrou em decadência com o tempo, em virtude do clima frio, do pequeno 

tamanho dos lotes do plano e do relevo acidentado, que tornavam recorrentes os 

movimentos de massa – daí a preocupação preservacionista de Koeler –. Cabe 

ainda dizer que o plano do major destacava sobremaneira o Palácio de Verão do 

Imperador na paisagem do centro da cidade, como mostra a figura 12, abaixo. 

 
Figura 12: Planta do Quarteirão Vila Imperial, em Petrópolis (RJ) segundo o plano urbanístico 
da cidade, por Júlio Frederico Koeler (1846) – Nota-se a relevância do Palácio Imperial na planta 
da cidade, situado em posição de destaque no centro. Fonte: Koeler (1846 apud HAACK, 2013, sem 
paginação) 

O Palácio de Verão, cuja construção foi terminada em 1847, serviu, portan-

to, de abrigo para as temporadas do Imperador e de sua família em Petrópolis, 

cidade por que tinha muito apreço. Essa urbe passa então a ser o local de residên-

cias dos diplomatas estrangeiros e de vilegiatura da aristocracia do Império, fa-

zendo do Quarteirão Vila Imperial, onde se situava o Palácio, um dos grandes 

centros da elegância e da política no Segundo Reinado. Petrópolis se torna então o 
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lugar em que se materializam relações de diferentes escalas sem sequer ser a capi-

tal do Brasil. Interessantemente, Lefebvre (2011, p. 66, grifo do autor) diz: 
O nível mais elevado se situa ao mesmo tempo acima e na cidade. Fato que não 
simplifica a análise. A estrutura social está presente na cidade, é aí que ela se torna 
sensível, é aí que significa uma ordem. Inversamente, a cidade é um pedaço do 
conjunto social; revela porque as contém e incorpora na matéria sensível, as insti-
tuições, as ideologias. Os edifícios reais, imperiais, presidenciais “são” uma parte 
da cidade: a parte política (capital). Esses edifícios não coincidem com as institui-
ções, com as relações sociais dominantes. E, no entanto, essas relações atuam sobre 
eles, esses edifícios representam a eficácia e a “presença” social dessas relações. 
Em seu nível específico, a cidade contém assim a projeção dessas relações. 

“Petrópolis, então, arranjou-se como um território no qual o subúrbio ele-

gante à maneira da vilegiatura criaria inibições, mas não proibiria, a existência de 

subúrbio industrial-proletário em um mesmo espaço montês e urbano” 

(AMBROZIO, 2008, p. 21). A ausência de grandes barões do café na cidade e, 

consequentemente, de todo o capital cafeeiro e seus derivados nos ramos das fi-

nanças, do comércio e do transporte, no entanto, nos fazem pensar sobre a origem 

dos capitais que fomentaram a proliferação de indústrias em Petrópolis. Mesquita 

(2012, p. 19) explica que eles tinham origem nos investimentos de empreendedo-

res cariocas, que viam na cidade serrana uma oportunidade para expansão de seus 

negócios. Apenas uma fábrica têxtil, a Fábrica Dona Isabel foi formada com capi-

tais locais. O autor explica que isso causava forte relação de dependência do Rio 

de Janeiro e delineava duas classes muito distintas em Petrópolis: a nobreza cita-

dina e de veraneio e os trabalhadores industriais, muitos vindos das regiões vizi-

nhas, o que gerou certas crises de habitação. 

Assim como Juiz de Fora, a historiografia petropolitana também sofreu uma 

falta de rigor ao tratar os imigrantes alemães como os grandes pioneiros e desen-

volvedores da indústria na cidade, o que também não procede, haja vista que seus 

empreendimentos costumavam não ser maiores do que oficinas ou produções arte-

sanais realizadas no próprio domicílio. Uma das poucas exceções foi a da Imperial 

Fábrica de Cerveja Nacional, fundada pelo colono germânico Henrique Kremer 

em 1845. Anos mais tarde, o conterrâneo Frederico Guilherme Lindscheid se as-

sociou à fábrica, que começou a crescer e abriu uma nova planta em Juiz de Fora. 

No ano de 1876, Augusto Kremer, filho do falecido Henrique, e Lindscheid resol-

veram separar a sociedade, ficando o primeiro com a fábrica juiz-forana e o se-

gundo, com a petropolitana. A de Juiz de Fora não alcançou o mesmo sucesso, 
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mas em 1898 os herdeiros de Lindscheid transformaram a fábrica de Petrópolis na 

Companhia Cervejaria Bohemia, existente até hoje40 (LISBOA, 2011). 

Outra semelhança com Juiz de Fora foi a predominância de indústrias têx-

teis. Alguns fatores físicos e sociais ajudaram para o sucesso deste tipo de empre-

endimento do setor secundário, como a abundância de recursos hidráulicos para 

geração de energia; a facilidade e eficácia dos transportes; o custo mais barato da 

mão-de-obra em comparação com a capital; e o clima mais frio e úmido, que favo-

rece a produção de tecidos de algodão à medida que os fios, por serem feitos de 

um material hidrófilo, ficam menos sujeitos à ruptura. Aliás, esse é um interessan-

te aspecto para analisar a influência da natureza nas técnicas de produção e que 

pode sim ter ajudado ao fabrico de tecidos nas duas cidades, situadas Juiz de Fora 

próxima à Serra da Mantiqueira e Petrópolis na Serra do Mar, áreas de maior plu-

viosidade em virtude da orografia, que intensifica a turbulência nas nuvens com a 

ascendência provocada pelo relevo, levando à precipitação. 
Essas duas áreas, de precipitação anual mais elevada, se constituiriam numa só não 
fora a depressão do vale do Paraíba do Sul. A dessecação adiabática do ar neste 
vale o torna sensivelmente menos chuvoso (menos de 1.500mm) do que as “Ser-
ras” do Mar e da Mantiqueira. Aliás, fora dessas duas áreas – exceção feita à região 
serrana do sul capixaba e de Gameleira situada no alto da serra do Espinhaço, no 
norte de Minas Gerais –, no restante do território da Região Sudeste chove menos 
de 1.500mm. (IBGE, 1977, p. 67) 

As duas primeiras indústrias têxteis de Petrópolis foram fundadas nos anos 

de 1872 e 1873: respectivamente a Companhia Fábrica de Tecidos São Pedro de 

Alcântara (inicialmente batizada “Renânia”) e a Companhia Petropolitana de Te-

cidos; datando apenas de 1889 a fundação da Fábrica Dona Isabel e de 1903 a da 

companhia Cometa. Com a criação dessas indústrias, fragmentou-se de certa ma-

neira a cidade: um centro habitado pelos mais ricos figurões da Corte e periferias 

não muito distantes onde moravam os trabalhadores e se inseriram as indústrias 

(MESQUITA, 2012, p. 22). Curiosamente, Petrópolis já nascera urbana, sem uma 

acumulação primitiva própria de capitais, e o caráter conflitivo entre a realidade 

urbana e a realidade industrial é na cidade mais visível do que em Juiz de Fora, 

onde o processo de industrialização e urbanização pareceu ter sido uma coevolu-

40 A Companhia Cervejaria Bohemia existe atualmente, mas deixou de pertencer à família Linds-
cheid em 1961, quando foi vendida para a Companhia Antarctica Paulista. No ano de 1999, com a 
fusão das cervejarias Antarctica e Brahma nasceu a Companhia de Bebidas das Américas (Am-
Bev). Esta, por sua vez, desde 2004 integra a multinacional Anheuser-Busch InBev (AB InBev), 
tendo a Bohemia como uma de suas marcas. 
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ção, embora não neguemos o conflito inerente a todo par dialético no caso juiz-

forano, nem sua unidade no caso petropolitano. 

O mercado de trabalho da indústria nascente se constituiu basicamente do 

colono que havia se instalado em Petrópolis para a construção da Estrada Normal 

da Serra da Estrela e da própria cidade. O insucesso do trabalho agrícola levou, 

evidentemente, à liberação de grandes contingentes de trabalhadores livres e razo-

avelmente capacitados para o setor secundário necessitado de mão-de-obra. Além 

dos que já estavam na cidade, as companhias têxteis procuraram contratar vários 

estrangeiros, sobretudo italianos, para compensar a escassez de trabalhadores, 

como informa Mesquita (2012, p. 27). A Companhia Petropolitana de Tecidos foi 

de longe a maior empregadora da cidade, com 700 operários homens, mulheres e 

crianças em 1885, produzindo o impressionante número de 7.000 metros de tecido 

por dia. Por outro lado, a dependência do Rio de Janeiro fica evidente no próprio 

endereço da Petropolitana: o Centro da capital. 

São particularmente importantes esses laços de dependência de Petrópolis 

com o Rio de Janeiro para o entendimento do desenvolvimento capitalista na ci-

dade serrana. Isso significou que Petrópolis não precisou criar as mesmas condi-

ções para a instalação de indústrias que outras cidades precisaram. Com exceção 

da infraestrutura e da presença de força de trabalho, critérios essencialmente liga-

do ao espaço e essenciais para a localização dos empreendimentos à época, os 

demais critérios poderiam muito bem ser supridos pela capital do País: a origem 

dos capitais, o mercado consumidor, a existência de bancos e fontes de financia-

mento etc. Se isso, por um lado, favoreceu Petrópolis no sentido da expansão in-

dustrial, por outro, sedimentou a falta de autonomia dos capitais locais e foi preju-

dicial à continuidade dos investimentos no período posterior, como evidenciare-

mos no item “3.2.2. A industrialização periférica e o crescimento urbano de Juiz 

de Fora e Petrópolis”.  

O desenvolvimento industrial de Petrópolis levou a um vertiginoso aumento 

populacional na cidade. De 7.219 habitantes em 1872, passou para 13.574 em 

1890 e atingiu 67.574 no ano de 1920, quando registrava um crescimento demo-

gráfico de 2.700 pessoas por ano (MESQUITA, 2012, p. 28). Algumas vantagens 

competitivas da indústria petropolitana puderam fazer com que essa cidade manti-

vesse um ritmo estável de crescimento do setor secundário, ao passo que disputa-

va mercados com Juiz de Fora, que possuía um parque industrial um pouco mais 
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antigo e indubitavelmente mais diversificado. Giroletti (1988, p. 108) faz uma 

breve, mas boa comparação entre as indústrias de ambas as cidades: 
As razões da maior concorrência estão relacionadas às mesmas características de 
seus parques industriais: homogeneidade das indústrias, predomínio de pequenas e 
médias empresas, o fato de se abastecer de mão-de-obra num mercado de trabalho 
que tem proporções e habilidades mais ou menos semelhantes (os imigrantes) e de 
disputar um mesmo mercado (constituído fundamentalmente pelo Rio de Janeiro). 
Citam-se como fatores mais favoráveis ao desenvolvimento de Petrópolis a proxi-
midade do Rio de Janeiro, o acesso fácil, o baixo custo do transporte, maior divul-
gação dos produtos petropolitanos, pela maior proximidade e afluência de cariocas 
para aquele local turístico, a especialização na produção de determinados produtos 
(cerâmicas, louças, tecidos) para atender à demanda dos turistas. 

Enquanto suas indústrias se multiplicaram no início do século XX, Petrópo-

lis passou cada vez mais a receber um afluxo de visitantes, interessados em co-

nhecer a primeira cidade planejada do País e que servia todo verão de residência 

do Imperador e, após a proclamação da República, de boa parte dos Presidentes. O 

turismo, atividade essencialmente urbana, veio então substituir gradualmente o 

setor têxtil, que a partir da década de 1920 foi entrando em decadência relativa ao 

crescimento anteriormente apresentado. Vimos, portanto, como se deu o processo 

de industrialização/urbanização de Petrópolis nesse período do nosso trabalho. 

Seria incompleto, todavia, passarmos ao próximo capítulo sem antes entender 

como o processo em questão se desenvolveu na cidade do Rio de Janeiro, de que 

Petrópolis dependia tanto. 

2.2.3. O processo de industrialização/urbanização do Rio de Janeiro 

A singularidade do Rio de Janeiro como capital do Brasil, primeiro sendo 

Município Neutro, depois pertencendo ao Distrito Federal, possibilitou que a ci-

dade se desenvolvesse de modo mais ou menos independente do interior da pro-

víncia do Rio de Janeiro (depois passada a estado). No Rio de Janeiro, como capi-

tal, também se pensava o desenvolvimento econômico do País e a preocupação 

com o mercado internacional era constante. Moreira (2014, p. 251) nos lembra de 

que no Rio de Janeiro, assim como São Paulo, a indústria conseguiu fugir à ori-

gem e ao padrão vinculados ao espaço rural, “dado sua ligação com matérias-

primas importadas, capitais de origem externa e mercados de consumo mais exi-

gentes”. Além disso, podemos nos inspirar em Harvey (2014, p. 150, tradução 

nossa) quando diz que áreas mais avançadas – e este era o caso do Rio de Janeiro 
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em relação às demais cidades brasileiras, com exceção de São Paulo – tendem a 

concentrar cada vez mais atividades, “por causa do dinamismo de seus mercados, 

da maior força de suas infraestruturas físicas e sociais e da facilidade com que 

podem obter seus meios de produção e sua oferta de trabalho necessários”. Abreu 

(2008, p. 54) conta que 
A cidade do Rio de Janeiro passou, na segunda metade do século XIX, por diversos 
surtos de industrialização. Estes, entretanto, se identificavam muito pouco com o 
processo de acumulação capitalista típico. Extremamente dependente do compor-
tamento do setor agrário-exportador, do qual provinha grande parte do seu capital, 
a atividade industrial sofria revezes [sic] consideráveis, que dificultavam a repro-
dução do capital. Esta reprodução era afetada, ainda, pela inexistência de fontes re-
gulares de produção de energia, pela dificuldade de recrutamento de força de traba-
lho qualificada; pela concorrência de produtos estrangeiros; pela dependência, em 
alguns setores, da mão-de-obra escrava em extinção; e pelas constantes epidemias 
de febre amarela, que atacavam preferencialmente os quarteirões operários da ci-
dade. 

O autor (2008, p. 54-55) ainda conta que a expansão industrial na cidade até 

o fim do século XIX não passou muito das cercanias centrais, à exceção das fábri-

cas de tecidos, como mostra a tabela 6. Nesses locais, predominavam estabeleci-

mentos pequenos, com pouca mecanização e que, por isso, absorviam grande 

quantidade de trabalhadores na produção de calçados, chapéus, confecções, bebi-

das e móveis, ou seja, bens de consumo não duráveis, em geral. Também neles 

estavam localizados gráficas, metalurgias leves, fundições e indústrias de alimen-

tos. Nestas mesmas décadas, no entanto, se processava na cidade uma fragmenta-

ção qualitativa do espaço, direcionada principalmente pelos trilhos dos bondes de 

burro, num sentido, e pelos trilhos dos trens, noutro. 

Abreu (2008, p. 43) explica essa diferença espacial induzida pelos bondes e 

trens. Ambos foram majoritariamente controlados pelo capital estrangeiro, mas os 

primeiros se dirigiram à atual Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro e os segundos, 

à atual Zona Norte. O que ocorria antes da introdução deste meio de transporte era 

uma grande concentração de pessoas no Centro. Aqueles moradores que podiam 

morar fora da área central, mas não conseguiam arcar com o custo dos imóveis 

nos bairros da Glória, Botafogo e Tijuca, foram então servidos pelos trens, que 

abriu áreas até então pouco integradas. Os bondes, por sua vez, começaram per-

correndo áreas já urbanizadas ou retalhadas da cidade, mas ainda mal servidas de 

transporte rápido e regular, e por isso atraiu para os bairros a sul os moradores que 

podiam arcar com os custos de viver neles. 
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É importante ressaltar que os bondes não só vieram a atender uma demanda já exis-
tente como, em atendendo essa demanda, passaram a ter influência direta, não ape-
nas sobre o padrão de ocupação de grande parte da cidade, como também sobre o 
padrão de acumulação do capital que aí circulava, tanto nacional como estrangeiro. 
O capital nacional, proveniente de grande parte dos lucros da aristocracia cafeeira, 
dos comerciantes e financistas, passou cada vez mais a ser aplicado em proprieda-
des imóveis nas áreas servidas pelas linhas de bonde. O capital estrangeiro, por sua 
vez, teve condições de se multiplicar, pois controlava as decisões sobre as áreas 
que seriam servidas por bondes, além de ser responsável pela provisão de infra-
estrutura urbana. Os dois, entretanto, nem sempre atuavam separadamente, aliando 
seus esforços em muitas instâncias, quando esta associação era desejada, ou mesmo 
inevitável, como no caso da criação de novos bairros. (ABREU, 2008, p. 43-44) 

Tabela 6: Número absoluto e relativo de unidades prediais por tipo nas freguesias do Rio de 
Janeiro (RJ), em 1890 – Fonte: Abreu (2008, p. 55), modificado. 

Freguesia Total Domicílios % Indústrias % Públicos % Mistos % 

Freguesias 
urbanas 35.650 27.595 72,4 3.590 94,8 215 77,6 4.250 92,3 

Candelária 1.109 8 0,0 722 19,1 12 4,3 367 8,0 

São José 1.912 1.173 3,1 288 7,6 34 12,3 417 9,1 

Santa Rita 2.469 1.521 4,0 631 16,7 12 4,3 305 6,6 

Sacramento 3.254 1.321 3,5 976 25,8 24 8,7 933 20,3 

Glória 3.180 2.811 7,4 90 2,4 11 4,0 268 5,8 

Santana 4.712 3.869 10,2 271 7,2 28 10,1 544 11,8 

Santo Antonio 2.081 1.627 4,3 97 2,6 24 8,7 333 7,2 

Espírito Santo 4.037 3.667 9,6 69 1,8 10 3,6 291 6,3 

Eng.º Velho 4.059 3.703 9,7 37 1,0 25 9,0 294 6,4 

Lagoa 2.307 1.990 5,2 141 3,7 6 2,2 170 3,7 

São Cristóvão 2.239 1.891 5,0 241 6,4 12 4,3 95 2,1 

Gávea 644 599 1,6 25 0,7 4 1,4 16 0,3 

Engenho Novo 3.647 3.415 9,0 2 0,1 13 4,7 217 4,7 

Freguesias 
Rurais 11.121 10.507 27,6 195 5,2 92 22,4 357 7,7 

Irajá 1.694 1.614 4,2 3 0,1 12 4,3 65 1,4 

Jacarepaguá 1.397 1.324 3,5 – – 8 2,9 65 1,4 

Inhaúma 2.428 2.315 6,1 53 1,4 8 2,9 52 1,1 

Guaratiba 1.370 1.335 3,5 12 0,3 5 1,8 18 0,4 

Campo Gde. 2.009 1.868 4,9 4 0,1 9 3,2 128 2,8 

Santa Cruz 1.296 1.203 3,2 79 2,1 8 2,9 6 0,1 

I. Governador 615 563 1,5 30 0,8 7 2,5 15 0,3 

Ilha Paquetá 312 285 0,7 14 0,4 5 1,8 8 0,2 

Total 46.771 38.102 100 3.785 100 277 100 4.607 100 

Os bondes acabaram impulsionando transformações significativas da paisa-

gem carioca. Coelho Netto, Machado e Montezuma (2009, p. 149) citam a neces-
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sidade de energia hidráulica por parte das indústrias têxteis, o que as fez se locali-

zarem preferencialmente no sopé do Maciço da Tijuca, tanto na vertente norte, 

quanto na vertente sul, aproveitando os rios que desciam as encostas. Essa locali-

zação parece ficar atestada com a tabela 6, que cita 141 prédios industriais na fre-

guesia da Lagoa e 25 na freguesia da Gávea. No entanto, com a introdução dos 

bondes na Zona Sul, por meio da empresa americana Botanical Garden Railroad 

Company (depois renomeada para Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico), a 

pressão das classes ricas que começavam a ocupá-la expulsou as fábricas das ime-

diações da Lagoa, onde proliferaram inúmeros novos prédios residenciais. Em 

outra área da cidade, outras transformações da paisagem também foram induzidas 

pela introdução dos bondes de outras empresas. É o caso contado por Abreu 

(2008, p. 45) dos bairros da Tijuca e do Andaraí, cujas várias chácaras desapare-

ceram devido à facilidade de transportes para uma população que começava a 

instalar ali suas residências. 

Os trens, por outro lado, começaram a integrar diversas áreas da Zona Norte 

e da Baixada Fluminense que até então eram basicamente rurais (ABREU, 2008, 

p. 50). Mais predominantemente rurais ainda eram as localidades da atual Zona 

Oeste, apelidada de “Sertão Carioca”, que passaram a ser cortadas por trilhos da 

Estrada de Ferro Dom Pedro II em direção ao litoral sul fluminense e à Província 

de São Paulo. Imediatamente no entorno das estações e mesmo ao longo das li-

nhas, pequenos núcleos urbanos foram se desenvolvendo, devido à alocação de 

alguns empreendimentos industriais. Dean (2011, p. 246) conta sobre a grande 

devastação das florestas causadas pela enorme demanda de lenha pelas ferrovias, 

ilustrando com um caso em que Euclides da Cunha, em viagem do Rio de Janeiro 

a São Paulo em 1901, “descrevia os montes intermináveis de lenha estocados ao 

longo das faixas de servidão e de encostas erodidas e áridas, onde as voçorocas e a 

rocha viva exposta testemunhavam o abandono de plantações de café havia uma 

geração”. 

Se as indústrias têxteis que utilizavam motores a vapor preferiram logo se 

localizar às margens das estradas de ferro – como a Companhia Progresso Indus-

trial do Brasil, em Bangu, e a Companhia Tecidos de Seda Brasileira, em Piedade, 

ambas instaladas em 1893 –, com as demais houve um pouco de resistência. Pri-

meiramente, alguns ramos da indústria têxtil e, notadamente, fábricas de perfuma-

ria e velas preferiram se dirigir ao bairro de São Cristóvão (ABREU, 2008, p. 55). 
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Esse bairro passou então a experimentar uma grande transformação: de reduto da 

aristocracia do Império até a década de 1880, quando disputava com Botafogo o 

melhor status entre os bairros da cidade, rapidamente a burguesia começou a se 

mudar para a Zona Sul e os antigos casarões adquiriram uma função absolutamen-

te diversa da residencial, começando a abrigar tais fábricas. O autor complementa 

dizendo que o uso das formas antigas diminuiu os custos de capital fixo das indús-

trias, o que era particularmente importante em decorrência da insegurança gerada 

pela Crise do Encilhamento. Além disso, o abastecimento de água e outras infra-

estruturas urbanas em São Cristóvão estavam entre as melhores da cidade. 
Vários fatores contribuíram, além da proclamação da República, que retirou de São 
Cristóvão o status de abrigar a família imperial, para a mudança de aparência e 
conteúdo do bairro. A procura cada vez maior desse bairro para a instalação de in-
dústrias que buscavam uma localização próxima aos eixos ferroviários, ao porto, e 
ao centro da cidade foi um deles. Mas o mais importante – e com efeitos não ape-
nas em São Cristóvão, mas sobre toda a cidade – foi, sem dúvida, a difusão da ide-
ologia que associava o estilo de vida “moderno” à localização residencial à beira 
mar. Atrás desse movimento estavam as mais variadas unidades do capital, desta-
cando-se aí a Companhia Jardim Botânico, interessada em estender o território so-
bre o qual tinha monopólio de transporte. (ABREU, 2008, p. 47) 

Com relação às freguesias centrais, pequenas foram as mudanças nessas dé-

cadas, apesar de considerável adensamento demográfico, em virtude da “necessi-

dade de uma população extremamente carente, tanto livre como escrava, de residir 

próximo aos locais de emprego” (ABREU, 2008, p. 49), representado por manufa-

turas, comércios, trapiches, estaleiros e serviços variados. Decorrentes dessa situ-

ação de impossibilidade de moradia em outros lugares por conta dos elevados 

custos de vida e transporte, surgiram e cresceram demasiadamente os cortiços nas 

áreas centrais, os quais começaram a incomodar e causar medo às classes ricas, 

rotulando seus moradores como “classes perigosas”, como elucida Valladares 

(1991, p. 86). Outra associação feita pelas elites foi a das populações pobres e da 

falta de saneamento em que supostamente viviam por causa das linhas dos trens, o 

que reforçou o impedimento de que uma ferrovia cortasse a Zona Sul. Para Soja 

(1983, p. 28), esses aspectos do Rio de Janeiro da época refletiam características 

de uma cidade capitalista industrial, com a consolidação das classes sociais no 

espaço e a concentração do proletariado nas áreas centrais da cidade. 

A associação entre a ideologia higienista e a procura pela criação, concen-

tração e acumulação de mais capitais necessitava eliminar ou ao menos diminuir 

as aparentes contradições do espaço urbano carioca. Foi essa mentalidade que 
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levou a cabo projetos de intensa transformação da cidade do Rio de Janeiro, entre 

os quais se destaca o empreendido pelo Prefeito Francisco Pereira Passos entre 

1902 e 1906, conhecido como Reforma Passos. 
A transformação da forma urbana visava sobretudo resolver as contradições que ela 
apresentava. Era imperativo agilizar todo o processo de importação/exportação de 
mercadorias, que ainda apresentava características coloniais devido à ausência de 
um moderno porto. Era preciso, também, criar uma nova capital, um espaço que 
simbolizasse concretamente a importância do país como principal produtor de café 
do mundo, que expressasse os valores e os modi vivendi cosmopolitas e modernos 
das elites econômica e política nacionais. Nesse sentido, o rápido crescimento da 
cidade em direção à zona sul, o aparecimento de um novo e elitista meio de trans-
porte (o automóvel), a sofisticação tecnológica do transporte de massa que servia 
às áreas urbanas (o bonde elétrico), e a importância cada vez maior da cidade no 
contexto internacional não condiziam com a existência de uma área central ainda 
com características coloniais, com ruas estreitas e sombrias, e onde se misturavam 
as sedes dos poderes político e econômico com carroças, animais e cortiços. Não 
condiziam, também, com a ausência de obras suntuosas, que proporcionavam “sta-
tus” às rivais platinas [Montevidéu e Buenos Aires]. Era preciso acabar com a no-
ção de que o Rio era sinônimo de febre amarela e de condições anti-higiênicas, e 
transformá-lo num verdadeiro símbolo do “novo Brasil”. (ABREU, 2008, p. 60) 

Abreu (2008, p. 61-63) lista certas transformações urbanísticas empreendi-

das por Pereira Passos: alargamento de ruas do Centro, quando havia desapropria-

ção de mais prédios do que os necessários, vendidos pela Prefeitura após valoriza-

ção a fim de ressarcir os custos da empreitada; calçamento de ruas, inclusive com 

asfalto na Zona Sul; construção da Avenida Beira Mar, correspondente aos atuais 

arruamentos da Praia do Flamengo e da Praia de Botafogo, e da Avenida da Liga-

ção, no reverso do Morro da Viúva, correspondente à atual Avenida Oswaldo 

Cruz (fig. 13); embelezamento da Praça XV, do Largo da Glória, do Largo do 

Machado, da Praça São Salvador, da Praça Onze de Junho, do Passeio Público e 

da Praça Tiradentes; arborização das ruas do Centro, de Botafogo e de Laranjei-

ras; construção dos pavilhões do Mourisco, da Vista Chinesa e do Campo de São 

Cristóvão; início das obras de erguimento do Teatro Municipal, uma réplica da 

Opéra de Paris; perfuração do Túnel do Leme e construção da Avenida Atlântica, 

integrando Copacabana às áreas de intensa especulação imobiliária; canalização 

total ou parcial do Rios Carioca (Laranjeiras e Flamengo), Berquó (Botafogo), 

Maracanã, Joana e Trapicheiro (Tijuca); saneamento de parte da Lagoa Rodrigo 

de Freitas, poluída pelos dejetos das indústrias às suas margens; remoção dos re-

síduos sólidos urbanos para a Ilha de Sapucaia, uma das que, após aterramentos, 

constituíram a Ilha do Fundão; proibições diversas, como a da venda de vários 

produtos por ambulantes e a da mendicância; e derrubada de muitos cortiços. 
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Figura 13: Praia de Botafogo (Rio de Janeiro, RJ), em fotografia de Marc Ferrez (1906) – Nota-se 
como assunto principal da imagem a Avenida Beira Mar na altura do bairro de Botafogo, internacio-
nalmente reconhecida por sua beleza. Ao fundo, percebe-se o Morro da Viúva, ainda sem os aterros 
que o contornaram e onde se localizam atualmente a Avenida Rui Barbosa e as pistas do início do 
Parque do Flamengo, mas já com a Avenida da Ligação na sua retaguarda (hoje, Avenida Oswaldo 
Cruz). Fonte: Ferrez (1906), modificado. 

Outras obras significativas foram realizadas na cidade durante o período 

Passos, mas financiadas com recursos da União. Duas delas se destacam em fun-

ção da mudança que proporcionaram: a abertura da Avenida Central (atual Aveni-

da Rio Branco) e a construção do novo Porto do Rio de Janeiro, somado a suas 

duas avenidas de acesso, Francisco Bicalho e Rodrigues Alves. A primeira (fig. 

14) possibilitou uma ligação mais rápida e eficiente entre as principais artérias da 

Zona Sul e da Zona Norte, mas as muitas centenas de desapropriações que preci-

saram ser feitas custaram ao Governo Federal a expressiva quantia de 

26.456:638$01941. As obras da segunda, por sua vez, “eliminaram vários entraves 

à circulação de mercadorias, contribuindo, assim, para a integração efetiva do país 

na nova divisão internacional do trabalho” (ABREU, 2008, p. 63). 

41 Leia-se “vinte e seis mil, quatrocentos e cinquenta e seis contos, seiscentos e trinta e oito mil e 
dezenove réis”. 
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Figura 14: Detalhe do projeto da Avenida Central (atual Avenida Rio Branco), no Rio de Janeiro 
(RJ) – Percebe-se a magnitude da obra rapidamente ao notarmos a grande largura do arruamento e o 
bom número de edificações que precisaram ser destruídas. É igualmente interessante notarmos o 
aterro à direita, numa época em que a cidade do Rio de Janeiro expandiu-se muito também em dire-
ção à Baía de Guanabara, que começou a ter sua área total significantemente diminuída. Fonte: Fer-
rez (1982, sem paginação apud ABREU, 2008, p. 65). 

Todo esse conjunto de transformações criou uma imagem de cidade mais 

condizente com a situação do Brasil perante o mercado internacional e as ideolo-

gias do momento. Mas Abreu (2008, p. 63-66) também aponta outras três impor-

tantíssimas implicações da reforma urbana, razão de nossa longa citação a seguir: 
Em primeiro lugar, ela representa um exemplo típico de como novos momentos de 
organização social determinam novas funções à cidade, muitas das quais só podem 
vir a ser exercidas mediante a eliminação de formas antigas e contraditórias ao no-
vo momento. Em segundo lugar, representa também o primeiro exemplo de inter-
venção estatal maciça sobre o urbano, reorganizado agora sob novas bases econô-
micas e ideológicas, que não mais condiziam com a presença de pobres na área 
mais valorizada da cidade. 

De fato, o alargamento das ruas centrais e a abertura de novas artérias, que atraves-
saram preferencialmente as velhas freguesias artesanais e industriais, “destruiu os 
quarteirões de cortiços habitados pelos proletários e os armazéns e trapiches dos 
bairros marítimos, numa extensão de aproximadamente 13 ha”42. Grande parte da 
população foi, então, forçada a morar com outras famílias, a pagar aluguéis altos 
(devido à diminuição da oferta de habitações) ou a mudar-se para os subúrbios43, já 
que pouquíssimas foram as habitações populares construídas pelo Estado em subs-
tituição às que foram destruídas. […] 

[…] 

Finalmente, o período Passos também se constitui em exemplo de como as contra-
dições do espaço, ao serem resolvidas, muitas vezes geram novas contradições para 
o momento de organização social que surge. É a partir daí que os morros situados 
no centro da cidade (Providência São Carlos, Santo Antônio e outros), até então 
pouco habitados, passam a ser rapidamente ocupados, dando origem a uma forma 
de habitação popular que marcaria profundamente a feição da cidade neste século 
[XX] – a favela. O Morro da Providência, por sinal, já era conhecido como Morro 

42 Em citação a Lobo (1978, v. 2, p. 504). 
43 Em citação a Leeds e Leeds (1978, p. 190). 
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da Favela desde 1897, quando passou a ser habitado por militares de baixa hierar-
quia retornados de Canudos44. 

A Reforma Passos e as transformações urbanas associadas nos parecem ini-

ciar um processo de transição para a fase da urbanização que gerou o que Soja 

(1983, p. 29-30) chamou de cidades monopolistas imperialistas. É claro que de-

vemos entender as limitações de aplicar essa denominação, pois o autor se refere 

ao cenário dos países centrais. No Brasil, a característica imperialista do capita-

lismo era ausente e a característica monopolista ainda estava sendo gestada. Ape-

sar disso, conseguimos identificar algumas das mesmas tendências que Soja enu-

mera para esse tipo de cidade. Em primeiro lugar, o proletariado emergente passa-

va por uma fragmentação espacial, dividindo-se entre as áreas centrais e os subúr-

bios industriais que surgiam. Do lado oposto, a burguesia não começou a se des-

locar para os subúrbios, como sugere Soja (p. 29), mas deixou o Centro da cidade 

e adjacências para ocupar a Zona Sul. Dessa maneira, “as áreas centrais se tercia-

rizaram, com a permanência das atividades da classe gerencial e o deslocamento 

das atividades produtivas (indústrias) para a periferia”. Esse movimento do capital 

industrial onerou as populações operárias que permaneceram no Centro e as tor-

nou dependentes do transporte público, o que levou ao aumento da própria jornada 

de trabalho, se somarmos o tempo de deslocamento entre casa e trabalho. 

O período após a Reforma Passos coincidiu com as grandes crises inflaci-

onárias do café brasileiro, em que o Governo Federal, para manter os preços do 

produto estáveis, teve de manter as taxas de câmbio baixas e reter estoques. Essa 

medida favoreceu os cafeicultores, mas favoreceu ainda mais os bancos e os ex-

portadores de café, que se eram apenas intermediários passaram a ser então os 

verdadeiros comandantes da produção, como explica Abreu (2008, p. 71). O preço 

dos importados, por outro lado, aumentou, o que gerou uma alta no custo de vida 

e uma série de movimentos populares; entretanto, a Primeira Guerra Mundial 

(1914 – 1918) levou à 
retenção de grande parte dos capitais que se evadiam do país (através da importa-
ção, turismo das classes abastadas e remessas de dinheiro feitas por imigrantes re-
centes), que foram preferencialmente aplicados na criação de novas indústrias, e no 
desenvolvimento das preexistentes45. E isto se deu em grande parte na capital da 
República, detentora do maior mercado consumidor nacional e do mais importante 
parque industrial do país. (ABREU, 2008, p. 72) 

44 Em citação a Leeds e Leeds (1978, p. 191). 
45 Em citação a Basbaum (1976, v. 2, p. 111). 
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Essa concentração do capital num espaço particular é expressão inegável do 

DGD do capitalismo periférico brasileiro. Nos anos que se seguiram, o Governo 

Republicano e o governo do Distrito Federal procuraram continuar a renovação 

das áreas urbanas centrais e o embelezamento dos novos bairros da Zona Sul, em-

bora a Guerra tenha prejudicado as finanças, tendo de haver uma redução dos gas-

tos no período. Foi também um momento em que se melhoraram diversas estradas 

em direção às áreas rurais da cidade. Abreu (2008, p. 74) explica que isso não 

significou uma mudança de prioridades das esferas de governo, como pode pare-

cer, mas foi uma resposta a uma momentânea crise conjuntural de abastecimento. 

Como resultado da diminuição de importações e da economia de combustível que 

reduziu o fluxo da navegação de cabotagem, poucos alimentos chegavam ao Rio 

de Janeiro, de modo que a solução rapidamente encontrada foi incentivar a agri-

cultura nos bairros mais afastados e na Baixada Fluminense. 

É interessante associarmos isso à ideia de que os investimentos em capital 

fixo e no ambiente construído estão ligados à periodicidade das crises. Smith 

(1998, p. 183-184), com suporte de Harvey (1982), comenta que crises de supera-

cumulação no circuito primário da economia – no qual ocorre a produção de mais-

valia e o consumo – podem ser aliviadas ao se transferir capital para os circuitos 

secundário – que envolve o investimento em capital fixo e o fundo de consumo, 

que se direciona em parte para a produção do ambiente construído – e terciário – 

que engloba os investimentos e gastos sociais e com ciência e tecnologia –. Para 

isso, entretanto, é necessário o Estado e o sistema creditício, pois os capitalistas 

individuais receiam investir nestes dois circuitos, e particularmente no secundário, 

“por causa da larga escala de tais investimentos, de seu longo período de movi-

mentação e de sua tendência a serem coletivamente consumidos” (SMITH, 1998, 

p. 183-184). 

Assim que a situação econômica do País melhorou, voltaram as políticas 

públicas na cidade a privilegiar os lugares habitados pelos ricos, com inúmeras 

novas obras durante a gestão de Paulo de Frontin e de Carlos Sampaio. Frontin, 

em seis meses, duplicou, pavimentou, prolongou e abriu diversas vias, a maioria 

absoluta na Zona Sul e no Centro. Sampaio, por sua vez, fez transformações ainda 

maiores, em busca de preparar as comemorações e a Exposição Internacional do I 

Centenário da Independência do Brasil, em 1922 (ABREU, 2008, p. 76). Entre 

várias outras obras, como a criação das avenidas margeando a Lagoa Rodrigo de 
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Freitas, o que levou à expulsão da população proletária que até então vivia ali, 

possivelmente o marco mais significativo da administração de Sampaio foi o iní-

cio do desmonte do lugar de instalação da cidade, o Morro do Castelo, que segun-

do Lessa (2005, p. 240) 
era a marca de “atraso” colonial e havia sido poupado por Pereira Passos. Para pal-
co inequívoco da modernidade da cidade foi realizado o desmonte […], a ruptura 
simbólica e radical da cidade com o seu passado. O simbolismo é integral quando 
se tem presente que com o material do desmonte foi feito o aterro onde está insta-
lado o Aeroporto Santos Dumont. 

Explica Amador (1992, p. 230-234) que as intervenções dos períodos Pe-

reira Passos e Carlos Sampaio geraram diversas consequências danosas para a 

natureza e, por tabela, para o próprio ser humano. O aterro de diversas áreas do 

litoral, tornando retilíneos trechos recortados com pontões, enseadas, ilhas, falé-

sias e praias, prejudicou a circulação marítima na Baía de Guanabara e, assim, a 

pesca, além de levar a grandes ressacas. Por sua vez, o arrasamento dos Morros do 

Senado – no governo Passos – e do Castelo – no governo Sampaio – produziu 

intensa alteração na circulação dos ventos no Centro do Rio de Janeiro. Para ele, o 

fato de as obras terem se concentrado somente em alguns bairros tinham o objeti-

vo claro de “beneficiar o conjunto de capitais e interesses que promoviam a venda 

de um produto muito valioso – a natureza exuberante da Zona Sul” (p. 234). Ou 

seja, aqui vemos uma dupla característica do DGD na escala urbana: os investi-

mentos a fim de promover as áreas de onde o capital, por meio da atividade imo-

biliária, esperava extrair a maior lucratividade e a dominação e comodificação da 

natureza visando a seu valor de troca. 

Paralelamente, as indústrias, em virtude da conjuntura favorável, começa-

ram a se multiplicar. Os terrenos mais baratos do subúrbio, ao longo das estradas 

de ferro, levaram o capital industrial a se relocalizar, em detrimento da opção por 

São Cristóvão e adjacências. Abreu (2008, p. 80) diz que em 1917 instalou-se em 

Maria da Graça a empresa de produção de vidros por processo mecânico CISPER. 

1921 foi o ano da General Electric inaugurar uma fábrica de lâmpadas na locali-

dade. Seguidamente, várias outras indústrias optaram pelo subúrbio do Rio. Como 

foi criada uma taxa única pelos serviços de transporte nas freguesias suburbanas, 

muitos operários optaram por residir mais distante do Centro, o que contribuiu 

com um grande adensamento populacional nessas áreas. Quase tão grande foi a 

densidade demográfica verificada em algumas localidades da Baixada Fluminen-
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se, de modo que o fim deste período estudado nos mostra como se construiu a 

base do processo de ocupação e expansão da metrópole do Rio de Janeiro. 

Smith (1998, p. 199-200) faz uma importante análise da relação entre os 

DGD na escala urbana e a renda do solo, que acreditamos ser útil neste momento 

de análise. Ela nos parece conseguir explicar a questão dos investimentos no am-

biente construído na Zona Sul, aonde se dirigiram as classes mais altas, e a saída 

das indústrias dos bairros mais centrais e de São Cristóvão, onde a renda do solo 

era alta e os preços igualmente, rumo às periferias de então. O autor (1998, p. 199) 

estabelece que os usos do solo urbano são diversos e que, ainda que o desenvol-

vimento urbano esteja muito atrelado à concentração do capital produtivo no es-

paço, sua diferenciação interna depende do sistema de renda do solo. 
A célula básica constituinte do espaço urbano é o espaço absoluto individual da 
propriedade privada e cada um desses espaços tem preço na forma de renda do so-
lo. A renda do solo de um certo espaço é determinada por um certo número de coi-
sas, incluindo suas propriedades (tamanho, forma de superfície, utilização atual, 
etc.) e sua relação com outros melhoramentos e lugares (centro da cidade, transpor-
te, rede de esgotos, etc). O sistema de renda do solo nivela o espaço urbano à di-
mensão de valor de troca, mas o faz como um meio de então coordenar e integrar o 
uso dos espaços individuais dentro do espaço urbano como um todo. A igualização 
do espaço urbano na estrutura de renda do solo torna-se o meio para sua diferencia-
ção. Os usos competitivos são geograficamente selecionados, em primeiro lugar, 
através do sistema de renda do solo. (SMITH, 1998, p. 200) 

Dessa maneira, vimos que se por um lado o Rio de Janeiro procurou desen-

volver as novas áreas da Zona Sul, onde os lucros por meio da especulação eram 

enormes, negligenciou boa parte da Zona Norte e Oeste. A cidade fragmentada do 

Rio de Janeiro atual é reflexo das transformações pelas quais passou, seja no cam-

po da educação, da intervenção urbanística e de outras políticas públicas e ações 

sociais. Ao mesmo tempo, a capital federal conseguiu registrar um forte cresci-

mento industrial mesmo sem grande apoio do Estado, evidenciando o início de 

uma nova fase em que as demandas do capital vão se tornar gradativamente mais 

fortes que os interesses do Estado e da população (notadamente a população po-

bre, ainda que majoritária). A peculiaridade do processo de industrializa-

ção/urbanização do Rio de Janeiro está justamente no seu caráter de capital e na 

concepção ideológica de um espaço urbano vendável – incluindo a venda da natu-

reza –, em que as contradições antigas precisavam ser eliminadas, mas isso se fez 

à custa do surgimento e aprofundamento de novas contradições. 

Neste capítulo, vimos que a ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que teve 

embrião ainda nos caminhos coloniais, ganhou no período entre 1861 e 1928 no-
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vos atributos, como estradas, ocupações, acréscimos na densidade populacional 

etc. A urbanização do eixo ocorreu de maneira incipiente, caracterizando apenas 

um processo muito inicial de predomínio do urbano sobre o rural e mais inicial 

ainda quanto a seu predomínio sobre a realidade industrial. Essa urbanização se 

processou ainda muito mais por meio do surgimento e expansão inicial das cida-

des do que pela força simbólica que lhe é subjacente. Ainda que não intensamente, 

no entanto, já pudemos perceber diferentes manifestações do DGD, as quais se 

intensificaram quali e quantitativamente no período seguinte. 
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3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urba-
nização consolidada: o período 1928 – 1980 

O período entre 1928 e 1980 na ligação Rio de Janeiro (RJ) – Juiz de Fora 

(MG) marcou ao mesmo tempo rupturas e continuidades em relação ao período 

anterior. A primeira e principal ruptura foi com a lógica agrário-exportadora até 

então dominante. A crise definitiva do café, que a bem da verdade já no início do 

século XX estava decadente na área que estudamos, e a Revolução de 1930 foram 

os símbolos últimos desse fim de era. A segunda ruptura que precisamos salientar 

foi aquela com o modelo de transporte mais valorizado. Vários foram os fatores 

que fizeram com que os automóveis e rodovias fossem preferidos aos trens e fer-

rovias, os quais tomaremos, em breve, o devido tempo para analisar. A grande 

continuidade, por outro lado, foi a do processo de urbanização do eixo. A partir de 

1928, configurou-se uma transição de uma urbanização até então incipiente, liga-

da à transformação de tempos e espaços nos quais ainda predominavam as dinâ-

micas do rural ou da indústria, para uma urbanização consolidada, com a qual a 

problemática urbana tomou conta da vida cotidiana, não apenas da vida na cidade 

como também na fábrica e no campo. Aprofundaram-se, também, as contradições 

entre o urbano e o industrial, que já apareciam no primeiro período, e percebemos 

expansão das fábricas em alguns locais e relativa retração em outros. 

As transformações em diversas escalas em curso neste período culminaram 

com a realização da sociedade urbana: uma sociedade que nasce da sociedade 

industrial e a sucede. Sendo assim, entre 1928 e 1980 pudemos ver, no eixo de 

urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora, o aprofundamento do processo de in-

dustrialização/urbanização e a crise da sociedade industrial nos anos finais, possi-

bilitando o predomínio da sociedade urbana. 
Um importante aspecto do problema teórico é o de conseguir situar as descontinui-
dades em relação às continuidades, e inversamente. Como existiriam descontinui-
dades absolutas sem continuidades subjacentes, sem suporte e sem processo ineren-
te? Reciprocamente, como existiria continuidade sem crises, sem o aparecimento 
de elementos ou de relações novas? (LEFEBVRE, 2008, p. 13) 

Neste capítulo, nosso objetivo específico é investigar as principais manei-

ras pelas quais o avanço da técnica transformou o espaço e acelerou sua urbani-

zação. Dessa maneira, a questão que nos pomos é: Como a industrialização, o 

avanço da técnica e as estratégias rodoviaristas transformaram o eixo e acelera-

ram a urbanização? Tentando seguir esse caminho, dividimos este capítulo em 
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dois grandes itens: “3.1. Rodoviarismo e declínio do ferroviarismo” e “3.2. Urba-

nização acelerada e industrialização concentrada”. No primeiro, analisaremos a 

passagem de uma orientação ferroviarista para uma rodoviarista, focalizando, ini-

cialmente, a criação da Estrada Rio – Petrópolis e posteriores alterações e, em 

seguida, a extinção de alguns ramais ferroviários na área de estudo. Por sua vez, 

no segundo item, procuraremos entender como ocorreu a aceleração do processo 

de urbanização da ligação em paralelo com o desenvolvimento industrial, com 

destaque para as cidades do Rio de Janeiro e Duque de Caxias (RJ) e, em seguida, 

para Juiz de Fora e Petrópolis (RJ). 

 

3.1. Rodoviarismo e declínio do ferroviarismo 

Conforme já explicitamos, nossa opção neste trabalho foi considerar a data 

de inauguração de importantes estradas de rodagem na ligação Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora como marcos temporais de início e fim de cada período. Se, em 1861, 

a abertura da Estrada União e Indústria teve uma relevância quase imediatamente 

diminuída pela chegada da ferrovia a Juiz de Fora, o mesmo não podemos dizer 

da abertura da Estrada Rio – Petrópolis, entre o Rio de Janeiro e a cidade serrana, 

em 1928. A força simbólica desta estrada foi imensa, porque inaugurou um perío-

do, o qual dura até hoje, em que o sistema ferroviário no Brasil foi preterido em 

prol do desenvolvimento do transporte rodoviário. Analisemos alguns fatores li-

gados a essa reorientação. 

Natal (1991, p. 31-48) divide em três fases a evolução dos transportes nos 

países centrais. Logo após mencionar que a invenção do motor a combustão inter-

na e, consequentemente, a invenção do automóvel, dependeu do avanço da própria 

tecnologia ferroviária, o autor (p. 47-48) diz que a terceira de suas fases, verifica-

da com a maturação da Segunda Revolução Industrial, 
assinala o momento em que, a partir dos desenvolvimentos tecnológicos efetivados 
na indústria ferroviária, este modal alcança o seu auge; embora, ao mesmo tempo, 
em contrapartida, cria as condições para a emergência do automobilismo. De outra 
forma: esta fase marca o fim de uma etapa, a do predomínio ferroviário, e o início 
de uma outra, a da gestação do padrão rodoviário-automobilístico; padrão que vem 
a se consolidar como o padrão de transporte do modo capitalista a partir do final do 
primeiro quartel deste século [XX]. Isto é, a produção generalizada do automóvel, 
enquanto valor de troca, não se verificou simultaneamente à inflexão ferroviarista. 
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Para Natal (1991, p. 85-86), o desenvolvimento do sistema rodoviário foi, 

primeiramente, uma necessidade social decorrente da crescente mercantilização da 

economia, embalada pelo expansionismo da indústria de automóveis estrangeira e 

oligopolista. Logo no fim da década de 1910 e durante a década de 1920 foram 

estabelecidas as primeiras montadoras em território brasileiro (todas no estado de 

São Paulo), a saber: a Ford Motor Company, em 1919; a General Motors of Brazil 

S/A, em 1925; e a International Harvester Company, em 1926. Somadas a esse 

movimento, as necessidades efetivas de transporte, uma vez que as ferrovias eram 

insuficientes, estabeleceram as condições para o Brasil adotar um novo padrão de 

transporte: o padrão rodoviário-automobilístico (NATAL, 1991, p. 88). 

D. Paula (2010, p. 144-151), em uma análise bastante completa, adiciona 

vários outros fatores responsáveis pela construção da hegemonia do rodoviarismo. 

Refutando as teses baseadas numa pura e simples “mentalidade” rodoviária, a 

autora desvenda os “muitos interesses (políticos, econômicos, clientelistas) [que] 

estavam e estão envolvidos nessa ‘mentalidade’ rodoviária” (p. 147). Datam de 

1926 os primeiros planos rodoviários brasileiros; de 1927, durante o governo do 

Presidente Washington Luís, a criação do Fundo Especial para a Construção e 

Conservação de Estradas de Rodagem; e de agosto de 1928 a inauguração quase 

simultânea das rodovias entre o Rio de Janeiro e São Paulo (SP) e o Rio de Janei-

ro e Petrópolis. Esses foram os primeiros marcos do rodoviarismo brasileiro, o 

qual se aprofundou durante o governo presidencial de Getúlio Vargas. 

O Plano Geral de Viação Nacional, de 1934, foi o primeiro projeto nacional 

para o setor de transportes a entrar na agenda oficial do Governo Federal e “coor-

denou a política nacional de transportes até o ‘Plano Nacional de Viação’ de 

1964”, segundo Pereira e Lessa (2011, p. 29). Apesar do lobby pelas rodovias, 

existente desde 1916, por ocasião do I Congresso Nacional de Estradas de Roda-

gem, o documento ainda tomava o transporte ferroviário como o mais importante, 

entendendo o sistema rodoviário e a navegação fluvial e marítima como sistemas 

auxiliares e alimentadores. No entanto, não tardou para que a esfera governamen-

tal atendesse os anseios dos rodoviaristas, criando em 1937 o Departamento Naci-

onal de Estradas de Rodagem (DNER)46. 

46 “Na justificativa governamental, a Inspetoria Federal de Estradas (criada em 1911, quando o 
transporte era majoritariamente ferroviário) não mais atendia às novas exigências da área dos 
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A partir da segunda metade da década de 1940, intensificou-se a construção rodo-
viária, com traçados de estradas paralelas aos trilhos, o que contribuiu para acirrar 
a competição principalmente entre rodovias e ferrovias, em vez de estimular a inte-
gração intermodal de transportes. (PAULA, D., 2010, p. 148) 

Não só a concorrência com as ferrovias e a força da indústria automotiva 

bastavam para explicar a decadência do sistema ferroviário, D. Paula (2010, p. 

148-149) recupera Martins (1985) para lembrar que havia problemas tanto endó-

genos à organização empresarial das companhias de trens, quanto exógenos, cau-

sados pela redução do fluxo de importação de equipamentos e combustível por 

causa da Segunda Guerra Mundial. Também foi fator contribuinte à expansão 

rodoviária a compra a preços irrisórios que o Brasil fez de equipamentos para a 

construção de rodovias que os Estados Unidos haviam levado para a Europa na 

Segunda Grande Guerra. 
A escassez de financiamentos e de uma política voltada para a construção ferroviá-
ria acentuou a deterioração do parque ferroviário. Paralelamente fortaleceu-se a po-
lítica de construções rodoviárias, amplamente divulgada como garantidora de re-
torno financeiro mais rápido e de infraestrutura mais barata. Ainda que, no período 
da guerra, se evidenciasse o problema da dependência dos óleos combustíveis, o 
lobby dos defensores e agentes das rodovias se acentuava. (PAULA, D., 2010, p. 
149) 

O ano de 1946 foi marcado pela transformação do DNER em autarquia e pe-

la criação do Fundo Rodoviário Nacional (FRN), “destinado à construção, conser-

vação e melhoramentos das rodovias compreendidas no Plano Rodoviário Nacio-

nal [de 1944] e a auxílio federal aos Estados, Territórios e Distrito Federal para a 

execução dos sistemas rodoviários regionais respectivos”, de acordo com a Lei 

Jopper, o Decreto-Lei nº 8.463, de 27 de dezembro de 1945 (BRASIL, 1945, p. 

19267); sendo, no ano seguinte, iniciada a construção de algumas rodovias priori-

tárias e a criação dos órgãos e planos rodoviários estaduais. Revisões no Plano 

Geral de Viação Nacional de 1934 culminaram na elaboração do Plano Nacional 

de Viação (PNV) de 1951, reforçando o caráter secundário das ferrovias e criando 

impeditivos para a construção daquelas que não fossem econômica ou militarmen-

te desejáveis. 

D. Paula (2010, p. 144) traz Accorsi (1996) para a discussão em um pará-

grafo que elucida muito bem a articulação entre o Estado e os interesses privados 

na construção da ideologia rodoviarista: 

transportes” (PAULA, D., 2010, p. 147). Em 1941, foi criado, por conseguinte, o Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro (DNEF), mas que logo em 1974 foi extinto. 
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Esse “rodoviarismo” foi, para Accorsi, um verdadeiro movimento que congregou 
legisladores, administradores e funcionários públicos, engenheiros, técnicos, em-
preiteiros, entidades empresariais, setores militares etc., que começaram a organi-
zar-se desde o Primeiro Congresso Nacional de Estradas de Rodagem em 1916. 
Mais do que isso, o rodoviarismo significou a ascensão de uma camada da burgue-
sia nacional às arenas decisórias do setor de obras públicas, por meio da crescente 
intervenção nas estruturas estatais, principalmente do DNER e dos DERs (Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem e Departamento de Estradas de Roda-
gem, respectivamente), pregando a sua autonomia frente ao Ministério da Viação e 
Obras Públicas (depois Ministério dos Transportes) e frente às decisões do Poder 
Legislativo. Assim, foi se formando uma verdadeira arquitetura político-
institucional-clientelista, que solidificava a proposta rodoviária e ao mesmo tempo 
enfraquecia as demandas ferroviárias. Fruto dessas pressões, o DNER passou por 
profundas reformas administrativas, ganhando autonomia na implementação das 
metas rodoviárias. 

A consolidação da política de transporte rodoviário ocorreu durante os anos 

da gestão do Presidente Juscelino Kubitschek (1956 – 1961). Sua estratégia de 

crescimento e desenvolvimento brasileiro foi centrada no Programa de Metas, que 

abrangeu objetivos também para o setor do transporte sobre rodas. As metas rela-

cionadas estabelecidas – todas cumpridas – foram: pavimentar 3.000 km (posteri-

ormente, sofrendo revisão para 5.000 km) de rodovias; construir 10.000 km (com 

revisão para 12.000 km) de novas estradas de rodagem; e produzir 170 mil novos 

veículos, entre caminhões, jipes, utilitários e automóveis de passeio. Além destas, 

o setor também se beneficiou com a meta-síntese, a construção da nova capital 

federal, Brasília, no Centro-Oeste do País, de onde partiriam grandes eixos rodo-

viários com fins de integração do território nacional (PEREIRA; LESSA, 2011, p. 

31).  

Também faziam parte do Programa de Metas de JK algumas diretrizes para 

o transporte ferroviário. Eram elas: construção de 1.500 km de ferrovias; 

aquisição de nove locomotivas elétricas e 403 locomotivas a óleo diesel; aquisição 

de 1.086 carros de passageiros e 10.943 vagões de cargas; e substituição de 

791.600 toneladas de trilhos (e outros acessórios de substituição de dormentes). 

Além de serem estas metas bem menos ambiciosas, quase nenhuma foi atingida 

integralmente, o que é mais uma amostra do peso maior dado ao transporte 

rodoviário em comparação ao ferroviário no projeto governista. A tabela 7 mostra 

a comparação entre as metas rodoviaristas e ferroviaristas do Programa de Metas e 

seu cumprimento ou descumprimento. 

Além de tomar as rédeas de boa parte das construções rodoviárias, Pereira e 
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Tabela 7: Cumprimento relativo das metas rodoviaristas e ferroviaristas constantes no Pro-
grama de Metas do governo presidencial de Juscelino Kubitschek – Fontes: Brasil (1958 apud 
PEREIRA; LESSA, 2011, p. 31), Faro e Silva (1991 apud PEREIRA; LESSA, 2011, p. 31) e Natal 
(1991, p. 137-138). 

Tipo Meta Quantidade 
prevista 

Quantidade 
cumprida 

Cumprimento 
relativo 

Rodoviarista 

Pavimentação de 
rodovias 5.000 km47 6.202 km 124,0% 

Construção de novas 
rodovias 12.000 km48 14.970 km 124,7% 

Fabricação de veículos 170.000 
unidades 199.180 117,2% 

Ferroviarista 

Construção de novas 
ferrovias 1.500 km 826,5 km 55,1% 

Aquisição de locomotivas 
elétricas 9 unidades 9 unidades 100% 

Aquisição de locomotivas 
a óleo diesel 403 unidades 380 unidades 94,3% 

Aquisição de carros de 
passageiros 1.086 unidades 504 unidades 46,4% 

Aquisição de vagões de 
carga 10.943 unidades 6.498 unidades 59,4% 

Substituição de trilhos e 
acessórios 791.600 t 613.259 t 77,5% 

Lessa (2011, p. 31-32) comentam que o governo juscelinista auxiliou o setor por 

meio de estímulos cambiais, fiscais, creditícios e comerciais para a instalação e 

lucratividade de complexos industriais automobilísticos no Brasil. Para o sucesso 

da empreitada, o Estado articulou com os empresários uma divisão na qual a fa-

bricação de autopeças caberia às indústrias de capital nacional e a montagem dos 

veículos, ao setor multinacional, com a condição de que criassem fábricas no pró-

prio País. Das diversas propostas recebidas pelo Grupo Executivo da Indústria 

Automobilística (GEIA) – criado em 1956 para coordenar o estabelecimento das 

indústrias de automóveis –, doze se concretizaram, sendo dez de empresas com 

sede estrangeira e dois de empresas nacionais, respectivamente: Ford Motor do 

Brasil S/A (caminhões, automóveis, utilitários e tratores); General Motors do Bra-

sil S/A (caminhões e automóveis); International Harvester S/A (caminhões); Mer-

cedes Benz do Brasil S/A (caminhões e ônibus); Scania Vabis do Brasil (cami-

nhões e ônibus); Simca do Brasil (automóveis e camionetas); Toyota do Brasil 

S/A (utilitários); Volkswagen do Brasil S/A (camionetas, furgões e automóveis); 

47 Após revisão da meta inicial, de 3.000 km. 
48 Após revisão da meta inicial, de 10.000 km. 
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Willys Overland do Brasil (utilitários, camionetas e automóveis); Karmann Ghia 

do Brasil (carrocerias de automóveis); Fábrica Nacional de Motores (caminhões, 

ônibus e automóveis)49; e Vemag S/A (automóveis, camionetas e utilitários). 

Para Ianni (1977, p. 156), 
as metas relacionadas com as ferrovias e as rodovias também desempenharam um 
papel extra-econômico. A construção e o reaparelhamento das ferrovias e, princi-
palmente, a construção e pavimentação de rodovias exerceram um efeito “mágico” 
na mente de uma parte dos habitantes das pequenas e médias cidades, onde não 
eram visíveis os investimentos industriais. 

Podemos complementar esses dizeres aos de Pereira e Lessa (2011, p. 33), 

segundo os quais a elite brasileira transformou a rodovia e o automóvel em símbo-

los da modernidade nacional. D. Paula (2010, p. 152) reafirma esse interesse da 

elite ao evidenciar o jogo político que tornou possível a aliança entre o Partido 

Social Democrático (PSD) e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) no tocante ao 

Programa de Metas e aos projetos rodoviários relacionados, garantindo maioria do 

Congresso Nacional e boa articulação entre os Ministérios. O PSD “era um parti-

do com ampla base rural, reduto de empreiteiros, mas também contava com uma 

base burguesa progressista interessada na implementação do parque industrial”. 

Por sua vez, o PTB “apoiava a implantação da indústria automobilística por outros 

motivos. Acreditava-se na ampliação da base do partido via incorporação de um 

novo contingente de operários qualificados, bem como de suas associações” 

(PAULA, D., 2010, p. 152). Apesar dessa agenda comum, o PTB costumava di-

vergir quanto à participação do capital estrangeiro, sendo grande defensor da Fá-

brica Nacional de Motores. Accorsi (1996, p. 58) assinala outro aspecto importan-

te do governo de Kubitschek: 
O período de 1956 a 1961 marca uma alteração fundamental na composição da 
qualidade dos recursos destinados ao programa rodoviário: ao contrário de gover-
nos anteriores, em que a maior parcela de recursos era obtida através da arrecada-
ção Fundo Rodoviário Nacional [sic], durante o governo de JK os recursos prove-
nientes diretamente de dotações orçamentárias ultrapassam aqueles do FRN no cus-
teio do referido programa.  

O autor prossegue (p. 58), afirmando que o DNER se afastava progressiva-

mente da atividade construtiva, ao contrário do que acontecia nos governos ante-

riores, uma vez que neste momento empreiteiras particulares já estavam mais for-

talecidas e consolidadas regional ou nacionalmente. Isso ilustra uma orientação 

49 A Fábrica Nacional de Motores (FNM) teve sede em Duque de Caxias (RJ). Voltaremos a falar 
dela no item “3.2.1. A explosão industrial e urbana do Rio de Janeiro e de Duque de Caxias” deste 
trabalho. 
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mais geral do governo JK ligada ao beneficiamento do setor privado da economia 

em detrimento do fortalecimento do setor público. 

Com relação às instituições de Estado ligadas ao transporte ferroviário, vale 

dizer que foi criada, em 1957, a Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), com a 

finalidade de “administrar as estradas de ferro de propriedade do Governo Fede-

ral, cujos acionistas eram o próprio Poder Público, sendo 87% do Governo Fede-

ral, 10,2% do Estadual e 2,6% do Municipal [sic50]” (NATAL, 1991, p. 133), ten-

do havido melhorias importantes no transporte ferroviário em diferentes estados, 

como foi o caso de Minas Gerais (BRASIL, 1974, p. 220 apud NATAL, 1991, p. 

134). 
Entretanto, a RFFSA foi conduzida, inicialmente, sem muita convicção sobre seus 
propósitos. Talvez o fato de ser uma jovem S.A., pública, com acionistas nas diver-
sas instâncias da Federação e, em um País onde o novo padrão de desenvolvimento 
estava se constituindo, mas assentado sob bases políticas oligárquicas não descon-
sideráveis, tenha implicado, dentre outros problemas, na dificuldade da supressão 
dos ramais deficitários. De outro modo: os interesses regionais teriam desempe-
nhado aí papel ainda relevante. (NATAL, 1991, p. 133) 

Analisando diversos dados da época, Natal (1991, p. 142) resume que “o 

transporte de passageiros de média e de longa distâncias não apresentava maior 

interesse para as empresas ferroviárias”. Ele continua ao dizer que o transporte 

urbano de passageiros não foi devidamente privilegiado e mostrar que seu cresci-

mento, na realidade, “reflete a explosiva urbanização em curso51 e não o aumento 

da oferta deste tipo de transporte”. Finalmente, diz o autor, o aumento nos núme-

ros do transporte ferroviário de cargas é mínimo em relação ao crescimento eco-

nômico verificado. 
Em suma: tanto ao nível do transporte de passageiros quanto de cargas, o transporte 
sobre pneus ultrapassou, de longe, o modal ferroviário. Portanto, antes da questão 
do financiamento, o que obstaculizava uma (re)definição ferroviária consoante com 
a industrialização era o posicionamento de um outro tipo de articulação público-
privado que, nitidamente, transcendia aos interesses constituídos no entorno do 
modal ferroviário. A (re)definição que acabou acontecendo àquela época foi a de 
que tanto ao nível do transporte de carga quanto ao de passageiros, de média e de 
longa distâncias, o papel do modal ferroviário seria bastante estreitado; conquanto 
lhe fosse atribuído então um outro também importante, o do transporte coletivo ur-
bano de passageiros. (NATAL, 1991, p. 142-143) 

Tornemos a falar da erradicação de ramais ferroviários, algo que comenta-

mos en passant há pouco. Os primeiros planos para isso vieram do relatório final 

50 A soma das porcentagens resulta em 99,8%, e não em 100%, como era de se esperar. 
51 A palavra “urbanização” aqui é tratada no sentido de urbanização formal, isto é, crescimento das 
cidades e expansão da malha e da forma urbana. 
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da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico 

(CMBEU)52, publicado em 1954. De acordo com D. Paula (2000, p. 191-192), a 

CMBEU indicava a baixa densidade de tráfego como o problema mais grave e 

principal causador do déficit das companhias ferroviárias e elencava como rele-

vantes problemas, em adição: 
a) instabilidade nas funções de chefia, excesso de pessoal improdutivo; b) a "pres-
são de influências políticas perturbadoras"53 aliada ao excessivo arbítrio e o limita-
do controle sobre o que estava sendo feito; c)variedade de bitolas (1,60 cm; 1,00 m; 
0,76 cm; 0,66 cm e 0,60 cm) [sic54]; d) construções de ferrovias isoladas em dife-
rentes zonas do país e vitimadas pelas influências políticas determinando o rumo 
do traçado, resultando em ramais sem finalidade importante; e) excessiva depen-
dência dos mercados estrangeiros para a manutenção técnica; equipamentos ultra-
passados, prejudicando as condições do tráfego. (PAULA, D., 2000, p. 191) 

D. Paula (2000, p. 194-201) critica as justificativas estatais da época em prol 

da extinção de ramais de estradas de ferro, argumentando que a ênfase no aspecto 

“deficitário” e “antieconômico” punha todos os demais fatores, inclusive os soci-

ais, à margem, como se apenas substituir a ferrovia pela rodovia resolvesse os 

problemas de integração de uma região. Ela vai além, pondo em questão a classi-

ficação de determinadas regiões alvo de erradicação de ramais como “economi-

camente inexpressivas”. “Inexpressivas, talvez, para o atendimento do mercado 

externo, pois algumas destas abasteciam o mercado interno. O discurso sedimenta 

a estratégia de desenvolvimento e a mudança no padrão de acumulação, concili-

ando novos interesses e atores.” (PAULA, D., 2000, p. 194) Os cálculos do déficit 

eram simplistas, uma vez que desconsideravam os benefícios para a coletividade, 

desconsideravam também as externalidades positivas do transporte ferroviário em 

comparação com o transporte rodoviário-automobilístico e incluíam custos do 

transporte ferroviário que não eram contabilizados para os outros tipos de trans-

porte. 

Apesar de (ainda que pouca) contra-argumentação, a “supressão de ramais 

antieconômicos era vista como pré-condição para a recuperação do sistema ferro-

viário como um todo” (PAULA, D., 2000, p. 208). Dessa maneira, em 1961, cri-

ou-se um Grupo de Trabalho, ligado ao Conselho de Desenvolvimento do governo 

52 A CMBEU foi uma comissão de funcionários públicos brasileiros e técnicos brasileiros e ameri-
canos montada, após proposta do governo brasileiro a embaixadores estadunidenses em 1950, para 
analisar os fatores que promoviam ou retardavam o desenvolvimento econômico brasileiro. 
53 Em citação a CMBEU (1954). 
54 Acreditamos que onde se lê “cm” (centímetro[s]), na discriminação dos tamanhos de bitolas 
entre parênteses, deve-se ler “m” (metro[s]). 
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JK, com o objetivo de listar os trechos de erradicação recomendada, os quais so-

mavam o expressivo número de 4.996 km. Mantinham-se, preferencialmente, os 

trilhos cuja destinação principal era o transporte de cargas pesadas, em especial 

minério (p. 209). A tendência de substituição das estradas de ferro por estradas de 

rodagem se manteve nos breves anos do governo do Presidente João Goulart 

(1961 – 1964). Pereira e Lessa (2011, p. 33) nos informam: 
Na perspectiva de expansão da infraestrutura rodoviária, o “Plano Trienal” de João 
Goulart propunha a construção, a pavimentação e a conservação das rodovias que 
interligavam as regiões de grande potencial econômico. Nas políticas voltadas para 
a expansão do transporte rodoviário, o governo destacava como prioridade a cons-
trução de trechos rodoviários em substituição aos ramais ferroviários antieconômi-
cos e a construção de rodovias de penetração para ocupação do território brasileiro, 
priorizando a pavimentação das rodovias localizadas em regiões de grande densi-
dade de tráfego. […] Mesmo com pouca operacionalização do “Plano Trienal”, as 
suas proposições para o setor rodoviário foram continuadas nos governos seguin-
tes. 

Não só foram continuadas, precisamos esclarecer, mas intensificadas após o 

Golpe Militar de 1964. D. Paula (2001, p. 10) nos conta que em 1966, como ates-

tado disso, criou-se o Grupo Executivo para Substituição de Ferrovias e Ramais 

Antieconômicos (GESFRA), formados por militares, engenheiros e economistas 

do DNEF, do DNER e da RFFSA. O alto escalão dos militares membros do GES-

FRA evidenciava a lógica tecnocrata do Regime Militar. “Longe de estarem isola-

dos no governo ou de representarem a si mesmos, esses técnicos atuavam repre-

sentando interesses de setores da classe dominante.” (p. 9) 

Esse processo de erradicação foi possibilitado através dos instrumentos de 

repressão política da Ditadura Militar, como o Ato Institucional n.º 5 (AI-5), que, 

sobreposto à Constituição do País, permitia que o Poder Executivo Federal cassas-

se direitos políticos e interviesse nas esferas municipal e estadual. O AI-5 proibia, 

em adição, direitos como o de se manifestar ou participar de atividades de nature-

za política, bem como o de frequentar determinados lugares à escolha do Ministé-

rio da Justiça, além de suspender a garantia de habeas corpus para quem efetuasse 

crimes políticos ou contra a segurança nacional, a ordem econômica ou a ordem 

social. Dessa maneira coercitiva, logrou-se abafar a revolta dos funcionários pú-

blicos das ferrovias estatais a serem erradicadas e eliminaram-se, entre 1966 e 

1970, 3.926 km de vias férreas (PAULA, D., 2000, p. 209), a fim de, segundo a 

justificativa oficial, libertar o Estado do ônus de sua manutenção e equilibrar fi-
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nanceiramente a administração das ferrovias remanescentes graças à supressão 

dos déficits daquelas extintas. 
Os critérios para a erradicação de ramais antieconômicos eram: o seu interesse para 
a Segurança Nacional; a densidade de tráfego; os déficits operacionais; as implica-
ções sócio-econômicas decorrentes de sua supressão e uma eventual ocorrência de 
indícios ou previsão da possibilidade de sua recuperação econômica e o interesse 
que poderia ter como afluente, ou de interligação com outros ramais ou troncos fer-
roviários. No lugar desses ramais, deveriam ser construídas rodovias, atendendo às 
necessidades de todos os núcleos populacionais atingidos55. (PAULA, D., 2000, p. 
210-211) 

Todavia, não raro as ferrovias eram erradicadas e nenhuma rodovia era 

construída em substituição. Quando havia construção, por sua vez, muito dificil-

mente essas rodovias eram pavimentadas, como se pode perceber na tabela 8, 

abaixo. Em 1974, D. Paula (2001, p. 11) analisa, “estavam erradicados 7.500 km 

de vias férreas e somente 1.770,4 km de rodovias substitutivas construídas 

[23,6%]. Destas, apenas 111,4 km pavimentadas [6,3%]”. 
Tabela 8: Rodovias substitutivas de ferrovias extintas e rodovias totais construídas e pavimen-
tadas pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), no Brasil, entre 1966 e 
1975 – Fonte: D. Paula (2001, p. 11), modificado. 

Ano 
Implantação de rodovias Pavimentação de rodovias 

A – Substitutivas a 
ferrovias extintas B – Totais C – Substitutivas a 

ferrovias extintas D – Totais Razão 
C/A 

Razão 
D/B 

1966 247,5 km 1.947,9 km 38,7 km 812,3 km 15,6% 41,7% 

1967 339,2 km 2.586,0 km 47,6 km 1.036,9 km 14,0% 40,1% 

1968 366,9 km 1.915,2 km 17,2 km 1.709,8 km 4,7% 89,3% 

1969 142,6 km 2.081,0 km 7,9 km 2.341,5 km 5,5% 112,5% 

1970 159,0 km 1.519,0 km – 1.659,3 km – 109,2% 

1971 189,8 km 3.355,1 km – 1.445,6 km – 43,1% 

1972 86,1 km 4.720,1 km – 2.934,3 km – 62,2% 

1973 101,8 km 5.493,3 km – 5.363,5 km – 97,6% 

1974 – 2.391,3 km – 2.887,7 km – 120,8% 

1975 137,5 km 2.316,3 km – 1.912,3 km – 82,6% 

Total 1.770,4 km 28.325,2 km 111,4 km 22.103,2 km 6,3% 78,0% 

É possível dizer que, em meados da década de 1970, o programa de erradi-

cação foi cumprido, muito em virtude do aparelho repressor dos Anos de Chumbo 

(1968 – 1974) da Ditadura Militar. Todavia, D. Paula (2001, p. 12) nos mostra 

que, contraditoriamente, alguns ramais com extinção programada foram excluídos 

55 Em citação ao Ministério da Viação e Obras Públicas (1965-1967). 
                                                 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 145 

dessa listagem – num total de 792 km, em 1972 –, pois seriam de interesse militar, 

industrial ou foram reclassificados como ramais “em recuperação”. 
Esse fato indicava um dissenso quanto à erradicação, em primeiro lugar. Em se-
gundo lugar, mostrava que o "sólido" argumento da antieconomicidade poderia va-
riar de acordo com os interesses em jogo. Essas "idas e vindas" nos projetos de li-
nhas a erradicar justificavam a inclusão de novos ramais e excluíam outros "que, 
por motivos diversos, não poderiam ou não deveriam ser erradicadas"56. A precisão 
técnica e a tão proclamada eficiência esbarravam em questões "diversas" que esta-
vam ligadas a demandas políticas, militar-estratégicas ou mesmo às dificuldades de 
execução em face de pressões das populações locais. (PAULA, D., 2001, p. 12) 

Com relação à política rodoviarista durante o Regime Militar nas décadas de 

1960 e 1970, lembramos que a primeira medida oficial foi a elaboração de um 

novo PNV, já em 1964. Pereira e Lessa (2011, p. 33) listam como propostas: a 

expansão de troncos rodoviários; a ligação do Distrito Federal às demais Unidades 

da Federação; a defesa do território nacional; e a articulação da viação terrestre 

com os portos e aeroportos internacionais. Especificamente para o setor rodoviá-

rio, o PNV de 1964 recomendou a construção de 138 rodovias (entre radiais, lon-

gitudinais, transversais, diagonais e de ligação) e a pavimentação de outras tantas. 

Curiosamente, Natal (1991, p. 184), em citação direta de trecho desse PNV 

(CONSELHO NACIONAL DOS TRANSPORTES, 1974, p. 222), mostra que ele 

recomendava considerar “a conveniência de não adensar demasiadamente a malha 

da Rede Rodoviária Federal, não só para atenuar os encargos da União, como para 

obrigar os Estados a atenderem adequadamente seus problemas de circulação ro-

doviária”. 

Para Natal (1991, p. 204), as mudanças executadas no governo do Marechal 

Humberto Castelo Branco (1964 – 1966) abriram caminho para o crescimento 

econômico e para o auge do rodoviarismo-automobilismo, alcançando regiões 

outras além do Centro-Sul brasileiro. Eram notórios os laços de parceria entre o 

Estado autoritário e o empresariado, vide o crescimento impressionante das firmas 

de engenharia e construção civil à época, “seja seguindo projetos definidos no 

âmbito de agências governamentais, seja definindo-os para tais agências (às vezes 

criando mesmo a necessidade deles)” (p. 204). O autor é muito lúcido ao escrever 

os seguintes parágrafos (1991, p. 204-205): 
Cabe sublinhar, em adição, que a urbanização dos anos 60, a aceleração do proces-
so de integração nacional (incluindo a construção e ampliação de grandes vias 
troncais), com destaque para a consolidação de um mercado de abrangência nacio-

56 Em citação ao GESFRA (1972). 
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nal e as safras descomunais (para aquela época e orientadas à exportação), aumen-
taram a demanda por transportes de modo ímpar no País. 

Talvez se possa dizer que as obras magnas do rodoviarismo-automobilismo, a Pon-
te Rio-Niterói e a Transamazônica, e mesmo a construção dos metrôs do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo, sejam verdadeiros signos do padrão nacional de transporte e 
das articulações ensaiadas em 1956-61, sacramentadas em 1964-66 e, finalmente, 
implementadas no período 1968-73. 

Natal (1991, p. 205) segue listando outros fatores que contribuíram para o 

auge mencionado. Entre eles, cabe-nos destacar o aparecimento de várias cidades 

de porte médio que se constituíram como bons mercados para a expansão da in-

dústria de automóveis e a preocupação do governo com os corredores de exporta-

ção, o que indica novamente a orientação da economia brasileira para o mercado 

externo e o que, em certa medida, evitou o esvaziamento do setor ferroviário, uma 

vez que considerável parte dos trilhos mantidos tinham justamente essa finalidade. 

Em 1967, o Ministério da Viação e Obras Públicas (MVOP) se tornou Ministério 

dos Transportes, “que contou com dois órgãos básicos: um já existente, o Conse-

lho Nacional de Transportes e, outro, à época criado, o Grupo de Estudos para 

Integração da Política de Transportes57 (GEIPOT)” (NATAL, 1991, p. 206), “no 

qual várias firmas estrangeiras, selecionadas pelo Banco Mundial [em 1965] se-

gundo as especializações ferroviária, rodoviária e portuária, se congregaram com 

técnicos brasileiros para o estudo de projetos de transporte integrado e intermo-

dal” (CAMPOS, 1994, p. 518 apud ACCORSI, 1996, p. 78) 
De fato, a constituição do GEIPOT marca o início da remodelagem do processo 
decisório envolvendo a implantação de obras no setor de transportes no país a par-
tir de 1964.Não [sic] se trata, na verdade, de uma ruptura, pois o modelo nacional 
desenvolvimentista continuava em plena voga, mas sim de uma adequação das es-
truturas decisórias na área de transportes e, por conseguinte do setor rodoviário, à 
nova realidade política cuja tônica era o enfraquecimento e, num momento posteri-
or, a extinção das organizações partidárias gestadas a partir do processo de rede-
mocratização de 1946 e de sua influência, por mínima que fosse, no que tange à 
formulação e aprovação desta determinada política pública. (ACCORSI, 1996, p. 
79) 

Decorrente desse desagrado às elites empresariais representadas pelos parti-

dos políticos, o subterfúgio encontrado pelo Regime Militar para continuar o 

57 O GEIPOT foi criado em 1965 sob a denominação de “Grupo Executivo de Integração da Políti-
ca de Transportes” e subordinado ao Ministro da Viação e Obras Públicas, ao Ministro de Estado 
da Fazenda, ao Ministro Extraordinário para o Planejamento e Coordenação Econômica e ao Chefe 
do Estado Maior das Forças Armadas. Em 1969, o nome mudou para “Grupo de Estudos para 
Integração da Política de Transportes” e sua subordinação passou a ser exclusiva ao Ministro de 
Estado de Transportes. Finalmente, em 1973, houve mais uma alteração no nome do grupo, desta 
vez para “Grupo de Estudos em Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes”, mas a sigla 
“GEIPOT” e a subordinação foram mantidas (BRASIL, [2008?]). 
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apoio delas ao golpe “passou pela generalização de um discurso e operacionaliza-

ção de práticas autodenominadas modernizantes fortemente calcadas em preceitos 

tecnocráticos” (ACCORSI, 1996, p. 80). É notável o cunho privatizante desse 

processo. Schwartzman (1984, p. 81 apud ACCORSI, 1996, p. 89) afirma que 

várias empresas surgiram quase exclusivamente para atender às licitações de obras 

públicas, numa organização oligopolista e praticamente isenta de concorrência. 

Ele continua dando como exemplo mais claro disso as grandes empreiteiras priva-

das de engenharia, que passaram a exigir, com o tempo, a constante contratação 

de novas obras, “não tanto por seus resultados, mas para manter ativo e emprega-

do seu pessoal e seu equipamento”. Para Accorsi (p. 90), o modelo privatista só 

não atingiu também a esfera da própria viabilização financeira aos empreendimen-

tos e obras rodoviárias, porque “as grandes empreiteiras nacionais [ainda] não 

haviam se constituído enquanto grupos empresariais diversificados e de porte ca-

pazes a assumirem tal função”. 

Segundo o GEIPOT (2001 apud PEREIRA; LESSA, 2011, p. 34), era inte-

resse dos militares e, devemos acrescentar, dos empresários associados, a descen-

tralização econômica do País, o que os levou a discursar acerca da necessidade de 

ocupar o território brasileiro e a lançar o Programa de Integração Nacional (PIN), 

em junho de 1970, no governo do General Emílio Garrastazu Médici. Em conse-

quência, os projetos rodoviários prioritários contemplavam o Nordeste, a área 

amazônica e o Planalto Central; sendo 60% dos recursos financiados pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), pelo FRN e por bancos regi-

onais, e 40%, pelo Banco Mundial (PEREIRA; LESSA, 2011, p. 34). Esses 

autores também informam que a política orientada para a expansão rodoviária 

continuou no I e no II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) – 

respectivamente, para os anos de 1972 a 1974 e de 1975 a 1979. 

Porém, cabe-nos destacar aqui o estabelecimento de mais um PNV no ano 

de 1973. Além de perpetuar a racionalidade geopolítica, como afirma Natal (1991, 

p. 207), este PNV 
trouxe a conceituação, a nomenclatura58 e a relação descritiva das rodovias inseri-
das no sistema rodoviário nacional, cabendo ao DNER verificar a compatibilidade 

58 A classificação das rodovias segue estas categorias, as quais são válidas até hoje: Rodovias 
Radiais, partindo de Brasília em qualquer direção; Rodovias Longitudinais; orientadas na direção 
N–S; Rodovias Transversais, orientadas na direção W–E; Rodovias Diagonais, orientadas na dire-
ção NE–SW ou NW–SE (BRASIL, 1973); e Ligações, ou seja, rodovias não enquadradas nas 
demais categorias. Sua nomenclatura, também válida atualmente, é definida da seguinte maneira: 
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e a adequação ao PNV do modelo de planejamento e implantação dos planos rodo-
viários nos estados, no distrito federal e nos municípios. (PEREIRA; LESSA, 
2011, p. 35) 

A relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal, constantes 

no PNV de 1973, incluía: oito Rodovias Radiais, 14 Longitudinais, 20 Trasnsver-

sais, 29 Diagonais e 77 ligações (BRASIL, 1973, p. 4-10). Uma das Rodovias 

Radiais da listagem é a BR-040, entre Brasília (DF) e o Rio de Janeiro e passando 

por Belo Horizonte (MG) e Juiz de Fora. Sua inauguração, em 1980, é o marco 

final do período que estudamos neste capítulo. Dessa maneira, não nos debruça-

remos aqui sobre esse fato, preferindo deixar uma reflexão acerca disso para futu-

ros trabalhos. 

As deficiências de um sistema de transporte nacional quase unicamente vol-

tado para o rodoviarismo-automobilismo foram, pela primeira vez, mais clara-

mente expostas durante as Crises do Petróleo de 1973 e 1979, quando o preço do 

barril de petróleo no mercado mundial foi enormemente elevado. De acordo com 

Barat (1991 apud PEREIRA; LESSA, 2011, p. 36), a recessão do fim dos anos 

1970 “levou a uma redução drástica nos investimentos da infraestrutura rodoviá-

ria, resultando na deterioração da malha rodoviária brasileira”, que continuou nos 

anos 1980, quando ganharam ainda mais força os clamores pelo sistema de con-

cessões rodoviárias. 

A fim de concluir esse retrospecto, recordemos seus aspectos mais significa-

tivos. Os incentivos ao rodoviarismo-automobilismo surgiram, no Brasil, no fim 

da década de 1910 e durante a década de 1920, diante da necessidade social devi-

do a uma economia cada vez mais mercantilizada e de diversos interesses políti-

cos, econômicos e clientelistas. Foi durante esses anos que se instalaram as pri-

meiras fábricas de automóveis no País, se elaboraram os primeiros planos de via-

ção e se inaugurou, em 1928, a Estrada Rio – Petrópolis, entre o Rio de Janeiro e 

Petrópolis, marco inicial do período que estudamos neste capítulo. 

Em 1934, já durante o governo de Getúlio Vargas, publicou-se o Plano Ge-

ral de Viação Nacional, o primeiro projeto nacional para o setor de transportes 

aprovado oficialmente. Nele, apesar dos interesses rodoviaristas já presentes, os 

símbolo BR inicial para as rodovias federais, seguido de traço; primeiro algarismo, de 0 a 4, refe-
rente, respectivamente, a uma categoria da classificação; dois outros algarismos indicando a posi-
ção da rodovia relativa a Brasília ou aos limites extremos do País (BRASIL, 1973, p. 3). A classi-
ficação e nomenclatura das rodovias estaduais segue quase os mesmos critérios, com a substituição 
do símbolo BR inicial pela sigla da Unidade da Federação. 
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trens ainda eram tomadas como o meio prioritário de deslocamento. Entretanto, 

logo em 1937 foi criado o DNER, sendo a segunda metade da década de 1940 

marcada pela construção de várias rodovias paralelas a estradas de ferro, o que 

aumentou a concorrência entre os dois serviços. 

Os problemas para as ferrovias começaram a se acentuar também nesta épo-

ca, tanto de ordem endógena, devido à má organização das companhias de trens, 

quanto de ordem exógena, em virtude da redução do fluxo importador de equipa-

mentos e combustível em decorrência da Segunda Guerra Mundial. Como conse-

quência, elevou-se a pressão exercida pelo lobby rodoviarista nas definições sobre 

a política de transportes. A primazia da estrada de rodagem sobre a de ferro ga-

nhou força em 1946, através da constituição do FRN, criado para custear obras 

rodoviárias, e em 1951, com a promulgação de um PNV que criou impeditivos 

para a construção de ferrovias não desejáveis dos pontos de vista econômico ou 

militar. 

Entretanto, o momento de consolidação inegável dessa primazia foi durante 

o governo de Juscelino Kubitschek (1956 – 1961). Seu Programa de Metas estabe-

leceu ambições muito maiores para o setor rodoviário em comparação ao ferroviá-

rio, além de elas terem sido cumpridas integralmente (e até ultrapassadas) no pri-

meiro caso e não cumpridas totalmente no segundo. Também foram notáveis os 

estímulos à instalação de indústrias automobilísticas no Brasil. Era a época em 

que as elites e os interesses particulares, bastante alinhados com o Governo Fede-

ral, fizeram da rodovia e do automóvel os símbolos da modernidade nacional. 

Com relação às estradas de ferro, apesar da criação, em 1957, da RFFSA, que 

trouxe algumas melhoras para o setor, foram marcantes as propostas de erradica-

ção dos chamados ramais deficitários e antieconômicos. Não raro, todavia, os cál-

culos que classificavam assim as ferrovias eram muito simplistas e ignoravam 

vários fatores importantes, inclusive os sociais. 

A orientação da política de transportes continuou durante o Regime Militar. 

Logo em 1964 foi elaborado um PNV que recomendava a construção de 138 no-

vas rodovias e, em 1966, criou-se o GESFRA, cuja atuação, auxiliada pelos ins-

trumentos de repressão política da Ditadura, levou a cabo o programa de supres-

são das ferrovias “antieconômicas” já em meados da década de 1970. No entanto, 

poucas foram as rodovias implantadas em substituição aos ramais extintos e me-

nor ainda foi o número daquelas que foram pavimentadas. Também cabe destacar 
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que, durante o governo dos militares, o cunho privatizante das políticas rodoviá-

rias se reforçou. A criação, na década de 1960, do GEIPOT é atestado dessa par-

ceria entre o Estado autoritário e o alto empresariado e muitas vezes as próprias 

empreiteiras privadas criavam as demandas por obras públicas. 

O desejo de descentralização econômica do País, expresso nitidamente no 

PIN e no I e no II PND, se refletiu na elaboração do PNV de 1973, o qual estabe-

leceu a conceituação, nomenclatura e relação descritiva das rodovias, usadas até 

hoje. Este Plano também propôs a construção e efetivação de diversas Rodovias 

Federais, entre Radiais – incluindo a BR-040, entre Brasília e o Rio de Janeiro, 

passando por Juiz de Fora, cuja inauguração em 1980 é marco final do período 

aqui analisado –, Longitudinais, Transversais, Diagonais e Ligações. Apesar desse 

crescimento expressivo da rede rodoviária, a fragilidade de um setor de transporte 

apoiado quase exclusivamente no rodoviarismo-automobilismo se expressou com 

as Crises do Petróleo, que fizeram com que os investimentos relacionados tives-

sem de ser reduzidos a partir do fim da década de 1970. 

Enfim, podemos prosseguir com este trabalho, agora identificando as conse-

quências da ascensão do rodoviarismo e declínio do ferroviarismo na ligação Rio 

de Janeiro – Juiz de Fora, no período entre 1928 e 1980, a partir da análise das 

implicações das mudanças efetuadas no transporte ao longo do próprio eixo. Sen-

do assim, dividimos este item em dois: o primeiro, “3.1.1. A Estrada Rio - Petró-

polis, suas alterações e suas implicações”, trata da construção desta estrada, inau-

gurada em 1928, e de algumas de suas variantes posteriormente implantadas, bem 

como dos efeitos dessas construções; no segundo, “3.1.2. As mudanças no sistema 

ferroviário e suas implicações”, comentamos o processo e as consequências da 

eletrificação dos trens de subúrbio do Rio de Janeiro e da supressão de estradas de 

ferro que constituíam a ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. 

3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas alterações e suas implicações 

“Governar é povoar; mas não se povoa sem se abrir estradas, e de todas as 

espécies. Governar é, pois, fazer estradas.” Esta frase, de data e ocasião aparente-

mente incertas, é atribuída a Washington Luís Pereira de Sousa, que ocupou a 
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presidência do Brasil entre 1926 e 193059, e sintetizada em seu lema “Governar é 

abrir estradas”. Foi em sua administração federal, já com notável inclinação ao 

rodoviarismo, que se inaugurou a Estrada Rio – Petrópolis, marco de início do 

período ora estudado e que, anos mais tarde, após algumas alterações, receberia o 

nome de Rodovia Washington Luís. Essa frase, curiosamente, já denota uma ori-

entação estatal no sentido de assumir o papel de investir em capital fixo e prover 

infraestrutura imobilizada no espaço, algo profundamente ligado aos padrões de 

desenvolvimentos geográficos desiguais (DGD) e que marca o período aqui estu-

dado. 

De acordo com R. Costa (2006, p. 179), o primeiro a idealizar uma estrada 

de rodagem entre o Rio de Janeiro e Petrópolis foi José Maria da Silva Paranhos 

Júnior, o Barão do Rio Branco, em 1906. Àquela época, o trânsito entre as cidades 

era principalmente realizado por barca e trem, como já estudamos no capítulo an-

terior. A estrada pensada pelo Barão do Rio Branco não foi construída, mas em 

1911, como relata O. Ferreira (2007), afixou-se em área nobre da cidade serrana 

uma estaca comemorativa dos estudos definitivos da denominada Avenida Rio – 

Petrópolis. Neste mesmo ano, lavrou-se uma ata de inauguração dos “Trabalhos 

de Estudo e Construção” desta estrada, contando inclusive com a assinatura do 

Presidente Hermes da Fonseca. Esses trabalhos, no entanto, também não foram 

para frente. 

No ano de 1916, ganharam força os argumentos para a construção da estrada 

após recomendações do I Congresso Nacional de Estradas de Rodagem. R. Costa 

(2006, p. 181) afirma que havia intenção de se realizar a segunda edição desse 

congresso, daí a quatro anos, em Juiz de Fora e utilizar como acesso à cidade mi-

neira tal rodovia entre o Rio de Janeiro e Petrópolis. A Diretoria de Obras da Pre-

feitura do Distrito Federal 

59 Há inúmeras versões para quando e onde essa frase foi dita ou publicada. Em livro da Associa-
ção Brasileira de Cimentos Portland (ABCP, 2009, p. 13), fala-se que foi em uma das mensagens 
do então Presidente Washington Luís ao Congresso Nacional. De acordo com R. Costa (2006, p. 
165, nota 11), a frase encontra-se em um relatório do MVOP, mas o ano não é especificado e, nós, 
ao procurarmo-la entre os relatórios dos anos mais prováveis, nada encontramos. Há também 
fontes que informam que a frase era parte de sua campanha a Presidente do Estado de São Paulo, 
em 1920, ou que a frase foi ouvida em um discurso de 1926. Também não podemos dar certeza de 
quem foi o inspirador da frase de Washington Luís, já que o lema “Governar é povoar”, por vezes 
é atribuído ao pensador político argentino Juan Bautista Alberdi e, por outras, ao Ex-Presidente do 
Brasil, Afonso Pena. 
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iniciou os estudos para a abertura da estrada, começando pelo trecho entre o Centro 
da cidade e Benfica60, com seis quilômetros de extensão, semelhante à da Avenida 
Atlântica [no bairro de Copacabana]61 e adotando o revestimento de paralelepípe-
dos. De Benfica até a Pavuna – limite à época do DF com o estado do Rio –, seria 
adotado o macadame, numa extensão de 12 quilômetros. (COSTA, R., 2006, p. 
181) 

“Os governos do Rio de Janeiro e de Minas Gerais se responsabilizariam pe-

la macadamização dos demais trechos. Minas pretendia, inclusive, estender a es-

trada até Barbacena e de lá até Belo Horizonte62 [MG].” (COSTA, R., 2006, p. 

181) Indo ao encontro das resoluções do congresso, a Companhia Estrada de Fer-

ro Leopoldina ofereceu um trecho de nove quilômetros inutilizado de sua ferrovia 

para servir de leito para a estrada de rodagem. O atraso nas obras de saneamento 

da Baixada Fluminense retardou a construção da estrada e de necessárias pontes 

sobre os Rios Iguaçu e Pilar. O. Ferreira (2007) ainda cita dois episódios de pres-

são para a inauguração da ligação rodoviária ocorridos em abril de 1920, quando a 

Liga do Comércio de Petrópolis entregou solicitações ao Presidente Epitácio Pes-

soa. 

Foi finalmente em 1922 que se criou uma estrada de rodagem entre o Rio de 

Janeiro e Petrópolis, estreada com uma viagem empreendida por sócios do Auto-

móvel Clube do Brasil (ACB63). R. Costa (2006, p. 183) cita Gerson (2000, p. 

391) para relatar o trajeto: 
O percurso durou quase um dia inteiro até a Pavuna. Tomaram eles [os sócios do 
ACB] o caminho de São Cristóvão até encontrar a Avenida Suburbana64, onde 
principiaram a sua dura luta com a Estrada65, que se encontrava em condições in-
críveis e era em muitos pontos absorvida pela [Estrada de Ferro] Rio d’Ouro, que 
havia colocado seus trilhos draconianamente sobre o terreno que nela deveria ser 
do público. 

Ramos (2009) recupera um artigo da Revista Eu Sei Tudo publicado entre 

1922 e 1926 que conta a viagem de um negociante do Rio de Janeiro de sobreno-

me La Saigne entre a Capital Federal e Petrópolis em 13 horas e 46 minutos, que-

brando seu próprio recorde, de 18 horas. Afirma a reportagem (sem paginação) 

que 

60 Atualmente, um bairro do Rio de Janeiro. 
61 Logradouro dos bairros de Copacabana e Leme, no Rio de Janeiro. 
62 Em citação à Revista Brazil-Ferro-Carril (1916, p. 982-984) 
63 A sigla “ACB” corresponde ao Automóvel Clube do Brasil à época e, por isso, preferimos utili-
zá-la. Atualmente, há duas entidades com denominações semelhantes, pois se tratam de refunda-
ções da antiga: o Automóvel Clube Brasileiro – este com a sigla “ACB” – e o Automóvel Clube do 
Brasil – que utiliza a sigla “ACDB”. 
64 Atual denominação da Av. Dom Hélder Câmara, na Zona Norte do Rio de Janeiro. 
65 Na atualidade, absorvida pela Estrada Adhemar Bebiano, pela Estrada Velha da Pavuna e por 
parte da Av. Pastor Martin Luther King Jr., todas na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro. 
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O horário da excursão foi o seguinte: 

Sahida do Rio ás 5 horas ; chegada á Pavuna, 5,50 ; ao arraial da China66, 6,50 Ac-
tura67, 9,10; Fazenda Santa Cruz68, 10,20 ; Raiz da Serra69, 2 horas da tarde e a Pe-
tropolis ás 13,3070. 

Depois de algum repouso seguiu o Sr. La Saigne para Juiz de Fora ás 11 horas e 15 
minutos da noite. 

A viagem de regresso de Juiz de Fora a Petrópolis foi feito [sic] em 3 horas e 16 
minutos. 

É complicado querer precisar o trajeto desta primeva Estrada Rio – Petrópo-

lis, pois há poucos registros, mas nossas notas de rodapé às duas citações acima 

ajudam a identificar alguns dos locais por ela onde passava. Sabemos, também, 

que em poucos anos o ACB utilizou-a quase completamente para construir sua 

própria via: a Estrada Automóvel Clube. Fato é que as condições da estrada inau-

gurada em 1922 certamente não eram das melhores, posto que várias obras de 

“saneamento” da Baixada Fluminense ainda estavam para ser executadas. As ima-

gens e respectivas legendas da reportagem trazida por Ramos (2009) dão destaque 

aos riscos do percurso e mostram que La Saigne levou duas tábuas de madeira 

para improvisar pontes onde fosse necessário. R. Costa (2006, p. 182) atesta as 

más condições da estrada ao informar que o II Congresso Nacional de Estradas de 

Rodagem, que estava previsto para Juiz de Fora em 1922 acabou tendo de ocorrer 

novamente no Rio de Janeiro. O acesso à ligação, além disso, ficou praticamente 

restrito aos sócios do Automóvel Clube, de modo que ainda não podemos adotar o 

ano de 1922 como marco inicial do novo período da ligação Rio de Janeiro – Juiz 

de Fora. 

Em 1924, começaram os esforços para a construção de uma nova estrada en-

tre o Rio de Janeiro e Petrópolis. Havia urgência de transporte para a cidade serra-

na, conforme O. Ferreira (2007) aponta, pois o trem já não comportava todo o 

volume de viajantes. Os tradicionais vilegiaturistas também exerceram pressão, 

principalmente sobre o ACB. Sendo assim, R. Costa (2006, p. 183) informa que 

naquele ano deu-se início às construções da Estrada Automóvel Clube, financia-

das pelos sócios do próprio ACB, que capitalizaram doações de empresários e 

66 Nome de uma ocupação nas terras ou arredores da Fazenda da China, as quais hoje são cortadas 
pela Estrada do China, em Belford Roxo (RJ). 
67 Antigo nome da área que corresponde ao bairro dos Campos Elíseos, em Duque de Caxias (RJ). 
68 Atual bairro caxiense de Santa Cruz da Serra. 
69 Atual localidade de Vila Inhomirim, em Magé (RJ). 
70 Certamente o horário de chegada a Petrópolis está escrito incorretamente. É provável que o 
horário correto seja às 18 h 30 min, para não contradizer a informação da duração da viagem. 
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industriais, pelo Governo Federal e pelos governos estaduais do Rio de Janeiro – 

este responsável por construir um trecho de 17 km – e de Minas Gerais. Parte das 

obras foi feita sob cuidado do ACB e, a outra parte, por empreitada, contratando-

se a firma de engenharia e arquitetura Meanda Curty & Cia. Entre as realizações, 

contam-se pontes sobre diversos rios da Baixada Fluminense, a elevação do trecho 

de estrada entre o Mangue de Sapucaí e Raiz da Serra71 (BRAZIL-FERRO-

CARRIL, 1926a, p. 527 apud COSTA, R., 2006, p. 183) e a reformulação da Es-

trada Normal da Serra da Estrela, que havia sido danificada por chuvas 

(FERREIRA, O., 2007). 

 A Estrada Automóvel Clube foi inaugurada em janeiro de 1926 e muito de 

seu percurso existe até hoje, embora com outras denominações. O trecho inicial 

do trajeto para Petrópolis era idêntico ao anterior até a divisa dos atuais bairros 

cariocas Engenho da Rainha e Tomás Coelho, onde a Estrada da Pavuna (hoje, ali, 

Estrada Velha da Pavuna) encontrava a Estrada Automóvel Clube (hoje, também 

ali, Av. Pastor Martin Luther King Jr.). A via então seguia, acompanhando os tri-

lhos da Estrada de Ferro Rio d’Ouro (EFRD) (atuais trilhos da Linha 2 do Metrô 

do Rio de Janeiro) até cruzar o Rio Pavuna e entrar no município de Iguaçu (atu-

almente, São João de Meriti, e a partir de onde leva ainda o nome de Av. Auto-

móvel Clube). Após passar pelo Rio Sarapuí (entrando no que hoje é o município 

de Belford Roxo), seguia até a localidade de Três Setas (hoje, em Belford Roxo, 

no entroncamento entre as Avenidas Automóvel Clube e Joaquim da Costa Lima), 

de onde rumava para nordeste (com o nome atual de Av. Joaquim da Costa Lima), 

passando pelo Arraial da China, pelo Rio Iguaçu (a partir de onde entrava em atu-

al território de Duque de Caxias e, atualmente, recebe o nome oficial de Av. Go-

vernador Leonel de Moura Brizola e popular de Av. Presidente Kennedy), e por 

Pilar (atualmente, um bairro caxiense). Do povoado de Pilar, passando por Actura 

até a Fazenda Santa Cruz, a estrada se assemelhava ao atual traçado da Rodovia 

Washington Luís, mas, nesta localidade, virava para leste (ainda hoje com o nome 

de Av. Automóvel Clube) até entrar no atual território municipal de Magé (início 

da Rodovia RJ-107, mas ainda conservando a designação). Daí, finalmente partia 

71 Não conseguimos descobrir a localização do Mangue de Sapucaí, mas deduzimos, por se tratar 
de um ecossistema de manguezal e considerando a distância até Raiz da Serra, que seja nas áreas 
limítrofes entre os atuais municípios de Duque de Caxias e Magé. 
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a nordeste para Raiz da Serra, onde encontrava a Estrada Normal da Serra da Es-

trela (atual Estrada Velha da Estrela) e subia até Petrópolis. 

Apesar dessa nova via, em melhores condições do que a de 1922, quando o 

Presidente Washington Luís assumiu, em novembro de 1926, ainda havia pressão 

por parte dos veranistas e da imprensa para a construção de uma rodovia devida-

mente pavimentada. Vários autores denotam o mau estado de conservação da Es-

trada Automóvel Clube e da Estrada Normal da Serra da Estrela depois de apenas 

dois anos de suas respectivas construção e reforma. Simões (2006, p. 104) atribui 

isso ao “grande número de brejos e alagados da região e das constantes enchentes” 

do Rio Sarapuí. Um Estudo de Impacto Ambiental elaborado pelas empresas Céu-

Aberto e CONCER (2010, p. 13) comenta que “as enxurradas da época chuvosa 

levavam a areia e o saibro da serra, enquanto a tabatinga72 da baixada abria sulcos 

intransitáveis”. O. Ferreira (2006c), por sua vez, aponta que jornais da época (não 

referenciados) comentavam que baratas73, cupês e cabriolés74 precisavam subir a 

Serra de Petrópolis a bordo dos vagões da Leopoldina Railway, encarecendo so-

bremaneira o transporte dos veranistas. Ele também afirma que essa estrada de 

ferro não conseguia mais absorver toda a demanda de escoamento de mercadorias 

dos produtores e comerciantes, principalmente mineiros. 

Além da nova Estrada Rio – Petrópolis, Washington Luís considerava abrir 

uma estrada entre o Rio de Janeiro e São Paulo. Ambas seriam as duas primeiras 

rodovias buscando um alcance nacional, conforme os planos rodoviários brasilei-

ros de 1926. Na introdução ao relatório do MVOP de 1927 (BRASIL, 1929, p. 

32), ressaltam-se as dificuldades técnicas e o elevado custo dessas construções – 

inclusive por representarem o pioneirismo de um novo modelo viário –, mas tam-

bém sua relevância para o projeto de integração rodoviarista nacional: 
Não é possível, entretanto, sahir da capital da Republica em qualquer sentido, para 
ligação ao resto do paiz, sem atravessar os mangues da baixada e cortar as pedrei-
ras da serra, até atingir o planalto brasileiro. 

[…] 

São trabalhos forçosamente caros, pelas innumeras dificuldades do terreno a ven-
cer, mas indispensáveis como arterias primordiais, e inevitaveis num grande plano 

72 Tipo de argila geralmente encontrada em ecossistemas alagados permanentes, composta de mui-
ta matéria orgânica. 
73 Designação comum a alguns veículos automotores da época. 
74 Também escritos “coupés” e “cabriolets”, designavam dois tipos de carruagem puxadas a cava-
lo. 
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federal de estradas de rodagem, iniciando-se na capital da Republica e, logo, inte-
ressando todo o paiz. 

As despesas foram avultadas, pela necessidade de aparelhar todo o serviço com a 
acquisição de numerosas machinas, vehiculos, utensilios, que, aliás, servirão para a 
abertura de outras rodovias, barateando a média do custo geral. 

A estrada de rodagem Rio-São Paulo veio estabelecer a ligação entre as duas maio-
res cidades do paiz, entroncando-se na rêde rodoviaria paulista, pela qual se comu-
nica com o oeste, sul e noroeste do paiz. 

A ligação Rio-Petropolis e o seu prolongamento a Bello Horizonte, aproveitando o 
trecho já existente de Petropolis a Juiz de Fóra, pela velha União e Industria, cons-
titue outra linha-tronco de maior alcance, para o centro e o norte do Brasil. 

Essas obras usaram os recursos do recém-criado Fundo Especial para a 

Construção e Conservação de Estradas de Rodagem, que, segundo R. Costa 

(2006), foram geridos por uma comissão construtora formada por duas equipes de 

engenheiros, uma para cada rodovia. Em março de 1927, foram iniciados os traba-

lhos, mas logo em abril, as duas equipes se fundiram sob a chefia de Luciano 

Martins Véras. A previsão de finalização era já para 1927, mas as chuvas atrasa-

ram o cronograma e a conclusão ficou para o ano seguinte. A figura 15, abaixo, 

expõe ambos os trajetos. 

 
Figura 15: Trajeto das estradas de rodagem Rio – São Paulo e Rio – Petrópolis no estado do 
Rio de Janeiro, concluídas em 1928 – Extraído de uma revista ou jornal da época, de nome desco-
nhecido por nossa fonte. Fonte: Giesbrecht (2014), adaptado. 

A introdução ao relatório do MVOP de 1927 (BRASIL, 1929, p. 36-37) 

conta que a primeira ideia do Governo Federal para a Estrada Rio – Petrópolis foi 

melhorar a Estrada Automóvel Clube, mas que, rejeitada, foram estudados três 

outros trajetos, além do trajeto executado. O primeiro percurso examinado come-

çaria em local próximo ao Cemitério de São Francisco Xavier (no bairro do Caju) 

e atravessaria em linhas retas a área de Manguinhos e adiante, até a estação de 

Olaria da Leopoldina Railway, ainda no município do Rio de Janeiro. Deste pon-

to, a estrada passaria por viaduto para o lado esquerdo da ferrovia, acompanhan-

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 157 

do-a até a localidade de Fragoso (em Magé), onde tomaria a estrada existente em 

direção a Raiz da Serra e à subida para Petrópolis. 

O segundo traçado compreendia o mesmo trecho inicial, mas em Actura 

deixava de acompanhar os trilhos para se ligar à Estrada Automóvel Clube próxi-

mo a Pilar. Seguia então por oito quilômetros até se separar da referida estrada e 

subir o Vale do Rio Mantiquira por cerca de 20 quilômetros até Alto da Serra, já 

em Petrópolis. O terceiro percurso partiria de Manguinhos em linha reta próxima 

ao litoral até o Morro do Diogo, perto do Rio Sarapuí. Dali, seguiria para norte-

nordeste por mais seis quilômetros retilíneos até as imediações do Morro do Mos-

quito, local de onde tomaria o rumo de Raiz da Serra em outra reta, de 15 quilô-

metros. No trecho de serra, o trajeto aproveitaria a subida já existente. 
Esse traçado [o terceiro], se exeqüivel, seria em planta o melhor, por se constituir 
de trechos rectilineos. Entretanto, graves difficuldades de construcção e não meno-
res inconvenientes de ordem technica o puzeram desde logo fóra de cogitação. Aos 
outros traçados preferiu-se o construido, por apresentar menor percurso, permittir a 
realização de todas as condições impostas e servir a outras zonas, que não dispu-
nham ainda de meios regulares de communicação. (BRASIL, 1929, p. 37) 

É interessante que aqui também notamos o ainda pequeno desenvolvimento 

da técnica como um elemento que obstaculiza as intenções do Estado e do capital. 

Contraditoriamente, todavia, foi o próprio avanço da técnica automobilística que 

criou a demanda por estradas melhores e o avanço da técnica rodoviária que pos-

sibilitou a construção delas. A prioridade do governo federal em criar vias proje-

tadas para os veículos automotores fez com que investisse “em tecnologia de aber-

tura de estradas de rodagem, levando em consideração estudos sobre tipos especi-

ais de revestimento, como macadame, concreto e asfalto, passando pelo maquiná-

rio utilizado e o estabelecimento das larguras das vias para cada tipo de veículo” 

(COSTA, R., 2006, p. 187). 
Utilizando-se desses avanços, o governo de Washington Luís procurava afirmar 
que a estrada aberta pelo Automóvel Club representava, em certa medida, uma 
forma ultrapassada de se abrir estradas – mesmo sendo ele o sócio de honra da en-
tidade –, semelhante à do tempo em que ainda se considerava a circulação de veí-
culos de tração animal. Com certeza, o presidente e o ministro [da Viação e Obras 
Públicas] procuravam valorizar a nova obra elegendo tecnicamente outro trajeto e 
fazendo uso de novas tecnologias e materiais. (COSTA, R., 2006, p. 189) 

O relatório propriamente dito do MVOP de 1927 descreve precisamente o 

trajeto cuja execução foi a escolhida (BRASIL, 1930, p. 293-294). Convencionou-

se como ponto inicial da Estrada Rio – Petrópolis o Largo da Praia Pequena (onde 

hoje se encontra a Cidade da Polícia, no bairro carioca de Maria da Graça), a par-
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tir de onde seguia pela já existente Avenida dos Democráticos até a linha férrea da 

Leopoldina. A estrada acompanhava a ferrovia, paralelamente à esquerda até o km 

19, após cruzar o Rio Sarapuí. Neste ponto, se afastava dos trilhos no sentido ge-

ral N–NW (que constitui parte da Av. Governador Leonel de Moura Brizola, ou 

Av. Presidente Kennedy) em busca da Estrada Automóvel Clube, a qual encontra-

va pouco antes desta cortar o Rio Iguaçu. Do km 22,6 ao km 33,7, a Rio – Petró-

polis concordava com a Estrada Automóvel Clube, passando pela povoação de 

Pilar75. Era logo depois de cruzar o Rio Saracuruna que se desmembravam, acom-

panhando a Estrada Rio – Petrópolis o curso aproximado deste rio e galgando a 

serra (em trecho quase idêntico à atual pista de subida da Serra de Petrópolis). A 

cota altimétrica máxima, de 870 m, era atingida na garganta do Rio Quitandinha 

(próximo ao então inexistente palácio de mesmo nome), no km 57. A partir de 

então descia (no traçado da atual Rua General Rondon) pela vertente norte, até 

alcançar os 830 m de altitude e a Rua Coronel Veiga, então no começo da zona 

urbana petropolitana. O fim da estrada ocorria daí a dois quilômetros, nas Duas 

Pontes. As figuras 16 e 17 são, respectivamente, um mapa do percurso adotado e 

o perfil topográfico longitudinal da estrada. 

Dos 62 km totais da estrada, 52 foram construídos pelo Governo Federal e 

os dez restantes, localizados no Distrito Federal, foram reparados e revestidos 

(BRASIL, 1930, p. 294). Como as técnicas construtivas avançadas de terraplena-

gem inexistiam no Brasil, diversos textos consultados, entre eles o de O. Ferreira 

(2007) e o das empresas Céu-Aberto e CONCER (2010) apontam que os instru-

mentos de trabalho eram simplesmente picaretas, enxadas e pás, e, para o trans-

porte dos materiais, utilizaram-se carrocinhas puxadas por burros e uma locomo-

tiva com vagonetes. Os trabalhadores ocupavam alojamentos improvisados no alto 

da montanha – parte deles, de acordo com O. Ferreira (2007), inclusive se fixou 

após as obras, em área correspondente ao atual bairro petropolitano de São Sebas-

tião – e as condições de trabalho eram consideravelmente difíceis: na baixada, 

havia surtos de malária e banhados profundos; na serra, frio intenso e acidentes 

nas tentativas de alpinismo. 

75 A partir do km 26, aproximadamente, quando chega a Pilar, o traçado na Baixada Fluminense 
passa a ser quase idêntico ao da atual Rodovia BR-040 e na Serra de Petrópolis, ao da atual pista 
de subida dessa mesma rodovia. 
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Figura 16: Mapa da Estrada Rio – Petrópolis, construída em 1928, e das principais estradas de 
rodagem e de ferro nas proximidades do Rio de Janeiro (RJ) – Também é possível ver o traçado 
da Estrada Automóvel Clube, da Estrada Normal da Serra da Estrela e da Estrada de Ferro Leopoldi-
na, as outras três vias de ligação mais importantes entre o Rio de Janeiro e Petrópolis (RJ). Fonte: 
Brasil (1929, sem paginação), detalhe, modificado. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 160 

 
Figura 17: Perfil topográfico longitudinal da Estrada Rio – Petrópolis (RJ), construída em 1928, 
em proporção 1:10 entre altitude e extensão – É notável a diferença entre a característica plana da 
Baixada Fluminense (até o Riacho João Ayres, e a inclinação da Serra de Petrópolis. Os nomes se-
guem a grafia da época. Fonte: Brasil (1929, sem paginação), detalhe, modificado. 

As escavações – reduzidas ao mínimo necessário em virtude das condições 

precárias, mas ainda assim significativas – ocorreram, no trecho serrano, princi-

palmente à meia encosta, o que exigiu o erguimento de alguns muros de conten-

ção (fig. 18) para evitar os escorregamentos. Para onde foram necessárias perfura-

ções em rocha, usou-se o processo mecânico de barra-mina76 (CÉU-ABERTO; 

CONCER, 2010). A própria introdução ao relatório de 1927 do MVOP ratifica 

parte do que dissemos: 
O traçado da Rio-Petropolis, dadas as condições topographicas do Districto Federal 
e do Estado do Rio, é o melhor possível, embora caro, circumstancia inevitavel, 
nessa região, qualquer que fosse o rumo escolhido. Na baixada houve, propriamen-
te, mais do que a simples abertura de um caminho, pois foi necessaria a formação 
do sólo, e, na subida, o desmontar da serra só foi possível quebrando-se-lhe as ro-
chas com perfuradoras mecanicas. Sendo dispendiosa a estrada, houve a preoccu-
pação de gastar o minimo, quer diminuindo a extensão kilometrica, quer apoiando-
a no leito já consolidado da Le-
opoldina Railway, a partir de 
Vigario Geral77 até Sarapuhy, 
dentro das condições contractu-
aes dessa estrada, e, de Sarapu-
hy até a fazenda São Joaquim78, 
aproveitando o terreno onde an-
tes esteve o leito da referida via 
férrea. A consolidação, já feita 
nessa parte, facilitou a nova 
construcção. (BRASIL, 1929, p. 
35) 

O referido relatório dá a di-

mensão da obra (BRASIL, 1930, p. 

294). Ao todo, foram escavados e 

76 Este processo consiste em golpear uma espécie de ponteiro de metal contra a rocha com o auxí-
lio de uma marreta e girá-lo a cada pancada, fazendo-o penetrá-la. 
77 Atual bairro carioca. 
78 Local onde a Estrada Rio Petrópolis encontrava a Estrada Automóvel Clube, logo antes de atra-
vessar o Rio Iguaçu, e passa a ser congruente a ela. 

 
Figura 18: Construção de muro de contenção para a 
Estrada Rio-Petrópolis na Serra de Petrópolis (RJ), em 
1927 ou 1928 – A fotografia exibe riscos a que estavam 
expostos os trabalhadores e o fato de o trabalho ser quase 
exclusivamente manual. Fonte: CONCER (2009 apud 
CÉU-ABERTO; CONCER, 2010, p. 15). 
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transportados mais de 1.776.872 m³ de materiais diversos, sendo o principal deles, 

rocha79. Três viadutos – com vão de 48, 116 e 120 metros (fig. 19) –, nove pontes 

de concreto armado – com vão entre seis e 45 metros, sendo a maior sobre o Rio 

Iguaçu – e um pontilhão foram construídos. Além disso, realizaram-se duzentos 

drenos, instalaram-se 123 bueiros80, ergueram-se 57.500 m³ totais de muros de 

arrimo em concreto e alvenaria de pedra, e fixaram-se 30 km de cercas de arame e 

cinco de cercas de proteção na serra. Apesar de todas as adversidades, o relatório 

também informa que “observaram-se rigorosamente as condições technicas regu-

lamentares quanto á largura de oito metros, rampa maxima de 6% e raio minimo 

de curva de 50 metros e tangente minima entre curvas oppostas de 40 metros” (p. 

294). 

 
Figura 19: Terceiro viaduto da Estrada Rio – Petrópolis, inaugurado em 1928, na Serra de Pe-
trópolis (RJ), em fotografia de autor anônimo (1931) – Nota-se a estrutura de concreto apoiada 
diretamente na rocha ou indiretamente, sobre pilares. Percebe-se, também, à direita, a encosta com 
afloramento rochoso em balanço acima do corte da estrada. Apesar da construção impressionante 
para a época, o trecho foi posteriormente substituído por um túnel, por questões de segurança. Fonte: 
Estrada… ([1931]). 

79 O destino desse material não é exposto, mas é de se esperar que tenha sido utilizado para ater-
ramentos diversos, inclusive na própria construção da estrada no trecho de baixada. 
80 Embora esta informação pareça banal atualmente, a instalação de bueiros era digna de nota, à 
época, por não ser prática comum em vias anteriormente construídas. A informação também atesta 
a presença de algum sistema de saneamento com escoamento subterrâneo, embora não precise o 
local onde os bueiros foram colocados. 
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A inauguração da Estrada Rio – Petrópolis ocorreu no dia 25 de agosto de 

1928, por uma comitiva composta pelo Presidente Washington Luís e seis minis-

tros, que percorreu todo o trajeto. No ponto final, a localidade das Duas Pontes, 

em Petrópolis, as autoridades discursaram para centenas de pessoas diante do obe-

lisco comemorativo construído. Neste dia, o Presidente da República recebeu o 

título de Primeiro Cidadão Honorário de Petrópolis, a mais alta comenda do mu-

nicípio. (FERREIRA, O., 2007). O Distrito Federal, à época, possuía pouco me-

nos de 20 mil veículos registrados (O GLOBO, 2013), entre carros de passeio e 

caminhões. Apesar disso, no dia seguinte à inauguração da Estrada Rio – Petrópo-

lis, um domingo, 1.783 automóveis passaram por ela. “Os jornais do período 

comparavam seu movimento ao da Avenida Central81, devido às enormes filas, 

vagarosas. Dois dias depois, numerosos caminhões assustavam os usuários, teme-

rosos dos perigos das alturas.” (FERREIRA, O., 2007) 

De acordo com o relatório do MVOP referente ao ano de 1927 (BRASIL, 

1930, p. 294), os primeiros 6 km da estrada, até o bairro carioca da Penha, tinham 

revestimento de paralelepípedos, enquanto os 54 km restantes eram pavimentados 

com macadame betuminoso por penetração. No entanto, este relatório apontava 

que o revestimento definitivo deveria ser feito em concreto, em toda a extensão. 

Em nossas pesquisas, concluímos que é muito difícil precisar quando ocorreram 

as pavimentações posteriores e qual foi o material utilizado. As fontes consultadas 

raramente têm informações coincidentes: em livro da Associação Brasileira de 

Cimento Portland (ABCP, 2009, p. 16), diz-se que a Estrada Rio – Petrópolis viria 

a receber a pavimentação em concreto de cimento em todo o percurso, mas não 

aponta a data; O. Ferreira (2007) comenta que a partir de 1931 os 22 quilômetros 

da Serra de Petrópolis começaram a ser pavimentados em concreto; Carvalho e 

Vizzoni (2011, sem paginação) dizem que o trecho da serra foi pavimentado em 

concreto somente em 1937; para a Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de 

Fora-Rio (CONCER), por sua vez, já em 1931 a estrada se tornou a primeira 

asfaltada do País e neste ano o trecho serrano recebeu as primeiras placas de 

concreto. 

Apesar das divergências, todas as fontes acabam apontando para a 

pavimentação com concreto de cimento pelo menos do trecho serrano da Estrada 

81 Atual Avenida Rio Branco, no centro do Rio de Janeiro (RJ). 
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Rio – Petrópolis. De acordo com depoimento do Engenheiro Marcos Dutra, citado 

pela ABCP (2009, p. 16), essa escolha “ocorreu sob a influência dos pioneiros 

americanos por causa de sua durabilidade: ‘o concreto é adequado a situações 

agressivas e críticas, como em trechos de serra’”. Também parece unanimidade 

entre as fontes a informação de que a referida estrada foi, por muito tempo, 

considerada a melhor da América do Sul. Tendo essa evolução da Estrada Rio – 

Petrópolis em mente, podemos dizer, com bastante propriedade, que foi a via de 

1928 que marcou o início do segundo período de nosso trabalho (que segue até 

1980), porque foi apenas com ela que os fluxos se intensificaram e que as 

principais cidades da ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora no passado passarram, 

enfim, a corresponder às principais da atualidade  (vide tab. 2). 

Vejamos, para dar prosseguimento à reflexão, algumas das implicações do 

surgimento desta nova via de comunicações no eixo de urbanização que aqui 

estudamos. É seguro dizer que o núcleo urbano que mais teve seu crescimento 

impulsionado com a existência da nova Estrada Rio – Petrópolis foi o que hoje 

configura a área central de Duque de Caxias.  Já estudamos, no item “2.1.2. A 

expansão ferroviária e suas implicações”, que desde 1886 havia uma estação da 

futura Estrada de Ferro Leopoldina na localidade, denominada Merity. Deste 

momento até 1910, a população saltou apenas de 400 para 800 habitantes, pois as 

obras de “saneamento” na área não favoreceram o uso urbano. Quando, no 

governo presidencial de Nilo Peçanha, as obras finalmente fizeram com que as 

inundações fossem menos frequentes, se expandiram os loteamentos destinados 

àquele uso. Em 1920, a população chegava a 2.920 pessoas e nessa década os 

loteamentos deixaram de ser apenas contíguos a estação para se espalhar por áreas 

próximas e também pelas demais estações da Leopoldina. 

Essa era a situação encontrada em 1928, quando o caminho preferencial 

para Petrópolis e Minas Gerais deixou de passar pela Pavuna e São João de 

Meriti, vindo a reencontrar a via antiga (ainda que por poucos quilômetros) 

somente nas proximidades do povoado de Pilar. Essa ocupação ainda era sede de 

um distrito de Iguaçu que, em 1918, havia trocado o nome de Pilar para Xerém e, 

em 1919, para Estação João Pinto. Cumpre dizer, para evitarmos futuras 

confusões, que em 1931 o distrito de Estação João Pinto foi dividido em dois: 

Pilar, a oeste, e Estrela, a leste. O distrito de Pilar foi ainda extinto em 1938 e 

incorporado a Estrela. Três processos devem estar em mente quando analisamos 
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as transformações espaciais na Baixada Fluminense, em geral, e no atual território 

de Duque de Caxias, em particular, ocorridas nos anos imediatamente posteriores 

à abertura da estrada: a continuação dos projetos de “saneamento”, a expansão da 

malha urbana e das habitações populares e as reivindicações por emancipações 

territoriais. 

Simões (2004, p. 52) comenta, embora confunda o traçado correto, que a 

Estrada Rio – Petrópolis de 1928 contribuiu para deslocar “ainda mais o eixo da 

nascente economia urbana do município” de Iguaçu. As vias anteriores, que 

passavam por São João de Meriti e por parte do atual município de Belford Roxo, 

já haviam dinamizado tal economia naquelas localidades e fortalecido suas elites,  

cujo projeto era distinto ao das elites agrárias citricultoras do distrito-sede. Com a 

construção da nova ligação até a serra, a povoação no entorno da estação de 

Merity passou a contar com duas importantes estradas, paralelas e adjacentes, uma 

de ferro e outra de rodagem, e viu os fluxos de pessoas e mercadorias crescerem. 

Esse ponto põe em evidência a importância da infraestrutura de transportes para a 

expansão do capital e para o DGD que dela decorre, possibilitando e dando força 

aos três processos mencionados no parágrafo anterior. 

O longo trecho anterior, em que nos debruçamos sobre as diferentes vias 

que surgiram antes da Estrada Rio – Petrópolis de 1928 é particularmente 

importante se pensarmos de acordo com a definição de eixo que elaboramos no 

item “1. Introdução”. Como as estradas nos ajudam a perceber a direção geral do 

eixo, estudá-las e conhecê-las é primordial neste trabalho. Cada via marca um 

determinado acúmulo de técnicas e uma maneira de se relacionar com seu entorno 

e as alterações entre elas contribui para anexar ou desanexar áreas ao referido 

eixo. Uma outra explicação importante a dar é a relevância das descrições técnicas 

sobre as obras, pois elas mostram a evolução paulatina das técnicas e tecnologias 

e, portanto, de sua capacidade de transformação do ambiente construído. 

Lacerda (2003, p. 10-11) conta que em outubro de 1930, em busca de se 

livrar do estigma negativo do nome que até então adotava – geralmente associado 

ao apelido “Merity do Pavor”, à malária e a arruaças – e possivelmente estimulado 

pelo começo da Revolução de 1930, um grupo de moradores decidiu trocar a 

placa da estação ferroviária de Merity por uma nova, escrita “Caxias”, em 

homenagem a Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, nascido no ano de 

1803 em fazenda próxima ao Porto da Estrela. 
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O certo é que a Fazenda Taquara onde o Duque de Caxias nasceu foi subordinada a 
este núcleo num tempo em que Merity comandava uma vasta região e para esse 
grupo, isto era mais do que suficiente para criar uma nova identidade territorial que 
remetesse a uma positividade. (SIMÕES, 2006, p. 144) 

Algumas lideranças políticas iguaçuanas próximas aos revolucionários então 

propuseram a Plínio Casado, Interventor Federal no Estado do Rio de Janeiro, a 

elevação de Caxias a 8º Distrito, fato consumado em março de 1831, época em 

que abrigava cerca de 30 mil habitantes. “Essa nova divisão política criou um 

novo eixo de poder transferindo-o da Vila Merity82 para Caxias, consolidando o 

que a mudança do traçado da Rio – Petrópolis havia iniciado.” (SIMÕES, 2006, p. 

144) 
Entretanto, a criação do distrito de Caxias em 1931 tanto pode ser entendida como 
o reconhecimento da emergência de um novo foco de poder político no município e 
uma recomposição da base territorial do poder municipal, quanto pode ser lida co-
mo fruto de uma estratégia para arrefecer os ânimos de uma nascente insatisfação 
de parte da elite local. A prova disso é o crescente investimento em rodovias para o 
escoamento da laranja na sede do município no governo de Arruda Negreiros [1930 
– 1936] em detrimento de obras nos distritos mais afastados, que já possuíam uma 
população superior a da sede83. (SIMÕES, 2006, p. 144) 

É interessante notar que na Baixada Fluminense, a cada mudança de status político 
administrativo ou econômico há também a mudança de nome, como se isto apagas-
se um passado repleto de negatividades que precisam ser esquecidas, talvez isto 
explique a falta de respeito para com os resquícios dos tempos históricos anteriores 
predominante durante quase todo o século XX e a necessidade atual de alguns gru-
pos de resgatarem esse passado, a medida em que [sic] o que se seguiu parece ter 
sido pior do que o tal passado sombrio. Estes momentos marcam quase que uma re-
fundação destas cidades que, ao trocarem de nome, tentam trocar de destino. 
(SIMÕES, 2006, p. 104) 

Abreu (2008, p. 82) comenta que já começava a se configurar a Área Me-

tropolitana do Rio de Janeiro, cuja estrutura urbana desde então apresentava um 

centro que disfrutava de boa infraestrutura e de presença eficaz do poder público, 

sendo residência das classes mais elevadas, e uma periferia mal servida dessa in-

fraestrutura e da ação do Estado, servindo de moradia aos mais pobres. Ele recu-

pera um texto da Prefeitura do Districto Federal (1930, p. 82 apud ABREU, 2008, 

p. 82) que dizia que “os bairros de residência popular se intensificaram rapida-

mente” em duas direções. A primeira era nas redondezas das estações da Estrada 

de Ferro Central do Brasil (EFCB) acompanhando a Estrada Rio – São Paulo, e a 

segunda, nos subúrbios “desenhados pela Leopoldina Railway e a nova estrada de 

Petrópolis. Esses bairros acham-se atualmente [1930] em comunicação rápida, 

82 Atual São João de Meriti. 
83 Em citação a Peixoto (1960). 
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mas insuficiente, pelas vias férreas, com as oficinas do porto e das indústrias que 

deles dependem” (grifo do autor). Apesar disso, Abreu (2008, p. 82) salienta que 

o transporte pelos trens crescia consideravelmente, tendo a Leopoldina, por exem-

plo, levado mais de 23 mil passageiros suburbanos apenas no ano de 1931 (p. 83, 

tab. 4.3). 

A própria citação à Prefeitura do Distrito Federal que reproduzimos no pa-

rágrafo anterior evidencia que o grosso dos trabalhadores industriais residia nos 

bairros populares periféricos. Simões (2006, p. 125-130) revela que o principal 

processo de produção de moradias nesses bairros era a autoconstrução84, pois, 

contraditoriamente, não havia quase algum interesse das empresas imobiliárias ou 

das diversas instâncias estatais em edificar ou financiar a edificação para a resi-

dência das classes populares. 
O fato da [sic] autoconstrução se utilizar de relações não capitalistas não significa 
que ela não esteja integrada ao sistema, pelo contrário. Em primeiro lugar [sic] o 
resultado final, a casa, possui um valor de troca no sub-mercado imobiliário que 
surge nestes espaços, a medida que [sic] pode ser vendida em qualquer uma das 
etapas do seu processo de produção. Em segundo lugar, quase todo o material de 
construção, tijolos, cimento, areia, ferragens e acabamento, é comprado no merca-
do capitalista e produzido, na sua maior parte, por empresas capitalistas, embora 
essas transações comerciais possam se estabelecer em sub-mercados ou mercados 
informais. Em qualquer um dos casos, na maioria dos casos enseja trocas monetari-
zadas, o que exige a circulação do equivalente geral destas trocas, ou seja dinheiro. 
(SIMÕES, 2006, p. 126) 

Em terceiro lugar, o autor continua (p. 126), quem usufrui da autoconstru-

ção não são somente os excluídos do sistema, mas sim “uma massa maciçamente 

assalariada e perfeitamente integrada numa economia urbana, industrial e capita-

lista” (MARICATO, 1979, p. 73 apud SIMÕES, 2006, p. 126), que vê na auto-

construção e suas consequentes relações não capitalistas a única alternativa para 

possuir um imóvel, uma vez que não tem condições de adquiri-lo no mercado 

formal. Embora nós concordemos com a ideia geral trazida por Maricato e por 

Simões, precisamos pontuar algumas reflexões discordantes tendo base em Mar-

tins (2002). Divergimos da fala de Simões que pressupõe a existência de uma par-

cela da população sob efetiva exclusão social e da de Maricato, que afirma que as 

famílias necessitadas da autoconstrução estavam plenamente integradas à econo-

mia. Ora, nem tanto ao mar, nem tanto à terra, pensamos nós. 

84 O próprio Simões (1993, p. 51 apud SIMÕES, 2006, p. 125) define autoconstrução como “o 
processo pelo qual o trabalhador e sua família, sozinhos, ou com ajuda de terceiros, executa toda 
ou grande parte da tarefa de edificar a sua própria casa”. 
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Martins (2002, p. 14) expõe que a “exclusão é e foi própria das sociedades 

tradicionais das sociedades estamentais, como foi a nossa, aliás, durante todo o 

período colonial e o período imperial”, imposta pela condição social de nascença. 

Nossos pontos de discordância estão no pensamento de que, tomando o Brasil do 

século XX, não existia (e continua sem existir) a exclusão plena de parcelas da 

sociedade, bem como as populações pobres, via de regra, não estavam (e continu-

am sem estar) plenamente incluídas. Para esse caso, preferimos usar a expressão 

“inclusão precária”. A explicação também vem de Martins (2002, p. 16) e ilustra 

bem nosso exemplo particular, ainda que trate de um momento mais contemporâ-

neo: 
Pessoas situacionalmente pertencentes à mesma classe social, como é o caso da 
classe operária, podem estar incluídas e/ou excluídas. Elas podem estar integradas 
ou não nos mecanismos reprodutivos das relações sociais, mediados pelo princípio 
da igualdade jurídica e formal. Embora possam estar, ao mesmo tempo, socialmen-
te excluídas e economicamente integradas nos mecanismos de reprodução amplia-
da do capital. Portanto, contraditoriamente situadas em face das possibilidades de 
participação plena nos meios de afirmação da sociedade contemporânea, como o 
mercado, o consumo e a propriedade. 

Felizmente, logo depois do último trecho seu que trouxemos, Simões (2006, 

p. 126) escapa à desatenção e conclui correta e precisamente, em citação a si 

mesmo (1993, p. 52): “a autoconstrução é uma forma não capitalista de aquisição 

de moradia daqueles que se inserem no sistema somente como produtores e quase 

nunca como consumidores”. Vale lembrar que ele se reporta à realidade da época, 

atrelada aos imensos contingentes de trabalhadores industriais mal remunerados. 

Neste momento, acreditamos ser crucial fazer a ligação da reflexão das úl-

timas páginas com a abordagem dos DGD. Segundo Soja (1983, p. 58), “o desen-

volvimento do capitalismo concreto tende a estruturar o espaço em áreas de domi-

nância e subordinação, autoridade e dependência relativas” e, em outras palavras, 

centro e periferia. Essa configuração, ainda segundo o autor, é reflexo da contra-

dição fundamental entre capital e trabalho e homóloga “à diferenciação social 

‘vertical’ destas relações, em termos de burguesia versus proletariado” (p. 58). 

Isso vai ao encontro da fala de Abreu (2008, p. 82), que citamos há alguns pará-

grafos, sobre a fragmentação da estrutura urbana da metrópole do Rio de Janeiro 

entre um centro dotado de boa infraestrutura, presença do Estado e de residência 

da população rica e uma periferia com características opostas. Para não sermos 

vítimas de críticas desnecessárias, fazemos a mesma ressalva de Soja (1983, p. 
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58): “a ausência da pureza de classe em centros e periferias não nega o seu enrai-

zamento em relações de classe”. 

As relações entre centro e periferia se dão, ainda de acordo com Soja (1983, 

p. 58), “basicamente do mesmo modo que burguesia e proletariado (em termos de 

exploração, controle sobre os meios de produção, transferências de valor, acumu-

lação e luta)”. Porém, nós ainda podemos adicionar um elemento na análise da 

partição do espaço urbano da metrópole carioca à época. A autoconstrução de 

habitações populares é um traço do desenvolvimento desigual e combinado do 

capitalismo periférico, ao fazer coexistirem relações de trabalho capitalistas e não 

capitalistas. E mais, a autoconstrução libera o capital de um ônus extra, pois trans-

fere para o próprio proletariado parte do custo de reprodução da força de trabalho. 

Continuemos… Lamego (2007a) comenta que para maior expansão da 

população pelo espaço da baixada ainda eram necessárias mais obras de 

“saneamento”, devido ao fracasso das anteriores em conter as inundações e a 

malária e à demanda por novas terras de solo firme em substituição aos 

ecossistemas alagados. Em julho de 1933, portanto, foi criada a Comissão de 

Saneamento da Baixada Fluminense, subordinada ao MVOP, conforme esclarece 

Vaz (2010, p. 48). Em 1936, tornou-se uma instituição autônoma, denominada 

Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense.  Soffiati (2005, p. 64) afirma 

que a “experiência foi tão bem-sucedida que, em 4 de julho de 1940, o Estado 

Novo transformou a Comissão85 no Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento (DNOS), alargando seu campo de ação para todo o território 

nacional”. Lamego se mostra ciente dos destinos da Baixada Fluminense que eram 

preferenciais aos interesses do Estado, mas exibe clara conotação positiva quanto 

a isso86: 
A solução do problema da Baixada e especialmente o do recôncavo da Guanabara 
justaposto ao Rio de Janeiro, de ocupação imediata, só se tornaria definitiva quan-
do a par de vultosas cifras aplicadas em engenharia hidráulica e sanitária, parale-
lamente se alinhassem dados completamentares [sic] de estudos para um intenso 
povoamento, com a presença do homem não mais em tarefas individualistas, mas 
coletivamente orientado por um órgão oficial e fiscalizador das suas atividades e 
que lhe garantisse um patrimônio arrancado aos lamaçais. E isto, foi [sic] sòmente 

85 Na verdade, já era a Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense, não somente uma comis-
são. 
86 Seguem a este parágrafo citações diretas, extensas e próximas entre si a três interlocutores. A 
justificativa para esse recurso às vezes mal visto é que se trata de trechos absolutamente pertinen-
tes para o assunto abordado e que, por sua absoluta clareza de ideias, não poderíamos nos reportar 
a eles de maneira melhor. 
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compreendido e pela primeira vez iniciado em grande escala pelo Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento [sic] criado pelo Govêrno. (2007a, p. 276) 

Sòmente livres de quaisquer óbices é que puderam os engenheiros do Departamen-
to sob a chefia de Hildebrando de Araújo Góis, projetar [sic] a transfiguração da 
cintura charcosa da Guanabara, preparando a base física para o acelerado avanço 
de uma futura Nova Iorque ou Londres, que já sôbre ela incontidamente se derra-
ma. Porque é êste o verdadeiro fim do saneamento dessas margens paludosas, caso 
particular em que o desenvolvimento de uma economia agrícola e industrial a ser 
planejada pelo Departamento, irá [sic] sendo recoberto por faixas urbanas satélites 
do Rio de Janeiro. (2007a, p. 277) 

Seis eram as categorias de problemas enfrentados pelo Departamento. a [sic] recu-
peração das áreas alagadas periòdicamente pelas marés; a defesa contra as inunda-
ções; a dragagem de novos leitos para rios que se perderam em brejais, a ligação 
permanente das lagoas costeiras com o oceano, a drenagem subterrânea de deter-
minadas áreas e obras de arte E [sic] em tôdas elas magnìficamente se verificavam 
definitivos resultados, expoentes de  uma técnica precisa e da persistência no traba-
lho. (2007a, p. 296) 

Lamego (2007a, p. 279) destaca a admiração provocada pelos diques do Rio 

Meriti e fornece alguns dados (p. 297): até o ano de 1939, o DNOS escavou 

1.000.000 m³ de terra ao longo de 37 km de rios da bacia hidrográfica do Iguaçu, 

entre eles 350.000 m³ em 10 km do leito do Rio Sarapuí. O Departamento também 

efetuou a dragagem de 200.000 m³ em 6 km distribuídos entre os Rios Estrela, 

Inhomirim, Saracuruna e Imabriê. Revelando uma posição completamente oposta 

à visão positiva de Lamego que, verdade seja dita, escrevia ainda em 1948, Ama-

dor (1992, p. 237) tece críticas muito duras às obras, com as quais precisamos 

concordar. 
O assoreamento da baía [de Guanabara] passou a ser elevado, tornando-a cada vez 
mais rasa, e tenderia a se acentuar com a ocupação da baixada e a continuidade das 
obras pelo DNOS a partir da década de 30. A produtividade biológica seria afetada 
com a redução de peixes. 

O “saneamento” da baixada foi, sem dúvida, um dos exemplos mais perversos de 
agressão à natureza e reprodução e acumulação de capital, praticados com os recur-
sos públicos. Enormes somas de dinheiro foram utilizadas na valorização das terras 
de grandes proprietários, que as adquiriram (se é que adquiriram87) por preço vil, e 
as revenderam com grandes lucros, na medida em que passaram a ser loteadas e 
vendidas para a população proletária, que foi empurrada para a baixada inóspita pa-
ra se constituir em mão de obra barata para as indústrias. 

Os loteamentos que passaram a proliferar com o “saneamento” da baixada, não 
demorariam [sic] a conviver com as inundações crônicas, que não cessariam, mes-
mo com a continuação das obras pelo DNOS. Além das cheias, no entanto, a popu-
lação sofrida e proletária da baixada conviveria ainda com a ausência quase absolu-
ta de serviços básicos de água, esgoto, coleta de lixo, transporte e um meio ambien-
te impróprio para abrigar um adensamento populacional. 

87 O autor aqui faz referência à prática da grilagem, isto é, a falsificação de documentos para tomar 
posse ilegal de terras devolutas ou de terceiros. 
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No distrito de Caxias, a conjuntura de desenvolvimento dos meios de circu-

lação de passageiros e cargas, representada pela Estrada Rio – Petrópolis, a Leo-

poldina Railway e as melhorias ainda que efêmeras no transporte fluvial, 
estimulava a vida econômica local, favorecendo o desenvolvimento do comércio e 
a instalação de unidades industriais de pequeno porte. Às antigas olarias, soma-
vam-se fábricas de vidro, móveis, material de limpeza, metalurgias, torrefação de 
café, panificadoras… Ao lado desse incremento produtivo, o núcleo urbano expan-
dia suas fronteiras – nos loteamentos surgiam bairros populares e favelas ocupa-
vam áreas periféricas, absorvendo levas de migrantes do Nordeste e do interior 
fluminense, capixaba e mineiro, atraídas pela metrópole carioca. (LACERDA, 
2003, p. 11-12) 

Simões (2006, p. 165) explica que esse crescimento econômico possibilitou 

o surgimento de alguns moradores abastados que viriam a configurar grupos de 

interesse com reconhecida liderança local. Na medida em que a administração 

municipal, sediada em Nova Iguaçu, era um tanto absenteísta com relação a Caxi-

as e que a presença do poder público no distrito resumia-se a uma Agência Fiscal 

Arrecadadora e uma subdelegacia de polícia com reduzido destacamento, logo se 

organizou um grupo que reivindicava progressos para a localidade: a União Popu-

lar Caxiense (UPC), fundada em setembro de 1933, possivelmente animada pelo 

cenário nacional de elaboração de uma nova Constituição Federal e do fim da 

“necessidade” do Governo Provisório de Getúlio Vargas. 

Lacerda (2003, p. 13) esclarece que os fundadores da UPC eram predomi-

nantemente homens de negócios e donos de propriedades. Enquanto a ação do 

Estado não contemplava os serviços reivindicados (sendo o principal o abasteci-

mento de água), a UPC procurava ter utilidade pública oferecendo-os em alguma 

medida – na verdade, de seus serviços eram beneficiados quase unicamente os 

próprios sócios –. A fim de fazer crescer a notoriedade da UPC e dar visibilidade 

a suas demandas, fundou-se em 1934 um jornal, intitulado “Voz do Povo de Caxi-

as”, posto em circulação por oito meses. Entre as entidades surgidas a partir da 

UPC, destaca-se a Associação Comercial de Caxias, criada em 1937, pouco antes 

da instauração do Estado Novo. Com o intuito de se ajustar aos tempos ditatoriais 

e ganhar a simpatia dos governantes ligados ao poder federal centralizado, os dire-

tores da Associação trataram de promover no ano de 1938 uma inauguração festi-

va do retrato de Getúlio Vargas, convidando o Interventor Federal no Estado do 
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Rio de Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto, genro de Vargas (LACERDA, 2003, p. 

16)88. 
As lideranças locais não ignoravam a importância da emancipação do distrito. Di-
versas seriam as vantagens da autonomia: estabelecimento de um governo a ser 
exercido por gente da terra; a receita tributária municipal seria integralmente ali 
aplicada; o novo município se habilitaria a receber recursos orçamentários federais 
e estaduais; possibilidade de contar com representação política local; enfim, os 
munícipes tomariam o futuro em suas próprias mãos. (LACERDA, 2003, p. 17) 

Segundo Simões (2004, p. 52), no “final da década de 30, a população dos 

distritos [de Nova Iguaçu] e seu grau de urbanização já são maiores do que a da 

sede”, alcançando Caxias a marca dos 100 mil habitantes já no início dos anos 

1940 (LACERDA, 2003, p. 12). “Além disso, as condições infraestruturais e o 

estoque de força de trabalho nestes distritos são um trunfo a mais para a instalação 

de um projeto nitidamente urbano-industrial.” (SIMÕES, 2004, p. 52-53). Lacerda 

(2003, p. 12) comenta que as elites de Caxias e de outros distritos iguaçuanos ti-

nham em mente que para desenvolver propriamente as atividades produtivas eram 

necessários melhores serviços públicos, trajetória que só seria iniciada caso vies-

sem a se emancipar. Isso mostra que havia a consciência de que o desenvolvimen-

to do capital exige investimentos em capital fixo no ambiente construído e que 

eles seriam possibilitados principalmente por meio da ação do Estado, daí a im-

portância da emancipação. 

Simões (2006, p. 145-146) explica que, enquanto isso, consolidava-se no 

distrito uma política clientelista e assistencialista, num cenário complexo de alian-

ças e divergências. Natalício Tenório Cavalcanti de Albuquerque, a maior lideran-

ça de Caxias à época, era afilhado político do iguaçuano Getúlio Barbosa de Mou-

ra na esfera municipal, o que parece explicar sua ausência no movimento a favor 

da emancipação caxiense; no plano nacional, fazia oposição moderada ao Presi-

dente Getúlio Vargas; e, na esfera estadual, era forte inimigo político do Interven-

tor Amaral Peixoto e de seus aliados, em especial dos delegados de polícia por ele 

nomeados para controlar Caxias, pois Tenório Cavalcanti tinha fama de pistoleiro. 

Paralelamente, tanto políticos ligados à UPC, quanto o próprio Cavalcanti passa-

ram a atuar mais incisivamente na distribuição de favores, produtos e serviços à 

88 Já comentamos isto anteriormente, mas vale relembrar que em 1938 o município de Iguaçu 
trocou o nome para Nova Iguaçu, igualando-se, assim, à denominação de seu distrito-sede desde 
1916. 
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população mais pobre como forma de ganhar representatividade, fidelidade e vo-

tos. 

H. Silva (2003, p. 29) comenta que, em 1938, um decreto-lei de Vargas ha-

via previsto que a divisão territorial dos municípios brasileiros e seus distritos 

deveria ser revista por legislação geral quinquenal. Cientes disso e da criação de 

uma comissão de estudos para a proposição da nova divisão, um grupo de líderes 

de Caxias e de São João de Meriti – entre os quais não se incluía Tenório Caval-

canti – redigiu e encaminhou, em julho de 1940, um manifesto de caráter emanci-

pacionista ao Interventor Amaral Peixoto, propondo a criação de um município 

autônomo a Nova Iguaçu com sede na atual São João de Meriti. “Este fato, contu-

do, não excluiria a concessão de emancipação política a outros distritos de Nova 

Iguaçu – certamente Caxias seria um deles, dependendo das dimensões da referida 

‘reforma territorial’.” (LACERDA, 2003, p. 20) Reproduzimos, a seguir, dois 

trechos significativos do manifesto, conforme transcrição publicada na Revista 

Pilares da História (MANIFESTO, 2003, p. 55-56, grifos dos autores): 
Dada a extensão territorial, a par de severas dificuldades de vias de communicação, 
aos quaes se juntará a fertilidade da terra, a salubridade do clima e a riqueza da 
producção, Nova Iguassú no actual momento, não corresponde por sua topogra-
phia, às reaes necessidades de sua população. Densa massa demographica, dividida 
em districtos, que por seu valor e progresso valem por verdadeiros municípios, dis-
so resulta se transformar o Município em sua actual organização, em madrasta, de 
todos recebendo, à alguns tudo dando, a outros menos que merecem, e aos últimos 
nada fornecendo, ou melhor, o que é peor, tudo lhes negando. […] 

[…] 

Divida-se o Município. Sim. Porque é obra da alta sociologia, de alta política admi-
nistrativa, de perfeita comprehensão das possibilidades economicas e financeiras da 
terra que governa, porque é – dar a cada um segundo aquilo que produz e que me-
rece, e não ao […] sabor e desejos dos que se suppôem dominadores do momento. 

O cenário de apogeu da ditadura do Estado Novo, em que se procurava con-

trolar qualquer postura crítica ou movimento reivindicatório através de cooptação 

ou repressão (LACERDA, 2003, p. 17), contribuiu para o rechaço ao manifesto 

por parte da Interventoria Federal. Apesar do discurso moderado e da ausência de 

movimentos populares pró-emancipações, Lacerda (2003, p. 20) conta que o do-

cumento foi enviado ao Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) para 

apurar as responsabilidades, alguns signatários foram temporariamente presos e o 

jornal de um deles, fechado. Para Simões (2006, p. 147), a reação nitidamente 

desproporcional de Amaral Peixoto pode ser entendida como uma afirmação pú-
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blica de seu poder e da independência de suas decisões às pressões políticas dos 

grupos locais. 

A libertação dos presos e a extinção do processo no Tribunal de Segurança 

Nacional foram mediadas pelo advogado Rufino Gomes Jr., pelo juiz Luiz Miguel 

Pinaud e por Tenório Cavalcanti, que, como havíamos dito, era grande opositor do 

Interventor Federal. H. Silva (2003, p. 32) aponta três hipóteses para o ocorrido a 

partir deste momento até a emancipação de Duque de Caxias, ocorrida por decre-

to-lei estadual em 31 de dezembro de 1943. A primeira, de Lacerda89, conjectura 

que o governo centralizado simplesmente ignorou o manifesto, concluindo poste-

riormente ser mesmo adequado dividir o município de Nova Iguaçu, mas dar a 

Caxias a nova sede. A segunda hipótese é de Torres, que diz que era São João de 

Meriti o distrito mais desenvolvido, mas que não foi nomeado sede do novo mu-

nicípio por influência de Tenório Cavalcanti. A terceira, por sua vez, é da própria 

autora, afirmando, com base nos jornais da época, que Pinaud e Cavalcanti conse-

guiram não só a liberdade para os presos como também lograram que se creditasse 

o manifesto. “Neste sentido, um acordo político entre estes senhores e as demais 

instâncias envolvidas teria levado à emancipação de Duque de Caxias." (SILVA, 

H., 2003, p. 32) Lacerda (2003, p. 25) discorda, pois Cavalcanti “era rechaçado 

pelo amaralismo90”, “enfrentamento que avançou anos afora” e que outros atores 

da cena caxiense não tinham lastro político para tal empreitada. 

Concordamos com Lacerda (2003, p. 25) quando afirma que não cabe credi-

tar ao manifesto de 1940 a condição de determinante para a emancipação de Caxi-

as mais de três anos depois. Independentemente das teorias elaboradas, os autores 

parecem se esquecer das influências externas à nação ao tratar esse processo. Por 

isso, precisamos relembrar Simões (2004, p. 53), já citado no item “2.1.2. A ex-

pansão ferroviária e suas implicações”, que revela que o início da Segunda Guerra 

Mundial fechou o mercado europeu para a laranja cultivada em Nova Iguaçu, a 

qual também sofreu com pragas e com a concorrência com o fruto plantado nos 

Estados Unidos. Com a redução dos lucros da citricultura e a consequente perda 

89 Em texto diferente do que citamos neste trabalho. 
90 Nome pelo qual ficou conhecida a política clientelista do Interventor Federal no Estado do Rio 
de Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto. “Em sua ação política, montou uma rede de apoios em 
comunidades interioranas, distribuindo chefias e cargos públicos […] a fiéis seguidores.” 
(LACERDA, 2003, p. 22) 
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de poder da elite agrária iguaçuana, “as forças locais dos distritos ganham novo 

fôlego para retomar a luta pela emancipação” (p. 53). 

Essa teoria reforça o que falamos sobre a vinculação entre os interesses do 

capital e a ação estatal, pois enquanto a citricultura provia os maiores lucros, a 

configuração territorial não foi alterada. Com a crise da laranja, porém, o eixo 

econômico se direcionou para as áreas mais urbanizadas da Baixada, onde havia 

melhores possibilidades de lucro, mas que demandavam um poder público mais 

comprometido com a dotação de infraestrutura adequada ao local. Outro fator 

favorável à emancipação, para Simões (2004, p. 53), foi a significativa instalação 

da Fábrica Nacional de Motores (FNM) na área do atual distrito caxiense de Xe-

rém91 e próxima à Estrada Rio – Petrópolis. “Esta escolha deu força ao grupo de 

Caxias, a medida em que [sic] Xerém ficava mais próximo de lá do que o distrito 

sede. Já não havia mais razão para manter a integridade do município de Nova 

Iguaçu.”  
Não se pode ignorar, todavia, a expressividade demográfica e econômica da Caxias 
de 1943. Com aproximadamente 100 mil habitantes e crescente aumento de sua ca-
pacidade produtiva – principalmente no comércio e no nascente parque fabril –, a 
vitalidade do distrito exigia tratamento diferenciado. A vocação progressista92 
acentuara-se com a instalação da Fábrica Nacional de Motores em Xerém, no inicio 
dos anos 40. Introduzia-se ali, no bucolismo daquelas terras, avançada tecnologia – 
futura fábrica de motores de avião. Além disso, com a rodovia Rio-Petrópolis e a 
Estrada de Ferro Leopoldina, assegurava-se facilidade de transporte de cargas e 
passageiros – infra-estrutura indispensável ao desenvolvimento. Por certo, os qua-
dros demográfico e econômico autorizavam inserir o distrito entre as localidades 
habilitadas à autonomia política. (LACERDA, 2003, p. 25) 

Finalmente, no último dia do ano de 1943 o Interventor Amaral Peixoto bai-

xou um decreto-lei criando o município de Duque de Caxias a partir de território 

desanexado de Nova Iguaçu. Vale notar que é também a partir dessa data que vi-

gora o nome Duque de Caxias, em substituição a, simplesmente, Caxias. O novo 

município era constituído por três distritos: Duque de Caxias, o distrito-sede; Me-

riti, correspondente ao antigo distrito iguaçuano de São João de Meriti; e Imbariê, 

91 Falaremos mais sobre a FNM no item “3.2.1. A explosão industrial e urbana do Rio de Janeiro e 
de Duque de Caxias”. 
92 Ainda que seja um termo consagrado em parte da literatura geográfica, falar da “vocação” de um 
lugar não nos parece adequado. Em primeiro lugar, o termo contribui para uma fetichização do 
espaço, isto é, uma ideia de que o espaço em si possui intencionalidades; em segundo lugar, parece 
naturalizar uma condição que, na verdade, é inerentemente social: as opções para as atividades e 
serviços predominantes em uma localidade são sempre produto da opção e ação da sociedade e do 
capital, e nunca uma predisposição a priori daquela própria localidade. Dessa maneira, acredita-
mos ser mais apropriado o uso do temo “potencialidades” de um lugar, em substituição a “voca-
ção”. 
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abrangendo o antigo distrito de Estrela e uma parte de Belford Roxo. Lacerda 

(2003, p. 26) procura concluir o pensamento sobre o que levou à emancipação de 

Duque de Caxias com o seguinte trecho, com o qual havemos de concordar: 
Possivelmente, o 31/12/1943 nasceu da convergência dos seguintes fatores: a ne-
cessidade de reordenar territorialmente o estado, por força de legislação federal; o 
crescimento econômico e demográfico de Caxias, exigindo maior presença do po-
der público e propiciando aumento da arrecadação de tributos; e a oportunidade de 
fortalecer o amaralismo no município emancipado. 

Interessa-nos, antes de falarmos das alterações sofridas no traçado da Estra-

da Rio – Petrópolis e das transformações espaciais engendradas por elas, tratar um 

pouco de algumas implicações da inauguração dessa rodovia para a cidade de Pe-

trópolis, seu destino final, no que diz respeito ao turismo. Lamego (2007b, p. 

196), em uma passagem tão poética quanto lamentosa, compara a “recatada aris-

tocracia familiar dos petropolitanos” e sua “serena feição hospitaleira dos seus 

dias invernais” à Petrópolis da estação quente e cita a referida estrada: 
No verão, todavia, outra cidade surge, outra alma incarna-se em Petrópolis: a cari-
oca. Parques, ruas, palacetes, chalés e bangalôs agitam-se, movimentados por uma 
gente nova. Limusinas que sobem do Rio pela magnífica estrada de concreto, busi-
nam [sic] em disparada pelas avenidas. A Petrópolis republicana dos automóveis 
afugenta o letárgico espírito imperial, soterra quase as tradições queridas. 

Nos anos de 1935 e 1936, a Estrada Rio – Petrópolis sofreu algumas refor-

mas e recebeu obras de arborização no trecho serrano. Também foram criados 

espaços para estacionar os automóveis a fim de que os viajantes pudessem apreci-

ar a vista, além de postos telefônicos e policiais. Também em 1936, foi inaugura-

da a primeira linha regular de ônibus intermunicipais ligando o Rio de Janeiro a 

Juiz de Fora, pela União Transporte Interurbano de Luxo (UTIL)93. De acordo 

com O. Ferreira (2006a), a inauguração foi anunciada com destaque pelo jornal 

Tribuna de Petrópolis como “o que já era ansiado por toda a classe média local”. 

Isso se deve ao fato de que, anteriormente, a circulação pela rodovia estava prati-

camente restrita à elite petropolitana ou vilegiaturista que possuía automóveis 

próprios. Com a linha de ônibus, cuja passagem, no entanto, era cara, a classe mé-

dia passou a poder viajar pela estrada de rodagem, dispensando os serviços de 

transporte entre as cidades que então só eram oferecidos pela Leopoldina Railway: 
Este sim, um caminho que passavam [sic] por diversas estações, por onde circulava 
uma população pobre, quase miserável, oriunda muitas vezes da periferia de sítios 
ou fazendolas pobre [sic] e que agora se faziam clientes de um trajeto constante pa-

93 No ano de 1950, a UTIL foi refundada, com o nome de União Transporte Interestadual de Luxo 
S/A. 
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ra vender seus produtos por alguns centros com o barateamento das passagens da 
Leopoldina. (FERREIRA, O., 2006a) 

Segundo O. Ferreira (2006b), a UTIL só começou a ter concorrência na li-

nha de ônibus entre a Capital Federal e Petrópolis a partir do ano de 1943, quando 

a Unica Auto Onibus S/A94 iniciou seu próprio serviço de transporte de passagei-

ros95. A inauguração nos parece oportuna, pois o fluxo de visitantes aumentava 

com a moda dos cassinos na Serra. Certamente, o mais exuberante era o Hotel-

Cassino Quitandinha, o maior da América Latina, inaugurado pelo empresário 

mineiro Joaquim Rolla em 1944, de frente à Estrada Rio – Petrópolis, em seu tre-

cho final. “O Hotel Quitandinha destacava-se pois passava a receber com priori-

dade a nova frota que se deslocava por sua frente normanda coberta, com grande 

requinte, deixando passageiros muitos especiais [sic], quase moradores do Hotel” 

(FERREIRA, O., 2006b). O palácio também chegou a receber várias celebridades 

internacionais, inclusive após 1946, quando os jogos de azar foram proibidos em 

todo o Brasil e o estabelecimento passou a operar apenas como hotel. 

Essa conjuntura ajudou a processar a transição da vilegiatura para o turismo 

em Petrópolis, consolidada nas décadas de 1950 e 1960. Ambrozio (2008, p. 159) 

explica que o turismo “não é mera atualização da vilegiatura”, pois 
é prática social acoplada à produção de mercadoria, designando a conversão da vi-
agem a um fim em si. Sob esse último aspecto, aliás, poder-se-ia escrever que à ex-
pressão “turismo de massa”, está [sic] intrínseco um pleonasmo. O turismo é de 
massa ou significa outra coisa; pois é de massa não apenas devido às multidões de 
indivíduos que envolve, mas porque existe como “produção em massa” de espaço-
mercadoria. 

A presença mais comum de automóveis entre a classe média e o surgimento 

de alguns ônibus de viagem popularmente conhecidos como “tatuzinhos” tornou 

frequentes as idas de petropolitanos ao Rio de Janeiro e de cariocas a Petrópolis. 

Essas viagens tinham “o objetivo familiar de visitar pontos turísticos, fazer pic-nic 

[sic] na serra, passear por ela. Um turismo de fim de semana” (FERREIRA, O., 

2006b). 

Comecemos agora a falar das três principais alterações no trajeto da Estrada 

Rio – Petrópolis: a mudança no seu trecho inicial com a construção da Avenida 

Brasil, no município do Rio de Janeiro; a construção de um trecho mais retilíneo 

94 Atualmente, com o nome Transportes Única Petrópolis Ltda. 
95 O. Ferreira (2006b) informa isso baseado em um número da Tribuna de Petrópolis datado de 
janeiro de 1943, que informa o início das atividades da Única, “uma nova empresa de transportes”, 
com uma frota de onze ônibus. No website das companhias Única e Fácil, todavia, informa-se que 
as viagens da Única começaram já em 1937 (ÚNICA-FÁCIL, ©2014). 
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entre o atual bairro carioca de Cordovil e Pilar, em Duque de Caxias; e a inaugu-

ração da Estrada do Contorno de Petrópolis, atual pista de descida da BR-040 na 

Serra de Petrópolis, entre Bonsucesso – bairro do distrito petropolitano de Casca-

tinha – e o local onde fica a atual nova praça de pedágio dessa rodovia em Xerém 

– distrito de Duque de Caxias. 

R. Costa (2006, p. 193-197) informa que a abertura de uma via de rodagem 

que passasse pelo litoral norte da cidade do Rio de Janeiro, cortando a enseada de 

Manguinhos, foi sondada diversas vezes desde pelo menos 1910. As estradas al-

ternativas então existentes não haviam sido adaptadas para o uso automobilístico, 

mas as sucessivas interrupções nos serviços de aterramento e saneamento das 

áreas costeiras impediram, à época, o avanço do projeto rodoviário. O aterro dos 

alagados de Manguinhos foi impulsionado quando se celebrou o contrato da Pre-

feitura do Distrito Federal com a Empresa de Melhoramentos da Baixada Flumi-

nense em 1921, como já havíamos dito no item “2.1.2. A expansão ferroviária e 

suas implicações” deste trabalho. À Empresa, que propôs a criação de um bairro 

industrial na localidade, reservavam-se vantagens de exploração imobiliária. 

Dos quatro projetos de uso industrial originalmente apresentados para Man-

guinhos, dois (um sendo o mais completo entre eles; e outro sendo o escolhido, 

após modificações) “previam a abertura de duas vias, ambas na direção norte-sul: 

uma seria batizada Avenida do Norte, próxima ao cais do litoral, e a outra se de-

senvolveria mais próxima à linha da Estrada de Ferro Leopoldina” (COSTA, R., 

2006, p. 198, grifo nosso). A Avenida do Norte, após cortar o bairro industrial, 

cruzaria Inhaúma, Bonsucesso, Ramos, Penha e outros bairros adiante. O terreno 

por onde o arruamento passaria seria obtido por aterramentos com material prove-

niente de diversos morros circunvizinhos, salvo a colina do Palácio de Mangui-

nhos, sede do Instituto Oswaldo Cruz96, onde se formaria um parque. 

No fim da década de 1920, as intervenções urbanísticas seguiam, grosso 

modo, as proposições do plano de remodelação, extensão e embelezamento da 

cidade do Rio de Janeiro conduzido pelo arquiteto francês Alfred Agache. Contra-

tado pelo Prefeito Prado Júnior, o chamado Plano Agache, para Abreu (2008, p. 

86), “constituiu o exemplo mais importante da tentativa das classes dominantes da 

República Velha de controlar o desenvolvimento da forma urbana carioca, já por 

96 Atualmente, Fundação Oswaldo Cruz. 
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demais contraditória”. Dessa maneira, o Plano “pretendia ordenar e embelezar a 

cidade segundo critérios funcionais e de estratificação social do espaço” (p. 86). 

Ele, no entanto, nunca foi efetivamente executado, embora algumas de suas reco-

mendações tenham sido concluídas em décadas posteriores. As razões para isso 

estão centradas, em primeiro lugar, na desconfiança com que as lideranças da Re-

volução de 1930 viam aquilo que era ligado às administrações anteriores, e em 

segundo lugar, no fato de que as recomendações do Plano Agache estavam muito 

além das possibilidades orçamentárias do município e da União. 

A proposta da criação de uma zona industrial na área aterrada de Mangui-

nhos também era presente nas ideias de Agache. No contexto de seu plano, inclu-

sive, a via com construção proposta próxima aos trilhos da Leopoldina serviria 

como trecho inicial da ligação rodoviária do Rio de Janeiro a Petrópolis, algo que 

realmente ocorreu. A estrada litorânea, por outro lado, consta apenas como proje-

to, sendo a dificuldade técnica da construção uma das razões para o adiamento da 

decisão pela construção da via (COSTA, R., 2006, p. 200-204). Há algumas pági-

nas, cabe relembrarmos, vimos que este percurso era o trecho inicial de um dos 

trajetos propostos para a Estrada Rio – Petrópolis de 1928.  

No momento da rescisão do contrato com a Empresa de Melhoramentos da 

Baixada Fluminense, no ano de 1931, Amador (1992, p. 234) esclarece que 1,8 

km² de aterros tinha sido feito na enseada de Manguinhos, destruindo cerca de 2 

km² de manguezais. Para isso, foram “desmontados os morros do Pedregulho e 

Gambier e utilizada a ilha de Maruim”. Toda essa área, que era majoritariamente 

propriedade da Empresa, foi devolvida à União. Sua ocupação, todavia, não ocor-

reu da forma esperada e sequer respeitou os desenhos dos arruamentos feitos nos 

diversos planos dos anos anteriores. 
As instabilidades políticas no período 1930-1937 associadas, ainda, às dificuldades 
econômicas foram fazendo com que a implementação dos projetos discutidos para 
o bairro industrial de Manguinhos ficasse em segundo plano ou mesmo fossem 
abandonados [sic]. De fato, não só o Plano de Remodelação, Extensão e Embele-
zamento, apresentado por Agache seria questionado, como já dito anteriormente, 
como sucessivas comissões técnicas para a discussão do futuro urbanístico do Dis-
trito Federal seriam montadas e desmontadas no período, provocando descontinui-
dade e aumentando as hesitações, que se acumulavam. (COSTA, R., 2006, p. 205) 
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Quando, em 1937, ocorreu a criação do DNER, atendendo a demandas dos 

rodoviaristas97, “as questões viárias passaram a ganhar um novo alento e a abertu-

ra de uma nova via litorânea na faixa aterrada de Manguinhos começou a sair do 

papel” (COSTA, R., 2006, p. 206). Foi mais ou menos por volta desse ano que o 

processo de “saneamento” e urbanização da área finalmente se concluiu, passando 

a fazer parte do núcleo urbano da cidade. R. Costa (2006, p. 206-207) destaca que, 

em 1938, foi anunciado um programa para a rede rodoviária do Distrito Federal, 

incluindo um projeto de variante para a Estrada Rio – Petrópolis. A preocupação 

central era o agravamento da crise de transportes com o avanço da urbanização e 

da industrialização; em outras, palavras, o Estado estava preocupado em garantir a 

mobilidade do capital no espaço. Sendo assim, o programa procurava estudar: os 

principais pontos da cidade a serem atingidos pela rede; os trajetos até eles; as 

estradas já existentes; e a opção de abandonar ou manter inalteradas as vias fora 

dessa relação. 
Na construção de novas estradas a fazerem parte da rede, deveria se levar em conta 
os trajetos mais econômicos em termos de processos de desapropriação e que pu-
dessem valorizar terras improdutivas. Sendo assim, estes trajetos deveriam estar 
afastados das aglomerações urbanas, das vias com edificações nas margens, das ru-
as principais e das terras valorizadas, buscando regiões menos acidentadas e regi-
ões com potencial para cultivo. (COSTA, R., 2006, p. 207-208) 

É interessante percebermos como essa orientação se harmoniza com a pro-

cura dos capitalistas por investimentos em áreas onde as possibilidades de lucro 

são as maiores. E é exatamente nas localidades menos desenvolvidas e valorizadas 

que reside essa oportunidade, como já dissemos diversas vezes ao longo deste 

trabalho. O programa rodoviário incluía a construção da Variante da Estrada Rio – 

Petrópolis, passando pelos aterros de Manguinhos, como uma das principais li-

nhas. A questão da indenização pela compra de terrenos para a passagem da via 

estava praticamente solucionada, pois desde 1931 os terrenos da antiga enseada 

pertenciam à União, ainda que o projeto do bairro industrial estivesse paralisado. 

R. Costa (2006, p. 208) comenta que, além disso, 
por ser pelo litoral, o trajeto da avenida era afastado das aglomerações urbanas, das 
ruas principais e das vias edificadas e, ainda por cima, era um terreno plano e com 
potencial para o cultivo. Neste contexto, o que antes era considerado um entrave fí-
sico, tal como havia acontecido entre 1927 e 1930, passou a ser o desejável e a fai-
xa de Manguinhos ganha nova importância. 

97 Como já havíamos salientado na introdução ao item “3.1. Rodoviarismo e declínio do ferrovia-
rismo”. 
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As especificações técnicas para a construção das rodovias de planície no 

plano estabeleciam a largura de 60 metros como ideal, mas a impossibilidade de 

atingir imediatamente esse perfil fez com que se projetassem construções em duas 

etapas, consistindo a primeira num perfil provisório de 30 metros. A obra da Vari-

ante Rio – Petrópolis não diferia da largura e do esquema de fases propostos, bem 

como seguia outras recomendações compatíveis com o desenvolvimento de alta 

velocidade pelos veículos (COSTA, R., 2006, p. 208-209). Seu financiamento foi 

realizado tanto pelo Governo Federal quanto pela Prefeitura do Distrito Federal. 
A principal preocupação do secretário [geral de Viação, Trabalho e Obras Públicas] 
e da equipe do Prefeito Henrique Dodsworth98 era adaptar a cidade às novas exi-
gências da circulação viária, justificando, assim, a criação de um “plano de conjun-
to” ou “plano diretor”, como passava a ser chamado o conjunto de obras propostas. 
O novo plano teria nas novas vias a serem abertas as principais ferramentas para 
expandir o Centro da cidade e resolver o problema do tráfego. (COSTA, 2006, p. 
216) (fig. 20) 

 
Figura 20: Mapa viário do Plano Geral de Obras da cidade do Rio de Janeiro (RJ), assinado por 
Edison Passos, Secretário Geral de Viação, Trabalho e Obras Públicas do Distrito Federal, em 
1940 – O mapa data do período da administração do Interventor Federal Henrique Dodsworth. Em 
vermelho, supomos que se assinalam o trajeto das vias de rodagem a serem alteradas ou construí-
das pelo plano, incluindo a Variante Rio – Petrópolis, localizada na parte inferior da figura sob o rótulo 
“Auto-Estrada Rio – Petrópolis”. Fonte: Passos (1941 apud COSTA, R., 2006, p. 217). 

98 Na verdade, Henrique de Toledo Dodsworth Filho foi Interventor Federal no Distrito Federal de 
1937 a 1945, pois o cargo de Prefeito dessa circunscrição havia sido abolido no período ditatorial 
do Governo Vargas. 
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R. Costa (2006, p. 219) esclarece que na nova rede rodoviária do Distrito 

Federal, a via pelo litoral norte passaria a ser o principal caminho de penetração 

no território municipal, sendo a ela destinado o maior volume do tráfego interes-

tadual tendo como destino ou origem a capital do País. Sua função como variante 

da Estrada Rio – Petrópolis foi logo percebida pelo poder público, tendo-se a es-

perança de que o novo percurso descongestionaria toda a área dos subúrbios da 

Leopoldina Railway, onde o tráfego misto, a circulação intensa de pedestres e o 

estado precário da estrada de 1928 eram apontados como os principais problemas. 

O traçado pelo litoral, pois, permitiria que os automóveis trafegassem em veloci-

dades compatíveis a uma verdadeira rodovia. 

O edital de concorrência pública para a abertura da nova via foi divulgado 

em dezembro de 1939. Naquele mesmo mês, de acordo com R. Costa (2006, p. 

220), a Revista Brazil-Ferro-Carril publicou pela primeira vez seu trajeto, come-

çando no Cais do Porto e terminando no bairro carioca de Parada de Lucas, in-

formando que ele objetivava desviar o forte tráfego da Zona Norte da cidade. A 

única notícia sobre as obras da Variante Rio – Petrópolis no ano de 1940 ocorreu 

em julho, anunciando serviços recém-iniciados de concretagem das pistas. Em 

1941, houve diversas reportagens sobre a Variante, pois se esperava que ela seria 

concluída no ano seguinte. Destacamos alguns pontos dessas aparições na impren-

sa retirados da análise de R. Costa (p. 220-224): uma reportagem já informava que 

a via se interligaria, no futuro, à Estrada Rio – São Paulo, o que evidencia uma 

confluência das escalas local e nacional; outra notícia apontava a Variante como 

“tronco da rede rodoviária da cidade” e enfatizava uma clara ideia de progresso 

para o sistema viário e para as populações residentes, este justificado pela notícia 

de que os “mangues que tanto prejudicam […] vão desaparecer” (CORREIO DA 

MANHÃ, 1941, apud COSTA, R., 2006, p. 224). “Assim, a via litorânea que vi-

nha sendo construída em Manguinhos ora era apresentada como uma resposta às 

carências de vias de comunicação no âmbito suburbano, ora como vetor para a 

melhoria do tráfego regional e nacional.” (COSTA, R., 2006, p. 222) 

Em artigo de 1942 sobre o Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro, José 

de Oliveira Reis, presidente da comissão instituída para elaborá-lo, listou as vias a 

serem constituídas como parte de um anel viário para interceptar, bloquear e dis-

tribuir o tráfego no Distrito Federal: uma via diagonal, no Centro da cidade; qua-

tro radiais em direção à Zona Sul; e quatro radiais em direção à Zona Norte, entre 
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elas, o conjunto formado pela Avenida Rodrigues Alves e a Avenida Brasil (até 

Parada de Lucas). Aqui cumpre destacarmos uma importante alteração de sentido, 

pois a Variante Rio – Petrópolis passava a ser chamada, cada vez mais frequente-

mente, de Avenida Brasil, mesmo que esta ainda fosse comumente referenciada à 

ligação entre a capital e a cidade serrana. Para R. Costa (2006, p. 225-226), isso 

parece um reflexo dos debates sobre urbanismo à época, separando – ainda que 

entendendo sua complementaridade – as escalas municipal e regional (ou mesmo 

nacional) nos planejamentos rodoviários. Esse autor cita um trecho do artigo de 

Reis (1942, p. 208 apud COSTA, R., 2006, p. 226) para ilustrar a função da nova 

via: 
Esta radial tem, no trecho inicial, uma função inerente ao movimento peculiar do 
Cais do Porto que, por si só, sobrecarrega bastante a circulação dessa via. Além 
desse tráfego, outro da maior importância, regional e estadual, surgirá com a Ave-
nida Brasil (auto-estrada Rio-Petrópolis), continuação natural da Avenida Rodri-
gues Alves. Os subúrbios da Leopoldina e da Central serão servidos por essa radial, 
através das duas variantes que se bifurcam em Vigário Geral, constituindo a Ave-
nida das Bandeiras, com rumo ao sul, centro e oeste do país e Avenida das Mis-
sões, com rumo ao norte, centro e leste do Brasil99. 

De acordo com R. Costa, ainda em 1942 as reportagens passaram a expres-

sar preocupação com a demora na finalização das obras, pois se previa que termi-

nariam naquele ano. Com o amadurecimento do Plano Diretor, as principais vias 

foram repensadas, mas a Avenida Brasil continuou no cerne do planejamento ro-

doviário municipal. Foi somente em novembro de 1944, no bojo das comemora-

ções dos sete anos do Estado Novo, que o primeiro trecho da avenida foi inaugu-

rado, ligando Benfica à Penha. O lançamento de um álbum denominado “Avenida 

Brasil: realização do Governo Getúlio Vargas – administração do Prefeito Henri-

que Dodsworth – 1945” é significativo, porque “não só sintetiza o ideário da obra, 

mas também a consolidação dos principais debates sobre automóvel e rodovias no 

país” (COSTA, R., 2006, p. 232). Esse autor (2006, p. 232-240) faz uma análise 

das imagens e textos da publicação com base no conceito de representação. A 

intenção do álbum pareceu-lhe transmitir as seguintes ideias: 

• a Avenida Brasil seria um símbolo da velocidade e não apresentaria proble-
mas de tráfego; 

• ela não só levaria aos subúrbios cariocas e adiante, articulando-se a rodovias 
interestaduais, o que justificaria sua “importância nacional”, segundo o ál-
bum, mas também levaria ao “futuro”; 

99 Voltaremos a tratar da Avenida das Bandeiras e da Avenida das Missões um pouco mais adiante 
neste trabalho. 
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• ela “vence os obstáculos” (áreas pantanosas e insalubres) por meio do sani-
tarismo, do aterramento e do revestimento das pistas, de modo a mostrar que 
a técnica pode dominar a natureza; 

• a Avenida e, por extensão, o rodoviarismo, levariam ao progresso; 

• ora a via era referida como “estrada de rodagem”, ora como “avenida”, su-
gerindo, contraditoriamente, tanto uma ideia de fuga da cidade (reforçada 
em algumas passagens do álbum), quanto uma absoluta inserção na própria 
cidade. 

• oito foram os motivos listados para a abertura da via: importância nacional, 
por ligar-se às rodovias do tronco sul-norte; importância militar, por tornar 
mais rápido o tráfego da Zona Sul aos principais centros militares da cidade; 
descongestionamento das demais estradas do Distrito Federal; facilitação do 
acesso aos subúrbios da Estrada de Ferro Leopoldina; importância econômi-
ca, por possibilitar fácil escoamento da produção agrícola e industrial; rele-
vância para o saneamento das áreas cortadas pela Avenida; estímulo ao 
adensamento populacional de bairros pouco habitados; e ampliação da zona 
industrial da capital. 

Ora, podemos “geografizar” um pouco a coisa e relacionar a análise de R. 

Costa à noção lefebvriana de representações do espaço, da qual falamos um pou-

co no item “1. Introdução”. As representações do espaço estão ligadas ao momen-

to em que se concebe o espaço, isto é, se referem ao espaço “dos cientistas, dos 

planificadores, dos urbanistas, dos tecnocratas ‘retalhadores’ e ‘agenciadores’ 

[…]” (LEFEBVRE, 2006, p. 40), ao espaço dominante. Essa passagem, por si só, 

já nos permite perceber a relação entre o álbum e a concepção de espaço que seus 

autores desejavam transmitir. Outros trechos de Lefebvre, no entanto, nos dão 

ainda mais clareza, como quando diz que essas concepções tendem para um sis-

tema de signos verbais – e, acrescentamos, visuais – elaborados intelectualmente 

(p. 40); ou que são representações abstratas, as quais entram na prática social e 

política, mas eventualmente explodem por sua incoerência100 (p. 42). 

Após o lançamento do referido álbum, ocorreram as inaugurações dos últi-

mos fragmentos da Avenida Brasil, já nos governos do Presidente Marechal Euri-

co Dutra e do Prefeito Hildebrando de Araújo Góes. Em 1946, abriu-se ao trânsito 

o trecho entre Parada de Lucas e o viaduto do Cais de Minérios, no início do per-

curso, e, em abril de 1947, finalmente inaugurou-se o trecho de 1,7 km cuja exe-

cução técnica era a mais difícil, ligando o bairro de São Cristóvão a Manguinhos. 

A dificuldade residia, como já vínhamos vendo, no fato de que ali a avenida corta-

100 Difícil encontrar semelhança tão clara como a com o próprio caso da Avenida Brasil, que, ape-
sar de sua concepção como uma via que asseguraria o transporte rápido, logo se tornou um dos 
grandes símbolos dos congestionamentos na cidade do Rio de Janeiro. 
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ria um ecossistema charcoso e precisaria, além de efetuar aterramentos para evitar 

as inundações, ganhar também espaço ocupado pelo mar na enseada de Mangui-

nhos. Nesse local, o pavimento era de macadame betuminoso por conta de sua 

fácil reparação, enquanto no restante dos 15 km as pistas eram de concreto. As 

obras de duplicação da Avenida Brasil, no entanto, só foram concluídas em 1954, 

de acordo com R. Costa (2006, p. 229). Amador (1992, p. 245) ilustra a agressão 

ambiental subjacente à construção da nova via: 
Com a abertura da av. Brasil, extensos aterros alteraram e retificaram a orla, substi-
tuindo os manguezais, praias, sacos e pontas por um cais de saneamento estéril, que 
se estendeu até o rio Irajá. O morro da Penha, antigamente atingido pelo mar, so-
freu um recuo de centenas de metros. A lendária praia de Maria Angu101, com seus 
samanguaiás, desapareceu. Os principais aterros foram executados pelo Ministério 
da Marinha, depois de 1945, e pela Cruzada São Sebastião102, que em conjunto 
subtraíram cerca de 2 km² da baía [de Guanabara]. 

Também faziam parte dos planos rodoviários a construção, como dissemos 

brevemente, dos 33 km da Avenida das Bandeiras – de Parada de Lucas em dire-

ção ao bairro carioca de Santa Cruz, no extremo oeste do município – e dos 13 km 

da Avenida das Missões – também partindo do trecho final da Avenida Brasil, 

mas rumo ao bairro caxiense de Pilar, onde se ligaria à Estrada Rio – Petrópolis103 

–. No mesmo dia da inauguração do último trecho da Avenida Brasil, anunciou-se 

a concretagem de 5 km da Avenida das Bandeiras, “que permitiria a tão desejada 

conexão entre a capital federal e a Rio-Petrópolis e a Rio-São Paulo” (COSTA, 

R., 2006, p. 229). No ano de 1961, a Avenida das Bandeiras foi extinta como lo-

gradouro e seu trecho, incorporado pela Avenida Brasil. 

Com relação à Avenida das Missões, por sua vez, fomos incapazes de en-

contrar outra referência a esse nome que não a de R. Costa (2006). Entretanto, 

temos fortes indícios para acreditar que seja o mesmo projeto que o que deu ori-

gem ao atual trecho da Rodovia Washington Luís entre a Avenida Brasil e Pilar, 

percurso este inaugurado em 1950 sob o nome de Variante Rio – Petrópolis. Tais 

indícios são: a data de inauguração é próxima à data de inauguração dos diversos 

trechos da Avenida Brasil e da Avenida das Bandeiras; os pontos inicial e final 

101 Praia que abrangia áreas que atualmente vão do bairro de Ramos ao bairro da Penha Circular, 
no município do Rio de Janeiro, e abrigava um porto. 
102 Instituição católica criada em 1955 pelo então Bispo-Auxiliar da Arquidiocese do Rio de Janei-
ro, Dom Hélder Câmara, que propunha a remoção das favelas cariocas e a construção de conjuntos 
habitacionais formais para abrigar a população removida. 
103 Por se tratar de território fora do Distrito Federal, o trecho da Avenida das Missões entre Meriti 
e Pilar ficou ao encargo do DNER. As demais obras eram de responsabilidade da Prefeitura do 
Distrito Federal. 
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são coincidentes; a extensão total também é de 13 km; o trecho final da Rodovia 

Washington Luís (antes de encontrar a Avenida Brasil) no município do Rio de 

Janeiro é denominado Avenida das Missões. Além disso, o nome Variante Rio – 

Petrópolis remonta aos primeiros projetos da Avenida Brasil, quando este seria 

seu principal objetivo. 

De acordo com Abreu (2008, p. 103), o projeto da Avenida Brasil foi o me-

lhor exemplo da associação entre o Estado e os interesses industriais nas décadas 

de 1930 e 1940: 
o novo eixo rodoviário objetivava não só deslocar a parte inicial das antigas rodo-
vias Rio-Petrópolis e Rio-São Paulo para áreas menos congestionadas, diminuir os 
custos da circulação, como pretendia também incorporar novos terrenos ao tecido 
urbano, visando à sua ocupação industrial. 

Esse autor (p. 103) revela, citando um Projeto de Arruamento e Loteamento 

da Prefeitura do Distrito Federal publicado em 1953104, que o fim de localização 

fabril (e de armazéns, oficinas e garagens) pensado para a avenida só foi seguido 

nos extremos da via. Isso se deveu à concepção de que o transporte rodoviário 

apenas assumiu maior participação no Brasil a partir da década de 1950, de modo 

que as favelas ocuparam o espaço com anterioridade às indústrias, impedindo sua 

instalação notadamente no trecho entre os bairros de Olaria e Parada de Lucas. 

Essa dinâmica está em evidência nos mapas das figuras 21 e 22. Segundo Amador 

(1992, p. 239), em 1940 eram 4.169 os estabelecimentos industriais no município 

do Rio de Janeiro, não mais concentrados na zona portuária e nos bairros do Caju 

e de São Cristóvão (como basicamente ocorria nos anos 1920), mas já se esten-

dendo para os subúrbios das estradas de ferro, o que mostra a necessidade do capi-

tal produtivo em expandir a produção do espaço físico adequado a sua reprodu-

ção. Apesar de a construção da Avenida Brasil não ter representado em todos os 

seus trechos e de imediato um fator de relocalização industrial, sua ocupação es-

timulou um salto para 5.693 unidades fabris no município no ano de 1950. 
A “invasão” da nova avenida pelas favelas não deve ser vista como um fato excep-
cional. A localização de favelas nas proximidades das áreas industriais já era uma 
regra bastante comum, sendo que, em alguns casos […], era mesmo um dos fatores 
determinantes da localização de algumas indústrias, que buscavam mão-de-obra 
farta, barata e espacialmente concentrada. (ABREU, 2008, p. 103) 

O fenômeno das favelas no Distrito Federal passou a se notabilizar na déca-

da de 1940. Um censo das favelas realizado em 1948 permitiu descobrir que exis-

104 Na verdade, a referência utilizada por Abreu está bastante incompleta – “PA 6376, 
de10/12/1953 [sic]” –, mas nossas pesquisas permitiram inferir que a sigla PA se referia a isso.  
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tiam 105 favelas no município, totalizando 34.567 moradias e 138.837 habitantes, 

o que equivalia a 7% da população. Esse censo também revelou a predominância 

da população migrante dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito 

Santo, somando 52% dos moradores de favelas; e atestou a importância de se mo-

rar perto do local de trabalho, o que ocorria para 77% dos habitantes das favelas 

na área central da cidade, 79% dos da Zona Sul e 58% dos da Zona Norte e dos 

subúrbios. Este fator era especialmente importante tanto para os trabalhadores 

quanto para os empregadores: para os primeiros, representava uma redução na 

duração da jornada de trabalho (se incluirmos o tempo de deslocamento entre casa 

e trabalho) e nos custos de transporte, pois diminuía a dependência do transporte-

público; para os últimos, representava uma redução do valor da força de trabalho 

e, por conseguinte, uma redução dos custos com sua reprodução. 

 
Figura 21: Mapa do deslocamento das indústrias médias e grandes no município do Rio de 
Janeiro (RJ) até 1965 – Repare que não houve muitos deslocamentos para as margens da Avenida 
Brasil (a nordeste), possivelmente devido à ocupação do solo por favelas, mas é provável que te-
nham surgido indústrias de pequeno porte ao longo da via. Fonte: Abreu (2008, p. 104). 

Os três maiores setores empregadores da população favelada foram o setor 

secundário, absorvendo 30% do total carioca, e a construção civil e os serviços 

domésticos, ocupando 20% cada. Para estes dois últimos, a maioria das ofertas de 
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emprego estava na Zona Sul – onde residia a maior parte da classe rica que podia 

contratar trabalhadores domésticos e onde as perspectivas de lucro com a ativida-

de imobiliária eram mais altas –, diferentemente do setor secundário, para o qual 

acreditamos que as vagas concentravam-se na Zona Norte (ABREU, 2008, p. 103-

106). Abreu (2008, p. 107) nos faz recordar que, além das favelas, o adensamento 

populacional nos subúrbios do Distrito Federal e mesmo além de seus limites foi 

um dos grandes responsáveis pela transformação da estrutura urbana da metrópo-

le. Também com relação a isso a Avenida Brasil teve enorme peso: ela “aumentou 

sobremaneira a acessibilidade dos municípios periféricos” (p. 107-109)105. 

 
Figura 22: Mapa de distribuição das favelas no município do Rio de Janeiro (RJ) segundo cen-
sos de 1948 e 1950 – Ao compararmos este mapa com o mapa da figura 21, percebemos que algu-
mas favelas já se localizavam às margens da Avenida Brasil, em áreas para onde, até 1965, não 
houve deslocamento de indústrias médias e grande, o que pode indicar o conflito entre o tipo de uso 
do solo concebido pelo poder público e aquele que de fato ocorreu. Fonte: Abreu (2008, p. 108). 

No ano de 1948, além da criação do Departamento de Estradas de Rodagem 

do Distrito Federal (DER-DF), houve uma primeira padronização da nomenclatu-

ra das rodovias radiais do País, isto é, aquelas que partiam da capital rumo a ou-

tros pontos do território nacional. Dessa maneira, a Avenida Brasil foi classificada 

105 Voltaremos a falar disso no item “3.2.1. A explosão industrial e urbana do Rio de Janeiro e de 
Duque de Caxias”. 
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como BR-1; a rodovia que partia do Rio de Janeiro e passava por São Paulo, Curi-

tiba (PR), Porto Alegre (RS) e chegava a Jaraguão (RS) se denominou BR-2; a 

Estrada Rio – Petrópolis em conjunto com a Estrada União e Indústria e aquela 

que ligava Juiz de Fora a Belo Horizonte se chamou BR-3; e, finalmente, a Estra-

da Rio – Bahia da época, BR-4. Para Costa (2006, p. 242), a criação do DER-DF 

foi certamente estimulada 
pela abertura da Avenida Brasil, e [sic] a concretização de anos de investimentos 
numa rede rodoviária que se configurava cada vez mais claramente. No momento 
em que se discutia o decreto-a lei [que criaria o DER-DF], a Avenida Brasil já pos-
suía diversos trechos inaugurados. Como vimos procurando mostrar, sua abertura 
foi fruto de uma compreensão, que foi sendo engendrada desde as primeiras déca-
das do século XX, do que já seria um maduro sistema rodoviário integrado entre 
união e estados, frente às ações à época de sua realização. No caso do processo que 
permitiu a abertura da Avenida Brasil, isso não apresentava necessariamente uma 
novidade. Mais que isso, a experiência positiva de sua abertura com certeza influ-
enciou na formulação desta estrutura. 

Iniciando os trabalhos em 1949, o DER-DF estabeleceu oito distritos rodo-

viários no município do Rio de Janeiro e fez uma relação de todas as suas aveni-

das, estradas e autoestradas. Cumpre dizer, a título de informação, que o nome 

Avenida Rio-Norte foi proposto em substituição a Avenida das Missões. O ano de 

1950 é especialmente significativo para nós, pois finalmente se inaugurou a Vari-

ante Rio – Petrópolis, deslocando boa parte do tráfego que até então precisava 

passar pelo Centro de Duque de Caxias para atingir a serra; e se realizaram obras 

na Avenida Brasil, construindo um viaduto que permitiu sua ligação com a Ave-

nida Rio-Norte e, consequentemente, com o acesso à Variante. Este viaduto, in-

clusive, deu origem ao Trevo das Missões, aberto em 1955. 

Segundo Prego (2001, p. 400), o evento de inauguração da Variante Rio-

Petrópolis ocorreu no dia 6 de janeiro de 1950, com a presença do Presidente Eu-

rico Dutra. A construção do trecho de 13 km de extensão custou cerca de 60 mi-

lhões de cruzeiros e consistia de duas pistas de 7 metros de largura, com acosta-

mentos de 2,5 metros de cada lado, separadas por um canteiro central, as quais 

permitiriam chegar à expressiva velocidade de 120 km/h. Do total do percurso, os 

6 km sobre terreno firme tiveram pavimentação em concreto e os 7 km restantes, 

sobre terreno encharcado, foram pavimentados com macadame betuminoso de 

alcatrão, a fim de acomodar melhor a pista aos recalques que poderiam surgir até 

sua consolidação. Nos viadutos de acesso a ponte sobre o Rio Sarapuí, por sua 

vez, foi feita pavimentação com paralelepípedos, mais adaptável aos sedimentos 
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do terreno de aterro alto. O encurtamento em relação ao trecho anterior da Estrada 

Rio – Petrópolis era de 4 km, porém, a nova pista tinha um traçado muito mais 

retilíneo e evitava o tráfego intraurbano de Duque de Caxias. Este percurso cor-

responde ao utilizado até hoje, no entanto, apesar de extensas buscas, não conse-

guimos identificar o momento em que a Estrada Rio – Petrópolis passou a ser 

chamada de Rodovia Washington Luís, nome pelo qual é largamente conhecida 

no seu trecho de Baixada. 

Lopes (2013) discorre sobre algumas transformações espaciais em Duque de 

Caxias devido à construção da Variante Rio – Petrópolis e, ainda que não se apro-

funde muito, foi o único autor de interlocução que conseguimos encontrar que 

falava sobre o assunto. Ao reunir diversas reportagens da época sobre a inaugura-

ção da rodovia, ele percebe que todas exaltavam a obra, citando as economias em 

tempo e combustível em comparação com o trecho anterior e o descongestiona-

mento dessa outra via. Dois jornais, além disso, elogiavam a política rodoviária 

nacional em curso, enxergando a Variante no bojo dessa orientação: 
A inauguração da nova variante da Rio-Petrópolis não mostra apenas o interesse do 
governo pela abertura de novas vias de comunicação, como exige o teor de uma 
política rodoviária das mais adiantadas. Mas deve significar que não se restringe ao 
Rio e arredores o desejo de abrir estradas. No note [sic] e no centro-sul a dinâmica 
rodoviária está em plena ebulição. (ESTRADAS…, 1950, p. 4 apud LOPES, 2013, 
sem paginação) 

Lopes (2013) também entrevista antigos moradores do entorno do trecho da 

Rodovia Washington Luís inaugurado em 1950. Segundo uma moradora, já exis-

tia uma estrada onde foi inaugurada a moderna Variante, por onde trafegavam 

lotações, carroças, carros movidos a gasogênio, equinos, automóveis e transeun-

tes. Nesta época, eram marcantes a dificuldade de locomoção da população ca-

xiense que vivia mais distante do Centro e a presença de pedintes ao longo do 

caminho. Embora, de acordo com Lopes (2013, sem paginação), a construção da 

Variante tenha beneficiado “demais os moradores de Duque de Caxias que 

habitavam regiões periféricas e bairros que começavam a ser loteados e, portanto, 

começavam a causar um inchaço na atual [Avenida] Presidente Kennedy”, a 

pobreza e a mendicância permaneceram, inclusive devido ao maior tráfego de 

automóveis, algo que, à época, era reservado às classes mais altas da população. 

Nas décadas seguintes, no entanto, a condição de melhora na mobilidade urbana 

representada pela nova via foi se deteriorando na medida em que o 
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desenvolvimento do transporte público em Duque de Caxias não acompanhou o 

crescimento de sua populacão e de sua malha urbana. 

Aqui é possível percebermos uma diferença qualitativa na relação entre o 

DGD do capitalismo na escala urbana e a criação de importantes vias de 

transporte. As estradas sobre as quais falamos anteriormente, notadamente a Rio – 

Petrópolis de 1928 e a Avenida Brasil tiveram como objetivo acessório ou 

primordial integrar à malha urbana do Rio de Janeiro as áreas periféricas por onde 

passavam; isto é, era interesse do Estado e do capital incorporar a área mais 

urbanizada de Duque de Caxias e os bairros da Zona Norte e Oeste do Rio de 

Janeiro (os quais já vinham sendo ocupados) à dinâmica da expansão capitalista. 

Todavia, parece-nos que a construção da Variante Rio – Petrópolis teve o objetivo 

oposto: fugir das áreas de maior aglomeração urbana, de modo que a estrada era 

voltada a atender ao deslocamento, e não às localidades que cortava. Certamente 

que isso levou ao surgimento de um novo eixo de expansão para o capital 

produtivo, consolidado anos mais tarde, quando considerado liberto do que a 

literatura industrial burguesa então tendia a chamar de “deseconomias de 

alglomeração”, ao passo que antes eram tratadas como “economias de 

aglomeração”. A diferença qualitativa, portanto, é essa: a Variante Rio – 

Petrópolis, embora inteiramente situada na Zona Norte do Rio de Janeiro (um 

pequeno trecho) e em Duque de Caxias, não parece ter sido construída com o fim 

principal de integrar as áreas por onde passava, mas sim de tornar mais ágil o 

deslocamento do Rio de Janeiro a Petrópolis, Juiz de Fora, Belo Horizonte e à Rio 

– Bahia. 

Falemos, para finalizar este item do trabalho, da última alteração 

significativa no trajeto da Estrada Rio – Petrópolis: a construção da Estrada do 

Contorno de Petrópolis, ligando o bairro de Bonsucesso (no atual distrito 

petropolitano de Cascatinha) a Xerém (atual distrito caxiense) e oficialmente 

inaugurada em 1960. De maneira similar à Variante Rio – Petrópolis em Duque de 

Caxias, a abertura da Estrada do Contorno serviu primariamente a uma 

comunicação mais rápida entre os distritos petropolitanos (e as cidades e vias a 

norte) e a Baixada Fluminense e o Rio de Janeiro, eliminando a necessidade de 

atravessar o Centro de Petrópolis. Não temos, porém, indicação de que as 

alternativas estavam comumente congestionadas, embora não seja uma hipótese 

refutável. Em segundo lugar, visto o risco crescente de acidentes na pista de mão 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 191 

dupla do trecho serrano da Rio – Petrópolis de 1928, a Estrada do Contorno logo 

se tornou a pista de descida da BR-3 na Serra de Petrópolis, enquanto a estrada 

antiga passou a ser mão única de subida, como ocorre até hoje. 

Gomes (2011) consultou edições de 1958 a 1960 de três jornais 

petropolitanos para recuperar o andamento das obras, as quais foram feitas por dez 

diferentes empresas, por empreitada, sob fiscalização do DNER. Já em 1958, as 

despesas com desapropriações eram superiores a 10 milhões de cruzeiros e as com 

a construção propriamente dita alcançavam os 7 milhões. Esse caso é importante 

exemplo da citação que fizemos a Accorsi (1996, p. 58) no item anterior, quando 

afirmamos que – repetindo o trecho – o DNER se afastava progressivamente da 

atividade construtiva, ao contrário do que acontecia nos governos anteriores, uma 

vez que neste momento empreiteiras particulares já estavam mais fortalecidas e 

consolidadas regional ou nacionalmente. Isso ilustra uma orientação mais geral do 

governo JK ligada ao beneficiamento do setor privado da economia em detrimen-

to do fortalecimento do setor público. 

É curioso notar que a condição turística de Petrópolis – a qual, como 

dissemos anteriormente, estava sendo reforçada nessas décadas, em detrimento da 

vilegiatura – estava presente também nos projetos da nova rodovia, uma vez que, 

segundo reportagem da Tribuna de Petrópolis em 1958 (apud GOMES, 2011, sem 

paginação), o DNER pensava em “utilizar vários recantos como atrações 

túristicas, por exemplo, a Cascata do Véu da Noiva. Já se acham também 

projetados dois belvederes, com restaurantes, bombas de gasolina, etc. [sic], que 

depois de concluídos, serão [sic] arrendados a terceiros”. Não conseguimos des-

cobrir se ambos os belvederes foram de fato construídos, pois somente temos co-

nhecimento de um deles: o Belvedere do Grinfo, onde funcionou o Restaurante 

Pavelka e que atualmente está em situação de abandono. Nele, aliás, ocorreu a 

solenidade oficial de inauguração dos 28 km da moderna Estrada do Contorno, em 

29 de maio de 1960, com a presença do Presidente Juscelino Kubitschek, embora 

a rodovia já tivesse sido aberta ao tráfego em novembro do ano anterior. Também 

em 1960 tiveram início as obras da ligação da Estrada do Contorno ao Centro de 

Petrópolis, cortando o bairro Bingen (GOMES, 2011) pelos arruamentos que, 

acreditamos, correspondam às atuais Ruas Paulo Hervé e Bingen, cujas implica-

ções poderemos ver no item “3.2.2. A industrialização periférica e o crescimento 

urbano de Juiz de Fora e Petrópolis”. 
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Chegamos, pois, ao fim deste item que mostrou a construção da Estrada Rio 

– Petrópolis desde seus primeiros projetos e realizações, as alterações que ela so-

freu, incluindo a abertura da Avenida Brasil como algo intimamente relacionado, 

e as implicações espaciais disso. Para entendermos ainda melhor as condições que 

contribuíram para o processo de urbanização acelerada no eixo Rio de Janeiro – 

Juiz de Fora, precisamos estudar, agora, as mudanças no sistema ferroviário na 

ligação entre essas cidades e o que elas acarretaram. 

3.1.2. As mudanças no sistema ferroviário e suas implicações 

Duas fases marcam as alterações submetidas ao sistema ferroviário nos tre-

chos que fazem parte da ligação entre o Rio de Janeiro e Juiz de Fora: a eletrifica-

ção dos trens dos subúrbios da metrópole fluminense e a erradicação de ramais. A 

primeira fase não ocorreu num intervalo específico de tempo, mas distribuída se-

gundo diversas variáveis ao longo do período entre 1928 e 1980 que ora estuda-

mos. Dessa maneira, ela findou por coincidir com a fase da supressão de vias fér-

reas no Brasil, iniciada na década de 1950 e intensificada nos dois decênios poste-

riores, conforme já vimos no item “3.1. Rodoviarismo e declínio do ferroviaris-

mo”. 

De acordo com Gorni (2009, p. 1), 
A tração elétrica nas ferrovias surgiu como uma grande alternativa à energia gerada 
pelo vapor no final do século XIX, quando essa tecnologia mostrou-se capaz de ge-
rar, de maneira segura, econômica e flexível, maiores quantidades de energia que 
as outras alternativas então existentes. Note-se que, naquela época, o motor a ex-
plosão usando combustíveis líquidos ainda era uma curiosidade de laboratório. 

No Brasil, a eletricidade no transporte sobre trilhos começou a ser utilizada 

já na passagem do século XIX para o século XX para o sistema de bondes das 

cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, substituindo os bondes puxados por bur-

ros. Verificado o sucesso da eletrificação de ferrovias na Europa e nos Estados 

Unidos, cresceu o interesse em implantá-la em estradas de ferro brasileiras. Em 

1915, como nos informa Gorni (2009, p. 3), o Clube de Engenharia do Rio de Ja-

neiro discutiu as vantagens da tração elétrica, sugerindo inclusive a eletrificação 

dos trechos suburbanos e do trecho de serra da EFCB, de Japeri a Barra do Piraí 

(RJ). Os argumentos eram de que a eletrificação era vantajosa para explorações de 

curta e média distâncias, em linhas de montanha e de tráfego contínuo, mas que, 
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devido aos altos custos de sua implantação, exigiriam prazos longos para a explo-

ração das concessões. Também dizia-se que para a viação urbana, suburbana e em 

linhas de interesse local, era preferível, à época, do ponto de vista técnico-

econômico, adotar unidades simples106. 

No caso brasileiro, Gorni (2009, p. 4) comenta que a eletrificação era ainda 

mais oportuna, pois no início do século XX o País era carente de carvão mineral e 

derivados do petróleo, mas já possuía tecnologia e um ambiente físico-natural 

propício para estabelecer usinas hidrelétricas. A lenha, que, como dissemos no 

item “2.1.2. A expansão ferroviária e suas implicações”, era abundante ao longo 

das vias férreas e alimentava as locomotivas, por sua vez tornava-se progressiva-

mente mais escassa, cara e sua disponibilidade mais distante das próprias estradas 

de ferro. Apesar das vantagens econômicas em longo prazo, 
fato é que a eletrificação ferroviária sempre ficou restrita a linhas com grande den-
sidade de tráfego ou então que apresentavam condições de rodagem muito difíceis. 
Isto decorre da grande estrutura que se faz necessário implantar e operar para man-
ter uma ferrovia eletrificada. Enquanto que uma locomotiva a vapor carrega seu 
próprio combustível (carvão ou lenha), as locomotivas elétricas dependem de ener-
gia gerada externamente, que deve ser distribuída às locomotivas até o ponto onde 
elas se encontrem, seja através de uma rede aérea de fios (a chamada catenária, 
que pode ser vista nas linhas de trens de subúrbio) ou um terceiro trilho eletrificado 
(como se vê atualmente nos metrôs de São Paulo e do Rio de Janeiro). (GORNI, 
2009, p. 1) 

A primeira eletrificação de uma ferrovia brasileira foi feita em 1909 e 1910, 

na Estrada de Ferro do Corcovado, de apelo turístico, ligando o bairro carioca do 

Cosme Velho ao topo do Morro do Corcovado, onde ainda não havia a estátua do 

Cristo Redentor. Todavia, o pioneirismo da eletrificação de uma ferrovia maior 

ocorreu apenas entre 1920 e 1922, quando a Companhia Paulista de Estradas de 

Ferro adotou o novo tipo de tração para a linha entre as cidades de Jundiaí e Cam-

pinas (SP). À EFCB, por sua vez, interessava primeiramente eletrificar as linhas 

de trens suburbanos de passageiros no Rio de Janeiro, servindo ao transporte em 

massa. Porém, Gorni (2009, p. 85) explica que os altos custos do investimento e a 

falta de caixa do governo adiaram a decisão, ainda que houvesse estímulo devido 

ao crescimento da cidade do Rio de Janeiro e de sua periferia ao longo das ferro-

vias, como já havíamos visto, bem como ao aumento do número de passageiros 

transportados. 

106 Trata-se de veículos ferroviários formados por apenas uma unidade automotora, capaz de se 
deslocar sozinha. 
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A escassez de carvão mineral importado, devido à Primeira Guerra Mundial, 

e o preço das passagens, que de acordo com Gorni (2009, p. 87) estava congelado 

há vinte anos, eram alguns dos principais fatores dos constantes déficits da admi-

nistração da EFCB. Por outro lado, esse baixo preço “acabou promovendo o po-

voamento dos subúrbios mais distantes, que não seriam considerados como lugar 

de moradia se a passagem para lá fosse mais cara” (GORNI, 2009, p. 87). Essa é 

uma expressão importante dos DGD, pois, conforme já mencionamos, Smith 

(1998, p. 198) vê no custo do deslocamento do proletariado um importante com-

ponente da “expressão geográfica do valor da força de trabalho”. 
Assim, os limites geográficos aos mercados de trabalho diários expressam os limi-
tes à integração espacial na escala urbana: onde os limites urbanos se tornaram su-
per-estendidos, surge a ameaça de fragmentação e desequilíbrio na universalização 
do trabalho abstrato; onde são por demais restritos geograficamente, a força de tra-
balho urbana é comparativamente limitada e a oportunidade surge da estagnação 
prematura no desenvolvimento das forças produtivas. A expansão do espaço urba-
no não é somente uma questão de aumento na centralização das forças produtivas 
ou da escala na qual ocorre o sistema diário de trabalho concreto. Ele deveria ser 
antes interpretado como a expansão da esfera geográfica diária do trabalho abstra-
to. (SMITH, 1998, p. 198) 

De acordo com Gorni (2009, p. 88), no ano de 1930 “o número de passagei-

ros transportados anualmente nos subúrbios do Rio era da ordem de 57 milhões; 

em meados da década, atingiria 80 milhões”. Cabe ressaltar que essas cifras são 

bem mais conservadoras do que as apresentadas por Abreu (2008, p. 83), constan-

tes na tabela 9, o que sugere que o sistema de transporte ferroviário suburbano 

estava à beira de um colapso. Para completar o quadro caótico, o preço da passa-

gem permanecia inalterado, inviabilizando quaisquer reservas financeiras para 

reformas, e as composições, além de antigas107 e malconservadas, eram inadequa-

das ao transporte de massa. Os carros trafegavam lotados (fig. 23) e possuíam 

portas apenas nas suas extremidades, o que impedia o rápido embarque e desem-

barque e tornava a viagem mais lenta (GORNI, 2009, p. 88).  

No dia 10 de julho de 1937, o Presidente Getúlio Vargas finalmente inaugu-

rou a primeira fase da eletrificação da EFCB, cujos trens circulariam com energia 

fornecida pela concessionária canadense The Rio de Janeiro Traction, Light and 

Power Co. Ltd.108, que detinha o monopólio do abastecimento de energia elétrica 

no Distrito Federal. A ocasião marcou a entrada em operação dos trens-unidade 

107 Os trens haviam sido adquiridos no fim do século XIX. 
108 Quando nos referirmos à empresa novamente, tratá-la-emos somente pelo nome “Light”, pelo 
qual ficou conhecida. 

                                                 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 195 

elétricos (TUE)109 e expressivas economias para a EFCB, segundo Maia (1941 

apud GORNI, 2009, p. 102). Entretanto, de modo aparentemente contraditório às 

afirmações de Maia, Gorni (2009, p. 102) aponta que a manutenção do preço bai-

xo das tarifas foi suficiente apenas “para pagar a operação do sistema, mas não 

para amortizar o custoso investimento em eletrificação nem formar uma reserva 

para melhorias futuras”. 
Tabela 9: Número de passageiros transportados anualmente pelas estradas de ferro dos su-
búrbios do Rio de Janeiro (RJ), entre 1906 e 1931 – Fonte: Abreu (2008, p. 83) 

Ano 
Número de passageiros transportados 

Estrada de Ferro 
Central do Brasil 

Estrada de Ferro 
Leopoldina 

Estrada de Ferro 
Rio d’Ouro 

Linha Auxiliar da 
Central do Brasil 

1906 19.239.236 1.163.681   

1909  1.544.805   

1910 23.841.115    

1912  2.060.422   

1915 28.186.057 4.305.414   

1916 28.928.111    

1918  5.773.689   

1920 36.654.388   2.578.999 

1921  9.103.465  2.770.852 

1922   357.371 3.540.318 

1923   491.899 3.553.905 

1924   930.616 3.611.904 

1925 54.549.342 15.371.688 1.461.319 3.768.676 

1926 56.512.937  1.602.505  

1927 60.130.631    

1928 79.688.255 19.981.783   

1929 81.914.173    

1930 84.000.000    

1931  23.027.890   

Gorni (2009) diversas vezes aponta o baixo preço das tarifas como um fator 

negativo para a administração da EFCB, impeditivo para o investimento em novas 

melhorias, mas ocasionalmente parece se esquecer da inegável importância social, 

política e mesmo econômica que isso representava – relembremos a citação a 

Smith (1998, p. 198) há pouco –. Análises mais rasas podem incorrer em classifi-

109 Composição normalmente dotada de cabines de comando nas duas extremidades, permitindo a 
operação de forma reversível e eliminando a necessidade de giradores ou vias circulares para in-
versão de sentido nas estações terminais. 
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car essa medida como simples refle-

xo do populismo de Vargas, a fim 

de perpetuar-se no poder, e cair no 

erro de parar por aí.  
O problema é que tal julgamento 
parte de duas premissas falsas. A 
primeira é que supõe que só a 
partir de 1936 foi instituído o 
subsidio no transporte ferroviá-
rio, quando já vinha sendo prati-
cado e criticado desde a Repúbli-
ca Velha. Durante todo o século 
XX a tarifa foi subsidiada. Atu-
almente, com os serviços sob o 
comando do setor privado, mais 
de 50% das passagens são gratui-
tas. A segunda premissa falsa 
dessa crítica ao “populismo tari-
fário” da era Vargas e [sic] que 
ela tem como verdade o ideal li-
beral de que pode existir trans-
porte de massa sem subsídio es-
tatal, inclusive em uma sociedade 
com grande pobreza como a nos-
sa, que as simples regras do mer-
cado, por conseguinte, podem dar conta dessa gigantesca tarefa de garantir o direito 
de ir e vir às massas urbanas. (FERNANDES, 2012, sem paginação) 

Além disso, mais um elemento precisa ser acrescentado para percebermos a 

real dimensão política por trás disso tudo. Lessa (2005, p. 252) comenta que a 

“eletrificação das linhas ferroviárias incentivou a urbanização dos subúrbios”, 

pois, “ao reduzir o tempo de deslocamento, tornou possível aumentar a distância 

entre residência e trabalho”. Já havíamos citado Abreu (2008, p. 107) no item an-

terior quando ele afirma que o crescimento populacional das áreas periféricas do 

Rio de Janeiro estava ligado à abertura da Avenida Brasil. Ele também acrescenta, 

numa concepção que corrobora a de Lessa, a eletrificação da EFCB como uma das 

condições essenciais para tal processo. Ora, havia, pois, mais do que o interesse 

político populista de Vargas em cena: é bem provável que houvesse interesse seu 

em ganhar prestígio e apoio dos governantes da Baixada Fluminense. A questão 

também não se restringe à esfera federal e contempla, igualmente, o jogo de poder 

entre as esferas municipais e os governos do Distrito Federal e do estado do Rio 

de Janeiro. Ademais, certamente havia um forte interesse político em produzir o 

 
Figura 23: Passageiros amontoados sobre o engate 
entre vagões de uma composição da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, no Rio de Janeiro (RJ), em 1936 – A 
fotografia foi feita no ano anterior à inauguração da eletri-
ficação das linhas suburbanas da EFCB no Rio de Janeiro 
e mostra a situação absolutamente precária do serviço 
oferecido até então. Fonte: Gorni (2009, p. 90). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 197 

espaço da Baixada Fluminense e as periferias da cidade do Rio de Janeiro como 

um espaço destinado à localização industrial e à habitação da classe trabalhadora. 

Obviamente, não podemos nos esquecer da imensa importância social que 

significava o baixo preço das passagens. “A partir dos anos 30 houve a política de 

redução dos preços relativos das tarifas dos trens suburbanos” (LESSA, 2005, p. 

252), até a adoção da tarifa única ferroviária para qualquer que fosse o destino 

dentro do Grande Rio. Abreu (2008, p. 107) também vê na tarifa única um dos 

principais fatores para o crescimento da população da periferia do Rio de Janeiro, 

salientando que ela “beneficiou sobretudo os subúrbios afastados e os municípios 

da Baixada”. Nesses locais moravam os trabalhadores mais pobres, que não podi-

am arcar com os custos de vida e dos imóveis ou aluguéis nos bairros mais próxi-

mos do local de trabalho – que costumava ser no Centro da cidade do Rio de Ja-

neiro ou perto dele – e para quem, portanto, o preço baixo das passagens de trem 

era essencial. 

Da mesma maneira, é preciso perceber que havia também um interesse eco-

nômico que justificava os pequenos preços das tarifas de trem. Se, por um lado, 

como Gorni (2009) aponta, isso podia prejudicar o balanço financeiro das próprias 

companhias ferroviárias – em especial da Central do Brasil, que tinha acabado de 

investir um grande volume de capital na sua eletrificação –, por outro, isso asse-

gurava as idas e vindas da população trabalhadora, residente, na sua maioria, em 

bairros afastados do local de trabalho. Essa medida desonerava os empresários de 

boa parte dos custos com o transporte de seus funcionários. Portanto, se tivermos 

o cuidado de adotar uma visão mais ampla, perceberemos que, do ponto de vista 

econômico, a manutenção das tarifas ferroviárias suburbanas a preços acessíveis 

garantia uma organização espacial que permitia a reprodução da força de trabalho, 

bem como a reprodução do próprio capital. 

Nos anos seguintes, alguns problemas levaram a crises na EFCB, cujos trens 

operavam sobrecarregados e mesmo a compra de novos TUE não aumentava a 

oferta de transporte pela Central do Brasil, pois eles apenas substituíam os equi-

pamentos em mau estado. Ainda assim, a eletrificação havia prosseguido. Nas 

décadas de 1950 e 1960, Gorni (2009, p. 111) aponta que a “crise acabaria por 

perder seu caráter agudo, mas tornou-se crônica”. É nesta década que começaram 

a ser eletrificadas as linhas suburbanas da Leopoldina Railway, em paralelo com 

as primeiras erradicações de seus ramais na ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. 
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Sobre a eletrificação da Leopoldina, muito pouco se escreveu, tanto acerca do 

processo técnico, quanto dos interesses políticos e da viabilidade econômica para 

isso – a imensa maioria dos trabalhos sobre o tema foca a EFCB –. Podemos, to-

davia, inferir algumas razões pelas quais ela ocorreu tantos anos após a adoção da 

tração elétrica nos subúrbios da Central do Brasil. Para isso, portanto, precisamos 

recuperar um pouco da trajetória da Leopoldina Railway ao longo do período que 

agora estudamos. Após, analisaremos brevemente – pois o material disponível é 

escasso – a eletrificação das suas vias suburbanas e, enfim, trataremos do processo 

de supressão de parte das suas linhas, em especial aquelas situadas na ligação Rio 

de Janeiro – Juiz de Fora. 

Vale lembrar que no início do período que vai de 1928 a 1980, os trilhos da 

antiga Estrada de Ferro Leopoldina eram administrados pela empresa inglesa The 

Leopoldina Railway Company Ltd., que já sofria com a crise do café. D. Paula 

(2000, p. 99-100) afirma que a “Leopoldina continuou sendo uma ferrovia cafeei-

ra até a década de 1920, quando o valor dos laticínios ultrapassou o valor do ca-

fé”. As dificuldades econômicas ocasionadas pela Crise de 1929 e o abandono das 

plantações fluminenses em prol das paulistas foram atenuadas com uma autoriza-

ção que o Governo Federal havia dado em 1926 para aumentar as tarifas da Leo-

poldina e para instituir uma taxa adicional de 10% sobre o transporte de cargas. 

Isso, somado à autorização de elevação de tarifas que os governos mineiro e flu-

minense deram no ano seguinte, permitiu que a Leopoldina aumentasse em um 

terço suas receitas de 1929 em comparação a 1926. Em 1932 e 1935, no entanto, 

as cifras registradas se assimilavam ao patamar anterior (PAULA, D., 2000, p. 

100-101), talvez devido à Grande Depressão. 

Muito se gastava com materiais e salários. Para se ter noção, D. Paula 

(2000, p. 101-102) comenta que metade da receita bruta em 1936 foi revertida 

para a folha salarial. Em 1939, um empréstimo com a União e algumas facilidades 

para o abatimento de dívidas aliviaram um pouco a situação. No entanto, o valor 

gasto com o pagamento dos funcionários atingiu 95 milhões de cruzeiros em 

1945, o que significava 89% a mais sobre a cifra de 1939. Parte considerável da 

produção das regiões abrangidas pela Leopoldina precisava ser transportada por 

caminhões, pois a empresa não possuía vagões de carga suficientes para suprir a 

demanda. 
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Com as dificuldades durante e após a Segunda Guerra Mundial, déficits, au-

xílios governamentais e paralisações trabalhistas por melhoras salariais se torna-

ram mais frequentes. Em 1946, por exemplo, o Governo Federal interveio na ad-

ministração da empresa a fim de diminuir as discordâncias que havia entre os em-

pregadores e seus funcionários, os quais estavam em greve geral. No decreto-lei 

que autorizou a intervenção, havia o reconhecimento de que os serviços da Leo-

poldina eram indispensáveis à coletividade, especialmente à classe trabalhadora, e 

de que a paralisação atingia interesses sociais e econômicos nacionais. Para solu-

cioná-la, a União concedeu uma série de subsídios à Leopoldina Railway 

(PAULA, D., 2000, p. 102-103). 

A preocupação do governo brasileiro com a situação da Leopoldina Railway 

“fez com que se iniciasse o processo de negociação para sua compra” (PAULA, 

D., 2000, p. 109). Uma nova greve surgiu em 1948, reivindicando também a esta-

tização da empresa sem ônus para a União, pois, segundo dois diretores do Sindi-

cato dos Trabalhadores da E. F. Leopoldina, o prazo de arrendamento estava pró-

ximo do fim (BAPTISTA, 1994, p. 22-23 apud PAULA, D., 2000, p. 110) e a 

companhia inglesa não tinha cumprido todas as cláusulas do contrato de conces-

são (ARUEIRA, 1999 apud PAULA, D., 2000, p. 117). A Inglaterra estava ciente 

das dificuldades de suas empresas no Brasil e acreditava que a melhor solução era 

que o Governo Federal as comprasse e indenizasse os acionistas. O anúncio da 

não conversibilidade da moeda inglesa, feito em 1948, tornou a reserva brasileira 

de aproximadamente 60 milhões de libras esterlinas inútil, salvo para pagar a dí-

vida externa ou para adquirir empresas britânicas. No ano seguinte, a situação se 

agravou com a desvalorização da libra e o esgotamento das garantias de revalori-

zação em favor da União (MOURA, 1991 apud PAULA, D., 2000, p. 110-112). 
Foi adotada uma solução paliativa, na qual o governo brasileiro "auxiliava" as em-
presas britânicas a enfrentar a crise e o governo britânico aceitava essa política co-
mo um mal menor. O acordo durou até o momento em que algumas autoridades es-
taduais se movimentaram, reivindicando a expropriação de algumas empresas, sem 
indenização. As autoridades financeiras de Londres igualmente não aceitaram o 
emprego de libras bloqueadas para o pagamento das empresas, exigindo pagamento 
em moeda corrente, temendo que o Brasil acumulasse libras em excesso. O gover-
no Dutra posicionou-se a favor da salvaguarda dos interesses britânicos e, no caso 
da Leopoldina, houve a sua compra com alta margem de lucro para a matriz110. 
(PAULA, D., 2000, p. 111-112) 

110 Em citação a Moura (1991, p. 83) 
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A encampação da Leopoldina foi decidida em 1948, mas nos anos que se 

seguiram houve um polarizado debate entre os congressistas para definir a questão 

do valor da indenização. Apesar dos recolhimentos previdenciários não feitos, da 

dívida em mais de 180 milhões de cruzeiros com o Governo e em cerca de 30 mi-

lhões de cruzeiros com fornecedores e da má qualidade do serviço e da manuten-

ção das ferrovias, acabou-se decidindo pela compra da empresa, de todo o seu 

material e das instalações pelo valor de 10 milhões de libras esterlinas, ocorrida 

em 26 de novembro de 1951, além de desobrigá-la dos ônus mencionados 

(PAULA, D., 2000, p. 112-115). D. Paula (2000) comenta que na exposição de 

motivos proferida pelo Ministro da Viação “podemos observar, dentre outras coi-

sas, a total subserviência do Governo Brasileiro à direção da Leopoldina Railway” 

(p. 115). “Deslocava-se a responsabilidade da falência financeira da direção da 

empresa para a economia brasileira como um todo.” (p. 114) Ao perceber o modo 

como seria feito a estatização, o Sindicato dos Trabalhadores da E. F. Leopoldina 

também se opôs, mas sem sucesso. 
Com a encampação da ferrovia, ela passou a chamar-se, outra vez, Estrada de Ferro 
Leopoldina, pelo Decreto 1.288, de 20/12/1950, subordinando-se ao Ministério da 
Viação. Mais tarde, em 1957, foi incorporada ao sistema supervisionado pela Rede 
Ferroviária Federal. A partir daí, todas as decisões implementadas na E. F. Leopol-
dina sofreriam a influência direta da administração federal. A criação da Rede res-
pondia a uma nova tendência na administração ferroviária, a de unificar todas as 
estradas, organizando-as em sistemas regionais. Essa tendência visava também a 
fortalecer os chamados “ramais estratégicos” e desativar progressivamente os “ra-
mais antieconômicos”. Começava, assim, a retirada dos trens do interior. (PAULA, 
2000, p. 119) 

Antes de tocarmos nesse assunto da erradicação de ramais, voltemos a falar, 

rapidamente, da eletrificação das linhas suburbanas do Rio de Janeiro, mas, dessa 

vez, focados na adoção da tração elétrica nos trilhos antes pertencentes à Estrada 

de Ferro Leopoldina. Relembramos que há bem pouco material científico disponí-

vel sobre isso, mas que faremos inferências, a nosso ver, precisas, para acrescentar 

informações que julgarmos necessárias. 

Primeiramente, precisamos nos perguntar por que a Estrada de Ferro Leo-

poldina demorou tanto, em comparação com a Central do Brasil, a eletrificar suas 

linhas nos subúrbios do Rio de Janeiro. Não encontramos nenhuma fonte que nos 

desse a resposta certeira, mas boa parte do que viemos discutindo nos dão ótimas 

pistas. Em primeiro lugar, vimos que desde a década de 1920 a Leopoldina sofria 

com crises, que se tornaram crônicas. Em 1935, quando a EFCB iniciou sua eletri-
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ficação, a Leopoldina Railway tinha uma receita similar à de nove anos antes e 

gastou, no ano seguinte, metade dela com o pagamento dos funcionários. Ao lon-

go dos anos seguintes, a crise só aumentou. Essa situação parece significar que, 

mesmo que a adoção da tração elétrica nos subúrbios fosse economicamente van-

tajosa no tocante aos gastos com a locomoção e a manutenção, a Leopoldina não 

tinha disponível o capital necessário para investir em toda a estrutura para garantir 

a eletrificação: trens-unidade elétricos, subestações, fiação, reformas de estações, 

possivelmente uma usina geradora etc. Para completar essa ideia, que nos parece 

bem razoável, temos de lembrar que a Leopoldina precisava alargar a bitola de 

seus trilhos, de 1 m para 1,6 m, a fim de se adequar ao novo material rodante, o 

que tornava o empreendimento ainda mais dispendioso. 

Além disso, havemos de considerar que a Central do Brasil passou por cri-

ses semelhantes, embora não tão agudas, e a decisão de iniciar seu processo de 

eletrificação foi postergada por muitos anos desde quando começou a ser pensada. 

Entretanto, por ser uma empresa de capital público, a EFCB tinha, provavelmente, 

mais facilidade em conseguir crédito com o Governo Federal do que a Leopoldi-

na, privada durante várias décadas. Além disso, já destacamos algumas vezes nes-

te trabalho que os capitais particulares individuais dificilmente procuram investir 

em capital fixo no ambiente construído, devido aos enormes custos que comumen-

te se aplicam e à necessidade de um longo período posterior de exploração daque-

le capital para que os investimentos comecem a dar retorno. Considerando que a 

Leopoldina Railway era uma sociedade de responsabilidade limitada, estrangeira e 

que tinha um prazo de concessão para sua atuação no Brasil, não fica difícil en-

tender as razões para uma possível relutância da empresa em gastar com a eletrifi-

cação das linhas. 

Fato é que só depois de ser estatizada, mais precisamente após a instituição 

da RFFSA, que passou a se cogitar com realismo a adoção da tração elétrica nos 

trilhos suburbanos da Leopoldina. A Rede Ferroviária Federal acabou reorgani-

zando melhor as ferrovias brasileiras e quando se iniciou a eletrificação dos trens 

de subúrbios da Leopoldina, também já havia começado a desativação dos ramais 

considerados deficitários, inclusive alguns anteriormente pertencentes à Estrada 

de Ferro Leopoldina, o que pode ter trazido certo alívio financeiro à sociedade 

anônima. Rodriguez (2004, p. 132) conta: 
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Com a execução do Plano de Eletrificação dos Transportes Suburbanos da Estrada 
de Ferro Leopoldina, no trecho Francisco de Sá111 a Gramacho112, procedeu-se o 
alargamento da bitola para 1,60 m de duas das quatro linhas existentes, com o re-
posicionamento das duas linhas de bitola métrica remanescentes; remodelação de 
36 km; demolição e reconstrução das estações e das pontes sobre o rio Meriti. 

No primeiro dia do ano de 1965, tiveram início as obras para a eletrificação 

do trecho entre as estações de Triagem e Penha Circular do ramal da Leopoldina, 

inaugurado no dia 10 de março do ano seguinte. Em 1971 foi concluído mais um 

trecho eletrificado da Leopoldina nos subúrbios do Rio de Janeiro, ligando a Esta-

ção de Penha Circular e a Estação de Caxias. Buzelin (2010, sem paginação) co-

menta que, mesmo com a RFFSA, o sistema ferroviário suburbano no Rio de Ja-

neiro continuava sofrendo com 
uma demanda reprimida pela falta de trens e recursos. Uma equação que não se fe-
cha, cujas variáveis ora pendem para a falta de recursos ou pelo desinteresse das 
autoridades instituídas. […] 

[…] 

Acidentes gravíssimos, dada a natureza deste tipo de transporte, cuja lotação rara-
mente era mínima, marcavam momentos de terror e indignação da população, que 
se via refém de uma situação aparentemente sem solução […] Um quadro que con-
tribuiu eficaz e vorazmente e [sic] para decantar a imagem da ferrovia no Brasil. 

Na década de 1970, ainda segundo Buzelin (2010), a RFFSA contava com 

uma frota maior e renovada de TUE nos subúrbios do Rio de Janeiro, mas ela não 

pôde acompanhar a demanda e os problemas permaneceram. Buscando contornar 

isso, criou-se em 1973 a 8ª Divisão da Rede Ferroviária Federal, logo conhecida 

como Divisão Especial de Subúrbios (DES) do Grande Rio, para gerir esse siste-

ma. O Governo Militar escolheu o Coronel e Engenheiro Carlos Aloysio Weber, 

que mais tarde se tornou presidente da RFFSA, para chefiar a divisão. 
A chamada fase “Weber” foi marcada por uma série de modificações estruturais 
[…], embora, na prática, […] tenham sido mais paliativas do que efetivamente fun-
cionais. 

Mas, com efeito, uma onda de modernizações e integração da malha atendida não 
somente pela “Central”, mas também pelas linhas da “Leopoldina” […], trouxe um 
fôlego generoso ao sistema, que beirava uma situação caótica. (BUZELIN, 2010, 
sem paginação) 

111 Antiga estação pertencente à Estrada de Ferro Rio d’Ouro, mas que ocasionalmente servia à 
Leopoldina e à Linha Auxiliar da Central do Brasil. Atualmente demolida, era localizada no bairro 
carioca da Praça da Bandeira, próxima à Estação Barão de Mauá. 
112 Estação ferroviária neste bairro de Duque de Caxias. 
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As duas últimas obras de eletrificação da RFFSA nos subúrbios da Leopol-

dina foram nos trilhos entre a Estação Francisco Sá e a Estação Barão de Mauá113, 

inaugurada no primeiro semestre de 1980; e, concluindo os planos iniciais, nos 

trilhos que conectavam a Estação de Caxias à de Gramacho, finalizada no primei-

ro semestre de 1981. Para chegar às localidades onde ainda não havia rede elétrica 

para o serviço ferroviário e àquelas após Gramacho, os TUE saíam puxados por 

locomotivas a diesel. Isso ocorreu por vários anos no trecho até a Estação de Sa-

racuruna – localizada neste bairro caxiense – eletrificado apenas na década de 

2000. 

Vejamos agora como ocorreu o processo de erradicação dos ramais da Es-

trada de Ferro Leopoldina situados na ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. 

Acreditamos não precisarmos relembrar os principais argumentos utilizados para 

justificar a política de supressão de linhas deficitárias. Se o leitor quiser recordar, 

poderá se reportar ao texto do item “3.1. Rodoviarismo e declínio do ferroviaris-

mo”, mas nós preferiremos focar nas razões ligadas apenas às desativações que 

nos interessam. 

Engenheiros ferroviários percorriam periodicamente os diferentes ramais da 

RFFSA, elaborando Relatórios de Inspeção para o DNEF. D. Paula (2000, p. 269-

270) nos conta que relatórios entre 1963 e 1969 sobre a Estrada de Ferro Leopol-

dina mostravam que, apesar da diminuição do volume do tráfego de cargas e das 

más condições da aparelhagem e do serviço, ainda havia procura, o que contraria 

“o argumento de que as regiões servidas pela ferrovia não tinham expressão eco-

nômica”. Entretanto, a ideologia da antieconomicidade das ferrovias já dominava 

os governantes e o alto escalão da hierarquia da RFFSA: 
No Relatório da direção da EFL [Estrada de Ferro Leopoldina] em 1962, a extinção 
dos ramais antieconômicos aparecia com mais vigor, até porque havia sido criada a 
Comissão Regional para Extinção dos Ramais Ferroviários Antieconômicos 
(CRERFA), em junho desse ano. Logo depois, em 1965, ela foi oficializada pela 
RFFSA, criando a CRAE – Comissão Regional para Assuntos relativos a Erradica-
ção de Trechos Ferroviários Antieconômicos […]. No total de um quarto das linhas 
da empresa, a supressão era vista como "medida básica para o saneamento econô-
mico da Estrada". (PAULA, D., 2000, p. 275) 

Em 1962, suspendeu-se o tráfego em dois ramais da Leopoldina e em parte 

considerável da Estrada de Ferro Maricá, anteriormente administrada por aquela 

empresa. Previu-se também um prazo de dois anos para que todos os 952 km ini-

113 Atual Estação Leopoldina, desativada, localizada no bairro Praça da Bandeira, no Rio de Janei-
ro. 
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cialmente programados fossem extintos (PAULA, D., 2000, p. 275). É notável 

que nenhum trecho da Leopoldina pertencente à ligação Rio de Janeiro – Juiz de 

Fora esteja listado entre os ramais recuperáveis. O critério para isso era que sua 

recuperação não tinha “grande sentido sócio-econômico” (p. 276). Com o Golpe 

Militar de 1964, deu-se a intervenção direta do Governo Federal na empresa e 

interrompeu-se qualquer forma de diálogo com os ferroviários. Sob rígido contro-

le, “acontecia, paralelamente, a sistematização da extinção de ramais e o desmonte 

político do Sindicato da Leopoldina” (p. 278). 

É nesse cenário que ocorre a erradicação dos ramais ferroviários da Estrada 

de Ferro Leopoldina localizados entre o Rio de Janeiro e Juiz de Fora. Em 1962, o 

serviço entre as estações de Guia de Pacobaíba e Bongaba (em Magé), no início 

da antiga Estrada de Ferro Mauá, foi suspenso. D. Paula (2000, p. 307, nota 340) 

recupera uma reportagem de maio de 1963 que mencionava 
um lockout de 200 comerciantes em Petrópolis, em protesto contra a retirada do 
ramal ferroviário Vila Inhomirim114-Petrópolis-Três Rios [RJ]. A decisão foi apoi-
ada pelo Sindicato da Leopoldina. Os comerciantes enviaram ao MVOP e aos pre-
sidentes do Sindicato da Leopoldina e da República um memorial, com mais de 15 
mil assinaturas, pedindo a manutenção do ramal. 

D. Paula (2000, p. 307) também informa que o presidente, diretores e asso-

ciados do Sindicato organizaram “um ‘trem’ por conta própria” e restabeleceram 

“o tráfego no trecho Petrópolis-Pedro do Rio [distrito petropolitano]. O governo 

capitulou e restabeleceu o tráfego no trecho citado e em outros da EFL [Estrada de 

Ferro Leopoldina]”. Entretanto, sabemos que em 5 de maio de 1964 ocorreu a 

desativação do serviço ferroviário de passageiros ligando Petrópolis a Três Rios, o 

que nos permite acreditar que a “complacência” do Governo Federal durou apenas 

até o início da Ditadura Militar. Em 1º de junho do mesmo ano, foi erradicado o 

curto trecho ligando o Alto da Serra [localidade em Petrópolis] ao centro de Pe-

trópolis; e, finalmente, no dia 6 de novembro, a ferrovia entre Vila Inhomirim e o 

Alto da Serra. É difícil precisar, mas o ramal de Petrópolis a Três Rios foi com-

pletamente desativado logo em 1964 ou 1965. 

Um caso em que o fim da ferrovia entre Petrópolis e Três Rios levou a subs-

tanciais implicações é marcante: o da própria cidade de Três Rios. Já havíamos 

comentado no item “2.1.2. A expansão ferroviária e suas implicações” que o en-

contro de diferentes ramais em Três Rios, inclusive com variação de bitolas e com 

114 Localidade no município de Magé. 
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a presença da Estrada União e Indústria, fez dessa cidade um movimentado entre-

posto ferroviário. Isso contribuiu significativamente para seu crescimento econô-

mico e para sua emancipação político-administrativa de Paraíba do Sul, ocorrida 

em 1938. O desenvolvimento da cidade viu surgir a Companhia Industrial Santa 

Matilde (CISM), cuja trajetória Rickly (2013) recupera. Fundada em 1916, em 

Conselheiro Lafaiete (MG), a CISM surgiu voltada para a extração mineral, mas 

logo ao fim de sua primeira década passou a reparar vagões – e, posteriormente, 

fabricá-los – e a trabalhar em minas de terceiros. Com a diversificação das ativi-

dades, a Santa Matilde abriu uma nova fábrica em Três Rios, no ano de 1959. Ini-

ciando as atividades com a produção de implementos agrícolas, logo em 1960 

passou a produzir estruturas metálicas. A CISM trirriense recebia incentivos fis-

cais da Prefeitura e, no seu auge, empregou mais de 5.000 pessoas e representava 

uma média de 70% do Produto Interno Bruto (PIB) do município. 

Mesmo com a extinção das linhas ligando Três Rios a Vila Inhomirim e a 

Ubá (MG) entre 1960 e 1965 (PAULA, D., 2000, anexo III), a Companhia conti-

nuou com um forte ritmo de crescimento na década de 1970. No entanto, as de-

mais áreas da economia dependiam fortemente do setor ferroviário e à cidade res-

tou apenas os trilhos rumo a Porto Novo do Cunha (atual Além Paraíba, MG) e a 

Japeri, diminuindo sua função como entreposto. Em 1986, a CISM encerrou ativi-

dades, afundada em altas dívidas trabalhistas, tributárias, com bancos e com for-

necedores. Essa crise acabou também trazendo grandes problemas para a econo-

mia de Três Rios, pois, com a falência da empresa que lhe dava sustentação, a 

cidade não encontrou mais nas atividades que se aproveitavam do entroncamento 

de ferrovias o mesmo dinamismo de antes. Harvey (2006, p. 100, tradução nossa) 

comenta algo que nos parece ajudar a ilustrar um pouco do caso trirriense: 
Um arranjo espacial organizado sob um conjunto de relações de transporte e comu-
nicações (por exemplo, estradas de ferro e telégrafos) precisará mudar para se ade-
quar às condições de um novo conjunto (por exemplo, transporte aéreo e a Internet 
[ou, no nosso caso, transporte rodoviário-automobilístico e telefone]). Além disso, 
temos que levar em consideração as mobilidades geográficas diferenciais do capital 
(como dinheiro, como mercadorias, como atividades produtivas) e do trabalho. O 
movimento mais fácil de capital-dinheiro, por exemplo, pode criar complicações 
particularmente para os tipos de produção que têm dificuldade para movê-lo. 

Procuremos dar fechamento a este item. Diferentemente da decisão pela ele-

trificação dos trens de subúrbio do Rio de Janeiro, que se arrastou por décadas, a 

supressão das linhas “antieconômicas” foi rápida, tão logo vieram os militares ao 
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poder. O novo regime pouco se importava com protestos e opiniões contrárias e 

seu aparelho repressor certamente serviu para calar muitas vozes divergentes. 

Com o fim do tráfego entre Petrópolis e Três Rios, a Estrada União e Indústria, 

então parte da BR-3, perdeu sua concorrência no trajeto e ganhou novo alento e 

novas reformas. Na verdade, não podemos negligenciar o fato de que desde a der-

rocada do café no Vale do Paraíba do Sul e na Zona da Mata mineira as ferrovias 

entre Juiz de Fora e o Rio de Janeiro deixaram de ter aquela preponderância que 

praticamente levara a União e Indústria ao abandono. Esta estrada, desde então e 

principalmente com o fortalecimento do rodoviarismo e declínio do ferroviarismo, 

viu em número crescente seu volume de tráfego. 

Este item “3.1. Rodoviarismo e declínio do ferroviarismo”, em conjunto 

com seus dois subitens, nos fazem perceber uma série de dinâmicas relativas aos 

meios de transporte na ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora. Essas dinâmicas 

contribuíram para diversas modificações nas formas espaciais, nas funções ligadas 

a elas e nos processos que aí têm lugar, permitindo-nos visualizar e compreender, 

em parte, como ocorreram os DGD do capitalismo neste eixo de urbanização. En-

tender isso antes de iniciarmos o próximo item – “3.2. Urbanização acelerada e 

industrialização concentrada” – é fundamental para perceber a importância do 

trabalho em escalas: o que acontece na escala do eixo de urbanização Rio de Ja-

neiro – Juiz de Fora como um todo influencia o que acontece na escala urbana e é 

profundamente influenciado por ela. 

3.2. Urbanização acelerada e industrialização concentrada 

O período entre 1928 e 1980 é marcado por uma forte aceleração da urbani-

zação do eixo Rio de Janeiro – Juiz de Fora. À decadência do café, então a única 

cultura agrícola forte na ligação entre essas cidades, não se seguiu o estabeleci-

mento de um gênero agrário dinâmico o suficiente para marcar seus arranjos espa-

ciais. A pecuária leiteira então instalada na Zona da Mata mineira e nas adjacên-

cias fluminenses era do tipo extensivo, demandando pouca mão-de-obra e áreas 

grandes e dispersas para a criação do gado. Essa configuração dificultava articula-

ções e, por conseguinte, a criação de condições mais propícias para tornar a ativi-

dade mais dinâmica. Em Petrópolis, a topografia havia dificultado o cultivo de 
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café e, quando surgiu a hortifruticultura na Região Serrana fluminense, esta se deu 

mais a leste da cidade (enquanto as estradas ao Rio de Janeiro e a Juiz de Fora se 

situavam mais a oeste), rumo a Teresópolis e Nova Friburgo. Duque de Caxias, 

por sua vez, teve antigos plantios de cana-de-açúcar, os quais não vingaram com o 

tempo, e os prósperos laranjais da vizinha Nova Iguaçu não atingiram seu territó-

rio. Desse modo, não houve ali uma forte atividade agrária, de maneia que as eli-

tes nascentes e que lutaram pela emancipação aspiravam construir um ambiente 

urbano, diverso da ruralidade do distrito-sede. Por fim, o Rio de Janeiro tinha vis-

to a forma da cidade crescer tanto que a agricultura e pecuária já se limitavam 

praticamente à atual Zona Oeste do município. 

Nas principais cidades do eixo – Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Juiz de 

Fora e Petrópolis –, portanto, habitava uma elite absolutamente mais preocupada 

com os aspectos urbanos do que com os aspectos rurais, denotando certo vanguar-

dismo nas regiões em que estavam inseridas. Além disso, o Rio de Janeiro, Juiz de 

Fora e Petrópolis chegaram em 1928 já tendo experimentado um desenvolvimento 

industrial considerável no período anterior, em torno do qual girava boa parte da 

economia dessas cidades. E era exatamente no ambiente urbano que ocorriam os 

elementos fundamentais de atração a indústrias à época: a disponibilidade de mer-

cado consumidor, capitais para investimento, mão-de-obra e serviços de infraes-

trutura (CASTRO, 1980, p. 89 apud MOREIRA, 2014, p. 252). Moreira (2014, p. 

250), com quem concordamos, divide em quatro as fases do processo de organiza-

ção do espaço industrial brasileiro: 
De 1880 a 1920 podemos falar de um espaço de arranjo industrial disperso e indife-
renciado. De 1920 a 1950 de um arranjo progressivamente concentrado e ainda in-
dustrialmente indiferenciado. De 1950 e [sic] 1970 de um arranjo industrialmente 
concentrado e diferenciado. E, por fim, de 1970 em [diante] de um arranjo descon-
centrado-centralizado. 

Em consequência da Primeira Guerra Mundial, ocorreu uma grande redução 

do volume de exportações e da capacidade de importações no Brasil. Isso come-

çou a impulsionar a expansão da indústria brasileira voltada para atender ao mer-

cado interno, num movimento que foi ainda mais significativo após a Crise de 

1929 e a Segunda Guerra Mundial (MOREIRA, 2014, p. 255). Entretanto, um 

fator político no País serviu para dar ainda mais impulso ao crescimento industri-

al: a Revolução de 1930. De acordo com F. Oliveira (2013, p. 35-36), o governo 

de Getúlio Vargas que então chegava ao poder rompeu com o modelo econômico 
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nacional voltado à exportação de produtos agrários, “seja confiscando lucros par-

ciais (o caso do café, por exemplo), seja aumentando o custo relativo do dinheiro 

emprestado à agricultura (bastando simplesmente que o custo do dinheiro empres-

tado à indústria fosse mais baixo)” (p. 36). A fim de expandir a produção industri-

al brasileira, Vargas procedeu de diferentes maneiras. A primeira foi a regulamen-

tação das leis trabalhistas, que aplicada apenas ao proletariado urbano incitou in-

cremento do êxodo rural, transformando a população da cidade em exército indus-

trial de reserva, necessário para as condições de acumulação da indústria à época. 

Além disso, tal regulamentação igualou pela base o preço da força de trabalho, 

criando certo nivelamento dos salários de todas as categorias, fossem elas mais 

especializadas ou não, e, com isso, aumentou o lucro do empresariado 

(OLIVEIRA, F., 2013, p. 36-40). O segundo modo pelo qual Vargas contribuiu 

para o crescimento industrial foi intervindo na economia, a fim de regular não só 

as relações entre capital e trabalho, mas também 
operando na fixação de preços, na distribuição de ganhos e perdas entre os diversos 
estratos ou grupos das classes capitalistas, no gasto fiscal com fins direta ou indire-
tamente reprodutivos, na esfera da produção com fins de subsídio a outras ativida-
des produtivas. Aqui o seu papel é o de criar as bases para que a acumulação capi-
talista industrial, no nível das empresas, possa se reproduzir. Essa intervenção tem 
um caráter “planificador”, […] isto é, no “trânsito”, o Estado intervém para destruir 
o modo de acumulação para o qual a economia se inclinava naturalmente115, crian-
do e recriando as condições do novo modo de acumulação. Nesse sentido, substitu-
íam-se os preços do “velho mercado” por “preços sociais”, cuja função é permitir a 
consolidação do “novo mercado”, isto é, até que o processo de acumulação se ori-
ente, com certo grau de automaticidade, pelos novos parâmetros […]. Os “preços 
sociais” podem ter financiamento público ou podem ser simplesmente a imposição 
de uma distribuição de ganhos diferente entre os grupos sociais, e a direção em que 
eles atuam é no sentido de fazer da empresa capitalista industrial a unidade mais 
rentável do conjunto da economia. Assim assiste-se à emergência e à ampliação 
das funções do Estado, num período que perdura até os anos Kubitschek. Regulan-
do o preço do trabalho, já discutido anteriormente, investindo em infra-estrutura, 
impondo o confisco cambial ao café para redistribuir os ganhos entre grupos das 
classes capitalistas, rebaixando o  custo de capital na forma do subsídio cambial pa-
ra as importações de equipamentos para as empresas industriais e na forma de ex-
pansão de credito a taxas de juros negativas reais, investindo na produção (Volta 
Redonda [CSN] e Petrobras, para exemplificar), o Estado opera continuamente 
transferindo recursos e ganhos para a empresa industrial, fazendo ela o centro do 
sistema. (OLIVEIRA, F., 2013, p. 40-41, grifo do autor) 

115 Acreditamos que o grifo do autor aqui sugira que ele não concorda com a ideia de uma inclina-
ção natural da economia para o favorecimento de algum tipo de atividade, ideia com a qual tam-
bém não concordaríamos. Dessa maneira, ao empregar esses temos, imaginamos que F. Oliveira 
queira dizer de uma economia com menor intervenção direta do Estado, a qual continuaria orienta-
da para assegurar, acima de tudo, a reprodução do capital agrário-exportador. 
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Para garantir o sucesso da reprodução do capital industrial, F. Oliveira 

(2013, p. 42-45) acrescenta que o Governo Federal precisou procurar um equilí-

brio entre os desestímulos à agricultura (relativamente à indústria) e a manutenção 

de sua atividade, de modo a suprir a necessidade de matérias-primas dos bens de 

capital e intermediários produzidos nos países para onde se as exportava e a suprir 

as necessidades do mercado interno urbano. Com isso, assegurava-se aos industri-

ais brasileiros um baixo preço das matérias-primas de comercialização nacional e 

um baixo custo de reprodução da força de trabalho, pois o custo da alimentação 

permanecia reduzido. As soluções encontradas se basearam na oferta de terras 

para expansão horizontal, na grande exploração da mão-de-obra e na diminuta 

capitalização das produções agropecuárias, gerando condições que permitissem às 

oligarquias rurais conservar os lucros por meio de uma acumulação assemelhada à 

primitiva. Não nos deve parecer novidade que este traço de formas de produção 

capitalistas e pré-capitalistas é, precisamente, um traço típico do desenvolvimento 

desigual e combinado do capitalismo nos países periféricos. 

Ianni (1977, p. 59-66) afirma que as crises cada vez mais frequentes que 

atingiam os produtos primários de exportação e as crises do capitalismo no mun-

do, com maior força a Crise de 1929 e a Segunda Guerra Mundial, evidenciaram a 

situação dependente do Brasil no sistema capitalista mundial e as limitações e 

fragilidades da economia nacional. Nesse contexto se desenvolveu a política eco-

nômica nacionalista de Getúlio Vargas, com uma crítica explícita ao liberalismo 

econômico. A necessidade de se modernizar os padrões de organização das em-

presas, em especial no período de guerra, levou à implantação de práticas advin-

das do taylorismo nas indústrias brasileiras. Além disso, esses anos contribuíram 

para o fortalecimento do processo de substituição de importações, auxiliado poste-

riormente por uma política alfandegária protecionista (OLIVEIRA, F., 2013, p. 

48). 
Pouco a pouco, o nacionalismo econômico revelou-se como uma manifestação da 
idéia de desenvolvimento, industrialização e independência, em face dos interesses 
econômicos dos países dominantes. A idéia de economia nacional implicava na na-
cionalização das decisões sobre política econômica. Portanto, o nacionalismo eco-
nômico compreendia a idéia e a decisão de criar um capitalismo nacional. (IANNI, 
1977, p. 69, grifos do autor) 

F. Oliveira (2013, p. 48-50) comenta que é preciso tomarmos cuidado para 

não reduzir os fatores que impulsionaram a indústria brasileira no período à subs-

tituição de importações. Decerto ela teve sua importância, mas “a industrialização 
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sempre se dá visando, em primeiro lugar, atender às necessidades da acumulação, 

e não às do consumo”. Já percebemos isso quando discutimos e refutamos, no 

capítulo “2. Cafeicultura, industrialização e urbanização incipiente: o período 

1861 – 1928”, a ideia de que a industrialização nacional nasceu das demandas por 

produtos industrializados. Nos anos de redução das exportações e da capacidade 

de importação, tornou-se muito mais vantajoso em termos de acumulação produ-

zir internamente. Assim, esse processo não se deveu fundamentalmente às de-

mandas do consumo, supostamente indisposto a gastar mais para importar, “mas à 

redefinição das relações trabalho-capital, à enorme ampliação do ‘exército indus-

trial de reserva’, ao aumento da taxa de exploração, às velocidades diferenciais de 

crescimento de salários e produtividade que reforçaram a acumulação” (p. 50) 116. 

Essa dinâmica resultou em políticas e ações que procuraram reformular as 

condições de dependência estrutural da economia brasileira, especialmente no 

setor secundário. Para isso, elas se valeram da criação de alguns empreendimentos 

em áreas estratégicas – como a siderurgia – que então estrangulavam o desenvol-

vimento mais independente da indústria brasileira e se valeram também de uma 

organização industrial tipicamente fordista. O fordismo aqui desenvolvido contou 

com seus aspectos básicos – mecanização da produção, acumulação intensiva, 

crescimento do mercado interno, produção de bens de consumo duráveis e oferta 

abundante de trabalho pouco qualificado –, mas também mostrou características 

periféricas. Uma delas foi a manutenção da dependência de tecnologia importada, 

não só com relação ao maquinário, como em relação às questões de concepção e 

organização da produção. Outra foi o desenvolvimento de uma sociedade mais 

complexa, com crescente concentração urbano-industrial e de renda. Finalmente, 

ainda se manteve a divisão internacional do trabalho, pois o Brasil continuou a 

exportar gêneros primários, mas adicionou-se uma leve alteração: passou também 

a exportar produtos manufaturados para os países centrais, uma vez que estes pro-

gressivamente liberavam-se desta produção. 
O processo descrito, em seus vários níveis e formas, constitui o modo de acumula-
ção global próprio da expansão do capitalismo no Brasil no pós-anos 1930. A evi-
dente desigualdade de que se reveste que, para usar a expressão famosa de Trotsky, 
é não somente desigual mas combinada, é produto antes de uma base capitalística 
de acumulação razoavelmente pobre para sustentar a expansão industrial e a con-
versão da economia pós-anos 1930, que da existência de setores “atrasado” e 

116 Todo esse trecho aparece grifado na obra original. Por razões estéticas, preferimos tirar o grifo, 
embora não excluamos sua importância e a necessidade justa de destacá-lo. 
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“moderno”. Essa combinação de desigualdades não é original; em qualquer câm-
bio de sistemas ou de ciclos, ela é, antes, uma presença constante. A originalidade 
consistiria talvez em dizer que – sem abusar do gosto pelo paradoxo – a expansão 
do capitalismo no Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e reprodu-
zindo relações arcaicas no novo, um modo de compatibilizar a acumulação global, 
em que a introdução das relações novas no arcaico libera força de trabalho que su-
porta a acumulação industrial-urbana e em que a reprodução de relações arcaicas 
no novo preserva o potencial de acumulação liberado exclusivamente para os fins 
de expansão do próprio novo. Essa forma parece absolutamente necessária ao sis-
tema em sua expressão concreta no Brasil, quando se opera uma transição tão radi-
cal de uma situação em que a realização da acumulação dependia quase integral-
mente do setor externo, para uma situação em que será a gravitação do setor inter-
no o ponto crítico da realização, da permanência e da expansão dele mesmo. Nas 
condições concretas descritas, o sistema caminhou inexoravelmente para uma 
concentração da renda, da propriedade e do poder, em que as próprias medidas de 
intenção corretiva ou redistributivista – como querem alguns – transformaram-se 
no pesadelo prometeico da recriação ampliada das tendências que se queria corri-
gir. (OLIVEIRA, F., 2013, p. 59-60) 

Para Moreira (2014, p. 256), ao longo dos anos 1950 e 1960, desenvolve-

ram-se no Brasil as indústrias de bens de capital, seguidas pelas de bens de con-

sumo durável e, posteriormente, pelas de bens intermediários e de infraestrutura 

de energia, estas sendo demandadas pelas duas primeiras. O crescimento industri-

al sofreu uma aceleração sem precedentes no período, mas ocorreu por meio de 

uma grande concentração no estado de São Paulo, onde podia se aproveitar das 

concentrações urbana e industrial prévias. Isso alterou a configuração anterior, em 

que as indústrias também estavam localizadas de maneira concentrada, porém sua 

composição era basicamente indiferenciada. A diferenciação qualitativa se opera-

va na medida em que os novos ramos se instalam quase exclusivamente em São 

Paulo e, em menor medida, no Rio de Janeiro (município e estado) e Minas Ge-

rais. Um trecho de Smith (1998, p. 181) é bastante esclarecedor sobre a importân-

cia da concentração espacial para o ritmo crescente da atividade produtiva e para 

entendermos a também crescente relevância do desenvolvimento técnico para uma 

sociedade de industrialização mais avançada, como estava se configurando no 

Brasil. 
[…] o desenvolvimento das forças produtivas acarreta um crescimento na escala do 
próprio processo de produção. Quanto maior o "número de operários trabalhando 
juntos, ao mesmo tempo, num mesmo lugar", maior é a massa de instrumentos e 
materiais empregados na produção de mais-valia e maior é a escala espacial do 
processo de produção. Com a contínua divisão do trabalho, um número cada vez 
maior de processos produtivos tem de ser agrupados e mesmo quando setores intei-
ros do processo de produção estão espacialmente dispersos — como, por exemplo, 
na separação de unidades auto-estruturadas de produção básica — a tendência é pa-
ra as indústrias serem cada vez maiores. Esse agrupamento ocorre internamente, no 
âmbito de um único capital, mas também externamente. Quanto mais avançada es-
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teja a divisão do trabalho, maior tende a ser o número de serviços e atividades 
acessórias exigidos por um dado processo de produção e maior será a esfera de ca-
pital produtivo que pode ser empregado em comum, comandando os poderes de 
cooperação geográfica. Há, assim, uma tendência para o agrupamento espacial de 
capitais em locais de produção determinados. Não há grande segredo aqui: os re-
sultados do agrupamento interno e externo são conhecidos na literatura burguesa 
como "economias de escalas" e "economias no tempo e no custo da circulação[”], 
juntamente com o aproveitamento das forças sociais de cooperação, operando esta 
última tanto através do trabalho ativo quanto pela oferta de trabalho morto, fossili-
zado na estrutura geográfica. 

Os incentivadores máximos desse processo de aceleração do crescimento 

industrial e progressiva concentração em São Paulo e no Sudeste do Brasil foram, 

sem dúvidas, o governo presidencial de Juscelino Kubitschek e seu Programa de 

Metas, com o objetivo de avançar “cinquenta anos em cinco”. Por meio dele con-

solidou-se a indústria como a peça chave da economia nacional, com “implanta-

ção dos ramos automobilístico, construção naval, mecânica pesada, cimento, pa-

pel e celulose, ao lado da triplicação da capacidade da siderurgia” (OLIVEIRA, 

F., 2013, p. 71) A fim de exercer essa política, o Estado atuou incisivamente na 

estimulação à poupança nacional, no incentivo à modernização do sistema produ-

tivo e na construção de uma infraestrutura que permitisse alavancar a indústria 

brasileira, abrangendo obras como rodovias, portos, energia elétrica etc. Isso se 

deu mediante o endividamento gradativo do País em virtude da base fiscal ultra-

passada e do recurso ao crédito externo privado de curtos prazos, o que pressiona-

va a balança de pagamentos (OLIVEIRA, F., 2013, p. 72-73). 

Além do capital estrangeiro, o salto industrial que Kubitschek pretendia pa-

trocinar necessitava da tecnologia estrangeira. Ianni (1977, p. 181-182) comenta 

que tanto Vargas como Kubitschek viam na industrialização o segredo do pro-

gresso econômico brasileiro, num processo que ocasionaria sucessivas substitui-

ções de importações. Entretanto, é contraditório que ao “mesmo tempo que se 

promovia (de modo deliberado ou não) a substituição das importações, criavam-se 

novas exigências de importação de máquinas, implementos, acessórios, know-how 

e matérias-primas” (p. 168). Enquanto ambos se utilizavam de uma ideologia na-

cionalista, a diferença fundamental entre eles era no que tangia à política econô-

mica: o primeiro buscava uma política econômica de tipo nacionalista; e o segun-

do, de tipo internacionalista (p. 185). Por meio dos investimentos externos, da locali-

zação de empresas multinacionais em território brasileiro e da compra de tecnologia dos 

países de industrialização avançada, Kubitschek consolidou e expandiu o capitalismo 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada 213 

dependente, ainda que ele argumentasse que se construía um capitalismo associado e 

interdependente (p. 149). 

De acordo com Ianni (1977, p. 155), os setores da Economia aos quais o Progra-

ma de Metas mais se dedicava eram energia, transportes, alimentação e indústria de base. 

Porém, o desenvolvimento da indústria de automóveis no País se sobrepôs aos demais, 

“pelo significado econômico e pelo sucesso político”. Diz ele (1977, p. 159-161) tam-

bém que, ao longo da expansão da indústria brasileira nos anos 1950 e início dos 1960, 

pôde-se verificar uma diversificação dos ramos industriais, com ganho relativo de impor-

tância para alguns em detrimento de outros. Além disso, a estrutura industrial brasileira se 

tornou mais integrada, assim como a estrutura de importações. 

[…] é importante assinalar […] que a substituição de importações não é, automati-
camente, um processo de emancipação econômica; ou de passagem para a fase do 
desenvolvimento econômico auto-sustentado. Ao contrário, nos termos em que se 
verificou a expansão e a diferenciação interna da estrutura industrial no Brasil, am-
pliaram-se e aprofundaram-se as relações e estruturas de dependência. (IANNI, 
1977, p. 161-163) 

Ianni (1977, p. 165) comenta que todos os estudos e debates em torno do 

Programa de Metas apontavam para os investimentos estrangeiros como forma 

necessária para alavancar a indústria em território brasileiro e a execução dessa 

estratégia, ainda segundo ele (p. 168), levou a uma internacionalização da econo-

mia do País cuja integração ao sistema capitalista mundial se dava principalmente 

por intermédio das empresas multinacionais. Não era raro ver associação entre as 

indústrias brasileiras e estrangeiras e mesmo a absorção de médias ou grandes 

empresas daqui pelas multinacionais. “Nessas condições desenvolveu-se ainda 

mais o modo capitalista de produção no Brasil, como subsistema do sistema capi-

talista mundial. Em consequência, acentuou-se a divisão social do trabalho e a 

diferenciação social interna da sociedade brasileira.” (IANNI, 1977, p. 169) 
O recorrer ao concurso do capital estrangeiro acrescentará novas forças ao processo 
de acumulação, ao mesmo tempo que coloca, no longo prazo, novos problemas pa-
ra a continuidade da expansão. Em primeiro lugar, incorporando-se rapidamente 
uma tecnologia mais avançada, a produtividade dará enormes saltos, ainda mais se 
essa incorporação se dá em condições das relações de produção que potencialmente 
já eram, de per si, concentradoras: sobre um mercado de trabalho marcado pelo 
custo irrisório da força de trabalho, os ganhos de produtividade logrados com a no-
va tecnologia vão acelerar ainda mais o processo de concentração da renda. A 
acumulação dá, aí, um salto de qualidade: a mera transferência de tecnologia, isto 
é, trabalho morto externo, potencializa enormemente a reprodução do capital. Sem 
essa incorporação, não se podia pensar no crescimento da economia nos anos pos-
teriores. Nesse sentido, ela era absolutamente indispensável ao processo de repro-
dução do capital, pois a pobre base de acumulação nitidamente capitalística da 
economia brasileira não poderia realizar essa tarefa; pode-se pensar que, assim co-
mo o Estado atuou deliberadamente no sentido de privilegiar o capital, poderia ter 
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atuado transferindo tecnologia para as empresas de capital nacional. Tal não ocor-
reu, mas uma explicação meramente ex post não é suficiente para esgotar o assun-
to. É preciso pensar que a figura de um Estado onipresente nunca foi pensada, nem 
era da perspectiva ideológica do empresariado industrial nacional. Não se encontra 
nos atos de política econômica de todo o período pós-anos 1930 nenhuma disposi-
ção tendente a propiciar transferência de tecnologia para empresas nacionais que 
tivessem a intermediação do Estado. Inclusive as políticas científica e tecnológica 
de instituições como as universidades eram completamente desligadas da proble-
mática mais imediata de acumulação de capital. (OLIVEIRA, F., 2013, p. 77, 
grifos do autor) 

Apesar desse aspecto de internacionalização, F. Oliveira (2013, p. 75) nos 

lembra que boa parte das medidas do Programa de Metas foram concebidas em 

sintonia com as aspirações e demandas das classes dominantes, a fim de perpetuar 

sua hegemonia. Ademais, Ianni (1977, p. 171) fala que a política do governo de 

Kubitschek agiu numa espécie de confisco salarial, de modo que algumas catego-

rias do operariado conseguiam, no máximo, reajustes seguindo o aumento da in-

flação. Dessa maneira, percebemos bem que o alinhamento da política econômica 

de JK era conforme os interesses do setor industrial privado, de capital nacional e 

internacional (IANNI, 1977, p. 177). O período juscelinista também evidenciou 

um processo importante: a consolidação plena do universo cultural urbano-

industrial como dominante em relação ao rural-agrário, uma vez que as classes 

dominantes então se atrelavam muito mais à primeira que à segunda realidade 

(IANNI, 1977, p. 172). 

No período presidencial de Kubitschek, e mais acentuadamente nos anos 

imediatamente seguintes, uma crise de realização se processou entre os ramos 

industriais voltados às demandas da classe trabalhadora, como o têxtil, o de vestu-

ário e calçados e o alimentício. Ainda que análises menos profundas atribuam tal 

crise ao baixo dinamismo desses ramos, F. Oliveira (2013, p. 87) argumenta que, 

na realidade, foi o caráter concentrador da expansão capitalista no Brasil que oca-

sionou o pequeno crescimento dos ramos tradicionais, posto que assegurava e 

privilegiava, junto com os demais aspectos da conjuntura político-econômica da 

época, a produção e o consumo dos bens duráveis, elaborados pelos setores “di-

nâmicos” da indústria. Smith (1998) nos lembra que a concentração de capital no 

nível da divisão particular do trabalho, ou seja, em determinados setores da ativi-

dade econômica, possui expressão espacial na forma de uma divisão territorial do 

trabalho se os setores estão agrupados no espaço. Dessa maneira, podemos depre-

ender que as crises dos setores industriais tradicionais não parecem ter representa-
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do uma crise regional, mas crises locais (em cidades mais dependentes de tais 

setores), na medida em que as atividades tradicionais ainda seguiam uma lógica 

de localização relativamente indiferenciada, pois vinculada a um período e a uma 

conjuntura anteriores. Porém, essa mesma crise conduziu a aplicações de capital 

ainda maiores nos ramos mais lucrativos, estes sim regionalmente concentrados, o 

que favoreceu a superioridade da região Sudeste (e principalmente da metrópole 

São Paulo) na hierarquia econômica das diferentes parcelas do território brasileiro. 

F. Oliveira (2013, p. 87-88) ainda comenta como razão para a crise dos ra-

mos industriais tradicionais a “assimetria da distribuição dos ganhos de produtivi-

dade e da expansão do sistema” (p. 88), cuja principal contradição política era a 

denúncia do populismo pelas classes trabalhadoras. Sob a égide populista, o prole-

tariado não participava dos ganhos e via diminuir sua própria participação relativa 

na renda do País, ao mesmo tempo em que, a partir do período de JK, ocorreu 

uma elevação dos salários da classe média que ocupava altos cargos industriais, 

devido à escassez de mão-de-obra adequada. Essa contradição levou a lutas rei-

vindicatórias que lograram unir as classes trabalhadoras, somando-se ao operaria-

do industrial funcionários públicos e trabalhadores rurais. Isso polarizou os seto-

res da sociedade em um conflito de classes profundamente ligado às relações de 

produção (OLIVEIRA, F., 2013, p. 91). O Presidente João Goulart procurou con-

ciliar politicamente as demandas da esquerda e do centro, por meio da proposição 

de reformas de base nas áreas bancária, fiscal, tributária, administrativa, universi-

tária e agrária; no entanto, a radicalização entre a esquerda – representada por 

comunistas, intelectuais, estudantes, sindicalistas e alguns católicos – e a direita – 

representada por políticos, empresários, militares e a grande imprensa – se acentu-

ava. Em 1964 a crise política se elevou, até que em abril ocorreu o Golpe Militar 

que depôs Goulart. F. Oliveira (2013, p. 91-92) comenta que se deve refutar as 

interpretações economicistas de que o golpe elitista foi motivado pela redução das 

expectativas de inversão de capital e de que quiçá ela nem se concretizaria devido 

à falta de financiamento e às possibilidades de aumento salarial. Na verdade, diz 

ele, as condições de acirramento político é que impediram manter as projeções de 

investimento e que obstaculizaram a atuação do Estado como mediador da luta de 

classes e garantidor da estabilidade político-econômica: “a inversão cai não por-

que não pudesse realizar-se economicamente, mas sim porque não poderia reali-

zar-se institucionalmente” (p. 92, grifo do autor). 
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F. Oliveira (2013, p. 93-98) diz que os primeiros anos da Ditadura Militar 

revelaram um programa econômico de combate à inflação, porém feito de maneira 

seletiva, privilegiando as classes ricas e as necessidades da produção. Por meio 

dele foi feita uma reforma fiscal baseada no aumento dos impostos indiretos em 

comparação com os diretos, um controle salarial mais forte e uma estruturação do 

mercado de capitais a fim de dar mais fluidez ao capital financeiro e à circulação 

dos excedentes, de modo a transferir o ônus das medidas contra a inflação às clas-

ses baixas. O mercado dos novos ramos industriais estava assentado na distribui-

ção muito desigual da renda, de modo que o alto preço de seus produtos – que 

substituíam os importados – não freava a demanda, porque se destinavam a esse 

mercado composto pelas classes mais altas. Assim, a circulação da acumulação 

permitia a compra dos bens de consumo duráveis nacionais, cuja demanda aumen-

tou fortemente a partir de 1968, e, por conseguinte, nova realização de acumula-

ção. Por sua vez, “a demanda para os bens de capital também pôde sustentar-se, já 

que o ritmo de crescimento e os preços relativos dos bens de consumo duráveis 

satisfizeram a condição de crescimento do departamento de bens de capital” (p. 

98). Finalmente, o setor de bens de consumo não-duráveis, tradicionalmente vol-

tado aos estratos economicamente mais baixos da sociedade, conseguiu se susten-

tar pelo aumento da massa total de renda desses estratos, ocasionada pelo cresci-

mento populacional. 

A migração em direção aos estados do Sudeste, notadamente em direção à 

metrópole de São Paulo, continuava ocorrendo, ainda mais numa situação como a 

de 1970, em que a região concentrava, segundo Moreira (2014, p. 260), 80,8% do 

valor de produção do setor industrial brasileiro. F. Oliveira (2013, p. 103, grifo do 

autor) alerta que nesse cenário “de poupança crescente, ampliação do ‘exército 

industrial de reserva’ e salários reais urbanos deprimidos, o sistema encontra seus 

limites se não transforma essa poupança em acumulação real”. Para fazê-lo, era 

necessário que as relações entre os setores de bens de produção e de bens de con-

sumo crescessem mais rapidamente que a poupança e o Estado logrou isso numa 

espécie de processo de “dessubstituição” de importações. Como, devido à reces-

são dos anos 1960, não havia sido possível aumentar a capacidade produtiva insta-

lada das indústrias de bens de capital para alimentar o crescimento da indústria de 

bens de consumo, foi preciso importar em maior quantidade aqueles bens para 

evitar o congelamento do crescimento econômico. Tudo isso evidenciava o com-
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promisso do governo militar com os interesses das classes ricas, lançando mão de 

diversos recursos para manter altas as taxas de lucro. Podemos depreender disso 

que o “milagre econômico” dos anos 1970, portanto, o foi apenas para alguns. 

Curiosamente, a estratégia concentradora adotada ao longo dos governos de 

Vargas, Kubitschek e os primeiros anos da Ditadura Militar acabou por reforçar as 

deseconomias de escala nos grandes centro metropolitanos industriais. A fim de 

corrigir os rumos e desobstruir a continuidade da acumulação capitalista, o Esta-

do, na década de 1970, começou uma política de incentivo à migração de empre-

sas ao interior do Brasil e a regiões distintas do Sudeste. Essa estratégia se mani-

festou principalmente por meio dos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND), 

em especial o II PND, datado de 1974. As consequências dessas novas orientações 

para a industrialização e a urbanização brasileira, no entanto, estão aquém das 

pretensões deste trabalho. Logo, vejamos nos próximos itens como ocorreram 

esses processos durante o período 1928 – 1980 nas cidades do Rio de Janeiro e 

Duque de Caxias e nas cidades de Juiz de Fora e Petrópolis. 

3.2.1. A explosão industrial e urbana do Rio de Janeiro e de Duque 
de Caxias 

O período entre 1928 e 1980 para as cidades do Rio de Janeiro e Duque de 

Caxias – a bem da verdade, para praticamente todos os municípios da metrópole –

foi marcado por um grande crescimento da população citadina, acompanhado por 

uma expansão considerável da malha urbana formal e pelo surgimento de várias 

novas unidades fabris. No caso carioca, a relocalização industrial “em direção aos 

subúrbios e o desenvolvimento da zona sul descentralizaram […] as fontes de 

emprego e, com elas, as favelas” (ABREU, 2008, p. 95). Os municípios do entor-

no do Rio de Janeiro também cresceram com o deslocamento industrial e o forte 

fluxo migratório. Em Duque de Caxias foi notável o estabelecimento de diferentes 

fábricas de grande porte. É exatamente sobre este processo “do urbano ao metro-

politano”, conforme a precisa escolha de palavras de Abreu (2008, p. 93), que 

falaremos nesta parte do trabalho. 

Concordamos com Abreu (2008, p. 96) quando diz que precisamos partir do 

fenômeno do significativo incremento populacional do Rio de Janeiro para anali-
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sar esse período. Ele (p. 96) e Amador (1992, p. 240) fornecem números. Para o 

ano de 1930, o primeiro diz que não existiam dados demográficos, mas estima a 

população da cidade em 1,4 milhão de pessoas. Perto do ano de 1950, no entanto, 

diz que ela já atingia cerca de 2,5 milhões. O segundo autor usa o mesmo 1,4 mi-

lhão de habitantes em 1930, mas referente à população do Rio de Janeiro e região. 

Por volta de 1940, o número “evoluiu para 2.131.813 habitantes, sendo 372.541 

na Baixada Fluminense. Em 1950 passa para 2.949.571, sendo 674.291 na Baixa-

da, que teve um crescimento, na década, de 81%”. 
Vários fatores contribuíram para o crescimento demográfico do Rio de Janeiro nes-
ses vinte anos. O mais importante de todos foi, sem dúvida, o crescimento industri-
al da cidade, que passou a atrair mão-de-obra numerosa, de início proveniente dos 
estados mais próximos e, a partir da década de 1940, com a construção da Rodovia 
RioBahia, também dos estados nordestinos. Este aumento populacional via migra-
ção, por sua vez, contribuiu em muito para o crescimento dos subúrbios, especial-
mente daqueles situados nas proximidades da fronteira do Distrito Federal (Pavuna, 
Anchieta) ou além dela, já nos municípios da Baixada Fluminense. (ABREU, 2008, 
p. 96) 

De acordo com Amador (1992, p. 240), o “crescimento demográfico das ci-

dades foi deliberadamente estimulado pelo Estado, no sentido da ampliação do 

mercado consumidor e de serem criados estoques de mão-de-obra barata, para 

suprir as demandas da industrialização”. Isso reflete duas posturas da política eco-

nômica de Vargas, que foi o principal governante nesses anos: o nacionalismo e o 

intervencionismo. Quanto à primeira, Smith (1998, p. 205) explica que ocorre a 

defesa do capital nacional contra os capitais internacionais, a fim de que produza 

mais-valia em relação a eles. “Isto implica a existência de várias bases infraestru-

turais e de leis comerciais, a regulamentação da reprodução de força de trabalho e 

apoio para o dinheiro local, os quais são todos necessários no nível do capitalista 

coletivo mais do que no do individual.” (SMITH, 1998, p. 205) Quanto à segunda, 

Soja (1983, p. 30-31) comenta que a Grande Depressão revelou que apesar das 

dimensões do capital privado, ele não era capaz de superar sozinho a crise; dessa 

maneira, nos anos subsequentes, a reestruturação econômica por meio do Estado 

atuou de modo a “restaurar altos índices de lucratividade, assegurando o ritmo da 

acumulação capitalista” e a “restaurar e assumir o controle da força de trabalho” 

(p. 31). 

Abreu (2008, p. 97-98) apresenta dados dos Censos Demográficos de 1940 e 

1950 que são prova cabal da dependência mútua entre a população suburbana do 

Rio de Janeiro e o emprego industrial. Sintetizamo-los nas tabelas 10 e 11, nas 
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páginas a seguir. Notemos que mais de 20% da população das periferias imediata 

e intermediária ocupava-se com atividades industriais. É importante perceber que 

a Zona “Rural” puxava a média para baixo. Sem contá-la, a média da população 

economicamente ativa (PEA) da periferia intermediária empregada em indústrias 

de transformação seria de 22,8% e 30,2% nesses anos, respectivamente. Para 

1950, quando houve dados exclusivos de Duque de Caxias, vemos que a porcen-

tagem é ainda superior: um terço da PEA do município ocupava esses cargos. 
O efeito multiplicador do crescimento industrial foi, entretanto, muito mais amplo, 
refletindo-se, por exemplo, na geração de inúmeros empregos no setor terciário; 
nas pressões exercidas sobre o poder público para a dotação de infra-estrutura bási-
ca; na melhoria dos transportes intra e interurbanos; na proliferação das favelas pe-
los quatro cantos da cidade; etc. Enfim, é impossível analisar o Rio de Janeiro nes-
sa época e, principalmente, analisar o crescimento e densificação habitacional da 
área suburbana, sem que se dedique à indústria atenção especial. (ABREU, 2008, 
p. 96) 

Vimos no item anterior – “3.2. Urbanização acelerada e industrialização 

concentrada” – que os programas de substituição de importações decorrentes da 

Crise de 1929 e da Segunda Guerra Mundial deram relativo impulso à expansão 

da indústria brasileira. Na cidade do Rio de Janeiro, entre 1940 e 1950, Abreu 

(2008, p. 96) conta que o número de estabelecimentos industriais cresceu de 4.169 

para 5.693 – uma elevação de 36,5% – e a quantidade de pessoas ocupadas no 

setor saltou de 115.020 para 160.105 – um aumento de 39,2% –. Os dados das 

tabelas 10 e 11, no entanto, revelam cifras maiores para a quantidade de pessoas 

empregadas em indústrias de transformação: de 166.784 para 264.835, o equiva-

lente a 58,8% de crescimento. O autor ainda acrescenta duas informações: o valor 

nominal da produção na década subiu 441%; e “das 5.143 empresas industriais 

existentes no Distrito Federal em 1950, apenas 62 eram anteriores a 1900, e só 

509 anteriores a 1930”. 

A expansão e diversificação – mesmo que esta ainda não seja substancial, 

como seria na década de 1950 em diante – da indústria do Rio de Janeiro “deter-

minaram, em muitos casos, a inadequação de instalações físicas preexistentes” 

(ABREU, 2008, p. 96) e também de sua localização. Até então, ela buscava pro-

ximidade com o centro da cidade, graças a suas economias de aglomeração: faci-

lidade de transporte e comercialização e de encontrar mão-de-obra abundante a 

um baixo custo. Com as transformações no setor, que demandavam novas estrutu- 
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Tabela 10: Distribuição ocupacional da população economicamente ativa na área metropolitana do Rio de Janeiro (RJ) em 1940 – Algumas localiza-
ções possuem subdivisões: Centro (Candelária, São José, Santa Rita, São Domingos, Sacramento, Ajuda), Área Periférica Central (Santana, Gamboa, Espí-
rito Santo, Rio Comprido e Santo Antônio), Zona Sul (Glória, Lagoa, Gávea e Copacabana), Zona Norte (Engenho Velho, Tijuca e Andaraí), Zona Suburbana 
I (Engenho Novo, Méier, Inhaúma, Piedade, Irajá, Madureira e Penha), Zona Suburbana II (Pavuna, Anchieta e Realengo) e Zona “Rural” (Campo Grande, 
Guaratiba e Santa Cruz). Os Subúrbios Periféricos I são formados por Nova Iguaçu e os Subúrbios Periféricos II, por São Gonçalo. O grupo “Serviços” inclui: 
transportes e comunicações; administração pública e defesa nacional; profissões liberais; e serviços e atividades sociais. Fonte: Abreu (2008, p. 97), modif. 

Localização Total 
da PEA 

Grupos ocupacionais 

Ativ. agrícolas 
e extrativas % Indústria de 

transformação % Comércio % Serviços % Condições inativas 
e outras ocupações % 

Núcleo 387.817 3.673 0,9 74.251 19,1 77.056 19,9 159.958 41,2 72.879 18,8 

Centro 30.868 465 1,5 4.364 14,1 8.788 28,5 13.564 43,9 3.687 11,9 

Área Periférica Central 101.089 527 0,5 20.412 20,2 20.512 20,3 42.339 41,9 17.299 17,1 

São Cristóvão 34.244 658 1,9 9.603 28,0 4.934 14,4 12.094 35,3 6.955 20,3 

Santa Teresa 29.630 173 0,6 4.807 16,2 6.892 23,3 12.584 42,5 5.174 17,5 

Zona Sul 106.861 1.126 1,1 15.751 14,7 19.697 18,4 47.393 44,4 22.894 21,4 

Zona Norte 85.125 724 0,9 19.314 22,7 16.233 19,1 31.984 37,6 16.870 19,8 

Periferia Imediata 330.413 9.569 2,9 72.887 22,1 44.614 13,5 125.842 38,1 77.501 23,5 

Zona Suburbana I 233.597 2.762 1,2 57.343 14,5 32.231 13,8 88.476 37,9 52.785 22,6 

Jacarepaguá 30.206 4.045 13,4 4.470 14,8 2.753 9,1 9.702 32,1 9.236 30,6 

Ilhas 9.899 766 7,7 732 7,4 1.191 12,0 4.715 47,6 2.495 25,2 

Niterói 56.711 1.996 3,5 10.342 18,2 8.439 14,9 22.949 40,5 12.985 22,9 

Periferia Intermediária 191.522 27.724 14,5 39.242 20,5 15.690 8,2 57.566 30,1 51.300 26,8 

Zona Suburbana II 73.522 3.968 5,4 17.607 23,9 6.052 8,2 27.248 37,1 18.647 25,4 

Zona “Rural” 28.142 7.978 28,3 2.039 7,2 1.947 6,9 7.379 26,2 8.799 31,3 

Subúrbios Periféricos I 55.145 9.576 17,4 11.928 21,6 4.711 8,5 14.296 25,9 14.634 26,5 

Subúrbios Periféricos II 34.713 6.202 17,9 7.668 22,1 2.980 8,6 8.643 24,9 9.220 26,6 

Total 909.752 40.966 4,5 186.380 20,5 137.360 15,1 343.366 37,7 201.680 22,2 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



 

Tabela 11: Distribuição ocupacional da população economicamente ativa na área metropolitana do Rio de Janeiro (RJ) em 1950 – Algumas localiza-
ções possuem subdivisões, conforme a legenda da tabela 10. Acrescentam-se aqui as subdivisões dos Subúrbios Periféricos I: Duque de Caxias, Nilópolis, 
Nova Iguaçu e São João de Meriti. Os Subúrbios Periféricos II continuam constituídos apenas por São Gonçalo. Nesta tabela, mostramos também os dados 
exclusivos de Duque de Caxias. O grupo “Serviços” inclui: prestação de serviços, transportes e comunicações; profissões liberais; atividades sociais; e admi-
nistração pública e defesa nacional. Fonte: Abreu (2008, p. 98), modificado. 

Localização Total da 
PEA 

Grupos ocupacionais 

Ativ. agrícolas 
e extrativas % Indústria de 

transformação % Comércio % Serviços % Condições inativas 
e outras ocupações % 

Núcleo 500.973 4.138 0,8 93.715 18,7 82.691 16,5 275.727 55,0 44.702 8,9 

Centro 23.991 353 1,5 4.258 17,7 5.382 22,4 12.505 52,2 1.493 6,2 

Área Periférica Central 96.473 428 0,4 20.570 21,3 17.551 18,2 47.218 48,9 10.706 11,1 

São Cristóvão 37.057 763 2,1 11.537 31,1 5.030 13,6 15.087 40,7 4.640 12,5 

Santa Teresa 37.274 188 0,5 6.593 17,7 7.390 19,8 20.029 53,7 3.074 8,2 

Zona Sul 190.512 1.450 0,8 27.086 14,2 28.275 14,8 119.923 62,9 13.778 7,2 

Zona Norte 115.666 956 0,8 23.671 20,5 19.063 16,5 60.965 52,7 11.011 9,5 

Periferia Imediata 489.886 10.492 2,1 125.195 25,6 63.187 12,9 219.571 44,8 71.441 14,6 

Zona Suburbana I 346.740 2.918 0,8 99.660 28,7 46.625 13,4 150.424 43,4 47.113 13,6 

Jacarepaguá 45.461 4.329 9,5 8.984 19,8 4.008 8,8 16.826 37,0 11.314 24,9 

Ilhas 18.785 693 3,7 2.333 12,4 1.652 8,8 12.105 64,4 2.002 10,7 

Niterói 78.900 2.552 3,2 14.218 18,0 10.902 13,8 40.216 51,0 11.012 14,0 

Periferia Intermediária 350.405 31.331 8.9 99.383 28,4 29.481 8,4 132.688 37,9 57.522 16,4 

Zona Suburbana II 129.725 3.560 2,7 40.794 31,4 11.220 8,6 55.319 42,6 18.850 14,5 

Zona “Rural” 38.403 8.608 22,4 5.104 13,3 2.904 7,6 16.159 42,1 5.628 14,7 

Subúrbios Periféricos I 134.904 14.532 10,8 40.222 29,8 11.204 8,3 45.357 33,6 23.589 17,5 

–   Duque de Caxias 35.445 2.917 8,2 11.811 33,3 2.641 7,5 11.540 32,6 6.536 18,4 

Subúrbios Periféricos II 47.373 4.631 9,8 13.263 28,0 4.153 8,8 15.871 33,5 9.455 20,0 

Total 1.341.264 45.961 3,4 318.293 23,7 175.359 13,1 627.986 46,8 173.665 12,9 
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ras fabris e novos fatores locacionais, ocorreu “um processo de ocupação progres-

siva dos subúrbios, tanto pela indústria que se transferia das áreas centrais, como 

por aquela que se instalava na cidade pela primeira vez” (ABREU, 2008, p. 96). 

Aqui podemos perceber um traço claro dos DGD: na medida em que a loca-

lização industrial nas áreas mais centrais da cidade não gerava mais as mesmas 

altas taxas de lucro, ao menos em comparação com os subúrbios, o capital prefe-

riu se deslocar em direção a eles. Muitas foram as razões para que as chamadas 

economias de aglomeração deixassem de ser vistas como econômicas, mas elas se 

ligam, principalmente, às transformações técnicas na indústria e no espaço. Com 

as inovações nos processos industriais, os capitalistas viram que era possível ex-

trair uma quantidade maior de mais-valia relativa se cumprissem uma transição 

em suas empresas de um uso intensivo de mão-de-obra para um uso intensivo de 

capital. Isso tornou secundário o fator locacional de proximidade com os trabalha-

dores, de modo que as indústrias podiam procurar terrenos maiores, que permitis-

sem a expansão da planta produtiva, e com menor preço relativo do solo. Além 

disso, também foram importantes as transformações técnicas visíveis no espaço, 

principalmente sob a forma de infraestruturas físicas como as de transporte e co-

municação, que ao se instalarem também nos subúrbios dotam-no de um sistema 

de circulação eficiente e que contribuem para diminuir os entraves à generalização 

geográfica de novas tecnologias. “Até onde essa generalização for conseguida, a 

tendência para a igualização das condições e níveis de produção é realizada.” 

(SMITH, 1998) 

O êxodo rural, é preciso considerarmos, também foi um fator importante pa-

ra a possibilidade do desenvolvimento da indústria do Rio de Janeiro no período, 

pois boa parte da população liberada do campo migrava para a Capital Federal e 

se instalava nos subúrbios e na Baixada Fluminense, convertendo-se em mão-de-

obra barata para as novas fábricas. Entre os anos de 1920 a 1965, Abreu (2008, p. 

99) aponta, a contribuição do fenômeno migratório doméstico para as taxas de 

crescimento demográfico carioca era, em média, cinco vezes superior à contribui-

ção exercida pelo número de nascimentos. 
Finalmente, o período em estudo marca uma descontinuidade fundamental no pro-
cesso de evolução social e política do país, cujas lideranças passam agora a buscar 
nas cidades – e não mais no campo – o respaldo necessário à sua legitimidade. Essa 
busca vai se refletir no espaço urbano carioca segundo formas diversas. Em primei-
ro lugar, através de uma atitude governamental favorável aos interesses fabris, que 
resultará em investimentos públicos de vulto nas áreas industriais; em segundo lu-
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gar, via a promulgação de uma série de “leis trabalhistas”, que, embora objetivando 
principalmente o controle da capacidade de organização da classe operária, terão 
também um papel importante no crescimento do fluxo migratório à capital da Re-
pública, dado que sua aplicação se restringia às áreas urbanas; em terceiro lugar, e 
como conseqüência das duas primeiras, através do aumento tanto da densidade po-
pulacional das áreas suburbanas, como do número de favelas da cidade. (ABREU, 
2008, p. 96-99) 

Acerca do grande crescimento dos subúrbios e da expansão das favelas no 

Rio de Janeiro, muito já falamos nos itens “3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas 

alterações e suas implicações” – principalmente ao tratarmos da Avenida Brasil – 

e “3.1.2. As mudanças no sistema ferroviário e suas implicações” – mais precisa-

mente, quando falamos da eletrificação dos trens suburbanos –. Cabe-nos, neste 

momento do trabalho, dar relevo a um assunto que Abreu (2008, p. 107) chamou 

por “dos subúrbios à periferia”, referindo-se ao “adensamento populacional dos 

subúrbios mais distantes, especialmente aqueles situados já nas proximidades da 

fronteira do Distrito Federal, ou além dela”. A maior parte dos migrantes, princi-

palmente os vindos dos estados do Nordeste, instalou residência nos municípios 

da Baixada Fluminense e, embora tenhamos visto que a área urbana já crescia em 

direção a eles, o crescimento demográfico alimentado pela migração foi enorme. 

Os dados da tabela 12 constatam a afirmação. 

Repetimos a seguir uma citação a Abreu (2008) a qual já fizemos, frag-

mentada, em diferentes passagens deste trabalho. Neste momento, no entanto, 

transcrevemo-la integralmente (p. 107-109), pois já efetuamos a análise dos ele-

mentos que o autor traz e acreditamos ser a hora oportuna de relembrá-los de ma-

neira articulada: 
O crescimento populacional das áreas periféricas da cidade está intimamente rela-
cionado a quatro fatores determinantes: as obras de saneamento realizadas pelo 
DNOS (através do Serviço de Saneamento da Baixada Fluminense); a eletrificação 
da Central do Brasil, a partir de 1935; a instituição da tarifa ferroviária única em 
todo o Grande Rio (que beneficiou sobretudo os subúrbios afastados e os municí-
pios da Baixada); e a abertura da Avenida Brasil, em 1946, que aumentou sobre-
maneira a acessibilidade dos municípios periféricos. Desses fatores resultou uma 
“febre imobiliária” notável, que se refletiu principalmente no retalhamento intenso 
dos terrenos aí existentes para a criação de loteamentos, muitos dos quais foram 
abertos sem qualquer aprovação oficial. 

Muito já vimos também sobre os loteamentos na Baixada Fluminense, em 

especial os de Duque de Caxias, nos itens “2.1.2. A expansão ferroviária e suas 

implicações” e “3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas alterações e suas implica-

ções”. Dessa maneira, e como ainda voltaremos a tocar no assunto, igualmente 

não vemos a necessidade de retornarmos a isso em profundidade. Entretanto, é 
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importante termos em mente uma peculiaridade do desenvolvimento industrial do 

Rio de Janeiro que Moreira (2002, p. 128) nos faz recordar: 
Até os anos 20, o Rio de Janeiro é o padrão de desenvolvimento urbano, terciário e 
industrial do país. Entre os anos 20 e 40, a arrancada industrial de São Paulo põe 
este Estado na dianteira, ocasionando a perda da hegemonia até então exercida pelo 
Rio de Janeiro. É quando, numa política de clara impulsão econômica nacional, o 
Estado do Rio de Janeiro é escolhido para sediar a localização de empresas de valor 
estratégico para o desenvolvimento industrial do país, como a CSN, a REDUC, a 
FNM e a CNA […]. Mantido como alavanca do desenvolvimento nacional do Bra-
sil do ponto de vista político, enquanto sede do governo federal, o Estado do Rio de 
Janeiro é a alavanca agora do desenvolvimento econômico. 

Tabela 12: População urbana/suburbana e total dos municípios da Baixada Fluminense em 
1940 e 1950 – Os municípios de Duque de Caxias, Nilópolis e São João de Meriti pertenciam, em 
1940, ao município de Nova Iguaçu; os distritos Coelho da Rocha e São Mateus não existiam em 
1940; e o distrito Japeri não existia em 1950, provavelmente absorvido pelo distrito Queimados. Fon-
te: Abreu (2008, p. 110), modificado. 

Munícipio ou distrito 
População em 1940 População em 1950 

Crescimento 
total relativo Urbana/ 

suburbana Total Urbana/ 
suburbana Total 

Nova Iguaçu 25.771 50.368 77.783 145.649 189,2% 

Nova Iguaçu 20.598 34.680 58.533 90.749 161,7% 

Belford Roxo 4.051 7.434 12.933 23.750 219,5% 

Japeri 61 1.232    

Cava 45 3.048 1.215 12.376 306,0% 

Queimados 1.016 3.974 5.102 18.774 372,4% 

Duque de Caxias 23.963 28.328 74.565 92.459 226,4% 

Duque de Caxias 23.707 24.711 73.527 73.527 197,5% 

Inhomirim 256 3.617 1.038 18.932 423,4% 

Nilópolis 22.341 22.341 46.406 46.406 107,7% 

Nilópolis 22.341 22.341 30.711 30.711 37,5% 

Olinda   15.659 15.659  

São João de Meriti 38.194 39.569 76.462 76.462 93,2% 

São João de Meriti 38.194 39.562 43.790 43.790 10,7% 

Coelho da Rocha   21.394 21.394  

São Mateus   11.278 11.278  

Apesar desse estímulo estatal e da localização de grandes indústrias no inte-

rior fluminense – como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e a Companhia 

Nacional de Álcalis (CNA), respectivamente em Volta Redonda e Arraial do Cabo 

(então ainda parte de Cabo Frio) –, o modelo de desenvolvimento do estado do 

Rio de Janeiro foi diferente do verificado em São Paulo e Minas Gerais, como 

concordam Moreira (2002) e A. Santos (2003, p. 72). Nestes, mais exemplarmente 
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em São Paulo, ocorreu e ocorre um desenvolvimento “para si” (MOREIRA, 2002, 

p. 128), com forte vínculo entre a metrópole da capital e o interior do estado. O 

Rio de Janeiro “desenvolveu o país, incluindo São Paulo, abdicando de desenvol-

ver o seu interior” (MOREIRA, 2002, p. 128) e criando um forte contraste entre 

ele e a metrópole do Rio de Janeiro, caracterizado inclusive pela grande concen-

tração populacional. Este é um exemplo curioso de DGD envolvendo o planeja-

mento estatal, portanto, não ligado aos livres interesses do capital. Todavia, temos 

em mente que o Estado, naquele momento, era representante muito mais legítimo 

das aspirações capitalistas do que das aspirações da sociedade. O caso da Fábrica 

Nacional de Motores (FNM), embora estabelecida em Duque de Caxias, municí-

pio do Grande Rio, no início da década de 1940, exemplifica um pouco esse mo-

delo voltado para o interesse nacional e negligente com o lugar. 

A FNM foi idealizada em 1939 pelo então Coronel Antônio Guedes Muniz, 

da Força Aérea Brasileira, para produzir motores aeronáuticos que atenderiam à 

aviação militar e civil brasileira. Em viagem aos Estados unidos, Guedes Muniz 

assinou contrato com a Curtiss-Wright Corporation para a fabricação de seus mo-

tores radiais de modelo R-975. O dinheiro para construir a Fábrica veio também 

dos americanos, como parte de acordos em que eram oferecidos em contrapartida 

a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial e outros compromissos. 

Diversos foram os fatores que levaram à escolha de terras no atual distrito 

caxiense de Xerém para sediar a FNM, como explica Rodrigues (2010, p. 2-3). Do 

ponto de vista político, prevaleceu a vontade do Interventor Federal no Rio de 

Janeiro, Amaral Peixoto, genro do Presidente Getúlio Vargas, aos interesses dos 

políticos de Minas Gerais, que pretendiam estabelecer neste estado a Fábrica. Do 

ponto de vista técnico-econômico, a construção dos motores seria barateada, se-

gundo Muniz, se ocorrida ao nível do mar, pois dispensava a necessidade de câ-

maras adiabáticas para simular as condições de temperatura e pressão encontradas 

nesse ambiente. As questões infraestruturais também tiveram preponderância na 

localização: a presença próxima da Estrada Rio – Petrópolis e da Estrada de Ferro 

Rio d’Ouro 
facilitava o contato com a capital federal, a chegada de técnicos e funcionários e o 
transporte de equipamentos. O terreno possuía uma das melhores águas potáveis do 
Estado do Rio de Janeiro, oferecidas pelas adutoras de Mantiquira e Xerém. Os rios 
Capivarí [sic], Mato Grosso e Saracuruna cortavam o terreno, gerando assim, [sic] 
a água industrial necessária para abastecer a FNM. A energia elétrica poderia ser 
obtida pelas linhas de força que atravessavam a área. (RODRIGUES, 2010, p. 3) 
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Mais um fator importante foi o de defesa nacional em meio à Grande Guer-

ra: a proximidade com a Serra dos Órgãos e o entorno florestado despistavam a 

presença da Fábrica, cujos principais objetivos iniciais foram militares, e dificul-

tavam possíveis ataques aéreos. O terreno também era grande o suficiente para 

possibilitar a criação de um campo de pouso e plantações (como veremos a se-

guir), além de as áreas serem devolutas ou praticamente desocupadas, o que tor-

nava mais viável a transferência para a União. As desapropriações feitas pelo go-

verno fluminense (em janeiro de 1941) e pelo governo federal e as terras devolu-

tas e doadas somavam uma área total de 54 milhões de metros quadrados destina-

dos ao empreendimento (RODRIGUES, 2010, p. 3). 

A inauguração da FNM ocorreu em 13 de junho de 1942, de forma anteci-

pada, pois ela ainda não contava com seus equipamentos, e o início do funciona-

mento só foi acontecer em outubro do ano seguinte. O projeto da Fábrica contava 

com a construção de uma cidade operária, apelidada de Cidade dos Motores. Mi-

randa (2011, sem paginação) informa que o arquiteto e urbanista Attilio Corrêa 

Lima foi o primeiro encarregado pela vila, que abrigaria cerca de 25 mil pessoas, 

incluindo as famílias dos funcionários. Corrêa Lima, entretanto, faleceu em 1943, 

e os trabalhos foram assumidos pela firma Town Planning Associates (TPA), se-

guindo diretrizes corbusianas. A “distribuição da cidade se daria em três zonas 

funcionalmente distintas: a zona industrial, a zona cívica e de recreação e as zonas 

residenciais” (MIRANDA, 2011, sem paginação) 
Havia também a preocupação por parte do [já] brigadeiro Guedes Muniz, quando 
projetou a FNM, em transformar a fábrica no núcleo central e fundador de uma ci-
dade, que pudesse se auto-sustentar, que produzisse seus próprios alimentos e ti-
vesse seu próprio comércio, além de atendimento médico e formas de lazer. Foram 
criadas áreas para a implantação de lavouras, aviários, pocilga e abatedouros. 

O comércio insipiente [sic] criado pela gestão da fábrica se resumia ao armazém, 
farmácia, alfaiataria, sapataria, tamancaria e barbearia. Esses serviços podem ser 
considerados poucos, mas eram essenciais para uma cidade que acabara de nascer e 
que possui difícil acesso para os funcionários, esta distancia acaba impossibilitando 
a ida dos funcionários aos centros comerciais. Posteriormente, foi fundada uma co-
operativa que sustentava um comércio onde os produtos excedentes ao consumo da 
FNM eram negociados. (RODRIGUES, 2010, p. 5-6) 

Durante a construção da Fábrica, trabalharam operários dos estados do Rio 

de Janeiro e de Minas Gerais, abrigados em dois acampamentos: o chamado Ve-

lho Acampamento, à Estrada Rio – Petrópolis na altura da saída para Xerém, e o 

Novo Acampamento, com melhor estrutura, em área mais alta correspondente ao 

atual bairro de Vila Santa Alice, também em Xerém. Porém, findada a construção, 
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a FNM recrutou trabalhadores com formação profissional básica em escolas técni-

cas de diferentes lugares do Brasil, notadamente dos estados do Piauí, Maranhão, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo e da região Sul. O interesse de Gue-

des Muniz, segundo Rodrigues (2010, p. 6), era de que a FNM se tornasse como 

uma escola e um modelo a ser copiado no País. 

Todavia, quando a FNM finalmente fabricou seus dois primeiros motores 

aeronáuticos, em abril de 1946, os dois grandes pilares da conjuntura que susten-

tava o projeto, a Segunda Guerra Mundial e o Governo Vargas, já haviam acaba-

do. Viégas ([1989]) informa que, em maio, o Ministro da Aeronáutica anunciou 

que havia comprado dos Estados Unidos, no pós-Guerra, 180 motores Curtiss-

Wright semelhantes ao licenciado para a FNM. O Presidente Dutra, então, decre-

tou a suspensão da produção de motores aeronáuticos pela FNM. Vale lembrar 

que em meados do mês de janeiro, o então Presidente José Linhares já havia tor-

nado a Fábrica uma sociedade anônima de capital misto, substituindo o Brigadeiro 

Guedes Muniz pelo engenheiro civil Túlio Araripe no comando da empresa. 
Mas para aqueles que haviam concebido a fábrica, seu papel não se esgotava na 
produção de motores, produção essa que se tornava inviável pela redução das ativi-
dades ou fechamento das incipientes industriais [sic] aeronáuticas no Brasil, bem 
como pela disponibilidade de motores importados. Ao contrário, a fabricação ser-
viria para introduzir novos processos, com a tecnologia de fundição de alumínio 
para a fabricação de peças de motores, novas tecnologias de tratamento térmico e 
outras técnicas metalúrgicas.  

A empresa se constituiria, assim, num centro irradiador da avançada mecânica de 
precisão, fomentando o desenvolvimento de uma indústria de motores para tratores 
e caminhões. As máquinas e a fábrica seriam flexíveis o suficiente para fabricar 
compressores, geladeiras e caminhões, sem que seus equipamentos originais tives-
sem de ser abandonados.  

Para que o país não perdesse uma indústria de alto valor estratégico, Muniz procu-
rava fabricar outros bens, seguindo, segundo ele, os passos de outras fábricas de 
motores dos Estados Unidos e Inglaterra que também teriam vivido problemas aná-
logos de reconversão no pós-guerra. Dessa forma a empresa produziu fusos para a 
indústria têxtil, compressores, peças sobressalentes para ferrovias e para a própria 
aeronáutica. A FNM chegou também a projetar e construir um protótipo de um tra-
tor. (VIÉGAS, [1989], sem paginação) 

As improvisações terminaram em janeiro de 1949, quando o governo do 

Presidente Dutra acordou com a empresa italiana de veículos Isotta Fraschini “a 

aprovação dos direitos para a fabricação e nacionalização, pela FNM, do projeto 

de um modelo para a construção de caminhões” (RODRIGUES, 2010, p. 7). Cer-

ca de 200 unidades da série D-7300 foram produzidas no Brasil, mas a fabricante 

italiana entrou em liquidação judicial e interrompeu o envio de peças. O governo 
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da Itália então indicou, em 1950, a Alfa Romeo, à época estatal, para assumir os 

compromissos da Isotta Fraschini. Reinert ([2015?]) comenta que foi licenciada a 

fabricação de chassis de ônibus e que a produção de novos caminhões, da série D-

9500, começou em 1951 e sua comercialização, em 1952, tendo sido bem aceito 

no mercado. A popularização da marca ocorreu sob o apelido “Fenemê”, uma 

corruptela do nome Fábrica Nacional de Motores. 

Essas tentativas de dar sobrevida à FNM foram concomitantes à construção 

das estruturas da Cidade dos Motores. No entanto, os projetos de Corrêa Lima e 

da TPA foram descartados junto com suas recomendações inspiradas em Le Cor-

busier em prol da construção de casas unifamiliares com terrenos ao fundo, como 

era o gosto à época. Duas vilas operárias – Vila Santa Alice e Vila Nossa Senhora 

das Graças – começaram a ser erguidas, além de uma terceira vila e um hotel, am-

bos luxuosos, para engenheiros e das edificações de serviços e comércio. A con-

clusão das obras das vilas operárias se deu durante a década de 1950 e as ativida-

des dos funcionários, dentro e fora do ambiente fabril, eram constantemente fisca-

lizadas pela Prefeitura da FNM S/A (RODRIGUES, 2010, p. 7). 

Rodrigues (2010, p. 8) aponta que a FNM “deu início à urbanização [for-

mal] de Xerém com a implantação dessas vilas para os funcionários, que juntas 

somavam mais de trezentas moradias”. No fim da década de 1950, o Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI) construiu cerca de outras duzen-

tas unidades habitacionais divididas em cinco blocos de apartamentos ao lado da 

Vila Nossa Senhora das Graças, aos quais deu o nome de Ministro Salgado Filho. 

No entanto, nós e o autor não nos esquecemos de evidenciar as contradições deste 

tipo de industrialização, quase desvinculada de seu entorno e voltada para interes-

ses pertencentes às escalas nacional e internacional, exemplo de um DGD localis-

ta absolutamente voltado para o capital e descompromissado com a sociedade. 

Em primeiro lugar, devemos recordar, a FNM buscou trabalhadores em di-

ferentes estados brasileiros, em vez de procurar capacitar os moradores das cida-

des próximas, como as da Baixada Fluminense e Petrópolis. É possível que essa 

estratégia esteja alinhada aos interesses propagandistas do Governo Vargas, ten-

tando disseminar a ideia de que a Fábrica promovia um verdadeiro desenvolvi-

mento nacional. Em adição, Rodrigues (2010, p. 8) recupera entrevistas que mos-

tram a negligência da FNM com o lugar onde foi erguida mesmo após sua funda-

ção. Segundo um ex-funcionário e morador de uma das vilas operárias, os indus-
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triais tinham boa assistência médica e contavam com algumas opções de lazer. 

Por outro lado, duas pessoas que moravam fora dos limites da FNM relataram que 

não havia disponibilidade de escolas e médicos próximos – apesar de existirem 

ambos no terreno da Fábrica – e que somente existia água encanada para a indús-

tria. Sequer as moradias do entorno eram regulamentadas, o que nos permite infe-

rir que podiam se tratar de pequenas favelas, tal qual o aglomerado habitacional à 

Estrada do Garrão, ali próximo, a que Rodrigues (2010, p. 8) se refere como “co-

munidade localizada as [sic] margens da FNM”. 
Desta forma fica claro que na mesma localidade estavam sendo construídas duas 
cidades diferentes, segundo Piquet117 [sic] “os desníveis no padrão habitacional, na 
infra-estrutura e nos serviços, entre o núcleo planejado da empresa e os demais nú-
cleos urbanos, tornam-se notórios”. A outra cidade [Xerém] não contava com nada 
que foi descrito na primeira [Cidade dos Motores], pois “se o progresso era visto 
nas ruas, nas casas, no cinema, na igreja ou no hotel construídos pela fábrica, à vol-
ta dela, nas residências mais afastadas, a água tratada, a luz elétrica, a rede de esgo-
tos e as condições das estradas não eram tão boas”118. (RODRIGUES, 2010, p. 9) 

A FNM continuou produzindo novas séries de caminhões e até automóveis 

de passeio. No governo militar do Presidente Marechal Costa e Silva, no entanto, 

a Fábrica foi acusada de contribuir para o déficit público e dividida: as vilas ope-

rárias se tornaram propriedade do Banco Nacional de Habitação (BNH); os funci-

onários foram dispensados; os equipamentos da Cidade dos Motores, desativados; 

e a fábrica em si, em conjunto com seu maquinário, foi vendida em 1968 à Alfa 

Romeo, consumando sua completa desestatização (RODRIGUES, 2010). 

Paralelamente ao estabelecimento da FNM e à expansão urbano-industrial 

para os subúrbios a norte do Rio de Janeiro, incluindo os municípios da Baixada 

Fluminense, outro processo, qualitativamente diferente, ocorria nos bairros da 

Zona Sul carioca. Nas primeiras três décadas do século XX, estes locais vinham 

consolidando uma ocupação basicamente residencial e destinada aos estratos mais 

ricos da sociedade carioca, especialmente os bairros de orla oceânica: Copacaba-

na, Ipanema e, ainda inicialmente, Leblon. Nas décadas de 1930 a 1950, no entan-

to, o setor de construção civil, motivado por alta inflação que exigia a aplicação 

de capitais, preferencialmente sob a forma de capital fixo, “vendeu novamente a 

zona sul da cidade, substituindo, em muitos casos, unidades familiares que não 

tinham mais do que vinte ou trinta anos – como é o caso de Copacabana – por 

edifícios de vários pavimentos” (ABREU, 2008, p. 112) (fig. 24). Para isso, con-

117 Em citação a obra de 1998 (p. 35). 
118 Em citação a Sarandy (2006, p. 21). 
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tribuiu a valorização, no imaginário popular, do status de morar em frente ao mar, 

preferencialmente em coberturas luxuosas (ABREU, 2008, p. 112; LESSA, 2005, 

p. 245). 

 
Figura 24: Vista aérea dos bairros de Copacabana e Ipanema (Rio de Janeiro, RJ), nas proximi-
dades da Pedra do Arpoador, em fotografia de autor anônimo (1943) – É possível perceber que já 
no início da década de 1940 a verticalização de Copacabana encontrava-se em estágio avançado. 
Fonte: Arpoador… (1943). 

Não há dúvida de que o papel dos condicionantes físicos foi importante nessa 
mudança de padrão. Ao contrário do que havia ocorrido na incorporação de 
Copacabana à malha urbana, que exigiria apenas a abertura de túneis de pequena 
extensão, a expansão da cidade para além do Leblon [em direção a São Conrado e à 
Barra da Tijuca] exigiria investimentos de monta, para os quais nem o poder 
público nem a empresa privada estavam preparados ou dispostos a realizar. Foram, 
entretanto, as possibilidades de acumulação rápida de capital, proporcionadas pela 
introdução do concreto armado, que permitiriam que a empresa imobiliária 
transformasse a forma aparência da zona sul, sem que para isso precisasse 
incorporar novas áreas ou fazer altos investimentos em infra-estrutura urbana. 
(ABREU, 2008, p. 112) 

Copacabana, como percebe Abreu (2008, p. 112) se tornava desde o fim da 

década de 1940 “um verdadeiro subcentro em formação”, com grande crescimento 

da oferta de comércios e serviços. Lessa (2005, p. 245) ressalta este aspecto espe-

cialmente com relação à Avenida Nossa Senhora de Copacabana e a Rua Barata 

Ribeiro, enquanto Mello (2002, p. 119) evoca a centralidade da Avenida Atlânti-

ca, exercida por meio de seu cosmopolitismo, efervescência cultural e interesse 

turístico. Entretanto, se a “nova” Zona Sul tanto se transformou nessas duas déca-

das, o mesmo não se pode dizer das “velhas” Zona Sul e Zona Norte, ou seja, os 

bairros a sul e a norte localizados mais perto do Centro e de ocupação mais antiga. 

Esse padrão de valorização de algumas áreas urbanas em detrimento de ou-

tras está intimamente ligado ao fator da renda do solo. A exploração efetuada pela 
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atividade imobiliária em áreas que permitem altas rendas do solo é um dos princi-

pais componentes para a diferenciação interna do espaço urbano. A conjuntura do 

Rio de Janeiro das décadas de 1930 a 1950 permitiu extrair da Zona Sul oceânica, 

principalmente de Copacabana, os maiores lucros, na medida em que a verticali-

zação tornou possível multiplicar a renda do solo por meio da venda de “um 

mesmo terreno” diversas vezes. Vale lembrarmos que esse processo está intima-

mente associado à crise inflacionária, baseado no que Harvey (1996, p. 96) diz: 

“Crises de superacumulação podem ser pelo menos temporariamente aliviadas 

[…] por meio de um fixo espacial (distribuir ou exportar mais-valias de capital e 

trabalho a espaços novos e mais lucrativos).” Embora Copacabana já fosse ocupa-

da, a verticalização acabou atuando como a criação de novos espaços. 

Também o Centro da cidade sofreu uma estagnação imobiliária relativa nas 

décadas de 1930 e 1940. De acordo com Abreu (2008, p. 113), esperava-se que a 

forma-aparência da área central do Rio de Janeiro continuaria sendo amplamente 

renovada após as radicais modificações do início do século – sobre as quais trata-

mos no item “2.2.3. O processo de industrialização/urbanização do Rio de Janei-

ro” –, mas o rápido desenvolvimento da Zona Sul acabou atraindo capitais e ativi-

dades comerciais e de serviços que até então se concentravam apenas no Centro, 

seguindo a tendência de maximização dos lucros cuja expressão espacial contribui 

para os DGD. Mello (2002, p. 117), no entanto, faz um importante adendo, ainda 

que precisemos relativizar sua aparente visão exclusivamente positiva sobre tal 

processo: 
A descentralização […] não esvazia o centro da cidade, apenas modifica o seu pa-
pel, minimizando o peso da variada carga da oferta e da demanda de funções. Des-
se modo, o aparecimento de centralidades como os subcentros facilita a vida das 
pessoas ao oferecer as condições necessárias para compra, troca, venda e obtenção 
de bens e serviços nos subcentros próximos aos lugares vividos de moradia, traba-
lho e lazer, que atendem às suas respectivas áreas de mercado compostas por bair-
ros das redondezas. 

Foi no regime varguista que se processaram as maiores intervenções na 

forma espacial do Centro da cidade, como a construção do Aeroporto Santos Du-

mont e a urbanização da Esplanada do Castelo, que recebeu diversos edifícios 

ministeriais, “e estilo monumental, como que numa tentativa de afirmação de po-

der por intermédio da arquitetura” (ABREU, 2008, p. 113). Apesar da negação 

aos diferentes projetos urbanísticos do Plano Agache, anterior a seu governo, o 

Estado Novo acatou a sugestão de construção da atual Avenida Presidente Vargas, 
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após nova sugestão feita no Plano Diretor elaborado durante a administração do 

Interventor Federal no Distrito Federal Henrique Dodsworth. “Em consonância 

também com a República Velha, a abertura dessa avenida levava adiante o proces-

so de expulsão das populações pobres da área central, já tão conhecido” (ABREU, 

2008, p. 113). 

As obras da nova artéria tiveram início em 1941 e ela foi inaugurada no dia 

7 de setembro de 1944. Ao longo dos três anos, demoliram-se 525 edificações 

situadas no comprido quadrilátero visível na figura 25, então limitado pela Igreja 

de Nossa Senhora da Candelária (a leste), a antiga Praça 11 de Junho (a oeste) e as 

ruas São Pedro (a norte) e General Câmara (a sul), que se tornaram as pistas late-

rais da Avenida Presidente Vargas. Entre os prédios postos abaixo havia cortiços, 

casebres, alguns prostíbulos e as Igrejas de São Pedro dos Clérigos e de São Do-

mingos. Outras localidades foram completamente descaracterizadas ou extintas, 

como diversos arruamentos e a Praça 11 de Junho, que deixou de ser um tradicio-

nal ponto de encontro da boemia carioca principalmente formada por negros. 

 
Figura 25: Obras de abertura da Avenida Presidente Vargas, no Rio de Janeiro (RJ) em 1944, 
em fotografia de autor anônimo – Ao fundo, vemos a Igreja de Nossa Senhora da Candelária e, no 
canto esquerdo inferior, parte da fachada lateral do Palácio Duque de Caxias, que então sediava o 
Ministério da Guerra. Fonte: Alma Carioca ([200-?]). 
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Abreu (2008, p. 114) comenta que o decréscimo populacional verificado no 

Centro da cidade entre 1940 e 1950 – caindo de 49.852 habitantes para 37.809 – 

não pode ser completamente atribuído à construção da Avenida, pois a tendência 

ocorria desde antes de 1930. Decerto, entretanto, teve a obra considerável peso, 

especialmente se analisarmos a queda do número de moradores no distrito censitá-

rio de São Domingos, cuja população residente diminuiu em 53% – passou de 

7.498 pessoas para 3.521. Para financiar as obras e indenizações, a Prefeitura do 

Distrito Federal solicitou empréstimo ao Banco do Brasil, dando como garantia de 

pagamento terrenos na Esplanada do Castelo e os lotes urbanizados dos dois lados 

do novo arruamento. Todavia, diferentemente do esperado, a Avenida Presidente 

Vargas não foi rapidamente ladeada por grandes edifícios empresariais e de escri-

tórios, com exceção da zona próxima à interseção desta com a Avenida Rio Bran-

co. Abreu (2008, p. 114-115) cita como motivos o desenvolvimento da Zona Sul – 

e de Copacabana em particular –, que atraiu grande parte dos serviços e do capital 

interessado na atividade imobiliária, e 
a valorização crescente da Área Central de Negócios já existente, cujo eixo era a 
Avenida Rio Branco, […] dando origem a um processo de renovação de padrão 
que afetou muito mais os edifícios que encheram de orgulho a burguesia carioca 
quando da abertura da Avenida Central, do que [sic] as velhas casas que margea-
vam a nova avenida. (p. 115) 

Cumpre destacarmos aqui que a evolução das técnicas de construção civil 

possibilitou ao capital a reexploração de solo já ocupado, mediante a demolição 

de edifícios erguidos sob um padrão anterior e que passavam então a ser vistos 

como rugosidades no espaço. Isso ocorreu tanto no caso de Copacabana quanto no 

da Avenida Rio Branco e aparentemente era a estratégia mais segura e com maio-

res garantias de retorno, pois o solo já era valorizado e contava com externalida-

des positivas, tais quais infraestrutura desenvolvida e amenidades. Dessa maneira, 

parecia preferível à atividade imobiliária arcar com os custos da demolição, sa-

bendo que seus lucros estariam praticamente garantidos, do que ocupar uma área 

recentemente aberta, mas cujas externalidades não eram igualmente boas. 

Apesar disso, a Avenida Presidente Vargas se tornou de imediato uma im-

portante via para o tráfego de automóveis no Rio de Janeiro, assim como várias 

outras vias sobre as quais já falamos neste trabalho. Juntas, as Avenidas Beira 

Mar (inaugurada em 1906), Rio Branco (inaugurada em 1904, com o nome de 

Avenida Central), Presidente Vargas (de 1944) e Brasil (concluída em 1947) se 
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tornaram o principal corredor, ainda que não exatamente contínuo, de ligação en-

tre o sul e o norte da capital. Outro arruamento cuja inauguração também teve 

grande peso foi a Avenida das Bandeiras, sobre a qual falamos brevemente no 

item “3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas alterações e suas implicações”. Com 

início em Parada de Lucas, onde se ligava à Avenida Brasil, seus dois primeiros 

trechos foram concluídos em 1949 e 1954, até os bairros cariocas de Coelho Neto 

e Deodoro, respectivamente. 
A Avenida das Bandeiras não apenas criou um novo eixo de expansão para a indús-
tria, como aumentou a acessibilidade das circunscrições de Pavuna e Anchieta à 
malha urbana, dando origem a um intenso processo de retalhamento de terras. Mui-
tos desses terrenos foram ocupados por conjuntos habitacionais financiados pelos 
antigos Institutos de Previdência, que então simbolizavam a política habitacional 
do governo populista […]. […] é sabido que, tal como aconteceu com a expansão 
populacional, as construções financiadas pelos Institutos de Previdência também 
progrediram rapidamente em direção à periferia do Distrito Federal, à procura de 
espaços amplos e de terrenos mais baratos. (ABREU, 2008, p. 121) 

A década de 1950 contou com uma migração ainda mais intensa em direção 

ao Sudeste e ao Rio de Janeiro, como evidencia o mapa da figura 26. A cidade do 

Rio de Janeiro pulou de 2.375.280 habitantes em 1950 para 3.300.431 em 1960, 

representando um aumento de 38,9%. Se isso já representa uma taxa de cresci-

mento considerável, em Duque de Caxias ela foi significativamente maior: os 

 
Figura 26: Mapa de crescimento populacional entre 1950 e 1960 por circunscrição da cidade do 
Rio de Janeiro (RJ) e por distrito municipal da Baixada Fluminense – Fonte: Abreu (2008, p. 
119). 
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92.549 residentes contados em 1950 se tornaram 241.026 em 1960; uma elevação 

de 160,7%. Duque de Caxias passou a ter uma população comparável à de Niterói, 

então capital do estado do Rio de Janeiro. 
Com efeito, o Censo Demográfico realizado em 1960 indicou a presença de 
1.291.670 migrantes com menos de 10 anos de residência, ou seja, 53% de toda a 
população migrante que se encontrava na área metropolitana nesse ano [tab. 13] 
[…]. Esta tabela mostra, ainda, que praticamente a metade dos migrantes chegados 
na década de 50, ou seja, 625.865, localizaram-se na chamada periferia intermediá-
ria, especialmente nos municípios da Baixada Fluminense e nos bairros cariocas 
que lhe são fronteiriços, que apresentaram então os maiores incrementos populaci-
onais de toda a Área Metropolitana [vide fig. 26] […]. (ABREU, 2008, p. 118-121) 

Tabela 13: Tempo de residência da população migrante à Área Metropolitana do Rio de Janeiro 
(RJ) por local de residência, em 1960 – A coluna “Total” exclui a população migrante cujo tempo de 
residência é ignorado. Para a designação das subdivisões de cada localidade, conferir a legenda das 
tabelas 10 e 11. Fonte: Abreu (2008, p. 118). 

Local de 
residência 

< 1 
ano % 1 – 5 

anos % 6 – 10 
anos % > 10 

anos % Total % 

Núcleo 36.355 21,8 136.251 21,9 116.199 23,1 339.020 29,8 627.825 25,9 

Centro + Área 
Periférica Central 
+ São Cristóvão 
+ Santa Teresa 

8.863 5,3 36.902 5,9 34.867 6,9 92.456 8,1 173.088 7,1 

Zona Sul 20.647 12,4 75.760 12,2 60.047 11,9 167.412 14,7 323.866 13,3 

Zona Norte 6.845 4,1 23.589 3,8 21.285 4,2 79.152 7,0 130.871 5,4 

Periferia 
Imediata 30.433 18,3 182.499 29,4 164.068 32,6 496.161 43,7 873.161 36,0 

Zona Suburbana 
I + Jacarepaguá 
+ Ilhas 

22.011 13,2 156.307 25,1 146.467 29,1 446.675 39,3 771.460 31,8 

Niterói 8.422 5,1 26.192 4,2 17.601 3,5 49.486 4,4 101.701 4,2 

Periferia 
Intermediária 99.697 59,9 302.933 48,7 223.235 44,3 300.781 26,5 926.646 38,2 

Zona Suburbana 
II + Zona Rural 10.350 6,2 44.666 7,2 46.144 9,2 119.462 10,5 220.622 9,1 

Duque de Caxias 21.443 12,9 62.794 10,1 43.733 8,7 38.900 3,4 166.870 6,9 

Nilópolis 8.695 5,2 22.636 3,6 16.379 3,3 18.845 1,7 66.555 2,7 

Nova Iguaçu 30.469 18,3 86.803 14,0 58.530 11,6 50.265 4,4 226.067 9,3 

São João de 
Meriti 15.995 9,6 49.754 8,0 32.313 6,4 33.233 2,9 131.295 5,4 

São Gonçalo 12.745 7,7 36.280 5,8 26.136 5,2 40.076 3,5 115.237 4,7 

Total 166.485 100 621.683 100 503.502 100 1.135.962 100 2.427.632 100 

Abreu (2008, p. 121) vê na inauguração da Avenida das Bandeiras e no “sa-

neamento” dos vales dos rios Acari e Meriti (ocorridos no segundo quinquênio da 

década de 1940) as principais razões para o crescimento acentuado dos bairros 

cariocas circunvizinhos a Anchieta e Pavuna, mas enxerga outras para explicar a 
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elevação populacional impressionante nos municípios da Baixada Fluminense. A 

primeira delas seria a abertura, em 1951, da nova rodovia entre o Rio de Janeiro e 

São Paulo, então chamada de BR-2 (atualmente, BR-116 ou Rodovia Presidente 

Dutra). A nova via se tornou mais um eixo para a localização de “várias indús-

trias, para aí atraídas pelos incentivos fiscais (impostos mais baratos) oferecidos 

pelo antigo Estado do Rio, que pretendia com isso reverter a queda da receita tri-

butária que se seguiu à crise da citricultura” (p. 121). Os loteamentos residenciais, 

por sua vez, não se localizaram às margens da rodovia, devido ao alto preço do 

solo, mas sim em locais um pouco mais distantes, como o núcleo urbano de Nova 

Iguaçu, que já havia abandonado seus laranjais. 

A segunda razão para o enorme acréscimo populacional na Baixada na dé-

cada de 1950 teria sido o baixo preço dos lotes postos à venda, pois não incorpo-

ravam benfeitorias. Segadas Soares (1965, p. 233 apud ABREU, 2008, p. 121-

122) explica que o que normalmente ocorria era uma sociedade entre o proprietá-

rio de um grande terreno e uma companhia loteadora, que o fragmentava em 

quanto mais lotes fossem possíveis e os vendia a preços baixos, individualmente, 

mas que somados geravam altos lucros. Os potenciais clientes eram, em geral, 

pessoas com um baixo poder aquisitivo, mas que procuravam na compra do lote 

constituir um bem em reserva, em vez de morar nele. Finalmente, a terceira razão 

estaria ligada àqueles que compravam os lotes para constituir uma moradia. A 

exigência burocrática era quase nula e, comparada ao controle crescente sobre 

esse aspecto exercido no território do Distrito Federal, obviamente era mais barato 

construir na Baixada. Abreu (2008, p. 123) ainda comenta que de quando em vez 

os governos municipais promoviam uma legalização generalizada aos proprietá-

rios que não haviam cumprido com as já pequenas burocracias. 

Apesar dessa boa perspectiva de lucro, nem todos os proprietários de gran-

des terrenos na periferia do Rio de Janeiro optavam por loteá-los. O processo in-

flacionário em curso na década de 1950 – acentuado na década de 1960, após o 

governo presidencial de Juscelino Kubitschek – levou ao aumento do preço do 

solo, de modo que alguns, a fim de valorizar ainda mais seus terrenos, manti-

nham-nos vazios, como reserva de valor. Abreu (2008, p. 115) afirma que se tor-

nou comum reter a venda de áreas próximas à mancha urbana, para se aproveitar 

da valorização que a inflação e o provimento de melhor infraestrutura trariam e 
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concretizar o negócio posteriormente. Sobre esse processo de ocupação da perife-

ria urbana feito “aos pulos”, o autor (p. 115) comenta que 
o Estado contribuiu bastante para o sucesso dessa estratégia. Em primeiro lugar, 
devido à ausência de uma política de uso do solo que desestimulasse a retenção de 
terrenos pelos proprietários; em segundo, devido ao estímulo dado ao transporte 
rodoviário – subsídio ao combustível – que, ao baratear a tarifa dos ônibus, viabili-
zou uma série de empreendimentos imobiliários localizados a grandes distâncias 
dos principais eixos de comunicação.  

A década também ficou marcada por uma crise habitacional generalizada, 

para a qual Abreu (2008, p. 116) aponta algumas razões, a saber: a elevação do 

preço do solo; a distância crescente entre os locais de trabalho e os loteamentos 

mais novos; o congelamento de aluguéis decretado pelo governo, que diminuiu 

consideravelmente a oferta de habitações; e o fracasso da política habitacional da 

República Populista. Sobre isto, o autor diz que ela teve um efeito meramente 

simbólico, reduzida a poucos conjuntos habitacionais, cujas residências eram dis-

tribuídas de forma clientelista e interesseira. Essa crise “afetou principalmente a 

população pobre. Consequentemente, multiplicou-se a população favelada e proli-

feraram novamente as casas de cômodo” (ABREU, 2008, p. 116). 

Segundo dados trazidos por Abreu (2008, p. 125-126), as favelas do Distrito 

Federal viram no decênio entre 1950 e 1960 sua população aumentar em 97,9%, 

passando de 169.305 pessoas para 335.063. Neste período, destacou-se o cresci-

mento das favelas da Zona Sul e da Região Administrativa (RA) da Tijuca, mas, 

principalmente, das favelas suburbanas. Na RA de Madureira, elas cresceram mais 

de 200% e, na RA da Leopoldina (que abrangia os bairros nas vizinhanças da fer-

rovia), entre 151% e 200%. Esta região, aliás, tinha 47 favelas e 111.341 favela-

dos no ano de 1960, representando, respectivamente, 32% e 33,2% do total naque-

le ano. Grande parte das favelas da cidade do Rio de Janeiro surgidas entre 1948 e 

1960 se localizou em áreas próximas à Avenida Brasil, o que corroborava o mo-

vimento vinculado ao crescimento do mercado de trabalho nesse eixo, movimento 

tal que já havíamos visto no item “3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas altera-

ções e suas implicações”. Nestas áreas, coincidentes à RA da Leopoldina e ao 

distrito censitário da Penha, apareceram 25 novas favelas (um terço do total), ha-

bitadas por 41.928 pessoas (52%). 

Apesar do peso das rodovias para a expansão urbana rumo à Baixada Flu-

minense, Abreu (2008, p. 123) argumenta que as ferrovias continuaram sendo “o 

principal responsável pela anexação de áreas longínquas ao tecido urbano” e, pre-
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cisamos acrescentar, aos desejos exploratórios do capital em expansão. A tarifa 

única e subsidiada e a eletrificação das linhas, como já vimos, tornou esse proces-

so ainda mais intenso e contribuiu, neste momento, para a ocupação “aos pulos” 

sobre a qual falamos há alguns parágrafos. 
Quanto à Leopoldina, a introdução de máquinas a diesel em suas composições119 
facilitou a ocupação de grande parte da área por ela servida no município de Duque 
de Caxias, cujo desenvolvimento continuou a ser orientado pela ferrovia, visto que 
grande parte da área municipal cortada pela rodovia Washington Luís pertencia a 
órgãos governamentais (principalmente às forças armadas), e [sic] não poderia ser 
loteada. Também nessa direção os tentáculos metropolitanos estenderam-se bastan-
te: se em 1939 não havia trem suburbano para Inhomirim, em 1945 um total de 4 
trens diários chegavam a essa localidade, número que passou a 14 em meados dos 
anos sessenta120. (ABREU, 2008, p. 123) 

Um efeito importante da acentuada expansão da malha urbana formal da 

metrópole do Rio de Janeiro foi a formação de uma periferia absolutamente caren-

te de infraestrutura básica, pois o Estado não foi seu provedor. Essa condição fa-

voreceu a manutenção e, quiçá, o fortalecimento das práticas clientelistas nessas 

localidades. Outro efeito a se considerar é o desenvolvimento de subcentros fun-

cionais para atender as demandas das áreas muito distantes do Centro do Rio de 

Janeiro. O bairro carioca de Madureira talvez seja o exemplo mais bem acabado 

disso, pois sua concentração de serviços e comércios servia aos bairros vizinhos, 

mas também a diversos lugares da Baixada Fluminense. 

Para prosseguirmos analisando as transformações espaciais do período, pre-

cisamos recordar uma importante mudança que ocorreu durante o governo do Pre-

sidente Juscelino Kubitschek: a transferência, em 21 de abril de 1960, da Capital 

da República para a recém-construída Brasília. A partir desta data, o antigo Distri-

to Federal se transformou em um novo estado, a Guanabara, cujos limites político-

administrativos coincidiam com o município do Rio de Janeiro. Essa situação sin-

gular de ser, ao mesmo tempo, estado e município deu ao Rio de Janeiro o privi-

légio de dupla arrecadação de tributos, o que viabilizou diferentes investimentos 

que possibilitaram uma verdadeira “reforma urbana”, nos dizeres de A. Santos 

(2003, p. 140). Sobre ela, falaremos mais adiante neste item. 

O terceiro outro efeito da expansão metropolitana que Abreu (2008, p. 125) 

traz é a política de retenção de fábricas no território do estado da Guanabara, 
em função da crescente evasão de indústrias (e de base tributária) para território 
fluminense […]. Através da Companhia Progresso do Estado da Guanabara (CO-

119 Lembramos que as obras de eletrificação dos trilhos da Leopoldina só foram iniciadas em 1965. 
120 Em citação a Bernardes (1968, p. 157). 
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PEG), o Estado adquiriu uma série de terrenos ao longo do trecho inicial da rodo-
via Rio-São Paulo, revendendo-os à indústria, que também obtinha desse órgão fi-
nanciamento para a construção dos edifícios fabris e para a aquisição de maquina-
rias121. A necessidade de subsidiar o capital industrial levou também a uma política 
de erradicação das favelas localizadas ao longo da Avenida Brasil, que passaram a 
ceder lugar a estabelecimentos fabris a partir de meados dos anos sessenta, época 
em que se generalizou o processo de erradicação de favelas na cidade, notadamente 
daquelas situadas na zona sul. 

Para Lessa (2005, p. 312), a política de remoção de favelas, principalmente 

na Zona Sul do Rio de Janeiro, se apoiava na baixa de prestígio que elas traziam a 

seus bairros, como o caso da Favela do Pasmado, localizada no bairro de Botafo-

go e removida em 1964, e na “entrega ao capital imobiliário de áreas valorizadas”, 

como a da Favela da Praia do Pinto, no bairro do Leblon, removida em 1969.  

Também havia aquelas remoções “tecnicamente recomendáveis”, pois as favelas 

estavam localizadas em áreas de alto risco de ocorrência de movimentos de massa, 

tais quais algumas habitações no Morro da Providência (na zona portuária), ou 

cuja remoção atendia as necessidades de alargamento ou abertura de novas vias – 

vide as favelas às margens da Lagoa Rodrigo de Freitas – ou túneis. As remoções 

não lograram diminuir o crescimento da população favelada, mas certamente 

aprofundaram o processo de segregação urbana na cidade do Rio de Janeiro, ti-

rando a população pobre dos bairros onde morava a camada mais abastada da so-

ciedade carioca e expulsando-a para áreas cada vez mais distantes, nas Zonas Oes-

te e Norte da cidade ou mesmo em municípios da Baixada Fluminense. Essas prá-

ticas foram consolidando um desenvolvimento geográfico cada vez mais desigual, 

com amplas distinções entre as áreas pobres e ricas da cidade. 

P. Costa (2009, p. 71) comenta, acerca de Duque de Caxias – mas numa 

afirmação que vale para toda a Baixada Fluminense –, que essa expulsão da popu-

lação pobre do Rio de Janeiro para lá foi também um dos principais fatores do 

expressivo crescimento populacional, “transformando Caxias em cidade-

dormitório”. Apesar de termos ressalvas quanto a essa expressão, que nos parece 

generalista, não podemos negar que, de fato, para uma parte considerável dos re-

sidentes, Duque de Caxias era apenas o local de pernoite. Para ela, as opções de 

trabalho e lazer estavam praticamente todas no Rio de Janeiro e a vida cotidiana 

se processava num constante movimento pendular, que consumia muitas horas de 

deslocamento em virtude da precariedade dos serviços de transporte público. Para-

121 Em citação ao Estado da Guanabara (1969, p. 145). 
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lelamente, porém, a essa realidade, Duque de Caxias passava a oferecer crescente 

número de oportunidades de trabalho para a população pobre, devido à expansão 

da indústria no município. 

Foi nesse contexto que aconteceu a implantação da Refinaria Duque de Ca-

xias (Reduc) na área do atual bairro de Campos Elíseos. Ela, segundo Prevot et 

aliae (2014, p. 7), passou a ser “o pólo de atração de novos habitantes e trabalha-

dores para a região”, após a crise da FNM. Antes de prosseguir, entretanto, trace-

mos um breve panorama das atividades petrolíferas no Brasil até então. O Conse-

lho Nacional do Petróleo (CNP), órgão público responsável pela exportação, 

transporte, comercialização, distribuição e controle dessas atividades, bem como 

pela construção de oleodutos, foi criado em abril de 1938. Skidmore (1982, p. 131 

apud PREVOT et al., 2014, p. 8) afirma que essa criação estava em sintonia não 

só com a política nacionalista de investimento, mas também com a preocupação 

com a redução dos gastos que a importação do recurso representava. 

Com o aumento do uso dos derivados de petróleo, exemplificado principal-

mente pela adoção crescente do modal rodoviário-automobilístico, ocorreu a cria-

ção da Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras122), empresa mista de capital aberto cujo 

acionista majoritário é a União, em outubro de 1953, durante o segundo governo 

do Presidente Getúlio Vargas. O acirrado debate foi o principal fator da demora na 

fundação da empresa, mas a famosa campanha “O petróleo é nosso!” finalmente 

logrou êxito (PREVOT et al., 2014, p. 9). O interesse pela criação de uma refina-

ria de grande porte para atender ao antigo Distrito Federal, aos estados do Rio de 

Janeiro e Espírito Santo e a parte de Minas Gerais, no entanto, foi anterior à cria-

ção da Petrobras, pois já vinha sendo discutido pelo CNP desde abril de 1952, no 

Plano de Localização de Refinarias de Petróleo no Brasil (PREVOT et al., 2014, 

p. 10). 

P. Costa (2009, p. 136-137) e Prevot et aliae (2014, p. 11) apontam diversos 

fatores que favoreceram a escolha da área do atual bairro caxiense de Campos 

Elíseos, onde essa refinaria foi erguida: a proximidade de Duque de Caxias com 

os maiores centros econômicos e industriais do País (São Paulo, Rio de Janeiro e 

Belo Horizonte); as condições de boa acessibilidade, próxima à Avenida Brasil e 

às rodovias de ligação entre o Rio de Janeiro e São Paulo e Belo Horizonte; a lo-

122 Inicialmente, a sigla levava acento agudo na letra “a”: Petrobrás. Mas, em 1971, o sinal gráfico 
foi retirado do nome. Utilizaremos neste trabalho a sigla como atualmente é grafada. 
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calização à costa marítima, que facilitava o recebimento e escoamento do petró-

leo; a conveniente disponibilidade de água (captada dos rios nas imediações, em 

especial os Rios Carqueja, Pedra Branca e Mantiquira, em Xerém) para os proces-

sos físico-químicos e para o esgotamento dos resíduos; as características do terre-

no, à época completamente rural123 e distante da área urbana do município; e suas 

grandes dimensões (cerca de 13 km²), ideais para um complexo industrial com 

possibilidades de se expandir. 

A concorrência aberta em 1956 para definir a construtora da refinaria foi le-

vada no ano seguinte pela empresa estadunidense Foster Wheeler Corporation. As 

obras tiveram começo em 1958, com a parte de infraestrutura e instalações provi-

sórias, mas as obras da indústria propriamente dita foram iniciadas em junho de 

1959. O Presidente Juscelino Kubitschek inaugurou-a, com o nome de Refinaria 

Duque de Caxias (Reduc), no dia 21 de janeiro de 1961, mas ela só começou a 

funcionar verdadeiramente em 9 de setembro daquele ano – já na gestão do Presi-

dente João Goulart –, ocasião na qual também se apresentou a gasolina produzida 

pela refinaria (COSTA, P., 2009, p. 137; PREVOT et al., 2014, p. 10). 

Em complementaridade à Reduc, foram inaugurados outros dois empreen-

dimentos importantes: a Fábrica de Borracha Sintética (FABOR)124 e o Terminal 

da Ilha d’Água125. O Terminal da Ilha d’Água é um terminal aquaviário concluído 

em 1961, que possibilitava a atracação dos maiores navios petroleiros à época, 

com porte de até 105.000 t. Ele permitia o carregamento e descarregamento simul-

tâneo de dois navios e foi planejado com capacidade máxima de descarga de 20 

mil barris de óleo bruto por hora – a fim de abastecer a Reduc, à qual se ligava por 

um sistema de oleodutos – e com capacidade máxima de carregamento de 7.300 

barris por hora de óleo combustível e outros produtos – produzidos pela Refinaria 

e destinados ao consumo no litoral do País –. Sua capacidade de armazenamento 

inicial era de dois tanques de 80 mil barris para óleo combustível e cinco tanques 

123 Costa (2009, p. 139) comenta que a área pertencia ao Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA) e seria destinada ao assentamento de trabalhadores rurais sem-terra. 
124 Em 1977, a FABOR teve o nome alterado para Petroflex e foi privatizada em 1992. Em 2008, a 
empresa foi adquirida pela alemã LANXESS AG. 
125 Costa (2009, p. 130-131, nota 339) comenta que o terminal aquaviário localizado na Ilha 
d’Água, no interior da Baía de Guanabara recebeu vários nomes ao longo dos anos devido a mu-
danças logísticas. Inicialmente, foi denominado Terminal do Estado da Guanabara (TEGUA); 
depois, Terminal e Oleodutos do Rio de Janeiro e Guanabara (TORGUA); e hoje, Terminal da Ilha 
d’Água, pertencente aos Terminais Aquaviários da Baía de Guanabara (TABG). Preferimos adotar 
o nome atual por ser mais genérico. 
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de 67 mil barris para gasolina comum e azul, querosene para trator e para ilumina-

ção e óleo diesel (COSTA, P., 2009, p. 130-133). 

A FABOR, por sua vez, foi inaugurada em 1962 no terreno de Campos Elí-

seos, tornando-se a primeira empresa petroquímica do Brasil, destinada à fabrica-

ção de elastômeros. Ela fazia parte do projeto inicial de construção do Conjunto 

Petroquímico Presidente Vargas no local, mas, de fato só ela e a Reduc foram 

instaladas. Segundo P. Costa (2009, p. 223-224), a FABOR inicialmente “deveria 

produzir 120 toneladas (base seca) de borracha do tipo SBR126, utilizando maté-

rias-primas de importação. Posteriormente, as matérias-primas seriam obtidas de 

produtos ou subprodutos da refinaria”. 

Na área da Reduc, portanto, funcionavam diversas instalações voltadas para 

a atividade principal. Além da FABOR, havia um parque de tanques para armaze-

nar petróleo bruto e produtos intermediários e finais, uma casa de força e uma 

estação de bombeamento de água salgada. A refinaria propriamente dita tinha, 

inicialmente, cinco unidades de processamento; reforma catalítica; desasfaltação a 

solvente; tratamento caústico de gasolina; destilação atmosférica e a vácuo; e tra-

tamento cáustico de gás liquefeito de petróleo (GLP). Alguns números ajudam a 

ilustrar a relevância da Reduc: em 1961, a operação contava com o mais moderno 

processo de fracionamento de petróleo e tinha capacidade para 90 mil barris por 

dia; em 1962, a capacidade de refino no Brasil superou o consumo pela primeira 

vez na história; em 1963, a capacidade subiu para 110 mil barris diários; em 1964, 

para 120 mil, além da inauguração de uma nova unidade (craqueamento catalíti-

co), fazendo a produção de gasolina aumentar em 37% e a de GLP triplicar; em 

1965, a Petrobras atingiu autossuficiência nos derivados mais utilizados; em 1972, 

a primeira planta de fabricação de lubrificantes foi inaugurada, de modo que pos-

teriormente a Reduc passou a responder por 80% do suprimento de óleos básicos 

do País; em 1979, um novo conjunto de lubrificantes e parafinas entrou em opera-

ção, composto de seis unidades, o que levou à autossuficiência nacional em lubri-

ficantes básicos parafínicos.  (COSTA, P., 2009, p. 137-138). 

Desde sua inauguração, o polo petroquímico é responsável por diversas 

agressões ambientais, como a devastação de grande parte da vegetação nativa que 

ocupava sua área, a contaminação da água da Baía de Guanabara com rejeitos 

126 Borracha de butadieno estireno, a borracha sintética mais comum no mundo, tendo boa resis-
tência a abrasão, a altas temperaturas e ao envelhecimento. 
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industriais e o desvio de volume considerável de água dos rios do entorno. O Nú-

cleo Interdisciplinar de Meio Ambiente da PUC-Rio (NIMA/PUC-RIO, [2008?], 

p. 36) informa que a Reduc construiu a Barragem Saracuruna, situada no rio ho-

mônimo no distrito caxiense de Xerém, “entre 1960 e 1962, com o objetivo de 

substituir a já existente barragem de Registro no fornecimento de água bruta” para 

a empresa. P. Costa (2009, p. 140) comenta que o Sistema Saracuruna tem capa-

cidade de 6 milhões de metros cúbicos e abastece a Reduc e a FABOR desde sua 

inauguração, mas a partir de 1978 elas passaram a usar também a água do Sistema 

Guandu, administrado pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de 

Janeiro (CEDAE). Amador (1992, p. 239) comenta que foram implantadas na fase 

de grande expansão do modelo rodoviário-automobilístico as grandes indústrias 

poluidoras da Baía de Guanabara, destacando a Reduc como a maior fonte de con-

taminação entre elas. Ela seria responsável, de acordo com P. Costa (2009, p. 

197), pelo lançamento de 135 toneladas diários de matéria orgânica na Baía no 

ano de 1972. 
Na área chamada Campos Elíseos, no município de Duque de Caxias, situada entre 
os rios Iguaçu e Estrela, existia […] vegetação de campos arbustivos/herbáceos, as-
sociados a solos sedimentares arenosos. Tanto estes campos como a vasta extensão 
de manguezais , com diversos quilômetros para o interior, desapareceram por ter-
raplenagens e aterros efetuados pela Petrobrás, para implantar a […] REDUC, em 
1961. Além das alterações físicas, causadas pela instalação da refinaria, o funcio-
namento da REDUC se constitui em marco no crescimento da poluição das águas 
da baía de Guanabara. É sem dúvida a principal atividade poluidora da baía. Seus 
efluentes líquidos contêm grandes quantidades de óleos e graxas, metais pesados 
(inclusive cádmio e mercúrio), fenóis e carga orgânica. Os manguezais remanes-
centes, situados no litoral de Caxias, foram particularmente impactados pela polui-
ção da refinaria. (AMADOR, 1992, p. 247) 

A exemplo do que ocorreu com a FNM, Cantalejo (2008, p. 52 apud PRE-

VOT et al., 2014, p. 12) comenta que as pessoas recrutadas para trabalhar na Re-

duc vinham de diferentes locais do Brasil, “como Bahia, São Paulo e da própria 

Refinaria de Manguinhos127 […]. A causa para isso era a inexistência de mão-de-

obra especializada no local, então funcionários eram transferidos para iniciarem as 

atividades da nova refinaria”. Entretanto, não houve a construção de unidades 

habitacionais para os trabalhadores e boa parte deles estabeleceu residência nas 

proximidades da indústria, iniciando a ocupação do bairro de Campos Elíseos. 

Marcio Cesar Santos (2011, p. 66) descreve seus habitantes atuais como uma po-

pulação majoritariamente pobre que ocupa áreas sujeitas a alagamentos, carente 

127 Localizada neste bairro da cidade do Rio de Janeiro. 
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de infraestrutura urbana e saneamento básico quanto mais se distancia dos centros 

mais dinâmicos, havendo, inclusive, favelas em “condições de habitabilidade ex-

tremamente desfavoráveis”. Além disso, os moradores do bairro indubitavelmente 

são os mais vulneráveis a acidentes que ocorram no próprio complexo da Reduc, 

como as explosões de março de 1972 em três tanques de GLP, que danificaram as 

edificações próximas, causaram queimaduras e fizeram com que a população ti-

vesse de se refugiar em outras localidades 

A origem dessa grave configuração no entorno da Refinaria está relaciona-

da, segundo Marcio Cesar Santos (2011, p. 79), à “racionalidade instrumental ge-

rencialista” dos mandatários da Reduc, que dispensaram vários trabalhadores que 

participaram da construção da refinaria esperançosos de se manterem empregados 

nela após sua inauguração. Sendo assim, ele complementa, o ideal dos Campos 

Elíseos, lugar análogo ao paraíso na mitologia grega, jazia “somente no projeto 

desenvolvimentista do governo e no discurso organizacional da Petrobras, pois, se 

considerarmos as histórias dos moradores da região, a realidade é bem diferente” 

(p. 79). A ausência do poder público também é notória, não havendo saneamento 

básico e água encanada até hoje na localidade e possuindo escolas e atendimento 

médico insuficientes. 

Situação similar era vivida em muitas outras áreas de Duque de Caxias, co-

mo demonstra a tabela 14. A rede de distribuição de água atingia apenas 7,8% dos 

domicílios em 1950. A explosão populacional da cidade fez com que esse número 

relativo caísse para 3,7% em 1960. Dez anos depois, a porcentagem subiu para 

38,7, mas ainda era muito insatisfatória. A iluminação elétrica também esteve 

longe de chegar à totalidade das casas nesses anos. Situação ainda pior era a do 

saneamento básico, cuja rede geral de esgotamento era inexistente ainda em 1970. 

Predominava a utilização de fossas rudimentares, o que ocasionava um alto índice 

de contaminação e de mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias. Ade-

mais, 21.950 pessoas habitavam nove favelas em Duque de Caxias no ano de 

1970; a maioria situada no distrito-sede (COSTA, P., 2009, p. 176-178). Outros 

dados sobre educação e saúde no ano de 1957 também eram preocupantes: 10 mil 

crianças em idade escolar não estavam matriculadas; 12.391 crianças de 5 a 14 

anos de idade não sabiam ler e escrever, entre as 20.152 na faixa etária; 31.789 

habitantes eram analfabetos, num total de 92.459; a maior parte das escolas públi-

cas funcionava em prédios alugados e sem infraestrutura; e, fora os consultórios 
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particulares, apenas um posto médico existia na cidade (COSTA, P., 2009, p. 

180). 
Tabela 14: Domicílios particulares permanentes de Duque de Caxias (RJ) e suas instalações de 
água, iluminação elétrica e sanitárias entre 1950 e 1970 – A denominação “outras” para as instala-
ções sanitárias geralmente significava a ausência delas. Fonte: P. Costa (2009, p. 178). 

Ano Domicílios 
Água 

Luz 
elétrica 

Instalações sanitárias 

Rede 
geral 

Poço ou 
nascente 

Rede 
geral 

Fossa 
séptica 

Fossa 
rudimentar Outras 

1950 21.003 1.635 – 9.333 – – 13.940 – 

1960 51.194 1.906 40.742 36.227 – 10.502 22.941 9.639 

1970 89.482 34.616 34.286 64.667 – 20.831 22.926 28.395 

Considerando a conjuntura da época, marcada por uma crescente alienação 

do trabalho, Neil Smith (1998, p. 195) tem uma passagem que nos parece fazer 

muito jus à realidade de Duque de Caxias ora apresentada: 
[…] quanto maior for a centralização dos meios de produção, maior será o corres-
pondente amontoamento dos trabalhadores num dado espaço; que quanto mais rá-
pida a acumulação capitalista, mais miseráveis serão as habitações da classe traba-
lhadora128. […] parece que o capital diferencia um espaço especialmente urbano, 
que não somente oferece um espaço absoluto de produção centralizada, mas tam-
bém um espaço igualmente absoluto, se não mais repugnante, que restringindo a 
mobilidade do proletariado assegura e acarreta o nivelamento, por baixo, da natu-
reza, neste caso da natureza humana. Ocorre precisamente o mesmo com a desvalo-
rização do capital na guerra; ambos os casos são funcionais para o capitalismo, 
mesmo que o primeiro seja sistemático e diário, e o segundo irregular e periódico. 

Contraditoriamente a essa precariedade, Duque de Caxias passou a ter, após 

o estabelecimento da Reduc e da FABOR, a segunda maior arrecadação de impos-

tos do estado do Rio de Janeiro, somente atrás da capital, Niterói. “Durante a dé-

cada de 1960, houve também um crescimento do colégio eleitoral e foi fundado o 

Sindicato dos Petroleiros pelos funcionários da refinaria, em 1962” (PREVOT et 

al., 2014, p. 12). Surgiram nessa época vários pequenos e médios empreendimen-

tos fabris ao longo da Rodovia Rio – Petrópolis, às margens da qual o complexo 

petroquímico também se situava, criando um novo eixo econômico-industrial na 

cidade de Duque de Caxias além daquele que passava pelo Centro da cidade e 

acompanhava a ferrovia. Este eixo, devido às possibilidades de expansão, à boa 

condição da rodovia e aos incentivos fiscais concedidos pela Prefeitura, acabou 

sendo mais adequado às instalações da época e prevaleceu sobre o anterior. 

Ainda em 1960, antes da inauguração da Reduc e da FABOR, Duque de 

Caxias já possuía 206 fábricas. Com a instalação das empresas petroquímicas, 

128 Em citação a Marx (1967, v. 1, p. 657). 
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outras do ramo se instalaram no entorno, iniciando a 

formação do polo Petroquímico de Duque de Caxias. 

Em 1968, o número de estabelecimentos industriais 

no município já chagava a 370, como demonstra a 

tabela 15, ao lado. P. Costa (2009, p. 183) comenta 

que Duque de Caxias arrecadava 1,2 bilhão de cru-

zeiros para o governo federal, o que era o dobro do 

arrecadado por Nova Iguaçu, apesar de ter apenas 

metade de seu território. Em 1975, metade da área de 

Duque de Caxias era urbana e o município tinha 504 

fábricas, sendo três de grande porte – Reduc, FABOR e FNM (esta já sob admi-

nistração da Alfa Romeo) –, enquanto Nova Iguaçu possuía 547 e apenas uma de 

grande porte. Isso confirma a afirmação de P. Costa (2009, p. 183) de que Duque 

de Caxias foi assumindo uma “posição de subcentro metropolitano, com área de 

influência que lhe extravasa os limites municipais e alcança até mesmo certos 

bairros da Guanabara”. Parte do expressivo crescimento do número de indústrias 

em Duque de Caxias se deve a uma estratégia que o governo local usou em 

algumas áreas do município: a taxação de impostos altos a loteamentos 

residenciais e a simultânea isenção de impostos por determinado tempo às 

fábricas que nessas áreas se instalassem. Smith (1998, p. 200) comenta a 

intervenção do Estado na produção do espaço urbano como uma forma de conter 

ou direcionar o mercado imobiliário a fim de gerar um desenvolvimento ordenado 

desse espaço, geralmente voltado para assegurar a reprodução de outras parcelas 

do capital.  

Apesar do crescimento industrial, ainda era difícil desvincular a ideia de 

Duque de Caxias como cidade-dormitório, pois dos seus 431.397 habitantes em 

1970, “apenas 30.284 trabalhavam no município. Destes, 12,18% ocupavam-se na 

agricultura, 47,99% na indústria e 40,73% no comércio e serviços” (COSTA, P., 

2009, p. 184). Nesse mesmo ano, 83,5% da PEA caxiense empregada no setor 

terciário e 70,3% da empregada no setor secundário trabalhavam fora do 

município. Essa tendência tinha sido mantida nas duas décadas anteriores, com 

porcentagens muito similares. No horário de pico matutino dos trens da RFFSA, a 

estação Duque de Caxias registrava um número muito superior de embarques em 

relação ao de desembarques (COSTA, P., 2009, p. 184). Ressalta-se que, nesta 

Tabela 15: Número de estabelecimen-
tos industriais em Duque de Caxias 
(RJ) entre 1950 e 1983 – Fonte: P. Costa 
(2009, p. 182), adaptado. 

Ano Estabelecimentos industriais 

1950 112 

1956 172 

1960 206 

1968 370 

1975 504 

1978 605 

1983 826 
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época, o transporte por ônibus já passava a prevalecer sobre o transporte pelos 

trens suburbanos: no fim da década de 1970, estima-se que apenas 15% das 

viagens entre Duque de Caxias e o Rio de Janeiro eram feitas por este modal 

(COSTA, P., 2009, p. 176). 

A denúncia da precária qualidade de vida em Duque de Caxias raramente 

era vista nos jornais cariocas, mas eles frequentemente mostravam notícias sobre 

os índices elevados de criminalidade (COSTA, P., 2009, p. 177). Isso criava uma 

imagem de cidade sem lei e não contribuía para a efetiva melhoria em suas 

condições urbanas, cujos problemas residiam fundamentalmente na ausência do 

Estado. Sem ele, as práticas clientelistas eram a única alternativa para ter acesso a 

alguma perspectiva de mudança. Quando os atores que se valiam disso não 

logravam êxito em suas intenções, eles normalmente recorriam à violência para 

impor seus interesses, como era prática de Tenório Cavalcanti, eventualmente 

formando grupos de extermínio (PREVOT et al., 2014, p. 8). 

Em 1968, uma lei do regime militar tornou o município de Duque de Caxias 

uma Área de Segurança Nacional. Por conta disso, as eleições para prefeito foram 

suspensas e em 1971, o Presidente da Câmara Municipal, Francisco Estácio da 

Silva, assumiu o governo municipal até a posse do primeiro interventor, o General 

Carlos Marciano de Medeiros, naquele mesmo ano. Os interventores seguintes 

foram os Coronéis Renato Moreira da Fonseca (1975 – 1978) e Américo Gomes 

de Barros Filho (1978 – 1982) e o civil e ex-Deputado Federal Hydekel de Freitas 

Lima (1982 – 1984), este sendo o único interventor que possuía relação direta 

com a cidade. O papel estratégico da Reduc teria sido a justificativa oficial para o 

reconhecimento de Duque de Caxias como Área de Segurança Nacional e a 

nomeação de interventores para gerir o município. Porém, Prevot et aliae (2014, 

p. 13) comentam que outro objetivo 
com estes interventores era acabar com a prática de clientelismo existente até então 
em Duque de Caxias, implementando a prática da racionalidade técnico-
burocrática. Contudo, na realidade essa mudança não ocorreu visto que os interven-
tores precisavam do clientelismo para estruturar suas relações políticas na localida-
de e manter a confiança dos seus superiores, senão perdiam o cargo129. Esta relação 
fez com que os políticos locais não perdessem sua autonomia por completo […]. 

A única exceção a isto talvez esteja na figura de Tenório Cavalcanti, que te-

ve seus direitos políticos cassados pelos militares já em 1964 e perdeu grande par-

129 Em citação a Cantalejo (2008). 
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te de seu poder. A decisão foi diretamente influenciada pelo político baiano Antô-

nio Carlos Magalhães, que fora ameaçado de morte por Cavalcanti em um tragi-

cômico episódio no Congresso Federal, em 1961. Quanto aos demais políticos 

caxienses, Cantalejo (2008, p. 176 apud PREVOT et al., 2014, p. 13) explica que, 

mesmo subordinados aos interventores, eles procuravam resguardar os interesses 

pessoais por meio das práticas clientelistas, sendo as filiações partidárias efêmeras 

e absolutamente plásticas, relacionadas somente ao movimento das forças políti-

cas e não a qualquer projeto de mudança ou visão de mundo. 

Enquanto Duque de Caxias passava por essa espécie de imobilismo político-

social – em que o status quo e as relações de poder se mantinham inalteradas, per-

petuando as más condições de vida do grosso de sua população e traduzindo-se 

em transformações espaciais voltadas quase unicamente para a reprodução do 

capital –, o município do Rio de Janeiro, simultaneamente como estado da Gua-

nabara, passava por uma verdadeira “reforma urbana”, nos dizeres de A. Santos 

(2003). A nosso ver, duas foram as principais transformações espaciais deste perí-

odo: as intervenções a fim de dotar o núcleo metropolitano de um sistema viário 

de transporte adequado ao aumento do número de automóveis e, concordando 

com A. Ferreira (2011, p. 98), a reorientação da expansão urbana que até então se 

direcionava à Baixada Fluminense para a Baixada de Jacarepaguá, na Zona Oeste 

do município do Rio de Janeiro. 

Para entendermos a questão viária, é preciso, anteriormente, compreender-

mos o adensamento da Zona Sul após a fase da explosão imobiliária dos anos 

1930 e 1940. Abreu (2008, p. 126-128) comenta que a partir da década de 1950, o 

dinamismo imobiliário não seguia o mesmo ímpeto dos anos anteriores, ainda que 

a inflação estimulasse a inversão de capital acumulado em capital fixo a fim de 

deslocar a crise no circuito primário da economia, conforme já comentamos ante-

riormente. O que se sucedia era que o governo começou a aplicar com mais seve-

ridade uma lei que impedia reajustar prestações e saldos devedores em contratos 

de financiamento, além de ter decretado congelamento de aluguéis, a fim de arre-

fecer a compra de imóveis para explorar renda. A primeira solução encontrada 

pelas empresas construtoras foi passar para os compradores parte das decisões 

sobre as obras, mas isso não garantia sua continuidade e, portanto, o retorno do 

investimento às empresas. Dessa maneira, encontrou-se uma saída em uma brecha 

da legislação vigorante: 
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Com efeito, embora houvesse lei federal determinando o que uma casa ou aparta-
mento precisava ter, essa mesma lei não previa áreas nem formas. Nada impediria, 
então, que se construíssem edifícios com uma grande quantidade de pequenos apar-
tamentos. Dessa maneira, poder-se-ia obter, na zona sul, os mesmos lucros que 
eram proporcionados pelos loteamentos da Baixada. O raciocínio econômico era o 
mesmo: o aumento da oferta de apartamentos possibilitaria a venda dos mesmos a 
preços baixos por unidade, mas altíssimos se se considerar o lucro que a empresa 
imobiliária obteria com a venda de todas as unidades. (ABREU, 2008, p. 129, grifo 
do autor) 

Ocorreu, portanto, a multiplicação de apartamentos dos tipos quarto-e-sala e 

conjugado em Copacabana. Aproveitando-se da acessibilidade dos preços, a clas-

se média-baixa ocupou grande parte deles, “à procura não só de status, como de 

proximidade a fontes de emprego e a meios de consumo coletivo” (ABREU, 

2008, p. 129). Abreu (2008, p. 129) comenta que o mesmo processo não ocorreu 

nos demais bairros oceânicos, pois uma lei municipal limitou o gabarito dos edifí-

cios. Um dos reflexos dessa mudança no padrão de classe de Copacabana foi a 

transferência da camada mais rica da sociedade carioca para lugares menos aces-

síveis, em encostas ou em áreas ainda não servidas por linhas de transporte públi-

co – como o Alto Leblon e o bairro da Lagoa –, às quais, consequentemente, so-

mente o automóvel particular poderia chegar. Novamente, vemos aqui uma estra-

tégia do capital ligado à atividade imobiliária em se expandir por áreas já valori-

zadas e ocupadas, mas mediante a verticalização e, neste momento, também o 

retalhamento em múltiplas unidades habitacionais. 
O aumento da densidade populacional da zona sul teve ainda outro efeito importan-
te, qual seja, a necessidade de renovação da infra-estrutura física dessa parte da ci-
dade, já à beira do colapso, especialmente no que diz respeito ao sistema viário e à 
acessibilidade ao centro. (ABREU, 2008, p. 130) 

O problema da conexão viária eficaz entre o Centro e a Zona Sul deixava 

evidente, primeiramente, que a expansão urbana do Rio de Janeiro verificada nas 

décadas anteriores, ainda que tenha contribuído para a criação de outras centrali-

dades, não conseguiu “descentralizar as principais fontes de emprego da classe 

média carioca […], como é o caso da administração pública” (ABREU, 2008, p. 

130). Esse problema também evidenciava, embora não tão cristalinamente, a con-

centração de renda e a segregação espacial crescentes no Rio de Janeiro: os pro-

blemas de congestionamentos eram relativamente maiores na Zona Sul do que no 

resto da cidade, porque era onde se encontrava, quase exclusivamente, os grupos 

populacionais que tinham acesso a bens custosos como os veículos particulares, 

cujo número aumentava em notória progressão. 
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Algumas obras de vulto foram então sendo feitas ao longo dos anos 1940 e 

1950, como destaca Abreu (2008, p. 130-132), mantendo o núcleo metropolitano 

como o grande beneficiário das ações do Estado. Na administração de Henrique 

Dodsworth (1937 – 1945), além das Avenidas Brasil e Presidente Vargas, sobre as 

quais já falamos, ocorreram diversas outras obras, como: o alargamento e duplica-

ção do Túnel Novo (ligando Botafogo a Copacabana); o corte do Morro do Can-

tagalo (ligando a Lagoa Rodrigo de Freitas a Copacabana); a abertura da Avenida 

Tijuca (atual Av. Edison Passos, no bairro do Alto da Boa Vista); o embelezamen-

to da Floresta da Tijuca e da Praia Vermelha; e a criação do Jardim de Allah (di-

vidindo Leblon e Ipanema). O Prefeito Hildebrando de Góes (1946 – 1947) cons-

truiu a Avenida Princesa Isabel (continuação do Túnel Novo, em Copacabana) e 

abriu concorrência para perfurar o Túnel do Pasmado (em Botafogo), o qual foi 

construído durante a administração de Ângelo Mendes de Morais (1947 – 1951). 

Este prefeito concentrou-se nos pontos turísticos cariocas, melhorando as Estradas 

das Canoas e do Sumaré (entre o Alto da Boa Vista e os bairros de São Conrado e 

Rio Comprido, respectivamente) e erguendo o Estádio Jornalista Mário Filho ou 

Estádio do Maracanã. O Prefeito João Carlos Vital (1951 – 1952), por sua vez, 

elaborou projetos para um túnel entre o Rio Comprido e a Lagoa e para o metrô. 

Nesta época, a Avenida Beira Mar já não dava mais conta de ser a principal 

ligação entre a Zona Sul e o Centro. Isso levou o Governo do Distrito Federal a 

recorrer à criação do Aterro do Flamengo, paralelo à Avenida, que abrigaria vias 

expressas conectando as duas áreas da cidade. Para isso, seria necessário levar a 

cabo o projeto de desmonte do Morro de Santo Antônio, próximo ao Largo da 

Carioca. Além de fornecer o material para o aterramento, o fim do morro criaria 

terrenos muito valorizados na área central da cidade. A administração do Prefeito 

Dulcídio Cardoso (1952 – 1954) iniciou as obras de destruição da forma de relevo 

e começou a pensar em projetos para a Avenida Perimetral, que ligaria o Aterro 

do Flamengo à Avenida Brasil sem passar pelas ruas do Centro. A gestão seguin-

te, de Alim Pedro (1954 – 1955), acelerou o desmonte e tratou de questões relaci-

onadas com o abastecimento de água à Zona Sul, concluindo as obras da primeira 

adutora do Rio Guandu iniciadas por João Carlos Vital, e com a comunicação 

direta entre as Zonas Sul e Norte, elaborando novo projeto para o Túnel Rio 

Comprido – Lagoa. 
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Com a chegada de Juscelino Kubitschek à Presidência da República, indi-

cou-se o nome de Francisco Negrão de Lima para Prefeito do Distrito Federal 

(1956 – 1958). Sua “administração se incumbiu não apenas de completar as obras 

em andamento, como também de realizar melhoramentos de grande vulto” 

(ABREU, 2008, p. 131). No entanto, o problema financeiro por que passava o 

município fez com que Negrão de Lima criasse o Fundo Especial de Obras Públi-

cas, a ser “obtido essencialmente pela venda dos terrenos urbanizados, e pela arre-

cadação da receita de um adicional a ser criado pelo prazo de 10 anos” (REIS, 

1977, p. 145 apud ABREU, 2008, p. 131) sobre alguns impostos. O Plano de Rea-

lizações e Obras de sua administração foi anunciado em setembro de 1957. 
Em síntese, as principais obras a serem executadas seriam: a conclusão do aterro da 
faixa litorânea do Flamengo e construção da Avenida Norte-Sul no centro130, obras 
a serem viabilizadas pelo desmonte do Morro de Santo Antônio e conseqüente er-
radicação da favela ainda aí existente, a construção da Avenida Perimetral; a perfu-
ração dos Túneis Catumbi/Laranjeiras131, Barata Ribeiro/Raul Pompéia e Tonele-
ro/Pompeu Loureiro132; e o saneamento e construção de várias avenidas – canais ao 
longo dos rios Jacaré, Maracanã (conclusão), Joana, Ramos, Acari, Lucas e outros. 
As obras seriam atacadas por etapas, dando-se prioridade às do centro e zona sul. 
Esse programa de obras, orçado em Cr$ 14 bilhões, deveria ser realizado no prazo 
de 10 anos pela SURSAN [Superintendência de Urbanização e Saneamento]. Para 
assegurar o fluxo contínuo de recursos, a administração Negrão de Lima desenvol-
veu um mecanismo original e eficaz de aumento da receita proveniente do Imposto 
de Vendas e Consignações – o “seu talão vale um milhão”133 134. 

Deve-se ainda à administração Negrão de Lima uma série de obras de infra-
estrutura realizadas na zona sul, especialmente a conclusão da perfuração do túnel-
canal Engenho Novo-Macacos (que reforçou consideravelmente o abastecimento 
de água dessa área); a construção de galerias de esgotos de 1 metro de diâmetro ao 
longo das Avenidas Delfim Moreira e Vieira Souto135; a construção da estação ele-
vatória de esgotos da rua Francisco Sá, em Copacabana; e a ampliação da elevató-
ria do Leblon136. Durante a sua administração encerrou-se ainda o prazo de conces-
são do serviço de bondes da Companhia Jardim Botânico, tendo a prefeitura deci-
dido não mais renová-lo, visto que esse tipo de transporte, além de prejudicar o trá-
fego de automóveis e ônibus, há muito que tinha perdido a importância que lhe foi 
característica no início do século. Com efeito, na década de 1950, os bondes servi-
am apenas à classe pobre e esse tipo de utilização parecia ser plenamente dispensá-

130 Não realizada, mas que ligaria a Esplanada de Santo Antônio ao Morro da Conceição. 
131 O qual daria origem ao atual Túnel Santa Bárbara, entre esses bairros. 
132 Os quais ligariam, respectivamente, essas ruas de Copacabana. 
133 A campanha “Seu talão vale um milhão” procurava incentivar os consumidores a exigir a nota 
fiscal de suas compras para que se pudesse participar de um sorteio com prêmio em 1 milhão de 
cruzeiros. 
134 Em citação a Reis (1977, p. 146) 
135 Respectivamente, nos bairros do Leblon e Ipanema. 
136 “Desde 1947, com o término da concessão da Companhia City Improvements, que o serviço de 
esgotos havia sido transferido para a alçada da Prefeitura Municipal.” (ABREU, 2008, p. 132, 
nota) 
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vel, dados os problemas de tráfego que acarretavam137. (ABREU, 2008, p. 131-
132) 

Abreu (2008, p. 132) comenta que foi apenas no governo seguinte, do Pre-

feito José Joaquim de Sá Freire Alvim (1958 – 1960), que foram concluídas a 

maior parte das obras iniciadas por Negrão de Lima e também algumas de gestões 

anteriores, tais quais: o Túnel ligando as Ruas Barata Ribeiro e Raul Pompeia 

(atualmente, Túnel Sá Freire Alvim); a Avenida Chile (na Esplanada de Santo 

Antônio); o Aterro do Flamengo; e o primeiro trecho da Avenida Perimetral. Na 

administração de Sá Freire Alvim foram começadas as construções dos Túneis 

ligando Catumbi a Laranjeiras e ligando a Rua Tonelero à Rua Pompeu Loureiro. 

Além disso, foram criados neste governo a Avenida Borges de Medeiros (à mar-

gem oeste da Lagoa Rodrigo de Freitas), a Reserva Biológica de Jacarepaguá e o 

projeto para a segunda adutora do Guandu. Cabe ressaltar que Sá Freire Alvim foi 

o último Prefeito do antigo Distrito Federal. Os mandatários seguintes foram Go-

vernadores do Estado da Guanabara. 
[…] se a década de 1950 se constituiu em um bom exemplo da preocupação gover-
namental em solucionar o “problema viário” – que decorria, na verdade [sic] do 
aumento do uso de veículos particulares pelos habitantes da zona sul – os anos ses-
senta se caracterizaram ainda mais pela tentativa, por parte do poder público, de 
adequar o espaço urbano às necessidades do automóvel e, por conseguinte, das 
classes de maior poder aquisitivo. Assiste-se, assim, durante o governo Lacerda 
[1960 – 1965], a uma “febre” de construções de viadutos e de novas avenidas que, 
se não viriam a resolver definitivamente o problema dos congestionamentos de trá-
fego – devido ao crescente aumento de veículos em circulação – melhoraram bas-
tante a fluidez do trânsito na cidade. (ABREU, 2008, p. 133) 

O privilégio da arrecadação dupla de impostos municipais e estaduais, como 

já dissemos, baseados em A. Santos (2003), possibilitou as diversas obras que 

comporiam aquilo que a autora chama de “reforma urbana” dos anos 1960. Além 

disso, outra fonte de verbas a tornou possível nas dimensões em que foi realizada: 

o crédito internacional, obtido principalmente no governo de Carlos Lacerda. A. 

Santos (2003, p. 158-159) explica que antes de dar suporte ao Golpe Militar de 

1964, os Estados Unidos apoiaram os governos estaduais que se opunham ao Pre-

sidente João Goulart, cujo mandato possuía um cunho mais popular. Lacerda era, 

então, o principal líder político contrário a Goulart e tinha, por isso, acesso a for-

mas de financiamento dado pelos órgãos multilaterais altamente influenciados 

pelos americanos, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desen-

volvimento (BID). Diversos foram os créditos externos conseguidos por Lacerda 

137 Em citação a Santos (1977, p. 26). 
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durante seu período como governador, embora A. Santos (2003, p. 159) comente 

que eles não causavam grave endividamento do estado da Guanabara, ao contrário 

do que temiam seus opositores. 
Entretanto, convém consignar que os valores das operações de crédito obtidos du-
rante seu governo eram significativos e que provavelmente nem o governo federal 
nem outros governos estaduais com ele alinhados politicamente teriam tido o mes-
mo acesso a tais fontes externas de financiamento. De todo modo, essa possibilida-
de de tratamento preferencial à Guanabara não pode ser invocada após 1964, quan-
do ocorre uma inversão de papéis. Naquele momento, a cidade-estado da Guanaba-
ra passa a ser a única unidade da federação com governos não-alinhados politica-
mente com o novo governo federal, fortemente centralizador tanto política como 
financeiramente. (SANTOS, A., 2003, p. 159-160) 

Datam da administração de Lacerda, portanto, as seguintes principais cons-

truções, informadas por Abreu (2008, p. 132-134): a segunda adutora do Guandu; 

o Túnel Santa Bárbara (entre o Catumbi e Laranjeiras); o Túnel Rebouças (entre o 

Rio Comprido e a Lagoa, concluído em 1967); o Viaduto dos Marinheiros (pró-

ximo à Praça da Bandeira); as vias expressas e a arborização do Aterro do Fla-

mengo; o primeiro trecho da Avenida Presidente Castelo Branco138, o que levou à 

remoção da Favela do Esqueleto; o prolongamento da Avenida Maracanã; a Ro-

doviária Novo Rio (no bairro do Santo Cristo); o prolongamento da Avenida No-

vo Rio (às margens do Rio Faria-Timbó e, hoje, praticamente absorvida pela Li-

nha Amarela) e o viaduto que a conecta à Avenida Brasil; e o Viaduto João XXIII 

(em Penha Circular, contribuindo para ligar os subúrbios da antiga Estrada de Fer-

ro Rio d’Ouro à Av. Brasil). O governo de Lacerda também foi responsável por 

criar a Companhia de Transportes Coletivos (CTC), a Companhia Estadual de 

Águas da Guanabara (CEDAG) e a Companhia Estadual de Telefones da Guana-

bara (CETEL) – responsáveis, respectivamente, pelo sistema de transporte público 

da cidade do Rio de Janeiro, pelo gerenciamento dos sistemas de abastecimento 

hídrico e pela distribuição (ainda inicial) da rede telefônica –, além de onze hospi-

tais, entre os quais o Salgado Filho (no bairro do Méier) e o Pedro Ernesto (no 

bairro de Vila Isabel) (CARDEMAN; CARDEMAN, 2004, p. 59). 

A. Santos (2003, p. 163-167) destaca a utilização de órgãos públicos de 

administração indireta para a realização de obras no estado da Guanabara, 

principalmente a SURSAN e o DER-GB. Esse mecanismo se tornou comum a 

partir do governo presidencial de Kubitschek, pois permitia agilizar as realizações 

e driblar as burocracias da aplicação de recursos por administração direta. Apesar 

138 Popularmente conhecida como Radial Oeste. 
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de opositor de JK, Lacerda lançou mão do artifício: na sua gestão, a SURSAN 

“concluiu o Túnel Santa Barbara, acelerou o desmonte do morro de Santo 

Antônio, abriu a avenida República do Chile139, fez o Aterro do Flamengo e 

reativou as obras do Elevado da Avenida Perimetral e da avenida Radial Oeste” 

(p. 166), além de construir a segunda Adutora do Guandu. 

A administração de Carlos Lacerda, na opinião de Santos (2003, p. 169), 

buscou uma “racionalidade na administração pública” que permitiu “uma 

realocação de recursos em investimentos necessários tanto para a reprodução da 

grande metrópole quanto para uma possível eleição presidencial a ser realizada em 

1965”, impedida pelo Golpe Militar de 1964. Embora fosse resistente à ideia de 

planejamento, Lacerda precisava dar respaldo técnico a suas alterações urbanas 

(SANTOS, A., 2003, p. 169). Isso o fez promover a ideia de planejamentos 

participativos que seriam viabilizados pela criação de Regiões Administrativas e 

encomendar um plano diretor ao arquiteto e urbanista grego Constantínos 

Doxiádis. O Plano Doxiádis140, como ficou conhecido,propunha executar uma 

descentralização urbana baseada numa estrutura polinucleada relacionada a eixos 

norte-sul e leste-oeste predominantes. Corredores rodoviários interligariam 

comunidades autônomas e divididas segundo os tipos de habitação e uso do solo e 

a renda, o que reduziria a necessidade de transporte público. O projeto demandava 

dispêndios muito altos com desapropriações e obras, o que, em conjunto com o 

fato de ter sido concluído apenas no fim da gestão de Lacerda, inviabilizou sua 

execução. 
Os governos que se seguiram ao de Carlos Lacerda só vieram a intensificar a ação 
preferencial do Estado nas zonas mais ricas da cidade que, por se adensarem cada 
vez mais, exigiam não só a construção de obras viárias ainda mais sofisticadas, 
como também a renovação da infra-estrutura de serviços básicos, já obsoleta devi-
do ao aumento populacional. Os investimentos públicos realizados – agora também 
pelo Governo Federal [sic] adquiriram então um caráter gigantesco […]. (ABREU, 
2008, p. 134) 

Durante o mandato de Negrão de Lima à frente da Guanabara (1965 – 

1970), continuaram ocorrendo obras de grande expressão, com recursos princi-

palmente provenientes da dupla arrecadação municipal e estadual. A. Santos 

(2003, p. 160) comenta que a Guanabara arrecadava três vezes mais que o estado 

139 Localizada na Esplanada de Santo Antônio. 
140 O plano também ficou conhecido como Plano Policromático, devido às propostas de vias ex-
pressas de circulação com nomes de cores. Vem dele, portanto, a concepção das Linhas Vermelha 
e Amarela. 
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do Rio de Janeiro, cuja população era ligeiramente maior, e mais também em 

relação a Minas Gerais, cujo número de habitantes era 2,7 vezes mais alto. O 

estado da Guanabara só contava com uma receita orçamentária consolidada141 

mais baixa que a de São Paulo, embora mais alta se contarmos o valor per capita. 

Para as receitas aplicadas na administração direta, que representavam 

aproximadamente dois terços do total, 85% era oriunda dos próprios recursos 

estaduais, de modo que pouco se precisava do repasse de verbas pelo Governo 

Federal e de outras fontes. O Imposto de Vendas e Consignações (IVC) respondia 

por três quartos da arrecadação tributária da Guanabara, a qual chegava a 90% 

somando o IVC aos impostos predial e de indústrias e profissões. A arrecadação 

mais alta, cabe ressaltarmos, não significava, entretanto, maior rigor fiscal por 

parte da cidade do Rio de Janeiro, como esclarece A. Santos (2003, p. 157-158). 

O Banco do Estado da Guanabara foi beneficiado com os depósitos da 

população carioca – representada em grande parte por servidores públicos, cujos 

rendimentos eram em geral altos e estáveis – e pôde ter boa capacidade de 

financimento dos projetos do governo local (SANTOS, 2003, p. 157). Mesmo 

assim, o crédito consumiu em média 2% a 5% das receitas estaduais, porcentagem 

inferior à de São Paulo e Minas Gerais (p. 159). Algo que também auxiliou no 

financiamento das obras foi o fato de que boa parte dos investimentos na malha 

rodoviária da cidade foi financiada pela distribuição dos recursos do FRN, a qual 

privilegiava os estados com a maior frota veicular, como a Guanabara (p. 165). 

Apesar de inimigos políticos, o governo de Negrão de Lima demonstrou 

certa continuidade ao de Carlos Lacerda. Ele continuou direcionando “os 

investimentos […] para os serviços urbanos e a expansão da malha viária, 

apresentados como demanda da população e como infra-estrutura necessária para 

estimular opções locacionais para os novos investimentos industriais” (SANTOS, 

2003, p. 169). Datam de sua administração as seguintes obras: alargamento da 

Avenida Atlêntica e da Rua Barata Ribeiro; construção do Trevo das Forças 

Armadas (próximo à Praça da Bandeira); início da construção do Elevado 

Engenheiro Freyssinet (sobre a Avenida Paulo de Frontin, no Rio Comprido); e 

conclusão do Túnel Rebouças (CARDEMAN; CARDEMAN, 2004, p. 60). 

141 “A receita orçamentária consolidada é constituída do somatório das receitas repassadas às enti-
dades da administração direta e da indireta, conforme dados disponibilizados nos balanços relati-
vos aos biênios 1968/69 e 1972/73” (SANTOS, 2003, p. 157, nota 49). 
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Embora fosse um projeto do governo federal, também ocorreu nesse período o 

início da construção da Ponte Presidente Costa e Silva, popularmente conhecida 

como Ponte Rio – Niterói, que foi terminada em 1974. 

Essas obras ajudaram a construir a imagem de Lacerda e Negrão de Lima 

como grandes empreendedores. A. Santos  explica que as obras públicas são 

classificadas como investimentos na contabilidade pública e que “apresentam 

importante valor simbólico, pois são considerados medida de devolução à 

população dos impostos dela arrecadados. Prestam-se, assim, à legitimação 

popular da administração pública, especialmente quando eleita”. Na década de 

1960, foi grande a participação dos investimentos em capital fixo no total das 

despesas do estado da Guanabara, como mostra a tabela 16, o que reforça a 

imagem a que nos referimos. De todos os investimentos efetuados entre 1965 e 

1970, 80% ocorreram por meio da administração indireta, sendo 50% no setor de 

habitação e serviços urbanos. Depois dele, seguiu-se o setor de transporte e 

comunicações e o de saúde e saneamento. As áreas de educação e cultura, por sua 

vez, foram as mais contempladas pela administração direta (SANTOS, A., 2003, 

p. 164). 

É curioso notar que a grande participação do setor de habitação e serviços 

nos investimentos da Guanabara, em comparação com outros estados, se deve à 

peculiaridade de ela ser, ao mesmo tempo, estado 

e município. Neste aspecto, a SURSAN teve 

importância considerável, pois participou 

ativamente dos planejamentos urbanísticos da 

cidade do Rio de Janeiro, principalmente se 

considerarmos a figura de seu diretor, o Eng. 

Raymundo de Paula Soares, que durante o 

governo de Negrão de Lima acumulou também o 

cargo de Secretário de Obras Públicas, tendo sob 

sua jurisdição outra importante autarquia: o DER-

GB (SANTOS, A., 2003, p. 165-166). Nessa 

administração, a SURSAN participou também 

das diversas obras de contenção de encostas que 

sucederam os grandes eventos chuvosos de 

Tabela 16: Participação dos investimentos 
no total das despesas anuais do estado 
da Guanabara, em milhares de cruzeiros, 
entre 1960 e 1970 – A partir do ano de 1965, 
os dados excluem as despesas de empresas 
públicas. Fonte: Santos (2003, p. 161), adap. 

Ano Despesas 
totais (A) 

Investimentos 
(B) 

B/A 
(%) 

1960 31.017 9.459 30,5 

1961 38.507 7.461 19,4 

1962 71.946 15.135 21,0 

1963 152.406 49.570 32,5 

1964 323.286 112.280 34,7 

1965 505.756 133.772 26,4 

1966 589.180 82.993 14,1 

1967 1.021.503 197.316 19,3 

1968 1.470.550 295.520 20,1 

1969 2.048.753 408.524 19,9 

1970 2.424.832 434.946 17,9 
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janeiro de 1966 e 1967, os quais revelaram a vulnerabilidade de várias áreas da 

cidade aos movimentos de massa (p. 167). 

O eleitorado do estado da Guanabara possuía as peculiaridades de ser quase 

exclusivamente urbano e composto por muitos funcionários públicos, com rendi-

mentos estáveis e altos, conforme já havíamos mencionado. “Suas demandas, típi-

cas de classe média e de interesses econômicos locais, eram mais facilmente arti-

culadas e apresentadas à administração estadual, referindo-se a questões relativas 

à reprodução do modo de vida urbana.” (SANTOS, A., 2003, p. 162) Dessa 

maneira, ganhavam importância para angariar votos os investimentos em 

habitação e em equipamentos coletivos. “Apesar desse comprometimento com um 

eleitorado politicamente conservador, os investimentos realizados tinham uma 

característica nitidamente elitista, já que as demandas se concentravam 

espacialmente na Zona Sul da cidade” (p. 162), num padrão duradouro de DGD, 

posto que várias administrações anteriores seguiram a mesma tendência. 

O elitismo dos governos de Lacerda e Negrão de Lima também podia ser 

apreendido pelas medidas que causaram transtornos às populações pobres. Entre 

elas, estão a proibição da circulação de ônibus em determinados lugares e os 

planejamentos que desconsideravam os moradores de bairros mais populares na 

alocação de grandes obras. No caso do Plano Doxiádis, a Lapa, o Catumbi e o 

Mangue eram notáveis exemplos (ABREU, 2008, p. 134) – para os dois últimos 

bairros, de fato ocorreram as obras que transformaram drasticamente suas 

dinâmicas e sua paisagem, a saber: o Túnel Santa Bárbara, somado ao Elevado da 

Avenida 31 de Março, e o Trevo das Forças Armadas. Além disso, mesmo com a 

tentativa de frear a expansão das favelas mediante a oferta de residências em 

conjuntos habitacionais, tais quais a Vila Kennedy e a Cidade de Deus, na Zona 

Oeste, a distância deles às principais fontes de emprego fez com que as favelas 

continuassem crescendo e ocupando as encostas de morros próximos a tais fontes 

(SANTOS, A., 2003, p. 163). 
A intensificação do processo de concentração de renda, viabilizada pela política 
econômica pós 1964, levou […] a dois […] efeitos significativos sobre a evolução 
da forma urbana carioca. Em primeiro lugar, resultou num processo drástico de re-
moção de favelas dos locais mais valorizados da zona sul, para que aí, [sic] fossem 
construídas habitações de luxo (símbolos dessa mesma concentração) ou para que 
morros fossem mantidos livres e desembaraçados, condição necessária para a sua 
venda, pela empresa imobiliária, como “áreas verdes”. Pôde-se então “expurgar” 
da zona sul grande parte dos pobres que ainda “teimavam” em residir aí, expurgo 
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esse que foi bastante facilitado pela supressão de uma série de direitos civis pelos 
regimes militares. 

Em segundo lugar, levou a um processo intenso de especulação imobiliária que, lo-
grando êxito, determinou a expansão da parte rica da cidade em direção a São Con-
rado e Barra da Tijuca, contando, para isso, com a ajuda decisiva do Estado. Data 
do fim da década de 60 a construção da primeira etapa da Auto-Estrada Lagoa-
Barra, um investimento caríssimo que inclui a perfuração de vários túneis142 e a 
construção de um trecho em pistas encravadas na rocha143. (ABREU, 2008, p. 134-
135) 

Com o desenvolvimento das tecnologias, esperava-se que a expansão da ci-

dade do Rio de Janeiro para a Baixada de Jacarepaguá pudesse ser feita de manei-

ra revolucionária e inovadora, de modo que ela estivesse preparada para o terceiro 

milênio e para a localização de empresas de ponta, o que gerou um plano nomea-

do de Rio Ano 2000 (SANTOS, A., 2003, p. 155). Para isso, houve a necessidade 

de modificar a legislação urbanística, criando novas normas para “o parcelamento 

da terra, […] o licenciamento, a execução e a fiscalização de obras e as instala-

ções” (CARDEMAN; CARDEMAN, 2004, p. 60). Também se dividiu a cidade 

em mais zonas e subzonas, procurando maior homogeneização, e se criou o con-

ceito de centro de bairro, onde se poderia construir para fins não residenciais e, 

portanto, auxiliar a descentralização do comércio e serviços na cidade (SANTOS, 

A., 2003, p. 155).  A ocupação da Baixada de Jacarepaguá, cuja densidade demo-

gráfica à época era muito baixa, era imprescindível, devido ao ímpeto expansio-

nista da atividade imobiliária na cidade. Estando ele voltado para atender às de-

mandas da classe rica, os subúrbios ferroviários estavam longe de serem deseja-

dos, além de se localizarem muito próximos aos limites do estado da Guanabara, o 

que tornava exíguas as áreas propícias para novos empreendimentos. 
Todavia, era pretensão incorporar tal região à malha urbana em uma perspectiva de 
planejamento que não repetisse as más experiências, como por exemplo a ocupação 
de bairros como Copacabana. Com esse objetivo, foi elaborado o Plano Lúcio Cos-
ta, para urbanizar a área recentemente ocupada da Barra da Tijuca. Tal como pro-
posto por Doxiadis, o Plano Lúcio Costa, aprovado em 23 de junho de 1969, partiu 
do princípio da nuclearização, só que dessa vez a ser implantada numa área deso-
cupada, o que facilitaria a sua execução, pois não haveria conflito com pretéritas 
formas de uso do solo. Isto ajuda a explicar, inclusive, o porquê das duas décadas 
de vigência do plano, ainda que tenha sido, por vezes, agredido. Este foi um caso 
de planejamento urbano em que o poder público conseguiu induzir um determinado 
tipo de ocupação de uma região que então se incorporava ao tecido urbano e que se 
tem constituído na principal área de expansão da cidade do Rio de Janeiro. 
(SANTOS, A., 2003, p. 155) 

142 Túnel Dois Irmãos (atualmente, Túnel Zuzu Angel), ligando os bairros da Gávea a São Conra-
do; Túnel de São Conrado, ligando São Conrado ao Joá; e Túnel do Joá, neste bairro. 
143 Elevado do Joá (oficialmente chamado de Elevado das Bandeiras). 
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Apesar do montante considerável de recursos disponíveis para as obras da 

gestão de Negrão de Lima, este governador enfrentou algumas dificuldades, as 

quais iriam se acentuar no governo seguinte, de Antônio de Pádua Chagas Freitas 

(1970 – 1975). A principal delas diz respeito à centralização financeira crescente 

durante a Ditadura Militar nas mãos da União. Sua medida mais importante foi, 

sem dúvidas, a reforma tributária ocorrida em 1967, que transferiu algumas fontes 

de recursos das esferas estaduais e municipais para a esfera federal (SANTOS, A., 

2003, p. 161). Ademais, Negrão de Lima fora eleito pelo PSD e tivera forte víncu-

lo com Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, o que o tornava um governador 

malvisto pelos militares e estimulara, inclusive, a supressão do pluripartidarismo 

anunciada pelo Ato Institucional n.º 2 (AI-2), de 1965. Devido a esse desalinha-

mento, a estratégia de “planejamento por negociação”, comum à época e na qual 

os governos estaduais procuravam convencer o Governo Federal de financiá-los, 

fracassava constantemente no estado da Guanabara. 
Assim, a crescente centralização política, administrativa e financeira ocorrida a 
partir de meados da década de 1960 irá refletir-se numa progressiva perda de capa-
cidade dos governos locais em implementar políticas estaduais identificadas com 
interesses de caráter apenas local, e não nacional. O governo Chagas Freitas, tercei-
ra e última administração da Guanabara144, foi particularmente marcado por tais 
restrições. (SANTOS, A., 2003, p. 152) 

Apesar de ser mais alinhado com o governo federal do que seus predecesso-

res, Chagas Freitas era o único governador estadual do Brasil não filiado à Alian-

ça Renovadora Nacional (ARENA), partido dos Presidentes Emílio Garrastazu 

Médici e Ernesto Beckmann Geisel. Sua filiação ao partido de “oposição consen-

tida”, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), dificultava também o seu 

poder político de barganha pelos apoios financeiros concedidos pela União 

(SANTOS, A., 2003, p. 171). Essa restrição no acesso às fontes de financiamento 

é perceptível nos números que Santos exibe ao comparar a participação dos 

investimentos nas despesas estaduais durante a administração de Chagas Freitas 

com a participação nas administrações dos anos 1960 (vide tab. 17). Enquanto 

nesta década a participação média dos investimentos foi de 23,3%, fechando com 

17,9% em 1970, já em 1971 ela caiu para somente 5,5%. Os dois anos seguintes 

144 Houve, na verdade, cinco Governadores do Estado da Guanabara, mas o primeiro e o terceiro – 
José Sette Câmara Filho e Raphael de Almeida Magalhães – ficaram apenas poucos meses no 
poder, em 1960 e 1965, respectivamente, numa espécie de governo transitório. Por isso, A. Santos 
(2003) considera apenas três governos. 
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também seguiram a nova tendência, alcançando apenas 7,3% e 7,7%, 

respectivamente. 

Essa nítida piora no quadro de receitas do estado da Guanabara levou a 

gestão de Chagas Freitas a adotar uma política econômica orientada para o 

desenvolvimento econômico e industrial, deixando para trás o modelo adotado 

pelos governadores anteriores, mais voltado às questões urbanas. A. Santos (2003, 

p. 162), porém, faz uma ressalva: “muitos dos investimentos em serviços urbanos 

realizados pelos governos Carlos Lacerda e Negrão de Lima se justificam por 

terem solucionado sérios pontos de estrangulamento para a economia da 

Guanabara”, citando o caso do abastecimento de água e o fato de que grande parte 

dos recursos para as obras rodoviárias viera do FRN, e não das finanças estaduais. 

As questões fiscais e de infraestrutura levavam boa parte das indústrias a montar 

plantas fora, no estado do Rio de Janeiro ou outros estados. Chagas Freitas 

estabeleceu, portanto, uma política de isenções fiscais e de disponibilidade de 

crédito – o que foi possibilitado pela fase do “milagre econômico” que o Brasil 

vivia – para estimular o estabelecimento de indústrias na Guanabara (SANTOS, 

A., 2003, p. 158) e tratou de equipar a Zona Oeste para recebê-las, criando as 

zonas industriais de Santa Cruz e Jacarepaguá (p. 148). 

Embora essa estratégia tenha obtido relativo êxito, ajudando a reverter o 

processo de estagnação da economia carioca, ela não foi suficiente por vários 

motivos, elencados por A. Santos (2003, p. 158, p. 172): primeiro, porque o 

“milagre econômico” não durou muito, mergulhando o País numa crise 

inflacionária na segunda metade da década de 1970; segundo, porque a margem 

de manobra do governo de Chagas Freitas era muito estreita e dependente de 

circustâncias exógenas, como já vimos; terceiro, porque a diminuição da 

quantidade de obras públicas levou ao arrefecimento da cadeia produtiva local e à 

consequente diminuição da arrecadação estadual; e quarto, porque logo em 1974 

foi anunciado o interesse do governo federal em fundir os estados da Guanabara e 

do Rio de Janeiro, o que veio a ocorrer no ano seguinte e que diminuiu 

consideravelmente as receitas disponíveis ao município do Rio de Janeiro. 

Curiosamente, a administração de Chagas Freitas logrou atingir um nível de 

planejamento institucionalizado que até então não havia ocorrido na Guanabara. 

Ele criou importantes órgãos para o setor no âmbito estadual, como a Secretaria 

de Planejamento e o Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE), e decidiu 
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extinguir a SURSAN, devido a seu alto grau de autonomia frente às decisões 

governamentais (SANTOS, A., 2003, p. 156, p. 167). Por outro lado, os antigos 

funcionários da Superintendência, bem como seus demais opositores, acusavam 

Chagas Freitas de praticar uma política clientelista, que priorizava pequenos 

investimentos com fins eleitoreiros em vez de efetuar  grandes e significativas 

obras, e diziam que o fim da SURSAN significava o desejo do governador em 

subordinar a técnica a seus próprios interesses (p. 168). 

No dia 15 de março de 1975, enfim, ocorreu a fusão dos estados da 

Guanabara e do Rio de Janeiro, tornando-se uma única unidade federativa com o 

nome de Rio de Janeiro. Sua capital passou a ser a cidade do Rio de Janeiro e 

Niterói perdeu o status de capital. O novo governador, Floriano Peixoto Faria 

Lima, militar da Marinha e filiado à ARENA, foi nomeado pelo Presidente 

Ernesto Geisel e exerceu a função até 1979. Seu governo ficou conhecido pela 

inauguração da primeira etapa do sistema de metrô do Rio de Janeiro. Faria Lima 

foi sucedido por um novo governo de Chagas Freitas, eleito indiretamente, que 

permaneceu até 1983. Até o fim do período ditatorial, todos os prefeitos da cidade 

do Rio de Janeiro foram nomeados pelo governo estadual. Vale lembrarmos que a 

cidade do Rio de Janeiro e os demais municípios do estado do Rio de Janeiro não 

faziam parte da mesma unidade territorial desde 1834, quando a Capital do 

Império foi declarada Município Neutro. 
Como ressalta Davidovich145 [sic] a fusão não foi capaz de superar a falta de 
solidariedade e de pertencimento coletivo por parte  de sua população no contexto 
do novo Estado formado, distinguindo-se dois sub-espaços bem diferenciados, 
representados pela Região Metropolitana e seu núcleio, o município do Rio de 
Janeiro, e o interior, no qual estão incluídos todos os municípios fluminenses 
localizados além dos limites metropolitanos. (MARAFON et al., 2005, p. 40) 

A. Ferreira (2011, p. 97) lembra que a proposta colheu apenas opiniões de 

poucas entidades comerciais, industriais e de representação profissional, sendo 

basicamente definida de forma autoritária. Isso acabou “por fragilizar uma cidade 

que teve, desde muito tempo, a sustentação do emprego e da renda extremamente 

dependente do aparelho público federal”. A maior parte das principais figuras 

políticas do cenário carioca à época consideraram a fusão prejudicial à cidade do 

Rio de Janeiro, responsabilizando-a pela diminuição da qualidade dos serviços 

públicos, pela perda expressiva de importância política e comentando que os 

145 Em citação a obra de 2000. 
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interesses por trás da fusão não eram econômicos, mas políticos. Uma exceção era 

Roberto Saturnino Braga, senador pelo novo estado do Rio de Janeiro entre 1975 

e 1985 e deputado federal pelo antigo, entre 1963 e 1967, além de Prefeito do Rio 

de Janeiro de 1986 a 1988. Segundo A. Santos (2003, p. 142), ele defendia 
a fusão como necessária para promover um desenvolvimento econômico menos 
concentrado no núcleo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, bem como para 
estabelecer maior justiça fiscal, já que grande parte dos trabalhadores contribuía 
para a produção de riqueza na cidade do Rio de Janeiro, mas morava na Baixada 
Fluminense e reivindicava melhores condições de infra-estrutura no antigo estado 
do Rio de Janeiro. 

A concepção de Saturnino Braga nos faz lembrar da transferência geográfica 

de valor (TGV) inerente aos DGD do capitalismo. De fato, a maior parte do valor 

produzido pelos trabalhadores dos municípios da Baixada Fluminense ocorria na 

cidade do Rio de Janeiro, onde costumava ser o local de trabalho. Mesmo quando 

as indústrias se localizavam na própria Baixada Fluminense, não raro eram de 

capital carioca ou de capital internacional com sede brasileira na cidade do Rio de 

Janeiro. Dessa maneira, o valor do trabalho não retornava para o território de resi-

dência do proletário, mas ficava na cidade do Rio de Janeiro, configurando uma 

TGV que contribuía para a perpetuação das péssimas condições de vida que a 

Baixada costumava apresentar. 

P. Costa (2009, p. 178) informa que na segunda metade da década de 1970 

ocorreram obras com o objetivo de melhorar a infra-estrutura urbana na Baixada 

Fluminense. Além de algumas melhorias nas áreas de educação, saúde, segurança 

pública, habitação, pavimentação e sanamento básico, foram criados dois distritos 

industriais, um em Duque de Caxias e outro em Nova Iguaçu, o que certamente 

contribuiu para o contínuo aumento do número de estabelecimentos industriais em 

território caxiense, ainda que muitos deles tenham se antecipado à criação do 

distrito graças aos incentivos sobre os quais falamos há algumas páginas. 

Esse, portanto, era o panorama do Rio de Janeiro e Duque de Caxias no fim 

da década de 1980. Durante o período aqui analisado, mais fortemente a partir dos 

anos de governo de Vargas, a metrópole apresentou características semelhantes às 

da “cidade do capitalismo de Estado” de Soja (1983, p. 31), “fase em que o Estado 

assume papel relevante na gerência da atividade econômica”. Entre elas, podemos 

destacar, com maior importância: a migração de capitais para os países 

subdesenvolvidos, generalizando-se nas principais cidades, onde se concentrou; e 

a migração de pessoas, com maciça suburbanização do proletariado, inclusive 
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com a subvenção estatal, mas fragmentando o espaço urbano. Quando foi 

construída a Rodovia BR-040, o novo eixo de ligação entre a capital fluminense e 

Juiz de Fora, Belo Horizonte e Brasília, no próprio ano de 1980, a economia do 

eixo de urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora foi dinamizada, ampliando as 

relações entre essas cidades e transformando também os espaços da ligação. Esse 

não é nosso foco neste trabalho, mas voltaremos a tratar disso no item “4. 

Considerações finais”. 

3.2.2. A industrialização periférica e o crescimento urbano de Juiz de 
Fora e Petrópolis 

No período que vai de 1928 a 1980, Juiz de Fora e Petrópolis experimenta-

ram uma evolução diferente daquela do período anterior analisado neste trabalho. 

Enquanto elas estavam entre as cidades de vanguarda da industrialização brasilei-

ra na passagem do século XIX para o século XX, a partir da década de 1930 esse 

aspecto de seu desenvolvimento não nos parece ocorrer com o mesmo ímpeto. 

Primeiramente, falaremos sobre o processo de industrialização juiz-forano no pe-

ríodo em cena, bem como sua evolução urbana, para depois falarmos de Petrópo-

lis. Neste caso, há um volume muito menor de informações disponíveis na biblio-

grafia científica, então essa ordem também se justifica por podermos fazer algu-

mas inferências para Petrópolis a partir do exemplo juiz-forano. 

Uma grande quantidade de obras trata da industrialização de Juiz de Fora 

até os anos 1930, mas encontramos apenas duas fontes que se detêm na análise de 

como o processo ocorreu entre essa década e os anos 1970 e 1980. É muito recor-

rente, no imaginário do habitante juiz-forano, a ideia de que a partir do segundo 

quartel do século XX a economia da cidade, em conjunto com sua industrializa-

ção, entrou em estagnação. Talvez isso explique o desinteresse de grande parte da 

comunidade científica em pesquisar tal período. É também possível que essa re-

corrência seja a explicação do porquê, quando se trata dessas décadas, se as trate 

quase sempre en passant e assumindo a estagnação econômica juiz-forana como 

verdade inquestionável. 

As duas fontes que mencionamos, porém, por se debruçarem mais detida-

mente no estudo da industrialização juiz-forana após a década de 1930, situam-na 
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como inserida em um processo de industrialização periférica, e não de estagnação 

ou declínio industrial. Tais referências, entretanto, possuem perspectivas aparen-

temente diferentes sobre o processo. A primeira é Maria Carlota de Souza Paula 

(1976), que defende que nessa época a indústria de Juiz de Fora sofreu um declí-

nio relativo. A segunda é Ricardo Z. A. de Paula (2006)146, que diz que Juiz de 

Fora alterou qualitativamente seu parque industrial no período, apresentando cres-

cimento industrial, embora tenha sido diferente do crescimento verificado na me-

trópole de Belo Horizonte, a “indústria pólo do estado” (p. 389). Nós possuímos 

discordâncias pontuais com relação às análises de ambos os autores, mas nosso 

sentimento geral é de concordância. Curiosamente, entretanto, R. Paula (2006) 

tece diversas críticas a Souza Paula (1976), a quem acusa de corroborar a tese da 

estagnação econômico-industrial juiz-forana a partir de 1930. 

A nosso ver, as críticas de R. Paula (2006) decorrem de uma leitura rápida e 

um pouco desatenta da obra de Souza Paula (1976), pois em momento algum per-

cebemos a autora concordar com a ideia da estagnação industrial juiz-forana e, 

muito menos a vimos falar de uma desindustrialização, como também denuncia R. 

Paula. Souza Paula, na verdade, fala de um declínio relativo da indústria local, em 

comparação a outros centros industriais do estado de Minas Gerais (notadamente, 

Belo Horizonte) e do Brasil, com os quais a industrialização de Juiz de Fora apre-

sentava certa equivalência no período antes de 1930. Também trata de um declínio 

relativo ao período anterior, quando Juiz de Fora teve uma expansão industrial, 

para os padrões da época, mais significativa do que a do período após 1930. Além 

disso, em diversas ocasiões, R. Paula (2006) se confunde com os números de tabe-

las apresentadas em sua tese, resultando em porcentagens e análises absolutamen-

te errôneas e exageradas sobre os índices de crescimento da indústria juiz-forana. 

Isso provavelmente também o levou – e leva os leitores mais desatentos – a acre-

ditar que Souza Paula (1976) falava de uma estagnação, já que os dados (lidos 

incorretamente) comprovariam algo muito oposto. 

Nós advogamos, portanto, que a R. Paula (2006) escapou o adjetivo “relati-

vo” tantas vezes usado por Souza Paula (1976) ao se referir ao declínio industrial 

de Juiz de no pós-1930, o que o fez acreditar que a autora defendia que a cidade 

146 Pedimos atenção especial do leitor quanto à similaridade dos sobrenomes. Doravante, nas cita-
ções, trataremos Maria Carlota de Souza Paula apenas pelo sobrenome “Souza Paula”. Quanto a 
Ricardo Z. A. de Paula, tratá-lo-emos por “R. Paula” ou “(PAULA, R.)” – também para não con-
fundir com Dilma A. de Paula, a quem nos referimos como “D. Paula” ou “(PAULA, D.)”. 
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sofreu um declínio industrial absoluto. Em que pese esses equívocos de interpre-

tação, R. Paula (2006) traz argumentos e dados importantes para o estudo da in-

dustrialização juiz-forana no período que ora estudamos; e mesmo algumas de 

suas críticas à análise de Souza Paula (1976) são pertinentes. Em geral, a ideia dos 

autores, na verdade, é a mesma: o Brasil entrou a partir de 1930 em uma nova fase 

de sua industrialização, na qual Juiz de Fora, antes uma das principais cidades 

fabris do País e, sem dúvidas, a principal de Minas Gerais, passou a apresentar um 

desenvolvimento marginal de suas indústrias, caracterizado por uma industrializa-

ção de moldes periféricos em diferentes escalas: industrialização periférica do 

Brasil em relação aos países centrais; de Minas Gerais em relação, principalmente, 

a São Paulo; e de Juiz de Fora em relação ao centro do estado e a metrópole belo-

horizontina. Isso era característica do desenvolvimento desigual do capitalismo e, 

precisamos acrescentar, de seus DGD. Vejamos, portanto, como isso se deu. 

Logo nas primeiras décadas do século XX, alguns fatores conjunturais já 

davam sinais de que o forte ímpeto industrial juiz-forano até então registrado po-

deria sofrer um refreamento. A transferência de recursos para o Rio de Janeiro era 

um deles (GIROLETTI, 1988, p. 118-121), e ocorria de diferentes maneiras. Pri-

meiramente, a comercialização e exportação do café – o principal produto da Zona 

da Mata mineira – compunham um sistema basicamente sediado no Rio de Janei-

ro, que consumia recursos juiz-foranos quer sob a forma de pagamento de servi-

ços e de comissões, quer sob a forma de lucro das diferentes transações, entre ou-

tras. Uma segunda maneira de transferência passava pela dependência que alguns 

cafeicultores tinham das casas comissárias cariocas, que drenavam boa parte da 

riqueza e dos lucros com a cadeia produtiva do café. “A circulação deste exceden-

te em Juiz de Fora e na Zona da Mata definia, basicamente ,a [sic] dimensão do 

mercado local e regional.” (p. 119) 

A terceira forma de transferência de recursos para o Rio de Janeiro era por 

meio do comércio de importações, que necessariamente passava por essa cidade e 

necessitava, portanto, de um intermediário, ao qual se deveriam fazer pagamentos 

adicionais pelo serviço. Giroletti (1988, p. 119) lembra que isso era ainda mais 

relevante no caso juiz-forano, pois todo o equipamento industrial era então impor-

tado via Rio de Janeiro. Juiz de Fora atuava, portanto, como um entreposto secun-

dário, pois não concentrava a maioria dos excedentes comerciais, produtivos, de 
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financiamento e de exportação do café – este papel era reservado ao Rio de Janei-

ro. 

Por fim, a transferência de recursos também se dava pelo sistema financeiro. 

Uma vez que a Capital Federal possuía as melhores condições de rentabilidade 

das aplicações à época, os bancos de Juiz de Fora e da Zona da Mata preferiam 

investir naquela praça, em vez de financiar os empreendimentos do próprio local 

onde se sediavam. Um exemplo clássico é o Banco Territorial e Mercantil de Mi-

nas Gerais (BTMM), que como vimos, faliu no bojo da política do encilhamento, 

o que ocorreu devido à aplicação especulativa de capitais oriundos da Zona da 

Mata mineira na praça financeira carioca. Outro mecanismo era por meio da com-

pra de ações de empresas do Rio de Janeiro ou por meio da compra de títulos da 

dívida pública emitidos pelo Governo Federal por parte dos capitalistas juiz-

foranos e do entorno. 
A atuação conjugada destas diferentes formas de transferência de recursos termi-
nou por reduzir o mercado, o poder aquisitivo, o volume de mercadorias, de dinhei-
ro disponível e circulante, com efeitos imediatos na produção agrícola, no comér-
cio, na expansão das indústrias, da infra-estrutura, do setor de mercado interno, no 
crescimento urbano e na descapitalização de Juiz de Fora e da região. 
(GIROLETTI, 1988, p. 121) 

O segundo fator conjuntural que apontava para a diminuição relativa do di-

namismo econômico-industrial juiz-forano foi o crescimento da produção cafeeira 

de São Paulo, especialmente a partir de sua expansão pelo oeste do estado 

(GIROLETTI, 1988, p. 121-122). A primeira consequência disso foi na própria 

economia do café da Zona da Mata mineira. Esta região não tinha como competir 

com o produto daquela, pois o volume, a qualidade, a mecanização da produção, a 

produtividade e o número de cafezais eram bem inferiores. A segunda consequên-

cia foi derivada da primeira e afetou a economia de Juiz de Fora como um todo, 

pois ela levou à diminuição da circulação de capital na praça juiz-forana, o que 

ocorria por meio da transferência indireta de capitais oriundos da agricultura, e ao 

êxodo de mão-de-obra especializada, de fábricas e de capitais. 

Um terceiro fator ainda teve muito peso para a contenção do ímpeto indus-

trialista juiz-forano no início do século XX: as consequências da transferência da 

capital do estado de Minas Gerais para a cidade de Belo Horizonte. A limitação 

do ambiente físico da então capital, Ouro Preto, que dificultava a expansão urba-

na, e o desejo de promover a integração do estado levaram ao governo escolher, 

em 1893, o então município de Curral del Rei, no centro de Minas Gerais, como 
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nova capital, passando a denominá-lo Cidade de Minas. Sua inauguração de deu 

em 1897 e, em 1901, mudou o nome para Belo Horizonte. 
Juiz de Fora esteve nas cogitações como um dos possíveis locais para se implantar 
a nova capital. Entretanto, foi recusada por não apresentar condições de se tornar 
um centro verdadeiro. Sua localização dificultava a comunicação com grande parte 
do Estado e seus fortes vínculos com o Rio de Janeiro desviavam os interesses lo-
cais para este centro. Juiz de Fora viu-se favorecida pela confluência das principais 
vias de acesso ao Rio de Janeiro, mas de forma alguma exerceu função de centro 
integrador da economia mineira. As vias, que a sua altura confluíam [sic], se desti-
navam a carrear o produto de exportação para o porto, levando para fora do estado 
quase toda a força de dinamização que poderia promover. (SOUZA PAULA, 1976, 
p. 78) 

Giroletti (1988, p. 126-128) aponta que a escolha de Belo Horizonte (no 

centro do estado e próxima às jazidas de minérios de ferro) como nova capital 

teve a vantagem, em longo prazo, de desenvolver a atividade metalúrgica no esta-

do; por outro lado, em curto prazo, sua construção foi muito onerosa e afetou ne-

gativamente a economia de diversas regiões de Minas Gerais, especialmente a da 

Zona da Mata. Para se ter uma ideia, o governo estadual gastou mais de 30 mil 

contos de réis para erguer a cidade até sua inauguração, o que equivalia a aproxi-

mados 2 milhões de libras esterlinas, e, em conjunto com a União e o capital pri-

vado, mais cerca de 250 mil contos até o ano de 1925. Entre as consequências 

econômicas negativas para as demais regiões, podemos numerar: o comprometi-

mento de parte significativa do orçamento estadual, diminuindo o retorno dos im-

postos pagos; a transformação de Belo Horizonte em lugar privilegiado de inves-

timento, em detrimento das demais áreas, desencadeando para lá um afluxo de 

capitais; e o afastamento do poder público em relação às elites das regiões então 

mais desenvolvidas, reduzindo sua influência, sua articulação e seu poder de pres-

sioná-lo. Podemos argumentar que ocorria não só uma transferência geográfica de 

capitais como, também, se isto é possível, uma transferência geográfica de poder 

político. 

Souza Paula (1976, p. 78) afirma que Belo Horizonte já possuía uma ex-

pressão industrial relevante no estado por volta da década de 1920, mas ainda bem 

aquém de Juiz de Fora em termos de pessoal ocupado e valor da produção (com 

relação a este, atrás ainda de Conselheiro Lafaiete). A partir da década de 1930 e 

mais fortemente na década de 1940, entretanto, Belo Horizonte começou a suplan-

tar Juiz de Fora na liderança no setor industrial. Além da crise da economia cafe-

eira, que muito prejudicou a economia da Zona da Mata, as principais razões para 
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isso foram: “estímulo à industrialização da região central do estado, rica em minérios 

para suprir a demanda da indústria nacional; e, [sic] as políticas econômicas estadu-

ais, as quais estimularam a concentração industrial naquela região, onde situava a 

nova capital” (PAULA, R., 2006, p. 371), de modo condizente às tendências de 

industrialização concentrada do período. 

Durante os anos 1930, Juiz de Fora vinha vivenciando um bom crescimento in-

dustrial até que no fim da década sofreu uma crise que abalou o setor como um todo e 

é marco do momento em que Belo Horizonte a ultrapassou como o principal centro 

industrial e econômico de Minas Gerais. A tabela 17 apresenta o desempenho juiz-

forano referido. Notemos que de 1935 a 1936, o número de estabelecimentos indus-

triais quase dobrou na cidade, passando de 255 para 491. Ainda que pareça que esse 

acréscimo se refira quase exclusivamente a pequenas indústrias, já que o número de 

operários não acompanhou o crescimento do número de unidades, o crescimento in-

dustrial neste momento ainda é expressivo. Em 1939, porém, ocorreu uma crise que 

atingiu os principais ramos produtivos de Juiz de Fora, causando uma diminuição do 

valor da produção das indústrias têxteis, alimentícias, de couro, de papel e de sabão. 

Por outro lado, nas indústrias de madeira e mobiliário e de papelão, também relevan-

tes, houve crescimento do valor da produção, porém, muito abaixo do crescimento da 

produção nominal (SOUZA PAULA, 1976, p. 81-82). 
Tabela 17: Desempenho geral da indústria manufatureira e fabril de Juiz de Fora entre 1935 e 
1941 – Fonte: Souza Paula (1976, p. 171). 

Ano Número de 
estabelecimentos 

Capital    
(mil-réis) 

Pessoal 
empregado 

Força motriz 
empregada (kW) 

Valor da produção 
(mil-réis) 

1935 255 49.015:909 7.065 8.269 81.526:493 

1936 491 69.262:681 8.581 9.849 94.490:652 

1937 499 70.857:769 8.896 10.269 107.255:774 

1938 462 82.112:963 8.933 10.724 115.676:675 

1939 531 81.297:640 9.549 12.287 104.650:278 

1940 399 77.233:850 7.695 11.040 105.674:450 

1941 403 93.087:254 8.217 10.952 119.135:064 

Provavelmente devido aos baixos preços e/ou menor produção obtidos em 1939, a 
crise se refletiu mais claramente em 1940. Foi com relação a este ano que outros 
indicadores do crescimento industrial apresentaram baixas significativas: o pessoal 
ocupado, por exemplo, foi reduzido quase ao nível de 1935, além das reduções no 
capital e força motriz empregados. Não há dúvida de que as menores empresas fo-
ram mais duramente atingidas, de modo fatal para muitas delas. Não temos registro 
do fechamento de nenhuma das maiores indústrias desse período, embora tenham 
sido fechadas 132 unidades (o número de indústrias cai de 531 em 1939 para 399 
em 1940). (SOUZA PAULA, 1976, p. 82-83) 
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Ainda que em 1941 comecemos a perceber sinais de uma recuperação das 

indústrias juiz-foranas, o fato de a crise do fim da década de 1930 não parecer ter 

atingido a economia industrial belo-horizontina permitiu que a capital ultrapassas-

se Juiz de Fora e se tornasse o principal centro fabril de Minas Gerais. A partir de 

1938, Belo Horizonte passou não só a liderar os índices médios de valor da pro-

dução por empresa, como também os de valor da produção por operário, apresen-

tando uma produtividade consideravelmente maior que a da cidade da Zona da 

Mata. Todavia, Juiz de Fora, em 1941, ainda estava muito à frente da capital no 

quesito de capital por empresa. Embora isso possa levar-nos, primeiramente, a 

duvidar da verdadeira supremacia de Belo Horizonte neste momento, é preciso 

lembrar que a alta proporção deste índice se deve à grande concentração de capi-

tais na indústria têxtil juiz-forana, que representava apenas 9,2% do número de 

empresas, mas detinha 61% do capital industrial da cidade naquele ano, em pri-

meiro lugar; e do expressivo fechamento de pequenas empresas no ano anterior, 

sendo que 127 das 132 unidades fechadas não pertenciam ao ramo de fiação e 

tecelagem, em segundo lugar (SOUZA PAULA, 1976, p. 83-84). 

Souza Paula (1976, p. 85) comenta que a recuperação da indústria juiz-

forana no início dos anos 1940 limitou-se praticamente ao ramo têxtil. Se conside-

rarmos a relação entre capital e empresa em 1941, veremos que ela era de aproxi-

madamente 230 mil contos de réis na média de todas as unidades; porém, excluí-

das da conta as indústrias têxteis, a relação cai para pouco menos de 100 mil con-

tos. Uma das razões para isso foi a eclosão da Segunda Guerra Mundial, que fez 

com que se antevisse um crescimento do setor têxtil; algo que de fato, ocorreu, 

como veremos mais adiante. Os demais ramos, ainda que também tenham tido 

crescimento, não tiveram índices semelhantes aos da fiação e tecelagem, e “ne-

nhum outro setor com características mais dinâmicas apareceu ou se intensificou 

até o início da década de 40” (p. 85). Não bastasse a limitada recuperação, Juiz de 

Fora também viu outros municípios, inclusive Belo Horizonte, se aproximarem no 

tocante à atividade de exportação do estado, algo que decorreu notadamente da 

exploração mineral. 

Por mais que seja válida a comparação entre Juiz de Fora e Belo Horizonte 

para evidenciar o momento em que aquela cidade deixa o posto de principal cen-

tro industrial de Minas Gerais, e junto com isso vê seu crescimento econômico 

mais sujeito a limitações, havemos de concordar com R. Paula (2006, p. 259) de 
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que continuar comparando essas cidades é uma atividade infrutífera. Na dinâmica 

da economia e da indústria que o Brasil entrou a partir, principalmente, do gover-

no de Getúlio Vargas, a capital mineira se beneficiou profundamente de sua pro-

ximidade a reservas minerais, de sua condição de sede governamental e da política 

econômica de investimentos para tornar sua nascente metrópole um grande centro 

industrial. As conjunturas de Juiz de Fora e de Belo Horizonte, portanto, torna-

vam-se absolutamente diferentes e seria míope continuar comparando-as como se 

estivessem sujeitas às mesmas dinâmicas. 

Durante os anos da Segunda Grande Guerra, a indústria brasileira de fiação 

e tecelagem se expandiu com facilidade. Segundo Kon e Coan (2005, p. 14), o 

Brasil chegou, na ocasião, a ser o segundo maior produtor de têxteis do mundo, 

exportando para vários países que tinham tido suas indústrias do ramo paralisadas 

por causa dos conflitos. Indiferentes a uma possível futura retração do mercado 

com o fim da Guerra, muitas empresas expandiram a produção se reequipando ou 

explorando mais intensamente a própria capacidade, o que foi proveitoso nos pri-

meiros anos, já que se tinham consumidores suficientes e eram altos os lucros 

obtidos (SOUZA PAULA, 1976, p. 86). Contudo, outras cidades além de Juiz de 

Fora também tiveram a produção têxtil crescente no período. Entre aquelas cujo 

crescimento causou mais efeitos na economia juiz-forana após o fim dos conflitos 

estão o Rio de Janeiro, São Paulo e algumas cidades da Zona da Mata. 

No caso das duas primeiras, suas indústrias eram mais bem equipadas e as 

condições infraestruturais permitiam-nas produzir artigos mais baratos, o que as 

estimulou a buscar um mercado interno mais amplo, até então servido pelas indús-

trias de Juiz de Fora, e competir (assimetricamente) com elas. As cidades da Zona 

da Mata mineira que experimentaram expansão da produção têxtil, por sua vez, 

continuaram com uma produção absoluta abaixo da juiz-forana, mas com índices 

de crescimento significativamente maiores (SOUZA PAULA, 1976, p. 87). En-

quanto Juiz de Fora apenas dobrou sua produção de tecidos entre 1932 e 1943, por 

exemplo, a de São João del-Rei, Cataguases, Leopoldina e Barbacena cresceu, 

respectivamente, 137%, 248%, 469% e 1.635% (p. 178). “O crescimento da in-

dústria nestes centros interioranos denota a fragmentação do mercado regional, à 

medida que a expansão daquelas indústrias só seria possível mediante a existência 

de mercado capaz de absorver sua produção” (p. 178). 
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À primeira vista, poder-se-ia argumentar que o crescimento de outras indústrias re-
gionais não trouxe sérias desvantagens para Juiz de Fora, uma vez que sua indústria 
tradicionalmente se voltava para o mercado dos centros Rio de Janeiro e São Paulo 
e não para a Zona da Mata ou outras regiões do interior de Minas. Entretanto este 
fato coincidiu com a grande expansão desses centros, criando-se uma situação em 
que a indústria têxtil de Juiz de Fora ficou “encurralada”: não conseguia mais ex-
plorar o seu mercado tradicional e, ao mesmo tempo, ficava sem possibilidades de 
voltar-se para o mercado regional. Outras peculiaridades de Minas e da Zona da 
Mata dificultavam sua exploração por indústrias muito centralizadas do próprio es-
tado. Dentre estes, a típica regionalização mineira147 […] e a precariedade dos 
transportes internos da Zona da Mata, do que trataremos adiante. As condições des-
ta Zona e seu pequeno relacionamento com algumas importantes Zonas mineiras, 
[sic] favoreciam as indústrias mais regionalizadas. (SOUZA PAULA, 1976, p. 87-
88) 

O panorama mineiro que vinha se delineando desde o fim dos anos 1930 se 

confirmou ao longo da década seguinte. Juiz de Fora ainda mantinha liderança no 

ramo têxtil, mas a zona metalúrgica do centro do estado já possuía a maior produ-

ção industrial. Em comparação com a participação da capital, a indústria juiz-

forana em 1947 só se destacava no ramo de tecidos, em que se equiparavam com 

pouco mais de 10% do total de Minas Gerais, e no ramo de meias e fios, no qual 

detinha 95,1% da produção estadual. Souza Paula (1976, p. 88-89) comenta que 

isso se deveu ao surgimento de muitas malharias na cidade a partir da década de 

1930. “Das 30 indústrias têxteis existentes em 1943, 17 eram malharias; destas, 13 

haviam sido criadas após 30.” Esse tipo de empreendimento se caracterizava nor-

malmente por pequenas unidades criadas em busca de lucros imediatos, não desti-

nados ao crescimento e capitalização da empresa, mas ao sustento dos proprietá-

rios. 

Já havíamos elencado três fatores que levaram ao refreamento do impulso 

industrialista juiz-forano ocorrido nas décadas de 1930 e 1940: a transferência de 

recursos para o Rio de Janeiro; a concentração da produção cafeeira no oeste pau-

lista; e a mudança da capital para Belo Horizonte. Sem desconsiderar esses fatores 

de ordem externa à cidade de Juiz de Fora e intimamente ligados aos DGD numa 

escala regional, havemos de delinear também alguns fatores da escala local que 

também ajudaram a conduzir tal processo. Tomando como principal referência o 

trabalho de Souza Paula (1976), falaremos, portanto: da concentração setorial de 

sua indústria; da forte desconcentração de capital; da dependência tecnológica que 

a cidade tinha de centros externos; da restrição do mercado da indústria têxtil após 

147 Trata-se da divisão de Minas Gerais em regiões relativamente independentes entre si, cujos 
municípios apresentavam estruturas similares e relações mais fortes apenas com o entorno. 
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a Segunda Guerra Mundial; e dos problemas de infraestrutura intra e interurbana – 

energia elétrica, transportes, serviços telefônicos e abastecimento de água e sane-

amento básico. 

Desde o início da industrialização de Juiz de Fora, ocorreu um movimento 

em direção à concentração setorial no ramo têxtil, o que deu à cidade, inclusive, o 

apelido de Manchester Mineira. Nós estudamos esse movimento no item “2.2.1. O 

processo de industrialização/urbanização de Juiz de Fora” e vimos que ele estava 

perfeitamente adequado ao panorama industrial brasileiro de então, basicamente 

restrito à produção de bens de consumo. A partir do governo de Getúlio Vargas, 

no entanto, a indústria do País passou a sofrer um redirecionamento, demandando 

que os ramos se diversificassem para que um centro industrial continuasse sendo 

dinâmico. Apesar do crescimento de alguns outros setores, a produção industrial 

juiz-forana continuou muito concentrada na fiação e tecelagem, como vimos há 

algumas páginas, para dados de 1941. Além disso, a cidade era responsável por 

mais de dois terços da produção têxtil da Zona da Mata e por mais de um quarto 

da de Minas Gerais (SOUZA PAULA, 1976, p. 91). 

Na década de 1950, a tendência concentradora continuou. Souza Paula 

(1976, p. 91) comenta que “Juiz de Fora foi incluída entre os principais municí-

pios industriais brasileiros de 1955 somente pela exploração de ramos de produ-

ção nos quais já se destacava em décadas anteriores”, com exceção do ramo de 

transformação de minerais não metálicos. Ainda assim, a sua produção ainda es-

tava distante dos ramos tradicionais, como atesta a tabela 18, e muito abaixo do 

total estadual. Esse quadro de concentração setorial era cada vez mais danoso para 

a indústria juiz-forana, pois o ramo têxtil no Brasil vinha sofrendo sucessivas cri-

ses, acentuadas na década de 1950. 

Com o governo presidencial de Juscelino Kubitschek, consolidaram-se na 

indústria brasileira profundas transformações, típicas do modelo fordista keynesi-

ano periférico: estímulos cada vez maiores para indústrias de bens intermediários 

e de capital e indústrias pesadas, em detrimento da produção de bens de consumo; 

forte atuação do capital estrangeiro e do capital estatal; e “unificação” do mercado 

brasileiro. Essas mudanças demandavam a agregação locacional de indústrias 

complementes entre si, o que fortaleceu a concentração industrial no eixo Rio de 

Janeiro – São Paulo, desfavorecendo outros eixos (como Rio de Janeiro – Juiz de 

Fora) e outros locais. A expansão desse sistema industrial concentrado e centrali-
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zado levou à ampliação do mercado dos grandes centros para praticamente todo o 

território brasileiro, o que afetou sobremaneira as indústrias tradicionais de âmbito 

local (SOUZA PAULA, 1976, p. 92). 
Tabela 18: Características dos ramos industriais de Juiz de Fora (MG) por cuja produção o 
município foi classificado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como um 
dos principais municípios brasileiros em 1955 – Fonte: Souza Paula (1976, p. 181), adaptado. 

Ramo 
industrial 

N.º de 
esta-

beleci-
mentos 

Pessoal 
empregado 

Salários e venci-
mentos pagos 

Despesas de 
consumo Valor de 

produção 
(cruzeiros) Total Ope-

rários Total Ope-
rários Total Matérias-

primas 

Minerais não 
metálicos 22 625 547 16.859 13.788 15.362 11.895 40.167 

Madeira 12 159 135 4.736 3.684 10.187 9.504 19.655 

Couros, 
peles e 

similares 
3 386 361 15.719 13.001 91.630 89.752 130.836 

Têxtil 62 6.837 6.430 187.082 162.883 411.889 381.033 846.516 

Alimentos 48 901 700 26.623 17.754 150.214 137.319 204.532 

Total 147 8.908 8.173 251.019 211.110 679.282 629.503 1.241.706 

A partir daí, embora a indústria têxtil continuasse a ser a mais importante em ter-
mos locais, sofreu um decréscimo significativo: se em 1938 Juiz de Fora produziu 
19.590.129m de tecidos de algodão, em 1956 sua produção caiu para 2.100.000 
metros do mesmo produto: foi ainda neste década que uma de suas maiores indús-
trias têxteis não suportou fatores adversos sendo vendida a um grupo de São Paulo. 
Este grupo, apesar de ter permanecido por alguns anos na cidade, transferiu-se 
completamente para a capital paulista na década posterior. A unidade empregava, à 
época de sua venda, aproximadamente 800 operários, possuia [sic] instalações ade-
quadas à produção e possível expansão, numa área plana de 11.000m² e com equi-
pamentos modernizados. Foi ainda nos anos 50 que entra em grave crise outra 
componente do parque têxtil local. Com isto, a produtividade do mesmo não se 
elevou, chegando a 1962 com produção semelhante à de 1956. (SOUZA PAULA, 
1976, p. 92-93) 

Uma análise de Harvey (1982, p. 427) nos parece elucidar bem essa questão. 

Diz ele que as revoluções no valor em dada região podem ser impostas de fora, 

por meio da competição inter-regional. Na medida em que outras regiões estão 

mais bem estruturadas e dispõem de vantagens na exploração de mais-valia e ob-

tenção de lucro, podendo inserir seus produtos a um preço menor no mercado sem 

isso significar perda dos investimentos, elas passam a competir assimetricamente 

com as demais, podendo gerar crises em outras empresas do setor de atividade 

econômica em que compete. Estando esses setores concentrados no espaço, o de-

senvolvimento de determinada região pode significar pressões para a desvaloriza-

ção e subdesenvolvimento de outras. Este nos parece ter sido o caso de Juiz de 
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Fora e da Zona da Mata mineira, cujos setores tradicionais, notadamente o têxtil, 

entraram em crise em comparação com as mesmas atividades produtivas de outras 

regiões. 

Esclarecida a questão da concentração industrial, rumemos para o próximo 

fator local referido: a desconcentração de capital. Enquanto a economia brasileira 

se orientava para a oligopolização, por meio da fusão de empresas ou da acelera-

ção do próprio crescimento, a fim de competir em melhores condições com as 

demais, as maiores indústrias têxteis de Juiz de Fora mantiveram a mesma organi-

zação. Souza Paula (1976, p. 97) mostra, para dar um exemplo oposto, que no 

setor têxtil belo-horizontino, o número de estabelecimentos caiu de 27 para apenas 

5 entre 1941 e 1948, ocorrendo expressiva concentração de capital. Essa autora (p. 

98-99) e Giroletti (1988, p. 116) não concordam que a explicação para isso esteja 

diretamente ligada a fatores de ordem psicossocial, como a falta de “espírito em-

presarial” e a organização familiar de boa parte das empresas. Giroletti (p. 116) 

refuta essa ideia com os comentários de que houve na história juiz-forana numero-

sos industriais com visão empreendedora de sucesso; de que havia empresas de 

capital aberto na cidade que igualmente sofreram essas crises; de que o próprio 

parque industrial paulistano possuía muitas indústrias familiares exitosas; e de que 

não havia em lugar algum do Brasil indústrias com modernas técnicas de adminis-

tração e planejamento. 

Souza Paula (1976, p. 99-100) aponta outras circunstâncias que contribuí-

ram para as indústrias têxteis juiz-foranas não acompanharem o processo de cen-

tralização de capital. Primeiramente, comenta que a organização dessas empresas 

em geral seguiu uma forma com pouca racionalidade administrativa, embora não 

exatamente por serem majoritariamente familiares. O que ocorria era uma espécie 

de empreguismo com os cargos de gestão; uma redistribuição exagerada dos lu-

cros, dificultando a capitalização da empresa; e uma rivalidade entre grupos lo-

cais, comprometendo, pelo menos inicialmente, sua associação a fim de lutar pe-

los interesses de classe. De modo contraditório a tal rivalidade, imperava na cida-

de um “acordo de cavalheiros” em que cada fábrica elaborava um tipo específico 

de produto, ocupando nichos de mercado que não atrapalhavam umas as outras. 

Esse aspecto nos parece ainda mais significativo, pois inibia a livre concorrência, 

a qual era a principal responsável para a tendência oligopolizante verificada à 

época. Essa opção dos industriais juiz-foranos, embora possa ter parecido favorá-
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vel a eles inicialmente, acabou atrapalhando a continuidade da expansão do setor 

têxtil com o tempo. Não podemos, entretanto, nos restringir à indústria têxtil. A 

fragilidade das empresas juiz-foranas ia além desse ramo: 
de 1940 a 1950 fecharam-se inúmeras fábricas, embora o total de estabelecimentos 
nos limites do período seja praticamente o mesmo. Nos primeiros anos da década 
de 40 o encerramento de indústrias em Juiz de Fora foi expressivo: de 1940 a 1945, 
fecharam-se nada menos do que 174 estabelecimentos industriais, com grande con-
centração nos laticínios, calçados, cerâmicas, móveis e alimentação em geral; no 
segundo quinquênio, fecharam-se mais 87 unidades, somando um total de 261 es-
tabelecimentos fechados durante a década. Isso representava, aproximadamente, 
70% das indústrias existentes em 1940. O saldo da década não apresentou baixa 
proporcional, pois ocorria a simultânea abertura de outras unidades que as substi-
tuiam [sic]. A substituição em termos numéricos, se encarada sem nenhuma crítica, 
pode nos dar uma idéia errônea de crescimento constante do setor industrial ou, pe-
lo menos, de uma aparente estabilidade de algumas centenas de empresas. 
(SOUZA PAULA, 1976, p. 96-97) 

Além dessa desconcentração de capital, que tornava as indústrias juiz-

foranas mais frágeis, outro fator negativo era sua dependência tecnológica e de 

matérias-primas (SOUZA PAULA, 1976, p. 101-103). Quanto à primeira, deve-

mos lembrar que quase todo o maquinário das primeiras fábricas juiz-foranas era 

importado, o que elevava seus custos e diminuía a competitividade delas. Com o 

crescimento da indústria mecânica de São Paulo e os estímulos protecionistas, a 

dependência tecnológica foi apenas transferida para esse estado. A dependência de 

matérias-primas também atingia variados ramos, entre os quais se destacavam o 

de couro – oriundo de outras regiões de Minas Gerais e dos estados do Rio de 

Janeiro e Rio Grande do Sul – e o têxtil. Inicialmente, Juiz de Fora tinha acesso ao 

algodão cultivado em áreas fluminenses próximas, mas o crescimento das indús-

trias cariocas e paulistas reduziu a disponibilidade. Teve, então, de comprar a fibra 

plantada no Norte e no Triângulo Mineiro, em São Paulo e no Nordeste do Brasil. 

Essa dependência acarretou sérias desvantagens comparativas às indústrias cujas 

matérias-primas se localizavam em áreas produtoras próximas. No caso das ma-

lharias, que, como vimos, em 1943 eram mais da metade das indústrias do ramo 

têxtil, 
a dependência assumiu particular importância. Estas são mais vulneráveis às de-
terminações do centro nacional e sofrem mais profundamente qualquer problema 
com que se depare; enfim, a produção do setor pode ser controlada pelos fornece-
dores de fio. Isso já ocorreu em várias ocasiões, quando a indústria de malhas de 
Juiz de Fora teve sua produção restringida por insuficiência no fornecimento de 
matéria-prima. É fácil supor que, num momento de relativa escassez desse bem, 
sua distribuição favoreça à grande indústria e aquelas localizadas no próprio centro 
de sua produção. Muitas vezes a empresa fornecedora de fios é também uma con-
corrente das malharias para as quais fornece matéria-prima, por constituir-se, ao 
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mesmo tempo, em fiação e tecelagem; neste caso, o controle destas malharias fica à 
mercê de seus concorrentes mais poderosos, cujo fornecimento externo é secundá-
rio às suas próprias necessidades. (SOUZA PAULA, 1976, p. 103) 

Com relação a essa passagem da obra de Souza Paula (1976, p. 101-103), 

em que ela analisa a dependência tecnológica e de matérias-primas das indústrias 

juiz-foranas, R. Paula (2006, p. 260) faz críticas um tanto quanto agressivas, di-

zendo que se trata de “uma tremenda bobagem” e de “não compreender a realida-

de histórica do processo de consolidação do modo de produção capitalista no 

Brasil” (grifo do autor). Acreditamos que seja importante avaliarmos seu julga-

mento e salientar pontos de concordância e de discordância. O autor comenta que 

o critério da dependência “tem que ser relativizado, pois a principal característica 

do capitalismo é justamente a integração de mercados” e que “Juiz de Fora não 

poderia ser uma ‘ilha auto-suficiente’ para que sua indústria se desenvolvesse ple-

namente”. Ora, obviamente concordamos com ambos os trechos, embora tenha-

mos ressalvas quanto à integração de mercados ser o principal aspecto do capita-

lismo. Mas, mais do que isso, é preciso considerarmos em que moldes ocorre essa 

integração, aparentemente normalizada pelo autor. Ocorre numa estrutura absolu-

tamente desigual, em que os capitais mais fortes exercem um poder infinitamente 

maior sobre capitais menores e pouco articulados, que, por sua vez, exploram a 

população em geral, tendendo a enxergá-la basicamente como trabalhadores dos 

quais se pode extrair mais-valia ou como consumidores, por meio dos quais se 

pode realizar tal mais valia. R. Paula (2006, p. 260, grifo do autor) ainda continua: 
o conceito de centro-periferia utilizado por Souza Paula é relevante para a análise 
do desenvolvimento desigual entre Estados Nacionais. Não há aplicação plausível 
em relação as [sic] regiões de um mesmo país, pois o desenvolvimento do capita-
lismo como forma de produção específica numa determinada nação pressupõe inte-
gração daquele mercado interno e certa hierarquia produtiva de acordo com os inte-
resses ditos “nacionais”. 

Parece-nos, ao lermos esta citação, que R. Paula se esquece de duas coisas 

muito importantes. A primeira é que Souza Paula escreve no ano de 1976, quando 

a abordagem centro/periferia era o que de mais moderno havia para analisar o 

desenvolvimento capitalista. A segunda é que tal abordagem é, sim, válida para 

perceber o desenvolvimento geográfico desigual do capitalismo no interior de um 

mesmo país, pois Souza Paula o faz para estudar o período entre 1930 e 1970. 

Nesse período, o capitalismo no Brasil se desenvolvia sobre bases do fordismo 

periférico, que demandava grande concentração e centralização econômica, com 

indústrias que se beneficiavam sobremaneira das chamadas economias de aglome-
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ração, gerando um centro nítido (no caso brasileiro, o eixo Rio de Janeiro – São 

Paulo) e uma periferia sem o mesmo nível de crescimento e desenvolvimento 

(ainda que Juiz de Fora seja uma periferia intermediária). Certamente, utilizar o 

binômio centro/periferia para analisar o período atual de desenvolvimento capita-

lista no Brasil, marcado por uma forte desconcentração de empresas, embora com 

progressiva centralização de capitais, seria incorrer em erro; mas Souza Paula 

(1976) não o comete. 

Sigamos para mais um fator que culminou no arrefecimento do ímpeto in-

dustrial juiz-forano: o mercado. Nós já observamos que a Segunda Guerra Mundi-

al levou ao aumento da exportação de produtos têxteis e, por conseguinte, à ex-

pansão das possibilidades de mercado das indústrias juiz-foranas do ramo. Toda-

via, Souza Paula (1976, p. 104-105) acrescenta que, com isso, aumentou também 

sua dependência de comerciantes e industriais da cidade e do estado do Rio de 

Janeiro, principalmente. Eles adquiriam tecido de pequenas fábricas e enviavam-

no a Juiz de Fora, onde seria beneficiado. Daí retornava o produto já acabado para 

o remetente, que o comercializava. Isso era relativamente negativo tanto para as 

pequenas unidades, que viam limitadas suas possibilidades de lucro, quanto para 

as unidades acabadoras, cujos produtos eram exportados via intermediários. As 

exportações de tecidos terminaram por volta do ano de 1948 e as indústrias têxteis 

de Juiz de Fora se viram, como já comentamos, com o mercado estrangulado, pois 

as possibilidades de venda para o Rio de Janeiro, São Paulo e a Zona da Mata mi-

neira se restringiram. A saída que os estabelecimentos da cidade adotaram foi vol-

tar-se ao mercado nordestino. 

Souza Paula (1976, p. 106-109) comenta que à exceção de uma única em-

presa juiz-forana que conseguia explorar o mercado têxtil da Zona da Mata – e 

isso por não ter se modernizado e fabricar tecidos de menor qualidade, destinados 

à população mais pobre – todas as outras tinham baixa proporção de vendas na 

região. A autora atribui isso à dificuldade de transporte, à concorrência com as 

fábricas e manufaturas surgidas em outras cidades da região no período da Guerra 

e à pauperização da Zona da Mata após o declínio da produção cafeeira. A produ-

ção leiteira a que deu lugar “não contribui para a formação de aglomerados urba-

nos ou para um mercado rural satisfatório, dada a exiguidade de mão de obra que 

exige, ao mesmo tempo que utiliza áreas bastante amplas” (p. 106). R. Paula 

(2006, p. 261-262) acredita, e quanto a isto nos coadunamos com ele, que Souza 
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Paula (1976) exagera um pouco ao falar dessa pauperização da Zona da Mata com 

a decadência da cafeicultura e a primazia da pecuária leiteira. Ele argumenta que 

mesmo enquanto o café ainda era predominante se desenvolvia na região uma 

produção mercantil de alimentos, a qual continuou, e que os limites, embora ver-

dadeiros, que a crise do café impôs não foram suficientes para ocasionar uma bai-

xa tão grande do poder de compra do mercado da Zona da Mata. 
A nosso ver, isto está ligado mais ao caráter pré-capitalista das relações de produ-
ção na agricultura que toma corpo a partir do fim da escravidão que ensejou novas 
formas de trabalho livre, mas não predominantemente assalariadas, e que perdura, 
em parte, até os dias atuais. Ou seja, o mercado regional, embora importante para a 
produção industrial local era limitado, pois esbarrava na baixa monetização das re-
lações de produção na agricultura. Portanto, o mercado regional para indústria juiz-
forana, em que pese sua importância para o espocar da produção industrial, consti-
tuía-se incapaz de assegurar o próprio movimento de reprodução do capital indus-
trial em seu espaço. (PAULA, R., 2006, p. 261-262) 

Nos próximos parágrafos, analisaremos as questões infraestruturais de Juiz 

de Fora que atuaram como obstáculos para a continuidade do expressivo cresci-

mento industrial da cidade. Começaremos tratando da energia elétrica; depois, dos 

transportes; após, dos serviços telefônicos; e, finalmente, do abastecimento de 

água e do saneamento básico. Se Juiz de Fora teve o mérito de ser pioneira no 

Brasil em termos de fornecimento de eletricidade a suas indústrias, esse ponto 

parece ter sido esquecido logo na terceira década do século XX. Souza Paula 

(1976, p. 113-119) comenta diversos exemplos que ilustram a crise energética 

juiz-forana à época. Em 1924, a Companhia Mineira de Eletricidade (CME) for-

necia aproximadamente 4.100 kW, mas a Prefeitura negociava para que a produ-

ção fosse triplicada, temendo um esgotamento da capacidade de abastecimento. O 

contrato, que terminava em 1926 foi então prorrogado por mais 25 anos, mas não 

houve aumento do fornecimento de energia até o início dos anos 1930. No ano de 

1939, para se perceber o pouco avanço, a Companhia tinha uma potência instalada 

de quase 9.000 kW, o equivalente a 73,1% do desejo da Prefeitura 15 anos antes. 

No fim dos anos 1940, a CME, que monopolizava o fornecimento de ener-

gia em Juiz de Fora, não possuía mais condições de se expandir senão pelo au-

mento da capacidade então instalada. O fornecimento sofria frequentes cortes e os 

estabelecimentos industriais tinham que funcionar de maneira intermitente. Ainda 

assim, o contrato com a CME foi renovado até 1981. Porém, nele se previa a re-

versão das instalações da Companhia ao Estado ao fim do prazo, o que desestimu-

lou os proprietários da empresa a investir no serviço. Souza Paula (1976, p. 115) 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada  279 

também aponta outros componentes que dificultaram a melhoria do fornecimento 

de energia elétrica para Juiz de Fora. O primeiro foi uma resolução de 1934 que 

transferiu para o governo federal o controle das concessões que forneciam energia 

elétrica, diminuindo o poder de pressão do poder público local sobre a CME. O 

segundo foi a maneira de cálculo das tarifas, que até 1964 se baseava no ativo 

histórico e não garantia, portanto, o retorno dos investimentos em forma de lucro. 

Em 1950, lançou-se o Plano de Eletrificação de Minas Gerais, que organi-

zou a atuação estadual no setor, definiu normas e necessidades e objetivou ade-

quar a geração de energia elétrica à industrialização em curso. Segundo o Plano, 

onde houvesse sistema elétrico privado, como era o caso de Juiz de Fora, o estado 

de Minas Gerais só poderia atuar mediante a venda de força a essa iniciativa. O 

Plano também reconhecia que deveria haver uma política tarifária para estimular o 

crescimento das fornecedoras particulares por meio de seus próprios capitais, mas 

como isso só competia à decisão federal, a mudança só ocorreu em 1964. Nos 

primeiros anos de execução do Plano, a situação juiz-forana ficou inalterada, de-

vido à imobilidade da CME. Em 1958, contudo, a Usina Hidrelétrica de Piau, 

construída com auxílio da empresa pública estadual Centrais Elétricas de Minas 

Gerais (Cemig)148 e posteriormente administrada por ela, passou a vender energia 

para a CME, suprindo-lhe 30.000 MWh adicionais, o equivalente a 42% do con-

sumo total da cidade e 92% do consumo industrial. Esses números são reveladores 

da situação de quase colapso do sistema energético juiz-forano à época. “Entretan-

to, eliminando-se a deficiência quantitativa de energia em Juiz de Fora, não houve 

concomitante solução do problema qualitativo, pois, [sic] a distribuição e controle 

permaneceram nas mãos dos grupos particulares.” (SOUZA PAULA, 1976, p. 

115) 

Assim como a disponibilidade de energia elétrica, o sistema de transportes 

que servia a Juiz de Fora estava entre os melhores do Brasil no início de sua in-

dustrialização. Entretanto, com a crise do café, os capitalistas juiz-foranos passa-

ram a depender da ação do Estado para continuar o desenvolvimento dos transpor-

tes, o que não ocorreu de início, pois a prioridade do governo de Minas Gerais no 

setor era atender áreas mais necessitadas. Ainda que se tenha planejado, em mea-

dos da década de 1930, interligar Juiz de Fora e a Zona da Mata ao Sul de Minas, 

148 Atualmente, Companhia Energética de Minas Gerais S/A, empresa de capital misto cujo acio-
nista majoritário é o estado de Minas Gerais. 
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por meio de estradas de rodagem e de ferro, isso não se concretizou tão logo. O 

interesse primordial era construir vias que levassem ao centro do estado e à capi-

tal, Belo Horizonte (SOUZA PAULA, 1976, p. 119-121). De Juiz de Fora, parti-

am apenas estradas não pavimentadas. “Uma a oeste, diriga-se [sic] para Rio No-

vo, Ubá e Viçosa [MG]. Outra servia a parte central da Zona da Mata, passando 

por Leopoldina e Cataguases.” (GIROLETTI, 1988, p. 125) Nos anos 1940, toda-

via, inaugurou-se a Rodovia Rio – Bahia, cortando a Zona da Mata mineira. Val-

verde (1958, p. 38, nota 34 apud GIROLETTI, 1988, p. 126) comenta que essa 

estrada ajudou a roubar para o Rio de Janeiro os mercados a leste de Juiz de Fora, 

ficando a esfera de influência da cidade restrita à altura de São João Nepomuceno, 

Rio Pomba e Mercês (MG). Souza Paula (1976, p. 119-121, grifo da autora) tam-

bém chega a conclusão semelhante: 
Essa rodovia, além de ter favorecido o acesso de muitas cidades da Mata ao Rio de 
Janeiro, deslocou da antiga influência de Juiz de Fora uma considerável porção de 
municípios. Por outro lado, favoreceu também a penetração regional dos produtos 
deste centro, e de São Paulo, à medida que ia “integrando” mercados, ou melhor, 
facilitando a agregação dos mesmos à área de influência daqueles grandes cen-
tros. Em contrapartida, os centros regionais, como Juiz de Fora, ficaram desfavore-
cidos, uma vez que nem a Rio-Bahia, nem outro sistema viário proporcionou ver-
dadeira integração intra-regional. 

Uma das razões das precárias comunicações de Juiz de Fora com a Zona da 

Mata, bem como das restrições que o mercado da indústria juiz-forana enfrentava, 

residia nas ferrovias. Além dos equipamentos e trilhos em mau estado, as estradas 

de ferro da Zona da Mata “passaram a deslocar para as tarifas de outros produtos 

os prejuizos [sic] oriundos da queda da produção e comércio cafeeiros” (SOUZA 

PAULA, 1976, p. 122), o que fazia o preço do transporte ferroviário dificilmente 

compensar. As redes federais não foram alvo de aprimoramentos feitos pelo go-

verno estadual nos anos 1920 e a Leopoldina Railway, de capital privado, apesar 

de ter tido alguns incentivos estaduais para isso, custeou-o criando uma taxa adi-

cional de 10% sobre o preço dos fretes. Giroletti (1988, p. 129-130) traz o exem-

plo da Construtora Pantaleone Arcuri & Spinelli para percebermos a gravidade 

das deseconomias com o transporte ferroviário: 
fabricante de telhas de amianto, dependia da matéria-prima que inexistia em Juiz 
de Fora. Inicialmente, trazia o amianto de Caeté [MG]. Devido à precariedade de 
exploração deste mineral, foi necessário recorrer-se à importação. O amianto cana-
dense era colocado no Rio de Janeiro por 15 mil réis a tonelada. O transporte desta 
cidade a Juiz de Fora por ferrovia ficava mais dispendioso do que de Nova York ao 
Rio de Janeiro. Com a elevação do custo da matéria-prima, a empresa recorreu ao 
amianto de Caeté. E como a direção da Ferrovia Central do Brasil resolvesse taxar 
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o transporte de mineral como fosse beneficiado, a construtora não teve outra alter-
nativa, senão utilizar como meio de transporte as tropas de mulas, por ser o mais 
baixo custo. Por essas e outras dificuldades, a empresa se viu obrigada a vender a 
fábrica, que foi instalada em São Paulo. 

A respeito da perspectiva de que a melhoria do sistema de transportes a que 

Juiz de Fora se conectava poderia favorecer a expansão econômico-industrial da 

cidade, Souza Paula (1976, p. 123) faz uma interessante ressalva: essa relação não 

é uma simples relação de causa e efeito. Embora possível, ela poderia gerar tam-

bém o efeito inverso, ou seja, ser negativa para o crescimento da economia juiz-

forana, na medida em que a ampliação desse sistema poderia abrir ainda mais o 

mercado da região aos produtos dos grandes centros industriais brasileiros, con-

centradores de vantagens competitivas. A autora conjectura que a própria constru-

ção da almejada rodovia ligando a Zona da Mata ao Sul de Minas não levaria a 

Juiz de Fora uma expansão tão grande de mercado, pois este havia muito já era 

dominado pelas indústrias paulistas. 

O terceiro problema de infraestrutura local que atravancava o crescimento 

industrial juiz-forano era o problema das tecnologias de comunicação; mais espe-

cificamente, dos serviços telefônicos (SOUZA PAULA, 1976, p. 126-128). Este 

era mais um caso em que o desenvolvimento inicial de tal aspecto não condisse 

com o que ocorreu posteriormente, ao longo da primeira metade do século XX. 

De 1893 a 1951, a CME controlava o serviço na cidade, por meio da Companhia 

Telefônica de Juiz de Fora. Se em 1920, ela contava com um número de aparelhos 

instalados semelhante ao de Belo Horizonte, após o término do controle por parte 

da Companhia, em 1951, a situação era precária. Passaram-se 17 anos sem ampli-

ação quase alguma até que o acervo da Companhia Telefônica foi vendido à Pre-

feitura, que passou a administrá-lo pela empresa Telefônica Municipal S/A (Te-

lemusa), criada alguns anos antes. O interesse da iniciativa privada local em me-

lhorar e expandir o serviço que até então controlava era pequeno e o empreendi-

mento era oneroso, pois os usuários não pagavam pelas despesas de equipamento 

e instalação. 

Finalmente, o quarto problema infraestrutural apontado por Souza Paula 

(1976, p. 128-130) era o do abastecimento de água e saneamento básico. A crise 

desse sistema, segundo a autora, começou já no início do século XX, devido ao 

grande crescimento urbano e populacional. Em 1934, o Prefeito Menelick de Car-

valho mandou elaborar projetos para resolver a crise no setor, porém nenhum de-
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les foi executado até a década de 1960. Em 1963, criou-se o Departamento Muni-

cipal de Água e Esgoto, que reiniciou os estudos para solucionar os graves pro-

blemas, multiplicados com o tempo. Eles foram finalmente atenuados, embora 

não de modo plenamente satisfatório, durante o primeiro governo do Prefeito Ita-

mar Franco (1967 – 1971), quando se construíram uma estação de tratamento e 

uma adutora e se elaborou um plano para a rede de distribuição, reserva e trata-

mento de água. Tais problemas indubitavelmente “concorreram para tornar a in-

fra-estrutura local ineficiente à absorção de grandes contingentes populacionais e 

daqueles setores de atividade, como a indústria, impossibilitada de funcionar com 

a ausência de um fator de tal importância” (SOUZA PAULA, 1976, p. 128-130). 
É sabido que a infra-estrutura exerce um papel relevante na localização de parques 
industriais, mormente no caso das áreas subdesenvolvidas onde há uma grande 
concentração de fatores em regiões determinadas, concentração que se estende 
também à infra-estrutura básica. Porém, tal condição é necessária mas não suficien-
te para explicar a industrialização daquelas áreas. A nosso ver é totalmente inútil 
concluir que uma região não se industrializou por inexistência de infra-estrutura. A 
questão básica é averiguar que processos e relações inter-regionais determinaram 
tal insuficiência. Neste sentido é que julgamos cabível esclarecer […] as condições 
infra-estruturais de Juiz de Fora e sua evolução num determinado período de tem-
po. (SOUZA PAULA, 1976, p. 130) 

Para Souza Paula (1976, p. 130-131), o caso da infraestrutura juiz-forana é 

interessante, pois se trata de uma cidade que chegou a tê-la em um bom nível, mas 

a manutenção desse nível não ocorreu na fase seguinte da industrialização na qual 

ingressou o país. Ela afirma que isso é um sintoma da “‘periferização’ de áreas 

antes parcialmente integradas à região central do país”, que o “processo nacional, 

crescentemente concentrador, impede o crescimento de inúmeras regiões, bem 

como ‘esvasia’ [sic] outras cujo crescimento se iniciara” (p. 131). Acerca disso, 

ela discerne algumas questões. A primeira seria “a incapacidade do capital priva-

do local para manter os respectivos serviços na medida das exigências crescentes 

do processo de industrialização” (p. 131), sendo essa tarefa progressivamente as-

sumida pela esfera do Estado, algo sobre que já falamos inúmeras vezes neste 

trabalho. A segunda seria “o desinteresse de grupos capitalísticamente [sic] orga-

nizados em atuar nesses setores” (p. 131), pois são necessários investimentos mui-

to altos e frequentes, o que compromete a perspectiva de bons lucros, outro aspec-

to sobre o qual também já discorremos. 

Nesse panorama em que o Estado assume responsabilidade por uma série de 

investimentos interessantes ao capital privado, torna-se ainda mais imperativo a 
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este possuir uma forte representação política, a fim de pressionar as diferentes 

esferas de governo a realizar tais investimentos. Souza Paula (1976, p. 135-147) 

comenta, então, a título de hipótese, que um dos fatores ligados ao fato de Juiz de 

Fora não ter mais conseguido acompanhar o crescimento industrial dos principais 

centros teria sido a fraca representação política que tinham as elites locais. A par-

tir da Primeira República, os políticos da Zona da Mata mineira começaram a per-

der peso para os de outras regiões do estado, mormente vinculados ao Partido Re-

publicano Mineiro (PRM), acusados pelos primeiros de “coronelistas”. Para a 

autora, essas divergências se acirraram e a situação de predomínio do PRM no 

governo de Minas Gerais pode ter contribuído para o reduzido volume de investi-

mentos estaduais em Juiz de Fora. Além disso, ela aponta que a maioria dos in-

dustriais da cidade não tinha preocupação com a questão da representação e mes-

mo quando alguns integraram o cenário político local, não agiram de forma con-

tundente em prol dos interesses da classe. R. Paula (2006, p. 260-261) fala que ao 

que se deve dar relevo, 
mais do que essa falta de representatividade no jogo político estadual, é a não arti-
culação dos industriais locais com a estrutura sindical patronal criada no início da 
década de 1930, que deu origem a FIEMG (Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais). Em que pese o primeiro presidente desta entidade tivesse sido um 
industrial de Juiz de Fora, José Carlos Moraes Sarmento, ligado ao setor têxtil e 
presidente do Centro Industrial de Juiz de Fora, os industriais juiz-foranos, com sua 
mentalidade “liberal oitocentista”, ficaram à margem daquela estrutura por não 
aceitarem, ou mesmo não entenderem o movimento do modelo corporativo que es-
tes sindicatos estavam desenvolvendo e o próprio caráter de centralização política 
do país, cujos principais beneficiários eram os mesmos industriais. Com efeito, a 
não integração dos industriais juiz-foranos com os demais industriais do estado, 
deixava a indústria local vulnerável frente aos desafios da nova dinâmica da eco-
nomia brasileira. 

O autor (p. 261) ressalta que a FIEMG foi desde a fundação um dos princi-

pais órgãos que representavam os interesses dos industriais brasileiros e que sua 

articulação gerou força para a categoria dos industriais do ramo mineral-

metalúrgico e ela passou a dominar a política industrial estadual. A incorporação 

do Centro Industrial de Juiz de Fora à FIEMG só ocorreu em 1954, devido a arti-

culação contra o reajuste do salário mínimo então proposto pelo segundo governo 

de Getúlio Vargas. Souza Paula (1976, p. 143) diz que somente no fim da década 

de 1950 começou-se a ver esforços pela recuperação industrial de Juiz de Fora. 

Em 1959, o Centro Industrial de Juiz de Fora e o Prefeito Olavo Costa solicitaram 

ao governo do estado a criação de uma cidade industrial. As obras foram sendo 
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postergadas até o primeiro governo municipal de Itamar Franco, quando em 1969 

a Prefeitura e o Conselho Estadual do Desenvolvimento fecharam acordo para 

alocar, cada, 100 mil cruzeiros novos para a implantação do Distrito Industrial de 

Juiz de Fora, estabelecido na atual Zona Norte da cidade. Souza Paula (1976, p. 

144-146) acredita que tenham contribuído para o recrudescimento da representati-

vidade política juiz-forana os Seminários de Integração da Zona da Mata, ocorri-

dos entre 1967 e 1969 e promovidos pelo governo municipal. Essas reuniões obje-

tivavam reconhecer as necessidades da região, o papel de Juiz de Fora como polo, 

solucionar impasses políticos e econômicos e estimular o desenvolvimento de 

diferentes atividades. 
A nosso ver, na década de 60 coincidiram os seguintes fatos que vieram determinar 
maior atenção ao crescimento industrial de Juiz de fora –: sem dúvida alguma, a 
combatividade dos políticos regionais foi extremamente fortalecida; entretanto, foi 
também nesses anos que o governo estadual começou a empreender maiores esfor-
ços para descentralização industrial de Minas, donde surgiu a política de criação de 
distritos industriais. Quando destacamos essa coincidência, isso se deve ao cuidado 
que procuramos ter em deixar bem clara a consideração da variável representação 
como interveniente e não como determinante. 

É certo que o fortalecimento da representação política de Juiz de Fora exerce um 
importante papel na obtenção de recursos do governo estadual e federal. Entretan-
to, os resultados não seriam os mesmos se as diretrizes da política estadual ou na-
cional não dispusessem a respeito da realocação de recursos para regiões menos fa-
vorecidas. No caso dos estudos do governo de Minas para instalação do Distrito 
Industrial, seu objetivo foi bem claro – “dar continuidade à política do Governo Es-
tadual de criar condições para o desenvolvimento industrial em todas as regiões do 
Estado”149. (SOUZA PAULA, 1976, p. 144) 

Os dados sobre a evolução industrial de Juiz de Fora entre as décadas de 

1950 e 1970 são um pouco nebulosos. Parece-nos que ambos os autores, Souza 

Paula (1976) e R. Paula (2006), no afã de defenderem suas teses, negligenciam o 

período em questão. Para sustentar a ideia de declínio relativo da indústria juiz-

forana, ela dedica poucas páginas às décadas seguintes à de 1940. Ele, por sua 

vez, a fim de mostrar que houve crescimento contínuo do setor secundário na ci-

dade, compara dados de anos muito distantes e dá grande enfoque na década de 

1970, quando Juiz de Fora passou por uma inegável diversificação de ramos in-

dustriais; década esta pouco aprofundada pela autora, por ter finalizado o trabalho 

em 1976. Além disso, os dois apresentam alguns dados com grandes discrepâncias 

em números acerca das mesmas categorias, o que nos põe em séria dúvida sobre 

em que acreditar. Vejamos um pouco dessa evolução a seguir. 

149 Em citação ao Conselho Estadual de Desenvolvimento (1968). 
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Segundo Souza Paula (1976, p. 89), o número de estabelecimentos industri-

ais de Juiz de Fora em 1950 era inferior aos 491 de 1936, antes da crise do fim 

dos anos 1930, que fechou inúmeras empresas. No fim dos anos 1960, porém, 

notava-se um acréscimo, com a cidade alcançando 731 unidades. Quanto a isso os 

dados de R. Paula (2006, p. 352) são semelhantes, mas a tabela em que os apre-

senta inicia em 1947 e logo salta para 1970, o que pode nos parecer um recurso 

um pouco forçado para evitar dados que o contradissessem; ainda mais se consi-

derarmos que ele teve acesso às fontes que informariam esse número para demais 

anos, pois as utiliza em outras ocasiões. 

Com relação ao número de operários, os dados de Souza Paula (1976, p. 89) 

têm cifras significativamente menores do que os dados de R. Paula (2006, p. 354) 

para o número de ocupados na indústria. Não sabemos a razão para isso, mas le-

vantamos quatro hipóteses: trata-se de categorias distintas; e/ou o fato de a fonte 

da autora ser o Centro Industrial de Juiz de Fora signifique que esteja restrita aos 

dados das indústrias filiadas, enquanto os dados do IBGE apresentados pelo autor 

seriam mais abrangentes; e/ou as fontes consideram a atividade industrial sob cri-

térios diferentes; e/ou a fonte de Souza Paula considera apenas o distrito-sede do 

município. Para a autora, havia menos operários em 1950 do que os 9.549 de 1939 

e ainda menos em 1965 e a elevação do número coincidiu com a da quantidade de 

estabelecimentos, de modo que em 1970, 10.937 operários trabalhavam no setor. 

O autor, porém, afirma que havia 10.367, 13.824 e 29.240 pessoas ocupadas na 

indústria em 1940, 1950 e 1970, respectivamente, o que denota um aumento signi-

ficativo e depõe contra a ideia de estagnação industrial juiz-forana. Discordamos 

de R. Paula (2006, p. 354), porém, num ponto: ele apresenta os dados de cresci-

mento demográfico do município e afirma que ele não poderia ocorrer em um 

ambiente de “estagnação, declínio e ‘desindustrialização’”. Embora concordemos 

que Juiz de Fora não passava por nenhum desses processos (pelo menos não de 

maneira absoluta), como geógrafos sabemos que é absurda essa relação simplista 

de causalidade entre economia fraca e decréscimo populacional. 

A hipótese de que a fonte de Souza Paula somente inclua o distrito-sede de 

Juiz de Fora é particularmente importante, porque, em que pese a maior concen-

tração industrial no distrito-sede, a partir da década de 1930 muitas empresas do 

setor se instalaram no então distrito de Benfica de Minas, como veremos adiante 

neste item. Esse distrito só foi incorporado ao distrito-sede em 1968 e é exatamen-
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te para os dados do ano de 1970, logo após tal incorporação, que a autora percebe 

um crescimento do número de estabelecimentos e operários. Ainda assim, seu 

dado em relação a esta categoria está muito aquém do dado de R. Paula para o 

mesmo ano, o que não permite invalidar nossas demais hipóteses. 

Souza Paula (1976, p. 89-90) comenta que a indústria da Zona da Mata e Ju-

iz de Fora se manteve na década de 1950 numa situação de declínio relativo à área 

metropolitana de Belo Horizonte e até ao estado de Minas Gerais como um todo. 

As despesas com a produção subiram, mas Juiz de Fora manteve participação 

constante no total mineiro entre 1950 e 1959, indicando a obtenção de menores 

lucros, ao passo que o valor da produção também caiu. “Além disso, Juiz de Fora 

teve uma participação mais elevada quanto aos salários pagos do que quanto ao 

valor de produção, sugerindo que o alto nível de emprego de mão-de-obra não era 

compensado por sua produtividade.” (p. 90). A participação da cidade no valor da 

produção de Minas Gerais, ademais, teve queda constante: 6,4% em 1950; 5,9% 

em 1959; e 3,9% em 1970. 

Ao tratar a composição setorial da indústria juiz-forana, Souza Paula (1976, 

p. 93-94) diz que persistiu a concentração nos setores tradicionais entre 1960 e 

1970, como mostra a tabela 19. Entretanto, seus dados nos permitem verificar um 

movimento de diversificação industrial. A indústria de couros teve significativa 

redução na sua participação no valor de produção total, enquanto tal porcentagem 

nos ramos de mobiliário, químico e mecânico subiu consideravelmente. A partici-

pação do ramo mecânico merece destaque: seu valor de produção foi multiplicado 

por 12 em 10 anos. Em 1965, representava 11,4% do valor total das vendas das 

indústrias da cidade e 35,85% do valor total das vendas do ramo no estado. Po-

rém, havemos de considerar o cenário mais amplo: a importância adquirida se 

deveu “de um lado, à baixa rentabilidade dos ramos tradicionais e, de outro, ao 

fraco crescimento daquela indústria em Minas Gerais”, que “não representava 

mais que 3,11% do seu total brasileiro” (1976, p. 94). 
Os dados sobre a indústria mecânica comprovam a maior produtividade das indús-
trias de tal natureza. Evidentemente, ela é parte de um conjunto de ramos (de bens 
intermediários e de equipamentos), que permitem [sic] maior e mais rápida capita-
lização, proporcionando melhores condições de crescimento. Assim, com menor 
índice de emprego consegue atingir níveis relativos bem mais altos quanto ao valor 
de produção e valor de vendas, ao contrário da têxtil, alimentícia e outras. Em 
1965, por exemplo, a indústria mecânica de Juiz de Fora empregava apenas 189 
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pessoas, ao passo que a têxtil empregava 6.144 pessoas150; em 1970, a primeira 
ocupava apenas 3,17% do pessoal e participava com 6,78% do valor de produção 
industrial, a segunda ocupava 42,69% do pessoal, enquanto sua produção era bem 
menor que isto (32,14% do valor de produção); ainda em 1965, o valor de vendas 
por operário foi de aproximadamente [Cr$]43.708,00 na indústria mecânica, so-
mente Cr$3.810,00 na indústria têxtil e Cr$3.540,00 na indústria de papel e pape-
lão, sendo que a média em Juiz de Fora foi de Cr$7.769,00 […]; em 1970, a indús-
tria mecânica atingiu uma média de valor de produção/operário muito superior à 
media de Juiz de Fora como um todo, apresentando sensível melhoria com relação 
a 1960. Na indústria têxtil, por sua vez não ocorreu nenhuma melhoria no índice de 
produtividade, permanecendo mais baixo que a média local. (SOUZA PAULA, 
1976, p. 94-95) 

Tabela 19: Participação dos principais ramos industriais de Juiz de Fora (MG) no total do nú-
mero de estabelecimentos, pessoal ocupado e valor de produção, em 1960 e 1970 – Fonte: 
Souza Paula (1976, p. 182), adaptado. 

Ramo industrial 
Número de 

estabelecimentos Pessoal ocupado Valor de produção 

1960 (%) 1970 (%) 1960 (%) 1970 (%) 1960 (%) 1970 (%) 

Têxtil 11,98 18,39 53,30 42,69 39,58 32,14 

Alimentos 21,69 17,67 9,38 10,47 23,19 29,04 

Mecânico 1,65 4,59 0,84 3,17 0,56 6,78 

Papel e papelão 2,89 2,01 4,82 6,55 6,62 6,17 

Couro, peles e similares 1,65 0,57 3,73 3,47 8,27 4,32 

Vestuário 10,74 6,89 6,09 6,32 4,17 3,56 

Mobiliário 7,23 9,33 1,11 5,01 0,51 2,95 

Bebidas 1,03 1,00 1,54 2,54 1,61 2,74 

Editorial e gráfico 5,57 5,17 2,76 3,72 1,63 2,42 

Minerais não metálicos 9,09 9,62 5,93 4,27 3,69 2,22 

Químico 1,03 2,01 0,16 1,35 0,43 2,06 

Metalúrgico 7,64 7,18 3,60 2,85 3,85 1,58 

Outros 17,81 15,57 6,74 7,59 5,89 4,02 

Embora Juiz de Fora não tenha se beneficiado com os grandes projetos do 

Programa de Metas no período presidencial de Juscelino Kubitschek, data dessa 

época a instalação de dois importantes empreendimentos de porte médio e capital 

internacional que certamente contribuíram para essa tímida diversificação do par-

que industrial juiz-forano e o fortalecimento de sua indústria mecânica. O primei-

ro foi a Becton Dickinson Indústrias Cirúrgicas S/A, da americana Becton, 

Dickinson and Company (BD). Inaugurada em 1956, a fábrica começou a produ-

zir seringas de vidro; em 1958, agregou à produção agulhas hipodérmicas e anes-

tésicas; e em 1960, estetoscópios. Ao longo dos anos 1970, a linha de produtos 

150 Em citação ao IBGE (1965). 
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cresceu com a fabricação de agulhas para biópsia e outras aplicações técnicas, 

seringas plásticas descartáveis, termômetros de vidro e microtubos destinados à 

produção de agulhas. O segundo empreendimento foi da empresa sueca AB Åtvi-

dabergs Industrier, que instalou em 1961 uma fábrica de sua subsidiária Facit, 

produtora de máquinas de escritório, como calculadoras mecânicas e máquinas de 

escrever. A firma sueca foi vendida à conterrânea AB Electrolux em 1973, mas a 

fábrica juiz-forana permaneceu com produção própria sob o nome de Facit S/A 

Máquinas de Escritório. Souza Paula (1976, p. 95) destaca ainda a criação da fá-

brica Moinhos Vera Cruz, ocorrida em 1963, “que se tornaria uma das maiores 

empresas locais”. 

Souza Paula, embora escreva em 1976, reconhece que a década de 1970 

começava a representar uma mudança maior no cenário industrial juiz-forano. A 

expansão industrial é bem representada pelo dados que traz (p. 109) acerca do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). No tocante aos produtos indus-

triais, a arrecadação com esse imposto foi pouco mais de 10% do total do estado 

no período entre 1972 e 1975. Com relação a todo o ICM recolhido no município, 

as atividades industriais eram contribuintes de 39% em 1972 e a participação su-

biu para 45,39% três anos depois. 

R. Paula (2006, p. 358-370) compila diversos dados relativos ao decênio 

que nos ajudam a perceber o crescimento e diversificação do parque industrial de 

Juiz de Fora. Um dos mais interessantes está na tabela 20, acerca da participação 

dos tipos de indústria no total juiz-forano. Percebemos que todos os índices relati-

vos à participação da indústria de bens de consumo sofreram queda no período, o 

que certamente indica a diminuição de seu peso para a composição industrial da 

cidade. Com relação às indústrias de bens de capital, por sua vez, os índices só 

apresentaram crescimento. É interessante notar que mesmo sendo um tipo de ati-

vidade de capital intensivo, demandante de uma mão-de-obra especializada e não 

tão numerosa, a indústria de bens de capital teve um expressivo crescimento do 

pessoal ocupado entre 1970 e 1980. A indústria de bens intermediários, de certa 

maneira, manteve sua participação constante. Basta apenas darmos relevo ao fato 

de que a participação do valor de produção dos bens de capital e intermediários 

subiu consideravelmente entre 1975 e 1980, ao passo que a participação da indús-

tria de bens de consumo no mesmo quesito caiu 20%. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada  289 

Tabela 20: Participação das indústrias de bens de capital, bens intermediários e bens de con-
sumo na estrutura industrial de Juiz de Fora (MG), entre 1970 e 1980 – Fonte: R. Paula (2006, p. 
358). 

Quesito 
Bens de capital (%) Bens intermediários (%) Bens de consumo (%) 

1970 1975 1980 1970 1975 1980 1970 1975 1980 

Número de 
estabelecimentos 9,91 10,1 12,2 26,4 25,1 25,3 60,9 63,3 63,1 

Pessoal ocupado 5,73 11,5 19,4 21,3 21,1 17,3 71,4 67,1 62,7 

Despesas com salários 6,66 11,8 30,4 20,9 22,9 17,8 71,3 65,1 53,8 

Valor de produção 7,98 9,65 17,8 18,1 17,3 26,6 73,4 72,6 52,6 

Valor de transformação 
industrial 11,8 9,32 21,7 20,3 21,8 19,5 67,0 82,4 54,6 

Parece-nos ser preciso afirmar, após toda essa análise da evolução da indús-

tria em Juiz de Fora, que o setor não sofreu uma decadência ao longo do período 

entre 1928 e 1980, que aqui estudamos. Ainda que tenha havido crises episódicas 

motivadas pelos mais diversos problemas, a estrutura industrial de Juiz de Fora 

manteve um crescimento constante. Sua concentração no ramo de bens de consu-

mo, com destaque aos produtos têxteis, foi muito forte no período anterior estuda-

do neste trabalho e seria estranho se perdesse essa característica logo que o Brasil 

entrou numa nova fase de sua industrialização, com estímulos mais fortes à indús-

tria intermediária e de base. Sendo assim, acreditamos que essas cinco décadas 

formaram um período em que Juiz de Fora passou por uma paulatina transforma-

ção de sua estrutura industrial, adaptando-se aos novos tempos e criando progres-

sivamente as condições para receber indústrias mais dinâmicas. Esse argumento é 

ainda mais forte se considerarmos que logo no início da década de 1980 a cidade 

recebeu dois importantes empreendimentos do setor siderúrgico, que elevaram 

sobremaneira a participação deste ramo no total do valor da produção da cidade. 

Este trabalho estaria certamente incompleto se não falássemos de como 

ocorreu a estruturação urbana de Juiz de Fora no período, assim como falamos 

para as duas cidades do item anterior. Geraldo (2014, p. 101) comenta algumas 

partes da obra de Souza Paula (1976) e mostra surpresa com a ausência de men-

ções à Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia (FEEA), pertencente ao Exér-

cito Brasileiro. De acordo com E. C. Bastos ([2006]), a indústria, produtora de 

artefatos bélicos, estojos e projéteis, foi construída entre 1934 e 1939 e oficial-

mente inaugurada no início deste ano, embora tenha entrado em operação em 

1938. Poucos meses após a inauguração, os estabelecimentos fabris do Exército 
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passaram a ser designados apenas pelo local de instalação, de modo que a FEEA 

trocou de nome para Fábrica de Juiz de Fora (FJF). Na década de 1940, a FJF ini-

ciou a produção de munição de origem americana e, na seguinte, criaram-se novas 

oficinas e remodelaram-se algumas já existentes. Durante a expansão da produção 

automobilística no Brasil, a FJF contribuiu na fabricação de ferramentas para a 

Willys Overland do Brasil em virtude de possuir uma oficina de precisão. Em 

1977, todas as fábricas do Exército foram extintas e seu patrimônio, incluindo a 

FJF, passou para uma empresa pública vinculada ao Ministério da Defesa criada 

dois anos antes, a Indústria de Material Bélico do Brasil (IMBEL). 

Geraldo (2014, p. 101) informa que a FJF auxiliou na modernização da in-

fraestrutura de Juiz de Fora e chegou a empregar quase 2.000 funcionários, o que 

também nos faz ficarmos intrigados com a lacuna no trabalho de Souza Paula 

(1976), pois sequer nos dados gerais sobre os diferentes ramos industriais na cida-

de ela parece constar. Duas hipóteses nos parecem plausíveis: a primeira, de que 

por se tratar de uma indústria estratégica, vinculada aos interesses de defesa naci-

onal, não tenha tido dados divulgados em recenseamentos públicos; a segunda, já 

levantada em outra ocasião, de que, por se situar durante muitos anos fora do en-

tão distrito-sede de Juiz de Fora, não esteja contabilizada nas fontes usadas pela 

autora. Mais que isso, o que nos interessa agora são as intervenções realizadas 

pela ou devido à Fábrica no espaço urbano juiz-forano e mencionadas por Geraldo 

(2014). 

O terreno onde se instalou a FJF foi doado pela Prefeitura de Juiz de Fora à 

União e se localiza próximo ao atual bairro de Benfica, na Zona Norte do distrito-

sede, mas que à época compunha um distrito à parte. Essa instalação iniciou “um 

novo padrão de localização industrial e expansão urbana da cidade no fundo do 

vale do Paraibuna em direção a Zona Norte, as [sic] margens da ferrovia” 

(GERALDO, 2014, sem paginação). As unidades da BD e da Facit também foram 

erguidas nas proximidades, possivelmente influenciadas por uma lei municipal de 

1955 que definiu a Zona Industrial da cidade, dividida entre as Zonas Sudeste, 

Central e Norte da cidade151. Em função da existência da FJF, foram construídos 

151 De acordo com Geraldo (2014, sem paginação, nota 48), informamos a seguir os logradouros 
da Zona Industrial de Juiz de Fora. Na Zona Sudeste: no bairro Poço Rico, Rua Osório de Almeida 
e Praça da República; no bairro Costa Carvalho, Rua Costa Carvalho. Na Zona Central: no Centro, 
Rua Espírito Santo e Avenidas dos Andradas e Getúlio Vargas; todos no bairro Mariano Procópio; 
no bairro Fábrica, Ruas Teresa Cristina e Bernardo Mascarenhas. Na Zona Norte: Avenidas Olavo 
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uma subestação de energia da CME, em 1937, que certamente ajudou a dotar o 

setor industrial da cidade de alguma infraestrutura capaz de fomentar a instalação 

de empresas, e conjuntos habitacionais do Instituto de Previdência e Assistência 

dos Servidores do Estado (IPASE), nos anos 1940 (GERALDO, 2014). Em 1939 

e 1940, criou-se um clube para os funcionários, uma escola para seus filhos, um 

armazém reembolsável e uma ponte sobre o Rio Paraibuna. Nos anos seguintes, 

foram também fundados um cine-teatro, um colégio ginasial (BASTOS, E. C., 

[2006]), uma maternidade e três praças (GERALDO, 2014). 

Além dos conjuntos residenciais associados à instalação da FJF, alguns es-

tabelecimentos juiz-foranos criaram as próprias vilas e bairros operários, procu-

rando manter os trabalhadores próximos e controlados. É o caso, por exemplo, da 

Companhia de Fiação e Tecelagem Industrial Mineira, que criou em 1938 um 

bairro modelo nas proximidades do Morro da Glória que hoje culminou no bairro 

Santa Catarina; e da Companhia Fiação e Tecelagem São Vicente, que construiu 

vilas operárias em 1942, as quais originaram o atual bairro Mundo Novo. A popu-

lação juiz-forana teve um forte crescimento ao longo do século, como podemos 

verificar na tabela 21, o que levou à expansão horizontal da malha urbana (fig. 27) 

e à “febre” de loteamentos (GERALDO, 2014). Entre 1940 e 1950, 36 mil lotes 

foram abertos, o que representava 11 mil a mais do que já tinha sido feito na cida-

de até então. Dos 180 loteamentos no decênio, 61 não foram aprovados pela Pre-

feitura (RIBEIRO, 1988, apud GERALDO, 2014). Geraldo 

(2014) observou que a maior parte dos loteamentos públicos 

aprovados entre 1940 e 1970 se localizou na Zona Central, 

mas havendo um movimento de adensamento em direção às 

Zonas Norte e Sudeste ao longo da margem esquerda do 

Rio Paraibuna, em especial próximo à Avenida Sete de Se-

tembro, no bairro Costa Carvalho. 

Os incentivos dados pelo governo municipal aos lote-

adores eram grandes (GERALDO, 2014). Em 1947, foi 

promulgada uma lei que, além de dar isenção de impostos 

por 10 anos aos loteamentos aprovados, fazia com que a 

 

Bilac e Coronel Vidal, no bairro Industrial; todos nos bairros São João, Francisco Bernardino, 
Jóquei Clube e Benfica. 

Tabela 21: Evolução da popula-
ção de Juiz de Fora (MG), entre 
1920 e 1980 – Para o ano de 
1920, a fonte exclui a população 
fora do distrito-sede. Fonte: R. 
Paula (2006, p. 354) e Matos 
(1997, p. 330). 

Ano Número de habitantes 

1920 51.392 

1930 – 

1940 104.172 

1950 126.989 

1960 169.440 

1970 238.510 

1980 307.534 

                                                                                                                                       

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada  292 

 
Figura 27: Mapa de expansão da mancha urbana de Juiz de Fora entre 1883 e 2000 – Interessa-
nos aqui, o polígonos referente ao período 1884 – 1955 e, principalmente, os polígonos referentes ao 
período 1956 – 1980. Fonte: Geraldo (2014, sem paginação). 

Prefeitura arcasse com metade dos custos deinstalação de infraestrutura. Em 1958, 

uma lei federal determinou que os loteadores deveriam custear integralmente essa 

instalação, mas a Prefeitura de Juiz de Fora, em resposta, criou uma nova catego-

ria de ocupação, os granjeamentos, desobrigando novamente os loteadores de tais 

despesas. Isso denotava a associação entre o Estado e o capital ligado à atividade 

imobiliária no tocante à produção do espaço adequado à reprodução do capital. Os 

granjeamentos eram loteamentos situados fora da zona urbana de Juiz de Fora, 
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para os quais não havia exigência de se ligarem às redes de água e esgoto. A proli-

feração dos granjeamentos levou à criação de diversos bairros periféricos em situ-

ação de extrema precariedade e gerou vazios de ocupação dentro do perímetro 

urbano. 

Segundo Geraldo (2014), o maior número de loteamentos aprovados na Zo-

na Central no período não necessariamente significa que as demais tenham cresci-

do pouco. Para a autora, o que possivelmente ocorreu foi a ocupação irregular nas 

periferias da cidade. Ainda que não se saiba quando surgiram as primeiras favelas 

de Juiz de Fora, em 1961 elas ganharam notoriedade por meio de reportagens vei-

culadas no periódico local Diário da Tarde. O poder público informava que 5% da 

população juiz-forana residia nas 12 favelas que existiam na cidade naquele ano. 

A maior delas, a Vila Olavo Costa, na Zona Sudeste, possuía 280 barracos e sua 

formação foi relacionada às práticas assistencialistas do Prefeito Olavo Costa, 

governante da cidade entre 1951 e 1955 e entre 1959 e 1962, que costumava doar 

lotes no local e autorizar a construção de barracos quando procurado por famílias 

carentes. A maioria dos moradores de favelas vinha de cidades vizinhas em busca 

de emprego em Juiz de Fora, mas sua falta de qualificação os fazia serem recusa-

dos pelo mercado de trabalho. Essa informação ajuda a depor contra a tese da es-

tagnação econômica de Juiz de Fora. Os moradores que tinham como origem a 

própria cidade apontavam como principais causas para a favelização a remoção de 

residências para a realização de obras e a impossibilidade de pagar aluguel. 

Diversas foram as políticas de remoção de favelas adotadas pelo poder pú-

blico municipal ao longo do período que estudamos, mas elas não foram acompa-

nhadas de qualquer tentativa de realocação da população ou solução do problema 

habitacional. Em 1938, foi promulgado o Código de Obras de Juiz de Fora, que 

ficou em vigência até o ano de 1986. O Código era baseado na política higienista 

e proibia a formação de favelas. No início dos anos 1960, sem qualquer planeja-

mento, ocorreram as primeiras remoções praticadas no Centro de cidade. O go-

verno de Itamar Franco (1967 – 1971 e 1973 – 1974) foi marcante, pois ele orde-

nou que todo barraco construído deveria ser derrubado, pensando que dessa forma 

os moradores se mudariam para locais distantes da área central e sem formar 

aglomerações, o que “despoluiria” a paisagem urbana. As remoções atingiram seu 

ápice quando o prefeito foi Francisco Antônio de Mello Reis (1977 – 1983), que 

classificou as favelas como ocupações criminosas (GERALDO, 2014). 
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É preciso reconhecermos o papel concentrador de diversas atividades de 

prestação de serviços que Juiz de Fora exerceu na Zona da Mata. Esse papel cer-

tamente contribuiu para o crescimento demográfico de Juiz de Fora por meio de 

movimentos migratórios. Entre os serviços que a cidade polarizou destacamos a 

Educação Superior, principalmente a partir da criação da segunda universidade 

federal do interior do Brasil, a Universidade Federal de Juiz de Fora, em 1960, 

que reuniu sob a mesma tutela diferentes faculdades já existentes na cidade. A 

cidade também apresentava importantes unidades de saúde, como a Santa Casa de 

Misericórdia, cujo grande edifício hospitalar foi inaugurado no fim da década de 

1940. Além disso, durante o período em que o juiz-forano Nísio Batista de Olivei-

ra foi Inventor Federal no Estado de Minas Gerais planejou-se a construção, em 

conjunto com o Governo Federal, do Sanatório João Penido para tratamento da 

tuberculose, no bairro Grama. A unidade foi inaugurada em 1948 e funcionou até 

1983, quando foi transformada em hospital geral. Nísio Batista de Oliveira ficou 

apenas três meses à frente do executivo estadual, mas também destinou verbas 

estaduais para outras obras em Juiz de Fora. No período foram financiadas a cons-

trução do Palácio da Justiça152, desapropriando terreno de 2.386 m² na esquina 

entre a Av. Barão do Rio Branco e Rua Marechal Deodoro, e da Estação Rodoviá-

ria então localizada no Largo do Riachuelo, no Centro, para a qual se desapropri-

ou terreno de 2.147 m² (GERALDO, 2014). 

Geraldo (2014) comenta que se o transporte interurbano, como vimos, re-

presentava um problema para a economia de Juiz de Fora do modo que estava, 

inclusive pelo fato de a rodovia que a ligava ao Rio de Janeiro e a Belo Horizonte 

não ter sido projetada para o tráfego de caminhões, o mesmo não se pode dizer do 

transporte intraurbano. Os bondes já circulavam desde o fim do século XIX e, 

embora tenham sido extintos em 1969, havia outras opções. Na segunda metade 

da década de 1940, criou-se a primeira linha de ônibus da cidade, ligando Benfica 

ao Poço Rico, e comprovada a eficácia do empreendimento, o Prefeito Dilerman-

do Martins da Costa Cruz Filho (1947 – 1951) regulamentou o serviço, possibili-

tando a criação de novas empresas de transporte. No ano de 1951, a Estrada de 

Ferro Central do Brasil criou o Trem Urbano de Juiz de Fora, popularizado com o 

nome de Trem Xangai, que ligava a cidade de Matias Barbosa ao então distrito de 

152 Acreditamos se tratar do atual Fórum Benjamin Colucci, sede da Comarca de Juiz de Fora. 
                                                 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada  295 

Benfica de Minas, na atual Zona Norte da cidade, passando pelo Centro de Juiz de 

Fora. O trajeto de 36,4 km possuía sete estações e o trem puxado por locomotivas 

a diesel operava em diversas viagens diárias de 90 minutos cada. O meio de trans-

porte foi importante por conectar a população da periferia de Juiz de Fora ao Cen-

tro, onde se concentravam os postos de trabalho e se tratou de um dos primeiros 

trens suburbanos fora do Rio de Janeiro. O Xangai funcionou até 1996, quando foi 

desativado após a privatização da RFFSA. 

Durante os anos 1960 e 1970, a cidade de Juiz de Fora passou por marcantes 

obras que alteraram profundamente sua paisagem. Podemos destacar três inter-

venções na estrutura viária à época que ainda hoje são fundamentais para o tráfego 

da cidade: o prolongamento da Avenida Barão do Rio Branco em direção à Zona 

Sul da cidade, até o bairro Santa Luzia; a construção da Avenida Brasil, em ambas 

as margens do Rio Paraibuna; e a construção da Avenida Independência (atual 

Av. Presidente Itamar Franco), sobre o córrego de mesmo nome. Estas duas últi-

mas obras foram custeadas com auxílio do DNOS e tornaram mais ágil a circula-

ção do Centro da cidade a seus acessos norte e sul, respectivamente. Geraldo 

(2014) ainda comenta que merecem destaque, notadamente nas gestões do Prefei-

to Itamar Franco, a verticalização do Centro, especialmente ao longo da Avenida 

Barão do Rio Branco e da Rua Halfeld, e a remodelação das praças centrais. Em 

todas essas obras, vemos um nítido padrão de investimento em infraestrutura no 

núcleo municipal, em detrimento das periferias. Este é um traço característico dos 

DGD do capitalismo, como já dissemos, em que o Estado privilegia as classes 

ricas e as possibilidades de crescimento do capital. 

Tratamos, até então, de como ocorreu a industrialização e o crescimento ur-

bano de Juiz de Fora no período 1928 – 1980. É hora, pois, de direcionarmos nos-

so olhar a Petrópolis e entender como se desenvolveram tais processos nessa cida-

de. Para isso, muito nos ajudará o artigo de Magalhães escrito em 1966 sobre a 

“função industrial de Petrópolis”. Assim como acontece na historiografia juiz-

forana, muitas vezes se assume sem muito aprofundamento que o centro industrial 

petropolitano entrou em crise e estagnou-se após 1930. Magalhães (1966), embora 

não entre no mérito de discutir a hipótese, nos mostra por meio de diferentes da-

dos que ela não pode ser verdadeira. Entretanto, na década de 1970, posterior a 

quando Magalhães escreve, o processo de industrialização da cidade parece sofrer 
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uma inflexão e para explicá-lo recorreremos fundamentalmente a Ambrozio 

(2008), com quem já dialogamos em outros momentos deste trabalho. 

Magalhães (1966, p. 31) divide em duas as fases que marcam a localização 

das indústrias de Petrópolis. A primeira, até a década de 1940, sob forte influência 

do transporte ferroviário, e a segunda, a partir daí, ligada ao transporte rodoviário. 

Tomando o eixo sudoeste–nordeste constituído pelas atuais Ruas Coronel Veiga, 

Washington Luís, do Imperador, Quissamã e pela Estrada da Saudade, o autor 

indica que seus bairros a sudeste foram os grandes concentradores dos estabele-

cimentos industriais da primeira fase, com destaque para o Alto da Serra e Itama-

rati. Essa era a área servida pela Estrada de Ferro Leopoldina e até a construção da 

Estrada Rio – Petrópolis de 1928 a ferrovia foi o único meio de transporte de che-

gada das matérias-primas e saída dos produtos fabricados; daí a importância de as 

indústrias se situarem por perto. A área a noroeste do eixo, bem como ele próprio, 

por sua vez, estão relacionadas à segunda fase, quando o predomínio do transporte 

rodoviário e do caminhão tornou possível o deslocamento das fábricas para áreas 

ainda não muito ocupadas e mais próximas à Estrada União e Indústria e à Estrada 

Rio – Petrópolis. Destacam-se as localidades Bingen, Quarteirão Ingelheim, Mo-

sela, Quarteirão Darmstadt, Quarteirão Presidência e Quarteirão Brasileiro, onde 

as fábricas datam quase exclusivamente das décadas de 1940 e 1950. A figura 28 

é um mapa de localização dos estabelecimentos industriais petropolitanos com 

indicação do ano de fundação e nela se pode perceber tal movimento. 

Magalhães (1966, p. 33) nota, ainda, que mesmo na área de ocupação mais 

recente houve uma mudança possibilitada pela construção da Estrada do Contorno 

de Petrópolis e sua ligação com o Centro pelo bairro Bingen, conforme já falamos 

rapidamente no fim do item “3.1.1. A Estrada Rio – Petrópolis, suas alterações e 

suas implicações”. Essa mudança consistiu na alteração do trajeto preferencial de 

entrada de caminhões na cidade, que antes ocorria pelo bairro Quitandinha, neces-

sariamente passando pelo Centro. Isso tornou mais rápida a comunicação das in-

dústrias tanto com a rodovia para o Rio de Janeiro quanto com a para Juiz de Fora 

e criou um novo eixo de localização de empresas ao longo das Ruas Bingen e 

Paulo Hervé. Aqui podemos perceber uma importante questão relacionada aos 

DGD subjacentes à construção de novos eixos de transporte, o que permite a aber-

tura de novas áreas à exploração pelo capital produtivo, criando novos padrões de 

localidades em valorização ou desvalorização. 
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Figura 28: Mapa de estabelecimentos industriais de Petrópolis (RJ) em 1966, segundo o valor 
de produção e a data de fundação – O eixo que atravessa o mapa no sentido sudoeste-nordeste e 
que possui relativa concentração de estabelecimentos divide a cidade entre o sudeste, onde ocorreu 
a localização de indústrias mais antigas, e o noroeste, onde tal localização se adensou a partir de 
1940. Fonte: Magalhães (1966, sem paginação). 

Quando Magalhães escrevia, em 1966, Petrópolis possuía 212 estabeleci-

mentos industriais, cuja mão de obra empregada podemos ver na tabela 22. A 

grande maioria das 18 fábricas com mais de 200 operários era pertencente à indús-

tria têxtil, cuja mão-de-obra costumava ser contratada na própria cidade e ser for-

mada por homens e mulheres. Esse ramo concentrava 64% da mão-de-obra indus-
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trial ocupada em Petrópolis, de modo que Maga-

lhães (1966, p. 34) a classifica como uma cidade 

monoindustrial. Apesar disso e do fato de o setor 

concentrar 69 do total de 192 indústrias da cidade 

em 1962, a tabela 23, na página seguinte, apre-

sentada pelo próprio autor, evidencia que, a partir 

de 1940, o cenário industrial da cidade começou 

a passar por uma diversificação considerável. 

Possivelmente um dos fatores que ajudaram 

na atração de ramos não tradicionais à cidade foi a inauguração, no ano de 1943, 

de uma unidade do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) no 

bairro Bingen. O SENAI passou a oferecer cursos de especialização técnica nas 

funções de torneiro mecânico, serralheiro, marceneiro, mecânico de automóveis, 

entre outros, e sua influência foi de tal monta que a FNM começou a enviar funci-

onários à unidade para fazer os cursos (MAGALHÃES, 1966, p. 36). Além da 

diversificação que verificamos na estrutura industrial como um todo, Magalhães 

(1966, p. 35) aponta que o próprio gênero têxtil também passou por uma diversifi-

cação a partir da década de 1940, devido à proliferação de malharias cujo produto 

era destinado a camadas ricas do mercado consumidor. Esse crescimento da ativi-

dade têxtil possivelmente estava associada ao aumento do mercado consumidor 

ocasionado pela Segunda Guerra Mundial. Curiosamente, segundo o autor, esse 

processo de diversificação têxtil, somado ao surgimento de novos ramos, fez Pe-

trópolis se tornar cada vez mais dependente dos grandes centros industriais do 

País. A passagem a seguir nos faz lembrar imediatamente do exemplo juiz-forano 

que vimos há algumas páginas, cujas malharias costumavam ser apenas acabado-

ras dos produtos do Rio de Janeiro e São Paulo. 
Esta dependência cresce a partir de 1950, quando as relações entre as indústrias, no 
sudeste, adquirem um grau de maior complexidade; então mais capitais são inves-
tidos na produção e surgem estabelecimentos fabris que têm por finalidade comple-
tar a linha de produção nas metrópoles carioca e paulista, ou ainda aumentar a ca-
pacidade de produção para atender a um maior mercado consumidor das cidades. 
Em conseqüência, amplia-se o espaço industrial e os centros periféricos às metró-
poles, por diversas razões, passam a acolher essas novas indústrias que não conse-
guem se instalar na própria área dos grandes centros demográficos. Nêles aumenta 
conseqüentemente a mão-de-obra, que em Petrópolis se distribui por vários bairros, 
havendo contudo maior concentração no Alto da Serra, Morim e Cascatinha. 
(MAGALHÃES, 1966, p. 35) 

Tabela 22: Distribuição dos estabeleci-
mentos industriais de Petrópolis (RJ) se-
gundo o número de operários emprega-
dos, em 1966 – Fonte: Magalhães (1966, p. 
34), adaptado. 

N.º de 
operários 

N.º de estabelecimentos 
industriais 

1 a 10 78 

11 a 50 92 

51 a 200 24 

201 a 1.000 16 

1.001 ou mais 2 
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Tabela 23: Ano de fundação dos estabelecimentos industriais ativos em Petrópolis (RJ) até 
1962, segundo o ramo industrial – Percebemos, a partir do decênio 1941 – 1950, uma diversifica-
ção da estrutura industrial da cidade. Fonte: Magalhães (1966, p. 34), modificado. 

Ramo industrial 
Número de estabelecimentos fundados no período 

Até 
1900 

1901 
1920 

1921 
1930 

1931 
1940 

1941 
1950 

1951 
1955 

1956 
1960 

1960 
1962 Total 

Têxtil 3 2 1 4 15 8 5 6 44 

Vestuário, calçados e 
artefatos de tecidos  1   3 10 5 6 25 

Alimentício 2 1  2 3 4 6 1 19 

Minerais não metálicos   1  4 4 5 1 15 

Editorial e gráfica  2  1 2 6 2  13 

Madeira     2 2 7 1 12 

Mobiliário    1 1 1 6 1 10 

Mecânico    1 2 1 2 2 8 

Metalúrgico 1    2 2 2  7 

Bebidas 1 1  1  1 2  6 

Material elétrico e de 
comunicação     1 3  1 5 

Papel e papelão  1   1 1   3 

Material de transporte      2  1 3 

Perfumaria, sabões e 
velas   2    1  3 

Químico       1 1 2 

Indústrias extrativas e 
produção de minerais     1  1  2 

Fumo      1   1 

Produtos farmacêuticos 
e medicinais 1        1 

Outros   1 1 4 3 1 3 13 

Total 8 8 5 11 41 49 46 42 192 

Magalhães (1966, p. 36) aponta 14 indústrias têxteis que empregavam, em 

1962, mais de 100 operários. Além dessas, outras cinco, com menos de 100 funci-

onários, atingiam um valor de produção acima dos 100 milhões de cruzeiros, cer-

tamente expressivo. Entre os tecidos produzidos o uso predominante era de algo-

dão e lã, seguido, em virtude da proliferação das malharias, de fios plásticos como 

o nylon, o rayon e a seda artificial. Nove indústrias de outros ramos também são 

destacadas por Magalhães (1966, p. 37), sendo a maior delas a Companhia Fábri-

ca de Papel Petrópolis S/A, produtora de papel e papelão, a qual empregava 438 

pessoas naquele ano e apresentava um valor de produção de 1,28 bilhão de cruzei-
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ros, comparável às maiores fábricas têxteis da cidade. A diversificação dos ramos 

industriais levou também à diversificação das matérias-primas adquiridas de ou-

tras regiões. Com isso, explica o autor (p. 39), a sujeição da estrutura industrial de 

Petrópolis ao porto do Rio de Janeiro diminuiu, pois boa parte das novas matérias-

primas passou a chegar pelas Rodovias Rio – São Paulo e Rio – Bahia. 

A expansão industrial verificada em Petrópolis a partir da década de 1940 e 

o bom desempenho dos estabelecimentos se refletiu no aumento populacional da 

cidade, com alto índice de migração. Ambrozio (2008, p. 79) revela que em 1940 

o número de moradores de Petrópolis era de 75.418 pessoas, subindo para 

108.307 em 1950; 150.300 em 1960; e 189.140 em 1970. Segundo Guerra, Gon-

çalves e Lopes (2007, p. 39), a ocupação urbana, até 1945, se restringia aos fun-

dos de vale e às planícies fluviais, pois o adensamento populacional era menor e a 

legislação vigente, ainda baseada no planejamento do Major Koeler, proibia a 

criação de loteamentos. A partir da segunda metade dos anos 1940, entretanto, o 

acréscimo populacional foi tanto que a cidade cresceu em direção às encostas me-

nos declivosas circunvizinhas às áreas já ocupadas e aos sopés de morros íngre-

mes e formações rochosas. A promulgação do Código de Obras de Petrópolis de 

1960 estimulou ainda mais esse tipo de ocupação, pois permitiu a criação de lote-

amentos sem que fossem delimitadas áreas para sua abertura, de modo que se ex-

pandiram descontroladamente por áreas valorizadas do distrito-sede. Esse cresci-

mento horizontal da forma urbana ocorreu em áreas cada vez mais sujeitas a mo-

vimentos de massa, os quais atingiram grande parte da população no ano de 1966 

(p. 41). Esse fato mostra a contradição entre a expansão do capital (no caso, por 

meio da atividade imobiliária) pelo espaço e o nivelamento (por baixo) da nature-

za, colocando em risco a sociedade e a própria reprodução deste capital. 

Assim como ocorrido em Juiz de Fora, no Rio de Janeiro e em Duque de 

Caxias, alguns estabelecimentos industriais construíam conjuntos residenciais 

para seus funcionários, uma característica típica do modelo fordista de produção, 

baseado na vigilância ao trabalhador e na proximidade entre ele e o local de traba-

lho. Magalhães (1966, p. 30-31) afirma que esses conjuntos se destacavam nos 

bairros Alto da Serra e Itamarati e no distrito de Cascatinha, ora como casas com 

feições rústicas, ora como vilas de operários, o que gerava contraste com o mode-

lo residencial de outros locais da cidade. 
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Ocupados todos os vales numa cidade de área territorial exígua, em virtude de sua 
topografia serrana, as indústrias que se estabeleceram posteriormente passaram a 
localizar-se nas vizinhanças das mais antigas e também nos sobrados da área cen-
tral e mesmo nos fundos das residências, sendo êste fato freqüente no ocupação 
[sic] industrial petropolitana, cabendo ao ramo das malharias o índice de maior 
constância, de forma que, hoje em dia [1966], o espaço urbano está saturado. 

Não existem, agora, muitas disponibilidades para construção de novas fábricas; al-
gumas necessitam desmontar barrancos para obter uma área maior, terraplanada; 
outras com a valorização dos terrenos, retiram-se dos bairros que, embora tradicio-
nalmente industriais, como o Mosela, já estão sendo invadidos por residências. Da 
mesma forma, a ampliação do centro comercial e o tráfego intenso na cidade já não 
permite que algumas fábricas permaneçam nos terrenos tradicionais. Hoje em dia, a 
Fábrica São Pedro de Alcântara ocasiona, por exemplo, certo estrangulamento nas 
ligações do sul da cidade com o centro, pois ocupa estreita passagem do vale do 
Quitandinha na Rua Washington Luís. (MAGALHÃES, 1966, p. 30-31) 

Devido à rara disponibilidade de áreas próprias para a expansão industrial, 

Magalhães (1966, p. 33) comenta que alguns estabelecimentos precisaram se ins-

talar ao longo do vale do Rio Piabanha, acompanhando, portanto, o curso da Es-

trada União e Indústria e chegando ao distrito de Pedro do Rio. A localização de 

empresas em áreas cada vez mais distantes do Centro da cidade contraditoriamen-

te acabou por torná-lo demasiadamente movimentado, pois não havia linhas de 

ônibus ligando os bairros da cidade, de modo que os operários tinham que tomar 

uma condução até o Centro e, de lá, tomar outra em direção ao local de trabalho 

(p. 35). Essa característica de espraiamento do tecido urbano petropolitano criou 

problemas de infraestrutura para atender o crescimento industrial. A questão da 

água era emblemática, porque sua constante falta fazia os estabelecimentos de-

penderem de poços artesianos ou pipas d’água fornecidas pela Prefeitura. Além 

disso, como as fábricas costumavam ocupar vales, aquelas situadas a jusante eram 

prejudicadas pelas a montante, que lançavam nos rios seus efluentes, o que era 

especialmente danoso à produção quando ocorria despejo de resíduos de tinturaria 

(p. 33). 

Petrópolis também apresentou outros estrangulamentos na sua infraestrutura 

com a expansão industrial, como foi o caso da energia elétrica. Em 1966, quando 

Magalhães escreve, seis estabelecimentos do setor têxtil consumiam entre 1.000 e 

5.000 MWh anuais e outros quatro, de outros ramos, também utilizavam mais de 

1.000 MWh (p. 43). Assim como em Juiz de Fora, desde o início da industrializa-

ção petropolitana a disponibilidade de energia – em virtude do grande número de 

quedas-d’água nas proximidades – para o consumo industrial era vista como um 

fator positivo. Em 1947, a empresa Banco Construtor do Brasil, municipal, que 
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era a fornecedora de energia para Petrópolis e também a proprietária dos bondes, 

foi substituída pela Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), sediada em 

Niterói. A CBEE constituía o grupo Empresas Elétricas Brasileiras S/A (EEB)153, 

que coordenava os investimentos da firma American & Foreign Power Company 

(Amforp) no Brasil, uma subsidiária da estadunidense Electric Bond and Share 

Company (EBASCO). A CBEE era responsável pelo abastecimento dos municí-

pios de Niterói, Petrópolis, São Gonçalo, Itaboraí, Maricá, Magé, Paraíba do Sul e 

Três Rios, possuindo, para tal, quatro usinas hidrelétricas (três das quais situadas 

na bacia do Rio Piabanha) e duas termelétricas (p. 44). Dentre essas cidades, Nite-

rói, a mais populosa, ocupava o primeiro lugar em consumo, atingindo 126.822 

MWh no ano de 1962. Petrópolis, por sua vez, chegou a utilizar 95.339 MWh, 

ocupando a segunda colocação. Porém, ao considerarmos o consumo de energia 

elétrica apenas para fins industriais, a cidade serrana subia ao primeiro lugar, com 

57.100 MWh, o que denota a importante função industrial que a cidade exercia no 

período, já que esse valor representava 59,9% do total municipal (p. 46). 

Magalhães (1966, p. 47) reporta, entretanto, diversos problemas na distri-

buição da energia elétrica. Primeiramente, comenta que, embora o ambiente serra-

no seja potencialmente propício para a instalação de hidrelétricas, o pequeno vo-

lume de água e a “incapacidade da companhia em melhorar seu potencial hidráu-

lico” explicariam por que a CBEE gerava a maior parte de sua energia em usinas 

termelétricas. Em segundo, lugar, frequentes eram os racionamentos, o que impu-

nha às indústrias petropolitanas ter geradores próprios ou paralisar as atividades 

por algumas horas. Para diminuir, embora não tenha estancado, a frequência dos 

racionamentos, a CBEE passou a comprar energia elétrica da Light, o que para o 

ano de 1962 equivaleu a 14,9% do total fornecido. Além disso, a “oscilação de 

voltagem atinge a rotação dos motores, causando-lhes avarias ou alterando o ritmo 

das máquinas, fazendo-as produzir um pouco menos”. 

Esse fator era especialmente prejudicial se considerarmos que boa parte da 

maquinaria de Petrópolis era estrangeira e datava de muitos anos, pois a cidade 

começou a se industrializar muito cedo. A dificuldade de adquirir novas máquinas 

devido ao câmbio alto levou a uma diminuição da produtividade e representou um 

obstáculo na modernização da produção. Com o aumento da produção nacional de 

153 As EEB foram compradas no final do ano de 1964 pelo Governo Federal (MAGALHÃES, 
1966, p. 44). 
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bens de capital, os estabelecimentos têxteis petropolitanos passaram a recorrer à 

compra de teares fabricados em São Paulo. Além dos problemas com o reequipa-

mento, a escassez de indústrias químicas na cidade forçava os industriais a man-

darem tingir seus tecidos em fábricas de outros lugares, sendo estas fábricas das 

próprias indústrias petropolitanas (como a da Companhia de Tecidos Aurora na 

cidade do Rio de Janeiro) ou não (MAGALHÃES, 1966, p. 41-42). Alguns esta-

belecimentos, no entanto, começaram a evidenciar o aperfeiçoamento do parque 

industrial de Petrópolis no setor têxtil, tornando-o mais independente dos grandes 

centros. Exemplificam isso a Estamparia Petropolitana, que passou a tingir tecidos 

para as várias fábricas, e a empresa Máquinas de Malharia Coppo S/A, que produ-

zia teares de malharia. Além disso, o comércio de produtos para indústria têxtil 

entre as cidades de Petrópolis e Nova Friburgo se fortaleceu, o que parece ter sido 

positivo para ambas (MAGALHÃES, 1966, p. 51). 

No tocante à comercialização dos produtos acabados, Magalhães (1966, p. 

47-48) afirma que os estados da Guanabara e de São Paulo consumiam 50% deles, 

enquanto para o exterior se destinavam parte dos equipamentos produzidos pela 

Máquinas de Malharia Coppo S/A. O destino da produção têxtil era bem diverso e 

quase todos os estados nordestinos a compravam. De qualquer forma, a excetuar 

os ramos alimentício, de bebidas e de mobiliário, que tinham um mercado mais 

restrito a Petrópolis, Rio de Janeiro e seu entorno, quase todos os demais ramos 

atingiam pelo menos os principais centros urbanos do Brasil. Segundo o autor (p. 

49), o parque industrial petropolitano possuía uma grande relação de dependência 

da praça carioca, o que gerava certa TGV prejudicial aos empreendimentos na 

cidade. Quase todos os estabelecimentos mantinham um escritório na cidade do 

Rio de Janeiro em virtude das facilidades com a proximidade do setor bancário e 

com as comunicações por telefone e telégrafo. Por meio desses escritórios contro-

lavam-se as vendas, faziam-se encomendas de matérias-primas e insumos e reali-

zava-se o despacho de mercadorias. Essa relação explicaria, inclusive, “a ausência 

de abastecimento de produtos industriais petropolitanos ao comércio local, pois as 

lojas da cidade são em geral filiais das matrizes do Rio de Janeiro que as abaste-

cem” (p. 49). Algo semelhante se via em relação aos hortifrutícolas produzidos na 

Região Serrana, que comumente seguiam diretamente para o mercado carioca, 

onde eram comprados por revendedores para a distribuição na cidade de Petrópo-

lis. 
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Magalhães (1966, p. 50-51) classificava a cidade de Petrópolis como um sa-

télite industrial da metrópole do Rio de Janeiro, graças a múltiplos fatores, entre 

os quais se destacavam: as relações de dependência financeira com marcado do-

mínio do Rio de Janeiro, devido à presença das sedes das empresas na metrópole; 

o fato de que os capitais investidos em Petrópolis provinham, em sua maioria, do 

Rio de Janeiro154; as relações de dependência técnica, posto que várias empresas 

precisavam enviar seus produtos ao Rio de Janeiro para completar a produção e 

que os gerentes e trabalhadores mais qualificados, se não viveram sua formação 

técnica e cultural no Rio de Janeiro, tiveram contato com as fábricas por meio de 

seus escritórios na cidade; e o fato de que o principal mercado consumidor da 

maioria dos produtos industrializados era a cidade do Rio de Janeiro. Ainda assim, 

Petrópolis contava com alguns importantes estabelecimentos industriais familiares 

originados com capitais próprios, com história ligada à atividade artesanal ou à 

acumulação de dinheiro ao longo da vida do proprietário. Outra participação con-

siderável era de capitais estrangeiros, como a americana International Flavors & 

Fragrances Inc. (IFF), do ramo de perfumaria; a Máquinas de Malharia Coppo 

S/A, também estabelecida no Líbano e na Espanha; e a Standard Brands of Brazil, 

Inc., com sede nos Estados Unidos. “As vinculações continuam, contudo, íntimas 

com o Rio de Janeiro e se completam pelo ambiente social desta cidade serrana 

que lê e ouve o Rio de Janeiro e dela recebe os numerosos veranistas e visitantes 

todos os anos.” (MAGALHÃES, 1966, p. 50-51) 

Quando Petrópolis entrou nos anos 1970, porém, começou um processo de 

inflexão do crescimento industrial de cidade e de aumento da intensidade das 

transformações urbanas iniciadas nas décadas anteriores. Ambrozio (2008, p. 76) 

destaca entre elas a expansão das ocupações populares em encostas e divisores de 

drenagem (embora também se tenha visto residências de médio e alto padrão), a 

verticalização das residências de classe média no Centro da cidade e suas imedia-

ções e o surgimento de grandes unidades habitacionais construídas pelo BNH. 

Essas ocupações marcaram um forte adensamento populacional principalmente no 

distrito-sede e no distrito de Cascatinha, justamente numa época em que os bon-

des e trens que serviam a cidade foram extintos. 

154 Sobre isso, falamos no item “2.2.2. O processo de industrialização/urbanização de Petrópolis”. 
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O que Ambrozio vê como declínio industrial de Petrópolis, ele atribui 

(2008, p. 99-102) principalmente às deseconomias de aglomeração da cidade ser-

rana. Como já vimos, com o crescimento urbano, o espaço no distrito-sede e no 

distrito de Cascatinha foi se tornando exíguo para a expansão industrial. Quanto à 

hipótese de que o direcionamento das indústrias para os demais distritos – descen-

do a bacia hidrográfica do Rio Piabanha – poderia resolver o problema, o autor 

lembra que, embora neles os vales sejam mais alargados, a população era conside-

ravelmente menor e os equipamentos urbanos, menos desenvolvidos. Também se 

opunham à hipótese a distância maior da cidade do Rio de Janeiro e do Centro de 

Petrópolis, onde se concentravam os serviços, o comércio e as elites. O autor ar-

gumenta que, contraditoriamente, foi a própria tendência do capital industrial for-

dista em concentrar os trabalhadores, o mercado consumidor e os serviços urbanos 

que produziu a exiguidade do espaço petropolitano para a futura expansão desse 

capital e, por conseguinte, produziu as tais deseconomias de aglomeração. 

Esta evolução industrial de Petrópolis, bem como seu refreamento nos anos 

1970, obedecem a um importante aspecto contraditório do DGD do capitalismo 

evidenciado por Harvey (1982, p. 428-429) e que explicaremos a seguir. Para ga-

rantir sua própria mobilidade sob outras formas, o capital necessita da construção 

de capital fixo no ambiente, como fábricas, rodovias, ferrovias, usinas etc. Quanto 

mais o capitalismo se desenvolve, portanto, maior é a demanda por esses investi-

mentos. No entanto, e aqui reside a contradição principal, as formas imobilizadas 

de capital fixo correspondem a demandas do capital em um dado momento e sob 

uma determinada estrutura espacial, mas, quando as condições de produção mu-

dam, aquele capital fixo normalmente se torna inútil ou menos funcional, sofrendo 

uma desvalorização. Demos dois rápidos exemplos já mencionados sobre o caso 

petropolitano antes de transcrevermos um trecho de Harvey que elucidará ainda 

mais a questão. Quando todos os vales da cidade de Petrópolis foram ocupados, 

restou a boa parte das indústrias ocuparem antigos sobrados da área central, uma 

forma de rugosidade que certamente demonstra uma refuncionalização, mas para 

uma função qual que não é perfeitamente adequada. O segundo exemplo é o da 

expansão das plantas fabris para os demais distritos petropolitanos, que tiveram de 

se instalar em áreas distantes de fatores locacionais importantes, o que se deveu à 

exiguidade de espaço livre no distrito-sede, esta uma característica construída pelo 

próprio capital expansionista em tempos anteriores. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



3. Estratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada  306 

O problema, claro, é que quanto mais o capitalismo se desenvolve, mais ele tende a 
sucumbir às forças que produzem a inércia geográfica. Aqui nós encontramos uma 
versão da contradição que Marx descrevia como a dominação do trabalho morto 
sobre o trabalho vivo. A circulação do capital está crescentemente aprisionada pe-
las infraestruturas físicas e sociais imóveis que foram criadas para dar suporte a 
certos tipos de produção, certos tipos de processos de trabalho, arranjos distribuci-
onais, padrões de consumo e assim por diante. Crescentes quantidades de capital 
fixo e longos tempos de giro na produção restringem a mobilidade desinibida. O 
crescimento das forças produtivas, em resumo, age como uma barreira à rápida re-
estruturação geográfica do mesmo exato modo que causa entraves à dinâmica de 
acumulação futura pela imposição do peso morto de investimentos passados. 
(HARVEY, 1982, p. 428, tradução nossa) 

Fora os problemas gerados pela aglomeração urbana, Ambrozio (2008, p. 

106) diz que as indústrias têxteis de Petrópolis não conseguiram acompanhar a 

transformação por que passava o setor, que se tornava cada vez mais uma indús-

tria intensiva em capital em vez de em mão-de-obra. Apesar da desoneração, em 

1966, de todos os impostos aplicados sobre a importação de maquinário têxtil, os 

centros mais antigos, como Petrópolis, não realizaram investimentos significati-

vos, “devido à elevada ociosidade e o alto índice de obsolescência dos estabeleci-

mentos de fiação e tecelagem de algodão” (p. 107). O Choque do Petróleo de 

1973 gerou uma crise no ramo têxtil nos anos subsequentes e o Estado optou por 

investir no ambiente de centros de fiação e tecelagem diversos dos de Petrópolis, 

onde a reprodução do capital estaria mais assegurada (p. 108-109). 

Em 1966, a situação da indústria de Petrópolis ainda era aparentemente boa 

(AMBROZIO, 2008, p. 111-115). Contra os 192 estabelecimentos industriais 

existentes em 1962, havia então 454, ou seja, 136,5% a mais. Porém, a participa-

ção do setor no número de operários caiu de 64% para 55%, o que pode denotar 

um movimento de desemprego, já que o número de unidades do ramo aumentou. 

As grandes indústrias têxteis continuavam presentes ainda em 1971, mas uma das 

grandes razões para o expressivo aumento do número de unidades foi o surgimen-

to de mais de 100 confecções e malharias, a maior parte concentrada na Rua Tere-

sa, que passa pelas Zonas Leste e Central da cidade. Esse logradouro foi, até a 

construção da Estrada Rio – Petrópolis de 1928, a principal porta de entrada da 

cidade para quem vinha do Rio de Janeiro e ao longo dele ou próximo a ele se 

localizaram algumas das grandes fábricas têxteis, como a Companhia Fábrica de 

Tecidos Dona Isabel, a Companhia Fiação de Tecidos Cometa, a Companhia de 

Tecidos Aurora e a S/A Fábrica Santa Helena. Quando as indústrias do ramo, en-

tretanto, começaram a entrar em crise e demitir funcionários, muitos deles se jun-
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taram a familiares e criaram pequenas malharias e confecções situadas a tal rua, 

aproveitando o know-how adquirido com o trabalho fabril. 

A década de 1970 na indústria petropolitana mostra essa transformação es-

trutural, que seria consolidada na década de 1980. Muitas das grandes indústrias 

têxteis fecharam as portas na segunda metade dos anos 1970 e as que permanece-

ram ativas enfrentavam grave recessão, devido à desvalorização provocada pelos 

capitais em fuga. Os pequenos estabelecimentos da Rua Teresa, por outro lado, 

viram grande crescimento no seu número. É possível que o cenário de recessão 

que abateu a cidade do Rio de Janeiro, que já não era mais a capital federal e prin-

cipalmente após a fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, tenha afe-

tado o capital industrial petropolitano, grande dependente daquela praça. Dessa 

maneira, a alternativa encontrada pelos antigos funcionários, dadas as demissões, 

estava exatamente nas pequenas malharias familiares que até hoje se veem à Rua 

Teresa, financeiramente mais independentes da nova capital estadual. 

A principal semelhança entre a evolução urbana e industrial de Juiz de Fora 

e de Petrópolis no período 1928 – 1980 foi, certamente, que esses anos representa-

ram uma grande transformação qualitativa de ambos os cenários. Ambas as cida-

des sofreram forte acréscimo populacional, o que levou a uma significativa expan-

são horizontal da malha urbana e à verticalização das áreas centrais, onde residia a 

classe média e, em certa medida, as elites. Além disso, ocorreu um processo de 

periferização de seus centros industriais, subordinados a São Paulo e ao Rio de 

Janeiro, que concentraram os investimentos no setor secundário nessa época de 

fordismo à brasileira. No entanto, Juiz de Fora passou por longos anos de reestru-

turação de seu parque industrial, com uma progressiva, embora tímida, diversifi-

cação dos ramos de produção até a década de 1970, quando a cidade começou a 

atrair grandes empreendimentos desvinculados dos setores mais tradicionais. Pe-

trópolis, por sua vez, não obstante a existência de unidades industriais em diferen-

tes ramos, permaneceu ao longo do período com um predomínio inalterado do 

setor têxtil, possivelmente devido à dependência dos capitais cariocas e à exigui-

dade de áreas com boas condições de terreno e de infraestrutura onde empresas 

maiores pudessem se instalar. Isso fez com que sua entrada na década de 1970 não 

marcasse o começo da consolidação de um parque industrial diversificado, mas o 

início de uma crise que levou à eliminação de seus principais estabelecimentos de 

produção tradicional. 
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Achamos necessário, agora no final deste capítulo, explicar que a razão pela 

qual ele é tão maior que o outro reside na crescente complexidade do espaço neste 

período entre 1928 a 1980 em comparação com o período anterior. Como o espa-

ço, segundo o que já dissemos no item “1. Introdução”, é um acúmulo de tempos e 

de técnicas, a sua evolução subjaz a inserção de novos elementos que tornam a 

configuração exponencialmente mais complexa, pois o jogo entre os atores e 

agentes, nas diversas escalas, passam a relacionar cada vez mais variáveis quase 

nunca simplificadoras. Tudo se torna mais complexo: o espaço, a técnica, os rit-

mos e, finalmente, os DGD. Neste fato encontra-se a justificativa para a ênfase 

que precisamos dar às cidades do Rio de Janeiro e de Duque de Caxias, Petrópolis 

e Juiz de Fora neste último item “3.2. Urbanização acelerada e industrialização 

concentrada”: é nesses espaços que se evidenciaram com mais força a maneira 

concreta pelas quais os DGD se deram. 
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4. Considerações finais 

Parece clichê, e de fato pode ser que seja, dizer que as considerações finais 

não são uma conclusão, no sentido de que não esgotam o trabalho, uma vez que é 

impossível a análise exaustiva do real: algo que inclusive já discutimos na intro-

dução deste trabalho. Clichê ou não, é sempre importante frisar isto, porque tira 

do autor o peso mais ou menos enciclopedista de querer escrever tudo e, princi-

palmente, porque tira do leitor uma possível visão de que a obra lida com todos os 

aspectos possíveis de determinada teoria ou empiria, fazendo do diálogo e da crí-

tica o ponto central de uma ciência progressista. Sempre que efetuamos um estu-

do, buscando responder a questões que temos em mente, seu desenvolvimento se 

dá de maneira diferente do planejado e o fim desse estudo nunca é um fim em si 

mesmo à medida que abre para novas indagações. 

Por isso, acreditamos que é imprescindível relembrarmos nosso objetivo e 

nossa questão centrais para que à luz deles voltemos ao desenvolvimento anali-

sando se eles foram adequadamente alcançado e respondida, respectivamente. O 

objetivo central do trabalho se constituiu em analisar as principais transforma-

ções espaciais, no e do eixo de urbanização Rio de Janeiro (RJ) – Juiz de Fora 

(MG), que se configuraram como desenvolvimentos geográficos desiguais entre 

1861 e 1980. Nossa questão central, por sua vez, foi: Qual a natureza dessas 

transformações, o que as gerou e impulsionou e o que elas geraram e impulsiona-

ram ao longo do referido eixo? 

Acreditamos que um entendimento foi fundamental para que pudéssemos 

tratar o processo de urbanização do eixo Rio de Janeiro – Juiz de Fora à luz da 

abordagem dos desenvolvimentos geográficos desiguais (DGD). Este entendimen-

to foi o de que um eixo não constitui uma simples linha ou uma via, mas sim uma 

parcela do espaço ligando dois lugares e onde ocorrem fluxos consideráveis de 

capitais nas suas mais variadas formas, pessoas, informações etc. Isso nos permi-

tiu trabalhar como os DGD operaram em diferentes escalas, uma das ideias cen-

trais de Smith (1998) e Harvey (2014). Pudemos notar, principalmente, a tendên-

cia do capitalismo para a diferenciação dos espaços, pois as escalas que analisa-

mos a apresentava mais fortemente, mas ainda assim conseguimos perceber, para 

alguns aspectos e em alguns momentos, sua tendência para a igualização. Recupe-
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remos o desenvolvimento de nosso trabalho a partir de agora, para depois fazer-

mos mais considerações. 

No item “1. Introdução”, vimos que o século XVIII marcou a criação da li-

gação Rio de Janeiro – Juiz de Fora com o Caminho Novo, que ligava aquela ci-

dade às zonas auríferas e diamantíferas mineiras, mas o longo tempo do percurso 

ainda impedia qualquer fortalecimento das relações entre as localidades. Além 

disso, Juiz de Fora não tinha qualquer força dinamizadora a ponto de constituir 

um ponto terminal de um eixo com o Rio de Janeiro, posto que era apenas um 

reduzido povoado facilmente tratável como ponto intermediário, e razoavelmente 

inexpressivo, do principal eixo da época, entre o Rio de Janeiro e as minas de me-

tais e pedras preciosos do interior. 

Foi o sucesso do cultivo de café na Zona da Mata mineira e no Médio Vale 

do Rio Paraíba do Sul próximo a ela que viabilizaram a efetiva integração entre as 

duas cidades. No intuito de expandir a rentabilidade e os próprios cafezais, deu-se 

impulso à construção de uma malha rodoferroviária moderna, com uso de tecno-

logia estrangeira, para garantir o escoamento efetivo da produção de café. Esse 

sistema de transportes se iniciou com a construção da Estrada União e Indústria, 

entre Juiz de Fora e Petrópolis (RJ). A inauguração desta via foi o marco inicial 

do período que estudamos no capítulo “2. Cafeicultura, industrialização e urbani-

zação incipiente: o período 1861 – 1928”, pois ela permitiu reduzir o tempo de 

viagem entre a cidade mineira e a capital do Império a ponto de se intensificarem 

fortemente os fluxos entre elas. Subjacente a este período esteve a ideia da urbani-

zação incipiente do eixo. Falar dela significa falar de uma problemática urbana 

que ainda começava a invadir a vida cotidiana e transformar uma sociedade cujos 

diferentes tempos e espaços ainda eram predominantemente influenciados pelas 

dinâmicas do rural e da fábrica. 

A construção da Estrada União e Indústria sofreu diversas dificuldades em 

virtude do pouco desenvolvimento do conjunto de técnicas empregadas. Isso ge-

rou uma conjuntura em que os fatores físico-naturais foram importantes condicio-

nantes do traçado da via. A Estrada teve significativas implicações para a urbani-

zação no eixo, pois no entorno de muitas de suas estações de muda proliferaram 

povoados existentes até hoje, mas sua grande importância foi para o transporte do 

café. Pela União e Indústria circulava quase a totalidade do café da região e inclu-

sive de regiões mais distantes, o que fez de Juiz de Fora um notório entreposto 
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comercial à época, contribuindo para um mecanismo de transferência geográfica 

de riqueza para esta localidade. Do mesmo modo, Petrópolis também se tornou 

uma cidade crucial para o transporte do produto, dando início a uma fase próspera 

de sua economia que se somava à característica de cidade de vilegiatura da Corte 

Imperial. 

Para complementar o transporte sobre rodas alimentado pela Estrada União 

e Indústria e, ao mesmo tempo, competir com ele, diversas ferrovias foram cons-

truídas nas últimas décadas do século XIX. Em 1867, a Estrada de Ferro D. Pedro 

II atingiu a cidade de Entre-Rios, atual Três Rios (RJ), e fez com que fosse prefe-

rida pelos cafeicultores da região à Estrada União e Indústria. As principais vanta-

gens do transporte ferroviário eram a redução dos custos e do tempo de desloca-

mento das mercadorias. Dessa maneira, a chegada da Estrada de Ferro D. Pedro II 

a Juiz de Fora em 1875 precipitou a decadência e o encerramento da Companhia 

União e Indústria, o que deixou a estrada relativamente abandonada. A presença 

da ferrovia na cidade, entretanto, tornou ainda maior a circulação de capitais na 

localidade e permitiu o reforço da cafeicultura regional. A cidade cuja economia 

mais cresceu com a expansão ferroviária foi o Rio de Janeiro, destino final do café 

antes da exportação, evidenciando outro esquema de transferência geográfica da 

riqueza produzida nas áreas cafeeiras. 

Outros investimentos significativos na rede ferroviária da época foram: a 

Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, criada em 1872, por cafeicultores minei-

ros, e a Estrada de Ferro Príncipe do Grão-Pará, que subiu a Serra de Petrópolis a 

partir de Raiz da Serra (atualmente em Magé, RJ) em 1883 e, desde então, come-

çou a descer pelo vale do Rio Piabanha. Os trilhos de ambas as empresas chega-

ram a Entre-Rios ainda no século XX e foram adquiridos pela The Leopoldina 

Railway Company Ltd. em 1897. Essa característica de entroncamento de três 

ferrovias diferentes deu impulso à economia da cidade, a qual pôde se emancipar 

de Paraíba do Sul (RJ) em 1938. Ao mesmo tempo em que se expandiam as ferro-

vias pelas proximidades da ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, cabe lembrar-

mos que se processava, na Baixada Fluminense, um movimento inicial de reta-

lhamento de terras no entorno de estações ferroviárias que serviam a área, associ-

ado a medidas de “saneamento” do ambiente. 

No curso dos acontecimentos do primeiro período deste trabalho, as cidades 

de Juiz de Fora, Petrópolis e Rio de Janeiro passavam por um duplo processo de 
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industrialização/urbanização. As condições para um desenvolvimento capitalista 

mais pleno estavam sendo gestadas com a consolidação dos mercados de terras 

(em virtude da Lei de Terras de 1850), de trabalho (devido à abolição progressiva 

da escravatura), e de dinheiro (graças ao surgimento de diversos bancos estrangei-

ros e nacionais e o aquecimento da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro). 

Em Juiz de Fora, assim como nos demais centros do café, a indústria não 

surgiu da aplicação direta do capital cafeeiro, mas de sua transferência para o se-

tor financeiro, que por sua vez o aplicava no setor industrial. A cidade de Juiz de 

Fora já contava com uma massa de trabalhadores livres e relativamente especiali-

zados constituída pelos imigrantes que foram trabalhar na construção da Estrada 

União e Indústria. A industrialização da cidade também foi possibilitada pela boa 

infraestrutura de serviços urbanos, pela chegada de empresários da região a Juiz 

de Fora e pela formação de grandes bancos locais, que puderam financiar os em-

preendimentos do setor. O mercado dos produtos industrializados juiz-foranos, à 

época, alcançava não só a Zona da Mata como várias outras áreas, tais quais a 

cidade do Rio de Janeiro. 

A experiência industrial e urbana de Petrópolis foi um pouco diferente, pos-

to que não possuía uma elite cafeicultora local e a cidade, além de planejada, ser-

viu de segunda residência à Família Imperial e a vários presidentes da Primeira 

República. Entretanto, também lá os imigrantes constituíram a principal força de 

trabalho para as fábricas nascentes e a predominância no setor secundário foi ine-

gavelmente do ramo têxtil. Os capitais que fizeram surgir boa parte das indústrias 

petropolitanas, por outro lado, eram em grande medida cariocas. Os laços de de-

pendência da cidade serrana com a capital do País eram tão fortes que Petrópolis 

não precisou criar as mesmas condições para a instalação de indústrias que outras 

cidades precisaram. Com exceção da infraestrutura e da presença de força de tra-

balho, critérios essencialmente ligado ao espaço e essenciais para a localização 

dos empreendimentos à época, os demais critérios poderiam muito bem ser supri-

dos pelo Rio de Janeiro. 

A singularidade do Rio de Janeiro como capital do Brasil, primeiro sendo 

Município Neutro, depois pertencendo ao Distrito Federal, possibilitou que a ci-

dade se desenvolvesse de modo mais ou menos independente do interior da pro-

víncia do Rio de Janeiro (depois passada a estado) e, por se tratar de uma cidade 

mais avançada em relação às demais, permitiu a concentração de diferentes ativi-
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dades. A produção do espaço urbano carioca do período seguiu um modelo de 

ocupação diferenciado segundo o tipo de transporte: bonde ou trem. Os bondes se 

direcionaram à Zona Sul da cidade, atraindo as classes mais ricas, enquanto os 

trens penetraram a Zona Norte e a Baixada Fluminense, atraindo algumas indús-

trias e boa parte da população pobre que não podia arcar com os custos de vida em 

áreas mais centrais. A associação entre a ideologia higienista e a procura pela cri-

ação, concentração e acumulação de mais capitais necessitava eliminar ou ao me-

nos diminuir as aparentes contradições do espaço urbano carioca. Foi essa menta-

lidade que levou a cabo projetos de intensa transformação da cidade do Rio de 

Janeiro, como as reformas nos governos dos Prefeitos Pereira Passos e Carlos 

Sampaio. 

Durante o período 1861 – 1928, a ligação Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que 

teve embrião ainda nos caminhos coloniais, ganhou novos atributos, como estra-

das, ocupações, acréscimos na densidade populacional etc. A urbanização do eixo 

ocorreu de maneira incipiente, caracterizando apenas um processo muito inicial de 

predomínio do urbano sobre o rural e mais inicial ainda quanto a seu predomínio 

sobre a realidade industrial. Essa urbanização se processou ainda muito mais por 

meio do surgimento e expansão inicial das cidades do que pela força simbólica 

que lhe é subjacente. Ainda que não intensamente, no entanto, já pudemos perce-

ber diferentes manifestações do DGD, as quais se intensificaram quali e quantita-

tivamente no período seguinte. 

A inauguração da Estrada Rio – Petrópolis de 1928 inaugurou, por sua vez, 

o segundo período que estudamos aqui, sobre o qual falamos no capítulo “3. Es-

tratégia rodoviarista, concentração industrial e urbanização consolidada: o período 

1928 – 1980”. Os anos entre 1928 e 1980 marcaram ao mesmo tempo rupturas e 

continuidades em relação ao período anterior. A primeira e principal ruptura foi 

com a lógica agrário-exportadora até então dominante. A crise definitiva do café, 

que a bem da verdade já no início do século XX estava decadente na área que es-

tudamos, e a Revolução de 1930 foram os símbolos últimos desse fim de era. A 

segunda ruptura que precisamos salientar foi aquela com o modelo de transporte 

mais valorizado. A grande continuidade, por outro lado, foi a do processo de ur-

banização do eixo. A partir de 1928, configurou-se uma transição de uma urbani-

zação até então incipiente, ligada à transformação de tempos e espaços nos quais 

ainda predominavam as dinâmicas do rural ou da indústria, para uma urbanização 
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consolidada, com a qual a problemática urbana tomou conta da vida cotidiana, não 

apenas da vida na cidade como também na fábrica e no campo. Aprofundaram-se, 

também, as contradições entre o urbano e o industrial, que já apareciam no primei-

ro período, e percebemos expansão das fábricas em alguns locais e relativa retra-

ção em outros. 

Antes da construção da Estrada Rio – Petrópolis de 1928, outras duas estra-

das foram estabelecidas procurando melhorar a ligação então precária entre essas 

duas cidades, algo que não lograram. Aquela via, entretanto, possuía qualidade 

melhor que as demais, além de ser mais curta e de permitir o desenvolvimento de 

maiores velocidades. Sua inauguração contribuiu para dar mais dinamismo eco-

nômico à ocupação que originou a atual cidade de Duque de Caxias (RJ), por cujo 

centro a estrada, adjacente à linha da Leopoldina Railway, passava e contribuiu 

para sua emancipação político-administrativa alcançada em 1943. Nessa época, já 

se configurava a Área Metropolitana do Rio de Janeiro, cuja estrutura urbana des-

de então apresentava um centro que disfrutava de boa infraestrutura e de presença 

eficaz do poder público, sendo residência das classes mais elevadas, e uma perife-

ria mal servida dessa infraestrutura e da ação do Estado, servindo de moradia aos 

mais pobres. Para a cidade de Petrópolis, a estrada de 1928 deu novo dinamismo à 

economia e ajudou a processar a transição da vilegiatura para o turismo em Petró-

polis, consolidada nas décadas de 1950 e 1960. 

Três foram as principais alterações no trajeto da Estrada Rio – Petrópolis: a 

mudança no seu trecho inicial com a construção da Avenida Brasil, no município 

do Rio de Janeiro; a construção de um trecho mais retilíneo, conhecido como Va-

riante Rio – Petrópolis, majoritariamente em território de Duque de Caxias; e a 

inauguração da Estrada do Contorno de Petrópolis, atual pista de descida da Ro-

dovia BR-040 na Serra de Petrópolis. A Avenida Brasil, inaugurada em 1947, foi 

primeiramente pensada como um novo acesso à Estrada Rio – Petrópolis, permi-

tindo ao mesmo tempo incorporar diversos bairros da Zona Norte do Rio de Janei-

ro ao tecido urbano, visando à ocupação industrial, e deslocar o intenso tráfego 

interurbano que então precisava passar pelo centro de Duque de Caxias. Todavia, 

o projeto tomou rumos diferentes e ficou inscrito ao território do Distrito Federal, 

enquanto o projeto da Variante Rio – Petrópolis só foi levado a cabo em 1950. 

Apesar de a construção da Avenida Brasil não ter representado em todos os seus 

trechos e de imediato um fator de relocalização industrial, sua ocupação estimulou 
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um salto para 5.693 unidades fabris no município no ano de 1950. Paralelamente, 

ocorria na cidade do Rio de Janeiro uma significativa expansão do número de fa-

velas e da população favelada. 

A Variante Rio – Petrópolis também permitiu a criação de um novo eixo de 

expansão para o capital produtivo em Duque de Caxias. No entanto, ela no pare-

ceu ter um objetivo de fugir das áreas de maior aglomeração urbana, de modo que 

seria voltada a atender ao deslocamento, e não às localidades que cortava. Essa 

orientação seria diferente da das estradas sobre as quais falamos anteriormente, 

notadamente a Rio – Petrópolis de 1928 e a Avenida Brasil, as quais tiveram 

como objetivo acessório ou primordial integrar à malha urbana do Rio de Janeiro 

as áreas periféricas por onde passavam. Por fim, a abertura da Estrada do 

Contorno de Petrópolis, ocorrida em 1960, serviu primariamente a uma 

comunicação mais rápida entre os distritos petropolitanos (e as cidades e vias a 

norte) e a Baixada Fluminense e o Rio de Janeiro, eliminando a necessidade de 

atravessar o Centro de Petrópolis. 

Duas fases marcaram as alterações submetidas ao sistema ferroviário nos 

trechos que fazem parte da ligação entre o Rio de Janeiro e Juiz de Fora: a eletrifi-

cação dos trens dos subúrbios da metrópole fluminense, importante para poder 

absorver o crescente número de usuários do transporte, e a erradicação de ramais, 

como forma de eliminação de déficits. A primeira fase não ocorreu num intervalo 

específico de tempo, mas distribuída segundo diversas variáveis ao longo do perí-

odo entre 1928 e 1980. Dessa maneira, ela findou por coincidir com a fase da su-

pressão de vias férreas no Brasil, iniciada na década de 1950 e intensificada nos 

dois decênios posteriores. Os trens suburbanos da Estrada de Ferro Central do 

Brasil tiveram sua eletrificação inaugurada entre as décadas de 1930 e 1950. Os 

trens de subúrbio da Estrada de Ferro Leopoldina, por sua vez, só começaram a 

ser eletrificados na década de 1960, devido a inúmeros problemas conjunturais e 

internos à empresa. Com relação à erradicação de ramais ferroviários na ligação 

Rio de Janeiro – Juiz de Fora, ela somente ocorreu com a ligação entre Vila 

Inhomirim (em Magé) e Três Rios, passando por Petrópolis. Apesar de manifesta-

ções de comerciantes petropolitanos contrários à supressão, a Ditadura Militar 

desconsiderou e extinguiu o ramal por volta de 1965. A decadência das ferrovias 

acabou por prejudicar Três Rios mais que as demais cidades do eixo, pois ela ti-
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nha se desenvolvido com uma economia basicamente vinculada à presença dos 

entroncamentos ferroviários. 

No período entre 1928 e 1980, Rio de Janeiro e Duque de Caxias experi-

mentaram um grande crescimento da população citadina, acompanhado por uma 

expansão considerável da malha urbana formal e pelo surgimento de várias novas 

unidades fabris. Essas unidades se deslocaram progressivamente das áreas nuclea-

res da metrópole em direção aos subúrbios e periferias, incluindo os municípios 

da Baixada Fluminense, entre os quais Duque de Caxias parece ter visto o maior 

crescimento econômico. Esse movimento também descentralizou as favelas, cujos 

moradores, bem como os moradores suburbanos, eram em grande parte emprega-

dos no setor industrial. O êxodo rural também foi um fator importante para a pos-

sibilidade do desenvolvimento da indústria do Rio de Janeiro no período, pois boa 

parte da população liberada do campo migrava para a Capital Federal e se instala-

va nos subúrbios e na Baixada Fluminense, convertendo-se em mão-de-obra bara-

ta para as novas fábricas. 

Em Duque de Caxias, dois empreendimentos de monta iniciados com capital 

federal nacional foram importantes para a evolução industrial e urbana do municí-

pio: a Fábrica Nacional de Motores (FNM), instalada no atual distrito de Xerém, e 

o polo petroquímico composto pela Refinaria Duque de Caxias (Reduc) e a Fábri-

ca de Borracha Sintética (FABOR). Paralelamente a esses estabelecimentos e à 

expansão urbano-industrial para os subúrbios a norte do Rio de Janeiro, a Zona 

Sul da cidade viu crescerem os investimentos imobiliários, representados pela 

crescente verticalização dos bairros. No Centro da cidade, por sua vez, houve mo-

dificações importantes, como a construção do Aeroporto Santos Dumont, a aber-

tura da Avenida Presidente Vargas, a ocupação da Esplanada do Castelo, o des-

monte do Morro de Santo Antônio etc. Diversas grandes obras viárias e remoções 

de favelas e bairros pobres também foram registradas, principalmente no núcleo 

da metrópole, as quais contribuíram para a crescente fragmentação espacial da 

cidade entre áreas de e para ricos e áreas de e para pobres. Essa tendência se acen-

tuou com a criação do estado da Guanabara entre 1960 e 1975, após a transferên-

cia da capital do País para Brasília. Durante esses anos, o Rio de Janeiro teve o 

privilégio da dupla arrecadação de impostos, o que permitiu investimentos ainda 

maiores em capital fixo no ambiente construído e a reorientação da expansão ur-

bana para a Baixada de Jacarepaguá. 
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No mesmo período entre 1928 e 1980, as cidades de Juiz de Fora e Petrópo-

lis passaram por um processo de industrialização periférica associado ao cresci-

mento urbano. Enquanto elas estavam entre as cidades de vanguarda da industria-

lização brasileira na passagem do século XIX para o século XX, a partir da década 

de 1930 esse aspecto de seu desenvolvimento não nos parece ocorrer com o mes-

mo ímpeto. Diversos fatores de ordem externa e interna de Juiz de Fora contribuí-

ram para o arrefecimento de sua industrialização no período. Entre os fatores ex-

ternos, podemos citar a transferência de recursos para o Rio de Janeiro; a concen-

tração da produção cafeeira no oeste paulista; e a mudança da capital para Belo 

Horizonte. Entre os fatores internos, por sua vez, listamos: a concentração setorial 

de sua indústria; a forte desconcentração de capital; a dependência tecnológica 

que a cidade tinha de centros externos; a restrição do mercado da indústria têxtil 

após a Segunda Guerra Mundial; e os problemas de infraestrutura intra e interur-

bana – energia elétrica, transportes, serviços telefônicos e abastecimento de água e 

saneamento básico –. Acreditamos que as cinco décadas deste período formaram 

um momento em que Juiz de Fora passou por uma paulatina transformação de sua 

estrutura industrial, adaptando-se aos novos tempos e criando progressivamente as 

condições para receber indústrias mais dinâmicas, pois já se pode perceber esse 

movimento a partir dos anos 1970. Ainda que tenha havido crises episódicas mo-

tivadas pelos mais diversos problemas, a estrutura industrial de Juiz de Fora man-

teve um crescimento constante. 

A evolução industrial petropolitana no período também evidenciou uma 

grande transformação qualitativa. Além disso, na questão da evolução urbana, 

ambas as cidades sofreram forte acréscimo populacional, o que levou a uma signi-

ficativa expansão horizontal da malha urbana e à verticalização das áreas centrais, 

onde residia a classe média e, em certa medida, as elites. Também ocorreu um 

processo de periferização de seus centros industriais, subordinados a São Paulo 

(SP) e ao Rio de Janeiro, que concentraram os investimentos no setor secundário 

nessa época de fordismo à brasileira. No entanto, Juiz de Fora passou por longos 

anos de reestruturação de seu parque industrial, com uma progressiva, embora 

tímida, diversificação dos ramos de produção até a década de 1970, quando a ci-

dade começou a atrair grandes empreendimentos desvinculados dos setores mais 

tradicionais. Petrópolis, por sua vez, não obstante a existência de unidades indus-

triais em diferentes ramos, permaneceu ao longo do período com um predomínio 
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inalterado do setor têxtil, possivelmente devido à dependência dos capitais cario-

cas e à exiguidade de áreas com boas condições de terreno e de infraestrutura on-

de empresas maiores pudessem se instalar. Isso fez com que sua entrada na década 

de 1970 não marcasse o começo da consolidação de um parque industrial diversi-

ficado, mas o início de uma crise que levou à eliminação de seus principais esta-

belecimentos de produção tradicional. 

Como o espaço é um acúmulo de tempos e de técnicas, a sua evolução sub-

jaz a inserção de novos elementos que tornam a configuração exponencialmente 

mais complexa, pois o jogo entre os atores e agentes, nas diversas escalas, passam 

a relacionar cada vez mais variáveis quase nunca simplificadoras. Tudo se tornou 

mais complexo no período 1928 – 1980 em comparação ao período 1861 – 1928: 

o espaço, a técnica, os ritmos e, finalmente, os DGD. 

Agora que fizemos essa recuperação do trabalho, acreditamos poder dizer 

que conseguimos cumprir com nosso objetivo de analisar as principais transfor-

mações espaciais, no e do eixo de urbanização Rio de Janeiro – Juiz de Fora, que 

se configuraram como desenvolvimentos geográficos desiguais entre 1861 e 1980. 

Ao longo de todo o trabalho conseguimos inserir a abordagem dos DGD no estu-

do da empiria, provando não só sua importância como sua imensa aplicabilidade 

para a ciência geográfica, mesmo analisando diferentes momentos da evolução 

espacial. Também acreditamos ter respondido, por meio das inúmeras discussões 

e análises que fizemos, nossa questão central. 

Uma reflexão aqui nos parece fundamental, agora que temos em mente todo 

o curso do trabalho, relacionando o eixo às estradas que o formaram e as áreas 

adjacentes a elas. No primeiro período, as vias que ligavam o Rio de Janeiro e 

Juiz de Fora possuíam maior interação com o entorno, o que pode ser facilmente 

exemplificado pelas estações de muda da Estrada União e Indústria, as quais in-

clusive estimularam o desenvolvimento de povoados. A esta característica pode-

mos dar o nome de capilaridade, em alusão aos vasos sanguíneos de pequeno cali-

bre que penetram as adjacências dos vasos mais grossos, por onde o sangue flui 

mais rapidamente. No segundo período, a Estrada Rio – Petrópolis de 1928 ainda 

possuía uma capilaridade considerável, posto que foi um grande fator indutor da 

expansão urbana de Duque de Caxias. Entretanto, quando tratamos da evolução da 

Avenida Brasil, vimos que ora ela era tratada como avenida, numa ideia de inte-

gração à cidade, ora como estrada, numa ideia de fuga à cidade, o que já nos pare-
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ce denotar uma transição de maior para menor capilaridade. Finalmente, a Varian-

te Rio – Petrópolis e a Estrada do Contorno nos parecem ter sido criadas com o 

objetivo primeiro de atender ao deslocamento e não a seu entorno, o que significa 

uma substantiva perda de capilaridade. 

A ideia de vias concebidas para o deslocamento, importando a quem trafega 

apenas o destino, muito nos lembra a ideia de espaços luminosos e espaços opacos 

de Milton Santos (1988). Também podemos ligar isso aos DGD e a tríade de Le-

febvre (2006) composta por homogeneização, fragmentação e hierarquização. Na 

escala da mercadoria, o espaço torna-se homogêneo, porém na escala do eixo per-

cebemos a fragmentação ditada pela tendência para a diferenciação subjacente aos 

DGD do capitalismo, que produz espaços desiguais e que acaba levando à hierar-

quização. Essa hierarquização reside na ideia de que cada parcela do espaço é 

formada e transformada por atores e agentes que fazem com que uma parcela se 

sobreponha às outras em termos de relações políticas, econômicas etc. Podemos, 

inclusive, dizer que num eixo, a tendência é para que os pontos terminais sejam os 

espaços mais importantes da hierarquização. 

Podemos apontar alguns pontos para desenvolvimento em trabalhos futuros. 

Acreditamos que seja útil manter a ideia de eixo, que nos parece adequada para 

analisar o espaço de ligação entre o Rio de Janeiro e Juiz de Fora. O novo período 

tem ainda uma curiosa contradição quanto à ideia de capilaridade: inaugurado 

com a construção da Rodovia BR-040, esta estrada, de maior nível técnico, possui 

as maiores possibilidades de capilaridade, posto que sua área adjacente de in-

fluência direta é muito mais ampla. A contradição está no fato de que esse elevado 

nível técnico da rodovia, bem como dos veículos que por ela trafegam, afastam-na 

e afastam-nos simbolicamente do entorno, em virtude das grandes velocidades 

desses veículos e dos ritmos absolutamente distintos. 

Em busca de ainda maior integração entre tempo e espaço, parece-nos um 

bom desafio para o futuro analisar as dinâmicas do período presente – de 1980 à 

atualidade – à luz do método progressivo-regressivo de Lefebvre. Também cre-

mos ser interessante dar mais passos na tentativa de integrar a abordagem dos de-

senvolvimentos geográficos desiguais à ideia lefebvriana de produção desigual do 

espaço. Por fim, se o eixo Rio de Janeiro – Juiz de Fora se configurava, até o fim 

do segundo período, como um eixo de urbanização, podemos advogar que esse 

urbano sofre uma implosão-explosão no período atual, a sociedade urbana se ge-

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412410/CA



4. Considerações finais  320 

neraliza e as contradições agora predominantes são relacionadas ao espaço da me-

tropolização. Essas contradições, signos, símbolos, formas etc., entretanto, não se 

confinam apenas no espaço das metrópoles; esses aspectos se alastram, num pro-

cesso identificado como metropolização do espaço, o qual “acentua a homogenei-

zação do espaço, intensifica sua fragmentação e altera a hierarquização entre os 

lugares” (LENCIONI, 2013). 
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